A avaliação interna na organização escolar : dilemas e desafios, um estudo de caso by Santos, Teresa de Jesús Correia Paulino dos







A AVALIAÇÃO INTERNA NA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR: 





Doutora pela Universidade de Vigo  
 
 
FACULTADE DE CIENCIAS DA EDUCACIÓN 









ORIENTADORES CIENTÍFICOS:  
 
 
DOUTOR ELÍAS DOMÍNGUEZ PRIETO 

























A Meu Pai, 
Ao Rui, à Carla, ao Marco e aos meus netos, 


























Ao finalizar este percurso de autoformação, tenho o dever de agradecer a todas as 
pessoas que directa ou indirectamente contribuíram para que este estudo se desenvolvesse 
e se concluísse. 
Em primeiro lugar, agradeço aos meus orientadores Doutor Elías Domínguez Prieto 
e Doutor Adolfo Pérez Abellás por todo o saber, a disponibilidade dispensada. Agradeço, 
muito especialmente, a boa vontade e paciência, o carácter afável e amigo, que me 
permitiu superar, através da oportunidade das suas sugestões e criticas construtivas, muitas 
das dificuldades surgidas durante este percurso, de forma a não perder as pontas desta 
difícil meada.  
Um agradecimento, também ele especial, dirijo ao conselho executivo, aos 
docentes, discentes e não docentes do Agrupamento de Escolas GILK, sobretudo aqueles e 
aquelas que comigo mais proximamente colaboraram para que a investigação empírica 
tomasse forma. Pela óptima receptividade, pela atenção prestada, pelos seus muitos e 
diferenciados contributos. 
A leitura e consulta de uma extensa bibliografia foi fundamental neste trabalho 
agradeço a todas as pessoas que me deram, ofereceram, emprestaram, compraram e 
recomendaram livros, artigos, relatórios, revistas e documentos de índole variada. 
Para ultrapassar muitos dos obstáculos e hesitações que, como se imagina, foram 
ocorrendo ao longo deste processo investigativo, muito reconheço a importância dos 
seminários, congressos e conversas com outras investigadoras e com outros investigadores 
da minha área de estudos ou não. Maria Jorge; Almerindo Afonso; Alcina Manuela 
Martins; Eugénio Silva; Virgílio de Sá; Carlos Estêvão; Palmira Alves, Serafim Correia – 
bem hajam. 
Por fim, um espaço para a família pelo carinho e compreensão que sempre 
demonstraram. É sempre ela que sofre com as ausências, as intermitências relacionais e 











A avaliação institucional escolar tem vindo a assumir um papel cada vez mais 
importante no contexto das políticas educativas tanto a nível internacional, como a nível 
comunitário e nacional, como é o caso de Portugal. Este facto pode ser visível quer 
através do acréscimo de dispositivos de avaliação (interna e externa) das escolas, quer 
através dos procedimentos que as organizações educativas dispõem para se auto 
avaliarem.  
 A autora analisa alguns traços mais salientes das tensões e dilemas, mas também 
dos consensos, em torno da problemática da avaliação interna e da qualidade em 
educação, tendo como referência três modelos teóricos de análise, o modelo burocrático-
racional, o modelo político e o modelo ambíguo, pelo facto de a escola portuguesa 
apresentar fortes registos destes modelos e também por parecerem mais adequados à 
temática em estudo. É feita ainda referência à “ autonomia decretada” e à “autonomia 
construída” da escola, na certeza de adquirir uma visão mais compreensiva da 
organização escolar, dos normativos legais e da avaliação institucional escolar em 
particular.  
 Partindo do pressuposto, genericamente aceite, mas pouco problematizado, de que 
a avaliação interna está sujeita a um processo simultâneo de controlo e de melhoria da 
qualidade educativa, a autora, baseando-se numa matriz essencialmente qualitativa, mas 
não desprezando o paradigma quantitativo, opta pelo estudo de caso para descrever e 
analisar o contexto sócio-organizacional de uma escola quando sujeita a um processo de 
avaliação interna, dando particular destaque às concepções e práticas dos actores 
organizacionais. Admite, em termos de conclusão, que se podem configurar diferentes 
visões da organização educativa em estudo, sendo que as representações e práticas dos 
seus actores, mesmo que remetam para o carácter burocrático da mesma, não anulam, 
necessariamente, o carácter político e ambíguo que qualquer organização educativa 











School institutional evaluation has been assuming an increasingly important role in the 
context of educational policy at both international and EU level and national level as in the 
case of Portugal. This may be visible either through increased evaluation arrangements in 
schools and through the procedures that educational organizations have to self assessment. 
The author analyzes some salient features of the tensions and dilemmas, but also the 
consensus around the issue of internal evaluation and quality in education having as 
references three theoretical models, the rational bureaucratic model, the political model 
and the ambiguous model by the fact of the Portuguese school presents strong records of 
these models and also because they seem more appropriate to the subject under study. It is 
still made the reference to the decreed autonomy and built autonomy of school on the 
certainty of acquiring a more comprehensive view of school organization, of the legal 
norms and of the institutional assessment of school in particular. Assuming that the internal 
assessment is directly related to the simultaneous process of control and improvement of 
the educational quality, the author, based on an essentially qualitative pattern, chooses the 
case study to describe and analyze the impact of internal evaluation of the School, and the 
views and assessment practices of teachers who assist it, accepts configuring different 
views and formats of the educational organization. The changes that come with the internal 
evaluation, conditioned by the morphology of the set of schools, by the evaluation 
practices and by the representation of its agents, are the most significant improvements in 













 Resumo iii 
 Abstract iv 
 Índice v 
 Índice de Quadros viii 
 Índice de Gráficos    ix 
 Siglas e Abreviaturas x 
INTRODUÇÃO 13 
1. Formulação do Problema da Investigação 14 
2.Perspectivas Metedeológicas da Investigação 19 
5. Estrutura deste Documento 27 
PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 31 
CAPÍTULO I – O Processo de Avaliação no Contexto das Politicas Educativas 32 
1. A Globalização e as alterações do papel do(s) Estado(s) na União Europeia 33 
2. A Globalização e a Educação – Perspectivas de Análise 38 
3. A Avaliação no sistema Educativo da União Europeia  42 
4. A Avaliação no sistema Educativo Português 51 
5.Políticas Educativas: Do Modelo Burocrático-profissional para o Modelo do Novo 
Gerencialismo – Tensões e Dilemas 
63 
CAPÍTULO II – A Escola Como Organização Educativa: Entre a “Autonomia 
Decretada” e a “Autonomia Construída” 
70 
1. A Escola como Organização Educativa.  71 
2. A Escola como Organização Burocrática 76 
3. A Escola como Organização Política 79 
4. A Escola como Organização Ambígua 83 
5. O Conceito de Autonomia e seu Desenvolvimento em Portugal: Algumas Reflexões 88 
6. O Impacto da Avaliação Interna na Organização Escolar  94 
CAPÍTULO III – Avaliação Institucional  102 
1. A Avaliação Institucional – Modelos de Análise e Perspectivas Conceptuais 103 
2. A Avaliação Interna: Entre a Prestação de Contas e a Melhoria da Escola  112 
3. A Educação, a Avaliação e a Qualidade 120 
4.A Avaliação Interna/ Avaliação Externa 132 
________________________________________________________________________________________ 
 vii
CAPÍTULO IV – A Avaliação das Escolas em Portugal: Uma Análise de 
Normativos, Programas e Projectos  
138 
1. Os Normativos 139 
2. Os Programas e Projectos  156 
2.1. Observatório da Qualidade da Escola (1992-1999) 158 
2.2. Projecto Qualidade XXI (1999-2002) 159 
2.3. Programa Avaliação de Escolas Secundárias (AVES)  160 
2.4. Programa de Avaliação Integrada das Escolas 162 
2.5. Projecto Melhorar a Qualidade 164 
2.6. Projecto de Aferição Efectividade da Auto-avaliação das Escolas      166 
2.7. Programa de Avaliação Externa das Escolas 167 
PARTE II – ENQUADRAMENTO EMPÍRICO 175 
CAPÍTULO V – Caracterização do Contexto da Investigação 176 
1. O Agrupamento Vertical GILK 177 
2. Os Órgãos de Administração e Gestão do Agrupamento Vertical GILK 183 
2.1. Segundo o Decreto-Lei n.º 115A/98, de 4 de Maio e   183 
2.2. Segundo o Decreto-Lei n.º 75/08, de 22 de Abril  187 
3. As Estruturas de Orientação Educativa 190 
4. A Associação de Pais / Encarregados de Educação 195 
4. Os Documentos Internos: Projecto Educativo, Regulamento Interno e Plano de 
Actividades 
196 
1.5. A Avaliação Interna/ Externa da Unidade Organizacional 209 
CAPÍTULO V I – Opções Metodológicas 216 
1.Propósitos, Objectivos e Hipóteses da Investigação 217 
1.1.A problemática 217 
1.2.Os Objectivos do Estudo 219 
1.3.AS Hipótese da Investigação 221 
2. A Metodologia 222 
3. Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados 227 
3.1. Observação 227 
3.2. Pesquisa Bibliográfica e Documental 228 
3.3. Entrevistas  230 
3.4. Inquéritos por questionário 234 
3.4.1 Concepção e elaboração do questionário 237 
3.4.2 Selecção da Amostra 238 
________________________________________________________________________________________ 
 viii
4. Processo de Recolha e Análise de Dados 239 
4.1. As Fases do Processo Investigativo 239 
4.2 Análise Estatística 240 
4.2.1.Análise Factorial 243 
4.2.2. Distribuição de frequência 244 
4.2.3. Medidas de tendência central 244 
4.2.4. Medidas de associação ou da correlação 245 
3.3. A Análise de Conteúdo 245 
CAPÍTULO VII – Apresentação e Analise dos Dados 250 
1. Descrição do Processo de Investigação Empírica 251 
1.1.Delimitação da Observação 251 
1.2. Categorização dos Documentos 251 
1.3. Categorização das Entrevistas 254 
1.4. Categorização dos inquéritos por questionário 255 
1.4.1 Questionário aplicado aos docentes 255 
1.4.2 Questionário aplicado aos discentes 257 
1.4.3 Questionário aplicado aos Encarregados de Educação 258 
1.4.4 Questionário aplicado aos Auxiliares da Acção Educativa 259 
2. Análise de Dados 260 
2.1. Análise de Dados dos Documentos 260 
2.2. Análise de dados das Entrevistas 269 
2.3. Análise de dados dos Inquéritos por Questionário 286 
2.3.1 Perspectivas dos discentes  286 
2.3.2 Perspectivas dos docentes  296 
2.3.3 Perspectivas dos Encarregados de Educação 303 
2.3.4 Perspectivas dos Auxiliares da Acção Educativa 311 
3. Síntese do trabalho empírico 316 
CONCLUSÃO 325 
BIBLIOGRAFIA 331 
DOCUMENTOS E TEXTOS CONSULTADOS E REFERENCIADOS  







Apêndice 1 – Guião das entrevistas 
Apêndice 2 – Transcrição de uma entrevista a um elemento da Autarquia 
Apêndice 3 – Transcrição de uma entrevista a um E.E. e elemento da A. P. 
Apêndice 4 – Transcrição de uma entrevista a um Auxiliar da Acção Educativa 
Apêndice 5 – Guião dos questionários dos discentes 
Apêndice 6 – Questionário preenchido de um discente 
Apêndice 7 – Guião dos questionários dos docentes 
Apêndice 8 – Questionário preenchido de um docente 
Apêndice 9 – Análise estatística 




ÍNDICE DE QUADROS 
Quadro 1-“Quadro de referencia para a Avaliação de Escolas  e Agrupamentos 136 
Quadro 2 - Estrutura da CAF 165 
Quadro 3- Síntese das principais experiências de avaliação de escolas  171 
Quadro 4 – Comparação entre a avaliação interna e a avaliação externa 171 
Quadro 5 – Indicadores demográficos e níveis de instrução da população 177 
Quadro 6 – Evolução da população escolar numero de alunos / níveis de ensino 176 
Quadro 7 – Situação profissional do corpo docente/ nível de ensino 180 
Quadro 8 – Mobilização de adultos – inscrições 182 
Quadro 9 – Certificação de adulto 182 
Quadro 10- A evolução do sucesso educativo nos últimos anos no 2º e 3º ciclo 
Agrupamento 
212 
Quadro 11 – Perfil dos entrevistados 233 
Quadro 12 – Distribuição e recolha da amostra 238 
Quadro 13 – Operacionalização das fases de recolha de dados 240 
Quadro 14- Escalas de medida e procedimentos 242 
Quadro 15 – Campos de análise, temas e indicadores dos dados das Actas 253 
Quadro 16- Campos de análise, temas e indicadores dos dados das entrevistas 254 
Quadro 17- Categorização: Campos de Analise, objectivos específicos e Itens do 








Quadro 18- Categorização: Campos de Analise, objectivos específicos e Itens do 
questionário aos discentes 
 
257 
Quadro 19 – Categorização: Campos de Analise, objectivos específicos e Itens do 
questionário aos Encarregados de Educação 
 
258 
Quadro 20- Categorização: Campos de Analise, objectivos específicos e Itens do 
questionário aos Auxiliares da Acção Educativa 259 
Quadro 21- Idade Alunos 287 
Quadro 22- sexo 287 
Quadro 23 - Ano de escolaridade 288 
Quadro 24 - Medidas de tendência central 288 
Quadro 25 - Regras de comportamento na sala de aula 290 
Quadro 26 - Ajudar o teu professor a conhecer melhor as tuas dificuldades e os teus 
progressos? 290 
Quadro27 - Variáveis: Itens mais significativos do questionário, frequência e 
percentagem 293 
Quadro 28 - Variáveis: Itens mais significativos do questionário, frequência e 
percentagem 298 
Quadro 29 - Variáveis: Itens mais significativos do questionário, frequência e 
percentagem 306 
Quadro 30 - Variáveis: Itens mais significativos do questionário, frequência e 
percentagem 308 
Quadro 31 - Variáveis: Itens mais significativos do questionário, frequência e 
percentagem 313 
Quadro 32 - Problemas da escola: alunos 314 
 
 
ÍNDICE DE GRÁFICOS 
Gráfico 1: Distribuição dos respondentes por escalões etários 287 
Gráfico 2: Distribuição dos respondentes por sexo   287 
Gráfico 3: Distribuição dos respondentes por ano de escolaridade·  288 
Gráfico 4: A influência do professor no gosto pela disciplina 289 
Gráfico 5: Tipo de influência do professor sobre o aluno 289 
Gráfico 6: Tipo de influência do professor sobre o aluno 290 
Gráfico 7: A avaliação serve para ajudar a construir conhecimento 291 
Gráfico 8: A avaliação serve para o professor conhecer as tuas dificuldades  291 
Gráfico 9: A avaliação serve para ter nota 292 
Gráfico 10: Funcionamento da gestão 292 
Gráfico 11: Funcionamento da gestão 292 
________________________________________________________________________________________ 
 xi 
Gráfico 12: Avaliação Interna 294 
Gráfico 13: Idade dos professores 296 
Gráfico 14: Anos de serviço dos professores 297 
Gráfico 15: Medidas de tendência central 297 
Gráfico 16: Idade dos Encarregados de Educação 303 
Gráfico 17: Sexo dos Encarregados de Educação 304 
Gráfico 18: Habilitações literárias dos Encarregados de Educação 304 
Gráfico 19: Deslocação à escola dos Encarregados de Educação 305 
Gráfico 20: Acompanhamento da vida escolar 305 
Gráfico 21: Acompanhamento da vida escolar 306 
Gráfico 22: Idade dos Auxiliares de Acção Educativa 311 
Gráfico 23: Género dos Auxiliares de Acção Educativa 312 
Gráfico 24: Habilitações literárias dos Auxiliares de Acção Educativa 312 
Gráfico 25: Regras de comportamento da sala de aula 314 
 
 
SIGLAS E ABREVIATURAS UTILIZADAS NO TEXTO E NA BIBLIOGRAFIA 
 
AAE Auxiliar de Acção Educativa 
AP Associação de Pais 
AI  Avaliação Interna 
AV Agrupamento Vertical 
AGEE Agenda Global Estruturada da Educação 
AE  Assembleia de Escola 
CAE Centro de Área Educativa 
CD  Conselho de Docentes 
CE Conselho Executivo 
CEMC Cultura Educacional Mundial Comum 
CESE Comité Económico e Social Europeu 
CNE  Conselho Nacional de Educação 
CNO  Centro de Novas Oportunidades 
CP  Conselho Pedagógico 
EB 1  Escola Básica do 1.º Ciclo 
________________________________________________________________________________________ 
 xii
EB 2-3 Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos 
ECD Estatuto da Carreira Docente 
EE Encarregado de Educação 
ESEC Estatuto Sócio Económico Cultural 
EPI Equipa de Pilotagem Interna 
EU União Europeia 
GAVE Gabinete de Avaliação Educacional do Ministério da Educação 
GQT Gestão da Qualidade Total 
IGE Inspecção-Geral da Educação 
JOUE Jornal Oficial da União Europeia 
LBSE Lei de Bases do Sistema Educativo  
MAC Método Aberto de Coordenação 
ME Ministério da Educação 
OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
PAA Plano Anual de Actividades 
PAIE Programa de Avaliação Integrada das Escolas 
PCA Projecto Curricular de Agrupamento 
PE Projecto Educativo 
PISA Programme for International Student Assessment 
PROF. Professor (a) 
PRODEP Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal 
QE Quadro de Escola 
QZP Quadro de Zona Pedagógica 
RI Regulamento Interno 
SBM School Based Management 
TEIP Território Educativo de Intervenção Prioritária 
GIASE Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo 
DGRHE Direcção-Geral dos Recurso Humanos da Educação 
DGIDC Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular 
GAERI Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Internacionais 






































1. Formulação do Problema da Investigação 
 
 A investigação que apresentamos aspira a constituir-se como um contributo nos 
domínios do conhecimento das Ciências da Educação, visa contribuir para o debate em 
torno dos processos de avaliação das organizações educativas, numa altura em que se 
assiste no contexto investigativo português um interesse, de estudos, sobre a problemática 
e a sua importância para a compreensão das lógicas de funcionamento das organizações 
educativas. Do olhar retrospectivo que fazemos do nosso percurso investigativo 
sobressaem duas percepções: a primeira, a importância atribuída à avaliação é cada vez 
maior, os diversos estudos efectuados por diferentes organismos, nomeadamente a OCDE, 
PISA e a UNESCO (de entre outras associações internacionais), e pela produção de 
literatura especializada; a segunda, nos últimos anos, as mudanças a nível epistemológico e 
metodológico são tão significativas que vários autores falam mesmo de mudança de 
paradigma na avaliação (mercado educacional). 
A avaliação surge, neste século, como um instrumento que influencia, de diversas 
formas, as organizações educativas. Nesta perspectiva, de acordo com Sobrinho (2006: 
170), e no que se refere à problemática da avaliação, ”[…] as transformações em educação 
apresentam várias dimensões e produzem  impactos de diversa natureza na concepção e na 
organização das instituições”, sendo certo que, segundo James March, (1991: 74, cit. por  
Silva Alves, 2006: 78), para cumprir com esta obrigatoriedade avaliativa as organizações, 
não raras vezes, “[…] adoptam  projectos e aplicam programas em resposta a uma pressão 
política ou a incentivos financeiros”.  
Neste sentido, as tendências evolutivas do campo educativo estão condicionadas pela 
complexidade do sistema e por um vasto conjunto de variáveis endógenas e exógenas. 
Sobrinho (2006: 170) salienta: “Nem todas as reformas em educação produzem mudanças, 
nem todas as mudanças produzem reformas. Algumas mudanças em educação são 
processos sócio educativos de longa duração […]”.1”. 
 
Vivemos tempos conturbados nos contextos educativos, onde a escola e o seu papel 
na sociedade têm vindo a ser questionados. Em termos políticos, a educação passou a ser 
uma prioridade em vários países, nomeadamente em Portugal, onde se esperam e 
                                                        
1 “São os processos de alfabetização, da ampliação da escolarização e dos processos de inclusão, da feminização em algumas profissões, 
etc. Outras mudanças resultam de reformas legais e burocráticas, como são as leis orgânicas ou de bases, que buscam regular o local, ou 
seja, as instituições e suas formas de organização, as normas e directrizes gerais” (Sobrinho 2006: 170). 
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prometem mudanças significativas a todos os níveis educativos. Hoje, vivem-se situações 
de “desconforto” provocadas essencialmente pelas constantes mudanças que, desde a 
promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, têm afectado 
profundamente as formas de estruturar as práticas educativas nas escolas, nomeadamente 
no que se refere aos processos de desenvolvimento curricular, às práticas de gestão, à 
avaliação das escolas. Assim, têm-se produzido “reformas por inclusão – teorizadas, 
legisladas e implementadas por entidades alheias à instituição escolar- quando devia 
investir-se em reformas por eclosão “(Morgado, 2004: 434) dito de outra forma,  que 
sejam “resultantes de uma alteração profunda da fisiologia curricular, do envolvimento e 
responsabilização dos agentes educativos, em especial dos professores, e as escolas”  
De acordo com Gerard Figari (1996)2, assistimos a uma forte pressão sobre a 
avaliação e a uma procura permanente da mesma: a procura social associada ao desejo de 
compreensão dos fenómenos escolares e à expectativa de que as saídas do sistema sejam 
pertinentes, em relação ao mercado de trabalho e a procura institucional que vem reforçar 
a procura social. A avaliação é cada vez mais enfatizada e considerada indispensável nos 
diferentes contextos, encarregues de comparar a eficácia observada dos sistemas 
educativos dos diferentes Estados. Estas mudanças no sistema educativo são mudanças que 
se inserem sempre em orientações filosóficas e políticas. São exemplo disso a mudanças 
curriculares e as inovações metodológicas onde se incluem as tecnologias. No entanto, 
existem outras que se articulam na política e na economia e todas elas, tomadas em 
conjunto, propiciam manifestações ora de consensos, ora de conflitos e interesses, que 
tendem a influenciar a própria configuração das organizações educativas. Estas mudanças 
em educação carregam consigo características de rapidez e de implicação nacional, 
internacional e transnacional sobre as quais é necessário reflectir. 
Ao defendermos a necessidade de repensar a avaliação, capaz de produzir espaços de 
inclusão, a partir da escola, em cooperação com as diferentes instituições da comunidade, 
torna-se imprescindível que os profissionais se disponibilizem para o questionamento 
crítico e análise dos modelos que enformam as suas práticas. Pois, como sabemos, a 
avaliação não é isenta de sentidos políticos e de concepções de vida. Os diferentes modelos 
de avaliação baseiam-se em epistemologias e referências éticas diversas. Portanto, 
                                                        
2  “as organizações, sob a pressão conjunta das evoluções técnicas e das leis da rendibilidade, são levadas a controlar os efeitos de uma 
política, a regular as necessárias adaptações dos indivíduos e dos grupos às mudanças que não deixam de afectar o seu funcionamento” 
(Figari, 1996, p. 34). 
 16 
correspondem a diferentes concepções de educação e de sociedade, estão inundadas de 
ideologias, de interesses, nem sempre consensuais, e de diferentes visões de futuro. 
Mediante tal situação, admitimos que a avaliação da educação é um campo de conflitos, 
tensões, disputas de espaço e de relações de poder.  
 
Com este trabalho, e a partir de um estudo de caso de inspiração etnográfica, 
propomo-nos apresentar uma investigação com a qual procuraremos reflectir sobre os 
impactos na configuração organizacional de um Agrupamento de Escolas no período de 
2005/2010 (5 anos lectivos), decorrentes do processo de Avaliação Interna.  
Utilizamos a designação Agrupamento de Escolas GILK sempre que nos referimos 
a este agrupamento, do qual fazem parte três estabelecimentos de educação pré-escolar, 
cinco estabelecimentos do 1.º ciclo do ensino básico, e um estabelecimento do 2.º e 3.º 
ciclo (sede do agrupamento: a escola sede) e tendo sempre presente que “o agrupamento de 
escolas é uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e 
gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais níveis e 
ciclos de ensino, a partir de um projecto pedagógico comum […]” (Decreto-Lei n.º 
115A/98, de 4 de Maio, artigo 5º) e  (Decreto-Lei n.º 75/08, de 22 de Abril, artigo 6º).  
A avaliação interna das escolas é um processo de recolha e tratamento de informações 
sobre as escolas do Agrupamento, levado a cabo por membros da sua comunidade 
educativa, cujo enquadramento legal é a Lei nº 31/2002, designada por “Lei do Sistema de 
Avaliação da Educação e do Ensino não Superior”, de 20 de Dezembro. A Lei nº 31/2002, 
publicada no Diário da República— I série-A. (2002: 7952), estipula um sistema duplo de 
avaliação, que inclui a “avaliação externa” e a “auto-avaliação”, sublinhando que esta 
última será obrigatória e deverá ser vista, nos termos do artigo 3º, “enquanto instrumento 
central de definição das políticas, de forma sistemática e permanente”, tendo por base os 
seguintes objectivos: 
a)  “Promover a melhoria da qualidade do sistema educativo, da sua organização e dos 
seus níveis de eficiência e eficácia, apoiar a formulação e o desenvolvimento das 
políticas de educação e formação e assegurar a disponibilidade de informação de 
gestão daquele sistema; 
 
b) Dotar a administração educativa local, regional e nacional, e a sociedade em geral, 
de um quadro de informações sobre o funcionamento do sistema educativo, 
integrando e contextualizando a interpretação dos resultados da avaliação; 
 
c) Assegurar o sucesso educativo, promovendo uma cultura de qualidade, exigência e 
responsabilidade nas escolas; 
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d) Permitir incentivar as acções e os processos de melhoria da qualidade, do 
funcionamento e dos resultados das escolas, através de intervenções públicas de 
reconhecimento e apoio a estas; 
 
e) Sensibilizar os vários membros da comunidade educativa para a participação activa 
no processo educativo; 
 
f) Garantir a credibilidade do desempenho dos estabelecimentos de educação e de 
ensino; 
 
g) Valorizar o papel dos vários membros da comunidade educativa, em especial dos 
professores, dos alunos, dos pais e encarregados de educação, das autarquias locais e 
dos funcionários não docentes das escolas; 
 
h) Promover uma cultura de melhoria continuada da organização, do funcionamento e 
dos resultados do sistema educativo e dos projectos educativos; 
 
i) Participar nas instituições e nos processos internacionais de avaliação dos sistemas 
educativos, fornecendo informação e recolhendo experiências comparadas e termos 
internacionais de referência.  
 
Têm sido amplamente discutidas as finalidades dos processos de avaliação. 
Segundo Álvaro Marschesi (2002: 34), por exemplo, “a avaliação pode ter duas finalidades 
distintas: por um lado, o controlo administrativo e a prestação de contas, por outro, a 
melhoria do funcionamento das escolas”. O controlo administrativo e a prestação de contas 
servem para verificar se as escolas estão a cumprir os objectivos estabelecidos. A função 
da melhoria da escola baseia-se “na participação voluntária das escolas, no compromisso 
dos professores, e no acordo da comunidade educativa”. Acrescenta o autor que tendo em 
consideração as finalidades e as vantagens da avaliação nas organizações educativas é 
necessário “obter informação relevante e justa de modo a compreender o funcionamento 
das escolas e orientar os seus processos de mudança”. 
A escolha da temática de investigação e da localização geográfica da unidade 
organizacional prendeu-se com dinâmicas de carácter essencialmente pragmático, 
associadas a aspectos inerentes à biografia do investigador (Bogdan & Biklen, 1994), dos 
quais destacamos o facto de o investigador exercer a actividade docente no Agrupamento 
anterior à constituição do Agrupamento (à 20 anos) e, como tal, ser protagonista da 
Avaliação Interna e coordenadora da equipa de Avaliação Interna. 
Na perspectiva de António Costa (1986: 136) “a familiarização com o objecto de 
estudo é um contraponto indispensável ao igualmente necessário distanciamento”. Assim, 
nem o distanciamento nem a familiarização constituem impedimento ao trabalho de 
investigação. No nosso caso, a familiarização com o objecto de estudo assumiu uma 
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importância fundamental em todo o processo, facilitando os mecanismos de participação, 
nomeadamente no acesso aos documentos essenciais à nossa investigação e aos 
informantes privilegiados ou testemunhas privilegiadas (Quivy & Campenhoudt, 1998: 
69).  
Ainda a este propósito, Costa (1986: 132) destaca que nos processos de 
investigação: “é frequente arranjar ‘informantes privilegiados’, interlocutores preferenciais 
com que contacta mais intensamente, ou de quem obtém mais informações sobre aspectos 
a que não pode ter acesso directo”. E, de seguida (1986: 139-140), acrescenta: “por vezes 
estes ‘informantes privilegiados’ são escolhidos por terem lugares de preponderância na 
unidade social em estudo. […] isso quer também dizer que têm uma visão particular das 
coisas, a qual o investigador tem que procurar captar e levar em consideração […]”. O 
contacto com os informantes privilegiados possibilitou-nos observar e analisar as 
diferentes relações e interacções sociais dos mesmos, o seu dia-a-dia, as suas estratégias de 
vida e o seu quadro de representações. Como observadores participantes, recolhemos 
informações como, entre outras, a reacção dos diferentes actores no período em que se 
desenvolveu a avaliação interna. Estes aspectos, entre outros, permitir-nos-ão, certamente, 
ter uma visão “privilegiada” sobre a avaliação e sobre a configuração da escola como 
organização educativa. 
Neste trabalho afigura-se-nos necessário compreender melhor estas finalidades e 
funções, atendendo aos princípios patentes nas políticas educativas sobre a avaliação, às 
concepções académicas sobre a mesma, aos discursos e às práticas (que não só as 
avaliativas) que ocorrem em contexto organizacional escolar, o que nos permitirá, em 
suma, proceder a uma análise dos impactos da avaliação interna na configuração da 
escola/agrupamento e, simultaneamente, dos impactos que as condições sócio-
organizacionais e pedagógicas têm nos próprios processos de avaliação interna. Para isso, 
veremos a escola como organização dotada de “autonomia decretada” e de “autonomia 
construída”. 
As motivações subjacentes à escolha do tema tornaram-se ainda mais pertinentes na 
medida em que a avaliação das escolas se foi consolidando como uma exigência social de 
prestação de contas e como instrumento de legitimação da escola perante a comunidade. 
Com o desenvolvimento das políticas neoliberais, e ainda com a questão da qualidade da 
educação a elas associadas, surgiram condições que parecem tornar imprescindível a 
avaliação institucional; por outro lado, coloca-se à escola, de modo crescente, os desafios 
da globalização nos valores da partilha, da reciprocidade, da co-responsabilidade e da 
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solidariedade. Como se conjugam todas estas preocupações? Que dimensões ocupam as 
mesmas na formulação das políticas educativas relativas à avaliação? São preocupações 
conciliáveis entre si (ou não) tendo em conta a própria estruturação das organizações 
escolares e as concepções e práticas avaliativas dos seus actores? Estas são algumas das 
questões que orientarão toda a reflexão teórica deste trabalho e que, obviamente, se 
repercutirão na análise empírica que a assiste. 
A temática da avaliação das escolas não é consensual, a avaliação das escolas 
resulta das orientações emanadas do contexto internacional e da União Europeia e tem-se 
centrado, essencialmente, na análise dos resultados do trabalho de alunos e professores, 
traduzidos em rankings e estatísticas de sucesso. O carácter obrigatório da auto-avaliação, 
e avaliação externa, permite a prestação de contas, decorrente da maior responsabilidade 
inerente à autonomia (ainda que decretada) e o desenvolvimento de aprendizagens 
significativas que proporcionem as soluções mais adequadas à resolução dos problemas do 
meio envolvente. Neste sentido refere Manuela Terrasêca (2009: 1) “deve desenvolver-se 
uma cultura de avaliação, que permita uma reflexão profunda e contínua sobre o trabalho e 
o papel de todos e de cada um” no sentido de “criar mecanismos de auto-reflexão indutores 
da mudança no interior da escola”. 
Tendo em conta as necessárias mudanças organizacionais advindas da 
obrigatoriedade avaliativa, emergiu, de entre as muitas questões que se nos colocam, uma 
questão nuclear que nos permite delimitar o âmbito do estudo desta investigação: 
 
 Quais são as condições sócio-organizacionais e pedagógicas que a escola como 
organização apresenta, na perspectiva dos seus vários actores, quando sujeita a um 
processo de “melhoria” da qualidade através da avaliação interna?  
 
2. Perspectivas Metodológicas da Investigação 
 
A metodologia designa o conjunto de métodos seleccionados segundo uma 
determinada concepção, trazendo implícita uma ideologia. Rafael Bisquerra (1989: 55) 
define método como: “ caminho para chegar a um fim”. Em educação, a metodologia 
propõe-se ajudar a compreender e conduzir todo o processo de investigação3.  
                                                        
3 Segundo Eugénio Silva (1999: 33): “A educação surge cada vez mais como um terreno privilegiado de aplicação [das] metodologias 
que enfatizam a descrição, a indução, a compreensão e o estudo das percepções pessoais. Efectivamente, a investigação das práticas 
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As reflexões de carácter metodológico são tema recorrente neste trabalho, a 
propósito da construção teórica conceptual, das relações estabelecidas entre a teoria  e os 
dado empíricos. Neste ponto procuramos apresentar, em síntese, as principais orientações 
metodológicas adoptadas, remetendo pormenores e indicações pontuais mais precisas para 
os capítulos em que se procede à apresentação e à análise de dados de diversos tipos e 
proveniências.  
Ao realizarmos um estudo da problemática da avaliação interna na organização 
escolar traçámos desde logo um conjunto de considerações teóricas, e, por isso, a 
convocámos de uma extensa lista de referências bibliográficas, exigiu que se fizesse uma 
deslocação teórica e empírica do âmbito de análise em “questão”, ou seja a articulação, em 
interdependência, entre a teoria e a obtenção dos dados empíricos.  
Assim  este trabalho apoia-se num estudo de caso, e segundo no-lo reportam os 
autores: Rodriguéz Gómez, Gil e García Jiménez (1999); Robert Yin (1994) e Robert Stake 
(1998) investiga-se o caso, ou um pequeno número de casos, em detalhe e com 
profundidade no contexto natural dos acontecimentos, tendo em conta as complexidades 
presentes, recorrendo a múltiplas fontes e diversos métodos de recolha e análise de dados. 
O estudo de caso pode ser definido, segundo Yin (1994: 13), por exemplo, como 
“uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo no contexto 
natural, especialmente, quando as fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são 
claramente evidentes [e] em que são usadas múltiplas fontes de evidência”. Para Stake 
(1998: 11), o estudo de caso é “o estudo da particularidade e da complexidade de um caso 
singular para compreender a sua actividade em circunstâncias importantes”. 
Afirma Howard Becker (1994: 129): “Um caso é, no fim de contas, apenas um 
caso”. Esta afirmação é paradigmática das limitações e das potencialidades do estudo de 
caso. Se por um lado não permite generalizações, por se tratar de “um caso”, por outro lado 
pode permitir chegar a regularidades sociológicas ou a análises comparativas alicerçadas 
na riqueza e profundidade dos dados recolhidos contribuindo significativamente para a 
acumulação do corpus do saber da sociologia educacional. 
A opção pelo estudo de caso, centrado na análise específica de um programa de 
avaliação interna das escolas e do seu impacto na organização educativa, está condicionada 
                                                                                                                                                                        
educativas exige uma nova postura do investigador que tem de priorizar uma observação participante e interactiva com os actores 
escolares, um contacto prolongado e abrangente com o contexto […]”. 
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pelo facto de sermos um “investigador isolado”, com tempo previamente definido para a 
elaboração do trabalho de investigação.  
No entanto, a aproximação ao campo empírico implica uma imaginação 
sociológica informada, criativa, arrojada, mas também antevidente e exequível. Judith Bell 
(2002: 22-4) diz que o estudo de caso é um tipo de investigação adequado a um 
investigador isolado que tem que fazer um estudo aprofundado de um contexto num limite 
temporal relativamente curto, mas englobando uma família de métodos de recolha de 
dados para reconstruir a interacção entre factores e acontecimentos. Esta definição coincide 
totalmente com o alcance e os limites da nossa investigação. 
A selecção do Agrupamento a estudar foi operada na base de estudos anteriores 
sobre a Avaliação Interna na coordenação da Equipa de Pilotagem Interna no 
Agrupamento. Deste modo, encetámos os contactos informais no Agrupamento, para a 
realização do trabalho de campo, que logo nos foram facultadas. 
A opção pela abordagem qualitativa justifica-se na medida em que nos permite 
descrever e interpretar de forma pormenorizada a realidade em estudo, privilegiando para o 
efeito as interpretações que dela fazem os diferentes actores convocados. Para além disso, 
trata-se de uma investigação que implica a presença do investigador nos contextos sociais 
em estudo e o contacto directo com as pessoas, as situações, os acontecimentos. Trata-se 
de uma pesquisa de terreno, cuja essência é a observação participante, recorrendo-se, 
também, à entrevista, ao inquérito por questionário e à análise documental. Embora 
algumas das características que permitem distinguir este método de outros métodos de 
investigação decorram do facto de envolver um conjunto específico de técnicas, estratégias 
e procedimentos, as maiores diferenças são, no entanto, de ordem paradigmática. Vejamos: 
Contrariamente ao paradigma positivista que assenta na investigação de tipo 
estatístico experimental, o paradigma interpretativo, em que se insere o estudo de caso 
etnográfico, não tem em vista a verificação de regularidades, mas a análise de 
singularidades. Enquanto o primeiro está orientado para a “prova” e para a generalização, o 
segundo está orientado para a “descoberta” e constitui-se como uma ciência do singular e 
do concreto. Por outro lado, enquanto o paradigma positivista postula a distinção entre o 
sujeito e o objecto de conhecimento, o paradigma interpretativo postula a interdependência 
do sujeito e do objecto, através de um trabalho de interacção entre o investigador e os 
investigados. 
Uma investigação dita participante implica a convocação de determinadas técnicas 
de recolha de dados das quais, no nosso estudo, privilegiamos a observação participante, a 
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pesquisa documental (actas, relatórios, plano global de actividades e outros documentos) e 
a entrevista semi-estruturada e inquéritos por questionário.  
Relativamente à observação, haverá que tecer as seguintes considerações: Bell 
(2002: 140) afirma “qualquer pessoa que tenha realizado um estudo de observação 
concordará certamente […] que a observação não é uma opção fácil. O planeamento e a 
condução cuidadosa deste tipo de estudo são essenciais […]”. 
 
A necessidade de planificação da observação, e nomeadamente da observação 
participante, justifica-se pelo facto de esta ser um dos métodos mais importantes e puros 
da etnografia em que o observador se funde com o cenário (Woods, 1987). Segundo Quivy 
Raymond & Luc Campenhoudt (1998: 196), “a observação participante de tipo etnográfico 
é […] a que melhor responde, de modo global às preocupações habituais dos 
investigadores”. Não obstante a diversidade de meios de recolha de dados, o principal 
instrumento de pesquisa é a observação participante. A observação participante no trabalho 
etnográfico “significa ser um Outro para entender o Eu no meio dos Outros” (Iturra, 2000: 
29). 
Assim a observação participante compreendeu informações e explicações dos 
diversos agentes implicados na Avaliação, ora fornecidas espontaneamente, ora a pedido 
do investigador, e obtidas em situações informais. Em reuniões ou noutras actividades, os 
registos foram escritos em tópicos, na própria presença dos actores, atendendo à 
familiaridade que entretanto fora criada, e foi tirado um breve apontamento escrito. 
Nas situações mais informais o registo será feito posteriormente, na ausência dos 
actores, procurando-se reproduzir o mais fielmente possível o sentido e o próprio conteúdo 
do discurso produzido. Para além da componente descritiva, as notas de campo incluirão, 
sempre que se julgue oportuno e pertinente, comentários diversos do investigador, quer 
relacionados com reflexões e pistas teóricas, quer com hipóteses de interpretação sugeridas 
pelo contexto e pelas situações observadas.  
Quanto à pesquisa e análise documental, não podemos deixar de referenciar Luc 
Albarello (1997: 17) quando nos diz que para investigarmos de uma forma mais 
consistente através da pesquisa documental teremos que “recorrer à tipologia de fontes 
existentes”. Esta tipologia compreende as fontes escritas e não escritas, iconografia, fontes 
orais, imagens e sons. Bell (2002: 91) faz referência às fontes primárias e às fontes 
secundárias. Neste sentido, a autora define: “as fontes primárias são aquelas que surgem 
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durante o período de investigação […]. As fontes secundárias são as interpretações dos 
acontecimentos desse período baseadas nas fontes primárias […]”. 
A distinção parece-nos complicada pelo simples facto do mesmo documento poder, 
numa situação, constituir-se como fonte primária e, noutro momento, desempenhar o papel 
de uma fonte secundária, dependendo muitas vezes dos pontos de vista adoptados. A este 
propósito, numa perspectiva de investigação histórica e de que a classificação da fonte 
depende do problema em estudo, Thord Erasmie & Licínio Lima (1989: 40) escrevem: “as 
fontes primárias são as mais próximas dos acontecimentos que se pretende estudar e as 
secundárias estão mais afastadas deles no tempo”. Também Pierre de Saint-Georges (1997: 
17) apresenta uma outra tipologia e classifica as fontes de documentação em: “[…] fontes 
não escritas, as fontes escritas, oficiais e não oficiais, e as fontes numéricas”. 
Porque existem diferentes tipologias, optámos por não utilizar nenhuma em 
exclusivo, sendo certo que neste trabalho as fontes documentais utilizadas foram: os 
relatórios de avaliação interna dos últimos 5 anos lectivos (2005/2010); o projecto 
educativo com as diferentes actualizações (PE), o plano anual de actividades (PAA), o 
regulamento interno (RI) do Agrupamento de Escolas, (2005/20010); para além de actas e 
outros documentos que estiveram associados à avaliação interna. 
Não temos, porém a pretensão de tudo ter estudado e ter observado todas as 
dimensões e actividades ou de ter fixado as mais importantes ocorrências, pese embora a 
perspectiva tendencialmente holistica que é característica do estudo de caso. Globalmente 
conseguimos obter dados de muito interesse e, por vezes, em quantidades consideráveis, o 
que veio dificultar a posterior organização, selecção e interpretação. Recorremos a uma 
grande variedade de fontes de informação e adoptámos diversos recursos metodológicos. 
Realizámos várias sessões de observação directa participante durante dezenas de 
horas, relativamente a reuniões de diversos tipos e de todas as estruturas educativas, 
actividades festas e convívios. 
Debruçando-nos agora sobre o método da entrevista, haverá que dizer que Rodolphe 
Ghiglione & Bemjamin Matalon (1997: 83-85) destacam três tipos:  
– não directiva (também conhecida como livre ou em profundidade) – neste tipo de 
entrevista as questões colocadas pelo entrevistado caracterizam-se pelo carácter ambíguo 
das mesmas, pela não ligação a quadros de referência específicos, o entrevistador introduz 
um tema de conversa, dando total liberdade ao entrevistado para desenvolver o seu ponto 
de vista, ou seja, o entrevistador apresenta o tema de conversa e o entrevistado interpreta-o 
de acordo com o seu quadro de valores;  
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– semidirectiva – este tipo de entrevista está associado à existência de guia ou 
esquema de entrevista que deve orientar o discurso do entrevistado,  aqui o entrevistador 
deve propor um tema que, embora comportando alguma ambiguidade, estrutura o discurso 
do entrevistado com base no quadro de referências que lhe é também proposto; 
– directiva ou estandardizada – este tipo de entrevista aproxima-se muito do 
inquérito por questionário, com a particularidade de só existirem questões abertas e não 
existir qualquer ambiguidade nas mesmas, há um quadro de referências previamente 
definido pelo entrevistador e é em função dele que este orienta as questões e o entrevistado 
estrutura o seu discurso.  
Marinús Lima (1995: 27) destaca cinco tipos de entrevistas: clínica; em 
profundidade; centrada; de questões abertas; de questões fechadas. No entanto, em nota 
de rodapé, o autor faz ainda referência a um sexto tipo de entrevista (categoria mista entre 
as duas últimas): a entrevista “de questões de resposta prevista, em que o entrevistado tem 
de se subordinar à lista de respostas, mas uma delas é livre (‘outra resposta eventual’, por 
exemplo)”. 
Neste trabalho de investigação realizámos 24 entrevistas semi-estruturadas ou, na 
terminologia de Bell (2002: 122) “entrevistas guiadas ou focalizadas”, ou ainda, segundo 
Quivy & Campenhoudt (1998: 192-6), “entrevistas semidirectivas” com as quais se 
pretende chegar ao “sentido que os actores dão às suas práticas e aos acontecimentos com 
os quais se vêem confrontados” e que, desta forma, serão centrais quer na recolha de 
dados, quer na reflexão analítica posterior. Entrevistámos diversos actores da comunidade 
educativos e com representação em todas as estruturas da organização escolar, umas 
gravadas outras com registo escrito, por se terem demonstrado mais ricas de ponto de vista 
informativo.  
Lançámos dois inquéritos por questionário, a todos os elementos da comunidade 
educativa, cujos dados foram tratados com o programa informático SPSS. 
Finalmente procedemos à análise dos dados recolhidos utilizámos o tratamento que 
nos parece o mais adequado tendo presente a natureza desses dados. Recorrendo a 
procedimentos qualitativos e a cálculos estatístico simples, iremos utilizar a análise de 
conteúdo4.  
                                                        
4 Como refere Marinús Lima (1995: 31):“No caso de material documental, a necessidade de explorar com rigor e intensivamente a 
informação nele contida tem conduzido ao aperfeiçoamento de técnicas precisas de análise estandardizada e sistemática de 
comunicações, agrupadas sob o nome de análise de conteúdo”. 
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A análise de conteúdo define-se como um conjunto de instrumentos metodológicos 
em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a “discursos” extremamente diversificados. 
O factor comum destas técnicas múltiplas e multiplicadas vai desde o cálculo de 
frequências que fornece dados cifrados (testes de associação de palavras, estereótipos, 
conotações, etc.) até à extensão de estruturas traduzíveis em modelos (objectos, vestuário, 
significações verbais, etc.) 
A análise de conteúdo, enquanto método de análise das informações coligidas ou 
“técnica de tratamento de informação” (Vala, 1986: 104), é testemunho de uma 
investigação qualitativa, um estudo da “mensagem” e de todas as formas pelas quais ela é 
passada, mesmo implicitamente, na construção do conhecimento (Quivy & Campenhoudt, 
1998: 226-32). 
Laurence Bardin (1994: 9-31-41-103) define a análise de conteúdo como a 
“hermenêutica controlada, baseada na dedução: a inferência” ou a “tarefa paciente de 
‘desocultação’”. Pensamos que este é um método cuja capacidade heurística se desenvolve 
subtilmente no fio da navalha, “oscila entre os dois pólos do rigor da objectividade e da 
fecundidade da subjectividade”, porque é um “instrumento polimorfo e polifuncional”. 
“Não existe o pronto-a-vestir em análise de conteúdo”, afirma Bardin, pois: “a análise de 
conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. A inferência, como 
salienta a autora, é a pedra de toque da análise de conteúdo, pelo que será vital atender aos 
“antecedentes da comunicação”, “às provas de legalidade e de autenticidade” e “aos 
resultados da comunicação”. 
Todos os documentos recolhidos, a partir das técnicas diversificadas, permitirão, na 
fase da sua análise, configurar um contexto sob a forma de representações a partir de todos 
os dados, possibilitando-nos, assim, fazer inferências ou conjunturas segundo as premissas 
da nossa construção teórica.  
Não pretendemos dizer que o quadro teórico e metodológico delineado por nós seja 
o mais adequado às mensagens transmitidas pelos dados, no entanto é um caminho 
possível e para nós o mais interessante e plausível neste momento, o que implica 
obviamente os seus riscos e insuficiências. 
Apesar da complexidade e profundidade do corpus de dados recolhido, o processo 
de análise dos dados permite organizá-los e sintetizá-los procurando padrões, interpretando 
e tornando os materiais recolhidos compreensíveis para os outros. Importa realçar que a 
análise de conteúdo é talvez a menos equívoca e metodologicamente mais consistente. Na 
perspectiva de Jorge Vala (1986:104-107) a análise de conteúdo “é uma técnica” “não um 
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método” e, como técnica, pode integrar-se em qualquer dos grandes tipos de 
procedimentos lógicos de investigação e servir igualmente os diferentes níveis de 
investigação empírica”. Refere ainda o autor que “ a análise de conteúdo tem a enorme 
vantagem de permitir trabalhar sobre a correspondência, entrevistas abertas, mensagens 
dos mass-medias, etc., fontes de informação preciosa […]”. 
Segundo Bardin (1994:37), a categorização é “o método das categorias, espécie de 
gavetas ou rubricas significativas que permitem a classificação dos elementos de 
significação constitutivos da mensagem”. Neste processo serão utilizados sobretudo 
procedimentos abertos (Esteves, 2006), pelo que, apesar de algumas categorias poderem 
ser delineadas antes da recolha de dados, em função dos objectivos gerais e específicos 
delimitados nos guiões das entrevistas, basear-nos-emos, sobretudo, numa categorização 
emergente dos dados (Bardin, 1994), uma vez que as categorias serão ajustadas, 
completadas e reformuladas a partir dos discursos dos entrevistados.  
Deste modo, pretendemos que o conteúdo de cada categoria não se sobreponha ao 
conteúdo das restantes (exclusividade), utilizando uma coerência de critérios para que a 
categorização seja legível como um todo (homogeneidade) e criando um sistema de 
categorias que faça sentido em relação à questão de investigação, aos seus objectivos e ao 
quadro teórico de partida (pertinência). Bardin (1994) refere que as categorias de análise 
devem ser homogéneas, exaustivas, exclusivas, objectivas e adequadas ou pertinentes.  
Desta forma, a análise de conteúdo será utilizada, segundo uma matriz de análise 
qualitativa, quer para descrever o conteúdo das entrevistas quer para inferir e atribuir 
significado aos discursos, de acordo com o modelo de análise construído e os conceitos 
analíticos mobilizados. Os dados recolhidos em cada entrevista serão classificados 
“segundo critérios susceptíveis de fazer surgir um sentido capaz de introduzir uma certa 
ordem na confusão inicial” (L´Écuyer, 1990, cit. por Leite, 2002: 37). Na última etapa, 
reunindo todos os depoimentos sobre um determinado problema, procurar-se-á, através da 
análise transversal (Bardin, 1994), esclarecer os problemas, aprofundar as questões, 
analisar as incongruências dos discursos e categorizar conteúdos. 
Assim, após a leitura de todo o corpus transcrito, procuraremos distribuir as 
informações recolhidas por temas, que serão sistematicamente reformuladas no decorrer de 
análises progressivamente mais exaustivas dos discursos dos entrevistados. Para cada 
dimensão, seleccionaremos excertos de frases, parágrafos ou períodos da entrevista por nós 
vistos como pertinentes, procurando agrupar as unidades de análise semelhantes. 
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Neste processo, iremos tentar investigar ao máximo cada unidade de análise, procuraremos 
não as desligar do seu contexto, para não perderem o seu significado. Esta fase de 
categorização permitirá a simplificação e clarificação dos dados/conteúdos, levando-nos a 
fazer a sua interpretação, através de inferências sobre as mensagens.  
 
 
3.Estrutura do Documento  
O presente documento apresenta sete capítulos. 
 Está estruturada em duas partes: Uma primeira parte – Enquadramento Teórico e a 
segunda parte – Enquadramento Empírico. A primeira parte encontra-se organizada em 
quatro capítulos e a segunda parte em três capítulos. 
No primeiro capítulo, que intitulamos de “Politicas Educativas relativas à 
Avaliação na União Europeia e em Portugal” apresentamos as principais concepções 
académicas sobre a avaliação no contexto da globalização. Teremos particularmente em 
consideração propostas teóricas que nos permitem reflectir sobre globalização e educação e 
que são susceptíveis de se alargar à problemática da avaliação, sobretudo quando se tem 
em conta conceitos como o de “Estado-articulador”, “Estado de competição”, “Estado-
em-rede”, Estado avaliador e quando se reflecte sobre avaliação, eficácia, eficiência e 
qualidade.  
Também concedemos particular atenção aos governos da União Europeia e às 
medidas legislativas que dela provêm. Apresentamos, de modo não exaustivo, alguns 
traços mais salientes do desenvolvimento das Politicas Educativas e de Avaliação na União 
Europeia e em Portugal, fazendo uma análise sincrónica e diacrónica das mesmas. Este 
capítulo visa, contudo, uma análise mais pormenorizada das metamorfoses educativas 
propiciadas pelas políticas de avaliação no espaço educacional europeu e em Portugal, no 
contexto da globalização. Não deixamos de aludir, também neste capítulo, às políticas 
educativas associadas à passagem do modelo burocrático-profissional para o modelo do 
novo gerencialismo e sobre as tensões e os dilemas provocados por essa passagem.  
 
Iniciamos o segundo capítulo “A Escola Como Organização Educativa. Entre a 
“Autonomia Decretada e a Autonomia Construída”, apresentamos, de modo não exaustivo, 
alguns traços mais salientes de abordagens às organizações, tendo em conta basicamente as 
alusões mais ou menos explicitas aos tipos de organização e à sua pertinência teórica 
transferível para o campo das organizações educativas, na certeza de adquirir uma visão 
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mais compreensiva destes tipos de organização. Assim analisamos a relação estreita entre a 
escola e a organização burocrática, por um lado, a escola enquanto organização politica, 
por outro e, ainda, a escola como organização ambígua, enquanto configurações 
organizacionais que, ao actuarem em simultâneo ou em diferido, influenciam a estrutura e 
os contextos da acção organizacional.  
Neste mesmo capítulo, também procuramos mostrar como apesar do reforço da 
burocracia e do carácter regulador das acções organizacionais se assiste, no plano de acção 
organizacional, tanto a uma configuração da escola como um locus de reprodução de 
normas formais que configuram a escola como uma organização burocrática, como a um 
locus de produção de normas não formais e informais que configuram a escola como uma 
organização repleta de ambiguidades e politicidades várias. Os conceitos de “autonomia 
decretada” e de “autonomia construída” ajudam-nos a clarificar as nossas posições sobre o 
enlace que se opera entre a autonomia e a avaliação das escolas. 
No terceiro capítulo, que intitulamos de “Avaliação Institucional”, procuramos 
abordar algumas perspectivas conceptuais da Avaliação Institucional escolar e cruzar 
diferentes enfoques avaliativos que, em muitos casos, se interligam e complementam no 
sentido de clarificar e justificar os processos de avaliação interna e de avaliação externa. 
Considerando que avaliação institucional envolve todas as dimensões da organização 
escolar. Não ignorando que o conceito de qualidade educativa, como conceito que emerge 
de valores políticos, éticos, filosóficos, pedagógicos ou culturais, varia em função de 
alguns factores, sendo hoje aceite, genericamente, que a avaliação interfere na melhoria da 
qualidade educativa, procuramos, ainda, perceber e contextualizar a posição de diferentes 
autores relativamente a estas temáticas, enquadrando-as numa dinâmica de 
desenvolvimento organizacional. 
No quarto capitulo, que intitulamos de “A Avaliação das Escolas em Portugal: Uma 
Análise de Normativos, Programas e Projectos” apresentamos, de modo não exaustivo, 
uma análise aos normativos e programas de Avaliação das Escolas em Portugal. Fruto de 
várias orientações políticas, a autonomia das organizações escolares, mesmo que 
decretada, tem vindo a contribuir decisivamente para a formatação de um sistema de 
ensino enquanto sector prioritário para aplicação de instrumentos, metodologias e práticas 
que visam a qualidade. A avaliação emerge como procedimento necessário para a melhoria 
dessa qualidade e está consagrada em diversos normativos, delineada teoricamente em 
vários modelos de análise e explicitada em programas e projectos que neste texto 
procuramos analisar a partir do marco temporal de 25 de Abril de 1974 até à actualidade 
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O Enquadramento Empírico, encontra-se organizada em três capítulos. 
 No quinto capítulo, apresentamos a “Caracterização do Contexto de Investigação”, 
ou seja, o Agrupamento de Escolas GILK. Fazemos referência ao meio social de inserção, 
aos seus órgãos de Administração e gestão do agrupamento, às estruturas de orientação 
educativa, aos documentos orientadores da acção organizacional Projecto Educativo, 
Projecto Curricular de Agrupamento, Regulamento Interno e Plano Anual de Actividades. 
Por último, caracterizamos e justificamos a Avaliação a que estes contextos foram sujeitos. 
Com o sexto capítulo, e com as nossas “Opções Metodológicas”, apresentamos os 
principais procedimentos metodológicos seguidos no nosso processo de investigação, 
indicando o conjunto de métodos e técnicas pelos quais a investigação se orienta, 
justificando e fundamentando as opções assumidas. No âmbito dos procedimentos 
utilizados, de acordo com o quadro teórico-conceptual e com o método seleccionado, 
descrevemos as principais técnicas utilizadas na recolha de dados, nomeadamente a 
entrevista, a observação e a pesquisa e análise documental. Concentramos também a nossa 
atenção na técnica de análise de dados utilizada – a análise de conteúdo. 
O sétimo capítulo destina-se à “Apresentação e Analise dos Dados”. Este último 
capítulo deste estudo resulta do trabalho de campo iniciado no ano lectivo de 2004/2005 e 
terminado no final do ano 2009/2010 e que se sustentou numa metodologia qualitativa que 
privilegiou os dados obtidos através da análise de conteúdo dos documentos internos 
(nomeadamente as actas) das estruturas educativas do Agrupamento de Escolas sobre o 
qual reverte a nossa investigação. 
Neste capítulo apresentamos os resultados obtidos através da análise documental no 
que se refere às actas das estruturas educativas do Agrupamento de Escolas GILK, através 
de uma grelha de análise, por nós elaborada. Os aspectos que nos foram dado observar 
estão presentes sempre que forem relevantes e premeiam todo este capítulo.  
  Seguidamente analisamos as entrevistas tendo em conta os campos de análise, os 
temas e os indicadores, obtidos através das entrevistas realizadas, docentes, discentes não 
docentes (E.E, AAE, Autarquia). A opinião destes actores educativos será analisada de 
uma forma integrada e transversal, procurando perceber as suas percepções sobre a escola, 
a sua autonomia e a sua avaliação. Por último, os Inquérito por questionários serão sujeitos 
a uma análise quantitativa que foi realizada com o programa de estatística SPSS (software 
version 16.0). Foram consideradas como variáveis os itens incluídos nas secções que foram 
analisadas. As percepções da comunidade educativa foram por nós aferidas através da 
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estatística descritiva, para todas as variáveis e foram expressas através da média e das suas 
correlações.  
A análise da Avaliação interna no contexto de investigação fundamenta-se, então, 
nos documentos recolhidos e nos discursos dos diferentes actores, sendo certo que damos 
ênfase à voz e à posição assumida por cada um dos grupos de actores nesta análise da 
Avaliação Interna do Agrupamento alvo de investigação e sendo certo, também, que as 
considerações emitidas dizem respeito apenas a este “caso”. Os discursos destes actores 
educativos serão analisados de uma forma integrada e transversal, procurando perceber as 
suas percepções sobre a escola, a sua autonomia e a sua avaliação.  
Os aspectos que nos foram dado observar estão presentes sempre que forem 
relevantes e premeiam todo este capítulo. 
Por fim elencamos algumas conclusões a que chegamos através do presente 





































CAPÍTULO I – O Processo de Avaliação no Contexto das Politicas 
Educativas 
Neste Capítulo, apresentamos as principais concepções académicas sobre a 
avaliação no contexto da globalização. Teremos particularmente em consideração 
propostas teóricas que nos permitem reflectir sobre globalização e educação e que são 
susceptíveis de se alargar à problemática da avaliação, sobretudo quando se tem em conta 
conceitos como o de “Estado-articulador”, “Estado de competição”, “Estado-em-rede”, 
Estado avaliador e quando se reflecte sobre avaliação, eficácia, eficiência e qualidade.  
Também concedemos particular atenção aos governos da União Europeia e às 
medidas legislativas que dela provêm. Apresentamos, de modo não exaustivo, alguns 
traços mais salientes do desenvolvimento das Politicas Educativas e de Avaliação na União 
Europeia e em Portugal, fazendo uma análise sincrónica e diacrónica das mesmas. Este 
capítulo visa, contudo, uma análise mais pormenorizada das metamorfoses educativas 
propiciadas pelas políticas de avaliação no espaço educacional europeu e em Portugal, no 
contexto da globalização. Não deixamos de aludir, também neste capítulo, às políticas 
educativas associadas à passagem do modelo burocrático-profissional para o modelo do 











1. A Globalização e as alterações do papel do (s) Estado (s) na União Europeia 
O plano de uma Europa unida iniciou-se nos princípios do século XX5, quando o 
Estado liberal se constituiu numa democracia liberal, o que aconteceu após a II Guerra 
Mundial com a formação de um novo relacionamento entre os Estados. A importância da 
integração da União Europeia em termos de interesses empresariais e políticos desenvolve-
se na reconstrução do poder do Estado sobre o controlo de fluxos globais de riqueza, 
informação e poder. 
 A este propósito Manuel Castells (2003: 323), refere: 
“ A formação da União Europeia não foi um processo de construção de um estado federal europeu 
do futuro, mas sim a formação de um cartel político, o cartel de Bruxelas, pelo qual os Estados 
Nação europeus ainda podem obter, colectivamente algum grau de soberania dissociada da nova 
desordem global distribuindo pelos seus membros os benefícios gerados, segundo normas 
negociadas ininterruptamente”. 
 
Também Antony Giddens (2001: 79) se refere à soberania da União Europa como 
uma soberania partilhada, com níveis e instâncias múltiplos de tomada de decisões por via 
negociada: 
“O mais importante da UE não é o facto de estar localizada na Europa, é a condição de pioneira de 
uma fórmula de governação transnacional, uma vez que os estados aderiram […] os países 
abdicaram voluntariamente de parte da sua soberania”. 
 
Com base na perspectiva apresentada por Giddens (2001), consideramos que a 
partilha de soberania nas várias componentes de ordem económica, ambiental e de 
segurança, referenciada por Castells (2003), e o “entrincheiramento dos Estados Nação”, 
são elementos básicos desse complexo emaranhado de instituições políticas. Pois “os 
ininterruptos processos de conflitos alianças e negociações tornam as instituições (…) cada 
vez mais ineficientes de forma que grande parte da energia política é gasta no processo e 
não no produto” (Castells, 2003: 325). 
Um processo que não deixa de ser muito complexo, até porque com a falência do 
Estado Providência, nos anos 70, surge o Estado de Competição na nova conjuntura 
mundial, em que o papel dos Estados se molda ao funcionamento e às exigências da 
economia mundial. O Estado passa a desempenhar um papel fundamental quer na mediação 
de interesses e na operacionalização, quer na implementação de políticas que criam 
condições essenciais para uma reestruturação económica capaz de tirar vantagens no 
contexto mundial (Antunes, 2004a: 82-84). 
                                                        
5 Em 1949 foi fundado o Conselho da Europa com o objectivo de superar as dificuldades provocadas pelo confronto bélico e de 
aproximar as Nações Europeias. Os Estados, com a aprovação das suas diversas constituições, adoptaram a forma de Estados 
democráticos e de direito, baseados em princípios de planificação económica. 
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Autores como Santos (1998); Cerny (1990) e Castells (2003) têm-se dedicado a 
sintetizar os conjuntos de relações sociais que evidenciam os diversos papéis do Estado 
através das noções de “Estado-articulador”, “Estado de competição” e “Estado-em-rede” 
pretendendo dar conta de formas específicas de acção estatal que podem surgir 
singularizadas ou combinadas em determinadas áreas da vida social. 
Assim, o Estado parece envolvido em transformações que apontam para estas três 
formas de actuação. O Estado-articulador: “que integra um conjunto híbrido de fluxos, 
redes e organizações”, voltado para a criação de condições de mediação dos interesses 
sociais, sob novas fórmulas e arranjos institucionais de que não é o único nem o 
protagonista (Santos, 1998: 59-69); o Estado de competição: cujas prioridades se orientam 
para a actuação em instâncias supranacionais e para a intervenção no nível nacional de 
modo a promover a competitividade da sua economia e a expandir as oportunidades de 
acumulação (Cerny, 1990: 205-220); o Estado em rede: enquanto articulação de segmentos 
de Estados que asseguram a intervenção em áreas da vida social cujo controlo escapa às 
fronteiras da soberania nacional e que se situam “ […] entre o poder das redes globais e o 
desafio das identidades singulares” (Castells, 2003: 294-304). 
Através destas formas de actuação e com as profundas mudanças que estas 
originaram nos papéis tradicionalmente acometidos ao Estado, o(s) Estado(s) têm vindo a 
reforçar o seu protagonismo como actores centrais na gestão de novas formas de regulação 
social, justificadas por factores externos que dizem respeito, predominantemente, “aos 
efeitos decorrentes da transnacionalização do capitalismo e da actuação de instâncias de 
regulação supranacional” (Afonso, 2001: 25).   
Com a diminuição dos recursos públicos para os sectores sociais coincidindo com a 
crescente complexidade da sociedade, nos países industrializados, os Estados aumentaram 
consideravelmente as suas acções de controlo e fiscalização. Este fenómeno alia-se ao 
conceito de “Estado Avaliador”, conceito apresentado, entre outros, por Guy Neave, (1998: 
270) ou seja, um tipo de Estado que assenta numa retórica técnica de eficiência, adaptação 
e flexibilidade. Assim, o Estado deixa de ser produtor de bens e serviços para se 
transformar, sobretudo, em regulador do processo de mercado (ou seja num Estado-
regulador) exercendo uma forte presença no controle dos gastos e dos resultados das 
instituições e dos órgãos públicos.  
Como nos refere Ana Maria Seixas (2001: 216) “A emergência do estado avaliador 
não ocorre ao mesmo tempo, nem com a mesma intensidade, em todos os países 
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ocidentais”, acrescentando a autora que este tipo de Estado “é visível também noutros 
domínios sociais, como a segurança social e o sistema de saúde”. 
Nesse contexto, surge então uma nova forma de actuação do Estado, com a 
visibilidade social e a importância política crescentes que foi adquirindo ao longo da 
década de 1980. Em termos de política educativa, a avaliação tornou-se, obviamente, num 
dos eixos estruturantes do estado Avaliador (Afonso, 1999, 2000). O estado fundamenta o 
aumento da competitividade económica, da eficiência e eficácia do Estado e da melhoria 
da qualidade da educação escolar assente, nomeadamente, na diversificação da oferta 
(mesmo perante a imposição de um currículo nacional comum), na competição entre 
escolas e na aferição dos resultados académicos (Afonso, 2003: 10).  
Como no-lo reporta Almerindo Afonso (1998: 159), as políticas educacionais e de 
avaliação têm como referência de base as mudanças educacionais verificadas em países 
como os EUA e a Inglaterra e suas coligações neoliberais e neoconservadores e permitem 
constatar uma espécie de hibridismo que pode ser adequadamente interpretado pela 
articulação dos conceitos de Estado-avaliador e de quase-mercado: 
“quase-mercado o termo “quase” utiliza-se aqui “porque diferem dos mercados convencionais em 
aspectos importantes” [e] “são mercados porque substituem o monopólio dos fornecedores do estado 
por uma diversidade de fornecedores independentes e competitivos”.  
 
O autor refere ainda que a “mercadorização da educação” não diz respeito a mecanismos 
de liberalização total da educação, mas a novas formas de fornecimento e regulação da 
educação. Nesta perspectiva, através da avaliação, podemos verificar que é possível 
harmonizar, quer o aumento (neoconservador) do poder de controlo central do Estado em 
torno dos currículos, da gestão das escolas e do trabalho dos professores, quer a introdução 
e implementação (neoliberal) de mecanismos de mercado no espaço público estatal e 
educacional. De acordo com o autor, para os (neo)liberais, a educação pública está 
desajustada da realidade na medida em que não prepara os alunos para as supostas 
necessidades do mercado de trabalho; daí acusarem a escola pública de não funcionar. Para 
os (neo) conservadores, os baixos resultados escolares são explicados pelos programas e 
métodos de ensino usados, atribuindo a perda da qualidade da educação escolar pública ao 
suposto mau uso da autonomia profissional dos professores e às pedagogias não directivas.  
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Na perspectiva de Sobrinho (2004: 708) o “Estado Avaliador” intervém para 
assegurar mais eficiência e manter o controlo daquilo que considera ser qualidade. 
Referindo-se à educação do ensino superior, acrescenta que “A forte presença do “Estado 
Avaliador” faz com que as avaliações protagonizadas pelos governos sejam quase 
exclusivamente externas, somativas, focadas nos resultados e nas comparações dos 
produtos, para efeito de provocar a competitividade e orientar o mercado”. Com a crescente 
necessidade de aumentar a produtividade e a competitividade, os Estados procuram realizar 
importantes mudanças no sector público, na administração, nas formas de organização e 
gestão, arquitectando esta “obsessão avaliativa” (Afonso, 2007: 1) como o motor principal 
das reformas. 
Assim, a par desta “obsessão avaliativa”, encontramos um processo complexo de 
transição económica, tecnológica e cultural que provoca inúmeros problemas e resistências 
e, ao mesmo tempo, juntam-se novas oportunidades. Veja-se que o novo paradigma 
tecnológico ganha cada vez mais velocidade na Europa, estando a provocar perturbações 
consideráveis em certos sectores da população, em muitas regiões, e a afectar ou a defender 
os interesses dos actores sociais e instituições políticas com raízes numa economia e em 
sociedades muito diferentes.  
Juntamente com a revolução tecnológica e a reestruturação do capitalismo aparecem 
poderosas expressões de identidade (feminismo, ambientalismo, nacionalismo, 
fundamentalismo, entre outros) que desafiam a globalização e o universalismo em função 
da singularidade cultural e o controlo das pessoas sobre o seu ambiente e as suas próprias 
vidas. A tudo isto, podemos ainda acrescentar a natureza multiétnica da maioria dos países 
e o surgimento de novos tipos de perigos geopolíticos. Manuel Castells (2000: 183) afirma 
a este propósito: 
“Cabe ao sistema político gerir esta transição que está crescentemente separada das raízes sociais e 
culturais das nossas sociedades. Por outras palavras, a tecnologia é nova, a economia é global, o 
estado é uma rede europeia nas negociações com outros actores internacionais, enquanto que a 
identidade das pessoas é nacional, ou mesmo local e regional”. 
 
Na perspectiva do autor (2003: 3-4-5) “entende-se por identidade a fonte de 
significado e experiência de um povo”. Para um indivíduo ou para uma colectividade pode 
haver identidades variadas e plurais que originam tensões e contradições. Assim, “A 
construção da identidade vale-se da matéria-prima fornecida pela história, geografia, 
biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória colectiva e por fantasias 
pessoais, pelos aparelhos de poder e revelações de cunho religioso”, existindo três formas e 
origens de construção de identidade: identidade de legitimação envolvida com a 
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legitimação de uma sociedade civil, como forma de identidade colectiva baseadas nas 
instituições dominantes da sociedade (a cidadania constitui uma forma destas formas de 
identidade); identidade de resistência criada por actores sociais em posições/condições 
desvalorizadas ou estigmatizadas em torno de princípios diferentes ou opostos6; identidade 
de projecto construída por actores sociais que desejam alterar a sua identidade, capaz de 
redefinir a sua posição na sociedade e promover a sua transformação. 
Se, por um lado, a identidade é motivo de constrangimento, por outro, gera riqueza 
através de práticas sociais e culturais, com um conjunto de valores que conferem um 
sentimento de partilha na maioria dos cidadãos, que sentem que pertencem a uma cultura e 
um sistema institucional característico e que se distingue claramente de outros e que 
encaram este facto como algo legítimo e válido.  
O(s) Estado(s), durante muito tempo, instituíram-se como instrumentos de 
reprodução de identidade nacional e, neste processo, o papel da escola pública foi decisivo, 
assumindo-se como uma instância privilegiada de transmissão de um projecto social 
integrador e homogeneizador, isto é, um projecto que pretendeu, sobrepor-se às múltiplas 
subjectividades e identidades culturais, raciais, linguísticas e religiosas originárias (Afonso, 
2001). A intervenção do Estado teve, assim, um papel importante e decisivo no 
desenvolvimento da escola pública, obrigatória, e esta não deixou de ter também reflexos 
importantes na própria consolidação de um Estado-Nação. 
Perante, as reestruturações estatais a que acima aludimos, os Estados passaram não 
só a controlar o que se ensinava mas também, e simultaneamente, a exercer pressões 
competitivas entre os estabelecimentos de ensino induzindo, desta forma, um efeito de 
concorrência e hierarquização através da publicitação e divulgação dos resultados escolares 
da avaliação externa dos estudantes (rankings), os quais deveriam, supostamente, apoiar a 
livre escolha educacional.  
Quando as formas de actuação do Estado começaram a ser mais claramente 
discutidas e redefinidas (Afonso, 2001), a adopção de algumas medidas que visavam a 
descentralização de responsabilidades e a autonomia das escolas acabaram por ser mais um 
pretexto para a avaliação e responsabilização dos actores educativos.  
No que diz respeito à ideia de nação e de identidade nacional, também hoje se 
colocam questões importantes para a análise sociológica da crise do Estado-nação e das 
                                                        
6 Segundo Castells (2003: 4-6), este pode ser o tipo mais importante de construção de identidade presentemente, dá origem formas de 
resistência colectiva face a uma opressão, por exemplo o nacionalismo fundado na etnia. 
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suas implicações para as políticas educativas. Enunciar esta crise pode ser também uma 
forma de chamar a atenção para a existência de novos factores subnacionais, regionais e 
transnacionais que condicionam e limitam os campos da autonomia relativa dos Estados e 
que, entre muitas outras expressões, podem traduzir-se em tensões e desconexões, mais ou 
menos evidentes, entre, por um lado, as identidades culturais, linguísticas, étnicas, 
religiosas e raciais e, por outro, as soberanias territoriais (Afonso 2001: 20). 
Neste sentido, Arjun Appadurai (1996: 301) realça o crescimento uma nova cultura 
global, por meio da tecnologia das telecomunicações e pela intensificação geral das 
relações sociais. É uma cultura cosmopolita na qual são evocadas e inscritas as diferenças 
étnicas, permite a partilha de imagens, narrativas e ideias, ganha características locais pela 
etnicidade e cultura, logo, universalidade ou homogeneidade não traduzem adequadamente 
a cultura global emergente. A “homogeneização e heterogeneização” que  Appadurai refere 
aparecem combinados numa configuração que aponta para a ocorrência de processos de 
globalização cultural. 
E, ainda que a globalização da cultura recuse homogeneização, ela envolve a 
utilização de vários instrumentos de homogeneização – o armamento, as técnicas 
publicitárias, a linguagem hegemónica, os estilos de vida, e a avaliação. A ideia de 
avaliação, enquanto instrumento de homogeneização, está bem patenteada nos documentos 
de orientação do contexto internacional e da União Europeia e pode ser visível através das 
políticas que promovem a competitividade económica e empresarial, num quadro de 
mudanças advindas da globalização que devem reforçar a Europa do conhecimento, a 
sociedade do conhecimento, agora vista como a economia do conhecimento. A nova 
economia baseada no conhecimento parte da convicção de que este é a chave da 
competitividade e do desenvolvimento económico e social europeu e que, por isso, deve 
ser avaliado.  
2. A Globalização e a Educação – Perspectivas de Análise  
Numa análise sociológica das políticas educativas, para posteriormente conseguir 
estabelecer uma relação com as políticas da avaliação, convocamos duas propostas teóricas 
para reflectir sobre as questões da globalização e da educação e seus impactos sobre a 
avaliação. Para o efeito, tomamos como principais referências os autores Fátima Antunes 
(2004a: 118) e Roger Dale (2004: 425). Estes autores cimentam alguns dos seus estudos 
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partindo de perspectivas de análise consolidadas na designação de “Cultura Educacional 
Mundial Comum” (CEMC) e de “Agenda Global Estruturada para a Educação” (AGEE).  
No essencial, os proponentes da perspectiva CEMC7 defendem que o desenvolvimento 
dos sistemas educativos nacionais e as categorias curriculares se explicam através de 
modelos universais de educação, de Estado e de sociedade, mais do que através de factores 
nacionais distintivos. Quanto à perspectiva AGEE, pode dizer-se que esta se baseia em 
trabalhos recentes sobre economia política internacional que encaram a mudança de 
natureza da economia capitalista mundial como a força directora da globalização e 
procuram estabelecer o seus efeitos, ainda que intensamente mediados pelo local sobre os 
sistemas educativos. 
Na comparação que Roger Dale (2004: 426) faz sobre as duas perspectivas, 
ressaem as seguintes diferenças: 
“A principal diferença relevante entre elas é que a primeira conota uma sociedade, ou política, 
internacional constituída por estados nação individuais autónomos; o que se pressupõe é 
essencialmente uma comunidade internacional. “Global”, pelo contrário, implica especialmente 
forças económicas operando supra e transnacionalmente para romper, ou ultrapassar, as fronteiras 
nacionais, ao mesmo tempo que reconstroem as relações entre as nações”. 
 
Do mesmo modo o autor (2004: 426) explica a “Agenda Global Estruturada para a 
Educação” (AGEE): 
 
“Agenda Estruturada” contrasta com “Cultura”; esta implica a partilha – e o ser igualmente acessível 
– de um conjunto de recursos a um alto nível de generalidade; aquela, um conjunto sistemático de 
perguntas incontornáveis para os estados-nação, enquadradas pela relação destes com a 
globalização. E, como pormenorizarei adiante, embora o termo seja comum, a “educação” é 
concebida de forma muito diferente nas duas abordagens”. 
 
Neste domínio da “Agenda Global Estruturada para a Educação” (AGEE) 
evidenciam-se alterações da política educativa nacional8 e comunitária. Esta perspectiva é 
sustentada pela análise de como os problemas se apresentam e a prioridade relativa que 
lhes é atribuída, uma vez que eles são regulados pelos constrangimentos e pressões de 
relações globais (sobretudo económico-políticas), dispondo os Estados de um leque 
diminuído de opções quanto à orientação das suas políticas. É assim que os processos de 
europeização e de formação de um referencial global para as políticas públicas constituem 
                                                        
7 Roger Dale (2004: 425) menciona que esta perspectiva foi desenvolvida por John Meyer, seus colegas e estudantes em Stanford. 
 
8 Ver a este propósito António Nóvoa (1998: 97-111) num trabalho que constitui o primeiro estudo que conhecemos em Portugal sobre a 
intervenção da Comunidade/União Europeia no domínio da educação. 
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modalidades particulares de produção e recepção dos efeitos de globalização nos países 
membros da União Europeia.  
A compreensão de que o mundo educacional está a ser reordenado por diferentes 
reformas e políticas educativas levadas a cabo nos diferentes países durante a década de 80 
e 90 do século XX realçam a crescente vertente da internacionalização dos sistema 
educativos e, por sua vez, levam a falar da globalização das políticas educativas mercê da 
influência da comunidade internacional, veiculada nomeadamente através de organizações 
internacionais (OCDE, UNESCO, Banco Mundial, etc., como no-lo reportam, por 
exemplo, Azevedo (2000); Teodoro (2001a); Antunes (2004a). 
No entanto, a internacionalização ou globalização das políticas educativas não 
significa homogeneização ou uniformização das práticas e das políticas. Como refere 
Roger Dale (2001: 117, cit. por Teodoro. 2001a:149), a globalização pode “mudar os 
parâmetros e a direcção das políticas estatais no campo da educação”, o que não significa 
que tenha que se sobrepor as particularidades nacionais. Argumenta ainda o autor que os 
“efeitos da globalização […] apresentam-se mais diversos e multifacetados do que 
homogéneos e uniformes”. Andy Green (1997), analisando os processos de globalização 
dos sistemas educativos nacionais, considera que a interpenetração das politicas educativas 
não significa os fins dos sistemas educativos nacionais, nem o controlo estatal, mas sim 
uma crescente internacionalização parcial dos sistemas educativos e uma mudança na 
forma de regulação estatal, detendo o estado um controlo estratégico sobre os sistemas 
educativos nacionais. 
A globalização é, então, um conceito que procura traduzir a crescente 
interdependência mundial, a nível económico, político e cultural. A sua principal 
característica é a transnacionalização dos sistemas de produção, a crescente constituição 
das organizações supranacionais, de âmbito global ou regional. É devido aos critérios da 
globalização que se tem vindo a defender a necessidade de princípios tais como a 
privatização, a desregulação do mercado educacional, as politicas de livre escolha, a 
avaliação institucional, o controle de qualidade e aferição da eficácia e a eficiência nas 
organizações educativas.  
A globalização penetra e influencia os diversos países de formas diferentes na 
conjugação das suas estruturas políticas, administrativas, jurídicas e educativas. E, apesar 
de não haver grande concordância quanto ao modo como a política, a economia e mesmo a 
cultura globalizadas têm vindo a afectar especificamente as políticas e práticas de 
educação, não deixa de ser verdade que estes fenómenos interferem nas agendas actuais da 
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reforma educacional. 
Existem análises em se apresentam algumas das configurações teóricas que 
permitem visualizar um complexo de relações sociais e educativas advindas das 
reestruturações emergentes dos papéis do Estado. As noções de Estado de competição, 
Estado-em-rede e Estado-articulador têm vindo a propiciar uma imagem de Estado(s) em 
que se pode desvendar como, através destas formas de actuação, os Estados reforçam o seu 
papel de actores principais na formatação de novas formas de regulação social. Esse novo 
modo de regulação do(s) Estado(s) tem propiciado, precisamente, a emergências de  
formas concretas de organização dos níveis nacionais e regionais, sendo que, para todos os 
efeitos, essas formas denunciam os efeitos mais importantes dos processos de 
globalização. No terreno da educação (e das políticas sociais em geral), estas mudanças 
conformam uma agenda globalmente estruturada em torno da redefinição dos serviços 
educativos (e de bem-estar) e do papel do Estado na governação da educação (Antunes, 
2004a: 81 e ss.). 
Na educação, como em outros serviços, é assim possível descobrir a promoção de 
uma nova cultura institucional, fruto do processo de globalização e da crescente 
internacionalização (mesmo que parcial) dos sistemas educativos e das mudanças de 
regulação estatais. O nível de linguagem, os discursos produzidos, as ideologias, a acção e 
as formas de análise são transportados do sector público privado empresarial para o sector 
educativo público. Esta nova cultura institucional tem a particularidade de assentar (de 
uma forma legítima ou não) em dois vectores: o “universalismo” e o “isomorfismo” 
(Teodoro 2002: 67). 
A nova cultura institucional instituindo-se em torno de uma agenda globalmente 
estruturada em torno da redefinição dos serviços educativos (e de bem-estar) e do papel do 
Estado na governação da educação (Antunes, 2004a: 81 e ss.), não deixa de redefinir os 
serviços educativos em torno de conceitos transportados do sector público privado 
empresarial para o sector educativo público. Falamos, por exemplo, do conceito de 
qualidade com o qual se visa a eficiência e eficácia dos sistemas educativos e sobre os 
quais reflectiremos posteriormente. Para já convém assinalar a existência de diferentes 






3. A Avaliação no Sistema Educativo da União Europeia 
A avaliação dos sistemas educativos tem vindo a ser estudada como referencial das 
políticas educativas europeias e nacionais e sujeita a vários modelos de análise. De entre 
estes, destacamos os de Pascal Roggero (2002) que, precisamente num estudo efectuado 
sobre a avaliação dos sistemas educativo nos países da união europeia, propõe modelos de 
avaliação escolar, nomeadamente, o modelo concorrencial inglês9, o modelo de interesse 
geral francês10 e o modelo finlandês11 – o compromisso entre a eficácia e a igualdade. 
Estes três modelos encarnam modelos de avaliação típicos nas suas modalidades e 
inspirações. Quanto ao modelo de avaliação inglesa “externalizada mesmo privatizada “ 
numa lógica de eficiência em que se encontra associada a uma regulação mercantil. A 
avaliação interna no modelo Francês é centralizada e predomina “a primazia da escola 
Republicana no modelo de interesse geral”. Por último o modelo finlandês “pluralista e 
                                                        
9  Este modelo inglês iniciou-se na Inglaterra, não fazendo parte a Escócia, o Ministério da Educação e do Emprego criou dois 
organismos encarregados de instaurar a avaliação: Office For Standards in Education define, terceiriza e controla a inspecção dos 
estabelecimentos; o Qualifications and Assessment Authority elabora os programas nacionais e se encarrega da avaliação da 
aprendizagem dos alunos, bem como o resultado dos exames. Este modelo corresponde a um sistema educativo muito descentralizado na 
qual a concorrência entre estabelecimentos de ensino é encorajada pela livre escolha dos pais. A cultura de avaliação aparece mais forte 
do que aquilo que nos informa a maioria dos actores, sejam o consumidor, as colectividades públicas financiadoras, ou os dirigentes das 
organizações educativas. Tudo é medido com base na concepção económica da regularização pelo mercado. O PISA 2000 (programa 
internacional da OCDE para o controlo das aprendizagens) classifica os resultados obtidos por alunos de 15 anos de 30 países pondo os 
britânicos na 2ª posição entre os países da União Europeia (Roggero, 2002: 34).  
 
10 No modelo francês a avaliação do Sistema Educativo efectua-se pelo Ministério da Educação. Tem duas estruturas. Uma trata da 
inspecção e outra da administração da educação nacional. A primeira assegura a avaliação profissional dos professores e das formações, 
a segunda avalia os estabelecimentos escolares e o funcionamento administrativo do Ministério (essa avaliação é de natureza 
qualitativa). O PISA 2000 (programa internacional da OCDE para o controlo das aprendizagens) classifica os resultados obtidos por 
alunos de 15 anos de 30 países pondo os alunos franceses na 7ª posição entre os países da União Europeia (Roggero, 2002: 34). 
 
11 O modelo Finlandês – Existe um compromisso entre a eficácia e a igualdade. O PISA 2000 (programa internacional da OCDE para o 
controlo das aprendizagens) classifica os resultados obtidos por alunos de 15 anos de 30 países pondo os finlandeses na 1ª posição entre 
os países da União Europeia. Desde 1 de Janeiro de 1999 que a lei obriga à avaliação em todos os níveis da educação. O que caracteriza 
o caso finlandês é a importância dada à auto avaliação. O conselho nacional da Educação desenvolve a auto-avaliação dos 
estabelecimentos escolares, propondo uma reflexão que desemboca em modelos de auto-avaliação adaptados a cada tipo de 
estabelecimento. Esses modelos levam em conta os valores da comunidade educativa, o conhecimento dos recursos e as expectativas dos 
actores exteriores à escola. As formas de auto-avaliação dos estabelecimentos são usadas realizadas pelas colectividades regionais locais 
e pelas autoridades nacionais. A forte autonomia concedida aos estabelecimentos escolares fez-se acompanhar de uma avaliação externa 
que substitui as normas legais no controlo do estabelecimento. A cultura de avaliação parece aproximar-se da cultura de avaliação 
Inglesa, apenas com uma diferença considerável trata-se da referência à igualdade que o modelo finlandês reconhece como objectivo 
essencial do sistema educativo (Roggero, 2002: 34)  
. 
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consensual, traduz a capacidade de inscrever a lógica da eficácia no quadro comunitário 
alicerçada na legalidade” (Roggero, 2002: 37). 
Destacamos a perspectiva de Charles Hadji (2010: 114-117) relativa à situação 
educativa francesa e as importantes mudanças ocorridas na escola, que em nossa opinião se 
prolongam por outros países da União Europeia nomeadamente em Portugal. A mudança 
do público-alvo, a massificação da população escolar, ou seja, um aumento da duração da 
escolarização, um número de alunos cada vez maior, escolarizados durante mais tempo e 
de origem socioeconómica cada vez mais diversas. Por sua vez as mudanças nos 
comportamentos escolares, num contexto de desacreditação e desvalorização da escola. A 
violência entrou no seio da sala de aula, a rejeição das normas e de “boa conduta”. Por fim 
a mudança de expectativas em relação à escola o desencanto relativamente a uma 
instituição onde os diplomas parecem desvalorizar-se e que se não protege contra a 
chamada desclassificação social.  
Para Roggero (2002: 40-41) “a crise representativa na Europa não permite reunir 
condições democráticas para o desenvolvimento da educação”, acrescentando que “só os 
grupos de interesses mais bem constituídos e mais poderosos podem fazer prevalecer a sua 
concepção de missão da escola.” Assim, refere ainda o autor: “os Industriais Europeus 
elaboraram um relatório (1989) denominado Educação e Competência, no qual se afirma 
que “o desenvolvimento técnico e industrial das empresas exige uma renovação dos 
sistemas de ensino e dos programas”, no sentido de pressionar o debate”. Ora, este 
relatório propõe aumentar as parcerias entre as empresas e as escolas. Outra influência 
surge nas comparações entre os sistemas internacionais europeus efectuada por peritos 
internacionais. Desta forma, corremos o risco de ter uma avaliação técnica internacional 
transparente, de bases políticas próprias, agindo em prol de uma normalização dos sistemas 
internacionais. 
E finaliza Roggero (2002: 45) explicitamente: 
“[…] a avaliação das escolas é um processo generalizado nos países europeus. Ela veicula ganhos 
consideráveis e contraditórios. Instrumento de pilotagem de sistemas várias vezes opacos buscando 
a eficácia da acção educativa, a avaliação traz consigo risco de regularização que somente uma 
pratica autónoma e complexa pode eliminar”. 
 
Com a tendência na Europa para a descentralização, ampliou-se a sensibilidade à 
avaliação no campo educativo. Por outro lado, as organizações educativas cada vez mais 
responsáveis por sua acção encontram meios de conhecer em profundidade os resultados 
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da avaliação. A avaliação responde ao mesmo tempo a uma procura de transparência e de 
informação sobre o Sistemas Educativos emanadas das famílias, das empresas e das 
colectividades públicas que sentem necessidade de pilotagem e de regularização. 
Os três modelos referidos anteriormente não representam a totalidade dos sistemas 
de avaliação na União Europeia, como nos refere Roggero (2002). No entanto, as políticas 
de avaliação na União Europeia deixam perpassar indícios da presença de todos eles, sendo 
de destacar o modelo finlandês apresentado, uma vez que defende a apresentação de um 
conjunto de indicadores relativos à eficácia dos estabelecimentos, responsabilidade 
financeira e os resultados escolares e culturais obtidos e, ainda, o modelo Inglês pelo 
destaque que dá a uma cultura de avaliação em que tudo é medido com base na 
regularização feita pelo mercado. Para melhor percebermos estas ideias, tenhamos em 
consideração o desenvolvimento das políticas educativas relativas à avaliação que, de 
seguida, sucintamente apresentamos. 
A educação emerge como campo de acção a nível comunitário, em 1971, com a 
criação pela Comissão Europeia de dois grupos de trabalho, um para o Ensino e Educação 
e outro para a Coordenação. Na década de 70 é possível sinalizar preocupações e 
iniciativas comunitárias no domínio da “cooperação no âmbito da Educação”, 
designadamente no que se refere a algumas “esferas de acção prioritárias”: maiores 
possibilidades de formação cultural e profissional para migrantes e seus filhos; 
melhoramento da correspondência entre os sistemas educativos da Europa […]” (CCE, 
1988: 16). 
Victor Rodriguez (1993) considera, a nível da “cooperação comunitária em 
educação”, um primeiro período entre 1957-1976, sendo que “a lentidão dos primeiros 
passos”, de 1976 a 1986, é caracterizada pela emergência de “uma nova perspectiva de 
cooperação em educação”, seguida pelo alargamento das competências das instituições 
comunitárias e pela supressão de fronteiras entre a educação e a formação profissional. 
Salienta Rodriguez (1993: 7-13) que a inclusão da referência a favor da integração escolar 
dos deficientes e da luta contra o analfabetismo são os traços marcantes daquela nova 
perspectiva.  
Considerando o projecto de integração dos Estados-membros, nos anos oitentas, o 
crescimento, a valorização da interdependência dos estados soberanos, em substituição da 
mera cooperação, na procura de afirmar uma representação da Europa entre os cidadãos, 
tentando superar a imagem tecnocrática e economicista que até então prevalecera, a 
Comunidade Europeia desejou, a partir de então, potenciar o espírito europeísta, 
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recorrendo para isso a propostas no domínio cultural e educativo, com a livre circulação 
das pessoas e de bens e a noção de cidadania. A criação da União Europeia culturalmente 
guiada pela ideia de unidade na diversidade, mais propriamente a europeicidade, é então 
definida por um conjunto de significados seleccionados de diferentes culturas europeias. A 
forma como este processo tem lugar é condicionada pelo impacto da globalização nas 
coordenadas de espaço e tempo, que determinam em grande parte como é a identidade 
europeia, localizada e representada. 
No período entre 1986 e 1992 surge, então, uma inovação baseada no aparecimento 
de Programas de Acção comunitários na área da educação. Tais Programas de Acção são 
adoptados após a assinatura do Acto Único Europeu em Fevereiro de 1986. Rodriguez 
(1993: 17) caracteriza “o período dos programas”como uma afirmação de competências 
comunitárias ao nível do ensino superior pois podiam ser vistos como parte da política 
comum da formação profissional dos estados membros.  
Por sua vez, Antunes (2004a: 129-141) destaca também como inovações 
importantes da educação na Comunidade Europeia, entre 1971 a 1992, dois períodos 
relevantes: O primeiro que vai de 1971 a 1986 com: 
“[…] a institucionalização da educação como área de acção comunitária: O Conselho Europeu e os 
Ministros da educação […] definem entendimentos e assumem acordos de princípio para promover 
medidas genéricas e pontuais ou projectos pilotos, orientados para objectivos comuns estabelecidos 
pelos estados membros […]”;  
 
O segundo período entre 1986 e 1992 com: 
“[…] a intervenção política comunitária no domínio da educação: O Conselho Europeu e os 
Ministros da educação […] assumem e promovem […] Programas de Acção Comunitários 
orientados para […] os objectivos que os estados membros determinavam ou seja objectivos comuns 
[…] assentes em regulamentos comunitários, operacionalizados aos níveis nacionais, transnacional e 
comunitário por organismos de coordenação e ligação entre os estados membros e a União 
Europeia”.  
 
Retomando a perspectiva da autora, este segundo período distingue-se por uma 
dinâmica de inovação, em construção progressiva, desenhada e consolidada com base no 
estabelecimento de agendas e prioridades comuns aos Estados-membros na esfera da 
educação, assente na cooperação intergovernamental e processos normativos. 
A partir de 1992,12 com a aprovação do Tratado de Maastricht, a União Europeia 
tem vindo a assumir uma importância crescente na configuração do campo da educação. 
                                                        
12 Como refere Fátima Antunes (2005: 125-143), o Tratado de Maastricht definiu no artigo 126.º (mais tarde, incluído como artigo 149.º 
do Tratado de Amesterdão, assinado em 1997) competências específicas da União Europeia na área da educação. Ainda que aquelas 
sejam definidas como complementares, de apoio, encorajamento, contribuição para o desenvolvimento da acção dos estados-membros, 
que permanecem plenamente responsáveis pelo conteúdo e organização do sistema de ensino, a inclusão formal no tratado deste novo 
domínio de actuação cria condições, quer para legitimar a intervenção vinha sendo desenvolvida, quer para ampliar o seu que alcance.  
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António Nóvoa (2005: 206-207) num olhar crítico sobre o Tratado de Maastricht não deixa 
de considerar, num contexto de mudança de paradigma europeu para a educação, o 
seguinte: 
“A introdução no tratado de Maastricht de uma menção explícita à educação constitui, sem dúvida, 
um momento de viragem. Estipulando a responsabilidade das instâncias comunitárias no 
‘desenvolvimento de uma educação de qualidade’ nos Estados-membros, o Tratado abria uma nova 
fase política. Ela provocou uma inflação de grupos de trabalho e de documentos que prepararam o 
terreno para uma intervenção mais activa da União Europeia”. 
 De facto, o discurso educativo e as modalidades de governação acompanham estes 
ciclos, reflectindo o resultado da difusão europeia de ideologias e padrões de organização 
educativa. Constituindo-se como instância supranacional, a intervenção comunitária tem 
vindo a desenvolver e a aperfeiçoar métodos de concretização das políticas que reforçam a 
convergência. 
Assim, as dinâmicas de europeização e de constituição de um referencial global 
europeu adoptaram uma intervenção, intensidade, amplitude e profundidade e, 
principalmente, um desenvolvimento associado à expansão do âmbito dos Programas de 
Acção, a partir de 1994, tais como o SOCRATES, para a educação, LEONARDO DA 
VINCI, para a formação, COMENIUS, para promover parcerias transnacionais (Antunes, 
2005: 128). 
Há a considerar, ainda, um conjunto de iniciativas que parecem assinalar a 
emergência de um novo momento deste percurso: o Programa de objectivos comuns para 
2010 (1999/2000), posteriormente renomeado Educação & Formação 2010, o processo de 
Bruges/Copenhaga (2001/2002), o processo de Bolonha (1999).  
Com a adopção de políticas educativas entre os Estados e a circulação do 
conhecimento especializado, devido ao avanço tecnológico, aceleraram-se e multiplicaram-
se as possibilidades globais de comunicação. Além disso, verificou-se a emergência de um 
potencial inédito consubstanciado na constituição de redes em meio digital que podem agir 
em simultâneo e de forma concreta (Castells, 2005). A este propósito (Marcondes, 2004: 
225) refere que: 
“Como a Sociedade da Informação não altera apenas o funcionamento das empresas, mas também 
delineia a educação e a formação, a União Europeia incentiva o mercado europeu no sector da 
multimédia educativa […]”.  
 
Desta feita, e como no-lo reporta Azevedo (2000: 69): 
“A educação é chamada a desempenhar o papel central de preparação técnica e motivacional dos 
indivíduos para o exercício adequado de papéis sociais, que vão evoluindo de sociedades tradicionais 
para sociedades modernas, assimilando valores modernos, (…). À educação, no processo de 
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modernização, caberá (…) desenvolver as competências e as habilidades necessárias ao exercício de 
papéis sociais diferenciados […]”. 
 
E, em consequência, e como Castells (2005: 160) tem vindo a reiterar: 
“O mercado global de trabalho é cada vez mais integrado para os trabalhadores altamente 
especializados – executivos e cientistas e muitos outros que formam a elite profissional global - com 
grande mobilidade e salários altos. Mas o mercado para o trabalho não especializado é muito limitado 
por obstáculos nacionais”. 
 
Neste sentido, a educação “tem vindo a tornar-se, progressivamente um tema 
central nos debates políticos, a nível nacional e internacional […]” (Teodoro, 2002: 11). 
Porém, mais significativas ainda são as prioridades futuras, constituindo uma verdadeira 
agenda global para as reformas próximas, ou em curso, nos sistemas de educação dos 
diferentes países como, aliás, refere Ceri (1996: 11): 
“Em primeiro lugar, as informações classificadas sobre a aprendizagem para a vida e os seus efeitos 
sobre a sociedade e sobre a economia estão cruelmente em falta. Sendo um dado adquirido que os 
países não podem mais contar unicamente com a expansão progressiva da formação inicial para 
satisfazer os pedidos de novas qualificações de alto nível, novos indicadores devem ajudar os 
decisores a melhorar as bases da aprendizagem para a vida. Para isso, é preciso criar fontes de 
dados sobre a formação em empresa, a formação contínua e a educação de adultos e sobre outras 
formas de aprendizagem que se situam fora da escola. Os factores que influem nos perfis da 
aquisição dos conhecimentos ao longo da vida estão em risco de serem difíceis de apreender. Os 
dados sobre a literacia dos adultos [...] são um primeiro passo nessa direcção, porque fornecem 
informações sobre as relações entre os programas escolares e as competências requeridas pelos 
adultos, e entre a aprendizagem e o trabalho dos indivíduos de todas as idades”. 
 
Os efeitos práticos desse projecto estão bem presentes nas políticas educacionais 
desde o final dos anos noventa em diferentes países, onde se verifica notável similitude de 
opções assumidas pelos Estados Nacionais. Mas esses efeitos, em países centrais ou 
pertencentes a espaços centrais, fazem-se sentir, sobretudo, pela fixação de uma agenda 
global. Despontam novas aspirações para a Europa com os sistemas de educação e de 
formação nos Estados-membros com vista a uma política educativa europeia. Na sua 
reunião de Lisboa, em Março de 2000, o Conselho Europeu (os chefes de Estado e de 
Governo dos países da UE) reconheceu que a União Europeia se defrontava com uma 
enorme mudança resultante da globalização e da economia baseada no conhecimento, 
tendo acordado num objectivo estratégico para 2010. “Tornar-se na economia baseada no 
conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento 
económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social” (CE, 
2002: 7). 
Esta preocupação tem-se manifestado pelos relatórios produzidos e estudos 
emanados de grupos de trabalho constituídos com essa finalidade, sob a tutela da Comissão 
das Comunidades Europeias. A produção e difusão de grande variedade de documentos 
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sob a forma de pareceres, recomendações, relatórios, conclusões, demonstram a 
importância que tem sido dada pela União Europeia ao desenvolvimento das políticas 
educativas que, na sua globalidade, enformam as decisões locais e nacionais comuns aos 
Estados-membros. Esta enorme variedade de trabalhos ora em forma de livro, ora em 
forma de brochuras oficiais, ora via Web, têm sido publicados pela Comissão Europeia e 
difundidos pelos diferentes Estados-membros, por exemplo, em alguns números do Jornal 
Oficial da União Europeia (JOUE) ou nas páginas da Rede Europeia de Educação – 
Eurydice13. Por outro lado, os estudos comparativos levados a efeito sobre os diferentes 
sistemas educativos europeus decorrem da análise e do tratamento estatístico da 
responsabilidade do Eurostat14. 
A importância e a relevância com que se revestiram as conclusões do Conselho 
Europeu de Lisboa, em Março de 2000, parecem condicionar as Recomendações e os 
Pareceres que alguns órgãos passam a emitir a partir deste encontro que ficou conhecido, 
também, pela Cimeira de Lisboa. Como exemplo do que acabamos de afirmar, repare-se no 
Parecer aprovado pelo Comité Económico e Social Europeu, em 26 de Março de 2003 que, 
na sua 398 reunião plenária, diz o seguinte:  
“Saliente-se que, nos termos dos artigos 149º e 150º do Tratado da União Europeia, os Estados-
Membros são plenamente responsáveis pelo conteúdo e organização dos respectivos sistemas de 
educação e formação. Por conseguinte, incumbe aos Estados-Membros a responsabilidades pelas 
acções tendentes a alcançar os objectivos educativos comuns e a dar seguimento aos objectivos 
pertinentes de Lisboa” (CESE, 2003: 2). 
 
Também com o desenvolvimento de uma educação de qualidade através do Tratado 
de Maastricht em 1992 e, mais tarde, na Cimeira de Lisboa de 2000, o Conselho Europeu 
estabeleceu a meta de tornar os sistemas de educação e de formação na União Europeia 
“uma referência mundial de qualidade, até 2010”, conduzindo à elaboração de um conjunto 
de instrumentos de acção pública destinados ao cumprimento desse objectivo político. 
Plataformas intergovernamentais regionais como o processo de Bolonha15 apresentam 
                                                        
13 Eurydice é a rede de informação sobre a educação na Europa disponível, por exemplo, na web no endereço (http://www. eurydice. 
org.). 
 
14 O Eurostat trabalha em conjunto com a rede Eurydice e faz o tratamento estatístico de dados, recolhidos junto dos países membros da 
União Europeia, sobre os diferentes sistemas educativos nacionais. 
 
15   Diz Fátima Antunes (2005:132): “A 25 de Maio de 1998, os ministros responsáveis pelo ensino superior de quatro países (França, 
Itália, Alemanha e Reino Unido) subscreveram uma Declaração conjunta sobre harmonização da arquitectura do sistema europeu do 
ensino superior, que ficou conhecida como a declaração da Sorbonne; nessa mesma reunião, os ministros europeus responsáveis pelo 
ensino superior foram convidados para um encontro a decorrer em Bolonha no ano seguinte. As preocupações evidenciadas neste 
documento prendem-se com uma amálgama de mudanças, algumas já em curso, outras pretendidas, que envolvem o ensino superior, os 
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traços comuns e verificam singularidades que estabelecem instâncias de mediação que 
criam, filtram e veiculam os processos de globalização com os quais se pretende mostrar a 
importância que terá a educação ao longo da vida para transformar a União Europeia num 
espaço económico competitivo. 
Da importância de que se revestiram algumas recomendações daí emanadas, 
verificamos que se realça a necessidade premente de encontrar respostas para os sistemas 
educativos de modo a que estes se possam adaptar às exigências económicas num mundo 
globalizado. Para que tal possa concretizar-se, é posto em marcha um programa de trabalho 
intitulado Educação e Formação 2010 para cumprir alguns objectivos fulcrais da 
sociedade do conhecimento, nomeadamente, fazendo da Europa o espaço mais competitivo 
do mundo até 2010.  
No cumprimento dos objectivos do programa que tinha sido em posto em curso, os 
três domínios de conhecimento prioritários que seriam objecto de trabalho do Conselho de 
2002, em Barcelona (e que já vinham do Conselho de Estocolmo de 2001), seriam os que 
se referiam às competências de base; às tecnologias de informação e de comunicação; às 
matemáticas; às ciências e à tecnologia. Finalmente, o Conselho de Julho de 2001 fez saber 
que todos os indicadores reunidos pelos diferentes Estados-membros teriam, à partida, 
também uma enorme importância para o Conselho de Barcelona, visto serem um 
instrumento de medida e de comparação dos resultados que, certamente, seriam úteis para 
as políticas. 
Deste modo, numa perspectiva de interacção, os Estados membros ficariam 
comprometidos em disponibilizar informações detalhadas relativamente a dados 
actualizados no que concerne às mudanças visíveis nas políticas (que influenciariam, no 
futuro próximo, os sistemas de educação e de formação), à comunicação de informações 
qualitativas (como, por exemplo, a participação em estudos e a nomeação de especialistas 
junto dos grupos de trabalho). Por seu lado, a Comissão Europeia iria associar-se a todas as 
fases do trabalho e tomar as medidas necessárias para o prosseguimento deste processo.  
                                                                                                                                                                        
sistemas europeus e a posição, nesse domínio, do designado espaço económico europeu no contexto mundial (cf.Sorbonne Joint 
Declaration, 1998). 
A conferência de 1999 reuniu já 29 ministros e, na sua declaração conjunta, evoca a União Europeia em associação com a dimensão 
continental como contextos relevantes para a determinação em criar o espaço europeu de ensino superior; ênfase particular é colocada 
na ideia de “aumentar a competitividade internacional do sistema europeu de ensino superior”. Os ministros comprometem-se a: 
“coordenar as nossas políticas para alcançar no curto prazo, e em qualquer caso durante a primeira década do terceiro milénio” um 
conjunto de seis objectivos que consideram “ser de primeira relevância em ordem a estabelecer o espaço europeu de ensino superior e 
promover mundialmente o sistema europeu de ensino superior” (Declaração de Bolonha, 1999). 
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Acrescente-se, ainda, que a avaliação dos sistemas de ensino assume uma grande 
importância nas recomendações emanadas desta instância, pois, já em 24 de Janeiro de 
2000, a Comissão das Comunidades Europeias tinha apresentado uma proposta de 
recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a cooperação europeia com 
vista à avaliação do Ensino Básico e do Ensino Secundário, na qual foi sublinhado que, 
para dar cumprimento a esta prerrogativa, os Estados membros precisariam de criar 
sistemas transparentes de garantia da qualidade ao incentivar a auto-avaliação e a avaliação 
externa das escolas.  
Na sequência desta análise, podemos aludir às propostas do Relatório da Comissão 
Europeia sobre os objectivos futuros concretos dos sistemas de educação e formação que 
foi negociado pelos Estados-Membros, no Conselho Europeu de Estocolmo, em Março de 
2001 [(COM (2001) 59 Final]. Este relatório foi o primeiro documento oficial que define 
uma abordagem relativamente às politicas de educação e formação na União Europeia e 
que estabelece três objectivos estratégicos, a citar: i) Aumentar a eficácia dos sistemas de 
educação e formação na União Europeia; ii) Facilitar o acesso de todos aos sistemas de 
educação e formação; iii) Abrir ao mundo os sistemas de educação e formação da União 
Europeia. 
O Programa de trabalho pormenorizado sobre os objectivos futuros concretos dos 
sistemas de educação e formação na União Europeia foi adoptado em 14 de Fevereiro de 
2002. Os objectivos que o enformam marcam o início de uma nova fase de 
desenvolvimento da educação e formação na União Europeia, os diversos países partilham 
objectivos comuns que apontam apenas indicações, a serem tomadas, tendo por base o 
respeito por sistemas educativos diferentes.  
Em Fevereiro de 2004, na sequência do Relatório Kok, sobre a aplicação da 
Estratégia de Lisboa, o Conselho e a Comissão elaboraram um documento que intitularam 
“A urgência das reformas necessárias para o sucesso da estratégia de Lisboa”. Neste16 
                                                        
16 Relatório Intercalar de 2004: principais mensagens 
 Necessidade urgente de acelerar reformas, desenvolver uma abordagem integrada e monitorizar com maior regularidade 
 Identificação de 3 áreas prioritárias de acção  
 (“alavancas de sucesso”): 
i. Concentrar as reformas e os investimentos nas áreas fulcrais para a sociedade baseada no conhecimento: 
• Mobilizar, de forma eficaz, os recursos necessários 
• Tornar mais atractiva as profissões de docente e formador 
ii. Fazer da aprendizagem ao longo da vida uma realidade concreta: 
• Estabelecer estratégias globais, coerentes e concertadas 
• Orientar os esforços para os grupos desfavorecidos 
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consideram que “muito há ainda a fazer em pouco tempo”, pois “todos os relatórios e 
indicadores disponíveis apontam para a mesma conclusão: se pretende atingir os objectivos 
em matéria de educação e de formação, o ritmo das reformas terá que ser acelerado. 
Subsistem ainda demasiados pontos fracos, que limitam as potencialidades de 
desenvolvimento da União” (Conselho da União Europeia, 2004). 
 
4.  A Avaliação no Sistema Educativo Português  
 
A União Europeia tem-se constituído como mediador, veículo e autor de processos 
de globalização e o Estado português interpretou, aceitou, traduziu e reagiu aos 
constrangimentos e recursos nacionais conjugando as suas interacções (mais ou menos 
intensas, mediadas ou difusas) com dinâmicas transnacionais e globais. Simetricamente, as 
constantes iniciativas, estudos e publicações de organizações internacionais 
desempenharam um papel decisivo na “normalização” das políticas educativas nacionais, 
estabelecendo uma agenda que fixa não apenas as prioridades mas igualmente as formas 
como os problemas se colocam e se equacionam (Teodoro, 2003: 54). 
A este propósito Antunes (2004a: 119) relata que: 
“Os efeitos mais importantes dos processos de globalização na educação decorrem […] no modo de 
regulação particular das formações sociais nacionais e na natureza, funcionamento e papel em 
mudanças assumidas pelos Estados - nação […]”. 
 
Desta feita, é importante salientar que a politica educativa europeia, na opinião de 
Stephen Stoer e Luisa Cortesão (1999: 112), “está entalada entre a ambiguidade de desejar 
por um lado promover a dimensão europeia da educação […]” e, ao mesmo tempo, 
considerar “que a educação é, por definição, o espaço para a construção da identidade 
nacional”. O problema desta ambiguidade, além do efeito de diluição que tem sobre o 
conteúdo da dimensão europeia, torna possíveis importantes desmoralizações relacionadas 
com o desenvolvimento da política educativa. 
Numa retrospectiva histórica, pode dizer-se que a evolução da educação, em 
Portugal, após a instauração do regime democrático, foi dominada pela ascensão e queda 
de reforma e estende-se de 1986 até final do século XX. Na verdade, a aprovação, em 
                                                                                                                                                                        
• Apoiar-se em referências e princípios europeus comuns 
iii. Construir uma Europa da Educação e Formação: 
• Instituir um quadro europeu de habilitações 
• Consolidar a dimensão europeia na educação 
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1986, da Lei de Bases do Sistema Educativo “permitiu fechar o ciclo da normalização da 
política educativa e abrir uma nova fase, centrada novamente no propósito de realizar a 
reforma educativa” (Teodoro, 2001b: 399). A propósito da aprovação desta Lei escreve 
Barroso (1987:12-13): 
“Singularmente, e apesar das polémicas inflamadas que em muitos casos suscitaram, a maior parte 
das transformações estruturais, introduzidas (ou desenvolvidas) no pós-25 de Abril, acabaram por 
ser aprovadas pela grande maioria dos deputados e consagradas na Lei de Bases. É o caso, entre 
outros, da unificação do ensino secundário geral, do prolongamento do ensino secundário 
complementar, do ensino superior politécnico, da criação das escolas superiores de educação, dos 
modelos de gestão democrática das escolas etc. A única grande novidade (mas que na prática já 
constituía um dado adquirido e quase inevitável) foi o prolongamento da escolaridade obrigatória 
para 9 anos. (...) A Lei de Bases tem que ser vista, assim, como o coroar de um processo de 
transformações não-lineares, que ocorreram desde o “25 de abril”. Ela veio fixar, sob a forma de 
diploma legal, um quadro normativo amplo e coerente que estabelece a organização e as estruturas 
do sistema educativo e que define os princípios gerais que deverão informar a legislação 
complementar, a publicar pelo governo, no prazo de um ano (como prescreve a própria Lei)”.  
 
Nesta sequência de análise, Barroso (2003: 70) refere que: 
“podemos dividir a reforma em dois grandes períodos: o primeiro é protagonizado pelo ministro 
Roberto Carneiro que integra um governo do Partido Social-Democrata (centro-direita), entre 1987 e 
1991; o segundo é protagonizado pelo ministro Marçal Grilo que integra um governo do Partido 
Socialista (centro esquerda), entre 1996 e 2000”. 
 
De entre um conjunto variado de medidas tomadas nesse 1º período, a reforma17 é 
concebida e desenvolvida segundo um modelo normativo discursivo, fundada numa 
concepção determinista de mudança através de medidas decretadas tendo em vista 
assegurar a integração plena de Portugal na Comunidade Europeia. 
Muitas dessas medidas eram destinadas a pôr em prática e a regulamentar a Lei n.º 
46/86, Lei de Bases do Sistema Educativo, de 14 de Outubro, que vem estabelecer os 
princípios gerais do sistema de ensino e regula a sua organização estrutural genérica. Surge 
o Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, que define o regime jurídico de direcção e gestão 
dos estabelecimentos de ensino que vindo consagrar os níveis de Direcção e Gestão dos 
estabelecimentos de ensino, tenta mobilizar, reforçar e valorizar a tríade Projecto 
Educativo (PE), Plano Anual de Actividades (PAA) e Regulamento Interno (RI). São de 
destacar ainda, pelo seu significado político, as seguintes: uma contenção do acesso ao 
ensino superior público e um forte estímulo à abertura de estabelecimentos de ensino 
superior privado através do Lei 37/94, de 11 de Novembro e ratificado pelo Decreto-Lei nº 
                                                        
17 As reformas deste período foram no sentido da racionalização do trabalho da escola ao valorizar as tecnologias educativas. Mas se 
essa opção foi para responder à crise da educação então vivida elas não tiveram sucesso porque a crise perdurou, tendo em conta a 
continuação dos relatórios críticos sobre o sistema educativo, o que levou a que no final da década de 80 tenha surgido, de um modo 
geral, uma nova vaga reformadora que valorizava a escola enquanto organização (Sarmento, 1993: 38-39).  
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16/94; a criação das “escolas profissionais”18 com o Decreto-lei n.º 26/89, de 21 de 
Janeiro; o reforço de dispositivos da acção social na escola no âmbito das instituições do 
ensino superior através do Decreto-Lei n.º 129/93, de 22 de Abril; a avaliação com o início 
da avaliação do ensino superior com a Lei n.º 38/94, de 21 de Novembro, a criação de um 
“observatório de qualidade das escolas”19, com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 
29/91, de 9 de Agosto.  
O segundo período da reforma decorre entre 1996 e 2000 e corresponde à vigência 
de um governo do Partido Socialista. Como instrumento essencial dessa política, o ministro 
apresentou em 1996 ao Parlamento, às escolas e aos diferentes “parceiros educativos” um 
Pacto Educativo para o Futuro. Contudo, em virtude das condições políticas (governo sem 
maioria absoluta) e da própria ambiguidade do seu conteúdo, o Pacto não agradou à 
opinião pública e, assim, este não chegou a concretizar-se. 
Nesta sequência, foram tomadas diversas medidas legislativas que deram 
continuidade à reforma anterior: 
 – A nível da autonomia e gestão das escolas, através do Decreto-Lei n.º 115-A/98, 
de 4 de Maio (que inclui nas competências da Assembleia de Escola “apreciar os 
resultados do processo de avaliação interna da escola”) e da Lei nº 24/99, de 22 de Abril20;  
                                                        
18 Portaria nº 709/92, DR 158, Série I-B, de 1992-07-11 Ministérios das Finanças e da Educação Aprova o modelo de diploma dos 
cursos profissionais. Portaria nº 423/92, DR 118, Série IB, de 1992-05-22 Ministérios da Educação e do Emprego e da Segurança Social 
Define o regime de avaliação nas escolas profissionais. Despacho nº 22 152/2007, DR 183, Série II, de 2007-09-21 Financiamento 
público dos cursos profissionais de nível secundário, às escolas profissionais privadas na Região de Lisboa e Vale do Tejo. 
18 De referir, ainda em 2004, que a Universidade de Aveiro e a Universidade do Minho foram duas das onze instituições universitárias 
europeias que receberam o prémio de implementação do ECTS – ECTS Label – atribuído pela Comissão Europeia. 
 
19  Este Programa foi criado em 1991, no sentido de promover e assegurar a escolaridade de 9 anos e o acesso com sucesso a uma 
escolaridade de 12 anos, tendo como principal finalidade “promover a melhoria da qualidade da educação e do ensino […]” (ponto 1.3 
do anexo à Resolução referida). Este Programa é um programa de âmbito nacional que se enquadra nas “[…] Recomendações da 
Conferência Mundial sobre EDUCAÇÃO PARA TODOS, realizada em 1990 […], sobre os auspícios da UNESCO, UNICEF, PQNUD, 
Banco MUNDIAL e da Conferência de Ministros da Educação da OCDE, realizada em 1990, em Paris” (ME, 1993, p. 6) e que se 
pretendia desenvolver até ao ano 2000. Por outro lado, o aumento do número de escolas que aderiram ao programa logo nos primeiros 
anos é significativo como se constata no documento “ Observatório da Qualidade da Escola. Guião Organizativo”, ao referir: “[…] no 
ano lectivo de 1992/93 contavam-se 50 escolas […]; no ano de 1993/94 eram já 128 […]. No ano lectivo de 1994/95 este número subiu 
para 168” (Clímaco, 1995: 3). 
 
20 Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio — aprova o regime de autonomia, 




– A nível da revisão curricular21, com o Decreto-lei nº 6/2001, de 18 de Janeiro;  
– A nível a constituição, funcionamento e avaliação de turmas com percursos 
percurso alternativo Despacho normativo nº 1/2006; 
– A nível da avaliação dos alunos do Ensino Básico, com o Despacho normativo nº 
30/2001; 
– A nível da Avaliação sumativa interna e externa no Ensino Básico, com o 
Decreto-lei nº 209/2002, de 17 de Outubro;  
– A nível da retenção, com o Despacho Normativo nº 50/200522 Clarifica a retenção 
como medida de excepção  
– A nível certificação das aprendizagens realizadas pelo aluno no ensino básico, 
com o Despacho Normativo nº 6/2010 de 19 de Fevereiro, com as Alterações ao do decreto 
-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, nos termos do n.º 6 do artigo 12.º, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 209/2002, de 17 de Outubro. No sentido de accionar 
todos os mecanismos de intervenção que possibilitem o reforço dos instrumentos de 
inclusão e prevenção do abandono escolar, com vista a tornar exequível a frequência de 
ensino para todos os jovens até aos 18 anos e que as escolas possam, no quadro de 
desenvolvimento da sua autonomia, tomar decisões sobre o processo de avaliação dos seus 
alunos. 
– A nível da “avaliação externa” e da “auto-avaliação” das escolas não superiores 
através da Lei nº 31/2002, de 20 de Dezembro, designada por “Lei do Sistema de 
Avaliação da Educação e do Ensino não Superior” (em vigor). Do ponto de vista 
normativo e legal, a Lei nº 31/2002, de 20 de Dezembro, aprova o sistema de avaliação da 
educação do ensino não superior, tendo em vista, nomeadamente, a promoção de “uma 
cultura de melhoria continuada da organização, do funcionamento e dos resultados do 
                                                        
21 Este decreto define Currículo Nacional, que deve, a nível de escola ser operacionalizado no Projecto Curricular de Escola, que, por sua 
vez, se concretiza no Projecto Curricular de Turma. São introduzidas as áreas curriculares não disciplinares. Pretende-se que seja 
valorizado o domínio da Língua Portuguesa, a valorização da dimensão humana do trabalho e a avaliação das TIC. 
 
22 Este despacho clarifica que a retenção deve constituir uma medida pedagógica de última instância, depois de esgotado o recurso a 
actividades de recuperação desenvolvidas ao nível da turma e da escola. Deste modo, este despacho aponta para a necessidade de 
reorganização do trabalho escolar, levando a cabo medidas de diferenciação pedagógica, nomeadamente através de (i) planos de 
recuperação dirigidos a alunos a quem se detecte no final do 1º período dificuldades de aprendizagem; (ii) planos de acompanhamento a 
alunos objecto de retenção e (iii) planos de desenvolvimento para alunos que revelem capacidades excepcionais de aprendizagem 




sistema educativo e dos projectos educativos” (artigo 3º, alínea h). O mesmo diploma 
estrutura o processo de avaliação na auto-avaliação, a realizar em cada escola, e na 
avaliação externa. A auto-avaliação ou avaliação interna tem carácter obrigatório (artigo 
6º) e “deve conformar-se a padrões de qualidade devidamente certificados” (artigo 7º). 
Neste quadro legal, ressalta a necessidade de não se “descurar as competências dos 
avaliadores”23;  
– A nível da alteração ao Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, com o Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de 
Janeiro, com o qual se procedeu à consagração de um regime de avaliação de desempenho 
mais exigente e com efeitos no desenvolvimento da carreira que permita identificar, 
promover e premiar o mérito e valorizar a actividade lectiva; 
 – A nível do regime de autonomia administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, com o Decreto-lei n.º 
75/2008, de 22 de Abril, que estipula no seu art.º 8, p. 2 que: “A extensão da autonomia 
depende da dimensão e da capacidade do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e 
o seu exercício supõe a prestação de contas, designadamente através dos procedimentos de 
auto-avaliação e de avaliação externa”; 
– A nível da avaliação de desempenho profissional, com o Decreto -Lei n.º 
15/2007, de 19 de Janeiro, procedeu à alteração ao Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, consagrando um regime de 
avaliação de desempenho mais exigente e com efeitos no desenvolvimento da carreira que 
permita identificar, promover e premiar o mérito e valorizar a actividade lectiva. Pelo 
Decreto Regulamentar n.º 2/2008 de 10 de Janeiro criam -se os mecanismos indispensáveis 
                                                        
23 Esta Lei, em vigor, e contemplada na nossa análise empírica, estipula os seguintes objectivos: “a) Promover a melhoria da qualidade 
do sistema educativo, da sua organização e dos seus níveis de eficiência e eficácia, apoiar a formulação e o desenvolvimento das 
políticas de educação e formação e assegurar a disponibilidade de informação de gestão daquele sistema; b) Dotar a administração 
educativa local, regional e nacional, e a sociedade em geral, de um quadro de informações sobre o funcionamento do sistema educativo, 
integrando e contextualizando a interpretação dos resultados da avaliação; c) Assegurar o sucesso educativo, promovendo uma cultura de 
qualidade, exigência e responsabilidade nas escolas; d) Permitir incentivar as acções e os processos de melhoria da qualidade, do 
funcionamento e dos resultados das escolas, através de intervenções públicas de reconhecimento e apoio a estas; e) Sensibilizar os vários 
membros da comunidade educativa para a participação activa no processo educativo; f) Garantir a credibilidade do desempenho dos 
estabelecimentos de educação e de ensino; g) Valorizar o papel dos vários membros da comunidade educativa, em especial dos 
professores, dos alunos, dos pais e encarregados de educação, das autarquias locais e dos funcionários não docentes das escolas; h) 
Promover uma cultura de melhoria continuada da organização, do funcionamento e dos resultados do sistema educativo e dos projectos 
educativos; i) Participar nas instituições e nos processos internacionais de avaliação dos sistemas educativos, fornecendo informação e 
recolhendo experiências comparadas e termos internacionais de referência”.  
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à aplicação do novo sistema de avaliação de desempenho do pessoal docente, 
designadamente a avaliação dos docentes integrados na carreira, concretizando a matéria 
relativa ao planeamento das actividades de avaliação, à fixação dos objectivos individuais, 
bem como as matérias relativas ao processo, nomeadamente a respectiva calendarização, a 
explicitação dos parâmetros classificativos de avaliação dos docentes e sobre o sistema de 
classificação. 
As políticas educativas nacionais, quer no primeiro período da reforma quer no 
segundo período foram fortemente apoiadas por um substancial reforço financeiro, no 
âmbito do Quadro Comunitário de Apoio negociado com a Comissão Europeia e que se 
traduziu no Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal (PRODEP). Esse 
Programa tinha como objectivo “preparar o sistema educativo português para as exigências 
económicas e sociais decorrentes do processo de integração europeia”, por intermédio dos 
seguintes vectores estratégicos: “generalizar o acesso à educação; modernizar as infra-
estruturas e melhorar a qualidade da acção educativa” (Barroso 2003: 72).  
Ainda sobre as reformas, Nóvoa (1991: 52) salienta que, nos anos 80, a grande 
parte dos países desenvolvidos apontam “orientações que se prolongam na tendência dos 
anos 60 em favor das ciências, da matemática e da tecnologia, no quadro de uma maior 
coerência e estandardização dos conteúdos e de uma melhoria significativa dos resultados”. 
Menciona ainda o autor que “As Reformas actuais [...] combinam vários elementos por 
vezes contraditórios: a descentralização, o apelo à participação, a instauração de novos 
dispositivos de acompanhamento, a autonomia das escolas, a intervenção das comunidades 
locais, a necessidade de avaliações, etc.”.  
Após a euforia da Reforma em que se empenharam os dois maiores partidos do 
espectro político português, surge um estudo de reflexão sobre O futuro da educação em 
Portugal coordenado por Roberto Carneiro (2000: 34-35) que assim faz o balanço da 
situação relativamente ao aumento da escolaridade: 
“O progresso educativo foi, a muitos títulos, impressionante. A escolarização de crianças e jovens 
conheceu um desenvolvimento exponencial. (…). O parque escolar – desde o pré-escolar ao 
universitário – cresceu de forma espectacular, cobre de forma mais harmoniosa o território, e 
obedece a critérios de qualidade compatíveis com padrões internacionais (…). Nas avaliações 
padronizadas que passaram a ser regularmente conduzidas por organismos internacionais, os nossos 
resultados são preocupantes: seja em matéria de literacia, seja no que respeita a conhecimentos de 
matemática e de ciências, os nossos jovens situam-se, por via de regra, na cauda dos países. 
Verifica-se uma sistemática condenação por parte de cada nível de ensino relativamente ao “produto 
aluno” que lhe é entregue pelo nível imediatamente precedente. Constatam-se manifestas disfunções 
entre as novas necessidades do mercado de trabalho e as ofertas tradicionais de diplomados. Acima 
de tudo a sociedade e a economia portuguesa continuam a assentar numa população adulta – activa – 




Trata-se de um balanço no qual se pretende contrastar as questões da “quantidade” e 
da “qualidade”, ou seja, o aumento da escolaridade, por um lado, e a taxa de o insucesso 
escolar, por outro. Este estudo abre para uma perspectiva de desenvolvimento do sistema 
educativo moldado no objectivo de “recuperar o atraso que nos separa dos nossos parceiros 
europeus”. António Teodoro (2001a: 146), ao reportar-se aos desafios que Portugal 
enfrentou aquando da sua integração europeia, afirma poder ser possível estabelecer uma 
relação entre a melhoria da qualidade de ensino, a reforma educativa portuguesa, a 
economia e a resposta àqueles desafios sustentando que a entrada de Portugal na União 
Europeia: 
“ [...] acentuou a participação em projectos, redes e formas de interacção transnacional que 
favoreceram a afirmação de linguagens e de pensamentos comuns, que vão estar no centro do discurso 
sobre a ‘reforma educativa’ [...]. O discurso sobre a reforma educativa assumiu as categorias de ritual e 
de retórica, destinado a legitimar uma imagem de progresso e de modernização da escola”. 
 
Foi durante a vigência do Ministro da Educação Augusto Santos Silva, sucessor de 
Oliveira Martins à frente do Ministério da Educação de 2000 até 2001, que surgiu o 
principal normativo de suporte para a implementação da Revisão Curricular do Ensino 
Básico e Secundário. Tal como o próprio Ministro da Educação reconhecia, nessa altura, 
aquando da apreciação parlamentar do documento legal sobre a Reorganização Curricular 
do Ensino Básico – o Decreto-Lei nº 6/2001, que desde o ano lectivo de 1996-1997 se 
vinha a trabalhar com os diferentes actores sociais para a mudança curricular efectivamente 
poder ser uma realidade. Refere Santos Silva (2002: 93-94) que este foi um processo: 
“[...] longo e participado [do qual] o Governo colheu ensinamentos úteis, procurando responder às 
questões suscitadas sem abdicar das decisões, que, nos termos constitucionais, lhe competia tomar. 
[Por outro lado, o Ministro anunciava a calendarização das alterações curriculares,] os primeiros seis 
anos de escolaridade obedecerão ao novo modelo a partir do próximo ano lectivo de 2001-2002. Os 
novos 7º e 10º anos entrarão em funcionamento em 2002-2003, os novos 8º e 11º anos em 2003-2004 e 
os novos 9º e 12º anos em 2004-2005”. 
 
E acrescenta Santos Silva (2002: 21): 
 
“Bati-me pela concretização da revisão curricular do ensino secundário. Não ignorava os seus pontos 
frágeis. Designadamente, quando vários comentadores e parceiros identificavam o risco da incoerência 
entre o nosso discurso global a favor da formação de banda larga e contra as especializações precoces 
[...] e o facto de a afinação curricular se fazer por aumento do número de cursos gerais (de quatro para 
sete) e de cursos tecnológicos (de onze para dezassete) [...]”. 
 
Surgiram acções de protesto por todo o país, contra a implementação da 
reorganização curricular. Os jovens estudantes conseguiram através de várias 
organizações, tais como, Associações de Estudantes mobilizarem-se: “Contra os 90 
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minutos (‘antipedagógicos e fastidiosos’); Contra os exames nacionais; Contra o numero 
clausus, [exigindo] a educação sexual e melhores condições físicas e humanas” (Visão, 
14/12/2000). No entanto, algumas fragilidades apontadas pelas diferentes oposições, e a 
que a Revisão Curricular parecia não responder, diziam respeito não só às questões 
relativas à definição identitária do Ensino Secundário, mas também, às desigualdades de 
alguns jovens alunos face ao bem educativo, e ainda, aos modelos de formação, à 
permeabilidade entre os Cursos Gerais e os Cursos Tecnológicos. Mais tarde a revisão 
curricular foi implementada. 
Alguns autores, nomeadamente Almerindo Afonso (1998, 2001); Boaventura 
Santos (2001); António Teodoro (2001) e Rui Canário (2005) chamam a atenção para as 
sucessivas crises da educação pública, em tempo de globalização, que acaba por produzir 
algumas fragilidades ao nível das decisões de política educativa. Algumas estatísticas 
europeias (Eurydice & Eurostat, 2002) também acabam por ilustrar os défices de 
conhecimentos científicos e técnicos que, persistentemente, acompanham os alunos 
portugueses ao longo do Ensino Básico e do Ensino Secundário. Ora, esses mesmos 
défices de aprendizagem e de conhecimentos não se combinam com as necessidades 
imperiosas da competitividade económica e com as lógicas globais da sociedade de 
mercado. Sobressai a grande preocupação do governo de adoptar algumas estratégias para 
combater o défice educativo, as desigualdades face à escolarização e diminuir a exclusão 
social da sociedade portuguesa. Deste modo, a educação passa a ser encarada como uma 
“prioridade efectiva” que elege, entre outros aspectos, a campanha contra o abandono 
precoce dos jovens do sistema de educação/formação sem qualquer qualificação. 
Embora, a competitividade educacional seja uma preocupação de Portugal, como 
muitos outros países, inspiradas pelas reformas dos governos. O crescimento da 
competitividade internacional no domínio da educação é o desenvolvimento e a utilização 
dos dados do PISA (Programme for International Student Assessment) que é um dos 
programas mais conhecidos, junto da opinião pública, para salientar os fracos níveis de 
aproveitamento escolar. Programa internacional de avaliação dos alunos, da OCDE, que para 
alguns, representa a “promoção de uma politica neo-liberal através da avaliação educativa 
“(Uljens, 2007, cit. por Day 2010: 148). Apesar das críticas às suas metodologias os 
governos continuam a participar e a avaliar o progresso educacional das suas escolas em 
função das suas posições no ranking do PISA (Day, 2010: 148). A este propósito Hopmann 
(2007:364) considera que:  
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“Aquilo que tem mais valor aos olhos do público não são as técnicas de investigação (…), mas as 
mensagens simples que caracterizam a aparência pública do PISA: os rankings e os resumos, 
indicando aquilo que o Pisa encara como os pontos fracos e fortes dos respectivos sistemas de ensino”. 
 
Para o autor Hopmann (2007:367-372), o crescimento do PISA deve-se, em grande 
parte, à era da “prestação de contas”, na qual os governos se esforçam por “redistribuir 
recursos, riscos e responsabilidades dentro das e através das próprias sociedades”. É uma 
nova era caracterizada pela definição e imposição de objectivos definidos pelo sistema e pela 
“gestão das expectativas”.  
Deste modo, perante o atraso educativo em que Portugal se encontrava no início do 
século XXI24, havia que proceder à aceleração de todo o processo para atingir metas 
definidas pela União Europeia, e impostas aos diversos Estados-membros, também eles em 
atraso relativamente a exigências globais. 
Vasco Graça (2009: 50-80) refere que “Esta aceleração do processo de construção 
do espaço educativo europeu comportou aspectos contraditórios, propiciou tensões 
diversas e provavelmente, até 2005, não terá logrado alcançar os resultados pretendidos”, 
nomeadamente em Portugal. Reforça esta posição com os resultados do PISA, para além 
do ranking que certamente não é o que melhor ajuda a compreender a realidade educativa 
portuguesa, é de salientar que o PISA evidencia que existe uma forte influência do 
“Estatuto Sócio Económico Cultural” (ESEC) dos alunos nos resultados académicos por 
estes obtidos.  
O Gabinete de Avaliação Educacional do Ministério da Educação (GAVE) (2004), 
na análise que produziu sobre os resultados do PISA 2003, alertava para as implicações do 
baixo ESEC dos alunos portugueses bem como para o facto do nível de despesa por aluno 
português ser inferior ao de outros países. 
“Existe uma associação positiva entre o desempenho médio dos alunos de cada país e o rendimento 
nacional ou o gasto por aluno nesse país. Se ajustássemos o desempenho médio de cada país àquele 
que seria de esperar se as condições sociais e económicas fossem médias, Portugal melhorava 
substancialmente a sua posição relativamente aos restantes participantes”. 
                                                        
24 Recorde-se que de acordo com os dados do Recenseamento da População Portuguesa em 2001, a taxa de abandono na escolaridade 
obrigatória rondava os 3%, a população do grupo etário 18-24 anos que não concluiu o 9º ano atingia os 25% e a população do mesmo 
grupo etário que não concluiu o Ensino Secundário rondava os 45%. Uma análise destes dados permite concluir que “[...] Em termos 
concorrenciais, no quadro da EU, basta recordar que o país que mais próximo está de nós em taxa de não conclusão do Ensino 
Secundário, entre a população mais jovem, é a Espanha, com uma taxa de 29% (contra os nossos 45%) muito longe da média na União 
de 19%” (Azevedo, 2003: 57-58). 
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Também no PISA 2006 se refere que: “o desnível da distribuição sócio-económica, 
em conjugação com a proporção da variação de performance que é explicada pelos 
antecedentes sócio-económicos, são indicadores úteis para avaliar esta questão”.  
Ora, relativamente a Portugal podem-se constatar, no referido PISA 2006, vários 
indicadores muito interessantes25 para se compreender o desempenho dos alunos portugueses 
e até o papel da Escola portuguesa. A este propósito, veja-se que relativamente ao abandono 
escolar precoce, cujo valor de referência para 2010 é ficar abaixo de 10%, Portugal 
apresentava, em 2000, o valor de 42,6%. e, em 2006, o valor de 39,2%. A sua evolução, 
nestes seis anos, foi inferior à evolução média da União Europeia, apresentando-se como um 
dos países com piores resultados (apenas Malta apresentava piores resultados mas com uma 
evolução mais rápida). No que respeita à conclusão do ensino secundário, o valor de 
referência para 2010 é de 85%, mas Portugal encontra-se muito longe dessa meta. Em 2000, 
a sua percentagem de conclusões do ensino secundário era de 43,2% e, em 2006, passou para 
49,6%, sendo este o pior resultado da União Europeia. Quanto à participação em acções de 
aprendizagem ao longo da vida, o valor de referência para a União Europeia, em 2010, é de 
12,5%. Portugal apresentava o valor de 3,4% em 2000, e de 3,8% em 2006. 
Digamos, pois, que Portugal, no que com cerne ao cumprimento dos objectivos para a 
educação e formação estabelecidos pela União Europeia, contribui de uma forma negativa 
uma vez que existe um significativo atraso na sua concretização em muitos domínios. 
Actualmente persistem os problemas, com destaque, ainda, para o abandono e o 
insucesso escolar e os fracos resultados escolares dos estudantes portugueses evidenciados 
pelos instrumentos internacionais de aferição. De acordo com um relatório da União 
Europeia, Portugal surge como um dos países europeus com onde menos alunos 
completam o secundário. O documento revela que Portugal e Malta são os piores no que 
refere ao abandono escolar, com taxas de 36,3% e 37,6%, respectivamente em 2007. A 
                                                        
25 Vasco Graça (2009: 50-80) diz: Primeiro, o ESEC dos alunos explica uma percentagem elevada dos resultados obtidos pelos alunos 
portugueses. Em Portugal, o ESEC explica 16,6% resultados, enquanto a média da OCDE é de 14,4%. Por exemplo, na Coreia, o ESEC 
explica apenas 8,1% dos resultados, enquanto no Reino Unido explica 13,9%, na Dinamarca explica 14,1% e nos EUA explica 17,9%. 
Esta influência explicativa do ESEC é forte, mas, por si só, não é o único aspecto sócio-económico-cultural a ter em consideração. 
Segundo, a percentagem dos alunos portugueses, que se situa nos 15% inferiores da distribuição do ESEC, é muitíssimo elevada, 43,5%, 
quando a média da OCDE é 17,9%. Ou seja, uma parte muito elevada dos alunos portugueses tem um ESEC bastante baixo. Terceiro, o 
PISA 2006 fornece um outro indicador relativo ao ESEC dos estudantes bastante curioso. Este Programa Internacional de Avaliação 
procura estabelecer uma relação estatística entre o escalonamento sócio-económico-cultural dos alunos e os resultados académicos por si 




taxa média de insucesso escolar do ensino secundário caiu para 25% percentuais no ano 
lectivo de 2006/2007. Disse a ministra da Educação em entrevista ao Diário de Notícias 
(30 /10/2007): “Os números dizem respeito às reprovações e não especificamente às saídas 
do sistema de ensino, vulgarmente conhecidas como abandono escolar”. 
Em matéria da avaliação institucional, a questão da avaliação das escolas e dos 
professores “é uma matéria de destaque no programa do governo”, como nos refere Maria 
de Lurdes Rodrigues (2007: 175) – Ministra da Educação do XV Governo 
Constitucional26. Refere ainda que a avaliação “assume hoje um carácter premente e a 
urgência não se esgota no interior das fronteiras do sistema educativo, mas estende-se a 
toda a sociedade portuguesa”. Acrescenta que para que haja melhoria do sistema de ensino 
se necessita de “um conhecimento que depende do uso criteriosos dos processos de 
avaliação e de auto-avaliação. Assim, “a ausência de uma avaliação sistemática das 
escolas, do desempenho dos professores, de todos os organismos da administração, em 
suma, do sistema educativo no seu todo não pode deixar de ter consequências negativas na 
qualidade do ensino”. Na ausência sistemática das práticas de avaliação, continua a 
Ministra, o espaço continua a ser ocupado pelo Ranking e pode levar-nos “à cristalização 
de uma atitude de relativa desresponsabilização ou demissão perante a exigência de 
resposta aos desafios”. 
Neste sentido, a resposta alternativa passa por uma cultura de avaliação séria e 
consistente que permita monitorizar e premiar o desempenho das escolas e dos professores. 
Na sequência do enquadramento que acabamos de fazer, em termos de intervenção da 
Ministra da Educação, Maria de Lurdes Rodrigues, é importante reter três iniciativas: a 
primeira refere-se à generalização da obrigatoriedade das práticas de auto-avaliação; a 
segunda será a do lançamento, a muito breve prazo, de um projecto de avaliação externa de 
um número reduzido de escolas que se sintam em condições de participar neste processo; a 
terceira e última, desenvolvida a partir dos resultados no exercício piloto de auto-avaliação 
e da avaliação externa de um número reduzido de escolas, permitirá celebrar os contratos 
de autonomia que a lei também prevê. 
                                                        
26A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Rodrigues (MLR), professora universitária, com doutoramento em Sociologia, o XVII 
Governo Constitucional utilizou o inquérito da OCDE para justificar diversas reformas educativas. Sob a sua tutela parece dar -se uma 
mudança no processo de tomada de decisão política, em Educação, mais assente em fundamentação científica, na posse de evidências e 
menos em lógicas de decisão mais políticas e ideológicas Afonso, Natércio & Costa, Estela (2009). 
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Vejamos, agora, também, alguns diplomas que revertendo ou não directamente 
sobre a avaliação, indirectamente alteram as politicas educativas, convergindo nas 
directrizes emanadas da União Europeia. 
Assim, em 2008 e 2009, é colocada a ênfase sobre avaliação de desempenho dos 
professores aprovada pelo decreto regulamentar nº 2/2008 de 10 de Janeiro, na sequência 
da alteração do Estatuto da Carreira Docente pelo decreto-lei nº 15/2007 de 19 de Janeiro. 
Através deste decreto a carreira de docente divide-se em duas categorias, professor titular e 
professor. O professor titular desempenhava algumas funções específicas, que 
anteriormente eram passíveis de serem desempenhadas por qualquer professor, como por 
exemplo coordenador de departamento curricular, ao qual competirá a tarefa de avaliar os 
professores que integram o órgão que coordena (artº 43º, nº2, a) . 
O Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de Março estabelece o regime jurídico aplicável à 
atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da acção social escolar. Uma vez que 
o PISA 2006 chama a atenção para “o desnível da distribuição sócio-económica”, o 
presente Decreto-Lei aplica-se às crianças e aos alunos que frequentem a educação pré -
escolar e os ensinos básico e secundário em estabelecimentos de ensino públicos, ou 
particulares e cooperativos em regime de contrato de associação.  
O Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro estabelece objectivos, enquadramento e 
princípios orientadores dos apoios especializados a prestar na educação pré-escolar e nos 
ensinos básico e secundário dos sectores público, particular e cooperativo, visando a 
criação de condições para a adequação do processo educativo às necessidades educativas 
especiais dos alunos com limitações significativas ao nível da actividade e da participação 
num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de 
carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia. Deste modo estes apoios especializados 
podem incluir a adaptação de estratégias, recursos, conteúdos, processos, procedimentos e 
instrumentos, bem como a utilização de tecnologias de apoio. Portanto, não se trata só de 
medidas para os alunos, mas também de medidas de mudança no contexto escolar que 
devem propiciar a qualidade em educação. 
No desenvolvimento da formação de professores, temos o Decreto-Lei n.º 43/2007, 
de 22 de Fevereiro que define as condições necessárias à obtenção de habilitação 
profissional para a docência num determinado domínio e estipula, ao mesmo tempo, que a 
posse deste título constitui condição indispensável para o desempenho docente, nos ensinos 
público, particular e cooperativo e nas áreas curriculares ou disciplinas abrangidas por esse 
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domínio. Com este Decreto-lei, a habilitação para a docência passa a ser exclusivamente 
habilitação profissional, deixando de existir a habilitação própria e a habilitação suficiente 
que, nas últimas décadas, constituíram o leque de possibilidades de habilitação para a 
docência. 
E, com o Decreto-Lei n.º 220/2009, de 8 de Setembro definem-se as condições 
necessárias à obtenção de habilitação profissional para a docência nos domínios de 
habilitação que não estavam abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 de Fevereiro, 
e determina-se, ao mesmo tempo, que a posse deste título constitui condição indispensável 
para o desempenho docente nos ensinos público, particular e cooperativo e nas áreas 
curriculares ou disciplinas abrangidas por cada domínio. 
Outras medidas legislativas foram tomadas em Portugal no sentido de alcançar os 
objectivos definidos pela comunidade europeia nomeadamente no âmbito das escolas 
profissionais com a publicação do Portaria 550-C/2004, DR 119, Série I-B 1º Suplemento, 
de 2004-05-21 – Ministério da Educação - Criação, organização e gestão do currículo, bem 
como a avaliação e certificação das aprendizagens dos cursos profissionais de nível 
secundário. 
A transferência de competências para os municípios, que constam do Decreto-Lei 
n.º 144/2008 de 28 de Julho, resulta de um consenso negocial entre o Governo e a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses. Desta forma é transferido para os 
municípios o pessoal não docente das escolas básicas e da educação pré – escolar. 
O Programa do Governo elegeu como um dos seus objectivos fundamentais o de 
fomentar a competitividade do País, através da educação/formação, o que exige a 
qualificação do capital humano, uma vez que este é, de facto, o factor determinante do 
progresso, sobretudo no quadro das sociedades da informação e do conhecimento. Para 
Portugal, esta aposta assume especial relevância, dados os baixos níveis de escolarização e 
qualificação profissional que ainda continuam a caracterizar a grande maioria da nossa 
população em idade activa, apesar dos progressos também registados neste domínio nas 
últimas décadas. 
 
5. As Políticas Educativas: Do Modelo Burocrático-profissional para o Modelo 
do Novo Gerencialismo – Tensões e Dilemas 
 
As escolas têm vindo a ser sujeitas a muitas mudanças. De entre estas, em termos 
políticos mas com grandes repercussões organizacionais, há que fazer referência à 
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passagem do denominado modelo burocrático-profissional para o modelo do novo 
gerencialismo, cujas características principais nos são apresentadas por Gewirtz et al. 
(1995, cit. por Whitty, Power & Halpin, 1999: 72). Sendo um dos vectores dessa nova 
ordem assenta em mecanismos de privatização do sector público. 
O modelo burocrático-profissional apresenta um carácter de serviço público, as 
decisões são derivadas de compromissos com as normas e valores profissionais (igualdade, 
atenção e justiça social), existe interesse pelas relações colectivas com os funcionários, 
mediante os sindicatos, há órgãos consultivos, há uma racionalidade assente na cooperação 
e os actores socializaram-se com os sectores específicos do bem-estar social (saúde, 
educação, trabalho social). No modelo do novo gerencialismo destaca-se um carácter de 
actuação orientado para o cliente, “narrativas de tipo gestionário que legitimam uma nova 
ordem baseada no mercado” (Lima, 2002: 103), as decisões são impulsionadas pela 
eficiência, relação entre custo e eficácia, busca do êxito, existe interesse nas relações 
individuais (marginalização dos sindicatos), prevalece a racionalidade técnica e a defesa da 
competição, sendo que os actores se socializam nos “novos” valores da gestão, 
nomeadamente nos valores da gestão da qualidade total. 
Clarke (1994), a propósito do acima mencionado, refere que a diferença entre os 
burocratas profissionais e políticos que, no passado, controlavam a oferta pública, é agora 
confrontada pela posição dos novos directores ou gestores que aparecem como inovadores, 
dinâmicos, flexíveis, transformadores, orientados para os clientes e para as estratégias. A 
nova direcção educativa pressupõe, assim, a crescente introdução de valores empresariais 
que até agora eram considerados como um campo puramente profissional.  
Para complementar criticamente esta ideia, Stephen Ball (1994) revela três novas 
variantes do discurso educativo ao nível da gestão: económica, empresaria e gestão 
profissional. O discurso da gestão económica aproxima-se à perspectiva da “grande 
empresa”, porque destaca a educação como um intento económica e estimula a direcção 
para que propicie as realidades económicas da escolarização. Mais uma vez surge o 
elemento “mercado” como um mecanismo distributivo mais eficiente e equitativo, no 
fundamento económico da educação. Ball (1994) refere ainda que o líder ao nível da 
autogestão surge como transformador, cultural, estratégico e educativo que tem como 
missão promover “o negócio da educação”.  
Passamos, assim, de uma liderança escolar democrática e social para uma liderança 
baseada no mercado, o que tem sido alvo de uma posição crítica que relaciona o 
“gerencialismo” com a mercantilização da educação, fazendo com que as reformas e as 
 65 
políticas educativas alterarem substancialmente a realidade de algumas escolas, tendo em 
conta a retórica e os discursos produzidos (Gewirtz e Ball, 1995). Isto, porque as escolas 
augestionadas mantêm fortes tendências modernistas em relação às decisões de carácter 
executivo (de cima para baixo), mantêm postulados pós-modernos mais débeis, tendo em 
conta a descentralização e o estímulo da diversidade, o domínio da comunidade, a autonomia 
profissional e, por último, os processos flexíveis de decisão. 
A competitividade entre escolas leva a um decréscimo de colaboração entre elas. 
Assim, como a delegação de competências e de poder é cada vez maior a nível local criou-
se um meio através do qual o próprio Estado exerce o controlo sobre o que as escolas 
produzem, ao mesmo tempo que se demite, por assim dizer, de algumas das suas 
responsabilidades tutelares e se torna, tão só, numa perspectiva extrema, num “Estado 
avaliador” (Whitty, 1999).  
Não esquecendo que a globalização quase sempre anda vinculada a agendas 
empresarialistas e mercantiis, levando a que, entre outros aspectos, que as organizações 
funcionam como “factor de convergência ideológica de interesses sociais conflituais” 
(Correia, Stoleroff e Stoer, 1993: 35), não é menos verdade que ela não é a priori 
incompatível com a própria democracia ou, de modo mais crítico, com certas concepções 
de democracia. 
Veja-se que existem certos discursos que vão no sentido de assinalar que “A evolução 
do movimento das escolas eficazes, desde o final dos anos 60, é determinante para o 
reconhecimento do estabelecimento de ensino como um novo objecto científico. Um dos 
maiores contributos do esforço de criação de escolas eficazes é a co-responsabilização dos 
diferentes actores educativos (professores, alunos, pais, comunidades), incentivando os 
espaços de participação e os dispositivos de partenariado ao nível local” (Ventura, 2000: 2). 
Contudo, também existem outros discursos que clarificam que “a retórica da qualidade total, 
e mais especificamente da GQT (Gestão da Qualidade Total) tem encontrado na educação os 
seus adeptos” e que esta retórica “pode ocultar outras agendas que vão no sentido de omitir, 
em nome dos valores da modernização e da produtividade, da eficiência e da eficácia [...], a 
defesa de uma outra axiologia que tem a ver com a cidadania e os direitos democráticos” 
(Estêvão, 1998b: 51-53). 
No que concerne a Portugal, no após 25 de Abril de 1974, conseguiu-se recuperar o 
atraso que o nosso país tinha, nomeadamente, na quantidade e qualidade da oferta educativa, 
mas também, e apesar das insuficiências, promover a democraticidade da escola pública. 
Para se perceber o esforço que foi preciso fazer, no domínio da educação, basta lembrar que 
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foi então, em plena crise global do modelo do “Estado Providência” que, em Portugal, se 
passou à construção do “Estado Providência”. Como refere Jürgen Habermas, (1994: 121) “o 
Estado Providência visa garantir a coexistência pacífica entre o capitalismo e a democracia”. 
Assim aconteceu também ao nível da educação. A educação, a partir de então, e 
como já acontecerá no passado, no entender de Stephen Stoer (1982: 18-19, cit. por Stoer e 
Araújo, 1991: 225-226), passa a ser vista como responsável pela preparação dos alunos para 
o mercado de trabalho, numa lógica empresarial, satisfazendo, por essa via, as necessidades 
da indústria. Todavia, não foi só a nível da educação que se tomaram medidas para 
democratizar o sistema de ensino. Boaventura Sousa Santos (1998: 219) refere que: 
“Globalmente pode dizer-se que a partir de 1976 as políticas de regulação social do Estado visavam 
criar as condições políticas, sociais, económicas de um pacto social que tornasse possível uma forma 
política do tipo Estado Providência, mas sujeita a limitações estruturais da posição semiperiférica da 
sociedade e da economia”. 
 
Neste cenário, e nesta sequência, introduziram-se novas estratégias de governo da 
educação com o apelo à participação social, à autonomia das escolas, mais recentemente, à 
promoção da escolha e à auto-avaliação das escolas mas, simultaneamente, introduziram‑se, 
também, vários mecanismos de enquadramento do trabalho docente reforçando, com novos 
instrumentos, os mecanismos tradicionais de comando e controlo. Estas orientações não se 
apresentam, na esfera política, e não se percebem, na esfera pública, como partes de um 
programa político explícito, antes se mostram e se apreendem como produtos mais ou menos 
fragmentados, mais ou menos descontínuos, das mudanças de ministros e de equipas 
governamentais.  
As escolas públicas ficaram assim expostas a exigência da adopção de uma 
proposta reguladora, usando como craveira indicadores de referência, de abrangência 
nacional e transnacional, que valoriza a necessidade de se auto-avaliarem, tendo-lhes sido 
fornecido simultaneamente uma justificação política e a sugestão de uma modalidade de 
regulação local (Eric Mangez, 2001). 
Refere João Barroso (2000: 83) que: 
“[…] a partir dos finais da década de 80, observa-se uma alteração da política educativa com o 
desenvolvimento de uma retórica e de algumas medidas legislativas para a descentralização 
territorial da administração, o reforço da autonomia das escolas e uma alteração das estruturas e 
processos de gestão, privilegiando a direcção unipessoal, a participação dos pais e a qualificação dos 
gestores”. 
 
 Porém, a nosso ver, as tendências de transferência de poderes eram mais 
direccionadas para a desconcentração de competências para as DRE’s e escolas, pois as 
escolas continuam a não ter autonomia que “lhes permita pôr em acção práticas 
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pedagógicas e institucionais ajustadas às necessidades dos alunos e aos interesses das 
comunidades” (Nóvoa, 1992: 84), como que “ignorando a escola como organização”, 
como espaço de decisão. 
As mudanças, desde Abril de 1974, até agora anunciam a transição de um Estado 
que, por intermédio da burocracia governamental, desempenha o papel de provisor e 
administrador directo da educação, para um Estado que, neste momento, tende a assumir o 
papel de definidor de objectivos e, sobretudo, de fomentador e gestor de mecanismos de 
avaliação e de prestação de contas no sector educativo.  
Todas estas mudanças foram fortemente apoiadas por um substancial reforço 
financeiro, no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio negociado com a Comissão 
Europeia e que se traduziu no Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal 
(PRODEP). Esse Programa tinha como objectivo “preparar o sistema educativo português 
para as exigências económicas e sociais decorrentes do processo de integração europeia”, 
por intermédio dos seguintes vectores estratégicos: “generalizar o acesso à educação; 
modernizar as infra-estruturas e melhorar a qualidade da acção educativa”. Previsto 
inicialmente para o período de 1990-1993, foi sucessivamente prolongado por duas vezes 
(1994-1999 e 2000-2006). A maior parte dos investimentos efectuados diz respeito à 
construção de escolas e melhoria dos equipamentos educativos (centros de recursos, 
instalações desportivas, informática etc.), bem como ao financiamento de acções de 
formação contínua de professores (Barroso, 2003: 72). 
Muitos autores afirmam, sem reservas, que as reformas da década de 80 e na década 
de 90 foram claramente um período de recessão para os movimentos sociais e progressistas 
na educação e na política educativa, imperando “uma agenda política global de direita, 
cujos inícios corresponderam [internacionalmente] às administrações Reagan- Tatcher nos 
EUA e Reino Unido” (Bento, 2000: 60). 
Na perspectiva de Almerindo Afonso (1998: 210-232) a reforma educativa 
portuguesa contempla dois eixos em permanente tensão. Por um lado, segue uma 
orientação do Estado- Providência que assenta na expansão do Estado, através da 
democratização e alargamento da igualdade de oportunidades no acesso à educação; por 
outro lado, existe uma apetência neoliberal, com a redução desse mesmo Estado e “abrindo 
o campo da educação à iniciativa privada”. A esta apetência neoliberal no campo 
educativo, exteriorizada mais por uma retórica discursiva do que por concretização de 
medidas, confere o mesmo autor a designação de neoliberalismo educacional mitigado que 
caracteriza como “resultante das pressões contraditórias exercidas pelos diferentes grupos e 
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classes sociais que participaram directa ou indirectamente, na definição da política 
educativa [...]”. 
Os conceitos estruturantes dos discursos sobre educação proferidos ao longo dos 
últimos anos estão patentes nas palavras que sustentam esses discursos Como ainda refere 
Almerindo Afonso (2003: 45) “Há também caminhos que estão a ser construídos e 
soluções que estão a ser propostas que contêm tensões e dilemas difíceis de resolver, 
sobretudo quando a lógica da regulação se sobrepõe à lógica da emancipação”. No entanto 
revela-se evidente a predominância do factor “modernização”, conceito que assenta em 
medidas de racionalidade técnica, com prioridade para as reformas de carácter gestionário, 
inspiradas e legitimadas pela necessidade de convergência com soluções postas em prática 
pelos países através dos rankings. 
A escola como organização é uma instância onde todas estas tensões confluem, 
como resultado na aposta na “autonomia” e na lógica da emancipação e, simultaneamente, 
na avaliação e na lógica da regulação. 
Assim acontece em diversos países de língua inglesa onde se tem assistido ao 
reforço da autonomia das escolas, tendo este movimento sido designado por school based 
management (SBM). Como o próprio termo indica, trata-se de um movimento 
descentralizador, dando à escola autonomia para a sua gestão. Apesar de em cada um 
destes países a aplicação do SBM ter assumido diferentes formas de transferência de 
poderes para as escolas, em todos eles, este processo implicou um aumento do poder de 
decisão na escola a nível financeiro, curricular, e gestão de recursos. Assim, o poder de 
decisão passou a ser partilhado ao nível de órgãos constituídos pelos diversos actores da 
escola. Esta descentralização tem como finalidade “incrementar a prestação de contas, o 
acesso local ao conhecimento, centrar o processo de mudança na própria escola” (Phillips, 
1997: 1).Noble, Deemer e Davis (1996) referem que o SBM é uma medida 
descentralizadora que implica um governo partilhado e uma colaboração ao nível das 
decisões na escola. Para estes autores a implementação do SBM promove o sucesso 
académico dos alunos, incrementa a prestação de contas, aumento de poder, e oferece a 
capacidade de a escola ser capaz de gerir politicamente os diversos interesses dos diversos 
actores da mesma. Barroso (1997:173) afirma que o SBM implica “descentralização e 
desburocratizarão dos processos de controlo; a partilha de decisões no interior da escola; o 
aumento da influência dos pais no processo de tomada de decisões na escola”. Myers e 
Stonehill (1993: 1) referem que a implementação do SBM pode mesmo: 
 69 
“Permitir que pessoas competentes nas escolas tomem decisões que favoreçam a aprendizagem; dar 
voz à comunidade escolar nas decisões cruciais; acentuar a prestação de contas das decisões; 
conduzir a uma maior criatividade na formulação dos programas; redireccionar recursos a fim de 
suportar os objectivos desenvolvidos em cada escola; permitir a realização de orçamentos realistas 
devido a pais e professores estarem mais cientes da situação financeira da escola, dos limites de 
duração e custo dos programas; melhorar o moral dos professores e ajudar a sua liderança a todos os 
níveis”.  
Este modelo insere-se, pois, naquilo a que Barroso (1995b:7) refere como “lógica 
gestionária”, onde “o objectivo é o de aumentar a ‘eficácia’ e a ‘eficiência’ da escola 
reforçando a responsabilidade dos seus órgãos de gestão para uma correcta aplicação dos 
meios que lhe são distribuídos.” Não é pois de estranhar que a aplicação do SBM tenha 
estado ligada a políticas neo-liberais onde o privado e o mercado são as palavras-chave. 
Para Lima (1995), a transposição das ideias do sector privado para o serviço público de 
educação pode ser perniciosa, pois pode conduzir a uma concepção do cidadão como um 
utente, cliente ou consumidor e, assim, não promover a cidadania, a participação e a 
emancipação do mesmo. Desta forma, o serviço público de educação deve caminhar noutro 
sentido diferente da competitividade, do individualismo e do cálculo custo-benefício, 










CAPÍTULO II – A Escola Como Organização Educativa: Entre a 
“Autonomia Decretada” e a “Autonomia Construída” 
 
Neste capítulo apresentamos, de modo não exaustivo, alguns traços mais salientes 
de abordagens às organizações, tendo em conta basicamente as alusões mais ou menos 
explicitas aos tipos de organização e à sua pertinência teórica transferível para o campo das 
organizações educativas, na certeza de adquirir uma visão mais compreensiva destes tipos 
de organização. Assim analisaremos a relação estreita entre a escola e a organização 
burocrática, por um lado, a escola enquanto organização politica, por outro e, ainda, a 
escola como organização ambígua, enquanto configurações organizacionais que, ao 
actuarem em simultâneo ou em diferido, influenciam a estrutura e os contextos da acção 
organizacional 
 Neste capítulo mostramos, também, como apesar do reforço da burocracia e do 
carácter regulador das acções organizacionais se assiste, no plano de acção organizacional, 
tanto a uma configuração da escola como um locus de reprodução de normas formais que 
configuram a escola como uma organização burocrática, como a um locus de produção de 
normas não formais e informais que configuram a escola como uma organização repleta de 
ambiguidades e politicidades várias. Os conceitos de “autonomia decretada” e de 
“autonomia construída” ajudam-nos a clarificar as nossas posições sobre o enlace que se 






1.A Escola como Organização Educativa.  
 
Existem muitas definições e tipologias de organização, umas de teor mais 
normativo e prescritivo, outras de teor mais descrito, explicativo e analítico. Numa 
perspectiva clássica, Chester Barnard (cit. Por Idalberto Chiavenato, 1987: 144) apresenta-
nos um conceito de organização em que esta é vista como um sistema de actividades 
coordenadas de duas ou mais pessoas. Trata-se, esta, de uma posição teórica claramente 
orientada para atingir objectivos comuns impossíveis de alcançar isoladamente, sendo aqui 
vista a cooperação como elemento essencial para a estruturação da organização. É 
Chiavenato (1987: 147) quem esclarece: 
“ […] Barnard salienta que quando duas ou mais pessoas trabalham juntas para mover uma pedra, 
elas estão aumentando as suas forças individuais por uni-las deliberadamente e passam a formar uma 
organização. Assim as organizações são formadas por pessoas para sobrepor suas limitações 
individuais”. 
 
É na diversidade e no contexto que outros autores propõem outras definições e 
tipologias de organização. Amitai Etzioni (1972) propõe uma tipologia de organizações 
que assenta nos meios de controlo utilizado pelas organizações para obter a conformidade 
dos seus membros. Fala então de tipos de meios de controlo, padrões de obediência, tipos 
de poderes. Nesta tipologia o que está em causa é o padrão de consentimento/obediência. 
Qualquer poder para ser eficiente tem de ser um poder pertinente, um poder que tem de 
estar de acordo com o padrão de consentimento dos actores - questão da legitimidade 
weberiana. 
Daí que Etzioni (1972) elabore a sua tipologia das organizações, incluindo: as 
organizações coercivas – onde o poder é coercivo, os meios de controlo são físicos 
(sanções ou ameaças de sanções) e o padrão de consentimento/obediência é alienatório; as 
organizações utilitárias – onde o poder se baseia em incentivos económicos, os meios de 
controlo são materiais e o padrão de consentimento/obediência é calculista; as 
organizações normativas – onde o poder é normativo e de acordo com as regras 
estabelecidas, os meios de controlo são simbólicos (baseados no prestígio, estima, 
aceitação) e o padrão de consentimento/obediência se baseia em consensos morais. Refere 
ainda Etzioni que a escola pode ser vista como uma “organização normativa”, uma vez que 
“ […] o poder normativo é a principal fonte de controlo sobre a maioria dos participantes”.  
Blau, Peter M. e Scott, W. Richard (1979), por seu turno, propõem uma tipologia 
baseada nos principais beneficiários das organizações. Se, nas palavras dos autores, os 
beneficiários forem Membros (participantes da plebe), teremos Associações de Benefício 
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Mútuo (Partidos políticos, Sindicatos, Clubes, Associações Profissionais); se os 
beneficiários forem Proprietários ou gerentes, teremos Firmas Comerciais ou empresas 
(Industrias, Bancos, Companhias de Seguro, Agências de Viagem), se os beneficiários 
forem Clientes (público em contacto), teremos Organizações de Serviços (Universidades, 
Escolas, Hospitais públicos, Serviços Sociais) e, finalmente, se o tipo de beneficiário for o 
Grande Público, teremos Organizações de bem - estar público (Exército, Departamentos do 
Estado, Corpos de Bombeiros, Investigadores). 
Blau e Scott (1979) falam ainda de Organização Social: Forma pela qual a conduta 
humana se organiza socialmente e com espontaneidade. A organização social “existe 
sempre que os seres humanos vivem juntos”. É através das normas sociais que se definem 
os comportamentos considerados legítimos ou não. Falam também de Organização Formal: 
É aquela que “é estabelecida deliberadamente para um certo fim”. Quer isto dizer que as 
normas nas organizações formais não surgem espontaneamente através da interacção social 
(organização social) mas, pelo contrário, são designadas de forma consciente e intencional, 
a priori, para antecipar e guiar a acção. Relativamente à questão da organização formal 
versus organização informal, sabe-se que pelo facto de uma organização ter sido 
formalmente estabelecida e de prescrever um conjunto de regras e de normas, isto não 
significa que toda a “acção organizacional” se desenvolva como um mero reflexo dessas 
“orientações formais para a acção”.  
Aliás, se evocarmos o pensamento de Ferguson (1994: 83), podemos dizer que “a 
organização precisa de ser pensada […] como algo que as pessoas fazem e não como 
unidade estática”. A escola, por exemplo, enquanto unidade social constitui-se através da 
acção humana, ela é o resultado que coage e limita o poder dessa acção, o que por sua vez 
não deixa de interferir na sua estrutura. Enquanto estrutura social, encontra-se dependente 
da acção humana não só em termos de constituição mas também em termos de 
manutenção, reprodução e também produção. 
Veja-se a este propósito que Antony Giddens (2000: 347-70) define organização 
como uma estrutura institucional, com objectivos institucionais que, no desenvolvimento 
organizacional moderno, tem desempenhado um papel organizador e influente na 
sociedade e na vida das pessoas, a organização como sustentada numa substantiva rede de 
relações informais espalhada pelos vários níveis organizacionais com capacidade de 
impulsionar a organização em sentidos díspares e incertos. Giddens reconhece, então, que 
a noção de organização é fundamentalmente processual, dizendo respeito a práticas 
padronizadas e recorrentes, que se encontram situadas no tempo e no espaço. Neste 
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sentido, os indivíduos vivem e organizam-se através de processos dinâmicos de interacção 
social, ou seja, todos os indivíduos têm potenciais que são desenvolvidos ao longo da sua 
vida. Entretanto, muito embora haja na conduta humana uma dimensão activa 
considerável, também há certo limite à autonomia de acção dos indivíduos: a conduta, a 
acção não é nem mecânica e nem aleatória, pois há elementos que conduzem à sua 
padronização e reprodução no tempo e no espaço; e também não é rígida, pois há um 
limiar de autonomia nas acções. 
Falando propriamente da escola, digamos que esta nem sempre é compreendida 
como sinónimo de organização dinâmica. Segundo Licínio Lima (1999: 41), o conceito: 
“[…] é facilmente remetido para a ideia de estabelecimento de ensino, de um espaço físico 
geralmente tipificado. É a uma organização, com os seus espaços próprios consagrados ao ensino e à 
aprendizagem e com a sua função social a que, geralmente, nos referimos quando falamos da 
escola”.  
 
Reitera o autor que “[…] a escola constitui um empreendimento humano, uma 
organização histórica, política e culturalmente marcada”, acrescentando que “a longa 
vigência de um determinado modelo escolar, e a socialização […] tendem a esbater os 
traços da construção organizacional e a realçar os contornos institucionais, normativos”. 
Neste sentido, parece natural que a escola, como organização, nos remeta 
automaticamente para o seu modelo organizacional, na medida em que reflecte a forma 
como estão organizados os professores, a sua hierarquia, os objectivos da sua existência, 
bem como a comunicação que é estabelecida dentro e fora das suas paredes. E, se podemos 
afirmar, seguindo Etzioni (1972), que a escola pode ser entendida como uma organização 
normativa (e quiçá simultaneamente coercitiva, utilitária) na medida em que, por regra, o 
poder (seja ele também normativo, coercitivo ou utilitário) controla os seus participantes, 
não podemos esquecer, também, outros focos de poder que conferem à escola como 
organização não somente um carácter burocrático mas também um carácter político e 
ambíguo, como aliás veremos posteriormente. 
Tal como refere Paulo Freire (1994: 90): 
“[…] não nos é possível (…) defender a visão restrita da escola como um espaço exclusivo de aulas 
que devem ser dadas e lições que devem ser aprendidas e, ao mesmo tempo, imune às lutas e aos 
conflitos que se dão [nela e] longe dela, no mundo distante”. 
 
Por sua vez, realçando a dimensão organizacional abrangente (e ambígua) da 
escola, Lima (1998: 175) defende que: 
“a escola não será apenas um locus de reprodução, mas também um locus de produção, admitindo-se 
que possa constituir-se também como uma instância (auto) organizada para a produção de regras 
(não formais e informais)”. 
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Para Alexandre Ventura (2000: 2): 
”o funcionamento de uma organização escolar é fruto de um compromisso entre a estrutura formal e 
as interacções que se produzem no seu seio, nomeadamente entre grupos com interesses distintos”.  
 
Refere ainda o autor atrás citado que estudos efectuados centrados nas 
características das organizações escolares tendem a dividirem-se segundo três grandes 
áreas: A estrutura física da escola, relacionada com a sua dimensão da escola e aos 
recursos materiais da mesma. A estrutura administrativa está relacionada com a gestão, 
direcção e controlo, relação com a inspecção, com as autoridades centrais e locais e com a 
comunidade educativa. A estrutura social da escola que tem a ver com a relação dos 
alunos, professores e funcionários, cultura organizacional da escola e cultura social não 
estáticas. 
E, digamos ainda que nesta configuração dinâmica do que se entende por escola 
como organização, há quem tente definir esta organização educativa em comparação com 
outros tipos de organizações. Nesta comparação analítica, a pergunta mais frequente é a 
seguinte: As escolas enquanto organizações não se poderão equiparar às empresas? Não 
perseguirão elas os mesmos objectivos? 
Relativamente a este propósito, Lima (1992: 56) argumenta: 
“Ao procurar distinguir a escola de outras organizações, destacar diferenças e reclamar 
propriedades exclusivas, incorre-se frequentemente na falácia de um contraste ainda por comparação 
cujos termos continuam a ser os característicos das organizações cujos elementos se pretende rejeitar 
[…], a escola é diferente de outras organizações, mas não se encontram facilmente argumentos 
sólidos para justificar essa diferença”. 
 
Ainda a este propósito, Leonor Torres (1997: 55) justifica: 
“ […] a visibilidade da escola como organização tende a diferenciar-se, por exemplo, da empresa em 
aspectos estruturantes sob o ponto de vista sociológico e organizacional: a centralização do sistema 
educativo e o concomitante controlo político, administrativo e burocrático da escola, traduzidos 
pelas normas de aplicação universal; a ausência de (ou precária) autonomia organizacional associada 
à inexistência de uma direcção organizacionalmente localizada; assim como a especificidade dos 
objectivos organizacionais centralmente construídos e organizacionalmente implementados 
constituem, em breves traços, as principais características da estrutura organizacional escolar”. 
 
Peter Drucker (1986:189) é peremptório quando afirma que as escolas “têm tanta 
necessidade de agir de modo empresarial e inovador como as empresas comerciais […]” e 
acrescenta que “a rápida mudança da sociedade, da tecnologia e da economia actual 
constituem simultaneamente uma grande ameaça e uma grande oportunidade para essas 
organizações”. No entanto, as organizações têm-se feito sentir em todos os nossos 
empreendimentos, quer se direccionem para a partilha de crenças ou para as relações 
sociais quer direccionadas ou não para a realização de trabalho. Assim somos levados a 
concluir que, onde está o trabalho e as pessoas, estão subjacentes as noções adstritas às 
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organizações, quer estas noções se enquadrem em perspectivas normativas e prescritivas 
ou em modelos mais heurísticos para a compreensão das mesmas.  
Na opinião de Vítor Alaíz (2007: 1) para quem inicia a abordagem a esta temática 
ou para quem (como os responsáveis escolares) pretenda clarificar para outros as opções 
que têm de ser tomadas, pode ser útil reduzir a multiplicidade de referenciais, de 
procedimentos e de práticas a dois grandes tipos de modelos de avaliação interna das 
organizações educativas. Esses dois tipos são definidos em função do modo como se 
concebe, no essencial, o objecto desta “auto-avaliação”, isto é como se concebe a 
organização escolar:  
 – Ou como uma organização igual às demais organizações. Neste caso, a escola é 
vista como uma organização que não se distingue de uma organização empresarial. Por 
isso, os modelos que funcionam nas empresas (do sector industrial ou não) podem ser 
utilizados para avaliar as escolas sem grandes adaptações. Daqui decorrem os “modelos 
estruturados”;  
 – Ou como uma organização específica, distinta das demais. Nesse caso, entende-
se que as escolas, em geral, necessitam de modelos próprios distintos dos que servem para 
outras organizações, ou mesmo que cada escola necessita de construir o seu próprio 
modelo de auto-avaliação.  
O autor refere ainda que os modelos que assentam na especificidade da escola são 
“modelos abertos”, dada a elevada zona de liberdade que conferem aos actores locais, 
permitindo-lhes traçar caminhos únicos, construir referenciais próprios. Ou seja, como 
refere Natércio Afonso (2007: 9) partem do princípio de que as escolas são “sistemas de 
acção concreta”, com uma dinâmica organizacional e uma maleabilidade “política” que 
lhes permite “trabalhar” internamente as “reformas” decretadas, adaptando-as e 
assimilando-as à sua lógica própria…”. 
De uma ou de outra forma, haverá que dizer, e posteriormente comprovar, que: 
“[…] tanto os modelos normativistas/pragmáticos como os modelos analíticos/interpretativos estão 
associados, ainda que do ponto de vista teórico, às políticas de avaliação das escolas e à sua 
operacionalização, sendo, por vezes, difícil distinguir cada uma das influências” (Moreira, 2005: 
17). 
 
Concordando com o enunciado, haverá contudo que explicitar as dimensões de 
análise que têm de ser convocadas quando se pretende analisar os processos e as dinâmicas 
da avaliação e os seus impactos nas configurações organizacionais, tal como faremos no 
último capítulo deste trabalho. Para já, concentramos a nossa atenção na explicitação das 
perspectivas e modelos organizacionais que convocamos para a efectivação dessa análise, 
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sabendo que, numa abordagem teórica de análise das organizações, temos que recorrer `à 
pluralidade de modelos teóricos para a compreensão crítica da escola como organização 
educativa e do seu processo de institucionalização e reinstitucionalização. Para perceber a 
escola como organização educativa, vamos de forma privilegiada, neste trabalho, ao 
encontro de modelos organizacionais analíticos/ interpretativos, como é o caso do modelo 
burocrático, dos modelos políticos e dos modelos da ambiguidade que incidem (os 
segundos mais do que o primeiro) num entendimento da escola como organização 
complexa e dinâmica.  
 
2.A Escola como Organização Burocrática 
 
Os modelos burocráticos, de inspiração weberiana, assentam no princípio de que a 
burocracia das organizações formais é o modo mais eficaz de gestão. A burocracia retrata 
uma organização formal que visa a eficiência máxima pela gestão racional. Estes modelos 
destacam a estrutura hierárquica de autoridade legal inerente ao posto hierárquico, a 
orientação da organização para a consecução de objectivos, a divisão e a especialização do 
trabalho, a existência de regras e regulamentos, as relações impessoais para assegurar a 
neutralidade e a progressão pelo mérito. Como refere Tony Bush (1986: 31-33) todos estes 
elementos estão, uns mais visíveis que outros, presentes nas organizações educativas, mas 
de uma forma geral todas as grandes organizações evidenciam elementos burocráticos. 
Foi, como sabemos, com a descoberta dos trabalhos de Max Weber que se 
desenvolveu, por volta dos anos 40 do século XX, a teoria da burocracia. Diz Weber 
(1966: 26): “Administração burocrática significa, fundamentalmente, o exercício da 
dominação baseado no saber. Esse é o traço que a torna especificamente racional”. Este 
conceito, apesar da bondade inicial, acabou por ser conotado no senso comum com algo de 
muito negativo e irracional. 
A organização, para Max Weber, é uma forma de dominação legítima, sendo que o 
autor aponta para três tipos de autoridade legítima: tradicional, carismática e a legal 
racional ou burocrática, encontrando-se enquadrada a escola nesta última. Ou seja, a 
burocracia é uma organização humana que se baseia na racionalidade isto é na adequação 
dos meios aos fins pretendidos, para garantis a máxima eficiência, sendo a legitimidade o 
factor que confere sentido à autoridade, pois garante a obediência a uma determinada 
norma, que é vista e aceite como uma norma válida. Weber considerou a burocracia como 
um tipo de poder legítimo. Os estudos sobre as organizações burocráticas podem ser 
 77 
divididos, historicamente, em três principais vertentes. 
A primeira, pautada pelos princípios da “Ciência da Administração”, buscava 
aplicar a morfologia burocrática descrita por Weber numa linha fortemente prescritiva. 
Através do ideal da “reforma administrativa” tem origem na aplicação de um padrão de 
burocracia mecanicista que deveria substituir formas pré-burocráticas de administração. 
Parte do pressuposto de que a burocracia ortodoxa seria o modelo “tecnicamente superior 
de administração”, portanto, os princípios de formalização, controle e padronização 
deveriam ser aplicados às organizações que procuravam eficiência Fernando Motta,( 
2004). 
A segunda vertente pode ser inserida no campo da sociologia das organizações, a 
partir de uma apropriação funcionalista do conceito de burocracia utilizado nos estudos de 
Max Weber. É uma perspectiva institucionalista, visto que o principal factor nas análises e 
prescrições organizacionais é o grau de institucionalização/sedimentação do modelo 
burocrático ideal. Os estudiosos da organização apontavam as limitações da racionalidade 
burocrática na prática das organizações, submetidas – de acordo com a sua natureza – a 
uma série de interferências: cultura, interesses, vínculos de dependência, etc., que 
restringiam ou afectavam a realização plena do padrão burocrático mais do que os factores 
formais. Dessa vertente surgem vários estudos que questionam a fidedignidade de uma 
abstracção racionalista, bem como estudos que procuravam desenvolver um aparato 
tecnológico para melhor poder institucionalizar a racionalidade burocrática, com 
eficiência. 
A terceira vertente encontra-se no campo da sociologia crítica. A primeira 
referência em linhas gerais é a Escola de Frankfurt, sobretudo no sentido epistemológico, 
denunciando o conhecimento organizacional tradicional (de orientação positivista e 
funcionalista). O termo é aplicável a qualquer tipo de organização, embora, actualmente, 
seja remetido principalmente ao sector público, como parte de uma estratégia de omissão 
do aparelho estatal em determinados sectores estratégicos. 
As duas primeiras vertentes formam, até hoje, as linhas mestras do pensamento 
organizacional. A terceira vertente cresceu para um diversificado campo de pensamento 
organizacional crítico, explorando o imaginário organizacional de forma paralela à 
organização formal, explorando a axiologia dos movimentos transformadores em direcções 
emancipatórias (Estrada 2008:3) 
Carlos Estêvão (1998a: 178) tomando como referencia a teoria da burocracia de 
Max Weber coloca a tónica “[…] na sua dimensão sociológica, ou seja, enquanto teoria 
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que destaca as questões da racionalidade e da dominação […].  Na verdade, segundo este 
autor, a organização é um problema político, uma “forma de dominação legítima” […]. 
Mas a organização é também essencialmente instrumental, ao serviço dos interesses e 
metas diferenciadas; neste sentido, “a organização burocrática apresenta um conjunto 
determinado de dimensões que idealmente a distinguem […], uma clara superioridade 
técnica sobre outras formas ou modelos organizacionais alternativos”. 
Pese embora a “dimensão sociológica” da teoria da burocracia, o modelo de 
organização que ela consubstancia apresenta várias debilidades que Sedano e Perez (1989: 
119), por exemplo, elencam: a pouca importância do ambiente externo, a visão limitada 
das interacções com o meio, a pouca atenção dada aos subsistemas da organização e à 
organização informal e a concepção rígida da estrutura organizacional. As decisões 
parecem estar sujeitas a juízo de valor, em vez de emergir como as únicas e melhores 
decisões que, pela sua superioridade técnica e racional, se impõem ao próprio decisor. À 
certeza sucede-se a incerteza e uma certa indeterminação, à objectividade uma certa 
subjectividade e à optimização a satisfação. Insiste-se mais na rigidez das leis e dos 
regulamentos, na hierarquia, na organização formal, na especialização e em outros 
elementos que são comuns às grandes organizações consideradas burocráticas.  
 Jorge Adelino Costa (1996: 39-40), elenca os indicadores mais significativos da 
imagem burocrática da escola, tais como a centralização das decisões, regulamento 
pormenorizado de todas as actividades, previsibilidade pela planificação minuciosa, 
formalização, hierarquização e centralização da estrutura organizacional, prevalência dos 
documentos escritos, acção de rotina pelo cumprimento de normas estáveis, uniformidade 
e impessoalidade das relações humanas, pedagogia uniforme e concepção burocrática da 
função docente. 
Atendendo, tanto às características, como às debilidades, limitações e disfunções do 
modelo burocrático, pode ser questionada a sua aplicação às organizações educativas mas 
não pode deixar de se perceber, tal como no-lo reporta Estêvão (1998a: 177) que: 
“o modelo burocrático enquanto modelo analítico, apresenta dimensões que possibilitam a 
compreensão de alguns aspectos relacionados com a estruturação e funcionamento das organizações 
em geral e das educativas em particular”. 
 
Apesar de termos mencionado algumas características não exaustivas das 
organizações (educativas) e do pensamento de alguns autores, podemos reiterar a posição 
de que as organizações educativas, na sua organização formal e informal, normativa e real 
têm simultaneamente características que as levam aproximar do que Max Weber definiu 
 79 
como burocracia, sem deixar de referir que “o modelo burocrático racional, enquanto visão 
unitária da estrutura organizacional não dá conta do carácter complexo e pluridimensional 
das estruturas”. E, por isso, “é, por si só, analiticamente insuficiente [...] para a explicação 
sociológica da estruturação e funcionamento das organizações educativas” (Estêvão, 
1998a: 183).  
Face ao exposto, parece-nos assim possível, descrever o processo de tomada de 
decisão de um sistema burocrático elencada por Formosinho & Machado (2010:54): “A 
acção burocrática caracteriza-se principalmente pela impessoalidade, a uniformidade, a 
formalidade e a rigidez. (…) operacionaliza-se através da pré-categorização das  situações 
possíveis que ocorrem na vida das escolas e da pré-decisão dessas situações”.  Face ao 
exposto os agrupamentos/ escolas apresentam muitas características do processo de tomada 
de decisão de um sistema burocrático, sendo a pré-categorização defendida pelo autor “dos 
grandes normativos (nos decretos leis) como através de micro-normativos (despachos 
normativos, despachos ou circulares) ”, que a maior parte da acção burocrática concretizam 
a sua actuação com os meios legais definidos pelos governantes.  
As críticas à organização burocrática foram muitas e foram transferidas para o 
âmbito da escola como organização, críticas essas que levaram à convocação de outros 
modelos organizacionais que não somente o modelo burocrático para explicar o 
funcionamento da mesma. Tal como refere, Gareth Morgan (1996: 345), “[…] as 
organizações são muitas coisas ao mesmo tempo […]”. Passamos, agora, a encarar as 
organizações como organizações políticas, procurando focalizar a análise na perspectiva 
micropolítica. 
 
3. A Escola como Organização Política 
 
Os modelos políticos integram as teorias que perspectivam a tomada de decisão 
como um processo negocial. As organizações são consideradas “arenas políticas” onde os 
membros se envolvem em actividades políticas para alcançar os seus objectivos. É uma 
análise descritiva e explicativa do funcionamento organizacional. A análise concentra-se 
na distribuição do poder e influência nas organizações e no contrato e negociação entre 
grupos de interesse. O conflito é visto como endémico e positivo dentro da organização e a 
administração é orientada para a regulação do comportamento político. E, mais importante 
que a resolução dos conflitos, são as estratégias e os “jogos de poder” levados a cabo pelos 
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actores organizacionais com o intuito de satisfazer os seus interesses de grupo (Crozier e 
Freidberg, 1977). 
Gareth Morgan (1996: 153) evidencia o modelo político enquanto metáfora ou 
imagem organizacional que ajuda a compreender a “realidade”, sublinhando, também ele, 
tal como todos os autores que falam dos modelos políticos, a centralidade do papel e uso 
do poder. O mesmo autor também põe em causa a abordagem linear da racionalidade 
organizacional ao chamar atenção para a diversidade de interesses, conflitos e tensões no 
seio da organização, já que esta é simultaneamente um sistema de competição e um 
sistema de cooperação. Esta visão da organização remete-nos, então, para o domínio da 
política o qual nos mostra que a dinâmica da organizacional é activada pela disputa do 
poder.  
Os modelos políticos de análise das organizações também explicam o 
funcionamento das organizações educativas e, nomeadamente, das escolas. O conceito de 
“micropolítica” tende a ser utilizado na análise da escola como organização. Este conceito, 
em si, apresenta-se como um conceito aberto e inclusivo e sempre em associação com as 
esferas essenciais da actividade organizacional. Refere-se, então, ao uso do poder formal e 
informal por indivíduos ou grupos no sentido de alcançar os seus objectivos nas 
organizações. Eric Hoyle (1988: 255) define a micropolitica como: “las estrategias com las 
cuales los indivíduos y grupos que se hallan en contextos educativos tratan de usar sus 
recursos de poder e influencia a fin de promover sus intereses”. Na perspectiva 
micropolítica da análise das organizações Ball (1994: 35) destaca, precisamente, conceitos 
como: o poder, a diversidade de objectivos, a luta ideológica, o conflito, os interesses, a 
actividade política e o controlo. 
Assim, nesta perspectiva, a organização escolar é encarada como um espaço de 
confrontação, onde cada actor ou grupo utiliza estrategicamente a sua margem de liberdade 
explorando-a em seu proveito, tendo em vista a concretização dos seus objectivos. O clima 
de disputa permanente que caracteriza esta dinâmica faz elevar os níveis de tensão que 
podem potenciar situações de crise que afectam a estabilidade e a coesão da organização. 
Daqui decorre o reconhecimento do poder como uma dimensão importante da organização 
tornando-se um dos factores determinantes das estratégias dos indivíduos e grupos, visando 
estabelecer as regras do jogo e influenciar nos processos de decisão (Crozier e Freidberg, 
1977). 
Baldridge (1989: 60-4) constrói o seu modelo político, aplicado às universidades, 
baseado nas teorias do conflito, das dinâmicas do poder em comunidade e dos grupos de 
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interesse, os grupos informais, na luta pela influência na organização. Este modelo baseia-
se na formulação das políticas em cinco etapas, cujo processo gera novos conflitos. 
Primeiro, a estrutura e os factores sociais dão origem a valores e interesses divergentes. 
Segundo, a articulação desses interesses divergentes é feita sobretudo pela influência e 
poder do grupo mais influente. Terceiro, a etapa legislativa em que os interesses tomam a 
forma de texto legal. Quarto, a formulação da política e o compromisso oficial com certos 
objectivos e valores. Por último, executa-se a política, etapa onde o conflito atinge o auge. 
Eugénio Silva (2004: 241) apresenta uma análise sobre a Universidade em que 
realça, também ele:  
“ […] as relações de poder que regulam os processos são determinantes para a definição das 
condições da acção organizacional, impondo os termos da ordem na qual os autores baseiam as suas 
interacções[…], os diferentes actores podem possuir diferentes percepções ou interpretações dessa 
ordem e agir em conformidade com elas […]. As ambiguidades que contribuem para estabelecer 
uma visão policromática da situação, ou seja muitas interpretações que podem ser aproveitadas para 
ampliar as zonas de incerteza de cada um”. 
 
Assim, nos modelos políticos, mais importantes que a instituição são as actividades 
dos grupos. Como estes grupos de interesse têm objectivos e valores próprios, as 
instituições fragmentam-se em grupos que podem estabelecer conexões ou alianças 
temporárias com outros grupos numa simbiose de interesses. Neste contexto, é fácil 
perceber que o conflito entre grupos adversários, que defendem e pretendem conseguir 
determinados objectivos, prevalece, ou seja, existe o jogo como instrumento da acção 
organizada e concreta de actores, com capacidades estratégicas próprias (Crozier e 
Freidberg, 1977: 95-105). 
Bush (1986: 68), falando precisamente de organizações educativas, caracteriza a 
actividade política como uma dimensão essencial destas organizações, afirmando que:  
“Os modelos políticos assumem que nas organizações as políticas e as decisões emergem através de 
um processo de negociação e regateio. Grupos de interesse formam e desenvolvem alianças na 
prossecução de objectivos e políticas particulares. O conflito é visto como um fenómeno natural e o 
poder provem das coligações mais do que é um exclusivo dos líderes formais”. 
 
Em termos gerais, podemos dizer que os modelos políticos apresentam algumas 
características dominantes para as quais Bush (1986) chama a atenção. No que se refere 
aos objectivos organizacionais: Os modelos políticos focalizam mais os objectivos das sub 
- unidades do que os objectivos do sistema. Admite-se que grupos de interesse têm 
propostas para defender e avançar com os seus objectivos particulares. Assim, não há 
consenso quanto aos objectivos. Estes são ambíguos, instáveis e contestados. Há grupos 
que procuram impor os seus objectivos particulares como sendo os objectivos da 
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organização. Os objectivos emergem através de um processo negocial em que os vários 
grupos se confrontam procurando garantir vantagens relativas. 
No que respeita à estrutura organizacional: A estrutura organizacional emerge do 
processo negocial e pode estar sujeita a mudanças à medida que os grupos de interesse 
lutam por posições. Não são tanto os fins e os objectivos da organização que determinam a 
estrutura, mas antes o processo de regateio e negociação em que se envolvem os diferentes 
grupos. A estrutura é desenvolvida não tanto para a eficácia organizacional mas antes para 
responder aos interesses que têm o poder de impor uma nova estrutura. As diferentes partes 
da estrutura, uma vez estabelecidas, são retratadas como potenciais campos de batalha 
onde se defrontam os interesses dos diferentes grupos procurando garantir a sua 
supremacia. 
Relativamente ao ambiente: Nos modelos políticos as relações com o ambiente são 
instáveis e ambíguas. As forças externas são representadas como grupos de interesse que 
contribuem para a complexidade do processo negocial de tomada de decisão. Não há 
portanto uma resposta harmoniosa às pressões exteriores. 
E, finalmente, no que diz respeito à liderança: Há duas facetas centrais da 
liderança dentro dos modelos políticos. A primeira – O Director é um participante chave 
no processo de regateio e negociação. Os líderes têm os seus próprios valores, interesses e 
objectivos políticos que procuram avançar em oportunidades adequadas em comissões e 
reuniões informais. Eles têm a maior responsabilidade para comunicar e interpretar as 
posições de muitos dos grupos externos. Os líderes também têm uma significativa 
influência na natureza do processo interno de decisão e podem exercer um efeito de 
conteúdo nos procedimentos das comissões. A segunda – O líder tem a responsabilidade de 
sustentar a viabilidade da instituição e promover as condições dentro das quais as políticas 
podem ser testadas e, em última instância, receber a aprovação dos diferentes grupos de 
interesse. Para conseguir cursos de acção aceitáveis os líderes tornam-se mediadores que 
tentam construir coligações de apoio às políticas. Isto pressupõe um processo negocial em 
que os representantes dos diferentes blocos de poder procuram obter benefícios em troca 
do seu apoio. 
Nesta sequência analítica, podemos apontar, também, algumas das limitações 
teóricas dos modelos políticos: Estes modelos oferecem uma alternativa ou um 
complemento analítico ao modelo burocrático, no entanto entraram tão fortemente na 
linguagem do poder, do conflito e da manipulação que negligenciaram outros aspectos das 
organizações: rotinas burocráticas, subvalorização da implementação política em prol da 
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sua formulação; existe um apego excessivo aos interesses de grupo em detrimento da 
análise do nível organizacional; há uma excessiva ênfase no conflito, rejeitando-se a 
possibilidade de colaboração profissional. 
Nas organizações escolares existem instâncias políticas onde os profissionais são 
escolhidos, eleitos pelos seus pares e que se ocupam da produção política. Na escola, 
concretamente, poder-nos-íamos referir aos departamentos curriculares ou a outras 
instâncias como centros de influência/poder, focalizando a análise nos interesses e nos 
grupos de interesse desenvolvidos dentro da organização. Os departamentos onde se 
localizam os docentes não deixam de ser lugares de formulação de políticas, recorrendo a 
critérios científicos, justificando as suas decisões, que nem sempre tem bom acolhimento 
pela administração controlada pelo sistema burocrático, mas que tem, em nome dos 
poderes dispersos, de homologar as suas decisões.   
 
4. A Escola como Organização Ambigua 
Os modelos da ambiguidade, precisamente, primam por uma concepção de 
organização que esclarece que a nível organizacional as coisas nem sempre acontecem tão 
racionalmente como em alguns modelos normativos e prescritivos se tende a defender. 
Poderá certamente dizer-se que com o surgimento dos modelos da ambiguidade 
(designação proposta por Tony Bush) se vai começar a conceptualizar as organizações de 
uma forma completamente distinta das anteriores. Refira-se, também, que os modelos da 
ambiguidade foram a única perspectiva que surgiu para a análise do funcionamento das 
organizações educativas (Universidades) tendo sido todas as outras importadas de outras 
instâncias organizacionais. Diga-se, ainda, que os modelos da ambiguidade apontam para 
uma designação genérica: cabem aqui todas as perspectivas que colocam a ênfase na 
ambiguidade dos objectos, na incerteza da tecnologia, na fluidez da participação (Rocha, 
2007). 
Bush (1986) apresenta algumas características predominantes dos modelos da 
ambiguidade. Os modelos da ambiguidade conferem aos fins e aos meios organizacionais 
devidamente pré-definidos e articulados um estatuto de retórica, assinalando, em relação 
aos objectivos organizacionais, que estes são muito problemáticos, já que têm pouca 
clareza e são inconsistentes, opacos, e tão vagos que podem servir para justificar quase 
todo o tipo de comportamento. Há uma falta de clareza na delimitação dos objectivos 
organizacionais. Os objectivos não constituem um guia claro para a acção — por isso, 
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todos os resultados podem ser considerados válidos e, por isso, existem dificuldades em 
relação à liderança. Como os objectivos são pouco claros também existe pouca clareza 
quanto ao poder real dos líderes. Os líderes neste modelo de ambiguidade são facilitadores 
do processo de decisão, criando oportunidade de discussão dos problemas, de participação 
e de confronto de possíveis soluções, “catalizadores ou mediadore”, num processo aberto 
e contínuo como refere Baldridge (1989: 60-64). 
No que respeita a estrutura organizacional, e seguindo novamente as contribuições 
de Bush (1986), esta apresenta-se como uma estrutura instável, na medida em que há 
incerteza em relação ao poder relativo das diferentes partes fragmentadas da organização - 
o poder objectivo de cada elemento dentro da estrutura varia em função do assunto e de 
acordo com o nível de participação dos membros. As organizações são caracterizadas pela 
fragmentação. As relações entre os grupos são ténues e imprevisíveis. Quanto mais 
complexa é a estrutura formal maior é a ambiguidade organizacional. 
Relativamente à tecnologia, também esta é problemática, na medida em que o seu 
processo/funcionamento não é claramente compreendido. Não há uma compreensão clara 
da forma como o meio se articula com o fim. As intenções substituem os resultados. 
Nesta sequência, a participação na tomada de decisões é fluida, na medida em que 
os membros da organização variam entre si e o mesmo participante pode evidenciar graus 
de desenvolvimento distintos em relação ao contexto e ao assunto da participação. 
Relativamente a este aspecto, saliente-se que as organizações escolares têm a 
particularidade de ganhar e de perder uma grande quantidade de membros todos os anos. 
Os alunos por definição estão de passagem e mesmo os professores estão sujeitos a grande 
flutuação. Para além disto, as decisões raramente são planeadas, dada a falta de acordo 
quanto aos objectivos o processo decisório não tem um alvo definido. 
Ainda outra parte da ambiguidade resulta das solicitações do ambiente 
organizacional. De facto, há sinais de que as organizações educativas se estão a tornar mais 
dependentes do seu ambiente (não são sistemas fechados). Há cada vez mais dependência 
das organizações educativas face ao seu ambiente externo, face à comunidade educativa, 
nomeadamente no que se refere ao financiamento. 
Salienta ainda Bush (1986) que os modelos da ambiguidade realçam as vantagens 
da descentralização. Dada a complexidade e ambiguidade da organização, o processo 
formal (burocrático) de pré-decisão revela-se inadequado, pelo que é fundamental conceder 
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poder a outros para decidirem. A autonomia individual, profissional e departamental é aqui 
vista como apropriada. 
Para consolidar a configuração de uma organização ambígua, os teóricos dos 
modelos da ambiguidade elaboraram metáforas organizacionais, das quais se destacam as 
que a seguir apresentamos. 
Com a metáfora da “anarquia organizada” visualiza-se uma organização e, 
nomeadamente as organizações educativas, como estando configuradas em torno de vários 
princípios organizacionais, a saber: a variedade, inconsistência e não definição clara dos 
objectivos, a existência de uma tecnologia indefinida, actuando na base da tentativa e erro 
e negligenciando a experiência acumulada, e a participação fluida, onde variam não só os 
participantes, mas também o esforço que estes dedicam a diferentes áreas de decisão. Esta 
será então um tipo de organização que “opera na base de uma variedade de preferências 
inconsistentes […]. Pode ser melhor descrita como uma colecção de ideias soltas do que 
como uma estrutura coerente” (Cohen, March e Olsen, 1972: 1).  
Com a metáfora do “caixote do lixo” perspectiva-se uma organização onde se 
verifica desarticulação entre os problemas e os constrangimentos organizacionais e sua 
forma de resolução. Aqui, o processo decisional é visto como um caixote do lixo - 
património colectivo organizacional - onde coexistem problemas e soluções raramente tão 
conexos e unívocos como em outros modelos se defende. O processo de decisão está então 
à mercê de factores que “dependem todos de uma interligação de elementos relativamente 
complicada” (Cohen, March e Olsen, 1972: 16), não havendo, por isso, uma articulação 
plena entre os problemas e a sua forma de resolução – às vezes vai-se buscar ao caixote do 
lixo uma solução antiga para um problema novo e que, não tendo servido na altura (e por 
isso deitado fora) serve agora. 
Com a metáfora do “sistema debilmente articulado” visualiza-se uma organização em que 
as coisas não acontecem sempre de uma forma articulada, de uma forma conectada, em que 
existe uma “articulação débil entre indivíduos, entre sub-unidades, entre organizações, 
entre níveis hierárquicos, entre organizações e ambientes, entre ideias, entre actividades e 
entre intenções e acções” (Orton e Weick, 1990: 208). É ainda Karl Weick (1985: 109) 
quem diz: “As organizações podem ser anarquias, mas são anarquias organizadas. As 
organizações podem ser debilmente articuladas, mas são sistemas debilmente articulados. 
As organizações podem recorrer ao processo de decisão de caixote de lixo, mas os caixotes 
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do lixo têm bordos que impõe alguma estrutura”. William Tyler (1987: 313-324) considera 
que mesmo quando se estabelecem algumas críticas aos modelos da ambiguidade, e 
especialmente ao “sistema debilmente articulado”, também prontamente se reconhece que, 
apesar das “ambiguidades na forma como este modelo tem sido aplicado”, ele não deixa 
contudo de constituir “o mais importante modelo contemporâneo da organização escolar”. 
William Firestone (1985: 4) irá dizer que “a ideia da articulação débil mudou as crenças 
acerca da racionalidade da organização educacional”. 
Desta forma, os modelos da ambiguidade abrigam todas as perspectivas que 
realçam a incerteza, a ambiguidade e a imprevisibilidade nas organizações, realçando 
também que a ambiguidade é tanto maior, quanto mais complexa for a estrutura formal das 
organizações. Todos estes aspectos, pese embora a sua pertinência, levam também a 
apontar algumas das limitações teóricas destes modelos, destacando-se, de entre estas, e 
segundo ainda Bush (1986), a dificuldade em articular/conciliar perspectivas ambíguas e 
estruturas e processos organizacionais — tende-se a ignorar as pressões que a hierarquia 
exerce sobre as organizações; o exagero quanto ao grau de imprevisibilidade 
organizacional, facto que não permite explicar o funcionamento de organizações estáveis 
— por vezes o ambiente pode ser estável, quando não há crises políticas, económicas, 
sociais. 
Pese embora estas limitações, alguns autores têm estudado a escola à luz dos 
modelos da ambiguidade em conexão directa ou indirecta com outros modelos, e 
convocando, por vezes, algumas metáforas (ou imagens, ou racionalidades) 
organizacionais capazes, nas suas perspectivas, de ilustrar o funcionamento da mesma.   
Licínio Lima, tal como o próprio refere, deixa-se influenciar pelos modelos 
racional, político, de sistema social e anárquico, propostos por Per-Erik Ellström, embora 
acabe por privilegiar o modelo racional e a metáfora da anarquia organizada para o estudo 
da organização escolar, acabando por defender o que denomina de “modo de 
funcionamento díptico da escola como organização”. 
Lima (1998: 64-85 e 154 -170), a este propósito, observa: “a ordem burocrática da 
conexão e a ordem anárquica da desconexão configurarão, desta forma, um modo de 
funcionamento que poderá ser simultaneamente conjuntivo e disjuntivo. A escola não será, 
exclusivamente, burocrática ou anárquica. Mas não sendo exclusivamente uma coisa ou 
outra poderá ser simultaneamente as duas. A este fenómeno chamaremos modo de 
funcionamento díptico da escola como organização”. 
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Jorge Adelino Costa (1996: 7-8) refere-se à escola como “uma organização com 
várias imagens”, ao mesmo tempo que admite:  
“não existe um único e melhor modelo para compreender e/ou administrar os contextos 
organizacionais escolares […] o conhecimento de diferentes pressupostos e posicionamentos 
teóricos, traduzidos em diversas perspectivas e imagens organizacionais, permitirão uma visão mais 
holística da escola”.  
 
Costa (1996: 3-4), para além das propostas de Ellström e Bolman & Deal, enumera 
outras: distingue teorias clássicas (modelos racional, sistema natural e sistema aberto) e 
teorias mais recentes (anarquia organizada e sistema debilmente articulado). 
Também as imagens da organização de Gareth Morgan (1986: 12-3) se encaixam 
nos quatro paradigmas que identificou juntamente com Burrell (funcionalista, 
interpretativo, humanista radical e estruturalista radical) mas não detêm o monopólio 
figurativo, há outras metáforas organizacionais que forçaram a ruptura com os modelos 
formais, nomeadamente as que são apresentadas por Cohen, March, & Olsen (1972), 
Bolman & Deal (1984), Baldridge (1989) e Bacharach & Mundell (1995). 
Custódia Rocha (2007) apresenta um estudo sobre a problemática das relações de 
género nas organizações educativas, mais especificamente na gestão das escolas, e para o 
propósito convoca o que denomina de racionalidades organizacionais, tais como a 
racionalidade optimal, a racionalidade burocrática, a racionalidade relacional, a 
racionalidade contextual, as racionalidades ambíguas, as racionalidades políticas, as 
racionalidades (neo)institucionais, as racionalidades pós-modernas e pós-estruturalistas, as 
racionalidades culturais, concluindo (2007: 302) que: 
“com os modelos da ambiguidade, com os modelos políticos, com as perspectivas 
(neo)institucionais, com os projectos dos pós-modernismos e pós-estruturalismos e com os estudos 
sobre a cultura organizacional, a imagem racionalista, a imagem da conexão é diluída mas não 
apagada. Contudo, a crítica ao positivismo na análise sociológica das organizações e a consequente 
desconstrução das prescrições e perspectivas racionalistas possibilitou, sem dúvidas, o 
desenvolvimento de quadros conceptualizadores que contemplam a heterogeneidade dos contextos, a 
flexibilidade das estruturas, a ambiguidade e pluralidade dos processos e desempenhos, a realidade 
eminentemente cultural, simbólica e política das interacções organizacionais, as muitas 
racionalidades e subjectividades organizacionais, as múltiplas correlações entre poder instituído e 
poderes instituintes”. 
 
Após considerações de diferentes âmbitos e provindas de diferentes autores, 
podemos concluir que o estudo da escola como organização é à partida complexo e os 
vários modelos de análise da escola como organização, que acima referimos, parecem-nos 
incapazes de retratar e abarcar a complexidade de tudo aquilo que mantém, em contida e 
contínua digladiação, as arenas escolares. Só de uma forma articulada poderão estes 
modelos dar conta de uma forma pertinente, compreensiva e heurística das práticas em 
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todas e em cada uma dessas organizações. Concluímos ainda que a escola é encarada como 
uma instituição dotada de uma autonomia relativa, como um território intermédio de 
decisão no domínio educativo, que não se limita a reproduzir as normas e os valores do 
macro-sistema, mas que também não pode ser exclusivamente investida como um micro-
universo dependente do jogo dos actores sociais em presença. 
 
5. O Conceito de Autonomia e seu Desenvolvimento em Portugal: Algumas 
Reflexões 
 
Etimologicamente, o termo autonomia é de origem grega composta pelo adjectivo 
pronominal autos, que significa “o mesmo”, “ele mesmo” e “por si mesmo”, e pelo 
substantivo nomos, com o significado de “instituição”, “lei”, “norma”, “convenção” ou 
“uso”. No sentido geral, autonomia indica a capacidade humana em dar leis a si próprio ou 
a condição de uma pessoa ou de uma colectividade, capaz de determinar por ela mesma a 
lei à qual se submete. 
Existe, nesta definição, uma ambiguidade entre a referência à esfera individual e à 
esfera colectiva e, ainda, entre um conteúdo ideal (que indica a capacidade de 
autodeterminação e uma pessoa ser o verdadeiro autor das suas acções e um conteúdo de 
realidade, consistente no facto de cada um de nós estar vinculado aos seus semelhantes por 
meio de instituições tais como leis, normas, convenções e usos, legitimadas 
colectivamente. 
Afirmou Kant que a autonomia é a “boa vontade”, a competência da vontade 
humana em dar-se a si mesma a sua própria lei e que é nosso dever tentar atingir a 
autonomia moral, assim como respeitar a autonomia dos outros. Aliás, ele sintetiza isto no 
imperativo universal do dever; “age de tal modo que a máxima da tua vontade possa valer 
sempre ao mesmo tempo como princípio de uma lei universal; e pelo imperativo prático de 
agir de tal modo se tome cada ser humano como um fim em si mesmo e nunca meio ou um 
instrumento de outra vontade”. Talvez, se pensarmos um pouco, não seja difícil perceber 
que o modelo kantiano é ideal, que a autonomia está sempre numa relação complexa com 
aquilo que a ameaça e pode destruir, ou seja, a heteronomia, que é o seu antónimo. Deste 
modo, podemos afirmar que o conceito de autonomia, conceito aparentemente simples é, 
de facto, complexo, tal como o é o conceito de liberdade. De um ponto de vista ético, a 
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liberdade é condição sine qua non do exercício de autonomia. Num sentido Kantiano, a 
autonomia humana consubstancia-se na capacidade da razão extrair de si a lei que guia a 
dimensão prática da vida do homem (Ramos, 2007: 200).  
Vejamos então que, etimologicamente, a autonomia relaciona-se com a “capacidade 
e a possibilidade das pessoas e das organizações se darem as próprias normas de acção” 
(Alves, 1999: 19), por outras palavras, são os membros da instituição que optam, decidem 
e constroem as suas normas em função dos contextos, ao invés disso lhes ser imposto 
externamente. Contudo, numa sociedade democrática ninguém é completamente livre, está 
antes condicionado pelas normas e regras dessa sociedade e pelos saberes e liberdades dos 
outros, o que leva a que a autonomia seja sempre relativa e não absoluta. Para Paraskeva et 
al. (1998: 135/7), a autonomia é: 
“A capacidade que qualquer organismo/entidade, individual ou colectiva, detém de se poder reger 
por leis próprias, de actuar, de se orientar, de se resolver os seus problemas, sem ter necessidade de 
recorrer a outrem, pressupondo, portanto, um determinado grau de independência, não vituperando 
nunca os postulados mais elementares da responsabilidade”. 
 
Somos assim levados a conceptualizar a autonomia versus heteronomia. No 
excertos acima prevalece uma concepção em que se vê a autonomia como independência, 
isolamento, onde o sujeito assume o completo poder / controlo em completa oposição ao 
poder / controlo exercido por outros. Ser autónomo implica, desta forma, um corte radical 
e uma ausência total de qualquer dependência dos outros.  
Contudo, esta percepção corresponde muito pouco ao verdadeiro significado da 
autonomia. O termo autonomia, do ponto de vista político institucional, remete para uma 
dimensão relacional (Barroso, 1996a: 167) já que se exerce num contexto de dependências 
políticas institucionais, pelo que existe um certo grau de relatividade na grandeza da 
autonomia. Esta não se impõe como absoluta, ao contrário da perspectiva Kantiana em que 
se coloca o homem com poder absoluto para exercer a sua decisão, sendo individual, 
reflecte e abrange o universal. Nesta dimensão politica, a autonomia pressupondo a 
liberdade da vontade em determinado grau enquanto poder de deliberação, decisão e 
execução tem uma natureza particular produto dos interesses e das circunstancias de 
determinada entidade politica e institucional, inscritos numa rede politica, legal e 
institucional.  
Barroso (1996a: 17) diz: 
“A autonomia é um conceito relacional (somos sempre autónomos de alguém ou de alguma coisa) 
pelo que a sua acção se exerce sempre num contexto de interdependência e num sistema de relações. 
A autonomia é também um conceito que exprime um certo grau de relatividade: somos mais, ou 
menos, autónomos; podemos ser autónomos em relação a umas coisas e não o ser em relação a 
outras. A autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os 
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indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, de acordo com as suas 
próprias leis”. 
 
Os conhecimentos, sendo produção social, têm sentido político e ideológico, têm 
grande valor formativo, pois a sua construção e as relações que instauram são processos de 
socialização e, portanto, de emancipação. José Dias Sobrinho (2004: 4) afirma: “tratar da 
autonomia e da emancipação necessariamente é também tratar das questões dos sentidos, 
pois estes são o suporte de toda a cultura e de todo o processo civilizatório e educacional”. 
Refere ainda Sobrinho que “a autonomia e a emancipação requerem uma reflexão que 
ponha em questão os significados ético-politicos da formação, que é esta a finalidade 
essencial de toda educação”. 
 
Ao abordarmos o desenvolvimento da autonomia em Portugal analisamos o ponto 
de vista de João Barroso (2004: 49-51), relativamente à reforma da organização escolar e 
“numa análise retrospectiva dos três momentos sob ponto de vista político da autonomia 
das escolas”. Afirma o autor que as reformas na organização escolar têm em vista “[…] 
melhorar o funcionamento da sua gestão e aumentar a qualidade e eficácia dos seus 
resultados”. 
Segundo Barroso (2004: 51) podem apontar-se três momentos da política de 
autonomia: “O primeiro momento decorre durante a primeira República e tem como um 
dos principais impulsionadores Sobral Cid que foi Ministro da Instrução Pública”. Com a 
introdução do decreto nº 471 de 6 de Maio de 1914 estende-se aos liceus, ainda com 
restrições, uma pequena autonomia administrativa. O segundo momento ocorre depois da 
aprovação da Lei de Bases de 1986 e tem como protagonista Roberto Carneiro (…), entre 
1987 e 1991. O terceiro momento ocorre com Marçal Grilo, ministro da Educação (…), 
entre 1996 e 2000”. 
Já para Licínio Lima (2006: 11) o primeiro momento da política de autonomia 
ocorre no período revolucionário. A autonomia praticada viria a suceder-se a partir da 
tomada de posse do I Governo Constitucional e da publicação do Decreto-Lei n.º 769-
A/76. Neste período: 
“[…] não se falando de autonomia, mas preferencialmente de gestão democrática, ou de autogestão 
pedagógica, foi, contudo, de autonomia que verdadeiramente se tratou quando, em muitas escolas, se 
operou um ensaio autogestionário e se passou a exercitar uma autonomia de facto […]”. 
 
O segundo momento ocorre depois da aprovação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, em 1986, com o Decreto-Lei 46/86 de 14 de Outubro. Na opinião de João 
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Formosinho e Joaquim Machado (2000: 7) fica-se, neste momento, por uma “retórica 
descentralizadora e práticas de centralização desconcentrada”. Esta orientação política da 
autonomia das escolas teve expressão legal no Decreto-Lei 43/89 de 3 de Fevereiro, 
conhecido na época com o decreto da autonomia. Com este Decreto-Lei é afirmado que a 
“autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto educativo próprio, 
constituído e executado de forma participada”, exercendo-se através de “competências 
próprias em vários domínios”, transferidas de forma “progressiva” e evitando rupturas.  
A elaboração do projecto educativo traduz-se, de acordo com o Artigo 2.º do 
mesmo decreto “na formulação de prioridades de desenvolvimento pedagógico, em planos 
anuais de actividades educativas e na elaboração de regulamentos internos para os 
principais sectores e serviços escolares”.  
A autonomia decretada pelo diploma que a consagrou (Decreto-Lei43/89) não passa 
de uma “declaração de intenções” (Lima, 1992: 311) a concretizar no futuro pelas escolas 
através de um projecto Educativo, sendo que esta “declaração de intenções” apresenta um 
carácter restritivo, uma vez que este diploma não abrangia as escolas do 1º ciclo e os 
jardins-de-infância e, inicialmente, foi aplicado num número restrito de escolas: Só 
posteriormente foi alargado a todas as escolas do 2º e 3º ciclo, a partir de 1990/1991. 
Com o Decreto-Lei nº172/91, de 10 de Maio, estende-se a todas as escolas o regime 
de autonomia e reforça-se a intervenção da comunidade local “baseada nos princípios da 
democraticidade, da participação, da integração comunitária e da autonomia das escolas 
corporizada no seu projecto educativo” (Formosinho e Machado, 2000: 8). Contudo, e 
segundo Lima (2006: 29): 
“o ‘novo modelo’ nada de substancial concretiza em termos de autonomia das escolas, sendo de 
facto, neste domínio, uma continuação do regime anterior. Ambos, de resto, se inscrevem na mesma 
tradição política e administrativa centralizada e, curiosamente, ambos dependem exactamente do 
mesmo quadro jurídico-formal, o qual, em caso algum, foi objecto de qualquer alteração ou medida 
de descentralização”.  
 
Neste contexto, a autonomia dos actores escolares, especificamente a capacidade 
deliberativa dos professores e educadores, não se encontrando assegurada, actua como um 
poderoso obstáculo à realização da mesma e conforma-se aos princípios de uma 
racionalidade instrumental em correspondência com o modelo burocrático de análise. 
Como pertinentemente observou Barroso (1996b: 186), a autonomia da escola “não 
preexiste à acção dos indivíduos”, não pode ser delimitada a priori, ou seja, tal como Paulo 
Freire (1996: 119) lembrou, ninguém é autónomo primeiro para, depois, decidir – “só 
decidindo se aprende a decidir e só pela decisão se alcança a autonomia”.  
 92 
Após a publicação da LBSE (1986), os decretos e as portarias e outros normativos 
sucedem-se, numa lógica aditiva sincrónica ou diacrónica, propondo medidas similares e 
por vezes contraditórias num processo de difícil elucidação. Muitos são os documentos 
produzidos pelo Ministério da Educação que visam alterar a estrutura do processo de 
decisão curricular, nomeadamente, a reorganização dos planos curriculares e a Área-
Escola, em 1989 (Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de Agosto), a avaliação dos alunos em 
1992 e 1993 (Despacho Normativo n.º 98-A/92, de 20 de Junho e Despacho Normativo n.º 
338/93, de 21 de Outubro), e a reorganização do ensino básico, em 2001/02 (Decreto-lei 
6/2001, de 18 de Janeiro), entre outros. 
No entanto, foi no ano lectivo 1996/97, com o Despacho nº 4848/97, de 30 de 
Julho, que se iniciou a mudança curricular oficial, procurando-se que os estabelecimentos 
de ensino se envolvessem na identificação dos seus problemas e tivessem mais autonomia 
na gestão do currículo. Como salienta José Pacheco (2003: 52), “a revisão curricular 
responde a uma vontade política, nascida no plano intermédio da administração, com a 
intenção de colocar a escola no centro do debate”. De facto, pretendia-se que a escola 
passasse de um mero local de implementação do currículo, para um local de construção do 
mesmo, onde os professores o gerissem de acordo com as necessidades, problemas e 
peculiaridades de cada contexto. 
Ainda no ano de 1996, o ministro da educação, através do Despacho n.º 
130/ME/96, solicita a João Barroso, da Universidade de Lisboa, um estudo prévio que, 
entre outros aspectos, deveria “propor um programa de execução para o reforço da 
autonomia das escolas que tenha em conta a diversidade de situações existentes e a 
necessidade da sua gradualização”. Este estudo viria a ser publicado no ano seguinte sob o 
título Autonomia e Gestão das Escolas. Barroso (1997b: 15), toma por referência o 
princípio da “territorialização das políticas educativas”, que examina criticamente, e 
retoma a sua distinção original entre “autonomia decretada” e “autonomia construída”, 
defendendo um processo gradual e contratualizado de “reforço da autonomia das escolas” e 
contemplando como proposta mais inovadora a “celebração de contratos de autonomia”. 
Na sequência do estudo produzido por João Barroso, do debate público efectuado e 
dos pareceres emitidos pelo Conselho Nacional de Educação, o governo viria a aprovar o 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, o qual viria a sofrer algumas alterações no ano 
seguinte, aprovadas pelo parlamento através da Lei n.º 24/99, de 22 de Abril. 
A publicação do decreto-lei 115-A/98, de 4 de Maio corresponde a uma nova 
legislação acerca da gestão e administração das escolas. Para além das diversas alterações 
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ocorridas na estrutura das escolas públicas portuguesas do ensino básico e secundário, este 
novo ordenamento jurídico refere-se directamente o processo faseado de desenvolvimento 
da autonomia das escolas através dos contratos de autonomia. 
No preâmbulo, o referido diploma remete para “a concepção de uma organização 
da administração educativa centrada na escola e nos respectivos territórios”, ou seja, 
valorizadora dos projectos educativos das escolas, da dimensão local das políticas 
educativas e da participação de professores, pais, estudantes, pessoal não docente e 
representantes do poder local. 
Assim, o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio no ponto 1 do Artigo 3º, 
estabelece o regime de autonomia da forma que se transcreve: 
“é o poder reconhecido à escola (..) de tomar decisões no domínio estratégico, pedagógico , 
administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das 
competências e dos meios que lhes são consignados”. 
 
No ponto dois do referido artigo (3º) refere-se que são “o projecto educativo, o 
regulamento interno e o plano anual de actividades […] instrumentos de autonomia das 
escolas”. 
E, conforme podemos ler no seu artigo 47, n.º 1: 
“a autonomia da escola desenvolve-se e aprofunda-se com base na iniciativa desta e segundo um 
processo faseado em que lhe serão conferidos níveis de competência e de responsabilidade 
acrescidos, de acordo com a capacidade demonstrada para assegurar o respectivo exercício”. 
 
Na opinião de José Morgado (2002: 94) no decreto-lei 115 – A/98, de 4 de Maio, as 
expressões “reforçar a autonomia das escolas” e “descentralização” aparecem como 
fulcrais para uma nova organização da educação, com vista à sua democratização, 
igualdade de oportunidades e qualidade do serviço público de educação. Morgado (2000: 
53) perspectiva a autonomia, precisamente como: 
“a capacidade de decidir em função dos princípios e valores globais que orientam a construção da 
realidade escolar, com a finalidade de resolver os problemas que facilitam a sua melhoria do ensino 
e consequentemente a melhoria da aprendizagem dos alunos”.  
 
Ana Benavente (1998: 342), numa perspectiva mais abrangente, escreve a este 
propósito: 
“a autonomia, a diversificação e a abertura institucional são os três princípios básicos de uma cultura 
da administração que se assegure a igualdade de oportunidades, aprendizagem de qualidade e o 
exercício da cidadania plena”. 
 
Conjuntamente com a autonomia, mesmo que decretada, esperava-se uma nova 
atitude da administração central que não deveria aligeirar as suas responsabilidades. 
Contudo, nos primeiros actos constituintes do “novo modelo”, designadamente através da 
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aprovação dos regulamentos internos, a administração regional assumiu o tradicional 
“comportamento hierárquico e autoritário” que caracterizam a lógica burocrática. 
Considerando-se o melhor intérprete do decreto, uniformizou regras, impediu certas 
soluções em benefício de outras, em vez de reconhecer que, mediante certas condições, as 
escolas têm capacidade para gerir os seus recursos educativos e constituir parcerias sócio-
educativas com o meio, de forma consistente com o seu projecto educativo. 
Posteriormente, e mais uma vez, a autonomia sofreu reforço com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, que remete novamente para a participação das 
famílias e da comunidade educativa, ou seja, o poder central: 
“identificou a necessidade de revisão do regime jurídico da autonomia, administração e gestão das 
escolas no sentido do reforço da participação das famílias e comunidades na direcção estratégica dos 
estabelecimentos de ensino e no favorecimento da constituição de lideranças fortes”. 
  
Conforme o ponto 2 do Artigo 3º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril 
estabelece-se o regime de autonomia da forma que se transcreve e que, mais uma vez, 
consubstanciam o seu carácter burocrático: 
“A autonomia, a administração e a gestão dos agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas 
subordinam-se particularmente aos princípios e objectivos consagrados na Constituição e na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, designadamente”. 
 
Exposto o carácter burocrático de que acima falámos, não deixa contudo de se 
assinalar no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, que no que se refere à construção e 
consolidação da autonomia das escolas se pretende: 
“Assegurar a participação de todos os intervenientes no processo educativo, nomeadamente dos 
professores dos alunos, das famílias, das autarquias e de entidades representativas das actividades e 
instituições económicas, sociais, culturais e científicas, tendo em conta as características específicas 
dos vários níveis e tipologias de educação e de ensino”. 
 
Os discursos legislativos anteriormente evocados a propósito da autonomia das 
escolas não deixam de se apropriar de certos sentidos do conceito de autonomia, em 
detrimento de outros, seja considerando a escola como unidade social, atribuindo-lhe um 
certo significado de autonomia ou pelo contrário acentuando uma conotação de controlo, 
insistindo em diferentes significados por referencia ou por omissão.  
 
6.  O Impacto da Avaliação Interna na Organização Escolar  
 
É pertinente reflectir sobre algumas formas de concretização da autonomia da 
escola, permitindo perceber quais os princípios teóricos, ideológicos ou políticos que estão 
na base de uma determinada visão da autonomia escolar. Além disso, esta reflexão 
 95 
contribui também para uma melhor compreensão dos diversos caminhos possíveis na 
construção da autonomia da escola e na consolidação dos seus processos de avaliação. 
Não será por demais repetir que a avaliação das escolas adquiriu relevância nas 
políticas educativas devido às mudanças introduzidas pelo Estado nos sistemas educativos 
os quais, de uma regulação burocrática e centralizada, evoluíram para uma lógica mercantil 
e para um estado avaliador. Em consequência, a descentralização administrativa e a 
autonomia da escola tiveram como contrapartida a necessidade de avaliação dos resultados 
escolares, tendo em vista a “avaliação da qualidade da educação básica e do ensino 
secundário” (Jornal Oficial do Conselho da União Europeia, 1998: 4-5), a promoção da 
melhoria interna da escola, a avaliação do processo de transferência de competências e a 
prestação de informação aos “clientes” da educação. 
Adalmiro da Fonseca, da Associação Nacional de Directores de Agrupamentos e 
Escolas Públicas (ANDAEP) proferiu, ao Diário de Noticias de 21 de Dezembro, de 2010, 
numa alusão aos testes PISA, da OCDE."Hoje as escolas trabalham muito mais para os 
resultados". 
Na realidade, o Estado fornecedor do serviço público de educação, responsável pela 
produção e controlo das normas sobre currículos e programas, recursos materiais e 
financeiros ou organização e funcionamento das escolas, enfraqueceu em virtude da 
progressiva alienação de algumas das suas tradicionais competências. Esta 
descentralização administrativa, pressupõe a passagem de uma lógica de regulamentação 
normativa, hierárquica e centralizada, para uma lógica horizontal de controlo social, o que 
permitiu à escola ensaiar a construção da sua autonomia, ou seja o fomento da participação 
social e da prestação de contas.  
No Decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de Abril estipula-se, precisamente, no seu Artº 8, 
p. 2. que: “A extensão da autonomia depende da dimensão e da capacidade do 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada e o seu exercício supõe a prestação de 
contas, designadamente através dos procedimentos de auto-avaliação e de avaliação 
externa”. Os enlaces entre autonomia e avaliação estão assim juridicamente consagrados e 
exigem uma melhor compreensão. 
Reflectindo sobre o conceito de autonomia de escola, Barroso (1995b: 3) observa 
que este envolve duas dimensões: a jurídico-administrativa, e a socio-organizacional. A 
primeira dimensão corresponde à competência que os órgãos próprios da escola detêm para 
decidir sobre matérias nas áreas administrativa, pedagógica, e financeira. Na segunda 
dimensão “a autonomia consiste no jogo de dependências e interdependências que uma 
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organização estabelece com o seu meio e que definem sua identidade”. Esta perspectiva 
pressupõe o afastamento de concepções estruturo-funcionalistas ou deterministas da escola 
bem patentes nos modelos teóricos formais da sua análise. A autonomia da escola 
pressupõe, se convocarmos, por exemplo os modelos políticos e os modelos da 
ambiguidade, uma concepção da escola como tendo uma identidade própria onde os 
diversos actores interagem entre si. Se é verdade que existe um sistema burocrático, são 
contudo os diversos actores que interagem na escola e que, com as suas possibilidades de 
escolha, alteram e criam novas regras; ou seja, também contribuem para a alteração das 
normas centralmente instituídas. 
Joaquin Gairin Sallan (1999: 47) enumera um conjunto de condições indispensáveis 
para a realização da auto-avaliação, constituindo-se a autonomia institucional como uma 
das condições essenciais para a efectivação da mesma; isto porque se a auto-avaliação tem 
como finalidade promover o desenvolvimento, então só faz sentido quando os 
intervenientes podem interferir na realidade; caso contrário assume um papel tecnocrático 
e administrativo e assenta, somente, numa dimensão do conceito de autonomia: a jurídico-
administrativa. 
Se considerarmos, a par com Barroso (1995b: 3), que a autonomia das escolas, para 
além da sua dimensão jurídico-administrativa exige uma dimensão sócio-organizacional, 
percebemos a necessidade de mudança de paradigma conceptual no que se entende por 
autonomia e a que vários autores têm aludido, atendendo, nomeadamente, às mudanças que 
têm vindo a ocorrer nas escolas. Estas mudanças, segundo Palmira Alves (2004: 161): 
“[…] encerram alterações substantivas no plano de desenvolvimento organizacional, de 
competências nos domínios da organização interna da escola, da regulamentação do seu 
funcionamento e da gestão dos seus recursos humanos, pois caminham no sentido de transferirem os 
poderes e as decisões tomadas a nível nacional para o nível local, de forma a que se reconheça a 
escola como fulcro das decisões e a comunidade escolar como parceira fundamental na tomada de 
decisões” . 
 
Neste sentido, Lima (1998b:) refere que “Qualquer modalidade de participação 
afecta as estruturas de poder”, podendo-a enfraquecer ou reforçar, dado que participar 
pressupõe partilha de poder (Lima, 1998b: 130-134). A participação propícia o confronto 
de ideias, o que poderá induzir inovação, desde que orientada para a coesão, o consenso e o 
progresso da organização. 
 Assim, para que a participação se torne profícua e oportuna, parece ser necessário 
o desenvolvimento, a todos os níveis, de uma atitude de abertura, diálogo, partilha e 
reflexão, que, por sua vez, será a base de comportamentos adequados à autonomia num 
contexto eminentemente formal mas também político e ambíguo como o é a escola.  
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Manuel Sarmento (1998: 17) considera que a análise da autonomia do 
estabelecimento de ensino necessita do contributo da sociologia da acção: “As 
interdependências sistémicas e estruturais colocam os actores, nos contextos de acção, 
numa relação que é sempre de constrangimento e de possibilidade, de hetero e de 
autoregulação”. Assim, se é verdade que as perspectivas sociológicas do conflito 
(Bourdieu, 1989; Bourdieu & Passeron, 1970) alertam para o facto do sistema educativo 
reproduzir a estrutura social, estando a acção dos actores determinada à partida; contudo o 
que é facto é que os actores no contexto local, apesar de condicionados pela estrutura, 
interagem entre si, estruturando a sua acção em função de objectivos colectivos próprios. 
Na perspectiva de Barroso,( 1996b: 31), com a autonomia: “a escola não será 
apenas uma instância hetero-organizada para a reprodução, mas também uma instância 
auto-organizada para a produção de regras e tomada de decisões”. 
Podemos assim dizer, e seguindo Lima (1998b: 175), que na escola se produzem 
regras, organizacionalmente localizadas, que tentam dar resposta alternativa ou que 
preenchem eventuais espaços não regulamentados pelos normativos. Assim, a escola deixa 
de ser somente o locus de reprodução normativa (dentro da lógica burocrática) passando 
também a ser um locus de produção de regras (dentro das lógicas políticas e ambíguas).  
A este propósito, devemos lembrar as repercussões que tais enunciados teóricos têm 
quando transferidos para a análise da avaliação e seus impactos na configuração das 
escolas. Pois, além de organizações com uma missão específica, as escolas, em geral, e 
cada escola, em particular, tem traços distintivos em relação às outras. Por isso, como no-lo 
reporta Santos Guerra (2002a: 11): 
“avaliar as escolas com rigor implica conhecer a especial natureza e configuração que elas têm, 
enquanto instituições enraizadas em determinada sociedade: a sua heteronímia, as suas componentes 
nomotéticas, os seus fins ambíguos, a sua débil articulação, a sua problemática tecnologia... Por 
outro lado, é imprescindível ter em conta o carácter único, irrepetível, dinâmico, cheio de valores de 
cada escola”. 
 
Para nós, tal como para Sobrinho (2004: 5-12) “A avaliação é um processo social 
de comunicação, que envolve juízos, testemunhos e representações e para que se exerça ela 
necessita de ser fundada na autonomia”. Daí que: “A avaliação deve ser uma prática 
colectiva amplamente participativa e plural, inserida nos processos de construção da 
comunidade educativa a envolver como responsáveis todos os sujeitos da educação”. 
Reconhecendo o contributo da avaliação, o autor salienta que: “os efeitos da avaliação não 
se produzem no final de um ciclo”, ou seja, “os principais efeitos são os que vão 
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construindo à medida que os processos se desenvolvem de modo continuado, na forma de 
transformação dos actores e da própria instituição”.  
E, é nesta complexidade organizacional que devem ser perspectivados os conceitos 
de autonomia e de avaliação vistos como dinâmicas que devem ser construídas e não 
decretadas. Barroso (1996a:186), precisamente, considera que a autonomia da escola deve 
ser construída e não decretada. Ela tem de ter em conta a especificidade da organização 
escolar, sendo construída pela interacção dos diferentes actores organizacionais em cada 
escola. A interacção destes diferentes actores conduz sempre a que se juntem diferentes 
interesses que é necessário saber articular. Ela, é, pois, o resultado do equilíbrio de forças 
numa escola entre os diversos detentores de influência, pressupõe a autonomia dos seus 
actores, nomeadamente para procederem à avaliação interna. 
Assim, a autonomia da escola passa pela capacidade da mesma se identificar e, por 
isso mesmo, de se diferenciar daquilo que a envolve, mas, esta capacidade de se diferenciar 
implica que ela seja capaz de se relacionar e interagir com o meio envolvente. Assim a 
autonomia da escola pressupõe a participação de todos os actores que interagem entre si. 
Autonomia e avaliação não significam independência, mas sim interdependência.  
Neste sentido, a nova concepção das organizações implica a ‘recuperação’ da 
importância dos actores. Não se trata de uma concepção de racionalidade ilimitada, mas 
sim de uma concepção onde actores e sistema se condicionam mutuamente: se os actores 
são constrangidos pelas regras do sistema, eles contribuem também para a transformação e 
alteração dessas mesmas regras.  
Torna-se, pois, necessário conceptualizar a escola com esta dinâmica de interacção 
entre os diversos actores, na perspectiva da sociologia da acção organizada (Crozier e 
Friedberg, 1977; Friedberg, 1995). A autonomia não se define pela existência de um 
determinado ordenamento jurídico, este pode ser importante com vista a uma maior 
dinâmica na autonomia, no entanto a autonomia tem de partir da própria dinâmica da 
escola na construção da sua identidade. Assim, a concepção de autonomia de escola tem de 
ter em conta a diversidade, pois “a transferência para as escolas não deve ser uniforme e 
decidida globalmente, mas deve ser adequada às diferentes situações existentes” (Barroso, 
1996b: 19). Trata-se, pois, de uma mudança de percepção da escola como espaço de 
repetição, para a noção da escola como lugar de produção e inovação. Nesta perspectiva, 
Rodrigues et al. (2004. 105) salientam que a autonomia: 
“Sendo sempre relativa, dadas as naturais implicações e dependências inter sistémicas, não deverá 
ser apenas percebida como resultado de uma acção de tipo reprodutor de normativos, mas também, e 
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principalmente, ser entendida como coconstrução de um corpo de regras próprias, expressão 
inequívoca dos caminhos que a escola, enquanto todo, escolheu para trilhar”. 
 
A autonomia decretada faz com que as escolas, contrariando as ideias acima 
apresentadas, sejam controladas através de mudanças impostas e de uma sobrecarga 
burocrática que promovem a sua dependência, sendo verdade é que a administração central 
não deixou de controlar aquilo que lá se passa. Assim, a administração central continua a 
dar orientações gerais, a regular e a controlar, subordinando as escolas às suas decisões. 
Uma escola prescrita, conduzida e orientada, num modelo administrativo centralizador, e 
numa lógica burocrática, não dá lugar a uma escola ligada à comunidade educativa, num 
modelo de democracia participativa descentralizada. Nesta linha de pensamento, João 
Paraskeva (1998: 140) salienta que:  
“A centralização revê-se numa unidade de interesses e objectivos comuns que todos os membros da 
escola devem tentar atingir; a descentralização fundamenta-se na base da existência de interesses 
diferenciados, nomeadamente locais, que justificam o fundamento e a criação de unidades orgânicas 
diferenciadas, gerando a criação de órgãos dotados de autonomia”. 
 
A tensão entre centralização e descentralização dá origem a uma dicotomia entre 
uma “concepção de professor como profissional obediente, executor e técnico, que procura 
saber como é para fazer o melhor que sabe e pode (mesmo que desconfiado de receitas e 
recomendações gerais) ” e “uma concepção de professor como profissional reflexivo, 
capaz de justificar e argumentar o que faz, por que o faz e para que o faz, e de explorar, na 
prática, as margens de autonomia que se lhe deparam” (Formosinho et al., 2000: 187). 
Neste mesmo sentido, Almerindo Afonso (1999: 131) refere que a autonomia da escola 
deve ser pensada a um novo espaço público (não estatal) que deve continuar a incluir de 
forma privilegiada o Estado e os valores do domínio público mas que não pode deixar de 
equacionar a comunidade e os seus valores.  
Contudo, não podemos esquecer que nos discursos sobre a autonomia da escola 
embora se apele aos seus valores ou “princípios doutrinários”, estes têm reduzido impactos 
na administração do sistema educativo, sendo a autonomia evocada mas adiada enquanto 
política de descentralização. Tal como nos diz Licinio Lima (2006: 8), “em programas 
políticos, discursos jurídico-normativos e acções da administração”, a autonomia: 
“ […] representa um relevante elemento a ter em consideração e uma possível chave para a 
compreensão das aludidas variações em termos do conceitos de autonomia. A par de outros 
(descentralização, participação, cidadania), o conceito de autonomia vê radicalizado o seu carácter 
polissémico, sendo sujeito a um complexo processo de ressemantização capaz de o fazer adquirir 
não apenas novos significados, mas também significados já em ruptura com a sua historicidade e 
com as suas articulações privilegiadas com as teorias da democracia como participação”. 
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A este propósito, e para não desvirtuarmos o que se deve entender por autonomia, é 
conveniente recordar aqui o modelo de responsabilização profissional referido por Deborah 
Will (cit. por Almerindo Afonso, 1998: 68-69): 
“[…] só os professores têm a necessária especialização para tomar decisões pedagógicas face à 
complexidade dos processos de ensino e aprendizagem. Neste modelo, a educação é percepcionada 
como um bem público e espera-se que os professores, enquanto profissionais, desenvolvam 
processos pedagógicos que conduzam a uma melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem”. 
 
No entanto, a autonomia dos professores tem vindo a ser reduzida confinando-se, 
entre outros eventuais aspectos, à selecção de algumas temáticas, problemas e actividades a 
desenvolver/resolver. Lima (1999: 77) mostra que “a redução da autonomia dos 
professores acentua-se também com a racionalização e modernização da educação a 
pretexto de a tornar mais permeável às necessidades da economia e aos interesses 
empresariais, tornando os currículos instrumentos destes sectores”.  
Para superar estas dificuldades inerentes à fraca autonomia dos professores e da 
comunidade educativa em geral, alguns autores têm vindo a apostar na criação de culturas 
de colaboração. Na perspectiva de Helen Simons (1993: 165), por exemplo, para que a 
avaliação transforme as escolas em comunidades educativas reflexivas e dotadas de 
autonomia é necessário que haja um empenho total da escola na tarefa, um apoio externo 
de elementos da comunidade local e um tempo para os professores construírem lógicas e 
linguagens comuns sobre a avaliação. Reconhecendo a importância destas particularidades, 
a autora enfatiza outra dimensão fulcral para a acção avaliativa centrada na mudança: a 
necessidade de criar uma cultura de colaboração. Nesta cultura de colaboração, o 
processo de auto-avaliação das escolas tem de aparecer incorporado na estrutura da 
organização e ser apoiado por dinâmicas que incentivem a participação de todos os actores 
educativos envolvidos, que obriguem a uma decisão colectiva dos resultados e que 
permitam uma confrontação e uma resolução de conflitos, isto é, que impliquem que o 
conhecimento adquirido no decorrer da avaliação seja usado de forma adequada; “as 
práticas de avaliação devem favorecer a abertura da escola a mudanças na sua própria 
organização”, diz Helen Simons. 
Na opinião de Carlos Estêvão (1999), contudo, no actual contexto fortemente 
marcado pelas ideias de autonomia da escola, a lógica da “comunidade” [educativa] pode 
ser utilizada para reforçar o poder de uns e enfraquecer o de outros, para integrar uns e 
excluir outros. Neste sentido, como argumenta, “comunidade” e “democracia” seriam 
contraditórias, na medida em que a lógica da comunidade pode favorecer e legitimar 
desigualdades e exclusões, exactamente o que procura contrariar a lógica democrática. Este 
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autor chama a atenção para os excessos de localismo para que aponta o novo “regime” de 
autonomia e gestão, colocando algumas interrogações acerca da sua possibilidade de 
garantir a definição do bem comum local, pois, na sua opinião, ele contém o risco de se 
confinarem os problemas da escola a uma questão doméstica e não pública.  
Sobre esta controvérsia, defendemos que as relações sociais do tipo comunitário 
geram possibilidades de interpretações partilhadas pelos membros da organização, num 
espaço simbolicamente delimitado. Estas relações interferem na definição de identidade e 
favorecem a realização de projectos de acção educativa em contextos que, desse modo, se 
podem constituir como “comunidades educativas” em permanente discussão de ideias e 













CAPÍTULO III –A Avaliação Institucional  
 
Neste capítulo procuramos abordar algumas perspectivas conceptuais da  Avaliação 
Institucional escolar e cruzar diferentes focagens que, em muitos casos, se interligam e 
complementam no sentido de clarificar e justificar os processos de avaliação institucional 
escolar, designadamente  a avaliação interna e a avaliação externa Encarando que 
avaliação institucional envolve todas as dimensões da organização escolar, Não ignorando 
que o conceito de qualidade educativa, como conceito que emerge de valores políticos, 
éticos, filosóficos, pedagógicos ou culturais, varia em função de alguns factores, sendo 
hoje aceite, genericamente, que a avaliação interfere na melhoria da qualidade educativa, 
procuramos, ainda, perceber e contextualizar a posição de diferentes autores relativamente 














1. A Avaliação Institucional – Modelos de Análise e Perspectivas Conceptuais 
A ideia de avaliação está “presente em todos os domínios da actividade humana de 
modo formal ou informal” (Rodrigues 1999: 18), desde o início da civilização e nasceu 
com o próprio ser humano, no sentido em que “o homem observa, o homem julga, isto é 
avalia” (Heraldo Vianna, 1997: 6) No caso da Avaliação em Educação, podemos referir-
nos a uma multiplicidade de aspectos: alunos, professores, métodos, estratégias, formação, 
programas, reformas educativas, políticas educativas e avaliação da própria avaliação. 
Avaliar, para Luckesi (1998), significa: Determinar a valia ou o valor de; apreciar 
ou estimar o merecimento de: avaliar um caráter; avaliar um esforço; etc . Com esta 
significação, a avaliação se encerra como  a determinação de um juízo de valor sobre a 
realidade. Segundo Lesne, (1984: 132) “é confrontar “dados de facto” ( “o real”, “o 
existente” ) com  o desejado, o esperado o ideal, que é composto de normas , objectivos ou 
critérios, e permite atribuir um valor, uma utilidade ou uma significação”. Ainda de acordo 
com o autor o processo de avaliação engloba um conjunto de práticas destinadas a 
construir o referente, por um lado, a construir o referido por outro, e, ainda a confrontar o 
referente e o referido. De facto esta definição é aceite por alguns autores francófonos por 
exemplo, Boutinet (1984), Figari (1991b) e De Ketele e Roegiers (1991), pois permite 
enquadrar os juízos de avaliação que geralmente se espera que sejam feitos acerca dos 
programas e currículos como juízo de eficácia ou sucesso, que relaciona resultados e 
objectivos, ou os de qualidade ou mérito. Deste modo, a função principal da avaliação é o 
referencial que permite perspectivar, orientar, justificar e realizar escolhas ou tomar 
decisões (De Ketele e Roegiers 1991, Perrenoud, 1986).   
  
Referem Estrela e Nóvoa (1999: 8) que é “a diversidade de campos e a 
multiplicidade de abordagens” relativas à avaliação que justifica a sua opção pelo “plural 
do título Avaliações em Educação: novas perspectivas”.  
Deste modo, não podemos deixar de nos debruçar, neste trabalho, sobre o campo 
teórico da avaliação, até porque muitos teóricos contribuíram para a evolução da avaliação 
educacional, tendo sido considerado “Tyler em 1969, [o pai da avaliação educacional], o 
proponente da avaliação por objectivos, que pressupõe uma comparação constante entre os 
objectivos definidos e os resultados efectivamente alcançados” (Machado e Femandes, 
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2008: 19). Outra influência, referem Machado e Femandes (2008: 19) é o autor 
Stufflebeam: 
“Stufflebeam (1986) defende a avaliação para a tomada de decisões, que tem, como finalidade (…) 
o aperfeiçoamento através da identificação de necessidades com base nas quais se procede à 
elaboração de um programa de avaliação centrado em variáveis do processo e não directamente nos 
resultados (modelo CIPP)”.  
 
A avaliação aqui é considerada um processo e não um acto isolado, incluindo assim 
diferentes fases no seu desenvolvimento: identificação, recolha, organização da informação 
e emissão de juízos. A pouco e pouco foi tomando corpo a ideia de que outros factores 
intervêm numa situação de avaliação, nomeadamente a personalidade do avaliado e a 
ausência de neutralidade por parte do avaliador, sendo que a pessoa que é interfere nas 
apreciações que faz, acerca de si, dos outros e das circunstâncias. 
A este respeito, Perrenoud (1999: 173) observa que a avaliação é como um jogo 
relacional27, “uma negociação que favorece os alunos que melhor dominam certos sinais 
exteriores de excelência: códigos, saberes e atitudes rentáveis do ponto de vista escolar, 
atitudes que acabam por influenciar o avaliador”.  
A consciencialização da dificuldade que envolve esta acepção de avaliar como 
julgar, é também sentida por Charles Hadji (1994: 29). Este autor define valor como uma 
noção que: “(…) mistura o quantitativo (medida) e o qualitativo (norma ideal); o real (o 
universo dos objectos) e o ideal; a ética (o que é digno de apreço) e o mundo do desejo. 
Mérito e ou apreço, qualidade, grandeza? Poder-se-á encontrar noção mais polissémica, 
mais multidimensional?”  
Ainda nesta linha de abordagem da avaliação como formulação de juízos de valor, 
referimos a abordagem de De Ketele, (1992: 68) por reconhecermos nela uma preocupação 
com a justeza da decisão avaliativa. Este autor define o seguinte paradigma de avaliação ao 
serviço de uma pedagogia de integração: 
“Avaliar consiste em recolher um conjunto de informações reconhecidas como suficientemente 
pertinentes, válidas e fiáveis, e em examinar o grau de adequação entre esse conjunto de informações 
e um conjunto de critérios julgados suficientemente adequados aos objectivos fixados à partida ou 
ajustados durante o processo, com vista a fundamentar uma tomada de decisão”.  
 
                                                        
27 Nesta linha de investigação sociológica que se debruçou sobre o papel da escola nos mecanismos de reprodução social destacam-se os 
trabalhos de Bourdieu e Passeron. Segundo a teoria da violência simbólica, ao viver num determinado contexto social, todos os 
indivíduos se vêm dotados, ao longo das suas experiências, de um "habitus" específico. Ao impor a todos os alunos um mesmo 
"habitus", de uma cultura que considera superior, a escola proporciona uma educação que só pode ser plenamente assimilada por 
aqueles que já dispõem de certos esquemas de pensamento próprios dessa classe. Também avalia em todos um leque de conhecimentos 
que só parte está em condições de adquirir 
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Está aqui contemplada uma visão integradora e globalizante que não reconhece 
apenas objectivos pré determinados mas também objectivos definidos e ajustados ao longo 
do processo de ensino aprendizagem e que não sobrevaloriza os objectivos terminais como 
faz a avaliação sumativa. Pressupõe, portanto, um acompanhamento de cada aluno na sua 
especificidade. 
Reconhecendo a existência de uma multiplicidade de definições de avaliação, 
Palmira Alves e Eusébio Machado (2010: 6) referem “a avaliação tem adquirido, como 
uma evidência facilmente constatável, uma centralidade crescente nas políticas actuais seja 
qual for o domínio” e também “nos projectos de reforma no campo da educação ” o que, 
para Christopher Day (2004 cit. por Alves e Machado, 2010: 6): 
 “constituiu uma substancial mudança paradigmática: a substituição humanística que encara o 
“saber” como fim em si mesmo e a educação como instrumento de emancipação” ou seja, uma 
concepção instrumental do saber “no âmbito da qual os resultados e as externalidades do 
desempenho dos diferentes actores (alunos professores e escolas) se tornam valores centrais”  
 
Relativamente ainda a esta problemática, encontramos um conjunto de 
terminologias e conceitos que, em nosso entender, pelas suas diferenças e similitudes, 
promovem o debate entre investigadores e profissionais de educação. Neste sentido, 
convocando diferentes autores e perspectivas, procuramos dar conta dessas semelhanças e 
diferenças. Para Fernandes, Alves e Machado (2008: 18) o conceito de avaliação tem 
sofrido alterações ao longo das épocas, de acordo com a evolução da própria sociedade. 
“Cada sociedade exige, por assim dizer, num dado momento da sua evolução um 
determinado sistema de avaliação”. Tal como corrobora Fígari (1988: 1): ”o ensino inicial, 
tal como a formação contínua, são levados a assumir incessantes reformas curriculares, a 
maior parte das vezes sob pressão e consequentemente, com um empirismo naturalmente 
aberto a todas as modas e a todas as sugestões”.  
Para Assunção Flores (2010: 7) é necessário compreender de que modo é que a 
avaliação pode contribuir para a melhoria da qualidade dos professores, do ensino e, 
consequentemente, da aprendizagem e resultados escolares dos alunos. Isto porque: 
“a avaliação (…) não pode ser vista de forma simplista, como panaceia para todos os problemas, 
sobretudo se não questionarmos os seus princípios e pressupostos, os seus procedimentos e métodos, 
os fins a que se destina e os seus efeitos (previstos e não previstos)”.  
 
Para que os conceitos de avaliação institucional sejam mais facilmente enquadrados 
e compreendidos no domínio da avaliação institucional, assumimos, tal como Almerindo 
Afonso (2001: 26), que a escola é: “uma organização complexa, um espaço onde se 
actualizam relações de poder, de conflito e de negociação, um lugar onde se expressam 
interesse e perspectivas divergentes e objectivos não consensuais”.  
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Assim sendo, a avaliação não é isenta de sentidos políticos e de concepções de vida. 
Como nos refere Natércio Afonso (2007: 224): “[…] a avaliação das escolas não pode ser 
considerada isoladamente, assume diferentes papeis e implica diferentes soluções técnicas 
e organizacionais, em função das politicas globais definidas para o sector”.  
Embora sejam de gerações diferentes, os diversos tipos de avaliação continuam a coexistir 
no tempo. 
Como em pontos anteriores deste trabalho se pode ter compreendido, com o 
processo de globalização da educação, a avaliação surge, entre uma lógica de mercado e 
uma lógica de cidadania, como uma necessidade urgente, como uma fonte de informação e 
de controlo social da educação. Na sua relação com a escola, os actores sociais assumem 
diversos papéis, como os de consumidor, de cliente ou de cidadão. Desta forma, o 
consumidor quer ter informação sobre as escolas para poder escolher, o cliente quer ter 
garantias de qualidade do serviço e informação actualizada, o cidadão quer informação 
necessária para fomentar a responsabilidade colectiva face à educação nos campos político, 
social, cultural e empresarial uma vez que a educação diz respeito a todos. 
Contudo, a importância conferida à avaliação decorre das tendências que marcam a 
generalidade dos países europeus, a saber, descentralização de meios e a definição de 
objectivos nacionais e de patamares de resultados escolares (Eurydice, 2004). Se, por um 
lado, a avaliação é um factor de regulação de governabilidade das sociedades 
contemporâneas e de gestão de relações poder, por outro lado, pressupõe a definição de 
objectivos e a recolha da informação sobre os resultados, ou seja, a prestação de contas. No 
entanto, existem cada vez mais escolas a perceberem que a avaliação pode ser um 
instrumento decisivo de processo de melhoria e de estratégias de desenvolvimento 
accionando processos de auto avaliação ou contratando avaliações externas. No caso das 
escolas privadas, estas aperceberam-se mais cedo da necessidade de serem “organizações 
apreendentes” (Costa e Ventura, 2002) utilizando a avaliação como estratégia de 
Marketing. 
De facto, “A necessidade de elevar os padrões de ensino e de melhorar as 
aprendizagens dos alunos tem levado os governos a introduzir reformas nas escolas e no 
trabalho dos professores no sentido de maior prestação de contas” (Flores, 2010:7). A 
avaliação institucional envolve, então, todas as dimensões da organização escolar: desde o 
desempenho dos docentes à avaliação das aprendizagens escolares dos alunos.28 Não 
                                                        
28 Decreto-lei n.º 74/2004 de 26 de Março, Artigo nº 10  
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ignorando que o conceito de qualidade educativa, como conceito que emerge de valores 
políticos, éticos, filosóficos, pedagógicos ou culturais, varia em função de alguns factores é 
hoje aceite, genericamente, que a avaliação interfere na melhoria da qualidade educativa. 
Contudo, algumas problematizações se impõem a este respeito. 
Para Almerindo Afonso, (2003: 43) “[…] a escola pública democrática é uma 
organização educativa complexa” não apenas pelos seus aspectos educativos formais mas 
“pela diversidade de funções que cumpre e dos desafios que tem pela frente”. Nesta 
configuração de escola, a avaliação surge não só como um instrumento de controlo ou 
mera fonte de poder, visando apenas objectivos de regulação social e de controlo político 
burocrático, mas como algo que engloba necessariamente a avaliação das aprendizagens 
dos alunos, a avaliação profissional dos professores, a avaliação institucional das escolas e 
a avaliação das políticas educativas. Todos estes aspectos devem ser considerados em 
todos os domínios da escola, desde as estruturas de administração e gestão, os recursos 
materiais e humanos, as finalidades educativas, os currículos, a participação de todos os 
intervenientes, as politicas, os valores e as expectativas. 
A trajectória da avaliação, ao longo da história, mostra que a evolução de suas 
funções aponta para uma concepção de que o processo avaliativo não segue padrões 
rígidos, mas que é determinado por diversas dimensões: pedagógicas, históricas, sociais, 
económicas, políticas. 
 A propósito da evolução do conceito de avaliação, Alaiz, Góis e Gonçalves (2003: 
10-11) referem-se a quatro momentos que caracterizaram a evolução do mesmo, 
designando-os de “quatro gerações de avaliação” resumindo-se cada uma delas ao 
seguinte: 
 Para a primeira geração a avaliação é sinónima de medição. São aplicados testes e 
escalas, recorrendo ao uso do método científico. Estas escalas determinam se a 
pessoa é ou não inteligente, é ou não líder, etc. O avaliador é um técnico que deverá 
saber aplicar a bateria de testes e, no caso de não haver instrumento, ter a 
capacidade de os elaborar. 
                                                                                                                                                                        
1.  A avaliação consiste no processo regulador das aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas 
aquisições realizadas pelos alunos. 
2. A avaliação tem por objecto a aferição de conhecimentos, competências e capacidades dos alunos e a verificação do grau de 
cumprimento dos objectivos globalmente fixados para o nível secundário de educação, bem como para os cursos e disciplinas 
nele integrados. 
3. O regime de avaliação é regulado em diploma próprio, em função da natureza dos cursos de nível secundário de educação. 
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 Para a segunda geração, a avaliação focaliza-se nos objectivos. A medida passa a ser 
apenas um dos instrumentos de avaliação. A descrição dos pontos fortes e fracos do 
que é avaliado é o objectivo da avaliação. O avaliador é principalmente um 
especialista na definição de objectivos e um narrador, embora não deixe de ser um 
técnico. 
 Para a terceira geração, a avaliação emite um juízo acerca do mérito (qualidade 
intrínseca) ou valor (qualidade extrínseca ou contextual) de um objecto. O avaliador 
passa a ser um juiz que para além de descrever, aplica ou elabora os instrumentos. 
 
 Para a quarta geração a avaliação tem como objectivo atingir os discursos 
consensuais sobre o objecto de avaliação. Cabe ao avaliador o papel de orquestrador 
num processo de negociação. Esta geração é a da negociação em que os avaliadores 
são (co)autores da sua avaliação e insere-se no paradigma construtivista  
Margarida Fernandes (1998: 7-8) refere que a avaliação na área da educação se 
tornou, nos últimos anos, muito mais abrangente, “passando a abranger todo o universo 
escolar: além dos alunos, de que tradicionalmente já se ocupava, passou a dizer respeito ao 
desempenho dos professores, à eficácia do ensino, às instituições, ao currículo e ao próprio 
sistema educativo”. No mesmo sentido, Ramon Perez Juste e Lucio Martinez Aragon 
(1992: 43) escrevem:  
“estamos propondo a necessidade de alargar a avaliação, para além do aluno, aos professores, aos 
programas, ao próprio material, às aulas e, porque não, à escola como unidade, na medida em que a 
sua vida unitária pode ser um elemento reforçante – multiplicador ou inibidor – dos comportamentos 
atitudes e desejos optimizadores de cada um dos seus elementos”.  
 
Também na perspectiva de Pedro Rodrigues (1999: 18), a avaliação educacional 
contempla domínios, tais como:  
“alunos; professores; ensino; métodos e estratégias; meios e materiais; manuais escolares; suportes e 
documentos de ensino à distância; ciclos de ensino e estruturas educativas; equipamentos e 
instalações escolares e de formação; estabelecimentos e instituições de ensino; projectos; programas, 
planos de estudos e currículos; reformas educativas e inovação de toda a ordem; políticas de 
educação; sistemas educativos globais e seus subsistemas e até a própria avaliação”. 
 
Para Heraldo Marelim Vianna (2003: 43), a avaliação é um instrumento para 
planeamento das políticas educativas, cujo objectivo é identificar os problemas e dar-lhe 
solução. Esclarece ainda que a avaliação não ensina receitas milagrosa para dar qualidade, 
mas que ajuda a identificar os factores associados à boa aprendizagem. Assim: 
“É necessário uma reflexão sobre as avaliações ora operacionalizadas por vários níveis do nosso 
sistema educacional, especialmente avaliações a larga escala, (…) consideradas representativas em 
termos estatísticos (…) os supertestes aplicados aos alunos revelam os problemas da escola, mas não 
curam as doenças dela”. 
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Vianna (2002: 63) apresenta uma perspectiva diferente, em nosso entender 
extremamente redutora, ao afirmar: “a avaliação educacional [...] baseia-se, 
fundamentalmente, no rendimento escolar, apesar de haver em muitos casos colecta 
simultânea de dados sócio-económicos de variáveis ligadas ao ensino, ao professor e à 
escola”.  
Por sua vez, Abel Rocha (1999: 29-30) considera que a avaliação das escolas e das 
organizações se baseia em princípios de eficiência e de eficácia, mas também em critérios 
de legitimação/justificação. Ainda segundo o autor, assumindo-se a escola como empresa, 
burocracia e democracia, a avaliação aí efectuada tende a ser identificada como avaliação 
de desempenho dos seus membros; uma avaliação de controlo da eficiência e da eficácia. 
Dias e Sobrinho (2004: 183), referindo-se à avaliação escrevem:  
“[…] a avaliação é essencialmente qualitativa e subjectiva; interpreta e valora os fenómenos 
tomados como objecto. Mas, ela também é objectiva e quantitativa; utiliza-se de instrumentos e 
técnicas próprios dos trabalhos científicos para fins de análises explicativas dos dados 
seleccionados. Esta forma objectiva e quantitativa corresponderia à necessidade de sustentar os 
juízos de valor, facilitar e tornar confiável a informação e a prestação de contas ao público. (…). 
Dois paradigmas complementares e imbricados no mesmo fenómeno fundamentam, conforme a 
ênfase em cada caso, a avaliação e o controle”. 
 
Para Joaquim Machado (1999: 7), a avaliação: 
“[...] envolve objectivos ambíguos, lógicas diferenciadas e envolvimentos diversos que constituem 
um desafio para os agentes educativos, porquanto tanto pode ser uma estratégia de desenvolvimento 
organizacional como tornar-se num ritual simbólico de legitimação quer da escola enquanto 
instituição quer de práticas arreigadas e de poderes instalados”. 
 
Pelo exposto se compreende que a designação de avaliação educacional é ampla e 
inclui diferentes concepções de avaliação sendo que cada uma delas, contudo, só pode ser 
compreendida quando contextualizada no seu conjunto e na complexa organização que é a 
escola.  
Para nós, independente do paradigma a que o conceito de avaliação permaneça 
associado e dos mecanismos que concretizaram a sua evolução, no contexto educacional, a 
avaliação que faz sentido é aquela que pode ser e é utilizada pelos produtores da mesma 
para melhorar a actuação do sistema de acção do qual fazem parte. Esta forma de conceber 
a avaliação implica, na perspectiva de Santos Guerra (2002b), que a mesma seja accionada 
de baixo para cima, isto é, que tenha a sua origem no professor e na sua área curricular e, 
depois então, alargada à escola e à comunidade local; que garanta que os objectivos locais 
de êxito educativo tenham em atenção as condicionantes e os recursos específicos de um 
determinado ambiente educativo, social e económico; e, ainda, que seja reflexiva, no 
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sentido de que, apoiando-se numa base institucional real e legitimada, produza resultados 
promotores de mudança. 
Quando falamos da avaliação, tanto interna como externa, devemos ter presente a 
vinculação do projecto curricular. Margarida Southard (1995: 40-41) considera que 
“quando um sistema de avaliação é implementado, ele determinará o currículo e o que é 
aprendido na sala de aula”. A avaliação externa, por sua vez é um meio para verificar se o 
currículo determinado pelo governo está sendo efectivamente ensinado. A autora refere 
que “um sistemas de avaliação tem três propósitos seleccionar e classificar os alunos, 
avaliar o desempenho das escolas e melhorar o ensino”. Os dois primeiros propósitos tem 
sido atingidos, possibilitando estabelecer os rankings entre as escolas, enquanto a melhoria 
do ensino não tem sido conseguido, uma vez que Portugal figura em desvantagem em 
relação à maioria de países da União Europeia. 
Assim se percebe a importância de um trabalho de investigação que, tal como o 
nosso, pretenda analisar os impactos da avaliação na configuração da escola como 
organização, vista não só como espaço estrutural mas, principalmente, como “unidade 
social”. Como refere Marchesi (2002: 33-34) “A avaliação é um factor imprescindível na 
orientação das mudanças nas escolas [propiciando] outras condições directamente ligadas à 
superação das dificuldades detectadas: a situação dos professores, os sistemas de inspecção 
e a assessoria, e os recursos disponíveis”. A compreensão da avaliação institucional 
enquanto processo de avaliação que envolve as vertentes de avaliação interna e externa e 
que se realiza de forma sistemática. Neste sentido, Isaura Belloni refere:  
“a avaliação sistemática pode ser um instrumento que estimule o apropriamento da qualidade das 
actividades e, ainda, contribua para que seja sistematicamente verificado o atendimento dos 
objectivos e finalidades da instituição. Nesse sentido, a avaliação institucional é um processo de 
aferição do desenvolvimento de acções, que permite o autoconhecimento institucional, a correcção e 
o aperfeiçoamento das acções institucionais” (Belloni et al, 1995: 89 [sublinhado do autor]).  
 
Newton Balzan (1995: 115) considera que a avaliação se prolonga no tempo e que implica 
a disponibilização de condições e em que as conclusões se constituem como pontos de 
partida para a reformulação e melhoria da acção avaliativa e da acção pedagógica . A este 
propósito escreve: 
 “a avaliação institucional é trabalho que se constrói durante um espaço de tempo geralmente longo, 
que exige muita paciência por parte daqueles que assumem a sua coordenação e que, 




Para Manuela Terrasêca, (2002: 119-120) enfatiza o facto do processo avaliativo apreender 
a instituição de um modo holístico, escapando a uma visão analítica e fragmentada é 
entendida como: 
“A avaliação que se realiza segundo uma perspectiva quer interna quer externa, frequentemente 
externa-interna, considerando as relações de poder que se jogam no interior de uma instituição, as 
suas normas e estratégias de resistência e transgressão, ou seja, considerando a (ins)estabilidade 
provisória proporcionada pela dialéctica instituído-instituinte. A avaliação institucional é, então, a 
que se realiza tendo em conta a instituição na sua dinâmica, globalidade e complexidade”.  
 
Para a autora este tipo de avaliação prevê os sistemas de relações existentes na 
instituição, procurando estabelecer pontes ou redes ao associar, entre si, os seus diferentes 
constituintes, tornando-os mais visíveis e possibilitando a criação de comunicações fluidas, 
tanto no seu interior como em trocas com o exterior. 
Como vimos, as diferentes concepções de avaliação baseiam-se em epistemologias 
e referências éticas diversas. Portanto, as diferentes compreensões de educação e de 
sociedade, estão inundadas de ideologias, de interesses, nem sempre consensuais, e de 
diferentes visões de futuro. Mediante tal situação, admitimos que a avaliação da educação 
é um campo de conflitos, tensões, disputas de espaço e de relações de poder. Nenhuma 
avaliação pode ser considerada um processo destacado das realidades históricas e sociais. 
Ao contrário, como diz Barbier (1990, 176, cit. por Sobrinho, 2006: 171): “a avaliação tem 
tanto mais valor quanto maior for a sua capacidade de respeitar o carácter social e 
historicamente situado das acções que se atribui como objecto”.Também nós assumimos 
que a avaliação das escolas é um processo contínuo e sistemático levado a cabo por actores 
educativos com o objectivo de apreciar como estão a ser atingidas as metas educativas a 
fim de as ajustar ao contexto, fundamentar a tomada de decisões e prestar contas à 
comunidade. Ela deve articular a prestação de contas sobre o uso dos recursos face aos 
resultados escolares alcançados com a melhoria da organização. Esta forma de entender a 
avaliação leva a perceber, também, que a avaliação institucional interfere em todas as 
dimensões da instituição organizacional; tem como objectivo a qualidade, não apenas 
como diagnóstico, mas também como processo de melhoria; constitui-se como um 
mecanismo de aferição da forma como se desenvolvem as acções, permitindo o 
autoconhecimento institucional, a correcção e o aperfeiçoamento das acções a 
implementar, considerando os factores qualitativos a par com os quantitativos, os 




2. A Avaliação Interna: Entre a Prestação de Contas e a Melhoria da Escola  
Como já vimos, vários autores têm vindo a defender que a avaliação deve ser 
percepcionada numa dimensão que não se confina ao ambiente sala de aula, mas que ela 
diz respeito a outros aspectos, nomeadamente à avaliação de desempenho dos funcionários, 
à avaliação dos professores, à avaliação dos departamentos e à avaliação da organização 
como um todo e das políticas que a regem. De facto, e considerando as abordagens de 
análise organizacional segundo os modelos político e da ambiguidade, como veremos, a 
auto-avaliação das escolas, também chamada avaliação interna, tende a confrontar-se com 
jogos de poder, diferentes racionalidades, negociação e compromissos, cumplicidades, 
questões éticas e simbólicas. As seguintes considerações sobre a problemática da avaliação 
interna proporcionam-nos uma clarificação que, neste trabalho, consideramos fulcral.  
Para vários autores a avaliação interna é entendida como sinónimo de auto-
avaliação. Assim na perspectiva de Abel Rocha (1999: 13), auto-avaliação ou avaliação 
interna é o “conjunto de informações de desempenho escolar relativas quer ao desenrolar 
da acção educativa, quer aos seus resultados, no quadro de procedimentos internos levados 
a cabo pelos estabelecimentos de ensino”.  
Com Rodríguez Rodríguez e Calatayuda Becerra, (2001: 83), a auto-avaliação é 
“entendida como um mecanismo a partir do qual a instituição entra num processo de 
reflexão e auto-análise, se converte num processo educativo da própria instituição e dos 
seus membros” 29.  
Alaiz (2003: 16) define a avaliação interna como sendo:   
“ aquela em que o processo é conduzido e realizado exclusivamente (ou quase) por membros da 
comunidade educativa da escola. Pode ser definida como a análise sistemática de uma escola, 
realizada pelos membros de uma comunidade escolar com vista a identificar os seus pontos fortes e 
fracos e a possibilitar a elaboração de planos de melhoria.” 
 
Terrasêca (2002:126) enquadra a sua análise sobre a avaliação tendo em conta o tipo 
de encomenda, a entidade avaliadora, as finalidades e os efeitos; referindo que: 
“são imputadas metas que permitem apreciar o modo como vão sendo desenvolvidas as acções, 
compreender aprofundadamente a realidade, melhorar o funcionamento da instituição, conhecer a sua 
eficácia, apreender modos de a optimizar, ser uma instância de mediação, quer para o seu interior, 
quer externamente”.  
 
                                                        
29 Maria José Rau, Secretária de Estado da Administração Educativa, do XIV Governo Constitucional, ao afirmar que uma escola 
autónoma é capaz de proceder à sua auto-avaliação desde que para tal lhe seja fornecido “um bom instrumento de trabalho” (M.ª 
Canário & Ramos, 2001, p. 33). 
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Por sua vez José Palma (2001: 36) ao analisar, também, a modalidade de avaliação 
interna, salienta que nem todas as formas de auto-avaliação se traduzem em processos de 
avaliação interna, no sentido em que a avaliação interna “pressupõe que a avaliação se 
centre sobre os próprios actores que desenvolvem o referido processo ou sobre a 
organização de que fazem parte”. Existe auto-avaliação, por exemplo, quando um grupo 
interno de actores avalia outro grupo interno de actores, existe avaliação interna quando o 
processo de avaliação interna envolve a generalidade dos elementos da comunidade 
educativa.  
Também Dinis Meuret (2002: 39) distingue avaliação interna de auto-avaliação, 
considerando que a auto-avaliação é a avaliação que é “concebida e conduzida pelo 
estabelecimento de ensino para seu próprio uso […]”. Meuret deixa claro que o 
entendimento da avaliação interna como auto-avaliação provém da entidade que toma a 
decisão sobre os processos de avaliação. O autor insiste na importância de quem toma a 
decisão sobre os processos de avaliação, isto é, “quem decide sobre o conteúdo e a forma 
do processo de avaliação e quem interpreta os resultados para pronunciar um julgamento 
sobre a escola”.  
Luis Felip (1993: 18-19) defende o que designa por modelo de auto-avaliação, no 
sentido das instituições promoverem a sua auto-transformação e se adaptarem às novas 
exigências sociais, económicas e legislativas, sustentando que é “o próprio centro escolar 
(ou instituição) a constituir-se como avaliador do seu funcionamento e rendimento através 
das distintas equipas, estruturas, órgãos e conselhos”. O autor menciona que devido à 
quantidade de elementos que interferem na auto-avaliação é necessário delimitar as áreas 
que devem ser avaliadas, fazendo uma avaliação diagnostica que permita conhecer as 
realidades. 
Quer lhe chamem avaliação interna ou auto-avaliação, não podemos deixar de 
evidenciar as suas vantagens mas também as suas desvantagens. Álvaro Marchesi (2002: 
35) indica algumas vantagens da avaliação interna: “há um melhor conhecimento do 
contexto da escola, da sua história e das suas principais características, dos problemas que 
possam ter existido no passado e que condicionem o presente, e da relação entre os 
diversos dados obtidos”. No entanto, o autor também lhe reconhece desvantagens tais 
como: 
“A avaliação interna tem maior dificuldade de focar todos os problemas que afectam o 
funcionamento das escolas, uma vez que são os próprios professores a ter de os suscitar e analisar. 




Uma perspectiva idêntica é apresentada por Antonio Requena (1995: 79) quando alerta 
para o perigo da auto-avaliação se transformar em avaliação-justificação, situação que 
resulta da ausência de distanciamento emocional e do compromisso dos actores envolvidos 
no processo que em nada contribui para uma avaliação rigorosa da instituição educativa. 
A investigadora Graça Simões (2010) num trabalho de investigação, ainda em 
curso, sobre o processo de avaliação externa das escolas em Portugal. 
Apresentou num seminário sobre “Resultados de Investigação sobre Avaliação das Escolas 
em Portugal”, e para o propósito convoca Avaliação das escolas: questionamento sugerido 
pela investigação, alerta para “ambiguidade como estratégia da Avaliação Externa Escolas 
[com] dupla finalidade, mas assumir prioridade da prestação de contas e do foco nos 
resultados, os processos [são] deixados para a avaliação interna”, ou dito de outra forma 
uma “hipocrisia organizada – o que se diz e o que se faz – os retratos retocados para 
expor”. 
 
Assim acontece quando na base da avaliação interna estão modelos que possuem 
referenciais claramente definidos e “os instrumentos de recolha de dados utilizados têm 
frequentemente um carácter muito formatado (por exemplo, questionários de resposta 
fechada” (Alaíz, 2007). A equipa de avaliação é constituída por pessoas representativas dos 
vários grupos que constituem a unidade orgânica, o líder da equipa de avaliação é um dos 
líderes da organização. Neste tipo de modelo a escola é vista como uma organização que 
não se distingue de uma organização empresarial, os modelos de avaliação aplicados a 
empresas podem ser usados para avaliar a escola. É o caso do modelo CAF30 – Commom 
Assessment Framework ou Estrutura Comum de Avaliação. A CAF baseia-se na premissa 
de que as organizações atingem resultados excelentes ao nível do desempenho, bem como 
na perspectiva dos cidadãos / clientes, colaboradores e sociedade quando têm lideranças 
que conduzem a estratégia, o planeamento, as pessoas, as parcerias, os recursos e os 
processos, pelo que este modelo analisa a organização simultaneamente por diferentes 
ângulos, promovendo uma análise holística do desempenho da organização. 
                                                        
30 A Estrutura Comum de Avaliação resultou da cooperação desenvolvida entre os Ministros da União Europeia (UE) responsáveis pela 
Administração Pública (AP). Foi desenvolvida em conjunto sob a égide do Grupo dos Serviços Públicos Inovadores (Innovative Public 
Service Group ou IPSG), um grupo de trabalho de peritos nacionais criado pelos Directores-Gerais com o objectivo de promover 
permutas e cooperação onde existam formas de governação e de prestação de serviços públicos modernas e inovadoras nos Estados-
membros da UE.(CAF,2006 p 5) 
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 A avaliação interna, deve ser um processo construído no respeito da autonomia dos 
profissionais e das comunidades educativas, desejado e assumido por estes com uma 
necessidade de conhecimento profundo, sistemático e critico da respectiva realidade social, 
organizacional e educacional, de natureza formativa e conducente a uma melhoria global e 
sustentada de todos os dispositivos que visem uma educação de qualidade em termos 
científicos e pedagógicos. 
 
As desvantagens da avaliação interna, estão relacionadas com o tipo de modelo de 
avaliação que estão na sua origem e, no nosso entender, situam-se, também, no facto de, 
nomeadamente no contexto português, esta se apresentar com uma forte pressão externa, 
fazendo com que os actores mais poderosos (no caso da escola, os professores) tendam a 
manter os equilíbrios instituídos, a reproduzir as rotinas, relegando frequentemente a auto-
avaliação para meros rituais simbólicos. Por outro lado, muitos encarregados de educação 
estão pouco motivados ou pouco disponíveis para se envolverem em eventuais situações de 
conflitualidade com professores. Além disso, não está disseminada a ideia de que ouvir os 
alunos pode contribuir fortemente para a melhoria da qualidade educativa, como aliás o 
nosso estudo empírico comprova. 
Muitos autores, contudo, continuam a insistir na necessidade da avaliação interna. 
Natércio Afonso (2000: 214), por exemplo, procurando justificar a importância da auto-
avaliação nas organizações educativas, apresenta três motivações para o desenvolvimento 
da mesma, a saber: a auto-avaliação permite às escolas melhorar o seu desempenho, 
partindo da identificação de áreas problemáticas e da procura de soluções para os 
problemas detectados, o que poderá permitir aos actores educativos resolver mais 
facilmente os problemas com que se deparam resultando daí a satisfação pessoal; a auto-
avaliação pode constituir-se como um instrumento de marketing escolar; a revelação dos 
resultados junto da comunidade escolar (pais e encarregados de educação, autoridades 
locais e organismos de tutela) permite dar relevo aos pontos fortes do desempenho 
organizacional, o que origina credibilidade e, portanto, mais apoios e mais recursos; a auto-
avaliação permite gerir a pressão desencadeada pela avaliação externa institucional, na 
medida em que, identificados os pontos fracos, é possível delinear estratégias de 
desenvolvimento adequadas ou preparar uma argumentação fundamentada em relação às 
fragilidades detectadas pelos serviços de avaliação externa. 
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Do exposto se conclui que avaliar a escola pressupõe atender aos movimentos 
relacionais do seu quotidiano. O sentido pedagógico da avaliação não se limita ao resultado 
final objectivamente quantificável mas permanece enraizado em mecanismos 
interdependentes e intersubjectivos que se produzem ininterruptamente em todas as áreas 
da escola enquanto comunidade educativa. No sentido de monitorizar a implementação do 
plano de melhoria, ou seja, definir, construir e consolidar uma rede de comunicação 
dirigida a todos, teremos de agir com base numa cultura de avaliação/auto-avaliação e não 
com base no culto da avaliação. A cultura de avaliação que aqui se defende é uma cultura 
que se pressupõe assumida por todos os participantes, respeitando as singularidades. 
E, embora a escolha dos critérios de avaliação dependa do quadro jurídico, político 
e orçamental, que é da competência exclusiva dos Estados-membros, como posteriormente 
veremos, é inegável que o profissionalismo dos professores, o conteúdo do processo de 
aprendizagem dos alunos, as relações no seio da escola, a integração desta na comunidade 
envolvente, o método de gestão escolar e as características da escola como espaço de 
vivência são factores determinantes da qualidade da escola. 
 
Assim, para promover a avaliação interna são necessárias condições que incluem a 
partilha de normas e valores, a centralidade das aprendizagens dos alunos e do 
desenvolvimento profissional dos professores, a partilha de experiências, a procura de 
evidências empíricas, a existência de relações de colaboração e de decisões consensuais. 
De facto, não é possível iniciar um processo de avaliação interna se a maior parte dos 
professores e as lideranças não se comprometerem com a melhoria da escola. Isto implica 
ter um foco claro, recolher dados sobre o grau de consecução das metas e centrar-se nas 
estratégias de ensino e aprendizagem.  
Em suma, a avaliação interna da escola é um processo desenvolvido por professores 
e outros actores no qual, através da recolha sistemática de informação, se diagnostica o 
ponto da situação os pontos fortes e os pontos fracos, com o objectivo de encontrar 
respostas para problemas detectados e promover a melhoria da escola. Assim, os objectivos 
da avaliação interna são, por um lado, melhorar o funcionamento da organização (os 
órgãos, as relações, a cultura...) e, por outro, melhorar o ensino e a aprendizagem (as 
competências profissionais dos professores, a eficácia, as aprendizagens dos alunos). 
Contudo, o referencial de auto-avaliação em vigor tem como objectivo primordial a 
preparação da avaliação externa. Por isso, é imperativo que as comunidades educativas, os 
órgãos de administração e gestão das escolas e sobretudo os professores efectuem um forte 
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investimento na aquisição de saberes e competências capazes de apoiar a criação e 
dinamização de equipas de auto-avaliação. Sem ignorar os referenciais existentes, importa 
que as escolas refaçam o seu referencial de auto avaliação, centrando-o, sobretudo, na 
melhoria das aprendizagens dos alunos e nos processos de ensino e aprendizagem que as 
podem potenciar. Mas também interessa que não se ignore a experiência do passado, 
evitando a transformação da sala de aula num espaço celular, o que implica criar condições 
organizativas e modificar aspectos da cultura da escola que incentivem práticas de partilha, 
colaboração e análise crítica entre os membros da comunidade educativa. 
A este propósito, há que referir que algumas iniciativas foram tomadas para que a 
auto-avaliação das escolas fosse feita a partir da dinâmica dos professores e dos restantes 
membros da comunidade educativa (alunos, pais, etc.). São disso exemplo o Projecto-
piloto Europeu7, retomado no mais recente Bridges Across Boundaries, cujo modelo foi 
adaptado pelo Projecto Qualidade XXI e experimentado em muitas escolas portuguesas 
(Alaiz, Góis e Gonçalves, 2003; Fialho, Rodrigues e Ferreira, 2002). Os instrumentos e 
procedimentos de recolha de dados utilizados nestas iniciativas basearam-se num “Perfil de 
Auto-Avaliação” (PAVE) que promove uma participação alargada de elementos da 
comunidade educativa (acolhendo voluntários) e favorece a “identificação dos problemas e 
o envolvimento nas soluções e proporciona ainda uma análise mais completa e uma maior 
abertura da escola ao meio que se insere” (Azevedo, 2007: 25-26).  
Neste modelo a escola é encarada como uma organização distinta de outras. Cada 
escola é vista como singular, na medida em que o modelo propõe a utilização de um 
conjunto de ferramentas que pode ser usado de forma distinta. O Perfil de Auto-Avaliação 
da escola, contrariamente aos solitários e fastidiosos questionários, pressupõe a 
participação (inter)activa dos membros da comunidade educativa e defende a 
“representatividade dos actores envolvidos na discussão” (MacBeath et al., 2005: 189-
206). A escola apresenta aqui uma imagem de escola como democracia, um lugar em que 
estão presentes características como a participação na tomada de decisões, a procura de 
consensos partilhados nos processos de tomada de decisão. Na mesma linha se pode 
enquadrar a proposta Tornar Visível o Quotidiano (Santos Guerra, 2003). Como iniciativas 
temos o Projecto de Avaliação em Rede - PAR, Associada à avaliação, a procura, a 
promoção e a qualidade, nomeadamente a qualidade dos seus currículos e, logo, das 
aprendizagens dos alunos, têm sido enfatizados por todos os que intervêm na escola,  
cuja principal finalidade é a de criar uma comunidade de aprendizagem que desenvolva um 
dispositivo de auto-avaliação contextualizado, que permita o desenvolvimento de 
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aprendizagens significativas que sejam úteis, entre outros, à melhoria do processo de 
desenvolvimento curricular.  
Ao encararmos a auto-avaliação como um meio de aprendizagem da escola, 
sobretudo de criação de dinâmicas de desenvolvimento curricular flexíveis, integradas e 
contextualizadas, sustentamos que ela proporcionará, constantemente, informação com 
enorme probabilidade de ser utilizada em prol da regulação das acções necessárias ao 
alcance destes objectivos. O recurso a uma metodologia que facilite, não apenas a junção 
dos múltiplos referenciais provenientes dos diversos pontos de vista que existem na e sobre 
a escola mas, sobretudo, que ajude a construir, a problematizar e a explicitar referenciais 
que indiquem um sentido colectivo das acções da escola, poderá ser um caminho com 
potencialidades formativas. A ausência de formação que tem prevalecido em Portugal e 
algumas investigações desenvolvidas neste domínio (Correia,2006) identificam 
constrangimentos vários que as escolas enfrentam para desenvolver o seu dispositivo de 
auto-avaliação.  
É, neste sentido, que surge o Projecto de Avaliação em Rede - PAR, Assim, o PAR é uma 
iniciativa que surge da necessidade, quer de formação dos responsáveis, na escola, pela 
auto-avaliação, com incidência nas questões curriculares, quer da criação de uma rede de 
partilha de experiências que quebre o isolamento que ainda persiste nas nossas escolas. 
Estruturado em duas fases, o PAR pretende, numa primeira fase, desenvolver uma 
formação que habilite os actores a desenvolver o seu dispositivo de auto-avaliação e, numa 
segunda fase, promover a troca de experiências entre os actores e avaliar os seus 
procedimentos.  
 
Estas são, contudo, iniciativas pontuais. E, apesar do entendimento que parece 
academicamente consensual sobre o que se deve entender por avaliação interna, mas por 
causa, talvez, do carácter de imposição dos processos de auto-avaliação e dos 
constrangimentos associados aos mesmos, assistimos, no nosso país, à ausência de uma 
cultura de auto-avaliação, o que leva Almerindo Afonso (2001: 25) a salientar que: 
“não há em Portugal qualquer tradição de auto-avaliação das escolas do ensino básico e secundário 
que possa servir de referência aos actores educativos que se mostrem interessados em constituí-la 
quer como antídoto à avaliação externa, quer como forma de resistência, quer, ainda, como forma de 
avaliação complementar ou compensatória”. 
 
Tendo em atenção a finalidade e as vantagens da avaliação nas organizações 
educativas, só se compreende que não sejam as próprias escolas que, de forma espontânea, 
desencadeiem mecanismos de auto-avaliação alicerçados numa dinâmica de intervenção 
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capaz de garantir a mudança necessária, devido à imposição normativa da avaliação interna 
num contexto de “autonomia decretada”. Assim, fazer com que a comunidade educativa e, 
particularmente, os professores sintam a necessidade da avaliação das escolas e disponham 
de conhecimentos técnico-científicos, assim como dos recursos (humanos, materiais e 
financeiros) necessários para assegurarem a mesma, será, portanto, uma prioridade. Na 
opinião de Marchesi, (2002:33-34): 
“A avaliação é um factor imprescindível na orientação das mudanças nas escolas, mas há que ter em 
conta ao mesmo tempo, outras condições directamente ligadas à superação das dificuldades 
detectadas: a situação dos professores, os sistemas de inspecção e a assessoria, e os recursos 
disponíveis”. 
 
Pelo que nos é dado observar, e segundo opiniões académicas, verificamos que a 
maioria das iniciativas de avaliação levada a cabo nas nossas escolas resulta de 
decisões/imposições externas (Miguel Santos, 1993; Santos Guerra, 2002a); são dinâmicas 
de hetero-avaliação (Casanova, 1992: 43; 1997: 89) que envolvem apenas uma parte da 
comunidade educativa (essencialmente professores), não existindo qualquer feedback para 
os interlocutores (entidades a quem compete tomar conhecimento do relatório/Professores). 
A confirmá-lo, o Relatório: o estado da arte da avaliação educacional: 
“ [A] avaliação educacional [...] embora seja desenvolvida por um apreciável número de entidades, 
apresenta-se com lacunas consideráveis na divulgação/difusão dos resultados, dificultando posterior 
apropriação pelos diversos interessados” (Ministério da Educação, 1999: 5). 
 
O carácter de obrigatoriedade da realização da auto-avaliação leva Helena Libório 
(2004: 106-107) a referir: 
“Relativamente aos processos de auto-avaliação impostos receamos que se venham a traduzir em 
processos ritualizados, rotineiros, cujo principal objectivo seja a prestação de contas traduzida num 
relatório final, para enviar para os órgãos e entidades a quem compete dele tomarem conhecimento. 
[…]. Este tipo de auto-avaliação poderá traduzir-se apenas em mudanças ritualizadas e não em 
mudanças conducentes à melhoria da escola, pois, neste caso, as organizações escolares são 
impelidas à conformidade com as regras impostas pela administração central, resultando a sua 
legitimidade, sobretudo, dessa conformidade”. 
 
Se considerarmos que um dos objectivos da avaliação das organizações educativas 
é “obter informação relevante e justa, de modo a compreender o funcionamento das escolas 
e orientar os seus processos de mudança” (Marchesi, 2002: 37), parece-nos evidente que a 
avaliação em parceria (Externa/Interna) será a modalidade a privilegiar, na medida em que 
o caminho a seguir para alcançar a tão desejada qualidade educativa passa, em nosso 
entender, pela avaliação interna com facilitadores externos. Esta abordagem coloca-nos, a 
priori, a possibilidade da escola recorrer a outras entidades (nomeadamente do meio 
académico) para colaborar nos processos de avaliação, competindo ao avaliador externo a 
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tarefa de proporcionar um juízo de valor mais fundamentado e rigoroso do que o que é 
elaborado, apenas, a partir de uma perspectiva interna (Santos Guerra, 2002a: 77). 
Sendo a auto – avaliação uma dimensão estruturante da avaliação institucional, ela deve 
poder ser confrontada dialógica e criticamente com formas complementares de avaliação 
externa, apoiada por equipas interdisciplinares , com grande autonomia relativa e com 
valências e conhecimentos amplos  e sólidos em termos metodológicos, científicos e 
pedagógicos. No entanto há a ter em conta que a auto-avaliação não pode deixar de dar o 
seu contributo crítico para o melhorar o trabalho pedagógico que uma escola deve alcançar, 
ou dito de outra forma, a avaliação interna da escola ou auto-avaliação é um processo 
desenvolvido por professores e outros actores, no qual através da recolha sistemática de 
informação, se diagnostica o ponto da situação31. Cabe à escola a necessidade de o assumir 
e o entender como instrumento de melhoria.  
 
 
3. A Educação, a Avaliação e a Qualidade 
 
As escolas públicas, expostas à exigência da adopção de uma proposta reguladora, 
usam como medida indicadores de referência, de abrangência nacional e transnacional, 
proposta essa que valoriza a necessidade de se auto avaliarem, tendo‑lhes sido fornecido 
simultaneamente uma justificação política e a sugestão de uma modalidade de regulação 
local.  
Neste quadro, a auto-avaliação das escolas, enquanto instrumento de regulação 
pública, é tida como a expressão de referenciais de conhecimento que induzem novas 
modalidades de governação. A análise dos instrumentos de acção pública expõe uma 
racionalidade política presente na relação entre governantes e governados, considerando 
cada instrumento como portador de um saber, de um poder social e de uma capacidade de 
o exercer (Rufino, 2007: 33). São instrumentos produtores de efeitos sociais, que 
transportam crenças e valores cívicos, ou seja, a vontade de mudar as instituições 
                                                        
31 Como escreve Santos  Guerra ( 2002: 11) “A avaliação reflecte a realidade das escolas e permite que os protagonistas se vejam com 
clareza e rigor. Da compreensão suscitada pela imagem contemplada, nascerá a decisão de corrigir um gesto, limpar o rosto, ou a 
realização duma operação mais complexa.O espelho tem de estar limpo e bem colocado. Não pode distorcer a imagem, como acontece 
com os espelhos côncavos e convexos. Os interesses, a desonestidade, a arbitrariedade, a falta de ética, deformam a imagem e 
confundem quem nele se quer espelhar. Não compete ao avaliador dizer aos protagonistas se estão a fazer bem ou mal. Muito menos 
aquilo que deve ser mudado. Simplesmente os ajudam a olhar-se com clareza, de modo a poderem formar um juízo mais fiel sobre o que 
fazem. Desse Juízo, dessa compreensão hão-de surgir as decisões de mudança. Manter o espelho face à realidade, situá-lo de forma a 
receber uma imagem fiel, limpá-lo de impurezas que dificultam a visão, acolher sugestões dos que nele se espelham, eis a tarefa dos 
avaliadores.A finalidade última é melhorar essa realidade, essa imagem que se projecta no espelho e que constitui um serviço social 
presidido de valores.” 
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educativas na União Europeia tem orientado a tónica dessa instrumentalidade com as 
noções de competência e qualidade, enquanto a preocupação de fundar uma legitimidade 
transnacional tem acarretado para as instituições educativas a responsabilidade de 
participar activamente na construção de uma cidadania europeia.  
A normalização, os standards ou outros indicadores de qualidade constituem 
também instrumentos de acção pública na medida em que são portadores, por um lado, de 
uma forma de saber sobre o poder social e, por outro lado, produzem efeitos nem sempre 
coincidentes com os objectivos pretendidos. Esses referentes constituem uma categoria 
instrumental ao emergirem de relações de forças endógenas à sociedade civil, apresentando 
uma legitimidade assente sobre uma razão científica e técnica, pretensamente atenuadora 
de discórdia, e sobre uma racionalidade democrática caracterizada pela sua dimensão 
negocial.  
Portanto, o conhecimento focado na performance das escolas não se exerce no 
plano exclusivamente “especialista”. A sua difusão transporta também um potencial 
regulador que propõe aos actores modos de regulação alternativos que substituam o 
constrangimento pela convicção e que surjam associados a uma ideia de qualidade e boas 
práticas na prestação de um serviço público. É um procedimento que, como observa 
Barroso (2003: 75), trata de substituir um controlo directo e apriorístico de “uma 
substituição de um “controlo pelas normas” por um “controlo pelos resultados”, com o 
“reforço da participação local e da autonomia das escolas e a criação de múltiplos 
dispositivos de avaliação”. 
Actualmente todos os Estados-membros estão comprometidos com a avaliação 
construída em torno de indicadores. Como diz de forma inequívoca o Conselho Europeu – 
Educação (2008: 8):  
“os objectivos e indicadores nacionais […] terão em consideração os objectivos e valores de 
referência europeus […]. Os princípios comuns, as orientações e recomendações acordados à escala 
europeia constituem pontos de referência para a definição das reformas nacionais”. 
  
Para tanto, a União Europeia prossegue com um detalhado processo de unionização 
das políticas educativas, que inclui um apertado processo de controlo da sua execução 
(Graça, 2009: 56-80), facto que explica a necessidade aceleração na prossecução dos 
processos de avaliação nos Estados-membros.  
Neste contexto, as novas formas de regulação e integração dos sistemas educativos 
tornam-se aplicações instrumentais de processos de conhecimento que passam por 
referenciais de comparação e lógicas de eficiência que influenciam a decisão política. 
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Entre a concepção de políticas públicas a uma dimensão supranacional e a acção concreta 
em contextos locais observa-se um efeito vertical de circulação e tradução de 
conhecimento entre os diferentes níveis de decisão e acção pública e uma expansão 
horizontal e mimética que traduz a transnacionalidade dos novos modos de regulação 
política.   
A regulação política educativa faz-se, então, através do uso de instrumentos de 
auto-avaliação como suporte de uma exigida “gestão da qualidade” (Nóvoa, 2005: 206), 
nos estabelecimentos de ensino, tendo como cenário de fundo a construção integradora de 
um espaço educacional europeu (Nóvoa e Lawn, 2002: 131)32. Os mecanismos de 
avaliação interna são considerados instrumentos de acção pública, não só pela dimensão 
local onde são aplicados como por recortarem, através dos seus indicadores, um referencial 
de qualidade determinado por um conjunto de valores estabelecidos pelo domínio político 
e caucionados pelo conhecimento. Esta visão coaduna-se com a definição de instrumento 
de acção pública como sendo “um dispositivo simultaneamente técnico e social que 
organiza relações sociais específicas entre os poderes públicos e os seus destinatários em 
função das representações e significados que ele transporta” (Lascoumes e Le Galès, 2004: 
13). 
Como tal, os modelos de auto-avaliação dos estabelecimentos de ensino constituem 
um objecto privilegiado de análise da influência do conhecimento não só na definição da 
agenda política como na estratégia da acção pública concreta. Este esboço temático e 
teórico permite ensaiar algumas linhas de pesquisa sobre o surgimento e circulação de 
novas formas de regulação e accountability local e das transformações nas estruturas de 
poder num contexto de recomposição da natureza do Estado e da construção e 
harmonização dos espaços educativos da União Europeia. 
Em consideração deverá estar também o relacionamento entre o conhecimento que 
sustenta os indicadores de avaliação interna das organizações e a sua expressão 
instrumental, materializada na configuração e aplicação dos indicadores que esses quadros 
originam bem como a difusão transnacional dos seus referentes e metodologias. Toma-se 
como pressuposto que a matriz de indicadores de qualidade de um instrumento de 
avaliação exprime valores subjacentes a objectivos políticos, reveladores do sentido 
                                                        
32 Num trabalho intitulado «Ways of thinking about education in Europe», aborda-se a questão das decisões europeias relativas à 
educação, afirmando-se: “This is the collective education policy defined, individually and jointly, by decisionsmakers at all levels in 
Europe – from local to national, from regional to global – that establishes for a European education” (Nóvoa & Lawn, 2002 :131).  
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pretendido da modelação do objecto onde são aplicados. Opinião divergente tem Manuela 
Terrasêca quando refere ao notícias Magasine (em 6/12/2009) “outro modo de olhar e de 
avaliar, sustentado em critérios de qualidade discutidos e definidos no interior de cada 
escola e agrupamento, que em lugar de se centrar nos resultados da actividade escolar 
procure acompanhar a vida quotidiana de professores e alunos.” E acrescenta: “Não com o 
intuito de substituir ou prevalecer sobre o sistema de avaliação externa, mas para decorrer 
em paralelo, numa lógica diversa, deixando emergir o lado invisível do sistema educativo”. 
 
Não podemos deixar de referir a ideia de qualidade, nas suas dimensões ou 
enfoques, que nos apresenta Amparo Seijas Díaz (2003:7-8). Vejamos: “um primeiro 
significado atribuído ao termo qualidade relaciona-se com a relação de eficácia (…) coloca 
a ênfase nos resultados da aprendizagem efectivamente alcançados no processo educativo”. 
Quanto à segunda dimensão do termo, “refere-se ao que se aprende e à sua relevância (…), 
é aquela que os conteúdos respondem adequadamente ao que o indivíduo necessita para se 
desenvolver intelectualmente, efectiva e socialmente”. Por último, “uma educação de 
qualidade é aquela que oferece aos estudantes um adequado contexto físico para 
aprendizagem, como corpo docente capacitado para ensinar (…)”. A autora salienta que 
todas estas acepções do termo são essenciais para definir um sistema de avaliação de 
qualidade dos processos educativos. 
De facto, ao conceito de avaliação educacional estão associadas a avaliação 
institucional das escolas; a avaliação profissional dos docentes; a avaliação pedagógica das 
aprendizagens dos alunos e a avaliação das políticas educativas que, em todas as suas 
matizes, deve ser uma avaliação que propicie a qualidade da educação. Assim, a avaliação 
é um direito dos cidadãos, em benefício de uma maior transparência e da sua 
responsabilização. Corroboramos a tese da avaliação da qualidade proposta por Almerindo 
Afonso (2007: 20) quando refere que: 
“[…] a escola (pública ou privada) com qualidade só pode ser uma escola simultaneamente 
democrática e com elevadas possibilidades de propiciar aprendizagens efectivas em termos 
científicos, técnicos e humanísticos. A qualidade deverá ser, não apenas científica, mas também 
pedagógica e democrática — e a avaliação destas qualidades  não se pode resumir à aplicação de 
testes estandardizados ou a outras formas idênticas de avaliação externa”. 
 
Da mesma forma, o Relatório de Jacques Delors33 definia a educação de qualidade 
como aquela que “assegura a todos os jovens a aquisição dos conhecimentos, capacidades, 
                                                        
33  Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, (também conhecido pela designação de 
Relatório Jacques Delors) 
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destrezas e atitudes necessárias para prepará-los para a vida adulta”. No documento “Os 
quatro pilares da educação” da Unesco, elaborado por Jacques Delors, afirma-se que a 
educação deverá ser organizada em torno de quatro aprendizagens fundamentais: aprender 
a aprender, aprender a fazer, aprender a conviver juntos e aprender a ser. Neste Relatório 
Jacques Delors refere-se que, na última década, se assistiu a um aumento impressionante 
de alunos inscritos no ensino secundário, mas este facto também permite verificar o 
aumento considerável do insucesso escolar visível nas elevadas taxas de alunos retidos 
(UNESCO, 1996: 115). 
Ora, no sentido de combater este défice de sucesso escolar, as recomendações do 
mesmo Relatório vão no sentido de que: 
“ […] qualquer reforma devia ter por objectivo diversificar a estrutura do ensino e preocupar-se 
mais, não só com os conteúdos mas também com a preparação para a vida activa. Os ensinamentos 
teóricos transmitidos a nível do secundário, servem sobretudo, muitas vezes, para preparar os jovens 
para os estudos superiores, deixando à margem, mal equipados para o trabalho e para a vida, os que 
não têm sucesso, que abandonam ou que não encontram lugar no ensino secundário” (UNESCO, 
1996: 116). 
 
Talvez por isso, torna-se não apenas possível como necessário, numa perspectiva de 
justiça e de equidade social, adoptar uma agenda educativa preocupada com a construção 
de uma educação democrática e de cidades educadoras enformadas pela participação e 
pela democracia. Uma tal agenda, alternativa a uma pretensa racionalização das estruturas 
e das práticas educativas, imposta pela mercadorização do direito à educação e que tem na 
comparação internacional da avaliação dos resultados escolares o referente legitimador de 
toda a sua acção, terá seguramente como cerne a transformação do Estado nacional em 
movimento social, apostado no reforço da democracia redistributiva e participativa 
(Barroso, 2004: 8-12). 
Neste sentido, e no caso português, estes novos modos de regulação que resultam 
das influências das famílias e das empresas do sector privado ainda são incipientes ou 
emergentes, mas têm vindo a ganhar uma projecção crescente nos últimos anos, patente, 
nomeadamente, na incorporação no discurso oficial de temas como “controlo da 
qualidade”, “promoção da excelência”, “estímulo da competitividade”, “livre escolha”etc., 
tão caros ao discurso neo-liberal.  
Todavia não existe um padrão ou uma receita única para uma escola de qualidade. 
Para Valter Lemos (2002: 89), o “conceito de qualidade é um conceito eminentemente 
político e tem muito pouco a ver com a abordagem científica ou a abordagem técnica dos 
problemas”, numa perspectiva de políticas educativas. Numa focalização de avaliação da 
 125 
qualidade educativa, Cipriano Luckesi (1998: 69) refere que “entendemos avaliação como 
um juízo de qualidade sobre dados relevantes, tendo em vista uma tomada de decisão. É 
bem simples: são três variáveis que devem estar sempre juntas para que o acto de avaliar 
cumpra o seu papel”. As variáveis a que o autor faz referência podem ser assim definidas: 
i) juízo de qualidade, quando o juízo incide sobre a qualidade do objecto ou juízo de 
existência, quando o juízo se faz pelos dados empíricos da realidade; ii) dados relevantes 
da realidade – a qualidade do objecto é determinada em função das características que o 
mesmo apresenta – e iii) tomada de decisão, que, com base nas duas primeiras variáveis, 
resulta de três possibilidades: a) continuar a situação; b) introduzir modificações para que o 
objecto ou situação se modifique para melhor; e c) suprimir a situação ou objecto.  
A postura do Conselho da União Europeia sobre a avaliação da qualidade da 
educação básica e do ensino secundário, como é referido no Jornal Oficial (1998: 4-5), é a 
seguinte: 
“A auto-avaliação da escola como instrumento do desenvolvimento e da melhoria da sua qualidade 
baseia-se na hipótese de que a qualidade dos estabelecimentos de ensino primário e secundário é 
determinada por um vasto leque de factores interligados. Embora a escolha dos critérios de 
avaliação dependa do quadro jurídico, político e orçamental, que é da competência exclusiva dos 
Estados-membros, é inegável que o profissionalismo dos professores, o conteúdo do processo de 
aprendizagem dos alunos, as relações no seio da escola, a integração desta na comunidade 
envolvente, o método de gestão escolar e as características da escola como espaço de vivência são 
factores determinantes da qualidade da escola”. 
 
Contudo, e pelo que nos é dado a saber através da análise das políticas educativas 
relativas à avaliação, esta tem recaído em torno dos denominados indicadores de qualidade 
ou parâmetros de referência que, em nosso entender, não contemplam “um vasto leque de 
factores interligados”.  
Os indicadores de qualidade surgiram num projecto-piloto de avaliação da 
qualidade na educação escolar que decorreu em 1997-1998 e foi seguido de um acordo (no 
Encontro de Ministros da Educação de Praga, em 1998). Daqui emerge, em Maio de 2000, 
o Relatório Europeu sobre a Qualidade da Educação Escolar: Dezasseis Indicadores de 
Qualidade.  
Como atesta a Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho da União 
Europeia sobre a Cooperação Europeia em matéria de Avaliação da Qualidade do Ensino 
Básico e Secundário (2001 /66/CE), a necessidade de avaliar as escolas decorre de duas 
tendências que marcam a generalidade dos países europeus, a descentralização de meios e 
a definição de objectivos nacionais e de patamares de resultados escolares com os quais se 
possa dizer que existe qualidade na educação.  
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Em 2001, a União Europeia no sentido de “facilitar a avaliação dos sistemas 
educativos, a nível nacional, no domínio dos ensinos básico e secundário”, definiu um 
conjunto de dezasseis indicadores de qualidade34, atendendo à relevância política das 
matérias, à comparabilidade e à validade dos dados (Comissão Europeia, 2001). 
Entretanto, os projectos na área dos indicadores, no âmbito da União Europeia, evoluíram 
em função da preocupação do cumprimento da agenda de Lisboa e dos objectivos 
“Educação e Formação para 2010”35 que enformam todas as orientações políticas 
posteriores. 
Retomando os parâmetros de referência (benchmarks) europeus para a educação e a 
formação definidos pela Comunicação da Comissão de 20 de Novembro de 2002, esta fixa 
os objectivos a atingir nestas áreas até 201036. Em Bruxelas, em Março de 2003, o 
Conselho37 Europeu defendeu explicitamente o uso de indicadores e parâmetros de 
referência para que se possam identificar boas praticas e para que se possa garantir um 
investimento eficiente em recursos humanos (Commission Staff Working Paper: Progress 
                                                        
34 Indicadores de qualidade da União Europeia (2001) 
1. Matemática (competências analíticas, lógicas e raciocínio); 2. Leitura (leitura e compreensão de textos); 3. Ciências (análise, 
experimentação, pensamento crítico, compreensão do meio ambiente); 4. Tecnologias de informação e de comunicação (utilização de 
software educativo, da Internet, competências dos professores); 5. Línguas estrangeiras (nível de proficiência); 6. Aprender a aprender 
(competências nas aulas, no trabalho de casa, na resolução dos problemas do dia-a-dia, nos estudo individualizado e em grupo); 7. 
Educação cívica (conhecimentos, crenças e atitudes em relação à cidadania, identidade nacional, coesão social, direitos iguais, 
tolerância); 8. Taxas de abandono (saída da escola sem conclusão da educação obrigatória, saída da escolaridade obrigatória sem 
qualquer certificação, não frequência de formação profissional após saída da escola). 9. Conclusão do ensino secundário superior (% em 
determinado grupo etário);10. Participação no ensino superior (% em determinado grupo etário); 11. Avaliação e orientação da educação 
escolar (dispositivos de avaliação interna e externa, publicação de resultados); 12. Participação dos pais (áreas, formas e níveis de 
participação); 13. Educação e formação dos professores (formação inicial – duração, relação formação general e formação prática 
pedagógica - e formação contínua); 14. Participação na educação pré-escolar (taxa de pré-escolarização); 15. Número de estudantes por 
computador; 16. Despesas em educação por aluno (por nível de ensino). 
 
35 Conclusões do Conselho de 24 de Maio de 2005 sobre novos indicadores em matéria de educação e formação – 2005/C 141/04 
36 Baixar para 10 % ou menos a taxa média de jovens que abandonam precocemente a escola (fonte Eurostat, Inquérito às forças de 
trabalho); Aumentar em, pelo menos, 15 % o número total de licenciados em Matemática, Ciências e Tecnologias, reduzindo 
simultaneamente o desequilíbrio homens-mulheres (fonte comum UNESCO/OCDE/Questionário Eurostat); Conseguir que a taxa de 
jovens de 22 anos de idade que tenham concluído o último ciclo do ensino secundário seja de, pelo menos, 85 % (fonte Eurostat, 
Inquérito às forças de trabalho); Diminuir, pelo menos 20 % em relação a 2000, a percentagem de jovens de 15 anos com fraco 
aproveitamento em leitura (fonte PISA, OCDE); Conseguir que o limiar de participação na aprendizagem ao longo da vida corresponda, 
pelo menos, a 12,5 % da população adulta em idade activa (grupo etário dos 25 aos 64 anos) (fonte Eurostat, Inquérito às forças de 
trabalho).  
37 Conclusões do Conselho, de 5 de Maio de 2003, sobre os níveis de referência dos resultados médios na educação e formação 
("benchmarks") [Jornal Oficial C 134 de 07.06.2003]. 
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Towards the Common Objectives in Education and Training. Indicators and Benchmarks, 
2004: 9).  
A expressão “parâmetros de referência” designa objectivos concretos cujos 
progressos podem ser medidos. Estes objectivos estão repartidos por seis domínios: 
investimento na educação e na formação; abandono escolar precoce; diplomados em 
Matemática, Ciências e Tecnologias; habilitações de nível secundário superior; 
competências-chave e aprendizagem ao longo da vida. Os indicadores de qualidade 
(benchmarks) são usados para medir o progresso em relação aos objectivos propostos para 
os sistemas de educação e formação, têm como função servirem de pontos de referência, 
focando os esforços adicionais necessários para melhorar os sistemas de educação e 
formação38. 
Assim, os indicadores servem expressamente para “permitir aos países aprenderem 
uns com os outros através da comparação de interesses comuns e diferenças partilhadas” e 
os benchmarks servem para “dotar os políticos com pontos de referência”. Depois dos 
“indicadores” e dos benchmarks, abruptamente, vieram os “cinco desafios fundamentais 
para o futuro”: conhecimento, descentralização, recursos, inclusão social e 
comparabilidade. Esta clara mudança de ênfase dos “indicadores” e benchmarks para 
“desafios”, de “abordagens de interesse comum” e “aprendizagem mútua” para 
“desafios/agendas comuns”, sublinha claramente a natureza da mudança que ocorreu [nas 
políticas educativas europeias] (Macbeath et al., 2005). 
Parâmetros de referência e indicadores de qualidade são, então, termos que 
perpassam constantemente no discurso das políticas educativas, sendo que a Comissão 
Europeia realça que os indicadores não devem apenas ser considerados na perspectiva de 
medição do progresso. Eles devem igualmente ser vistos como uma base de construção de 
um diálogo e troca entre os Estados-Membros e como instrumento para compreender as 
razões das diferenças de performance, para que alguns países possam aprender com as boas 
práticas de outros países como nos refere Cláudia Neves (2008: 82). Nesta sequência, estes 
mesmos termos têm vindo a ser convocados em trabalhos de índole académica. Idália Sá-
Chaves (2002: 111) escreve:  
“os indicadores de qualidade poderão, então, passar pela clara identificação dos novos públicos 
educacionais, da suas culturas, valores e necessidades e por uma maior e mais diversificada oferta 
                                                        
38 Comunicação da Comissão, de 20 de Novembro de 2002, sobre parâmetros de referência europeus para a educação e a formação: 
seguimento do Conselho Europeu de Lisboa [COM(2002) 629 final - Não publicado no Jornal Oficial]. 
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educacional que se traduz em, também novas, formas de reorganização curricular que possam 
enquadrar aquelas matrizes diferenciadoras numa perspectiva de cada vez maior inclusão sem perda 
de identidade”.  
 
No mesmo sentido, Luís Felip (1993: 10-11) enumera um conjunto de indicadores 
que considera contribuírem para a melhoria da qualidade educativa, destacando: os 
programas, tendo em atenção os interesses dos alunos, as suas características e motivação, 
não pondo nunca em causa a igualdade de oportunidades; a avaliação e o controlo (não é 
suficiente identificar o que o aluno não compreende, mas perceber porque não compreende 
para poder responder a essa necessidade); os docentes, embora nem sempre seja 
determinado o que se espera de um bom professor, mas também não se dispõe nem de 
recursos, nem de estímulos adequados para efectivamente compensar os melhores; a 
organização do ensino e os recursos disponíveis, que são também indicadores que 
interferem ma melhoria da qualidade educativa; e os recursos económicos.  
Também Amparo Seijas Díaz (2003: 39-49) propõe um conjunto de indicadores, 
objectos de análise na avaliação das instituições educativas e que servirão de base para 
medir a qualidade das mesmas. Maria do Carmo Clímaco (1992:105-113) apresenta outra 
perspectiva de indicadores, na qual os indicadores de desempenho apresentados se 
constituem como um modelo de auto-avaliação institucional com a finalidade de apoiar a 
gestão e a tomada de decisões. 
A educação de qualidade exige então que se utilize parâmetros de referência e 
indicadores de qualidade. Numa tese prospectiva de avaliação, que antevê a ênfase 
atribuída à avaliação, Licínio Lima (1995: 56) escreve a este propósito: “[…] à avaliação 
virá a ser conferido o estatuto de fiel da balança, de sêlo de garantia ou de certificado de 
qualidade da educação escolar, procurando-se desta forma repor a confiança social no 
sistema [...]”. Analisando a questão da qualidade em educação o Livro Branco para a 
Educação (1995) esclarece como seria a avaliação para se poder atribuir o rótulo de 
qualidade à educação. Tudo indica que seria por meio do sistema de avaliação externa 
como instrumento regulador dessa qualidade. Assim os Rankings escolares divulgados 
sistematicamente tornam públicos esses objectivos ao indicar as escolas melhor 
classificadas, permitem “repor a confiança social no sistema” e, ao mesmo tempo, 
permitem “regular e controlar o sistema”.  
Veja-se que a qualidade da educação conseguida através da avaliação 
estandardizada com tendência ao isomorfismo e a redução do conceito de qualidade à 
empregabilidade, conceitos que perpassam nas políticas educativas da União Europeia, 
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estão preferencialmente ligadas à lógica de mercado. Mas, paralelamente ao 
desenvolvimento desta tendência, outras surgem, trazendo também consigo indicadores de 
estandardização, em paralelo à preservação das especificidades. Na defesa desta concepção 
tem se destacado a UNESCO que considera tais factores – qualidade e diversidade, os 
eixos das políticas educativas. No documento Declaração Mundial sobre Educação 
Superior no Século XXI: visão e acção, resultante da Conferência Mundial sobre Ensino 
Superior (1998) é assim definida a qualidade em Educação Superior pela UNESCO (1998) 
no seu artigo 11, alínea a):  
“é um conceito multidimensional que deve envolver todas as funções e actividades: ensino, 
programas académicos, pesquisa e fomento da ciência, ambiente académico em geral. Uma 
autoavaliação interna e transparente e uma revisão externa com especialistas independentes, se 
possível com reconhecimento internacional, são vitais para assegurar a qualidade […]”.  
 
No ano 2000, a Comissão Europeia apresentou uma proposta alterada de 
recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho em que, entre outros considerandos, 
se afirmava que “a qualidade da educação constitui um dos principais objectivos do ensino 
primário e secundário [e que] a qualidade do ensino básico e secundário deve ser 
assegurada a todos os níveis e em todas as áreas do ensino, independentemente das 
diferenças de objectivos [...]” (CCE, 2000: 3). Assim, o realce dado aqui à qualidade do 
Ensino parece advir do facto de esta ser considerada uma base necessária para a 
aprendizagem ao longo da vida. Verificamos, ainda, em outras propostas uma preocupação 
patente no que diz respeito aos jovens com dificuldades de aprendizagem, à inclusão social 
e ao abandono escolar precoce, estabelecendo-se uma relação concomitante entre o 
abandono e a melhoria de qualidade dos sistemas educativos (Comité Económico e Social 
Europeu – CESE, 2000: 4).  
Neste discurso político, a avaliação das escolas é um instrumento de política 
educativa que colabora no esforço global de melhoria da educação, entendida esta melhoria 
como um processo contínuo de elevação das aprendizagens dos alunos e dos resultados 
escolares. Corroborando com a opinião do autor Pascal Roggero (2002: 31) “a avaliação é 
uma questão politica que pressupõe uma deliberação política e democrática a respeito das 
missões da escola”. 
O reconhecimento, por parte das escolas, da importância da avaliação enquanto 
instrumento para a melhoria da qualidade dos processos e dos resultados accionando, nesse 
quadro, processos de auto – avaliação, cumpre com os objectivos de uma avaliação séria da 
escola que evidencia a pobreza e os efeitos perversos e nocivos que os rankings e os 
media, de forma pouco cuidada, potenciam. 
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Porém, estes objectivos da avaliação e a abrangência dos mesmos variam 
marcadamente entre países. Variam entre a verificação de conformidades e irregularidades 
e a promoção directa do desenvolvimento escolar. E, assim, no âmbito das consequências 
da avaliação externa (utilização dos resultados), na maioria dos países, não tem sido 
possível estabelecer correlações entre as variantes dos modelos de avaliação e a qualidade 
da educação, emergindo apenas o consenso de que a avaliação é um processo 
imprescindível para a promoção da qualidade dos sistemas, um processo que tem que ser 
desenvolvido de uma forma sistemática e minimamente estruturada (Azevedo, 2007). 
Assim sendo, a União Europeia avalia a “eficácia dos sistemas de ensino nos países 
da união” tendo como preocupação essencial a de reunir indicadores sobre as taxas de 
acesso, participação e progressão na educação, bem como a avaliação dos níveis de 
abandono escolar precoce. Acrescentamos ainda as semelhanças educativas e curriculares 
são, assim, conjugadas com o espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida e a 
Europa do conhecimento, mediante o reforço de uma política europeia das universidades 
no sentido de tornar a Europa “na economia do conhecimento mais competitiva e dinâmica 
do mundo”.  
Desta feita, os indicadores e os parâmetros de referência são igualmente 
fundamentais para a implementação do Método Aberto de Coordenação (MAC) e para o 
sucesso da Estratégia de Lisboa, porque para que os países possam avaliar os seus 
progressos em relação aos objectivos a atingir ate 2010, tem de dispor de dados validos e 
comparáveis. 
Pelo acima exposto se pode deduzir que qualidade significa coisas diferentes para 
distintas pessoas: Qualidade é um complexo, dinâmico, historicamente construído e 
multifacetado conceito, frequentemente definido mais pelo que falta do que pelo conteúdo 
(UNESCO, 2003); Qualidade é um conceito dinâmico, reconstruído constantemente. Cada 
escola tem autonomia para reflectir, propor e agir na busca da qualidade da educação 
(UNICEF, 2004). 
 
As diferentes focalizações e definições de qualidade educativa aqui apresentadas 
posicionam-se ao longo de um continuum no qual coexistem vários modelos, teorias ou 
imagens organizacionais de escola que consubstanciam tanto o discurso como as práticas 
de avaliação da qualidade educativa. No entanto, a complexidade que o sistema de ensino 
adquiriu e os efeitos que o mesmo desencadeia a nível social tornou mais notável o debate 
e a ideia de que a qualidade educativa emerge como um corolário da avaliação educacional 
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com a finalidade de promover o desenvolvimento organizacional, colocando-se no centro 
da agenda educativa e constituindo-se numa das prioridades das políticas educativas da 
generalidade dos países e, particularmente, dos da União Europeia.  
E, o que é certo é que as organizações como a OCDE, a UNESCO, o Banco 
Mundial e a União Europeia, produzem sistematicamente projectos estatísticos 
internacionais, que reúnem um conjunto de indicadores que servem de referentes as 
pilotagens das reformas, permitindo, assim “assinalar mudanças da qualidade e dos 
resultados; chamar a atenção para aspectos que devem ser melhorados; avaliar a influência 
dos esforços do sistema; desenvolver esforços relativamente a outros países ou entidades 
políticas; catalisar novas ideias” (Amaro, 1997: 316). 
O desafio que hoje se coloca aos sistemas educativos é prioritariamente o desafio da 
estruturação de padrões de qualidade, visando a superação sustentada das insuficiências ao 
nível das aprendizagens e da obtenção de qualificações e competências. “Há uma 
expectativa crescente de que as escolas adquiram maior responsabilidade pela garantia da 
qualidade do ensino, através do estabelecimento de sistemas internos de qualidade” 
(Santiago, 2010).  
O sistema de avaliação visa dar satisfação a um compromisso da maior seriedade e 
relevância, que tem que ser assumido com carácter sistemático e de obrigatoriedade: o 
fornecimento de informação a entidades internacionais, até porque a importância atribuída, 
nos dias de hoje, à avaliação e comparação das taxas de rendimento escolar entre os países 
e no plano nacional não é fortuita, mas resulta, sobretudo, da acção empreendida por 
organizações internacionais, tais como o International Educational Assessment (IEA), o 
American National Center of Educational Statistics (NCES), a OCDE e o Banco Mundial. 
Todas essas instituições compartilham uma visão globalizada da educação e da eficácia, 
acompanhada por uma concepção extremamente quantitativa dos progressos conseguidos; 
estão de acordo para pensar que é possível avaliar tais progressos e que a educação de 
melhor qualidade se traduz directamente no rápido desenvolvimento da produtividade 
económica e social. Em suma, o que se pretende, e tal como o é afirmado num documento 
da Eurydice (2004) é: 
“Melhorar a qualidade dos sistemas de ensino: eis a preocupação fulcral das políticas educativas dos 
países europeus. Trata-se, efectivamente, de um objectivo essencial para manter ou reforçar a sua 
competitividade económica e a sua coesão social. Sendo indiscutível que a melhoria de qualidade 
pressupõe a avaliação dos sistemas educativos, torna-se indispensável – tanto para os decisores 
como para os actores directos – examinar atentamente a forma como se deve proceder a essa 
avaliação, discutir os critérios a que esta deve obedecer e analisar os meios adequados para alcançar 
os objectivos estabelecidos”. 
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Poderemos concluir acerca da qualidade que nos sistemas Educativos existem 
diversos, diferentes e legítimos entendimentos para o termo. O entendimento de qualidade 
pode variar no tempo e no espaço. Para uns, a qualidade é um objectivo fundamental da 
educação; para outros, pode não existir. Enquanto para uns pode ser medida; para outros 
pode ser “operacionalizada”. Para os agentes do mercado, deve dar prioridade à 
“empregabilidade”; para os movimentos sociais, deve primar pela equidade/igualdade. 
Haverá, contudo que ter em atenção, tal como Carlos Estêvão (1998b: 54-55) adverte, que: 
“em nome da qualidade e da qualidade total, as decisões sobre políticas educativas podem não 
salvaguardar os direitos do mundo cívico, com consequências negativas designadamente ao nível da 
justiça social e da capacidade de mobilização colectiva dos menos capazes na defesa dos seus 
direitos”. 
 
Enfim, o entendimento de qualidade depende fundamentalmente das concepções de 
mundo e de educação de quem o emite. O que parece certo é que o conceito de qualidade 
está inexoravelmente associado ao conceito de “avaliação reguladora e diferenciadora”. 
4- A Avaliação Interna / Avaliação Externa 
O actual modelo de avaliação Institucional das escolas e dos Agrupamentos de 
escolas do ensino básico de acordo com a Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, conjuga 
com uma parte de Avaliação Interna da responsabilidade dos agrupamento ou das escolas 
não agrupadas e uma outra parte de avaliação externa da responsabilidade da IGE, como 
entidade com responsabilidades na garantia da qualidade das organizações escolares e no 
serviço que prestam.  
Reconhecida a pertinência da conjugação entre ambas, a questão assenta em qual 
deve ter prioridade, como compatibilizá-las e como conseguir que uma não sufoque a 
outra.  
Há várias formas de conciliar avaliação interna com avaliação externa. A avaliação 
interna é uma modalidade de auto-regulação necessária para a escola procurar a qualidade, 
embora precise do enfoque externo para conferir credibilidade à avaliação interna, 
alimentá-la com informação proveniente de outras fontes, diversificar a análise e evitar a 
perda de referentes que possam provocar uma excessiva subjectividade. Por sua vez, a 
avaliação externa necessita de ser complementada pela avaliação interna porque só esta 
introduz significado aos processos e evita a descontextualização. A complementaridade 
supõe a demonstração das vantagens da avaliação externa e da avaliação interna: a 
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primeira proporciona informação sobre os recursos e os resultados escolares comparando-
os com outras escolas; a segunda providencia feedback para a melhoria. 
Assim, um dos objectivos da avaliação externa é incentivar as escolas a 
desenvolver dispositivos de avaliação interna, sendo esta uma condição prioritária para que 
aquela contribua de facto para a melhoria da escola. 
Na perspectiva de Adelina Pinto (2010: 72) “O acento é colocado na formulação de 
um juízo qualitativo, há um juízo de valor; na avaliação interna o objectivo é a auto –
regulação, é a mudança sustentada, a superação de pontos fracos detectados. A avaliação 
externa é controladora e a avaliação interna é auto reguladora”. Nesta dicotomia entre as 
duas avaliações é que as escolas se desenvolvem e melhoram, dito de outra forma, é neste 
conjugar de olhares (internos e externos) que se fazem melhorias e mudanças para que as 
escolas sejam melhores locais de aprendizagem. Ora vejamos na Avaliação externa existe: 
um distanciamento em relação à dinâmica interna da escola; comparações (embora seja 
difícil reflectir a individualidade de cada escola); custos directos e de oportunidade (e 
pressão e stress). Quanto A auto avaliação é imediata, responde às necessidades e às 
circunstâncias das escolas, é “propriedade” das escolas mas pode não ser suficientemente 
objectiva39. 
Álvaro Marchesi, na tipologia que propõe (“avaliação interna” e “avaliação externa”), 
considera que: “a avaliação externa […] é a realizada por pessoas e equipas que não 
pertencem à escola, quer a pedido da própria comunidade educativa, quer por ordem da 
administração educativa responsável” (Marchesi, 2002: 35). Para Santos Guerra, (2002: 
15-18) tendo como referência a origem da iniciativa no processo de avaliação, considera as 
seguintes modalidades: i) a avaliação de iniciativa externa de carácter imposto, partindo a 
iniciativa da administração central e associada aos modelos de prestação de contas; ii) a 
avaliação de iniciativa externa de carácter proposto em que a entidade externa sugere a 
avaliação; iii) a avaliação de iniciativa interna sem facilitadores externos (a escola é 
responsável por todo o processo); iv) a avaliação de iniciativa interna com facilitadores 
externos (combina a iniciativa da própria escola com a existência de avaliadores externos). 
                                                        
39 No relacionamento entre as duas avaliações refere Santiago (2010: 10),” pode existir uma independência ou interdependência entre as 
avaliações externa e interna”: 
 Avaliação externa pode ser parcialmente baseada nos resultados da avaliação interna  
 O juízo alcançado na avaliação externa pode ser utilizado na avaliação interna  




O Autor remete-nos para a importância da origem da iniciativa e para as implicações da 
mesma no funcionamento das organizações educativas. Sempre que a avaliação tem 
carácter de imposição coloca-nos perante um modelo de avaliação que está associado à 
prestação de contas e que, como tal, apresenta reduzidas possibilidades de transformação, 
isto porque não implica os protagonistas, cria resistências e faz com que se espere que as 
mudanças partam de agentes exteriores. Facilmente se compreende que esta forma de 
avaliar não pode ser encarada como uma iniciativa proporcionadora de mudança, como um 
exercício de participação ou como uma actividade de aprendizagem. A avaliação que é 
imposta à escola é vista pelos avaliados como uma actividade de controlo que desencadeia, 
por parte dos mesmos, mecanismos de defesa que conduzem a uma imagem distorcida da 
realidade observada. 
Por sua vez, Rodríguez Rodríguez & Calatayuda Becerra, (2001: 83) referem que a 
avaliação no interior da escola é “entendida como um mecanismo a partir do qual a 
instituição entra num processo de reflexão e auto-análise, se converte num processo 
educativo da própria instituição e dos seus membros” 
A referência, ainda que do ponto de vista teórico, à auto-avaliação das escolas do 
ensino básico e secundário é recente. Encontramos as primeiras referências no Decreto-Lei 
n.º 115-A/98, de 4 de Maio, que inclui nas competências da Assembleia “apreciar os 
resultados do processo de avaliação interna da escola” (Diário da República, n.º 102, I 
Série A, artigo 10.º, ponto 1, alínea i) e, posteriormente, na Lei n.º 31/2002, de 20 de 
Dezembro, que regulamenta o sistema de avaliação da educação e do ensino não superior, 
determinando: “a auto-avaliação tem carácter obrigatório, desenvolve-se em permanência, 
conta com o apoio da administração educativa e assenta nos termos de análise seguintes 
[...]” (Diário da República, n.º 294, I Série A, capítulo II, artigo 6.º). 
A avaliação externa foi confiada à Inspecção Geral da Educação a partir do ano lectivo 
2006/2007, tendo-se desenvolvido de acordo com uma programação plurianual pré- 
estabelecida. Embora a maioria das escolas tenha sido seleccionada na sequência de 
candidatura, em 2008/2009 foi necessário proceder à escolha de algumas escolas em 
virtude do número insuficiente de candidaturas. No último relatório da IGE refere que : “as 
apreciações produzidas e as classificações atribuídas no domínio 5 (capacidade de auto 
regulação e melhoria da escola/ Agrupamento), em sede de avaliação externa, evidenciam 
a fragilidade e a falta de continuidade nas práticas de auto avaliação de muitas escolas” 
(IGE, 2010: 70). Se há, de facto fragilidades e falta de continuidade das práticas de auto- 
avaliação em muitas escolas, há também escolas com boas práticas desenvolvidas para a 
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melhoria do sistema público de educação, isto é , as Escolas classificadas com Muito Bom 
em todos os domínios na avaliação externa, embora em número muito limitado. No Ano 
Lectivo 2005/2006 na fase-piloto,  a  Escola Secundária com 3.º Ciclo Quinta das 
Palmeiras,  na Localidade  da Covilhã; em 2006/2007 as escolas Escola Secundária com 3.º 
Ciclo Alberto Sampaio, na Localidade de Braga ,Agrupamento de Escolas de Santa 
Catarina, na Localidade  das Caldas da Rainha e Escola Secundária Leal da Câmara,  , na 
Localidade  de Rio de Mouro; 2007/2008 Agrupamento de Escolas Gualdim Pais , na 
Localidade  de Tomar. 
Deste modo, a IGE consciente das dificuldades que as escolas revelam no que 
concerna às práticas da auto avaliação, disponibiliza uma página electrónica com um 
conjunto de informação e instrumentos de apoio. Embora não lhe competindo dar apoio 
directo às escolas e não pretende induzir a adopção de qualquer dos modelos de Auto-
avaliação, optou por facilitar a todos os interessados o acesso uma informação “plural e 
sistemática sobre a matéria”. Deste modo, pretende contribuir para o desenvolvimento 
organizacional das escolas e para melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos, 
numa perspectiva reflexiva e de aperfeiçoamento contínuo. Pretende ainda contribuir no 
âmbito da promoção da auto-avaliação, através instrumentos de apoio à auto avaliação40 
das escolas e de um referencial bem elaborado e bem definido, utilizado pela IGE na 
avaliação externa. 
Para dar início a este processo, o Ministério da Educação constituiu o Grupo de 
Trabalho de Avaliação das Escolas, em 2005/2006, liderado por Pedro Guedes de Oliveira, 
com o intuito de estudar e propor um modelo de avaliação externa das escolas. Após esta 
fase-piloto, o grupo de trabalho apresentou um quadro de referência para a avaliação 
externa das escolas41, que privilegia cinco domínios, a partir dos quais procura encontrar 
resposta para cinco questões: Resultados: Como conhece a escola os resultados dos seus 
alunos, quais são e o que faz para os garantir? Prestação do serviço educativo: Para obter 
esses resultados, que serviço educativo presta a escola e como o presta? Organização e 
gestão escolares: Como se organiza e é gerida a escola para prestar esse serviço 
educativo? Liderança: Que lideranças tem a escola e que visão estratégica está por trás da 
organização e da gestão? Capacidade de auto-regulação e progresso da escola: Como 
garante a escola o controlo e a melhoria deste processo? 
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3.4. Participação dos pais e outros elementos da comunidade educativa  
3.5. Equidade e justiça  
4. Liderança 
4.1 Visão estratégica 
4.2 Motivação e empenho 
4.3 Abertura e Inovação 
4.4 Parcerias e protocolos e projectos 
5. Capacidade de auto-regulação e 
melhoria da escola 
5.1 Auto-Avaliação  
5.2 Sustentabilidade do progresso 
Fonte: IGE (2009: 8-9) 
Considerando que o “Quadro de referência para a Avaliação de Escolas e 
Agrupamentos” no âmbito da Avaliação Externa, promovido pela Inspecção Geral da 
Educação, assenta nos cinco domínios chave e factores a avaliar. Cabe a cada escola 
elabora a sua Auto-Avaliação, tendo em conta os parâmetros definidos na Lei n.º 31/2002, 
de 20 de Dezembro, artigo 6º  “a auto-avaliação tem carácter obrigatório, desenvolve-se 
em permanência [...]”. Mais adiante, no artigo 7º determina que “o processo de auto-
avaliação deve conformar-se a padrões de qualidade devidamente certificados”, Toda a 
escola deve conhecer bem o ciclo de aplicação do processo avaliação numa lógica de 
continuidade, que exige o envolvimento de todos. Mas todo o processo de avaliação pela 
sua importância necessita de um planeamento rigoroso e bem reflectido, de modo a 
recolher informação referente ao trabalho da escola nos diversos domínios., no sentido de 
auto Avaliar a escola é aferir se ela está a prestar um bom serviço, a preparar bem os 
alunos. 
A avaliação interna ou auto-avaliação é, portanto um processo cíclico, criativo e 
renovador de análise, interpretação e síntese das dimensões que definem a escola. A 
Avaliação interna é um processo contínuo através do qual um Agrupamento de Escolas, 
recolhe informações sobre a sua própria realidade, procurando compreender os resultados 
do conjunto das suas actividades para melhorar a qualidade educativa. Para tal, “florescem 
parcerias e se diversificam projectos e protocolos” (Afonso, 2010: 13) sistematizam-se 
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informações, analisam-se colectivamente os resultados, questionam-se formas de 
organização, administração e acção, identificando-se pontos fracos, pontos fortes e 
estabelecendo-se estratégias para a superação dos problemas.  
Para que este processo de avaliação seja profícuo os instrumentos utilizados devem 
ser claros e coerentes, que a informação que se vai recolher responda ao que se quer saber, 
que as metodologias de recolha de dados e de tratamento e análise dos mesmos sejam 
adequados e exequíveis com os meios e o tempo de que se dispõe; e que exista capacidade 
técnica para conduzir o processo. Surgem dúvidas e indecisões umas muito precisas e 
pontuais, outras mais abrangentes, mas todas sob a forma de dificuldades práticas. Saber 
quais as questões relevantes que devem ser formuladas em cada momento e saber como 
analisar e interpretar os dados, para encontrar as respostas que se procuram, faz parte da 
capacidade intelectual, científica e analítica que, em maior ou menor escala, existe na 
escola. 
Avaliar as escolas com rigor implica conhecer a especial natureza e configuração 
que elas têm, enquanto instituições enraizadas numa determinada sociedade: a sua 
heteronímia, as suas componentes nomotéticas, os seus fins ambíguos, a sua débil 
articulação, a sua articulação, a sua problemática tecnologia…por outro lado é 
imprescindível ter em conta o carácter único, irrepetível, dinâmico, cheio de valores e 
imprescindível a cada escola (Guerra, 2002: 14). A avaliação de escolas é cada vez mais 
considerada um gerador de mudança que contribui para a tomada de decisões no sistema de 
ensino, a distribuição dos recursos e a melhoria da aprendizagem nas escolas, sobretudo 
quando: é dada às escolas maior autonomia; é dada maior importância aos mecanismos de 
mercado como forma de prestação de contas e a escola é cada vez mais reconhecida como 
a agência chave dentro do sistema de ensino para melhorar a aprendizagem dos alunos 
(Santiago, 2010: 3).  
No contexto apresentado, no qual abordámos o desenvolvimento da Avaliação 
Institucional – Modelos de Análise e Perspectivas Conceptuais na  perspectivado de 
diferentes autores, e em torno dos conceitos de avaliação, qualidade, avaliação interna e 
avaliação externa no capítulo seguinte, abordamos a avaliação das escolas em Portugal 
numa perspectiva legal e normativa, a evolução das funções da Inspecção-Geral da 
Educação, também do ponto de vista da legislação para o efeito produzida, e alguns 
programas de avaliação promovidos ou não pelo Ministério da Educação, programas que 








A Avaliação das Escolas em Portugal: Uma Análise de Normativos, 
Programas e Projectos 
 
Neste capítulo apresentamos, de modo não exaustivo, uma análise aos normativos e 
programas de Avaliação das Escolas em Portugal. Fruto de várias orientações políticas, a 
autonomia das organizações escolares, mesmo que decretada, tem vindo a contribuir 
decisivamente para a formatação de um sistema de ensino enquanto sector prioritário para 
aplicação de instrumentos, metodologias e práticas que visam a qualidade. A avaliação 
emerge como procedimento necessário para a melhoria dessa qualidade e está consagrada 
em diversos normativos, delineada teoricamente em vários modelos de análise e explicitada 
em programas e projectos que neste texto procuramos analisar a partir do marco temporal de 
















1. Os Normativos 
O aumento da população escolar, nos primeiros anos do regime democrático, 
resultante das políticas educativas adoptadas em Portugal obrigou à “[…] reorganização do 
ensino, sobretudo em termos qualitativos […]” (Decreto-Lei n.º 540/79, Preâmbulo) e, 
consequentemente, à reformulação da Inspecção 42. O Decreto-Lei n.º 540/79, de 31 de 
Dezembro, ao mesmo tempo que consagra os objectivos da Inspecção-Geral de Ensino 
(IGE) apresenta-se como o primeiro documento normativo onde se manifesta a intenção de 
avaliar a escola, mesmo que em termos genéricos, e como se pode aferir no seu artigo 2.º, 
alíneas a, b e c: “verificar e assegurar o cumprimento do disposto na Lei, fornecer a 
serviços do ME, com responsabilidade de concepção e execução, informações actualizadas 
sobre o funcionamento do subsistema e fornecer aos órgãos competentes informações 
sobre anomalias e disfuncionamentos, bem como sugerir medidas adequadas”. 
Neste diploma legal, a IGE, enquanto serviço central do Ministério da Educação, é 
concebida como “[…] um serviço de contrôle pedagógico, administrativo-financeiro e 
disciplinar no subsistema do ensino não superior […]” (artigo 2.º [sublinhado no 
documento]), traduzindo-se num mecanismo de avaliação externa das escolas. Embora neste 
documento a intenção pudesse ser a de avaliar e melhorar a escola, o certo é que a mesma 
ainda não era entendida como uma unidade organizacional, isto é, o que se pretendia avaliar 
era o que a escola fazia, concebendo-se a mesma como “o último elo da cadeia hierárquica” 
(Libório, 2004, p. 215).  
Com a publicação da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, designada por Lei de Bases 
do Sistema Educativo (LBSE), pretende-se "contribuir para desenvolver o espírito e a 
prática democráticos, através da adopção de estruturas e processos participativos na 
definição da política educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na 
experiência quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo educativo, 
                                                        
42 “Após a proclamação da República, a Lei n.º 12 de 1913 criou o Ministério da Instrução Pública, a inspecção do ensino primário 
ficou a depender da Direcção Geral da Instrução Primária e a dos liceus ficou a cargo de um Conselho de Inspecção a funcionar junto da 
Direcção Geral do Ensino Secundário. Em 1933, os serviços de orientação pedagógica e inspecção foram reorganizados, tendo os do 
ensino primário e os do ensino secundário ficado integrados nas respectivas Direcções Gerais. A fiscalização dos estabelecimentos do 
ensino particular ficou na dependência da Inspecção Geral do Ensino Particular, organismo criado para o efeito, pelo Decreto n.º 22842, 
de 18 de Julho. Assim continuaram, mesmo após a publicação da Lei n.º 1941, de 11 de Abril de 1936, que remodelou o Ministério da 
Instrução Pública e criou o Ministério da Educação Nacional.O Decreto-Lei n.º 408/71, de 27 de Setembro, que reformou as estruturas e 
os serviços do Ministério da Educação Nacional, criou a Direcção Geral do Ensino Básico da qual passou a depender a inspecção do 




em especial os alunos, os docentes e as famílias" (Artigo 3º, b). A avaliação das escolas 
continua a ser perspectivada de forma genérica, dentro dos moldes do documento anterior, 
ainda que, na mesma Lei, se afirme que o sistema educativo se organiza de forma a:  
“Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de modo a 
proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de participação das 
populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes” (artigo3.º, 
alínea g). 
 
Os apelos à descentralização das estruturas de acção educativa e o “elevado sentido 
de participação das populações”, com a consequente “correcta adaptação às realidades” 
através de “níveis de decisão eficientes” levam a pensar em formas posteriores de 
averiguação do que pode ou não estar “correcto” e do que é ou não “eficiente” mas não 
permitem que se diga que a Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) contempla a 
avaliação da escola como dimensão essencial. O que se pode dizer, isso sim, é que nela 
continua a prevalecer a função de controlo como se verifica pelo teor do artigo 53.º: “a 
inspecção escolar goza de autonomia no exercício da sua actividade e tem como função 
avaliar e fiscalizar a realização da educação escolar, tendo em vista a prossecução dos fins 
e objectivos estabelecidos na presente lei e demais legislação complementar”.  
Com o Decreto-Lei 43/89, de 3 de Fevereiro, a organização escolar passa a ser 
considerada como um locus dotado legalmente de autonomia. Simultaneamente, este 
normativo pode ser considerado como um marco de referência no funcionamento do 
sistema educativo em geral, particularmente no que se refere ao processo de avaliação das 
escolas. De ora em diante, a autonomia da escola encontra-se conectada com os critérios 
de avaliação da mesma. No artigo 3.º Princípios Orientadores, alínea e, responsabiliza-se 
os órgãos das escolas, individuais ou colectivos, pelos seus actos e decisões. Esta 
responsabilização, e simultânea competência por parte da escola, constitui-se como um dos 
argumentos que, neste Decreto-Lei, justifica a avaliação (interna) das escolas.  
O “novo modelo de gestão”, consolidado no Decreto-lei n.º 172/91, de 10 de Maio, 
“instituído a título experimental em cerca de cinco dezenas de escolas, vem dar resposta à 
exigência da Lei de Bases do Sistema Educativo para a alteração dos modelos de gestão 
vigentes nele se apelando à necessidade de a escola se adaptar à reforma educativa em 
curso, consagrando os princípios de democraticidade, participação, descentralização, 
transferência de poderes de decisão para o plano local, integração da escola no meio em 
que se insere, apoio e participação alargada da comunidade na vida da escola, conforme se 
pode depreender da leitura do preâmbulo deste decreto-lei. 
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A par da defesa dos processos de descentralização e da necessária “participação dos 
diferentes sectores da comunidade” (art. n.º 7) na direcção das escolas, este normativo 
consagra uma tentativa de profissionalização da gestão escolar, substituindo a gestão 
colegial (do modelo anterior), por uma gestão unipessoal com o argumento de que era 
preciso dar a essa gestão maior “eficácia”, “eficiência”, “estabilidade”, “responsabilidade”. 
Também no Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, é reconhecida à escola autonomia para 
a análise de alguns dos seus documentos, ou seja, é reconhecida competência ao Conselho 
de Escola para “apreciar os relatórios trimestrais de situação” (artigo 8.º, alínea g) e ao 
Conselho Pedagógico para “elaborar proposta e emitir parecer nos domínios da gestão de 
currículos, programas e actividades de complemento curricular; elaborar propostas e emitir 
parecer nos domínios da orientação, acompanhamento e avaliação dos alunos, bem como 
da gestão de apoios educativos” (artigo 32.º, alíneas g e h).  
Assim se pode mais claramente perceber como a avaliação das escolas se foi 
configurando normativamente a par de critérios políticos indutores de maior 
democraticidade do sistema de ensino, tais como os que constam nas propostas de 
descentralização e de participação dos actores escolares, critérios esses que, por contraste 
ou paradoxalmente, se encontram cerceados por outros critérios mais instrumentais como 
os de redução da tomada de decisão e da gestão a uma fórmula técnica e sem implicações 
directas no desfazer do tradicional controlo burocrático estatal. Assim acontece, por 
exemplo, no âmbito da avaliação do desempenho dos professores instituída pelo Decreto-
Lei n.º139-A/90 que, no seu artigo 39.º confere ao órgão de gestão da escola competência 
para atribuir aos seus professores a menção qualitativa de Satisfaz, sendo que as menções 
de Não Satisfaz (artigos 43.º e 44.º) e de Mérito Excepcional (artigo 48.º) são da 
competência exclusiva de outras instâncias incluindo, no último caso, o Ministro da 
Educação.  
As observações que acabamos de fazer podem ser corroboradas se atendermos ao 
teor do Decreto-Lei n.º 304/91, de 16 de Agosto, que incorpora as primeiras alterações nas 
funções atribuídas à agora designada Inspecção-Geral de Educação. Estas alterações estão 
patentes logo no preâmbulo do normativo, onde se lê: “[…] a função de controlo da 
inspecção do sector educativo concebe-se cada vez mais como a verificação do 
cumprimento da legalidade, o estudo e a análise das necessidades e o apoio técnico e 
pedagógico às escolas” (Preâmbulo). Assim, a Inspecção-Geral de Educação, para além 
das tradicionais funções de controlo, passa a ter funções de avaliação. Como se verifica 
pela análise ao artigo 2.º, à IGE cabe: “A avaliação, global e qualitativa dos 
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estabelecimentos de educação e ensino, tendo em vista a prossecução dos fins e objectivos 
estabelecidos na Lei de Bases do Sistema Educativo e demais legislação complementar” 
(artigo 2.º, alínea c). Neste diploma são clarificadas as atribuições da IGE nas áreas do 
controlo pedagógico, do controlo administrativo-financeiro e de acompanhamento e 
avaliação dos equipamentos educativos, sendo de salientar que o controlo disciplinar não 
aparece como área específica da intervenção da IGE. A acção disciplinar aparece diluída 
nas duas áreas de controlo, facto que não será desprovido de sentido, sobretudo se tivermos 
em atenção que todo o documento apela a um “novo modo de actuar da IGE”, novo modo 
esse que não deixa de a situar como controladora do sistema de ensino. 
O Decreto-Lei n.º 140/93, de 26 de Abril, reconhece a Inspecção Geral de 
Educação como órgão “dotado de autonomia administrativa, com funções de 
acompanhamento e fiscalização, nas vertentes pedagógica e técnica, dos ensinos pré-
escolar, básico e secundário e superior” (Artigo 1). Neste normativo, as típicas funções de 
controlo regressam à IGE uma vez que nele se enfatiza o seu papel de fiscalização nas 
vertentes pedagógica e técnica, não havendo qualquer referência a actividades de 
avaliação, como podemos constatar pelas competências e regras do seu funcionamento 
(artigo2º. ponto 1): “ a) Proceder ao controlo da qualidade pedagógica e técnica ao nível do 
ensino pré-escolar, básico e secundário, bem como ao nível do ensino superior particular e 
cooperativo; b) Proceder ao controlo da eficiência administrativa e financeira de todos os 
estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo; c) No âmbito do ensino 
superior público, verificar do cumprimento dos dispositivos legais aplicáveis ao sistema de 
propinas e à acção social escolar”.  
No decorrer do ano lectivo 1990/91, torna-se público, para ser discutido e debatido, 
o primeiro projecto do Ministério da Educação conducente à avaliação dos alunos dos 
ensinos básico e secundário integrado num documento único para os dois níveis de 
escolaridade. Foi dado um importante relevo a este projecto, que sendo apresentado como 
um elemento essencial da reforma educativa, precedeu o primeiro normativo relativo à 
avaliação dos alunos (Despacho n.º 162/ME/91, de 23 de Outubro). A. Afonso (1998: 245) 
considera “como aspectos mais positivos deste projecto a ênfase no sucesso educativo 
(ponto 2.1) e na avaliação formativa (ponto 3.1),” salienta, ainda, a “necessidade de 
implementar medidas diversificadas de apoio educativo para os alunos com dificuldades de 
aprendizagem (ponto 11), e o “princípio de que a retenção deve ser sempre uma medida de 
carácter excepcional (ponto 13)”. Todavia, este projecto levantou algumas questões 
pertinentes realçadas através de opiniões e pareceres e de estudos levados a efeito, sendo 
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substituído pelo Despacho normativo nº 98-A/92 de 20 de Junho. Menos de um ano foi 
quanto teve de vida o Despacho n.º 162/ME/91, de 23 de Outubro, uma vez que foi 
revogado, em 20 de Junho, pelo Despacho n.º 98-A/92 que regulamenta a avaliação dos 
alunos do ensino básico, a partir de agora separada da legislação referente ao ensino 
secundário (Afonso, 1998: 256). 
Com a publicação do Despacho n.º 98-A/92, a avaliação dos ensinos básico e 
secundário passou a ter contornos diferentes. Boavida e Barreira (1992: 19) escrevem a 
propósito que o normativo apresenta: “um assumir mais completo das funções pedagógicas 
da avaliação, uma melhor articulação entre as modalidades de avaliação formativa, 
sumativa, aferida e especializada, e um tornear de algumas dificuldades teóricas que eram 
visíveis no primeiro texto.  
O Conselho Nacional da Educação, no parecer que emitiu acerca do Despacho 
Normativo n.º 98-A, considera-o “globalmente muito mais positivo que o anterior”, em 
virtude da ”importância atribuída à avaliação formativa enquanto elemento central de todo 
o processo de ensino-aprendizagem”, da ”constituição de dispositivos de apoio aos alunos 
com dificuldades, co-responsabilizando a escola pela sua superação”, da “importância 
atribuída ao trabalho em equipa dos professores, assim como aos órgãos pedagógicos e 
directivos das escolas” e da ”participação dos encarregados de educação nas decisões que 
dizem respeito aos seus educandos” (C.N.E., Parecer n.º 2/92). 
A Portaria n.º 921/92, de 23 de Setembro, que estabelece as competências 
específicas das estruturas de orientação educativa, é considerada como “um marco 
importante para um novo conceito da escola e da sua avaliação” (Rocha, 1999: 127) 
[sublinhado do autor]). Este normativo traz, para o domínio da avaliação das escolas, a 
avaliação por parte dos órgãos intermédios da sua estrutura interna e novos objectos de 
avaliação. Esta inovação é bem visível nas competências atribuídas ao Chefe de 
Departamento Curricular a quem cabe: “Assegurar a participação do departamento na 
elaboração, desenvolvimento e avaliação do projecto educativo da escola, bem como do 
plano de actividades e do regulamento interno do estabelecimento” (artigo 5.º, alínea d). 
Ao Conselho de Turma compete: “Desenvolver iniciativas no âmbito da área-escola, […] 
acompanhamento e avaliação de projectos de carácter interdisciplinar […]; elaborar e 
avaliar o plano anual de actividades da turma em articulação com o previsto no plano anual 
de actividades da escola” (artigo 8.º, alíneas b e m). 
Todavia, a inovação introduzida pela Portaria que acabámos de referir e as 
expectativas que criou em relação a uma nova dinâmica de avaliação das escolas foram 
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postas em causa pela legislação a seguir produzida, na medida em que não desenvolveu a 
orientação que a mesma pressupunha. Só em 1994, foram feitos alguns aditamentos ao 
Despacho 98-A/92. O desenvolvimento do regime de avaliação dos alunos do ensino 
básico durante dois anos sucessivos mostrou a necessidade de proceder a alguns 
ajustamentos naquele diploma, recolhendo os ensinamentos decorrentes da sua aplicação 
ao processo de ensino e de aprendizagem dos alunos da escolaridade básica.  
No Despacho normativo n.º 644-A, de 15 de Setembro, pode ler-se que: “O 
investimento de confiança da comunidade e do Estado no regime da escolaridade 
obrigatória justifica o reforço de medidas que permitam induzir uma maior equidade, 
justiça e rigor na avaliação dos alunos” (preâmbulo). No quadro da avaliação dos alunos 
uniformizaram-se os critérios para a retenção dos alunos, de forma a atenuar as 
divergências na avaliação que se verificavam entre escolas e introduziram-se as provas 
globais ao nível do 9.º ano de escolaridade. Contudo, há quem considere que as medidas 
enunciadas não representavam simples “ajustamentos” ao Despacho Normativo n.º 98- 
A/92, tratando-se, pelo contrário, de “mudanças estruturais que podiam atingir ou perverter 
vectores fundamentais do modelo e, por isso, a sua filosofia global” (Machado, 1994: 45). 
A este propósito, António Marques (1994) escreve: "[a] reforma educativa morreu ontem 
ao fim da manhã. Foi assassinada a sangue-frio […]. O motivo foi político". No mesmo 
sentido, Isabel Baptista (1994: 25) refere: "não faltam  neste documento indicadores de que 
o sentido da apregoada Reforma foi invertido e de que regressamos à velha escola punitiva 
e selectiva" . Almerindo Afonso (1998: 262) pronuncia-se da seguinte forma: 
 “As alterações ao despacho continuaram a proporcionar avaliações pouco rigorosas, podendo mesmo 
afirmar-se que, em alguns casos, dos discursos do “rigor”não corresponde a uma maior 
vulnerabilidade dos alunos perante os processos de selecção escolar e um aumento arbítrio e da 
ambiguidade das práticas avaliativas" 
 
Entretanto, o Departamento de Gestão de Recursos Educativos, criado pelo Decreto-
Lei n.º 133/93, de 26 de Abril, estabelece que a este serviço cabe a concepção, 
coordenação e acompanhamento das áreas de gestão dos recursos humanos ao serviço das 
escolas e a definição de critérios de ordenamento da rede escolar. No referido Decreto-Lei, 
que também aprova a Orgânica do Ministério da Educação e os seus departamentos e 
serviços, a avaliação das escolas é assegurada por diferentes organismos centrais, como se 
constata na análise às orgânicas dos diferentes serviços e, ainda, pelas Direcções Regionais 
de Educação e pelo Instituto de Inovação Educacional.  Embora o Decreto-Lei n.º 133/93 
faça referência a outros departamentos e serviços, por razões que se prendem com o âmbito 
do trabalho, referimos apenas aqueles que directamente se relacionam com o mesmo.  
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Assim, ao Departamento da Educação Básica, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
138/93, é atribuída a função de “avaliar o subsistema do ensino básico e propor as medidas 
que repute necessárias” (artigo 2.º, alínea l); ao Departamento de Gestão de Recursos 
Educativos, de acordo com o Decreto-Lei n.º 139/93, é atribuída a competência de 
“proceder à organização dos concursos relativos ao pessoal docente e não docente e à 
avaliação dos seus resultados; avaliar os resultados da mobilidade do pessoal docente e não 
docente” (artigo 2.º alíneas d e e), competindo aos núcleos de coordenação do mesmo 
“promover e assegurar os processos de concurso e de mobilidade do pessoal docente e não 
docente e avaliar os seus resultados; proceder à sistematização e avaliação dos dados 
relativos às necessidades globais do pessoal docente e não docente, em articulação com as 
direcções regionais de educação” (artigo 5.º alíneas b e c) . 
Na sequência da legislação produzida a partir do Decreto-Lei n.º 133/93, como nos 
refere Rocha, (1999: 129-130): “[…] os objectos de avaliação que são escolhidos não são 
as escolas mas o sistema educativo, os níveis de ensino, os sectores em que teoricamente se 
pode ‘dividir’ o processo educativo e problemas que, pela sua natureza universal, se 
admite que tenham resposta também universal”( [sublinhadodo autor]). 
 Da mesma forma se constata que as Direcções Regionais de Educação 
permanecem, de acordo com o poder que centralmente lhes é atribuído, como órgãos ao 
serviço do poder central do Ministério da Educação, competindo-lhes, essencialmente, 
recolher informações, inventariar necessidades, manter actualizados os bancos de dados 
relativos ao pessoal e fornecer toda a informação aos serviços centrais. Compete a estes 
serviços, enquanto serviços regionais do Ministério da Educação, e de acordo com o 
Decreto-Lei n.º 141/93, de 26 de Abril, “promover o levantamento das necessidades do 
sector educativo; dinamizar e coordenar a recolha de informações necessárias aos serviços 
centrais do Ministério, com vista ao acompanhamento da política educativa nacional e à 
avaliação sistemática dos seus resultados” (artigo 3, alíneas e e f). 
Quanto às competências atribuídas ao Instituto de Inovação Educacional, 
contrariamente ao que acontece nos serviços centrais do ME e nas Direcções Regionais de 
Educação, é notável, particularmente na Direcção de Serviços da Avaliação do Sistema 
Educativo, uma nova forma de encarar a escola e a avaliação da mesma. Neste sentido, 
compete a esta Direcção: 
“Conceber métodos e produzir instrumentos de avaliação do sistema educativo, nomeadamente para 
efeitos de aferição da qualidade do ensino e da aprendizagem e de comparação com outros sistemas 
educativos; Conceber e coordenar dispositivos de monitorização do desempenho das escolas básicas e 
secundárias (Decreto-Lei n.º 142/93, artigo 11.º, alíneas a e c). 
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No âmbito da legislação sobre a avaliação das escolas, foi publicado, ainda em 
1993, o Decreto-Lei n.º 140/93. De acordo com o referido diploma, compete à Inspecção-
Geral da Educação, “proceder ao controlo da qualidade pedagógica e técnica ao nível do 
ensino pré-escolar, básico e secundário, bem como ao nível do ensino superior particular e 
cooperativo; proceder ao controlo da eficiência administrativa e financeira de todos os 
estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo” (artigo 2.º, ponto 1, alíneas a 
e b). Neste sentido, uma vez mais, a actuação da IGE é de fiscalização nas vertentes 
pedagógica e técnica, não havendo qualquer referência a actividades de avaliação. No 
artigo 5.º, ponto 1, destaca-se, também, que as competências da IGE são exercidas por 
cinco núcleos de coordenação43.  
Mais tarde, com a Portaria n.º 572/93, de 2 de Junho, definem-se os objectivos, a 
estrutura e a composição dos núcleos de coordenação da Inspecção-Geral de Educação, 
incidindo a sua actividade sobre o sistema de ensino e não sobre a escola. 
Em 1995 surge o Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 de Outubro que aprova a Lei 
Orgânica da Inspecção-Geral da Educação. As funções atribuídas a este organismo 
centram-se no controlo e na melhoria em termos de sistema educativo, não reconhecendo 
centralidade à escola, na medida em que quando há referências à avaliação das escolas está 
subjacente a ideia de avaliação do sistema educativo. A este serviço central do Ministério 
da Educação, que integra no seu modelo de organização “[…] estruturas de concepção, 
planeamento, coordenação e avaliação das acções inspectivas, bem como de apoio técnico 
e de coordenação dos inspectores que as efectuam” (Preâmbulo), são reconhecidas “[…] 
competências de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema educativo, bem 
como de apoio técnico” (artigo 1.º). 
De acordo com as competências definidas, à Inspecção-Geral da Educação, no 
âmbito da auditoria e do controlo, cabe:  
“Avaliar e fiscalizar, na vertente técnico-pedagógica, os estabelecimentos, serviços e actividades da 
educação pré-escolar, escolar e extra-escolar; Avaliar e fiscalizar a gestão administrativa, financeira e 
patrimonial dos estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo “(artigo 2.º, ponto 1). 
Ainda, no exercício das suas competências, de acordo com o artigo 3.º, ponto 1, a 
IGE desenvolve a sua actividade na área da educação básica e do ensino secundário e na 
                                                        
43 Aos núcleos de coordenação, de acordo com Decreto-Lei n.º 140/93, compete “recolher informações e elaborar relatórios sobre a 
situação dos estabelecimentos de educação e de ensino em matéria pedagógica e técnica e propor as medidas adequadas à correcção de 
anomalias; recolher informações e elaborar relatórios sobre os resultados do processo de avaliação do desempenho do pessoal docente da 




área do ensino superior e dos serviços e estruturas dependentes do Ministério da Educação 
e, assim sendo, cabe à IGE: 
“Conceber, planear, coordenar e avaliar a execução de inspecções e auditorias à realização escolar, 
nos níveis da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário em matéria técnico-pedagógica, 
administrativa e financeira “ (artigo 3.º, ponto 2, alínea a). 
 
A Lei n.º 18/96, de 20 de Junho, altera, por ratificação, o Decreto-Lei n.º 271/95. Por 
outro lado, às competências e áreas de actuação definidas no Decreto-Lei n.º 271/95 é 
acrescentada, pela Lei n.º 18/96, de 20 de Junho, a competência para “apoiar, no âmbito 
pedagógico e administrativo, os órgãos de direcção, administração e gestão dos 
estabelecimentos de ensino” (artigo 2.º, ponto 2, alínea b). Ao mesmo tempo, esta Lei 
introduz novas áreas de actuação: “ […] a IGE desenvolve a sua actividade na área da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico, secundário e profissional e na área do ensino 
superior e do ensino mediatizado e dos serviços e estruturas dependentes do Ministério da 
Educação” (artigo 3, ponto 1.º) 
A este propósito escreve Moreira, (2005: 90) sistematizando o que temos vindo a 
enunciar: 
 
“a diversidade de funções atribuídas à IGE centra-se: nas funções de “contrôle e verificação”, em 
1979; nas funções de “avaliação e fiscalização”, em 1986, na Lei de Bases do Sistema Educativo; nas 
funções de “fiscalização e acompanhamento”, em 1993; de “auditoria e controlo”, em 1995. A 
evolução das funções da IGE resulta do tipo de competências que lhe têm sido atribuídas, da 
importância social que é conferida à mesma e, ainda, da incompatibilidade das funções, na medida em 
que se procura que a intervenção inspectiva seja menos “controlo-inspecção” e mais “avaliação-
acompanhamento”. 
 
Após a publicação do Despacho n.º 147-B/ME/96, de 1 de Agosto, foram criados os 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIPs), cujo propósito era o Estado 
reconhecer a importância do local na organização e gestão dos recursos educativos. 
Também o Despacho n.º 4848/97, de 30 de Junho, que implementa a organização flexível 
do currículo, reconhece importância relevante ao estabelecimento de ensino, instituindo 
que cada estabelecimento de ensino estabeleça os principais problemas ao nível das 
aprendizagens dos alunos e proponha medidas alternativas à superação dos mesmos, 
fundamentadas no projecto educativo que apresentam. Esta medidas, na perspectiva de 
Correia (2000: 20) revelam:  
“[…] uma nova gramática totalizante, susceptível tanto de definir os problemas educativos como 
forma de configurar as suas soluções […] pela subordinação da definição política da educação à sua 
definição organizacional e a substituição da problemática da universalidade pela problemática da 
utilidade […]”. 
 
No Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei 24/99, de 22 de Abril, 
que consagra o Regime de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas e que 
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concretiza as medidas que vinham sendo enunciadas nos diplomas legais produzidos a 
partir de 1996, dos quais destacamos o Despacho Normativo n.º 27/97, de 2 de Junho, 
aprofunda-se a autonomia dos estabelecimentos dos ensinos básicos e secundário através 
de novas dinâmicas de participação na definição da área educativa, na elaboração de 
projectos educativos e na organização da estrutura interna da escola. No normativo em 
análise, o Estado parece admitir que, em determinadas circunstâncias, as escolas reúnem 
melhores condições para gerirem os seus recursos em consonância com o projecto 
educativo, atribuindo à escola a função de avaliar aspectos relacionados com a sua 
organização e funcionamento. Ao mesmo tempo, procura-se conceber a escola como “[…] 
centro das políticas educativas […]” e estabelecer-se a “[…] organização da administração 
educativa centrada na escola e nos respectivos territórios educativos […]” (Preâmbulo) e 
reforça-se a centralidade da escola através dos processos de desenvolvimento de autonomia 
que se caracterizam pela: 
“Gestão flexível do currículo […]; gestão de um crédito global de horas […]; adopção de normas 
próprias sobre horários, tempos livres, constituição de turmas […]; estabilização do pessoal docente 
[…]; intervenção no processo de selecção do pessoal não docente […]; gestão e execução do 
orçamento […]; possibilidade de autofinanciamento e gestão de receitas […]; aquisição de bens e 
serviços […]; associação com outras escolas e estabelecimento de parcerias com serviços locais” 
(artigo 49.º, ponto 1.º). 
 
No âmbito da orientação educativa, à Assembleia, enquanto “[…] órgão responsável 
pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola […]” (artigo 8.º, ponto 1), 
compete: 
“Aprovar o projecto educativo da escola e acompanhar e avaliar a sua execução; emitir parecer sobre 
o plano anual de actividades, verificando da sua conformidade com o projecto educativo; apreciar os 
relatórios periódicos e o relatório final de execução do plano anual de actividades; apreciar os 
resultados do processo de avaliação interna da escola” (artigo 10, alíneas b, d, e e i). 
 
Uma vez mais, e como neste normativo fica claramente enunciado, a autonomia coaduna-se 
com a avaliação e a avaliação é vista como estratégia de desenvolvimento organizacional a cargo 
da escola. Barroso (1997: 30) a este respeito refere que “o reforço da autonomia das escolas não 
deve ser encarado como uma forma do Estado aligeirar as suas responsabilidades”. Afirma ainda 
Barroso (2000b: 67) que: 
“não podemos crer que a transformação e o desenvolvimento do sistema educativo passa unicamente 
pela iniciativa local, sem Estado ou com um Estado reduzido a gerir de longe e a controlar a 
conformidade com as normas para avaliação. A salvaguarda dos interesses e dos direitos dos cidadãos 
em educação passa pela afirmação de um projecto político claro, iniciado e pensado para incorporar 
particularismos locais sem cair no localismo”.  
 
É assim que o mesmo autor (2000c:14-16) usa o conceito de territorialização “no 
sentido de valorizar a afirmação dos poderes periféricos, a mobilização local dos actores e 
a contextualização da acção política” e tendo em conta atingir as seguintes finalidades:  
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“contextualizar e localizar as políticas e a acção educativas, contrapondo à homogeneidade das 
normas e dos processos, a heterogeneidade das formas e das situações”; “Conciliar interesses públicos 
[...] e interesses privados”; “Fazer com que na definição e execução das políticas educativas, a acção 
dos actores deixe de ser determinada por uma lógica de submissão, para passar a subordinar-se a uma 
lógica de implicação”; “Passar de uma relação de autoridade baseada no controlo ‘vertical’ [...] para 
uma relação negociada e contratual, baseada na desmultiplicação e ‘horizontalização’ dos controlos”. 
 
Deste modo, ainda que o normativo contenha orientações que, do ponto de vista 
teórico, apontem para a diminuição do carácter centralizador que caracteriza o sistema 
educativo, o certo é que, ao manter a preocupação com uma regulação previamente 
definida e aplicável ao sistema em todo o território nacional e ao prever mecanismos de 
verificação do grau de conformidade do funcionamento dos estabelecimentos de ensino em 
relação àquilo que se supõe que os mesmos integrem de acordo com as realidades locais, 
parece-nos contraditória essa apologia à descentralização na medida em que “obriga” ao 
cumprimento de normas estruturantes na continuação de um sistema homogeneizante e 
centralmente organizado. Porém, a concepção de escola como organização autónoma 
implica maiores níveis de responsabilização, ainda que associada a esta autonomia estejam 
novas formas de regulação, que atribuem à avaliação um carácter imprescindível, como se 
vem a constatar com o Programa de Avaliação Integrada das Escolas. É esta tendência que 
procuramos demonstrar, através da análise dos normativos publicados posteriormente. 
No contexto apresentado, um dos pressupostos do Decreto-Lei n.º 115-A/98 era 
instituir a autonomia como forma de investimento nas escolas e uma prestação de serviços 
de qualidade, embora acompanhada de uma cultura de responsabilização (Estêvão, 2000: 
41). Porém, a produção normativa não diminuiu, pelo contrário, nalguns casos aumentou, e 
mantêm-se também as circulares e ofícios circulares a esclarecer as leis e decretos-lei, pelo 
que neste contexto é impossível as escolas e os seus actores desenvolverem qualquer tipo 
de “autonomia construída”. 
O Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro, aprova a nova Orgânica do 
Ministério da Educação. Aqui as políticas de promoção da qualidade da educação 
emergem como uma necessidade resultante da autonomia das escolas que tem como 
finalidade a sua responsabilização e a consequente instrumentalização e cuja finalidade é a 
regulação social. Na nova Orgânica do Ministério da Educação, a avaliação do sistema 
educativo é assegurada pelo Conselho Coordenador da Administração Educativa (CCAE), 
enquanto órgãos de coordenação (artigo 4.º), e pelos serviços centrais (artigo 5.º), dos 
quais destacamos o Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE), a Direcção-Geral dos 
Recurso Humanos da Educação (DGRHE), a Inspecção-Geral da Educação (IGE), o 
Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo (GIASE) e o Gabinete de 
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Gestão Financeira (GGF). Integram ainda os serviços centrais do Ministério da Educação a 
Secretaria-Geral (SG), a Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular 
(DGIDC) e o Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Internacionais (GAERI) (artigo 
5.º). 
Assim, ao Centro Coordenador da Administração Educativa compete a avaliação no 
domínio dos recursos humanos, materiais e financeiros. O Gabinete de Avaliação 
Educacional, no âmbito das funções que vinha desempenhando, continua a assegurar uma 
função reguladora da avaliação externa das aprendizagens, na medida em que desempenha 
funções de “[…] planeamento, concepção, coordenação, elaboração, validação, aplicação e 
controlo dos instrumentos avaliação externa das aprendizagens” (Artigo 15.º, ponto 1). 
Desta forma, o GAVE, interfere na função reguladora ao conceber e validar os 
instrumentos de avaliação externa das aprendizagens, (exames nacionais e provas de 
aferição, no caso dos exames a elaboração dos rankings), estabelece as regras para o 
apuramento dos resultados e, consequentemente, os critérios sobre os quais as escolas 
podem ser avaliadas, ao mesmo tempo que assegura o controlo sobre o currículo.  
À Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação compete: “Promover e 
assegurar a gestão das acções de avaliação de desempenho do pessoal docente e não 
docente das escolas” (artigo 18.º, ponto 2, alínea l). 
À Inspecção-Geral da Educação (serviço que desenvolvemos no ponto seguinte) 
são atribuídas essencialmente funções de controlo e de auditoria. 
Ao Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo, enquanto serviço 
que “[…] desempenha funções de produção e análise estatística, de avaliação, de 
elaboração de estudos prospectivos e de planeamento estratégico relativamente ao sistema 
educativo e de concepção, execução e coordenação na área do desenvolvimento 
organizacional e dos sistemas de informação e comunicação, com o objectivo de apoiar a 
formulação e desenvolvimento das políticas de educação e de formação vocacional e de 
assegurar a disponibilidade de informação de gestão do sistema educativo” (artigo 19.º, 
ponto 1), compete: 
“Apoiar, no respectivo enquadramento normativo da avaliação do ensino não superior, o processo de 
caracterização e avaliação global e continuada do sistema, coordenando as avaliações especializadas, a 
cargo dos órgãos e serviços centrais e regionais e das entidades aferidas no artigo 7.º, articulando a 
avaliação externa com a auto-avaliação das escolas e tratando de forma consolidada a análise e os 
resultados respectivos” (artigo 19.º, ponto 2, alínea f); 
“Propor o aperfeiçoamento e o desenvolvimento das áreas de avaliação do sistema educativo, dos 
parâmetros de avaliação, das metodologias de avaliação, da interpretação integrada e contextualizada 
dos respectivos resultados e da identificação de termos de referência para melhores níveis de 
exigência e responsabilidade no desempenho das várias estruturas do sistema, bem como de boas 
 151 
práticas que se constituam como incentivo de processos de melhoria do funcionamento dessas 
estruturas e dos resultados do sistema educativo” (artigo 19.º, ponto 2, alínea g); 
“Apoiar, em termos técnicos e logísticos, a estrutura orgânica do sistema de avaliação da educação e 
do ensino não superior” (artigo 19.º, ponto 2, alínea o). 
 
Deste modo, ao GIASE, numa perspectiva meramente centralizadora, cabe a 
avaliação do sistema educativo, a coordenação das avaliações especializadas, a cargo dos 
serviços centrais e regionais, e a articulação da avaliação externa e a auto-avaliação das 
escolas. 
O Programa da Avaliação Integrada finalizou repentinamente em Dezembro de 
2002. Na sequência a Assembleia da República aprovou, por proposta do XV Governo 
Constitucional, uma lei sobre o Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino não 
Superior, a Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro. Este diploma legal reflecte a importância 
que, no contexto das políticas educativas, é atribuída à avaliação institucional. Deste modo, 
a Lei n.º 31/2002, ao contrário do que acontecia até à data, na medida em que a avaliação 
das escolas se encontrava em diferentes diplomas legais, constitui-se como o primeiro 
documento destinado exclusivamente à avaliação do ensino não superior.  
Este sistema de avaliação, de acordo com os artigos 1.º e 2.º da presente Lei, 
abrange a educação pré-escolar, os ensinos básicos e secundário, incluindo as suas 
modalidades especiais de educação e a educação extra-escolar, e abarca os sistemas de 
educação e de ensino da rede pública, privada, cooperativa e solidária. Por outro lado, 
como objectivos do sistema de avaliação, numa perspectiva em que se enfatiza a apologia 
da qualidade, da eficiência e da eficácia, destacamos, por entendermos que os mesmos 
reafirmam (uma vez que já era evidente no Decreto-Lei n.º 208/2002) o valor instrumental 
que a avaliação assume nos processos de regulação da escola aos níveis central e local, mas 
também ao nível social, os seguintes objectivos: 
“Promover a melhoria da qualidade do sistema educativo, da sua organização e dos seus níveis de 
eficiência e eficácia, apoiar a formulação e o desenvolvimento das políticas de educação e formação e 
assegurar a disponibilidade de informação de gestão daquele sistema” (artigo 3.º alínea a); 
 
Neste enquadramento legal, a auto-avaliação (artigo 6.º) constitui-se como uma das 
modalidades de avaliação a desenvolver em paralelo com a avaliação externa (artigo 8.º), 
no sentido de “promover uma cultura de melhoria continuada da organização, do 
funcionamento e dos resultados do sistema educativo e dos projectos educativos” (artigo 
3.º, alínea h), princípios que se baseiam nos pressupostos dos movimentos das escolas 
eficazes. Por outro lado, num documento que alude claramente à autonomia, compreende-
se a importância atribuída à auto-avaliação, na medida em que é a modalidade que melhor 
serve a escola como organização autónoma. Todavia, o carácter de obrigatoriedade que a 
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mesma assume (artigo 6.º) traduz de forma clara o papel do Estado Avaliador e uma 
perspectiva de autonomia decretada que conduzem à coexistência das modalidades de 
avaliação interna e externa, o que permite ao Estado alimentar a ideia de autonomia e, 
paradoxalmente, recentralizar o seu modo de controlo sobre o sistema de ensino. 
O Programa do XVII Governo Constitucional assumiu como um dos seus 
objectivos prioritários, em matéria de política educativa, a adopção de medidas com vista a 
enraizar a cultura e a prática da avaliação em todas as dimensões do sistema de educação e 
formação, designadamente através do lançamento de um programa nacional de avaliação 
dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. Assume-
se também, explicitamente, uma relação estreita entre a avaliação e o processo de 
autonomia das escolas, cujo desenvolvimento pressupõe a responsabilização, a prestação 
regular de contas e a avaliação. Para a concretização desta prioridade, importa proceder à 
constituição de um grupo de trabalho com o objectivo de estudar e propor os modelos de 
auto-avaliação e de avaliação externa dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secundário, e definir os procedimentos e condições necessários à sua 
generalização, tendo em vista a melhoria da qualidade da educação e a criação de 
condições para o aprofundamento da autonomia das escolas.  
Neste sentido, o Despacho Conjunto n.º 370/2006, Diário da República, II Série, de 
3 de Maio, cria o grupo de trabalho, com o objectivo de afinar os referenciais de avaliação 
externa e interna da escola. O grupo de trabalho foi constituído pelos seguintes elementos: 
Prof. Doutor Pedro Guedes de Oliveira, que coordenará; Profa. Doutora Cláudia Sarrico; 
Prof. Doutor José Fernando Oliveira; Prof.a Doutora Maria Antónia Carravilla; Doutora 
Maria do Carmo Clímaco e Mestre José Maria Azevedo. Este grupo, após ter terminado o 
seu trabalho, tornou público o relatório final das suas actividades. A partir deste momento, 
a competência para proceder à avaliação externa das escolas transita para a Inspecção-
Geral de Educação, prevendo-se que, em média, venham a ser realizadas cerca de 300 
avaliações anuais de modo que, em cada quatro anos, seja coberto o universo das escolas e 
agrupamentos. 
Posteriormente pelo Despacho nº 4341/2007 definiram-se os modelos de avaliação 
externa dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário e 
os procedimentos e condições necessários à sua generalização. Após a aplicação 
experimental do processo de avaliação externa a um número restrito de unidades de gestão, 
a Inspecção-Geral da Educação foi incumbida de prosseguir a avaliação externa. Para tal, 
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foram constituídas equipas de avaliação compostas por dois inspectores e por um avaliador 
externo à Inspecção-Geral da Educação.  
Da primeira experiência-piloto, em 2006, com vinte e quatro escolas, e da segunda, 
em 2007, com uma centena, foram redigidos relatórios pelas equipas, constituídas, 
primeiro, por especialistas, designados pelo Gabinete da Ministra da Educação, através do 
Despacho n.º 5/ME/2007, depois, por dois inspectores e um elemento externo à IGE, 
também especialista, igualmente designado pelo mesmo Despacho n.º 4341/ME/2007. 
Actualmente, também a IGE tem novas funções no âmbito da avaliação das escolas, 
decorrente do quadro de aplicação da Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, que aprovou o 
sistema de avaliação dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário. Acentuou-se a sua missão de acompanhar, gradualmente, as escolas e 
agrupamentos com vista à generalização crescente de uma cultura de avaliação em todo o 
sistema educativo. As principais atribuições são a definição de referenciais para a auto-
avaliação e para a avaliação externa das escolas, com o objectivo de classificar os 
estabelecimentos de ensino aptos para celebrarem contratos de autonomia, na sequência da 
implementação da Lei n.º 43/89, do Decreto-Lei n.º 115-A/98, entretanto revogado pelo 
Decreto-Lei 75/2008. 
Um dos objectivos prioritários da IGE passou a ser o de acompanhar as escolas na 
reflexão das suas práticas, ajudá-las com um olhar externo a realizarem a sua 
autoavaliação, estabelecendo “planos de melhoria”, de forma a reajustarem os seus 
procedimentos com vista à melhoria dos resultados das aprendizagens dos alunos que as 
frequentam. De um entendimento da avaliação das escolas no sentido da sua fiscalização e 
controlo, nomeadamente na gestão de recursos e na aplicação dos normativos centrais, 
temos vindo a assistir a uma reorientação do trabalho da IGE, especialmente no que 
respeita a avaliação dos estabelecimentos de ensino como locais de desenvolvimento, 
como organizações que querem caminhar a passos largos umas, e a passos mais curtos, 
outras, sempre atendendo às suas circunstâncias, para a sua autonomia. 
O Decreto -Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 
164/2008, de 8 de Agosto, e 117/2009, de 18 de Maio, aprovou a estrutura orgânica do 
Ministério da Educação, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do XVII 
Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 11/2006, de 19 de Janeiro, 16/2006, de 26 de Janeiro, 135/2006, 
de 26 de Julho, 201/2006, de 27 de Outubro, 240/2007, de 21 de Junho, 44/2008, de 11 de 
Março, e 92/2009, de 16 de Abril, que procedeu à respectiva republicação. 
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Nos termos do referido diploma orgânico do Ministério da Educação (ME), foi 
atribuída como missão essencial ao Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) 
desempenhar, no âmbito da componente pedagógica e didáctica do sistema educativo, 
funções de planeamento, coordenação, elaboração, validação, aplicação e controlo de 
instrumentos de avaliação externa das aprendizagens. 
São atribuições do GAVE44 planear o processo de elaboração e validação dos 
instrumentos de avaliação externa das aprendizagens, organizar, em colaboração com as 
escolas, através das direcções regionais da educação, os sistemas de informação 
necessários à produção dos instrumentos de avaliação externa das aprendizagens, colaborar 
com a Direcção -Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular no processo de 
realização das provas de avaliação externa das aprendizagens, supervisionar a correcção 
das provas de avaliação externa das aprendizagens e, por último, participar em estudos e 
projectos internacionais relativos à avaliação das aprendizagens. A experiência mais 
recente evidenciou a necessidade de se reequacionar o tipo de intervenção do GAVE na 
prossecução das suas atribuições de âmbito internacional. 
Assim, o reconhecimento da importância de proceder a análises comparativas das 
competências dos alunos portugueses com as dos seus colegas de outros países e, ainda, de 
elaborar e manter diagnósticos actualizados sobre as virtudes e insuficiências do nosso 
sistema educativo, tornou manifesto o imperativo de envolver o GAVE, de forma 
sistemática e sucessivamente mais alargada, em outros estudos internacionais e em grupos 
europeus ou ibero -americanos de análise, investigação e divulgação de métodos e técnicas 
de avaliação educacional.  
Neste contexto, desde o início de 2007, foram empreendidos esforços no sentido de 
desenvolver, a partir de um pequeno número de especialistas, um núcleo orientado para a 
participação em projectos nacionais e internacionais que permitisse, simultaneamente, 
alargar a competência do GAVE e projectá -lo internacionalmente, tendo sido 
concretizadas iniciativas de significativo sucesso e que incluem comunicações científicas 
de colaboradores do GAVE em conferências internacionais, a organização, em Portugal, de 
                                                        
44 Até 2006, o GAVE assumia exclusivamente a responsabilidade pelo estudo PISA -OCDE — Programme for International Student 
Assessment —, o que implicava a elaboração de relatórios nacionais, sem que, no entanto, houvesse o objectivo de explorar os 
resultados para uma melhor compreensão do nosso sistema educativo. 
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seminários de formação avançada com peritos da OCDE e a participação em grupos de 
trabalho internacionais, devotados à avaliação educacional. 
Relativamente aos vários projectos em curso ou em perspectiva e aos diversos 
grupos de estudos, e para além do PISA — Programme for International Student 
Assessment —, da OCDE, salientam -se o EILC — European Indicator of Linguistic 
Competences, projecto da Comissão Europeia dedicado à avaliação da proficiência 
linguística dos alunos dos países europeus, o GIP — Grupo Ibero -Americano do PISA, 
devotado à colaboração entre Portugal e Espanha e vários países da América Latina — 
incluindo o Brasil, no sentido de maximizar a utilização de recursos disponibilizados pelo 
PISA e pelo EvalGroup — Evaluation Group, no âmbito do European Network of Policy 
Makers for the Evaluation of Education Systems, destinado à permuta de experiências no 
domínio da avaliação educacional na Europa, para além de outros projectos internacionais 
de avaliação educacional em perspectiva, como o TIMSS — Trends in International 
Mathematics and Science Study, projecto cujo principal objectivo é o de avaliar conteúdos 
curriculares dos 4.º e 8.º anos de escolaridade em matemática e em ciências, e PIRLS — 
Progress in International Reading Literacy Study. Nos termos da actual estrutura orgânica 
do ME, o GAVE é dirigido por um director, coadjuvado por um director-adjunto, cargos de 
direcção superior de 1.º e 2.º graus, respectivamente. 
Porém, as necessidades de especialização decorrentes da prossecução das 
atribuições de âmbito internacional do GAVE, na sua actual conformação, assim como o 
volume de trabalho inerente, impõem e justificam a previsão de um novo lugar de director-
adjunto com a responsabilidade de coordenar a intervenção do serviço nas respectivas 
matérias, a bem do reforço da eficiência e eficácia do funcionamento global do mesmo. 
Por outro lado, de acordo com o diploma orgânico do ME, a Inspecção-Geral da 
Educação (IGE) tem por missão assegurar o controlo, a auditoria e a fiscalização do 
funcionamento do sistema educativo no âmbito da educação pré -escolar, dos ensinos 
básico e secundário e da educação extra -escolar, bem como dos serviços e organismos do 
ME e, ainda, assegurar o serviço jurídico contencioso decorrente da prossecução da sua 
missão. 
Neste enquadramento, constituem atribuições da IGE, entre outras, assegurar a 
qualidade do sistema educativo no âmbito dos diversos níveis de ensino, até ao ensino 
secundário, e da educação extra -escolar, salvaguardando os interesses legítimos de todos 
os que o integram e dos respectivos utentes, apreciar a conformidade legal e regulamentar 
dos actos dos serviços e organismos o ME e avaliar o seu desempenho e gestão, através da 
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realização de acções de inspecção e de auditoria, controlar a aplicação eficaz, eficiente e 
económica dos dinheiros públicos nos termos da lei, e, de acordo com os objectivos 
definidos pelo Governo, desenvolver a acção disciplinar em serviços e organismos do ME, 
quando tal competência lhe seja cometida, assim como exercer o controlo técnico sobre 
todos os serviços e organismos do ME. 
Tendo a natureza de serviço central da administração directa do Estado, dotado de 
autonomia administrativa, a IGE é, actualmente, dirigida por um inspector-geral, 
coadjuvado por dois subinspectores-gerais, dispondo de cinco unidades orgânicas 
desconcentradas de âmbito regional ao nível II da Nomenclatura de Unidades Territoriais 
(NUTS), cada uma dirigida por um delegado regional correspondente a cargo de direcção 
superior de 2.º grau. 
Nos termos da terceira alteração à Lei Orgânica do Ministério da Educação, 
promovida pelo Decreto-lei n.º 208/2009, de 2 de Setembro de 2009, a estrutura dirigente 
da IGE foi alterada, sendo composta por um inspector-geral, coadjuvado por um 
subinspector-geral. 
Desta exposição normativa se pode concluir acerca do recente reforço da 
“gramática totalizante” da avaliação da educação em Portugal. 
 
 
2.  Os Programas e os Projectos 
  
Em Portugal existem alguns programas e projectos, promovidos pelo Ministério da 
Educação, e outros promovidos por entidades independentes da administração pública, que 
se apresentam como iniciativas e intervenções de avaliação junto dos estabelecimentos 
educativos. Dispomos, assim, de experiência e estamos inseridos em instituições e 
projectos de nível internacional mas um problema tende a persistir: a de falta de 
continuidade nas instituições e nos programas, com alterações frequentes de rumo, de 
condições, com um (re) fazer que dá a impressão de que se está sempre a começar do 
princípio (Azevedo, 2007: 66). 
Apesar de assim ser, no Sistema Educativo Português foram aplicados múltiplos 
programas, projectos e dispositivos de auto-avaliação e de avaliação externa das escolas 
que constituíram o campo de inúmeras experiências e realizações. António Alves da Silva 
Marques e Jorge Miguel Luz Marques da Silva (2008: 5), no que diz respeito à experiência 
nacional em avaliação, afirmam: 
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“Existe já uma considerável experiência nacional em avaliação de escolas, quer em processos 
liderados pelo Ministério da Educação, quer em variados processos a que as escolas aderiram por 
sua iniciativa. Sem a preocupação de exaustividade, podem referir-se os seguintes: Sistema 
Estatístico da Educação – Indicadores Disponíveis (DAPP); Melhorar a Qualidade (AEEP / 
apresentação do processo de autoavaliação com base no modelo da fundação Europeia para a Gestão 
da Qualidade); Avaliação dos Estabelecimentos de Ensino Obrigatório na Europa (Eurydice); 
modelo AVES (Fundação Manuel Leão); modelo de Avaliação das Escolas Profissionais 
(ANESPO); e ainda os da responsabilidade da Inspecção Geral da Educação ou outras instâncias do 
Ministério da Educação: Avaliação do Funcionamento Global das Escolas (1993-1995); Auditoria 
Pedagógica (1997); Avaliação das Escolas Secundárias (1998 – 1999); Avaliação Integrada do 
Desempenho das Escolas (1999 – 2002); Observatório da Qualidade da Escola (PEPT 2000, 1992 – 
2000) e Aferição da Efectividade da Autoavaliação (2004-2006)”.  
 
Alguns programas e projectos que emergiram enquanto iniciativas e intervenções 
de avaliação junto dos estabelecimentos educativos pela importância que nos merecem são 
analisados neste trabalho. Assim acontece com o Observatório da Qualidade da Escola 
(1992-1999), o Projecto Qualidade XXI (1999-2002), o Programa Avaliação Integrada 
das Escolas (1999-2002), o Projecto Melhorar a Qualidade (2000-2004), o Programa 
AVES – Avaliação de Escolas Secundárias (iniciado em 2000), o Projecto de Aferição da 
Efectividade da Auto-avaliação das Escolas (2004-2006) e o Programa de Avaliação 
Externa das Escolas (2006…).  
A pertinência da apresentação neste trabalho destes programas e projectos prende-
se com o facto de estes poderem ser percepcionados como uma alternativa para o 
desenvolvimento da melhoria da qualidade das organizações educativas, uma vez que os 
diferentes programas reflectem quer as políticas de avaliação implementadas quer, ainda, 
os estudos sobre a avaliação educacional, eficácia e melhoria com base em orientações e 
modelos importados de outros países e implementados em Portugal. 
Assim, dos Programas de avaliação das escolas promovidos pelo Ministério da 
Educação, destacamos: o Observatório da Qualidade da Escola, o Programa de Avaliação 
Integrada das Escolas, e o Programa de Avaliação Externa das Escolas. Dos Programas 
de avaliação das escolas promovidos por entidades independentes da administração pública 
destacamos: o Modelo de Avaliação das Escolas Secundárias (Programa AVES), da 
iniciativa da Fundação Manuel Leão e implementado em escolas secundárias e do 3.º ciclo, 
e o Modelo desenvolvido através de uma parceria estabelecida entre Associação dos 
Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo (AEEP) e a Formação e Serviços em 
Gestão da Qualidade, Lda. (QUAL) em escolas particulares, implementado com base no 
Modelo de Excelência da European Foundation for Quality Management (EFQM). Veja-
se que este modelo é considerado um modelo de excelência, sendo dos mais conhecidos na 
Europa.  
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2.1 Observatório da Qualidade da Escola (1992-1999) 
 
  Este dispositivo de fomento à auto-avaliação desenvolveu-se no seio do PEPT, um 
programa de promoção da escolaridade básica de nove anos e de combate ao abandono e 
ao insucesso escolar no ensino básico. A constituição de um Observatório da Qualidade da 
Escola resultou de um exercício levado a cabo no âmbito do Programa Educação para 
Todos (PEPT), assumidamente com carácter obrigatório para as escolas que integravam o 
referido programa. O Observatório assentava na proposta original de se assumir como um 
“instrumento estruturador e estruturante do conhecimento que as organizações precisam de 
produzir para si próprias e para os outros” (Clímaco, 1995: 7), representando “um ponto de 
partida para observar o desempenho da escola” (Clímaco, 2005: 196). Esta iniciativa do 
Ministério da Educação, que se desenrolou entre 1992 e 1999 e que abrangeu mais de 1000 
escolas dos vários níveis de ensino, representa um marco pioneiro para a avaliação das 
escolas, adoptando como princípio orientador a produção regular de informação sobre as 
escolas. Neste âmbito, o Observatório tinha como principal aspiração contribuir para o 
incremento da capacidade das escolas colocarem em curso os processos internos de 
avaliação do desempenho, reforçando, simultaneamente, a sua capacidade de melhorar a 
prestação do serviço educativo e a qualidade dos resultados (Clímaco, 1995).  
Não obstante, este projecto, para além de procurar a produção sistemática de 
informação sobre o desempenho global de um estabelecimento de ensino, baseia a sua 
acção avaliativa na identificação de indicadores de desempenho – 15 indicadores de 
natureza quantitativa e qualitativa, englobando aspectos como o contexto sócio-familiar 
dos alunos, o Ensino, o funcionamento da escola e os resultados educativos – que seriam 
usados pelas escolas anualmente, “de modo a permitir medir os ganhos e as perdas de 
Qualidade de ano para ano” (Clímaco, 1995: 19). Apesar da estratégia de desenvolvimento 
desta iniciativa, vários obstáculos se levantaram à sua prossecução, nomeadamente no que 
concerne ao processo de recolha de dados, à falta de experiência e competência técnica 
para o tratamento dos dados recolhidos e, ainda, à escassez de tempo para as escolas 
conduzirem o processo de avaliação participado (Clímaco, 2005). Por outro lado, um outro 
obstáculo relacionado com o insuficiente acompanhamento das escolas contribuiu “para 
um progressivo desencanto que uma estratégia repetitiva, ano após ano, sempre traz” 
(Clímaco, 2005: 198). 
Este observatório baseou-se nos estudos internacionais no âmbito do Projecto INES 
(Indicadores dos Sistemas Educativos) da OCDE e do projecto sobre Monitorização e 
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Indicadores de Desempenho das Escolas. As escolas abrangidas foram as do 2º e 3º ciclo 
do ensino básico e, em 1999,o Observatório envolvia cerca de 1000 escolas (DAPP, 2000). 
O Observatório desenvolveu-se no âmbito do PEPT – um programa de promoção da 
escolaridade básica de nove anos e de combate ao abandono e ao insucesso escolar no 
ensino básico e tinha os seguintes objectivos: 
“A produção de informação sistemática sobre as escolas; A promoção da qualidade da escola; A 
mobilização das comunidades em torno das suas escolas; A introdução de uma reforma cultural na 
gestão escolar, tornando-a mais transparente e rigorosa, capaz de se planear de uma forma estratégica 
e de avaliar os seus resultados” (Clímaco, 1995: 7). 
 
Estes objectivos eram concretizados através de um diagnóstico da escola e um 
planeamento estratégico. Na opinião de Clímaco (1995: 19) “o sistema de avaliação que se 
propõe não é senão um contributo para a elaboração do plano de desenvolvimento de cada 
escola ou do seu projecto educativo”, o que revela a intenção instrumental do programa. 
 
 
2.2 Projecto Qualidade XXI (1999-2002) 
 
O Projecto Qualidade XXI foi iniciado em 1999 sob a responsabilidade do Instituto 
da Inovação Educacional na sequência dos trabalhos desenvolvidos em Portugal no âmbito 
do Projecto-Piloto Europeu sobre Avaliação da Qualidade na Educação Escolar (1997). 
O Qualidade XXI procedeu a uma simplificação de procedimentos, introduziu uma 
perspectiva sistémica, reforçou o carácter participativo (Alaiz, Góis e Gonçalves, 2003). 
Foram abrangidas escolas de 2º e 3º ciclo do ensino básico e escolas secundárias, num total 
de 5 em Portugal e 118 em países europeus. Vários documentos orientadores foram 
publicados nomeadamente as Directrizes para as escolas participantes e um Guia prático de 
auto-avaliação. 
O projecto era conduzido por um Grupo Monitor que era constituído por professores, 
representantes do pessoal não docente, alunos e encarregados de educação. Os 
representantes da direcção das escolas também deveriam integrar o Grupo Monitor. Este 
grupo tinha a função de executar um “perfil de auto-avaliação”, ou seja, através do diálogo 
entre os vários representantes dos diversos grupos de actores, o grupo Monitor descrevia a 
imagem de conjunto da qualidade da escola. De seguida eram seleccionadas as áreas para o 
estudo mais aprofundado e consequente melhoria. 
Para além do grupo Monitor, o Projecto previa o auxílio de um consultor, externo à 
escola, que exercia uma função denominada por amigo crítico. O amigo crítico deveria 
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estabelecer um diálogo numa postura compreensiva e crítica relativamente ao trabalho de 
avaliação, aos instrumentos de recolha de dados, às estratégias de comunicação de dados 
utilizados pelo Grupo Monitor. O Conselho Pedagógico e outros órgãos da escola 
analisavam e tomavam as decisões que consideravam oportunas. 
O Projecto Qualidade XXI procedeu ao aperfeiçoamento do modelo de auto avaliação 
do Projecto – Piloto o que resultou na simplificação de procedimentos, na introdução de 
uma visão sistémica e no reforço do carácter participativo (Alaiz et al, 2003: 61). A ênfase 
foi colocada na articulação e cruzamento de quatro áreas essenciais: resultados de 
aprendizagem, processos internos ao nível da sala de aula, processos internos ao nível da 
escola e relações com o contexto. Azevedo (2007: 57) refere que os objectivos do Projecto 
eram: 
 Fomentar o uso sistemático de dispositivos de auto-avaliação por parte das escolas 
básicas e secundárias; 
 Fomentar e enriquecer a reflexão sobre as questões relativas à avaliação e à 
construção da qualidade educacional;  
 Permitir a fundamentação de decisões, aos diversos níveis; 
  Criar condições para, numa perspectiva de longo prazo, se proceda à generalização 
progressiva de estratégias de auto-avaliação nas escolas. 
 
Um dos aspectos mais importantes deste projecto refere-se à constituição e 
funcionamento de redes entre os estabelecimentos de ensino, bem como de parcerias entre 
diversas entidades (escolas, centros de formação, instituições de ensino superior, etc.) 
interessadas em trabalhar sobre estratégias de auto-avaliação e construção da qualidade das 
escolas (Ruivo, 2002). 
Porém, um grande obstáculo ocorreu quando o recrutamento da figura de «amigo 
crítico» ficou inviabilizado, dado que deixou de existir a canalização de financiamento 
para esse fim. 
 
 
2.3 Programa Avaliação de Escolas Secundárias (AVES)  
 
O Programa de Avaliação de Escolas Secundária foi uma acção desenvolvida pela 
Fundação Manuel Leão, apoiada pela Fundação Calouste Gulbenkian. Nasceu em 2000 e a 
ele aderiram, numa primeira fase, e de modo voluntário, 13 escolas públicas e não 
públicas, alargando-se posteriormente para 33 escolas, tendo aumentado a procura 
anualmente nomeadamente ao nível do Ensino Profissional. 
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O programa AVES baseia-se no modelo desenvolvido em Espanha por um Instituto 
de Evaluacion y Asesoramiento Educativo (IDEA) de natureza privada criado pela 
Fundación Santa Maria, com quem foi estabelecido um protocolo de colaboração. Este 
Programa tinha como missão contribuir para a melhoria da qualidade da educação tendo 
como base dados e análises rigorosas.  
O Programa apresenta como objectivo central inter-relacionar, no terreno próprio 
de cada escola, a identificação dos factores que promovem ou inibem a qualidade do seu 
desempenho com as acções e os projectos. Segundo Azevedo (2002: 71), o programa “ 
valoriza quer as dinâmicas de auto-avaliação, apoiadas por mecanismos externos e 
independentes de recolha e tratamento (inicial) da informação, quer uma visão integrada 
dos processos avaliativos”. 
 O desenvolvimento do programa de trabalho é realizado por uma “equipa de 
coordenação” da Fundação Manuel Leão e por uma pequena equipa de docentes de cada 
escola que acompanha e coordena o processo. De acordo com Alves (2002: 2), os 
princípios gerais pelos quais se move este Programa – “formatividade,  longitudinalidade, 
participação voluntária, integração, garantia de confidencialidade, valor acrescentado de 
cada escola, articulação da avaliação interna e externa e organizações aprendentes” 
configuram um modelo de avaliação de escolas que valoriza, “quer as dinâmicas de auto-
avaliação, apoiadas por mecanismos externos (…), quer uma visão integrada dos processos 
avaliativos”.  
Deste modo, segundo (Azevedo 2007: 62) “o modelo valoriza (…) o contexto 
sociocultural dos processos de escola, a organização da escola e clima organizacional, 
estratégias de aprendizagem, processos de ensino e de organização pedagógica e dos 
resultados escolares dos alunos”. O Programa de Avaliação de Escolas Secundária 
fundamenta-se num modelo de avaliação organizado em quatro níveis – entrada, contexto, 
processos e resultados, cada um deles com várias dimensões – a integração dos processos 
avaliativos compreende a articulação do contexto sociocultural, dos processos de escola e 
de sala de aula e dos resultados escolares dos alunos. Por outro lado, analisa a avaliação ao 
longo de vários anos e confronta resultados obtidos em cada ano com os que inicialmente 
foram alcançados, tomando por referência um ciclo de estudos e evidenciando o conceito 
de valor acrescentado.  
Assim, nesta dinâmica de avaliação, os resultados da mesma são entendidos como 
mecanismos de auto-regulação, cabendo à escola a responsabilidade exclusiva de decidir 
em função dos mesmos. Esta forma de avaliar as organizações educativas vai ao encontro 
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dos critérios apontados por Azevedo (2002: 71) para as escolas se tornem organizações 
aprendentes, ou seja, para que as escolas se auto e hetero-avaliam continuamente e 
aprendam a ser organizações educativas mais capazes e mais credíveis socialmente. Por 
outro lado, na perspectiva defendida pelos autores Santos Guerra (2002a, 2002b), Requena 
(1995) e Almerindo Afonso (1998) uma avaliação com acompanhamento, com uma 
entidade externa à mesma, numa perspectiva de avaliação formativa baseada na 
informação recolhida inicialmente, serve de base à delineação de estratégias susceptíveis 
de promoverem a mudança desejada. 
 
 
2.4 Programa de Avaliação Integrada das Escolas 
 
O Programa de Avaliação Integrada das Escolas (PAIE) foi implementado no ano 
lectivo 1999/2000 sendo promovido pela Inspecção-Geral da Educação. Finalizou em 
2002. Encontra-se juridicamente legitimado quer pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, 
onde se determina que compete à IGE “[…] avaliar e fiscalizar a realização da educação 
escolar […]” (artigo 53, da Lei 46/86), quer pelo Decreto-Lei n.º 271/95. É no quadro 
jurídico-legal identificado que a Avaliação Integrada emerge, tendo como finalidade: “[…] 
dispor e disponibilizar um dispositivo de observação e avaliação das escolas, através do 
qual o Ministério da Educação e as próprias escolas possam prestar contas do seu 
desempenho e contribuir para a melhoria da educação escolar”, tal como é definido na nota 
prévia do Documento do programa. 
No primeiro ano, de acordo com o documento “Avaliação Integrada das Escolas: 
Relatório Nacional/ano lectivo 1999/2000”, foram intervencionadas, pela IGE, 107 
unidades de gestão (27 agrupamentos de escolas e 80 escolas singulares), das quais fazem 
parte 329 estabelecimentos de ensino de educação pré-escolar e do do ensino básico e 
secundário público. As escolas intervencionadas fazem parte do universo de cerca de 
11.000” (IGE, 2002: 31). 
Este modelo fundamenta-se no facto de a avaliação ser concebida tomando a escola 
como um todo complexo, proporcionando uma análise multidimensional, contemplando as 
diversas áreas de gestão, pedagógica e de administração (organização e gestão escolar, 
clima relacional, participativo e de liderança; processo de ensino e de aprendizagem, 
enquadramento sócio-familiar e a avaliação dos resultados de desempenho dos alunos) 
reportando-se aos vários níveis de ensino não superior. Todavia, reconhece-se uma 
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centralidade ao nível do sucesso e desempenho dos alunos para a consideração da 
avaliação dos resultados. 
Segundo o relatório da Inspecção-geral da Educação (IGE, 2000: 4), a Avaliação 
Integrada apresentava os seguintes objectivos:  
“desempenhar uma das funções de regulação do funcionamento do sistema educativo escolar, no 
contexto da crescente autonomia das escolas e da descentralização do sistema; devolver informação 
de regulação às escolas, identificando os pontos fortes e fracos do seu funcionamento e contribuindo 
para a manutenção dos níveis de qualidade já alcançados ou para o seu aperfeiçoamento; induzir 
processos de auto-avaliação como a melhor estratégia para garantir a qualidade educativa, consolidar 
a autonomia das escolas e responsabilizar os seus actores; valorizar as aprendizagens e a qualidade 
da experiência escolar dos alunos; disponibilizar informação e caracterizar o desempenho do sistema 
escolar através de um relatório nacional, em que se dá conta do estado da educação”. 
 
Neste sentido, o paradigma de inspecção caracteriza-se, genericamente, por 
enfatizar a dimensão de qualidade educativa e da consequente melhoria da escola. Esta 
concepção é claramente assumida pela IGE ao longo do documento “Avaliação Integrada 
das Escolas. Apresentação e Procedimentos”, não sendo a mesma alheia à redefinição das 
políticas e práticas de avaliação e à redefinição do objectivos e objectos de estudo da 
inspecção. 
Na implementação da Avaliação Integrada das Escolas, protagonizada pelos 
diferentes intervenientes no processo, as equipas inspectivas e as  escolas, foi 
acompanhada, em cada uma das áreas, por um roteiro elaborado especificamente para o 
efeito, como fica claro no texto que se segue: 
“Considerando a especificidade dos objectivos e cultura pedagógica de cada nível de ensino ou 
 de cada ciclo de escolaridade, desenvolveu-se um Roteiro por cada nível de ensino, mantendo 
a mesma estrutura interna” (IGE, 2002: 20) 
 
Na sequência do documento, foram produzidos os seguintes roteiros: “ i) roteiro 
para a Organização e Gestão das Escolas e Agrupamentos (ensino público); ii) roteiro para 
a Organização e Gestão das Escolas (ensino privado); iii) roteiro para a Educação Pré-
Escolar; iv) roteiro para o 1.º Ciclo do Ensino Básico; v) roteiro para os 2.º e 3.º Ciclos do 
Ensino Básico; vi) roteiro para o Ensino Secundário; vii) roteiro para as Escolas 
Profissionais” (IGE, 2002: 21). 
Tendo em atenção o que anteriormente mencionámos em relação aos princípios 
orientadores do PAIE, retomamos a abordagem da avaliação integrada com base na matriz 
conceptual definida pela IGE “na qual se representam as grandes dimensões em análise e 
os campos de observação que as operacionalizam” (IGE, 2002: 19). Assim, as áreas de 
observação seleccionadas nesta Avaliação organizaram-se em: a organização e gestão da 
escola (estrutura organizativa, serviço administrativo e gestão de recursos); o plano de 
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acção educativa e o clima organizacional cuja norma constitui um único módulo; os 
resultados das aprendizagens, a realização do ensino e das aprendizagens (que integra a 
avaliação dos alunos e os apoios educativos); Enquadramento socioeconómico e o clima e 




Apesar de ser reconhecido valor ao Programa da Avaliação Integrada (Clímaco, 
2002, 2005; Ventura, 2006), nomeadamente no que concerne aos pressupostos nos quais se 
fundamenta, a sua existência encontrou o fim no ano lectivo de 2001/2002, altura em que 
tinham sido abrangidos cerca de 30% dos estabelecimentos do sistema escolar. A este 
propósito Alexandre Ventura (2006: 327) refere que a manutenção e aperfeiçoamento do 
Programa da Avaliação Integrada sucumbiram, em grande parte, devido à falta de tradição 
e de experiência na área da avaliação e à reconhecida ambição do Programa, bem como à 
inexistência de um número satisfatório de avaliadores com formação e experiência 
necessárias. Contudo, o mesmo autor afirma que “é, no entanto, uma evidência que o 




2.5 Projecto Melhorar a Qualidade 
 
 
O Projecto Melhorar a Qualidade surgiu em 2000, envolvendo inicialmente 46 em 
estabelecimentos da educação escolas do ensino pré-escolar e do ensino básico e 
secundário. 
Desenvolvido através de uma parceria estabelecida entre Associação dos 
Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo (AEEP) e a Formação e Serviços em 
Gestão da Qualidade, Lda. (QUAL), em escolas particulares, foi implementado com base 
no Modelo de Excelência da European Foundation for Quality Management (EFQM), com 
o intuito de proporcionar a um conjunto de escolas associadas a possibilidade de realização 
de um exercício voluntário de auto-avaliação, delineado pelo referido modelo. 
O modelo em análise desenvolve-se em função de um conjunto de etapas que 
obedecem a uma sequência lógica, tanto no que directamente se relaciona com a 
calendarização do projecto como com a realização da auto-avaliação nas escolas e, ainda, 
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com a elaboração do Plano de Acções de Melhoria e sua implementação (Saraiva et al, 
2002: 86-96). 
Os processos de auto-avaliação implementados em cada escola são promovidos 
pelo Animador da Melhoria, elemento do corpo docente do estabelecimento de ensino, 
designado para esse fim (tendo como suporte, entre outros documentos, um guião de auto-
avaliação, documento de avaliação e o manual do animador da melhoria) – com o apoio do 
Consultor da QUAL. Terminado o processo de auto-avaliação, a mesma equipa procede à 
elaboração de um Plano de Acções de Melhoria e procede à sua implementação (Saraiva et 
al, 2002: 86-87). 
É uma ferramenta concebida para diagnosticar e avaliar o grau de excelência alcançado 
pela organização. Assenta em cerca de 30 subcritérios, agrupados em torno de nove áreas. 
Este modelo originou uma proposta para a auto-avaliação das escolas, o modelo CAF 
(Common Assessment Framework ou Estrutura Comum de Avaliação) de utilização 
recomendada para as Administrações Públicas da EU, mais simples do que o Modelo 
EFQM (Figura 3). Foi proposto pelo INA (Instituto Nacional de Administração) nos cursos 
de Gestão e Administração Escolar, dinamizado para Presidentes dos Conselhos 
Executivos das Escolas 
 
Quadro nº 2 - Estrutura  da CAF 
 










































Aprendizagem e Inovação 
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O modelo encontra-se dividido em cinco critérios de avaliação de meios (liderança, gestão 
de pessoas, planeamento e estratégia, parcerias e recursos e gestão dos processos da 
mudança) e quatro critérios de avaliação de resultados (resultados orientados para os 
alunos e encarregados de educação, resultados relativos às pessoas, impacto na sociedade, 
resultados de desempenho-chave) que devem ser avaliados, conforme nos indica 
Madureira (2004: 37). 
Apesar do Projecto Melhorar a Qualidade contemplar o desenvolvimento de 
processos de auto - avaliação, fomentando a partilha de conhecimentos e de boas práticas, 




2.6  Projecto de Aferição Efectividade da Auto-avaliação das Escolas 
 
O Projecto de Aferição Efectividade da Auto-avaliação das Escolas, iniciado no 
ano de 2004, resultou de uma iniciativa de estruturação e concepção de uma cultura de 
reflexão institucional. Este projecto foi desenvolvido pela IGE e assenta 
metodologicamente no Projecto ESSE (Efective School Self-Evaluation) desenvolvido pela 
SICI (Conferência Permanente das Inspecções Regionais e Gerais de Educação). O 
Projecto enquadra-se normativamente na Lei n.º31/2002 que aprovou o Sistema de 
Avaliação da Educação e Ensino não Superior e no Decreto-Lei n.º 208/2002, lei orgânica 
do Ministério da Educação. 
No roteiro publicado no site da Inspecção-Geral da Educação, na comemoração dos 
seus 25 anos, apresenta-se um modelo conceptual para “examinar os níveis de qualidade 
alcançados no planeamento e na organização, bem como na realização e seus efeitos nos 
resultados educativos (…)” (IGE, 2005: 4). 
A aferição da auto-avaliação surgiu no contexto europeu com o propósito de 
suscitar a reflexão sobre o papel das inspecções no contexto da autonomia das escolas e 
sobre o modo de estabelecer o equilíbrio entre a autonomia profissional, as modalidades de 
apoio externo às escolas e a pressão para que sejam criadas condições que possibilitem aos 
alunos as melhores experiências de aprendizagem. A auto-avaliação: “decorre de 
imperativos de natureza normativa que regulamentam o sistema de avaliação da educação e 
do Ensino não superior. Surge, ainda, num quadro de desenvolvimento da autonomia das 
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escolas e dos seus princípios orientadores, segundo as quais a auto-avaliação assume 
carácter obrigatório” (IGE, 2005: 3). 
Esta avaliação foi aplicada aos estabelecimentos de educação pré-escolar, básico e 
secundário e era uma actividade de avaliação externa, sob a modalidade de meta-avaliação, 
procurando dar resposta à questão orientadora seguinte: “Qual a efectividade da auto-
avaliação que a escola faz da qualidade do seu funcionamento e dos serviços que presta, 
por forma a desenvolver acções que contribuam para o reforço dos seus pontos fortes e 
superação dos pontos fracos?” (IGE, 2005: 4). 
A recolha e apreciação fundamentada das evidências têm como suporte nove 
Indicadores de Qualidade (IQ) agrupados em quatro campos de aferição do processo de 
avaliação interna, designadas por campos de aferição: visão e estratégia da autoavaliação; 
auto-avaliação e valorização dos recursos; auto-avaliação e melhoria dos processos 
estratégicos e auto-avaliação e efeitos nos resultados educativos. 
A intervenção tinha a duração máxima de 10 dias e iniciava-se com a apresentação 
da actividade para um público-alvo constituído por “elementos dos órgãos de gestão e 
administração; representantes de não-docentes, pais e alunos; elementos ligados a projectos 
de avaliação interna; e outros parceiros externos” (IGE 2005: 6). A fase de recolha de 
informação relativa aos quatro campos de aferição da efectividade da auto-avaliação era 
feita através da realização de entrevistas apoiadas pela produção de evidências 
documentadas por parte da escola. Seguia-se a fase desenvolvida pela IGE centrada na 
informação de retorno para a escola, a qual se esperava que se constituísse como um factor 
indutor de uma cultura institucional de qualidade e aperfeiçoamento. 
Este projecto de aferição terminou no ano de 2006 dando lugar a uma nova 
iniciativa, que, de alguma forma, se sobrepõe a este dispositivo da IGE. Contudo, 
salientamos que este projecto de aferição contribuiu para um reconhecimento, por parte das 
escolas, da importância de que reveste a avaliação. 
 
2.7  Programa de Avaliação Externa das Escolas 
 
 O Programa de Avaliação Externa das Escolas teve início em 2006 com o 
desenvolvimento do Projecto-piloto Avaliação Externa, pelo “Grupo de Trabalho para a 
Avaliação das Escolas”, por iniciativa do Ministério da Educação, e de acordo com a Lei nº 
31/2002, de 20 de Dezembro. O mesmo diploma estrutura o processo de avaliação interna 
e avaliação externa o que, na nossa opinião, e tendo em conta a designação genérica de 
 168 
“Programa de Avaliação Externa das Escolas” subvaloriza a avaliação interna 
relativamente à avaliação externa. 
 Este modelo de avaliação externa visa todo o Sistema de Ensino e pretende 
fomentar nas escolas uma interpelação sistemática sobre a qualidade das suas práticas e 
dos seus resultados; articular os contributos da avaliação externa com a cultura e os 
dispositivos da auto-avaliação das escolas, centrando-os na melhoria dos resultados dos 
alunos e do desempenho organizacional e na prestação de contas; reforçar a capacidade das 
escolas para desenvolverem a sua autonomia; contribuir para a regulação do 
funcionamento do sistema educativo; contribuir para um melhor conhecimento das escolas 
e do serviço público de educação, fomentando a participação social na vida das escolas. 
 O Ministério da Educação nomeou um grupo de trabalho de avaliação das escolas. 
Competia a este grupo desenvolver referenciais para a avaliação externa e a auto-avaliação 
das escolas, através do desenvolvimento de um modelo de avaliação externa, que estava 
em articulação estreita com a auto-avaliação das escolas, incidindo em cinco domínios de 
avaliação: resultados dos escolares; prestação do serviço educativo; organização e gestão 
escolares; liderança; e capacidade de auto-regulação e progresso da escola.  
 O processo inicia-se por uma resposta positiva da escola ao convite que a IGE 
dirige para a Avaliação Externa, seguindo-se o envio de elementos de apresentação da 
escola/agrupamento. Para a elaboração deste documento de apresentação da escola, tendo 
em conta a diversidade de modelos de auto-avaliação e de modos de organizar a respectiva 
informação, a IGE propõe um guião com indicação de seis campos de análise de 
desempenho, discriminados num conjunto de tópicos que os operacionalizam. Neste guião 
é explicitada a focalização deste documento, a “ligação entre a auto-avaliação e a avaliação 
externa”, e pretende constituir-se como o elemento que enquadra um conjunto de 
documentos básicos organizadores da escola e, simultaneamente, constitui o suporte da 
apresentação a ser feita pelo Conselho Executivo no início da avaliação externa. Decorre 
depois a visita da equipa de avaliação com a duração de dois ou três dias (de acordo com a 
tipologia da unidade), onde se desenvolvem actividades diversas, como a apresentação da 
escola, entrevistas realizadas por um painel de três avaliadores com perfis diversificados e 
visita às instalações. 
 O modelo focaliza cinco domínios a avaliar: os resultados, a prestação do serviço 
educativo, a organização e gestão escolar, a liderança, a capacidade de auto-regulação e 
progresso; e identifica dezanove factores que contribuem para estes domínios. Os 
resultados são revelados no relatório de escola/agrupamento e no relatório nacional 
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referente a todas as Escolas/Agrupamentos avaliadas em cada ano lectivo. Durante o 
processo de avaliação há lugar também ao contraditório de cada escola/agrupamento. Após 
o conhecimento do respectivo relatório, o documento é divulgado no final do ano lectivo. 
 O programa de Avaliação Externa das Escolas centra a questão da “prestação do 
serviço educativo” em sete factores: “articulação e sequencialidade, diferenciação e apoio, 
abrangência do currículo, oportunidades de aprendizagem, equidade e justiça, articulação 
com as famílias, valorização e impacto das aprendizagens na educação escolar”. Aqui 
definidas as diversas componentes que este programa considera relevantes num serviço 
educativo, as questões que se propõem para que a escola desenvolva este domínio 
focalizam ainda a importância dada à explicitação dos processos desenvolvidos.  
 Importa ainda referir, tendo em conta as indicações do relatório do CNE a este 
respeito, que o programa de Avaliação Externa das Escolas, no factor “resultados”, 
identifica, para além do “sucesso educativo”, as dimensões de “valorização dos saberes e 
da aprendizagem, comportamento e disciplina, participação e desenvolvimento cívico”, 
alargando a percepção quantitativa de “resultados” a outros domínios com enfoques que 
podem ser mais qualitativos 
A Lei nº 31/2002, de 20 de Dezembro, tem em vista, nomeadamente, a promoção 
de “uma cultura de melhoria continuada da organização, do funcionamento e dos 
resultados do sistema educativo e dos projectos educativos” (artigo 3º, alínea h). O mesmo 
diploma estrutura o processo de avaliação na auto-avaliação, a realizar em cada escola, e 
na avaliação externa. 
Consideremos uma outra perspectiva da avaliação externa: os Rankings. Surge a 
primeira publicação em Portugal, em 2001, a partir de uma lista ordenada das escolas 
secundárias tendo por base os resultados dos exames nacionais do 12º ano. A divulgação 
do ranking de escolas parece ter subjacente a ideia de fomentar a competição entre as 
escolas através de uma regulação externa. Na perspectiva de Ventura e Costa (2002: 169) o 
ranking “parece ser comandada pela ideia da comparação dos resultados escolares, (…), 
pode perspectivar igualmente o desejo, por parte das autoridades, de apresentar à sociedade 
civil um instrumento socialmente credível de avaliação das escolas, de fácil leitura, de 
significado directo e linear”. 
Ainda que o sistema não o seja explícito, esta orientação integra-se na linha do 
chamado quase mercado da educação, e então, é um instrumento que permite ao 
consumidor educativo escolher o melhor fornecedor dos serviços que procura, seja por 
imperativo legal (caso da escolaridade obrigatória) ou por pressão social.  
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Como acabamos de referir, o exame nacional é, pois, uma das formas possíveis de 
avaliação externa. Em termos mais específicos, para além da dimensão nacional e da 
função de controlo, os exames nacionais apresentam ainda as seguintes características, 
segundo Fernandes (2005: 104): 
“são preparados, organizados e supervisionados por uma entidade da administração educativa e 
externa à escola, a qual, de um modo geral, é controlada pelo poder político; são elaborados a 
partir do currículo nacional, pelo que tendem a privilegiar mais o conhecimento dos conteúdos 
do que o desenvolvimento de competências; são iguais para todos os alunos, sendo 
administrados e corrigidos de modo uniforme, anónimo e sem qualquer consideração pela 
singularidade do aluno e do seu contexto, de forma a garantir equidade, objectividade e 
imparcialidade dos resultados”. 
 
A avaliação externa sob a forma dos exames cumpre, essencialmente, as funções de 
controlo e de certificação. Com efeito, no campo da avaliação, é possível encontrar uma 
distinção importante entre a avaliação interna e a avaliação externa (Quadro 5). Esta 
distinção resulta, antes de mais, do estatuto do avaliador (quem avalia?) em relação ao 
objecto de avaliação: se o avaliador está directamente envolvido com a instituição ou a 
com realidade, sendo um elemento participante e integrado nos processos de formação e 
aprendizagem, então estamos perante uma perspectiva interna da avaliação. Pelo contrário, 
se o avaliador mantém uma relação de exterioridade institucional, não sendo membro da 
realidade que se pretende avaliar, a avaliação, nesse caso, assume um carácter externo. 
Como nos refere Domingues Fernandes (2005: 99), os exames cumprem, 
essencialmente, as funções de controlo e de certificação e constituem uma forma de 
avaliação externa comum aos sistemas educativos de tradição centralista, como é o caso do 
português, através da qual se pretende proceder à selecção dos alunos para ingresso no 
nível subsequente, embora, ao mesmo tempo, permita ao Estado controlar eficazmente o 
trabalho dos professores e das escolas. 
 As Provas de Aferição são outra forma de avaliação externa realizada a nível 
nacional com carácter universal, ou por amostragem, tendo como principal finalidade 
recolher informações para a monitorização e regulação do sistema educativo, sem qualquer 





O seguinte quadro constitui uma tentativa de síntese das principais experiências de 
avaliação de escolas que atrás explicitamos. 
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Fonte: Adaptado de Coelho, Sarrico, e Rosa (2008: 66) 
 
Como fomos vendo, ao longo deste capítulo, as principais experiências de avaliação 
de escolas revertem quer para a avaliação externa como para a avaliação interna das 
escolas. Com o seguinte quadro estabelece-se uma comparação entre estas duas formas de 
avaliação: 
Quadro nº4 – Comparação entre a avaliação interna e a avaliação externa das escolas 
 





























































 Fonte: Rosário (2007: 14) 
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A conciliação dos princípios inerentes à avaliação interna com os princípios da 
avaliação externa é de difícil concretização. A prová-lo, veja-se que o sistema educativo 
português tem uma imagem pública pouco favorável, decorrente, em grande medida, de 
uma avaliação mediática, genérica, impressiva, expressa na divulgação de penosas 
comparações internacionais ou de resultados de exames. A este propósito Azevedo (2007: 
22) evidência: 
“a pobreza e os efeitos perversos e nocivos dessas formas de avaliação, tão preguiçosas e tão 
simpáticas para os media. Não podendo evitar a classificação das escolas, importará promover uma 
informação mais ampla, integrada e plural”. 
 
Deste modo, a avaliação não pode constituir uma moda, um adorno, “a cereja em 
cima do bolo”, mas antes uma prática para melhorar as práticas, um instrumento para 
melhorar o ensino e a aprendizagem. Assim, “é imprescindível ter em conta o carácter 
único, irrepetível, dinâmico, cheio de valores de cada escola” (Santos Guerra, 2002a: 11). 
Isto não significa que a escola não é avaliável, ela é avaliável com objectivos próprios, 
instrumentos adequados e, sobretudo, com os actores fundamentais. E, mesmo sendo certo 
que “a auto avaliação mesmo quando não passa de um simulacro torna-se um ritual 
importante” (Barroso, 2010), também é certo que precisamos de uma avaliação que 
alimente a melhoria, que produza informação sobre o que se ensina e se aprende na escola, 
que contribua para uma nova cultura de escola que nos mostre, em suma que configurações 
estruturais adquirem as escolas quando permeadas por um processo de avaliação sério que 
as permita compreender a elas e à sua comunidade envolvente e averiguar acerca das suas 
dinâmicas, dos seus processos, das suas melhorias, da sua qualidade. 
Tal como Murillo (2003: 3) somos de opinião que a melhoria da escola se centra 
num processo de elevação continuada da aprendizagem dos alunos e de desenvolvimento 
da comunidade escolar. Este processo:  
“[…] está centrado na escola; implica todo o pessoal do estabelecimento; constrói uma comunidade de 
aprendizagem que inclui a comunidade escolar no seu conjunto; é conduzido pela reflexão sobre a sua 
prática e pela literatura da investigação; potencia o desenvolvimento contínuo dos professores; fomenta a 
capacidade dos alunos para aprender; se centra na análise do ensino e do currículo”.  
 
Neste sentido, e até com o estipulado pela Lei, haverá que apostar no investimento 
numa avaliação interna participativa, com apoio, acompanhamento e supervisão externa. 
Como nos é recordado pela Eurydice (2004: 135): 
“Do ponto de vista da melhoria da qualidade e da inovação, é sem dúvida o grau de 
desenvolvimento da avaliação interna que vai determinar os contornos da avaliação externa. Quanto 
mais a primeira é sistemática e autónoma, mais a segunda pode tornar-se discreta e complementar. A 
tendência actual é para o desenvolvimento de uma avaliação interna participativa que examina de 
forma sistemática os pontos fortes e fracos do estabelecimento escolar, apoiando-se tanto sobre os 
problemas identificados pelos diferentes actores da escola como sobre as fontes exteriores de 
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informação, tais como os desempenhos de outras escolas. Pôr em prática um tal processo poderia 
permitir libertar o avaliador externo do peso de uma avaliação completa e sistemática e de o centrar 
na supervisão do processo de avaliação supervisão do processo de avaliação interna e no 
acompanhamento dos seus resultados”. 
 
É alicerçado nos pressupostos apresentados que enquadramos a opinião de Azevedo 
(2007) relativamente a avaliação das escolas, como instrumento decisivo de processos de 
melhoria e de estratégia de desenvolvimento, accionando processos de auto-avaliação ou 
contratando avaliações externas. Isto implica que se deixe de apostar exclusivamente numa 
lógica gerencialista empresarial, mostrando como a avaliação das escolas assume 
diferentes papéis e implica diferentes soluções técnicas e organizacionais, em função das 
políticas globais definidas para o sector e em função das especificidades organizacionais 
escolares.  
Até porque, e de acordo com Natércio Afonso (2007), se assim for, o processo de 
falência da administração centralizada e burocrática torna-se uma evidência, prática e 
política, para além de ser uma evidência no plano da investigação. Ao nível da 
administração central da educação, é necessário passar de um paradigma da gestão directa 
para um paradigma de gestão de informação. Isto pressupõe a passagem de uma lógica de 
regulamentação normativa, hierárquica e centralizada, para uma lógica mais horizontal de 
controlo social, o que implica o fomento da participação social e da prestação de contas. 
Outro aspecto a salientar é a questão da autonomia das escolas e da requalificação 
profissional da gestão escolar. Neste sentido as instituições escolares têm que ter 
capacidade de decisão, para depois poderem avaliar essas decisões, nomeadamente em três 
áreas centrais: a gestão financeira, a gestão de recursos humanos e a gestão do currículo.  
Assim, a avaliação institucional implica e reforça o profissionalismo docente, o 
desejo de realização, a exigência de aperfeiçoamento das práticas pedagógicas, o 
desenvolvimento de uma ética profissional marcada pela responsabilidade e pelo cuidado, 
o fomento de “comunidades profissionais” nas escolas. Conforme o peso de cada um dos 
factores e a interacção entre eles, teremos uma avaliação mais interna ou mais externa, 
formativa ou sumativa, qualitativa ou quantitativa, com a tónica no processo ou nos 
resultados. Daí a necessidade de estabelecer uma hierarquia de prioridades que estejam 
tanto em consonância com o internacionalmente exigido como em consonância com o 
localmente desejável: a melhoria e a qualidade das escolas passam pela concepção e 
desenvolvimento de mecanismos de avaliação adequados aos estabelecimentos educativos. 
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Assim, se por um lado o Estado quer controlar os resultados escolares e 
educacionais, por outro, tem que partilhar esse escrutínio com a comunidade educativa, 
esbatendo algumas fronteiras tradicionais entre o público e o privado (Afonso, 1999: 143 -
157). Por outro lado, não é pelo facto de poder ser controlada pelos actores da instituição 
escolar que a auto-avaliação traz, por si, a eliminação de tensões e conflitos, de 
perspectivas e interesses diferentes e mesmo contraditórios, designadamente entre 
professores ou entre estes e os pais. Apesar de ser uma forma potencialmente “amigável” 
de avaliação, está longe de ser um processo isento de tensões, o que constitui um factor 
adicional de dificuldade. Temos necessidade de modelos e de práticas de diálogo entre as 
escolas e alguém que não faz parte delas, mas que também não se posicione como um 
adversário e simplesmente pergunte: “que fizeram da vossa autonomia? E expliquem-me o 
que fizeram, que avaliação fizeram, sobre quê a fundamentam, o que pensam continuar ou 
abandonar?” (Perrenoud, 2003: 13). 
Difícil será responder a estas questões num contexto de autonomia decretada e num 










































CAPÍTULO V – Caracterização do Contexto de Investigação 
 
Neste primeiro capítulo apresentamos a caracterização do contexto da investigação 
ou seja, o Agrupamento de Escolas GILK. De salientar que o início da investigação se deu 
quando o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio estava em vigor e que, por isso, é a partir 
do constante neste decreto que se faz a caracterização do Agrupamento e da Escola EB 2,3 
(escola Sede do Agrupamento Vertical GILK) e, também, a partir do Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de Abril que, entretanto, e no decorrer na nossa investigação, entrou em 
vigor  
O Agrupamento GILK situa-se no concelho de Guimarães, distrito de Braga45. 
Compreende as escolas de 3 freguesias, que fazem parte integrante da área urbana da 
cidade, ainda que tenha algumas características rurais em determinadas zonas. O território 
educativo deste Agrupamento de Escolas é composto por três (3) estabelecimentos de 
educação pré-escolar, cinco (5) do 1º Ciclo e um (1) do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico. 
Neste capítulo fazemos, então, referência ao meio social de inserção e aos documentos 
orientadores da acção organizacional. Por último, caracterizamos e justificamos a 
Avaliação a que estes contextos foram sujeitos. 
                                                        
45 O concelho de Guimarães fica situado no distrito de Braga e pertence à sub-região do Vale do Ave, sendo limitado a norte e noroeste 
pelos concelhos de Póvoa de Lanhoso e Braga, respectivamente, a sudoeste por Santo Tirso, a sul e sudoeste por Vizela e Felgueiras, a 




1. O Agrupamento de Escolas GILK 
 
O Agrupamento de Escolas GILK integra três freguesias, que fazem parte 
integrante da área urbana da cidade, ainda que tenha algumas características rurais em 
determinadas zonas, onde se encontram e convivem todos os estratos sociais, desde o 
pequeno agricultor que cultiva e cria animais para consumo doméstico ao grande produtor 
agrícola e criador de gado, desde operários e funcionários de serviços a grandes e médios 
empresários. A maior parte da população trabalha na indústria têxtil e confecções. Existe 
alguma agricultura de subsistência em determinadas zonas rurais. Os sectores dos serviços 
e do comércio têm também alguma importância na economia. O desemprego é um dos 
principais problemas da população. 
O forte dinamismo demográfico do concelho, que se manifesta pelas elevadas 
densidades populacionais e variações populacionais positivas, deve-se, em grande parte, à 
estrutura etária da população. No entanto, ao longo das últimas décadas, esta estrutura tem-
se alterado devido a factores como o envelhecimento da população e ao fenómeno de 
emigração, sentido com mais intensidade nas freguesias rurais do concelho. Apesar da 
freguesia de sede do Agrupamento registar o maior aumento populacional, é esta que 
regista, também, o maior índice de envelhecimento da população (74,28 %), a única das 
três freguesias com valor superior à média do concelho de Guimarães (52,2 %). 
Quanto aos níveis de instrução mais baixos (1º, 2º e 3º ciclos), as três freguesias 
apresentam valores relativamente elevados, confirmando-se a generalização do ensino 
básico, por parte da população em toda a área do Agrupamento.  





















1 2 862 1275 472 321 283 5 103 
2 3 813 1674 649 448 338 4 121 
3Sede  5 124 1572 662 602 907 62 590 
 
                                                        
46 Dados retirados do PE do Agrupamento no ano lectivo 2007/2008 e 2009/2010. 
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Embora o desenvolvimento da região, em termos de infra-estruturas ao nível 
económico-industrial, nos últimos anos, não tenha sido muito expressivo, é de assinalar o 
emergir, essencialmente nas décadas de oitenta e de noventa, de várias associações de 
carácter social, cultural e desportivo, musical, de formação e orientação de crianças e 
jovens. Podemos elencar as seguintes entidades: Associação Cultural, Desportiva e 
Recreativas de […]; Futebol Clube de […]; Lar de idosos; Creche, ATL,; Clube 
Desportivo de Fonte Santa; Centro Social e Paroquial de […]; Grupo Folclórico de […]; 
Agrupamento de Escuteiros […]; Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento […]; 
Associação Cultural, Recreativa e Desportiva ‘Os Amigos de […]”; Centro de saúde de 
[…]”.  
A propósito do papel das diferentes entidades agora referidas e no sentido em que o 
“envolvimento da comunidade” é importante nos Planos Anuais de Actividades elaborados 
para cada um dos três anos a que o Projecto Educativo se reporta, nota-se que apenas há 
registo da participação de algumas entidades, havendo ainda participação de outras 
parcerias a nível mais regional: Associação dos Antigos Estudantes do Liceu de […] ; 
Universidade do Minho; Centro Tecnológico de Famalicão, CITEVE. 
O Agrupamento de Escolas GILK tem procurado atrair os alunos através do 
desenvolvimento de actividades extracurriculares, tais como a Informática, a Biblioteca, o 
Xadrez, entre outras. No entanto, o desporto é a actividade que conta com um maior 
número de alunos.  
O território educativo deste Agrupamento de Escolas é composto por três (3) 
estabelecimentos de educação pré-escolar, cinco (5) do 1º Ciclo e um (1) do 2º e 3º Ciclos 
do Ensino Básico. 
A escola sede foi construída em 1992, para funcionar com 24 turmas, o equivalente 
a 725 alunos, tendo sempre funcionado além da sua capacidade máxima. Apesar de se 
registar, no presente ano lectivo, uma quebra significativa do número de alunos que 
frequentam este estabelecimento de ensino (em virtude da entrada em funcionamento de 
outro Agrupamento, que passou a receber alunos de freguesias anteriormente a este 
agregadas), este Agrupamento regista, ainda, uma taxa de ocupação de 100,3 %, no 
período diurno, pelo que começa actualmente a atingir-se o equilíbrio entre os espaços 
disponíveis e o número de alunos que a frequentam. Contudo, ao nível do ensino pré-
escolar e 1º ciclo regista-se um aumento significativo do número de alunos, em virtude da 
integração de uma Escola EB 1 e respectivo Jardim-de-infância no. O Agrupamento GILK 
constitui local de trabalho, durante o ano lectivo 2007/2008, de cerca de 1428 pessoas, 
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entre professores, pessoal não docente e alunos. pA população escolar que frequenta o 
Agrupamento, no presente ano lectivo, regista uma ligeira oscilação, relativamente ao ano 
lectivo anterior. Ainda assim, ao decréscimo do número de crianças da Educação Pré-
Escolar e de alunos dos 1º e 2º Ciclos contrapõe-se o aumento no 3º Ciclo bem como o 
número de adultos inscritos para frequência de ofertas formativas, em regime nocturno. 





Nível de Ensino 












Pré – escolar e 1º ciclo 428 403 535 494 455 
5º Ano 197 98 126 131 110 
6º Ano 180 190 96 125 130 
7º Ano 282 122 120 105 151 
8º Ano 195 201 91 98 97 
9º Ano 169 177 196 88 82 
CEF a) 32 60 47 25 
EFA b) b) 38 103 95 
Alfabetização de Adultos c) c) c) c) 10 
Escolar Oficina Educação 
Extra  
d) d) d) d) 21 
Total 1451 1223 1262 1191 1176 
a) Os cursos de Educação e Formação não estavam em funcionamento 
b) O curso de Educação e Formação de Adultos não estava em funcionamento 
c) A Alfabetização de Adultos não tinha sido implementada no CNO 
d) Escolar Oficina Educação Extra TIC não tinha sido implementada no CNO 
 
A nível sócio-económico, verificou- se, no ano lectivo 2007/2008, que na Escola 
Básica 2, 3 existiram 211 alunos a beneficiar de auxílios económicos, financiados pelo 
Ministério da Educação, o que corresponde a 28,9 % da população escolar total. Destes 
alunos, 108 beneficiaram do escalão A (51,2 %) e os restantes 103 do escalão B (49,8 %). 
É de referir que, apesar da redução do número de alunos considerado e da contenção 
orçamental da Acção Social Escolar, existe ainda um elevado número de alunos a 
beneficiar de apoios económicos, o que demonstra a frágil situação financeira da 
generalidade das famílias desta região. Ainda relativamente aos auxílios económicos, ao 
nível da educação pré-escolar e do 1º ciclo, financiados pela Câmara Municipal, a situação 
é a seguinte: dos 152 alunos a beneficiar de auxílios económicos, 95 beneficiaram do 
escalão A e os restantes 57 beneficiaram do escalão B.  
                                                        
47 Dados retirados do PE do Agrupamento no ano lectivo 2007/2008e 2009/2010 
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No lectivo 2009/2010, na Escola sede, 347 alunos usufruem de medidas de apoio, 
no âmbito da Acção Social Escolar, da responsabilidade do Ministério da Educação, o que 
corresponde a 28.5% da população escolar total. Destes alunos, 118 beneficiam do escalão 
A (33.4%) e os restantes 229 do escalão B (66.6%). O elevado número de alunos a 
beneficiar de apoios demonstra a situação socioeconómica de boa parte das famílias desta 
região. Ao nível da educação pré-escolar e do 1º ciclo, financiados pela Câmara Municipal, 
a situação é a seguinte: dos 229 alunos a beneficiar de auxílios económicos, 91 
beneficiaram do escalão A e os restantes 138 beneficiaram do escalão B.  
No que respeita a crianças com necessidades educativas especiais, o número de 
alunos do Agrupamento que necessita de apoio por parte dos docentes da Educação 
Especial é ainda elevado. Contudo, relativamente ao ano lectivo de 2006/2007, regista-se 
um claro decréscimo que resulta, na generalidade, da alteração de critérios adoptados para 
o diagnóstico das situações de necessidades educativas especiais. No ano lectivo de 
2007/2008 estão abrangidos por esta medida, em todo o Agrupamento, trinta e quatro 
alunos, dois da Educação Pré-escolar, dezasseis do 1º ciclo, sete do 2º ciclo e nove do 3º 
ciclo.  
O corpo docente deste Agrupamento de Escolas, na sua maioria, é constituído por 
professores do quadro: 82%, situação que nos permite inferir que o seu corpo docente é 
constituído por profissionais com significativo tempo de serviço docente, por isso, o grau 
de mobilidade do corpo docente não é significativo. 
Os dados que se seguem referem-se aos educadores e Professores de Ensino Básico 
em exercício efectivo de funções nos jardins-de-infância e escolas do Agrupamento e 
reportam-se ao período decorrente entre o ano lectivo de 2005/2006, 2007/2008 2008/2009 
e 2009/2010. 
Quadro nº7 – Situação profissional do corpo docente/ nível de ensino48 
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O Agrupamento dispõe de 28 Assistentes Operacionais com contrato de trabalho em 
Funções Públicas por tempo indeterminado e  dispõe ainda de 7 Assistentes Técnicos com 
contrato de trabalho. Os Assistentes Técnicos possuem como habilitação académica o 12º 
ano de escolaridade. O Centro Novas Oportunidades tem  4 Técnicos e todos os 
Assistentes Técnicos possuem como habilitação académica a licenciatura.  
Actualmente, no Agrupamento, existem três  Associações de Pais e Encarregados 
de Educação constituídas. Os pais têm proposto a dinamização de actividades no seio das 
escolas que representam uma tentativa de melhorar os respectivos espaços e criar um 
ambiente mais aprazível, sempre em estreita colaboração com a gestão das escolas. Refira-
se, ainda, que no Agrupamento não existe qualquer Associação de Estudantes. Embora 
esteja previsto para o próximo ano lectivo decorrer o acto eleitoral para a referida  
Associação de Estudantes. 
À excepção da Escola sede do Agrupamento, todas as escolas do Agrupamento 
funcionam em regime normal. As Actividades de Enriquecimento Curricular (AEC) – 
Ensino do Inglês, Ensino da Música e Actividade Física e Desportiva – promovidas pela 
autarquia em parceria com o Agrupamento, são implementadas em todas as escolas do 1º. 
Ciclo. As Escolas Básicas do 1º ciclo Pré-Escolar e servem todas as crianças das três 
freguesias. 
Na escola sede do Agrupamento funcionam os 2º e 3º ciclos do ensino básico 
regular, duas turmas com percursos curriculares alternativos (PCA), criadas ao abrigo do 
Despacho Normativo nº1/2006, de 6 de Janeiro, e Cursos de Educação e Formação (CEF) 
ofertas educativas dirigidas a alunos com insucesso escolar repetido e/ou em risco de 
abandono precoce  e ainda, cursos nocturnos de Educação e Formação de Adultos (EFA).  
A escola sede conta com um Centro Novas Oportunidades (CNO) cuja missão 
assenta no reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas pelos 
adultos ao longo da sua vida, bem como o encaminhamento para uma formação que 
permita elevar as suas qualificações escolares, designadamente, a equivalência aos 6º, 9º e 
12º anos de escolaridade. Este centro organiza-se em torno de dois eixos de intervenção: o 
primeiro atravessa o campo das acções qualificantes para jovens e o segundo atravessa os 
domínios da Educação e Formação de Adultos. O Agrupamento de Escolas GILK tem 
desenvolvido acções formativas no âmbito destes dois eixos de intervenção, tendo 
abarcado praticamente todo o campo de trabalho da Iniciativa Novas Oportunidades, 
excepto o dos cursos profissionais, que se desenvolveram exclusivamente em escolas 
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secundárias. Tem ainda procurado alargar a sua intervenção a outros domínios da 
Educação e Formação de Adultos e que não se encontram no centro da agenda da Iniciativa 
Novas Oportunidades. Situam-se neste último âmbito as acções de formação na área de 
alfabetização, dirigidas preferencialmente a públicos em situação de pobreza extrema e/ou 
em risco iminente de entrada numa situação de exclusão social; situam-se também neste 
âmbito as Oficinas de Formação em Tecnologias de Informação e Comunicação, 
enquadradas na Educação Extra-Escolar, dirigidas aos adultos que se encontravam a 
desenvolver um processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
com os quais se negociou um plano de desenvolvimento de competências informáticas 
passíveis de serem certificadas posteriormente 
O Centro Novas Oportunidades constitui-se, assim, como uma mais-valia para a 
melhoria das qualificações e enriquecimento formativo de adultos oriundos das freguesias 
abrangidas pelo Agrupamento. 
. Esta estratégia de trabalho permitiu-nos atingir alguns resultados que nos 
mereceram atenção e que iremos tentar retratar nos quadros seguintes: 
Quadro nº8 – Mobilização de adultos – inscrições 
2009 2010 Total 
 










Quadro nº9 – Certificação de adulto 
2009 2010 Total 
Set.  Out. Nov Dez. Jan. . Fev. Mar Abr. Mai Jun. Jul. Ago.  
0 0 6 27 0 0 12 6 6 6 54 0 117 
 
Os cinco cursos EFA, cujo início aconteceu em Setembro de 2008 e em Janeiro de 2009, 
foram agregados em duas acções formativas no início do ano lectivo 2009/2010. Deste 
modo, permite-nos assinalar que a escola organizou um leque amplo de respostas de 
Educação e Formação de Adultos, que se situou desde o campo da alfabetização até às 
modalidades de curta duração, passando pelos cursos EFA de de Nível Básico (NB) e 
Nível Secundário (NS), que se constituem no núcleo duro da nossa intervenção educativa. 
 
Quanto ao recursos educativos o Agrupamento está razoavelmente apetrechado com 
recursos educativos, designadamente, material informático, proveniente do Plano 
Tecnológico da Educação, audiovisual, laboratorial e desportivo, em especial a sua sede. 
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A sede do Agrupamento conta ainda com dois pisos. No exterior, para além de 
espaços de lazer totalmente ajardinados, existe uma cobertura que prolonga a sala de 
convívio dos alunos e ainda, quatro salas de aula, em pavilhões pré-fabricados, Instalações 
Desportivas, Campos de jogos e Ginásio. 
 
 
2. Os órgãos de Administração e Gestão do Agrupamento de Escolas GILK  
2.1  Segundo do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio 
Enquanto organizações educativas criadas no âmbito do Decreto-Lei n.º 115-A/98, 
de 4 de Maio, os Agrupamentos de Escolas estão sujeitos a uma nova estrutura 
organizativa e administrativa assente na institucionalização da participação da comunidade 
educativa nas decisões relativas à vida escolar. Esta mudança do paradigma organizativo 
das instituições educativas da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
introduziu alterações na administração e na gestão, particularmente nos Agrupamentos de 
escolas (jardins de infância, escolas do 1.º CEB e do2º,3º ciclo). 
Neste contexto, fazem parte da estrutura organizacional do Agrupamento de 
Escolas os órgãos de administração e gestão: Assembleia de Escola, Conselho Executivo, 
Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo; e, como Estruturas de Orientação 
Educativa, que colaboraram com o Conselho Pedagógico e com a Direcção Executiva, os 
coordenadores de departamentos (de Ciências Sociais e Humanas, de Línguas e Literatura, 
de Expressões e Tecnologias e de Ciências Exactas), os Conselhos de Docentes da 
Educação Pré-escolar e do 1.º CEB. 
No ano lectivo 2004/2005, em resultado do processo eleitoral, todos os órgãos 
iniciaram o seu mandato para o triénio 2005/2008, com excepção dos coordenadores de 
departamentos e dos conselhos escolares que tiveram que ser escolhidos em função da 
categoria de professor titular. 
A exposição que de seguida apresentamos sobre as Estruturas de Administração e 
Gestão de acordo com o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio justifica-se pelo facto de, 
posteriormente, analisarmos a avaliação interna do Agrupamento Vertical GILK também 
com base nestas estruturas e nas competências que estão adstritas a cada uma delas. 
A Assembleia de Escola de acordo com o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, 
é o órgão responsável: 
“ […] pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola […], é o órgão de participação e 
representação da comunidade educativa, devendo estar salvaguardada na sua composição a 
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participação de representantes de docentes, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do 
pessoal não docente e da autarquia local. […] pode ainda integrar representantes das actividades de 
carácter cultural, artístico, científico, ambiental e económico da respectiva área, com relevo para o 
projecto educativo da escola” (artigo 8.º). 
 
Na sequência do previsto no normativo, e tal como referido no Regulamento 
Interno49 (artigo 7.º1.1), a Assembleia do Agrupamento de Escolas é constituída por 14 
elementos50 com a seguinte distribuição: Representantes do pessoal docente: 7 elementos; 
representantes do pessoal não docente: 2 elementos; Representantes dos Pais e 
Encarregados de Educação: 3 elementos; 1 representante da autarquia; 1 representante de 
actividades de carácter cultural.  
O presidente da Assembleia de Escola, de acordo com o artigo 8.º1. do 
Regulamento Interno, é eleito entre os docentes que constituem este órgão, embora as actas 
das reuniões consultadas, particularmente a da primeira reunião, não façam referência ao 
facto. Destacamos algumas das competências da Assembleia de Escola, referida no mesmo 
diploma, por serem ou remeterem para áreas sobre as quais a avaliação interna vai incidir: 
 Aprovar o Projecto Educativo do Agrupamento e acompanhar e avaliar a sua execução. 
 Aprovar o Regulamento Interno do Agrupamento. 
 Emitir parecer sobre o Plano Anual de Actividades, verificando da sua conformidade com o 
Projecto Educativo. 
 Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final de execução do Plano Anual de Actividades. 
 Aprovar as propostas de contratos de autonomia, ouvido o Conselho Pedagógico. 
 Apreciar os resultados do processo de avaliação interna do Agrupamento. 
 Promover e incentivar o bom relacionamento entre toda a Comunidade Educativa. 
 
A Assembleia de escola reúne na sede do Agrupamento ordinariamente uma vez 
por trimestre e extraordinariamente sempre que seja convocada pelo respectivo presidente, 
por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efectividade de 
funções ou por solicitação do presidente. 
 
                                                        
49 “ (…) Decreto-Lei nº115º-A/98, define o funcionamento do Agrupamento de Escolas, de cada um dos seus órgãos de administração e 
gestão, das estruturas de orientação educativa, bem como os direitos e deveres dos membros da comunidade escolar RI (2006:2). 
 
50 Os Presidente do Conselho Executivo e do Conselho Pedagógico participam na Assembleia sem direito a voto. Os alunos serão 
convocados sempre que se considere pertinente a sua participação: 2 (sem direito a voto). 
O mandato dos membros, representantes do pessoal docente e não docente e da Autarquia Local na Assembleia tem a duração de três 
anos. 
O mandato dos membros, representantes dos Pais e Encarregados de Educação na Assembleia, é prorrogado ano a ano até ao limite de 
três anos, desde que o seu educando permaneça matriculado num dos estabelecimentos de ensino do agrupamento e salvo quando 
motivos impeditivos ao bom funcionamento da associação que representam, justifiquem o término do respectivo mandato. 
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A Direcção Executiva, no cumprimento do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º115-A/98, 
de 4 de Maio, e de acordo com o Regulamento Interno (2006, artigo 17º), é o órgão de 
gestão e administração do Agrupamento nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, 
financeira e patrimonial. É assegurada por um Conselho Executivo. O Conselho Executivo 
é constituído por um presidente e três vice-presidentes adjuntos, dois dos quais devem ser 
obrigatoriamente um educador de infância e outro professor do 1º Ciclo. Compete ao 
Conselho Executivo, ouvido o Conselho Pedagógico: 
 Submeter à aprovação da Assembleia o Projecto Educativo da escola; 
 Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia o Regulamento Interno da escola; 
 Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia as propostas de celebração de contratos de 
autonomia. 
 
No plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, 
compete ao Conselho Executivo, de acordo com o Regulamento Interno (artigo 19º), 
algumas das competências (áreas) sobre as quais a avaliação interna vai incidir: 
 Elaborar, na primeira reunião, o regimento interno e fixar as funções e competências a 
atribuir a cada um dos seus membros, divulgando-as a toda a Comunidade Educativa; 
 Definir o regime de funcionamento do Agrupamento; 
 Elaborar o Plano Anual de Actividades e aprovar o respectivo documento final, de acordo 
com o parecer vinculativo da Assembleia; 
 Elaborar os relatórios periódicos e final de execução do Plano Anual de Actividades; 
 Designar os Directores de Turma. 
 
As competências apresentadas, e outras referidas no Regulamento Interno, são uma 
reprodução do previsto no Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, e assim, em princípio, 
deduz-se que a acção executiva deste órgão seja, essencialmente, determinada pela 
Administração Central. 
 
O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e orientação educativa do 
Agrupamento, nomeadamente nos domínios pedagógico-didáctico, de orientação e 
acompanhamento dos alunos e de formação inicial e contínua do pessoal docente e não 
docente. 
De acordo com o normativo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º115-A/98, de 4 de Maio, 
determina-se que a composição do Conselho Pedagógico é da responsabilidade de cada 
escola, sendo a sua composição definida no Regulamento Interno, a qual deve salvaguardar 
a participação e representação da comunidade educativa. 
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Assim neste Agrupamento, de acordo com o Regulamento Interno (2006: 17, artigo 
28º), o Conselho Pedagógico51 é constituído pelos seguintes elementos: 1 Presidente (do 
Conselho Executivo); 1 Coordenador do Conselho de docentes da educação pré-escolar; 4 
Coordenadores dos 4 Departamentos Curriculares; 2 Coordenadores de Ciclo, 
representando o 2º e 3º ciclos; 3 Representantes da Associação de Pais; 2 Representantes 
do pessoal não docente; 1 Representante dos serviços de Apoio Educativo; 1 Coordenador 
da Biblioteca Escolar/Centro de Recursos Educativos. 
As competências do Conselho Pedagógico, descritas no Regulamento Interno 
(artigo 30º), são as atribuídas no Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, das quais 
destacamos as seguintes: 
 Elaborar a proposta do Projecto Educativo da Escola; 
 Apresentar propostas para a elaboração do Plano Anual de Actividades e pronunciar-se 
sobre o respectivo projecto. 
 Pronunciar-se sobre a proposta de Regulamento Interno; 
 Pronunciar-se sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 
 Pronunciar-se sobre as propostas de parcerias a estabelecer; 
 Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, 
do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 
 Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo 
regional e local, bem como as respectivas estruturas programáticas; 
 Incentivar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural; 
 Desenvolver, em coordenação com os serviços de Psicologia e Orientação, com os 
Directores de Turma e com o Núcleo de Recursos Educativos, medidas nos domínios da 
orientação, acompanhamento e avaliação dos alunos. 
 
O Conselho Pedagógico reúne na sede do Agrupamento ordinariamente, uma vez 
por mês e extraordinariamente, sempre que seja convocado pelo respectivo presidente, por 
sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efectividade de funções 
ou sempre que um pedido de parecer da Assembleia ou do Conselho Executivo o 
justifique. 
O mandato tem a duração de três anos, com excepção do representante dos pais e 
Encarregados de Educação que tem a duração de um ano. O Conselho Pedagógico lavra 
uma acta de cada uma das reuniões realizadas, é distribuída pelos delegados de grupo uma 
síntese de cada Conselho Pedagógico realizado. 
O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo do agrupamento, em matéria 
administrativo-financeira, nos termos do artigo 28º do DL.115- A/ 98. É constituído pelo 
Presidente do Conselho Executivo, pelo Chefe dos Serviços de Administração Escolar e 
                                                        
51 Nas reuniões em que sejam tratados assuntos que envolvam sigilo, designadamente sobre matéria de provas de exame ou de avaliação 
global, apenas participam os membros docentes. 
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por um dos vice-presidentes do Conselho Executivo designado para o efeito pelo 
presidente do Conselho Executivo. O Conselho Administrativo é presidido pelo Presidente 
do Conselho Executivo. Este órgão, e de acordo com o Regulamento Interno (2006:21), 
reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que o presidente o 
convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos restantes membros. O 
mandato dos membros do Conselho Administrativo tem a duração de três anos. 
 
Ao Conselho Administrativo compete: 
 Aprovar o projecto de orçamento anual do Agrupamento, em conformidade com as linhas 
orientadoras definidas pela Assembleia; 
 Elaborar o relatório de contas de gerência; 
 Autorizar a realização de despesas e o respectivo pagamento, fiscalizar a cobrança de 
receitas e verificar a legalidade da gestão financeira do Agrupamento; 
 Zelar pela actualização do cadastro patrimonial do Agrupamento; 
 Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas. 
 
 
2.2 Segundo o Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril 
 
O decreto-lei 75/2008 de 22 de Abril veio reforçar a liderança das escola, a 
autonomia e a participação das famílias e comunidades na direcção das escolas. Como se 
verifica no preâmbulo do referido decreto, que passamos a que transcrevemos: 
“Entendeu o Governo, no exercício das suas funções, que, antes mesmo de proceder a essa 
revisão, era possível, dentro do quadro legal existente, reforçar a autonomia e a capacidade de 
intervenção dos órgãos de direcção das escolas para reforçar a eficácia da execução das 
medidas de política educativa e da prestação do serviço público de educação. Nesse sentido, o 
Ministério da Educação estabeleceu a prática de reunir regularmente com os conselhos 
executivos, delegou neles competências da administração educativa, atribuiu -lhes funções na 
contratação e na avaliação de desempenho do pessoal docente. Do mesmo modo, promoveu a 
celebração de contratos de autonomia, na sequência de um procedimento de avaliação externa 
das escolas, e instituiu um órgão de carácter consultivo para assegurar a sua representação 
junto do Ministério da Educação, o Conselho das Escolas.” 
 
Neste contexto, “a administração e gestão dos agrupamento de escolas (…) é 
assegurado por órgãos próprios, aos quais cabe cumprir e fazer cumprir os princípios e 
objectivos referidos nos artigos 3º, e 4º,  do presente decreto-lei”(artigo 10º).  Fazem parte 
da direcção os seguintes órgãos: Conselho Geral, Director, Conselho Pedagógico e 
Conselho Administrativo. 
Na sequência do previsto no normativo, o Conselho Geral é o órgão de direcção 
estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola, 
assegurando a participação e representação da comunidade educativa, e tal como referido 
no Regulamento Interno (2010: 5, artigo 4º), este órgão é constituída por 21 elementos com 
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a seguinte distribuição: Oito representantes dos docentes; dois representantes do pessoal 
não docente; um representante dos alunos (cursos nocturnos); cinco representantes dos pais 
e encarregados de educação; dois representantes do município; três representantes da 
comunidade local. O Director participa nas reuniões do Conselho Geral sem direito a voto.  
O Conselho Geral reúne ordinariamente uma vez por trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pelo respectivo presidente, por sua iniciativa, a 
requerimento de um terço dos seus membros em efectividade de funções ou por solicitação 
do director. As reuniões do Conselho Geral devem ser marcadas em horário que permita a 
participação de todos os seus membros. 
Destacamos algumas das competências do Conselho Geral, referida no mesmo 
diploma, por serem ou remeterem para áreas sobre as quais a avaliação interna vai incidir: 
aprovar o projecto educativo, acompanhar e avaliar a sua execução; aprovar o regulamento 
interno do agrupamento;  aprovar os planos anual e plurianual de actividades; apreciar os 
relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do plano anual de actividades; 
aprovar as propostas de contratos de autonomia; apreciar os resultados do processo de 
auto-avaliação; acompanhar a acção dos demais órgãos de administração e gestão; 
promover o relacionamento com a comunidade educativa; definir os critérios para a 
participação da escola em actividades pedagógicas, científicas, culturais e desportivas. 
 
O Director é o órgão de administração e gestão do Agrupamento nas áreas 
pedagógica, cultural, administrativa e financeira e patrimonial. É coadjuvado no exercício 
das suas funções por um subdirector e três adjuntos. As competências e procedimentos 
relacionados com a sua eleição e mandato são os definidos na legislação. 
Enumeramos algumas Competências do Director: submeter à aprovação do 
conselho geral o Projecto Educativo elaborado pelo conselho pedagógico; as alterações ao 
regulamento interno; o plano anual e plurianual de actividades; relatório anual de 
actividades; propostas de celebração de contratos de autonomia; definir o regime de 
funcionamento do agrupamento; elaborar o projecto de orçamento, em conformidade com 
as linhas definidas pelo Conselho Geral; superintender na constituição de turmas e na 
elaboração de horários; distribuir o serviço docente e não docente;  designar os 
coordenadores de departamentos curriculares e os directores de turma; planear e assegurar 
a execução das actividades da acção social escolar, em conformidade com as linhas 
orientadoras definidas pelo conselho geral; gerir as instalações, espaços e equipamentos e 
outros recursos educativos; estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de 
 189 
associação com outras escolas e instituições de formação, autarquias e colectividades, em 
conformidade com os critérios definidos pelo conselho geral; proceder à selecção e 
recrutamento de pessoal docente; dirigir superiormente os serviços administrativos, 
técnicos e técnico-pedagógicos; representar a escola; exercer o poder hierárquico em 
relação ao pessoal docente e não docente; exercer o poder disciplinar em relação aos 
alunos; intervir no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente e proceder à 
avaliação de desempenho do pessoal não docente. 
 
O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e 
orientação educativa nos domínios pedagógico didáctico, da orientação e acompanhamento 
dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente é composto 
pelos seguintes membros: Presidente /Director; Adjunto do executivo; Seis Coordenadores 
de Departamento Curricular; pré-escolar ; 1.º ciclo; línguas e literaturas; ciências sociais e 
humanas; ciências exactas e da natureza e expressões e tecnologias; Três Coordenadores de 
Ciclo; 1.º ciclo; 2.º ciclo ; 3.º ciclo; Um coordenador do Centro Novas Oportunidades; 
Dois representantes dos serviços técnico-pedagógicos (coordenador da Biblioteca e 
coordenador do Ensino Especial); Um representante dos pais e encarregados de educação, 
elemento da Associação de pais. 
Os representação dos pais e encarregados de educação é designado pelas 
respectivas Associações por um período de um ano e mantém-se em funções até à sua 
substituição, não devendo ultrapassar o final do primeiro período. Nas reuniões em que 
sejam tratados assuntos que envolvam sigilo, designadamente sobre matéria de provas de 
exame ou de avaliação global, apenas participam os membros docentes. 
As competências do Conselho Pedagógico, descritas no Regulamento Interno 
(2010: 11, artigo 18º), são as atribuídas no Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, das 
quais destacamos as seguintes: 
1- Elaborar a proposta de projecto educativo a submeter pelo Director ao Conselho Geral; 
2- Apresentar propostas para a elaboração do regulamento interno e dos planos anual e plurianual 
de actividade e emitir parecer sobre os respectivos projectos; 
3- Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 
4- Apresentar propostas e emitir parecer sobre a elaboração do plano de formação e de 
actualização do pessoal docente e não docente; 
5- Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do 
acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 
6- Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo 
regional e local, bem como as respectivas estruturas programáticas; 
7- Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e 
complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 
8- Adoptar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares; 
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9- Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito do 
Agrupamento e em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior 
vocacionados para a formação e a investigação; 
10- Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural; 
11- Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 
12- Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente, de acordo com o 
disposto na legislação aplicável; 
13- Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações. 
O Conselho Pedagógico reúne ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respectivo presidente, por sua 
iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efectividade de funções ou 
sempre que um pedido de parecer do Conselho Geral ou do director o justifique. 
O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo 
financeira do Agrupamento, nos termos da legislação em vigor. O Conselho 
Administrativo tem a seguinte composição: O Director, que preside; o subdirector e o 
chefe dos serviços de administração escolar, ou quem o substitua. 
Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento interno, 
compete ao Conselho Administrativo: 
1- Aprovar o projecto de orçamento anual, em conformidade com as linhas orientadoras definidas 
pelo Conselho Geral; 
2- Elaborar o relatório de contas de gerência; 
3- Autorizar a realização de despesas e o respectivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e 
verificar a legalidade da gestão financeira; 
4- Zelar pela actualização do cadastro patrimonial; 
5- Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no regulamento interno. 
 
O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
sempre que o presidente o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos restantes 
membros. 
No ano lectivo 2009/20010, em resultado do processo eleitoral realizado no término 
do ano lectivo anterior, todos os órgãos iniciam o seu mandato para o triénio 2009/2012 em 
regime de nomeação pela Directora do Agrupamento. 
 
3. As Estruturas de Orientação Educativa 
 
As estruturas que colaboram com o Conselho Pedagógico e com o Conselho 
Executivo/ Director, no sentido de assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar 
dos alunos e com vista a promover a qualidade educativa, são as seguintes: Departamentos 
Curriculares; Conselho de Disciplina; Coordenação Geral dos Directores de Turma; 
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Conselho dos Directores de Turma; Conselho de Turma; Directores de Turma; Conselho 
de Docentes; Conselho de Docentes de Ano. 
Os Departamentos Curriculares52 são estruturas de orientação educativa nos quais 
se encontram representadas as áreas curriculares disciplinares do 2º e 3º ciclo, de acordo 
com os cursos leccionados, o número de docentes por disciplina e as dinâmicas a 
desenvolver pelo agrupamento. Os departamentos são responsáveis pelo reforço da 
articulação curricular na aplicação do plano de estudos definido a nível central. No 
Agrupamento Vertical, e segundo o Regulamento Interno (2006 e 2010), as competências 
dos Departamentos Curriculares são as seguintes: 
 Planificar e adequar à realidade do Agrupamento a aplicação dos planos de estudo 
estabelecidos a nível nacional. 
 Planificar e adequar à realidade do Agrupamento a aplicação dos planos de estudo 
estabelecidos a nível nacional. 
 Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didácticas específicas das disciplinas. 
 Analisar a oportunidade de adopção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a 
prevenir a exclusão. 
 Elaborar propostas curriculares diversificadas em função da especificidade de grupos de 
alunos. 
 Analisar e reflectir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 
 Elaborar o plano Anual de Actividades do respectivo Departamento e avaliar o Plano Anual 
de Actividades do Departamento. 
 Colaborar com o Conselho Pedagógico na concepção de programas e na apreciação de 
projectos com interesse pedagógico. 
 Contribuir para o plano Anual de Actividades do Agrupamento tendo em conta o Projecto 
Educativo. 
 
O Coordenador de departamento Curricular é um docente profissionalizado, 
escolhido pela sua competência científica e pedagógica, bem como pela sua capacidade de 
relacionamento e liderança. Os departamentos curriculares reúnem duas vezes por período 
e extraordinariamente sempre que o coordenador o entenda por sua iniciativa ou a 
requerimento de um terço dos docentes do departamento. Das reuniões dos diversos 
departamentos presididas pelo coordenador são lavradas actas que são arquivadas em 
dossier próprio.  
O Conselho de disciplina é o conjunto dos professores que leccionam a mesma 
disciplina, independentemente do ciclo a que pertencem. São atribuições do Conselho de 
disciplina: elaborar estudos e/ou pareceres relativos a programas, métodos, organização 
                                                        
52 A composição dos Departamentos Curriculares é a seguinte: Departamento de Línguas e Literaturas: Língua Portuguesa, Inglês e 
Francês; Departamento de Ciências Humanas e Sociais: História e Geografia de Portugal, História, Geografia, Educação Moral e 
Religiosa Católica ou de outra confissão; Departamento de Ciências Exactas e da Natureza: Matemática, Ciências Fisico-Químicas, 
Ciências da Natureza e Ciências Naturais; Departamento de Expressões e Tecnologias: Educação Visual e Tecnológica, Educação 




curricular, processos e critérios de avaliação dos discentes, planificar a longo e a médio 
prazo as actividades lectivas e não lectivas, colaborar com os Directores de Turma na 
elaboração de programas específicos integrados nas actividades, e de medidas de apoio 
educativo estabelecidas no contexto do Sistema de Avaliação dos Alunos do Ensino 
Básico, colaborar na definição de competências essenciais bem como na elaboração de 
provas aferidas, elaborar instrumentos de trabalho ou outros materiais de ocupação para os 
alunos a que tenha sido aplicada a medida cautelar de saída da sala de aula, apresentar 
propostas para a elaboração do Plano Anual das Actividades do Departamento. 
O Conselho de Disciplina reúne, ordinariamente, duas vezes por período e, 
extraordinariamente, sempre que seja convocado pelo delegado, por sua iniciativa ou por 
solicitação da maioria dos membros do respectivo Conselho. Das reuniões do Conselho de 
Disciplina ou de Grupo Disciplinar são lavradas actas. 
O Conselho de turma é o órgão pedagógico-didáctico de organização, 
acompanhamento e avaliação de todas as actividades a desenvolver com os alunos 
organizados por turmas. O Conselho de Turma53 é constituído pelos professores, pelo 
delegado dos alunos e por um representante dos Pais/Encarregados de Educação, bem 
como outros intervenientes educativos, quando necessário. 
O Conselho de Turma reúne para elaboração/aprovação do Projecto Curricular de 
Turma, sempre que algum assunto específico da turma o exigir, uma vez por período para 
as reuniões de avaliação trimestral. 
O Conselho de Turma Disciplinar54 reúne sempre que o comportamento do aluno 
contrarie as normas de conduta e de convivência e se traduza no incumprimento de um 
dever geral ou especial, revelando-se perturbador do regular funcionamento das 
actividades lectivas ou das relações na comunidade educativa e for qualificado de grave 
pelo Director de Turma, na sua avaliação sumária. 
Em termos de competências do conselho de turma, destacamos aquelas que nos 
parecem mais pertinentes por serem sobre estas que a avaliação interna incide:  
 Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter em 
conta no processo de ensino e aprendizagem; 
 Elaborar o Projecto Curricular de Turma, assegurando a adequação do currículo às 
características específicas dos alunos, estabelecendo prioridades, níveis de aprofundamento 
e sequências adequadas; 
                                                        
53 Nas reuniões de Avaliação Sumativa apenas participam os membros docentes. 
 
54 Nas reuniões de Conselho de Turma de carácter disciplinar participam também o presidente do Conselho Executivo, o subdelegado e 
um representante da Associação de Pais/Encarregados de Educação. 
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 Assegurar o desenvolvimento do Projecto Curricular de Turma, de forma integrada e 
articulada, adoptando estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as 
aprendizagens dos alunos; 
 Coordenar e avaliar de forma integrada e sistemática todo o trabalho realizado no âmbito do 
Projecto Curricular de turma; 
 Identificar ritmos diferentes de aprendizagem e necessidades educativas especiais dos 
alunos, promovendo a articulação com o Núcleo de Recursos Educativos, em ordem à sua 
superação; 
 Promover acções que estimulem o envolvimento dos Pais/Encarregados de Educação no 
percurso escolar do aluno; 
 Analisar situações de insucesso educativo ocorridas com os alunos da turma e colaborar no 
estabelecimento das medidas de apoio que julgar mais ajustadas, no quadro de um programa 
específico de intervenção; 
 Avaliar os alunos, tendo em conta as competências gerais e específicas definidas a nível 
nacional e da escola, bem como as especificidades da turma e de cada aluno; 
 Decidir relativamente a situações que impliquem a retenção do aluno no mesmo ano e 
colaborar com o Director de Turma na elaboração do respectivo relatório e plano de apoio 
específico. 
O Director de turma é um professor da turma que desenvolve a acção de orientador 
educativo, numa perspectiva de liberdade, participação e solidariedade, acompanhando 
cada aluno da sua direcção de turma na resolução dos seus problemas quotidianos. Procura 
contribuir para o desenvolvimento harmonioso e equilibrado de cada um dos seus alunos, 
da sua personalidade, de modo a facilitar a sua plena inserção social, numa escola 
alicerçada na vida. 
 O Director de Turma será, preferencialmente, um professor profissionalizado, 
nomeado pela Direcção Executiva de entre os professores da turma, tendo em conta a sua 
competência pedagógica e capacidade de relacionamento, sempre que possível, deverá ser 
nomeado Director de Turma o professor que, no ano anterior, tenha exercido tais funções 
na turma a que pertençam os mesmos alunos. O Director de turma tem as competências 
que os normativos artigos 84º do Regulamento Interno (2006: 39-40) e artigo 36º do 
Regulamento Interno (2010: 19-20) lhes conferem: 
 Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter em 
conta no processo de ensino e aprendizagem; 
 Elaborar o Projecto Curricular de Turma, assegurando a adequação do currículo às 
características específicas dos alunos, estabelecendo prioridades, níveis de aprofundamento 
e sequências adequadas; 
 Assegurar o desenvolvimento do Projecto Curricular de Turma, de forma integrada e 
articulada, adoptando estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as 
aprendizagens dos 
 Planificar o desenvolvimento das actividades a realizar com os alunos em contexto de sala 
de aula e delinear actividades em complemento do currículo proposto; 
 Coordenar e avaliar de forma integrada e sistemática todo o trabalho realizado no âmbito 
do Projecto Curricular de Turma; 
 Identificar ritmos diferentes de aprendizagem e necessidades educativas especiais dos 
alunos, promovendo a articulação com os respectivos serviços especializados de apoio 
educativo, em ordem à sua superação; 
 Preparar informação adequada, a disponibilizar aos pais e encarregados de educação, 
relativa ao processo de aprendizagem e avaliação dos alunos; 
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 Promover acções que estimulem o envolvimento dos Pais e Encarregados de Educação no 
percurso escolar do aluno; 
 Analisar situações de indisciplina ocorridas com os alunos da turma e colaborar no 
estabelecimento das medidas de apoio mais ajustadas, nos termos da Lei nº.30/ 2002 de 20 
de Dezembro; 
 Avaliar os alunos, tendo em conta as competências gerais e específicas definidas a nível 
nacional e da escola, bem como as especificidades da turma e de cada aluno; 
 Proceder à avaliação do rendimento escolar dos alunos, com vista à prevenção de situações 
de insucesso e de retenção repetida; 
 Elaborar os planos de recuperação para os alunos que, no decurso da avaliação sumativa 
trimestral revelem dificuldades de aprendizagem que possam comprometer o seu sucesso 
escolar; 
 Decidir relativamente a situações que impliquem a retenção do aluno no mesmo ano e 
estabelecer medidas relativas a apoios e complementos educativos, nomeadamente nos 
termos do Despacho Normativo nº 50/ 2005 de 9 de Novembro; 
 Propor ao Conselho Pedagógico a retenção ou progressão dos alunos submetidos a uma 
avaliação extraordinária; 
 Elaborar o plano de desenvolvimento para os alunos que revelem capacidades excepcionais 
de aprendizagem e submetê-lo à direcção executiva do Agrupamento; 
 Planificar o calendário de testes de avaliação sumativa, de forma a garantir que os alunos 
não tenham nunca dois testes no mesmo dia e, se possível, mais de três em cada semana. 
 
O Conselho de Docentes da Educação Pré-escolar é constituído por todos os 
docentes da educação pré-escolar e coordenado por uma Educadora de Infância eleita entre 
os docentes. Trata-se de uma estrutura de orientação educativa criada com o objectivo de 
colaborar com o Conselho Pedagógico e com o Conselho Executivo no desenvolvimento 
do Projecto Educativo e na promoção da qualidade educativa. O Conselho de Docentes do 
Ensino Pré-escolar reúne uma vez por mês. 
Compete, de um modo geral, ao conselho de docentes: 
 Planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento a aplicação dos planos de 
estudo estabelecidos ao nível nacional; 
 Assegurar a organização e o acompanhamento das actividades a desenvolver com os alunos 
do mesmo ano de escolaridade; 
 Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa do 
agrupamento de escolas, a adopção de metodologias específicas destinadas ao 
desenvolvimento quer dos planos de estudo quer das componentes de âmbito local do 
currículo; 
 Analisar a oportunidade de adopção de medidas de gestão flexível dos currículos e de 
outras medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 
 Elaborar propostas curriculares diversificadas, em funções da especificidade de grupos de 
alunos; 
 Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de actuação nos domínios da 
aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens; 
 Aplicar os critérios de avaliação para cada ano de escolaridade aprovados pelo conselho 
pedagógico; 
 Zelar para que todos os seus docentes tenham o dossier individual dos alunos actualizado 
para que possa ser consultado na presença do titular da turma por professores, alunos, 
encarregados de educação e outros intervenientes no processo de aprendizagem, devendo 
ser garantida a confidencialidade dos dados nele contidos. 
.  
O Conselho de Docentes do 1º Ciclo é uma estrutura de coordenação pedagógica 
que assegura a articulação e promove a cooperação entre os docentes titulares de turma do 
 195 
agrupamento de escolas procurando adequar o currículo aos interesses e necessidades 
específicas dos alunos. Fazem parte do Concelho de Docentes do 1º ciclo, todos os 
docentes do 1º ciclo do Agrupamento. As competências do Conselho de Docentes do 1º 
ciclo são as seguintes: 
 Assegurar a articulação curricular na aplicação dos planos de estudo; 
 Propor ao Conselho Pedagógico os critérios de avaliação para cada ano de escolaridade; 
 Planificar as actividades e projectos a desenvolver, anualmente, de acordo com as 
orientações do Conselho Pedagógico; 
 Articular com as diferentes estruturas curriculares o desenvolvimento de conteúdos 
programáticos e objectivos de aprendizagem; 
 Cooperar com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços especializados 
de apoio educativo na gestão adequada de recursos e na adopção de medidas pedagógicas 
destinadas a melhorar as aprendizagens; 
 Dinamizar e coordenar a realização de projectos interdisciplinares das turmas; 
 Analisar e reflectir sobre as práticas educativas e o seu contexto; 
 Dar parecer sobre a decisão de progressão ou retenção do aluno 
 
Este conselho reúne uma vez por período e extraordinariamente sempre que o 
coordenador o entenda por sua iniciativa ou a requerimento de um terço dos docentes. Das 
reuniões de Conselho de Docentes são presididos, em cada uma das áreas geográficas, por 
um coordenador pedagógico designado, anualmente, entre todos os docentes da área, o 
qual tem assento no Conselho Pedagógico. Nas reuniões de Conselho de docentes são 
lavradas actas que serão arquivadas. 
 
4.  A Associação de Pais55 / Encarregados de Educação 
 
Na perspectiva proposta por Licínio Lima, a participação dos pais na educação e  na 
escola constituiu um princípio democrático politicamente consagrado ao mais alto nível 
normativo, da Constituição da República de 1976 à Lei de Bases do Sistema Educativo de 
1986, consubstanciando o que designa por participação consagrada. Para este autor, 
depois do 25 de Abril de 1974, a participação dos pais na escola, quer fosse activada por 
movimentos sociais e políticos com representação nas escolas, quer fosse estabelecida e 
regulamentada formalmente – participação decretada –, evoluiu do domínio da 
reivindicação para o da consagração e deste para o da regulamentação; da ilegalidade para 
a legalidade, de um direito reclamado para um direito instituído e, até, para um dever ética 
e civicamente justificado (Lima, 1998: 181). 
                                                        
55  Com a promulgação do Decreto-Lei n.º 80/99 de 16 de Março, que alterou significativamente a do Decreto-Lei n.º 372/90, de 27 de 
Novembro,  aprova o regime que disciplina a constituição das associações de pais e encarregados de educação, define os direitos e 
deveres das referidas associações. 
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 No contexto apresentado, agora consolidado no Decreto-Lei n.º 115-A/98 e 
posteriormente reafirmado através do Decreto-Lei n.º 75/2008, que se enquadra a 
participação dos Pais e EE na participação na educação e na escola, fazendo parte da 
Assembleia de Escola/ Conselho Geral e do Conselho Pedagógico, das Estruturas de 
Orientação Educativa e, ainda, dos colégios eleitorais que elegem a Assembleia de Escola/ 
Conselho Geral e o Conselho Executivo/ Director. O motivo apresentado era suficiente 
para que os mesmos fossem integrados como uma categoria de actores educativos. No 
entanto, a esta condição acresce, ainda que como corolário da primeira, a facto dos Pais e 
E.E. terem sido convocados para participarem no Programa de Avaliação Externa como 
testemunhas privilegiadas neste processo. Independentemente da interpretação que se faça 
da participação dos pais e EE de educação nos órgãos de administração e gestão das 
escolas, dimensão que no âmbito deste trabalho merece o nosso destaque. 
 
De acordo com o regulamento interno (2010: 39, artigo 80º), são direitos dos pais 
e encarregados de educação: participar na vida do Agrupamento e nas actividades da 
Associação de Pais e Encarregados de Educação; informar-se, ser informado e informar a 
comunidade escolar sobre as matérias relevantes no processo educativo do seu educando; 
comparecer na escola por sua iniciativa e quando para tal for solicitado; colaborar com os 
professores no âmbito do processo de ensino/aprendizagem do seu educando; ser 
convocado para reuniões com o professor titular da turma ou com o Director de turma e ter 
conhecimento da sua hora semanal de atendimento; ser informado, no final de cada período 
escolar, do aproveitamento e do comportamento do seu educando; participar, a título 
consultivo, no processo de avaliação do seu educando; conhecer o Projecto Educativo, o 
Projecto Curricular e o Regulamento Interno do Agrupamento, sempre mediante pedido 
prévio ao Director de turma ou ao Professor/Educador da turma. 
São deveres dos pais e encarregados de educação: informar-se sobre todas as matérias 
relevantes no processo educativo do seu educando; Comparecer na escola quando para tal 
for solicitado; colaborar com os professores no âmbito do processo de 
ensino/aprendizagem; Articular a educação na família com o trabalho escolar;cooperar 
com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma cultura de 
cidadania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência a escola; 
responsabilizar-se pelo cumprimento do dever de assiduidade do seu educando; participar 
nas reuniões para as quais são convocados; conhecer o Regulamento Interno do 
Agrupamento. 
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Os Representante dos pais e encarregados de educação da turma são eleitos no início 
do ano lectivo, dois representantes dos pais e encarregados de educação, por turma. Os 
representantes eleitos participarão, nos termos da lei, nos Conselhos de Turma 
Reconhecemos a importância da participação dos EE na educação e na vida da 
escola dos seus educandos. O que acontece é que, por não dominarem a “gramática da 
escola”, são os que menos participam. A este propósito, Sá (2004) considera que os pais 
mais esclarecidos dominam e, identificando facilmente a “gramática da escola”, assumem-
se como “colaboradores” e “parceiros”. Esta tipologia de pais corresponde, normalmente, 
ao perfil de pai e EE esperado pela escola e que, de acordo com o mesmo autor, representa 
o “pai responsável”. 
 
 
5.  Os Documentos Internos: Projecto Educativo, Projecto Curricular de 
Agrupamento, Regulamento Interno e Plano de Actividades 
 
Feita uma breve caracterização do Agrupamento de Escolas GILK, abordamos, 
agora, por serem dimensões de avaliação privilegiadas na Avaliação Interna, os 
documentos internos tais como o Projecto Educativo, o Regulamento Interno e o Plano de 
Actividades. 
Os documentos assinalados constituem instrumentos fundamentais de autonomia, 
possibilitando a definição e a formulação de estratégias que façam do Agrupamento de 
Escolas GILK um espaço organizacional no qual, numa perspectiva impulsionadora de 
autonomia, se definem e assumem os desafios educativos.  
 
O Projecto Educativo constitui-se como um instrumento inovador, impulsionador 
de mudanças transformadoras da acção educativa e, ao mesmo tempo, um elemento 
estruturante da mesma, razão pela qual se considera que o Projecto Educativo é a base do 
modo de funcionamento da organização educativa e um instrumento do processo de 
autonomia.  
O termo "projecto"56 é polissémico, tornou-se inseparável da acção e do sentido da 
acção, quer individual, quer colectiva. Daí que o projecto se apresente, como refere 
                                                        
56 Mais do que um conceito, o projecto surge, de acordo com Boutinet, (1990: 16) como uma “figura emblemática da modernidade”, que 
ao longo do seu percurso foi conquistando os mais diversos sucessos. Também Barbier (1993: 19) salienta que vivemos numa 
“civilização de projectos” na qual o projecto “palavra  mágica de promessas parece ocupar o essencial do campo da renovação das 
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Fontoura (2006: 61), como uma “intenção de transformação do real, guiada por uma 
representação do sentido dessa transformação, tomando sempre em consideração as 
condições reais”. Subjacente ao conceito de projecto está, como salienta Boutinet (1990), 
uma antecipação do futuro e uma orientação para a acção assim como a perspectiva de 
mudança concretizável num estado futuro. A adopção do termo no contexto da organização 
escolar: como instrumento de gestão de topo (projecto educativo de escola/ Agrupamento e 
projecto curricular de escola/Agrupamento); como instrumento de gestão do currículo ao 
nível da turma (projecto curricular de turma); como metodologia ou pedagogia de projecto, 
por exemplo ao nível da Área de Projecto. Um projecto pode ser uma representação 
relativa ao estado final da situação que se pretende transformar, isto é, uma imagem 
antecipadora do resultado a obter. Neste caso, Barbier (1996: 55) denomina-o de "projecto 
de estado", já que a antecipação se relaciona com o estado da realidade transformada após 
uma acção de transformação. Aqui, o termo projecto é utilizado como sinónimo de 
objectivo final.  
Segundo Barroso (2005c:125) “os projectos tornaram-se, assim, numa espécie de 
micro-ideologias da acção quotidiana, criando sistemas de crenças próprios, para orientar a 
tomada de decisão dos actores (individuais ou colectivos), em função de determinados 
princípios e valores”. 
Deste modo, podemos afirmar que, o projecto educativo apresenta-se como um 
instrumento de “planificação da acção educativa” e de “construção da identidade própria 
de cada estabelecimento de ensino”, e enuncia uma “resposta educativa global”como tal 
deverá cumprir as seguintes funções: funcionar como ponto de referência para a gestão e 
tomada de decisão dos órgãos da escola e dos agentes educativos; garantir a unidade de 
acção da escola nas suas variadas dimensões; ser o ponto da contextualização curricular; 
servir de base à harmonização dos professores e dos alunos; promover a congruência dos 
aspectos organizacionais e administrativos com o papel educativo da escola.  
 
A concepção de projecto foi introduzida no sistema educativo público pelo 
Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro. Este decreto apresenta-se como o diploma legal 
que define, pela primeira vez, um regime de autonomia para os estabelecimentos de ensino 
                                                                                                                                                                        
práticas sociais”. A importância do projecto nas mais diversas situações da vida quotidiana conduz-nos segundo Boutinet (1990: 14), a 
uma taxonomia de projectos que o autor ordena, utilizando como critério o eixo individual colectivo e que sistematiza em: projectos 
individuais; projectos de objectos; projectos de acção; projectos organizacionais; projectos de sociedade. 
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e que, aos princípios da democraticidade, da participação e da autonomia das escolas 
acrescenta a noção de projecto educativo da escola, enquanto espaço estratégico para a 
operacionalização daqueles princípios. A operacionalização da autonomia das escolas 
passa, de acordo com este diploma, “pelo exercício, em cada estabelecimento de ensino, de 
competências específicas nos domínios cultural, pedagógico, administrativo e financeiro, 
tendo em conta a elaboração de um projecto educativo próprio”(Costa, 2003a: 45-46). 
Através deste diploma legal, as bases teóricas da problemática do projecto educativo de 
escola aparecem, pela primeira vez, associadas a conceitos como autonomia da escola, 
participação, adequação comunitária, responsabilização, diversificação, como podemos 
verificar no seu preâmbulo: 
A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto educativo próprio, constituído e 
executado de forma participada, dentro de princípios de responsabilização dos vários intervenientes 
na vida escolar e de adequação a características e recursos da escola e às solicitações e apoios da 
comunidade em que se insere. 
 
Com o “novo modelo de gestão” instituído pelo Decreto-Lei 172/91, o projecto 
educativo de escola surge como mais um artefacto no quadro de alterações na morfologia 
organizacional da escola. Existem diferentes concepções sobre o que deve ser um projecto 
educativo.  
A este propósito salientam Almerindo Afonso, Carlos Estêvão e Rui Vieira de 
Castro (1999: 9-10) que “[…] a noção de projecto é polissémica, de fronteiras esbatidas 
abarcando conteúdos diversificados”. Os autores propõem, então, um conjunto de 
dimensões que devem fazer parte do Projecto Educativo, nomeadamente, a dimensão 
ideológica, as finalidades apresentadas, o processo de construção e o âmbito de 
concretização. Estas dimensões, como referem os autores, assumem uma importância 
acrescida quando associadas aos conceitos de autonomia, participação e comunidade 
educativa. 
No caso do projecto educativo, salientam, os autores, entre outras questões: “a 
ausência do carácter globalizante, a falta de hierarquização de necessidades e de definição 
de estratégias, a ênfase na fase diagnóstica, os problemas de consistência interna dos 
documentos, a diversidade e, por vezes, a contradição nos valores apresentados” Logo, o 
projecto educativo de escola é entendido, pela generalidade das escolas, como uma 
“inovação instituída” que assume essencialmente um valor simbólico ao serviço de um 
ritual de legitimação externa, não permitindo a criação de uma verdadeira identidade de 
escola. 
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Porém, é o Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio  no seu artigo 3º que , ao definir o 
regime de autonomia, administração e gestão das escolas públicas do ensino não superior, 
vai apresentar com maior clareza o teor do “documento” projecto educativo 
“O documento que consagra a orientação educativa da escola, elaborado e aprovado pelos seus 
órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, 
os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe cumprir a função 
educativa”.  
 
Este diploma veio definir o projecto educativo como documento essencial da 
administração e gestão das escolas, é operacionalizado num regulamento interno e num 
plano anual de actividades. Através deste diploma é entendido como um documento de 
planificação estratégica a longo prazo, que, em conjunto com o regulamento interno e o 
plano anual de actividades, constituem instrumentos do processo de autonomia.  
Esta ideia de projecto está intimamente ligada à de "gestão estratégica" da escola 
(Estêvão, 1998; Silva, 1999). As fases desta gestão estratégica incluem uma visão do 
futuro (ambição estratégica), a determinação de alguns alvos (fins estratégicos) e intenções 
(objectivos estratégicos), a análise para detecção de vantagens competitivas duradouras e 
das oportunidades e constrangimentos (diagnóstico estratégico), a análise das diferentes 
alternativas (opções estratégicas), a tomada de uma decisão (decisão estratégica), a 
adopção de uma estratégia, a mobilização de recursos e a implementação de planos 
operacionais (implantação estratégica) e a verificação da performance na concretização das 
opções estratégicas e o cálculo dos desvios que permitam a introdução de correcções para o 
melhoramento de toda a acção (controlo estratégico). 
Com as mudanças introduzidas na gestão curricular das escolas, nomeadamente, 
através do Decreto-Lei nº 6/2001, em que a escola se torna território de gestão curricular, 
através da recontextualização do currículo nacional, remetem-nos para os conceitos de 
gestão flexível do currículo, projecto curricular de escola e projecto curricular de turma. 
Na concepção de uma nova escola, esta visão “curriculista” é necessária e fundamental 
uma melhor qualidade da educação, contudo como refere Costa (2004:100) ela “parece 
esvaziar de conteúdo próprio e significativo o projecto educativo da escola (…). Em 
contrapartida, transfere-se a discussão e as opções educativas da escola, agora 
exclusivamente apelidadas de curriculares, para outro documento, o projecto curricular de 
escola (…)”.  
Todavia, é importante reconhecer que, para que o processo de adequação do 
currículo nacional, à realidade de cada escola, seja cumprido, segundo Leite (2006:75), “é 
necessário que os professores/educadores tenham conhecimento da ordem da organização e 
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gestão curriculares, conhecimentos sobre o contexto em que a escola está inserida e que 
vivenciem dinâmicas de trabalho colectivo que permita a concepção e o desenvolvimento 
de estratégias de acção que se regem por uma intencionalidade comum, e que dão 
coerência ao fazer educativo de cada um”. Assim a visão “curriculista” não deverá 
diminuir a importância do projecto educativo, pelo contrário, remeter-nos-á para ele 
enquanto projecto cúpula de planificação estratégica da escola. Como refere Zabalza 
(1992:88-90), “o currículo constitui o projecto educativo que desenvolve a escola. 
O Projecto Educativo surge de uma concepção de escola/comunidade educativa e é 
portanto mais abrangente do que o projecto pedagógico. Esta nova mentalidade vai 
permitir pensar a educação e as instituições educativas de forma diferente.  
O Projecto Educativo é um documento de planificação estratégica a longo prazo, 
distinguindo-se dos outros documentos de planificação operatória que têm um período de 
concretização mais curto, nomeadamente: o plano de actividades, o regulamento interno, o 
projecto Curricular de escola/agrupamento e o projecto curricular de turma. Segundo Costa 
(1991:  10) o projecto educativo é um:  
“Documento de carácter pedagógico que elaborado com a participação da comunidade educativa, 
estabelece a identidade própria de cada escola através da adequação do quadro legal em vigor à sua 
situação concreta, apresenta o modelo geral de organizações e os objectivos pretendidos pela 
instituição e enquanto instrumentos de gestão, é ponto de referência orientador na coerência e 
unidade da acção educativa.” 
 
Para a operacionalização do Projecto Educativo existem momentos fundamentais 
como a concepção, a elaboração, a implementação e a avaliação. Perante uma escola que 
se supõe participada e partilhada, mais aberta e interactiva com a comunidade e 
entendendo a comunidade não só o conjunto da população abrangida pela escola, mas 
também todas as entidades implicadas no processo educativo, nomeadamente as 
associações, autarquias colectividades e outras, o projecto educativo deve constituir-se 
segundo Formosinho, no prefácio de Costa (1991: 5) como “um instrumento 
organizacional da expressão da vontade colectiva ao serviço da escola e da comunidade 
educativa”. Poderemos inferir, tal como Macedo (1995: 162), que é “na riqueza dos actores 
e na sua interacção que se joga uma parte fundamental da coerência, pertinência e também 
eficácia dos projectos”. É necessário que haja uma atitude de participação democrática, 
mobilizadora de trabalho de equipa e geradora de consensos na concepção, 
desenvolvimento e avaliação do projecto educativo de escola/agrupamento, envolvendo 
todos os intervenientes. O Projecto Educativo deve ser um documento que orienta a acção 
educativa, que diagnostica os problemas reais e os seus contextos, que exige a participação 
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crítica e criativa, se não de todos os elementos da comunidade escolar, pelo menos da 
generalidade dos actores, que prevê e identifica os recursos necessários de forma realista, 
que descobre e desenvolve os factores capazes de empenharem os actores na consecução 
dos objectivos da escola e que sabe o que avaliar, para quê, como e quando (Alves, 1999).  
Corrobamos da opinião de Leite (2002 :13), quando refere que o Projecto 
Educativo deve constituir “uma imagem antecipada do caminho a seguir para intervir 
positivamente numa dada realidade”. Na sequência do enquadramento que acabamos de 
referir O Projecto Educativo pressupõe que haja o princípio de autonomia, cultura de 
participação, coerência e unidade de acção e também responsabilidade de todos os actores, 
pois  “Um barco sem rumo traçado não deixa de seguir um rumo, quanto mais não seja o 
rumo da corrente” Carvalho (1992 :48). 
Deste modo, o Projecto Educativo deverá ser uma resposta aos problemas, deverá 
ser uma acção investigativa e que se interroga a si mesma. O projecto só será singular e 
poderá mobilizar os actores da comunidade escolar para a construção de melhores 
processos e resultados educativos se permitir a investigação dos elementos da organização, 
o conhecimento dos modos e interacção e do funcionamento dessa totalidade bem como 
dos contextos que a condicionam. 
Com o desenvolvimento da autonomia das organizações escolares tem-se associado 
a ideia de que cada escola construa o seu projecto educativo. O Projecto Educativo 
constitui assim um instrumento privilegiado para a escola atingir a sua autonomia 
(Canário, 1992: 12). Reforçando a ideia de que cada escola deve ser singular, única para 
ser autónoma, Macedo (cit. por Vasconcelos, 1999: 24) refere que: “ É na construção da 
identidade e reconhecimento da diversidade de cada escola; na exploração de uma 
dependência diversificada; e ainda na capacidade de auto organização da escola que se 
constrói também a autonomia”. Como já referimos, o Projecto Educativo deve ser um 
instrumento unificador de vontades e delineador das metas atingir, e assim é assumido 
como um dos elementos fundamentais para a avaliação da escola. A este propósito 
Hayman e Napier referem que (cit. por Coimbra, 2002:.149) “para se compreender a 
avaliação é essencial explorar o processo de planeamento, o estabelecimento de metas e 
objectivos operacionalmente definidos e o desenvolvimento do sentido de 
responsabilidade”. O Projecto Educativo é um instrumento que aponta formas de resolução 
dos vários problemas diagnosticados na organização, e assim sendo o Projecto Educativo é 
o ponto de partida para a avaliação. Consideramos que a autonomia é um processo 
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contínuo de construção e de apropriação e não o resultado de uma liberalidade ou 
concessão política (Formosinho, 2005: 60). 
A autonomia da escola resulta de várias lógicas e interesses (políticas gestionárias, 
profissionais e pedagógicas) que é preciso saber gerir, integrar e negociar. A autonomia da 
escola não é autonomia dos professores, ou dos pais, ou dos gestores. A autonomia é algo 
que, só de modo dinâmico, as escolas podem construir. O Projecto Educativo de escola 
corresponde a esse tempo de construção de autonomia. O grau de autonomia que cada 
escola pode alcançar, depende da sua capacidade em gerir a sua acção em função das 
balizas impostas pela Administração Central. Um dos domínios em que a margem de 
manobra é estreita é o da flexibilização do currículo em função dos programas nacionais. 
A construção da autonomia não é uma tarefa fácil para as escolas. Depois de um longo 
tempo habituadas a dependerem do ME, falta-lhes hábitos de auto-avaliação, de auto-
responsabilização pelos resultados da acção educativa, assim como promover acções 
concertadas entre os diversos membros da comunidade educativa. 
Referindo-se à importância e papel que o Projecto Educativo assume na 
organização educativa, é necessário estar atento aos significados plurais que se 
escondem nos discursos e orientações normativas, como nos lembra Manuel Sarmento 
(1999: 7): 
“ […] num complexo e multivariado processo de reconstituição da escola pública na fase da 
modernidade tardia em que vivemos (…) a descentralização da administração educativa e a 
autonomia das escolas constituem um campo de actualização de orientações politicas e 
perspectivas pedagógicas que se confrontam, mesmo quando o campo semântico em que incide 
parece recobrir  numa mesma designação politica  e intenções que são manifestamente opostas. 
Por isso, temos vindo a insistir na necessidade de se convocar o plural para falar da(s) 
autonomia(s) da escola, considerando não apenas os seus campos de incidência, e o seu grau, 
mas também o sentido ideológico e politico que recobre esta expressão”. 
 
É com base nas dimensões elencadas por estes autores que analisamos o Projecto Educativo 
do Agrupamento de Escolas GILK elaborado para o triénio 2005/2008 e 2008/2010, tendo 
em atenção que este constitui uma reformulação do primeiro Projecto Educativo57 elaborado 
para esta unidade organizacional, pela 1ª vez em Julho de 2002. Constitui o Projecto 
Educativo uma imagem antecipada do caminho a seguir para intervir positivamente numa 
dada realidade; ele deve expressar a intenção do que se deseja e deve, também, conceber-se 
em torno de um plano que clarifique modos de operacionalização dessas intenções. 
 
                                                        
57 A elaboração da proposta do PE foi aprovada em Conselho pedagógico e dela fizeram parte os coordenadores dos departamentos os 
restantes elementos eleitos do CP. A autora deste estudo foi elemento participante na elaboração do projecto Educativo. 
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Na análise ao documento, verificamos a definição princípios, orientações e metas a 
atingir, concretizáveis atravéz do Plano Anual de Actividades, assume-se também como 
matriz de suporte a concretizar no Projecto Curricular do Agrupamento e Projectos 
Curriculares de Turma, tendo como princípio a abordagem pedagógica que melhor se 
adapta ao contexto dos alunos do Agrupamento em geral e de cada uma das turmas em 
particular. O projecto educativo Agrupamento de Escolas GILK  assume-se assim “como 
um paradigma de actuação virado para a previsibilidade e antecipação “ (PE, 2008: 3). 
Deste modo, acrescenta-se que “o projecto educativo funciona como uma exigência do 
“homo estrategicus”, com capacidade de organizar as suas acções e atingir os objectivos 
que se propõe” (PE, 2008: 3). Ou seja, trata-se de uma ferramenta importante para o 
desenvolvimento pedagógico impulsionador de novos desafios na defesa de uma escola 
pública democrática e ao mesmo tempo de “uma escola com valores e visões do mundo 
plurais, na qual se aprofunde a democracia, amplie a cidadania”(PE, 2008: 22). Assim, o 
projecto educativo é algo que procura responder às necessidades detectadas, tendo 
preocupação em envolver toda a comunidade educativa no processo de construção de uma 
escola melhor e, consequentemente, de cidadãos mais activos e participativos. Contudo, 
está patente nos “problemas inventariados” constantes deste projecto o “Fraco 
envolvimento dos Encarregados de Educação nas actividades dos seus educandos” e a falta 
de “interactividade entre os diferentes parceiros da Comunidade Educativa” (PE, 2008: 
25).  Mas é necessário que o Agrupamento de escolas seja um lugar onde toda a 
comunidade educativa se sinta ligada por uma finalidade comum, se sinta uma comunidade 
em que a cultura escolar se desenvolve num clima de diálogo, afectividade, facilitador de 
integração e do sentido de pertença. O que pressupõe não só a criação de espaços de 
convívio, tendentes a diminuir conflitos existentes, como também a necessidade de 
reorganizar os espaços e recursos existentes, tornando-os agradáveis para toda a 
comunidade. 
No que se refere à avaliação, pela abordagem apresentada nos Projectos educativos 
(2008: 28) e ( 2010: 41), constituem instrumentos de avaliação, a nível interno:  
“os relatórios de reflexão crítica elaborados pelos serviços e estruturas de orientação educativa no 
final de cada ano lectivo; o relatório da Equipa de Pilotagem Interna (EPI) elaborado no final de 
cada ano lectivo e submetido à apreciação da Assembleia de Escola/ Conselho Geral; o relatório do 
Conselho Executivo/Direcção Executiva sobre a execução do Plano Anual de Actividades, após a 
sua apreciação pela Assembleia de Escola; os pareceres emanados e provenientes da Assembleia de 




O Plano Anual de Actividades embora pretenda orientar uma acção futura, parecem 
antes tender para tonar visíveis os objectivos metas e estratégias a adequar à realidade do 
Agrupamento. No que concerne aos objectivos, da escola, foram  e apresentados ao 
Conselho Pedagógico em reunião ordinária de 25 de Setembro de 2008, dos quais 
destacamos alguns, que passamos a citar58: 
 Melhorar a taxa de sucesso escolar dos alunos relativamente aos últimos anos.  
 Melhorar o sucesso escolar e social dos alunos com Necessidades Educativas Especiais 
(NEE) de carácter permanente, relativamente à avaliação diagnóstica anual;  
 Melhorar os resultados escolares em disciplinas com menor taxa de aproveitamento: Lingua 
Portuguesa e Matemática;  
 Aumentar a qualidade do sucesso escolar:  
 Reduzir/ prevenir a taxa de abandono escolar relativamente ao ano anterior: - Até 2% a taxa 
de abandono escolar no Agrupamento. 
 
 
O Plano de actividades mantêm-se as grandes linhas de acção do iniciadas anteriormente e 
que passam necessariamente pela continuidade e prossecução dos referenciais internos 
(Projecto Educativo, Plano Curricular do Agrupamento e Regulamento Interno) e 
referenciais externos do agrupamento (Lei de Bases do Sistema Educativo e demais 
legislação complementar). Como referenciais internos do Agrupamento explicitamos as 
seguintes prioridades definidas pelo agrupamento: melhoria dos resultados escolares e 
promoção do sucesso educativo; desenvolvimento de metodologias adequadas às 
competências curriculares; promoção da formação contínua e actualização profissional; 
Dinamização de projectos e ou actividades diversas; promoção dos valores da cidadania e 
qualidade comportamental dos alunos; aprofundar o relacionamento da escola com as 
famílias, fortalecendo a sua participação e colaboração no processo educativo (quer a nível 
individual do seu educando, quer a  nível das actividades do Agrupamento; melhorar a 
comunicação entre as diversas escolas do agrupamento e entre estas e o meio; promover 
um bom relacionamento entre os membros da comunidade educativa; melhorar a 
comunicação e a articulação entre os vários  ciclos e níveis de ensino. 
Partindo do pressuposto de que o PAA emerge do PE e procura cumprir os 
propósitos do mesmo, é presumível que as actividades agendadas consubstanciem estes 
princípios e estejam em consonância com o “documento-mãe” (PE), facto que não 
acontece na maioria das actividades propostas nos PAA por nós analisados desde 2005/ 
2008.  O Plano Anual de Actividades   aparece predominantemente como resultadoo de 
iniciativas individuais ou de grupos específicos, e dirigido aos alunos. Assim, encontramos 
                                                        
58Na sua reunião ordinária de 25 de Setembro de 2008 e nos termos do ponto 3, artigo 20º., do Decreto-lei nº. 75/2008 de 22 de Abril, o 
Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas (…) considera que o Plano Anual de Actividades 2008/2009 se encontra 
genericamente em consonância com os  referenciais internos do Agrupamento, designadamente ao seu Projecto Educativo 
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planos que se circunscrevem à referência disciplinar, ou seja, eu comportam actividades 
que remetem para as disciplinas, enquanto que há outras que se restringem a actividades de 
teor transdisciplinar.Verificamos um número infindável de actividades apresentadas, 
grande parte das mesmas são comuns a todas as unidades educativas, o que se percebe por 
estarem associadas a quadras festivas. Outro aspecto tem a ver com a realização de 
actividades associadas aos dias dos departamentos em que cada departamento faz como 
que uma disputa de actividades em que todos os professores são obrigatoriamente 
envolvidos. Em contrapartida, existe uma reduzida participação dos alunos, nestas 
actividades, embora muitos outros projectos de interesse se desenvolvem no agrupamento 
com participação contínua dos alunos nomeadamente: Ciência Viva, Parlamento Jovem, 
Pense Industria, Desporto Escolar, Xadrez, Clube de Teatro.  
Numa análise ao  relatório elaborado pelo Conselho Executivo/Direcção Executiva, 
no ano lectivo  de 2007/2008, podemos constatar que houve melhorias significativas 
relativamente à presença dos Encarregados de Educação no Agrupamento de Escolas como 
se passa a transcrever: 
 “Globalmente houve um esforço formal e informal no sentido do ajustamento das práticas 
pedagógicas entre colegas e sentiu-se uma maior presença dos encarregados de educação (EE) em 
algumas actividades programadas. É também referenciada uma melhoria na comunicação vertical e 
horizontal. No entanto, […] continuam a faltar tempos comuns de partilha, que dificultam as trocas 
de experiências, sendo ainda exíguo o grau de participação dos EE nas reuniões de trabalho e 
atendimento, em especial no 9º Ano” (Relatório Final de Execução de Actividade, 2008: 10). 
 
Quanto ao relatório elaborado pelo Conselho Executivo/Direcção Executiva,  ano 
lectivo de 2008/2009 refere que não foi um ano fácil, por três razões fundamentais:  a 
avaliação de desempenho docente com todos os avanços e recuos, incongruências e 
emendas, resistências e oportunismos, que provocaram nas escolas uma desestabilização 
tremenda e um desgaste incomensurável; o novo sistema de organização e gestão das 
escolas, que devido ao processo concursal e alguns efeitos perversos da legislação 
aplicável, ocasionou um certo clima de tensão no seio da comunidade educativa; o fim de 
um ciclo de quatro anos de estabilidade do corpo docente, com todas as consequências 
decorrentes, particularmente no que concerne ao lançamento do próximo ano lectivo, 
potenciado por sucessivas alterações, nomeadamente de foro legislativo (novo Estatuto do 
Aluno, novo modelo de organização e gestão escolar, transferência de competências para 
as autarquias em matéria de educação, alterações na educação especial).  
No entanto, constatou-se genericamente um maior envolvimento dos pais na 
comunidade educativa, ainda que insuficiente, em parte graças à abertura do agrupamento 
à educação e formação de adultos e consequente dinamização de actividades lúdicas 
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conjuntas, bem como a outras estratégias implementadas, tais como o apoio dos párocos, 
acções de sensibilização realizadas pelas associações de pais em parceria com a escola. 
Por último numa análise ao  relatórios elaborado pelo Conselho Executivo/Direcção 
Executiva, no ano lectivo  2009/2010,  e tendo por pressupostos o Decreto-lei nº 75/2008, 
de 22 de Abril, nos termos do seu ponto 1, alínea f), do artigo 13º, a apresentação do 
relatório final de execução de actividades, no final de cada ano lectivo, cujo suporte 
estrutural tem por fundamentação legal a Lei nº 31/2002 de 20 de Dezembro, os relatórios 
anuais dos vários departamentos, órgãos, clubes e serviços, bem como outra documentação 
em arquivo, nomeadamente actas e outros documentos escritos, apresenta-se, em linhas 
sintéticas, o documento Relatório final de execução de actividades. 
O documento então “produzido”, com base no grau de concretização do Projecto 
Educativo, na minha opinião, globalmente foi mais satisfatório, não obstante o leque 
variadíssimo de prioridades e objectivos contemplados no Plano Anual de Actividades e 
que consubstancia o somatório das actividades apresentadas, é, depois, submetido à 
aprovação do Conselho Pedagógico.  
Constituíram-se como prioridades fundamentais, operacionalizados no Plano 
Anual de Actividades (Relatório Final de Execução de Actividade, 2010: 1), das quais 
destacamos os seguintes: 
 “envolvimento dos pais na comunidade educativa  e a dinamização de actividades lúdicas conjuntas; 
no meadamente as festas de encerramento nos finais de períodos e pausas lectivas (Natal, Páscoa e 
Carnaval); o arraial minhoto; a Semana da Ciência e Tecnologia, em especial a observação nocturna 
de astros; entre outras;o blogue de Matemática com a actividade “Matemática em Família”(…); 
 
 promoção de actividades cívicas e de cidadania no contexto da formação cívica se promoveram 
acções dignas de realce, quer na animação dos espaços escolares (Dia da Música, Festa da 
Primavera) e embelezamento e preservação dos espaços escolares (horta pedagógica), quer no 
âmbito das acções de voluntariado (campanha nacional de solidariedade “Dez milhões de estrelas”, 
Semana Missionária), comemoração de efemérides (centenário da I República, 25 de Abril, Dia da 
Europa, Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, Direitos das Crianças e Direitos Humanos), 
a que se acrescem as várias visitas de estudo (…); 
 
 
 a adequação dos conteúdos curriculares às necessidades e motivações dos alunos a implementação 
de medidas e estratégias de coordenação e articulação curricula a construção e implementação de 
projectos interdisciplinares e transdisciplinares; a diversificação das metodologias e ajustamentos 
das práticas de avaliação; a marcação de tempos de partilha de experiências; a rentabilização dos 
recursos tecnológicos e informáticos; o estabelecimento de parcerias e projectos de parcerias;a 
optimização das necessidade de formação, quer a nível interno quer externo;o lançamento de 
medidas conducentes à melhoria do sucesso educativo e ao combate ao abandono escolar; a 
dinamização de actividades de enriquecimento curricular; a programação e lançamento articulado de 
medidas de promoção da educação para a(…)”. 
 
Numa análise comparativa das actividades consideradas nos planos de actividades 
nestes cinco anos lectivos, verificamos que as actividades tendo como referencia o Público 
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– Alvo, as que são referenciados ao longo dos planos são: os actores internos os 
professores, os alunos e os encarregados de educação, mas  o que mais  sobressai “é a 
posição dominante dos alunos e, por oposição aos outros actores” nomeadamente  os 
assistentes operacionias e auxiliares da acção educativa, “a não inclusão substantiva” 
(Almerindo & Estêvão, 1999: 37), consideramos pouca  preocupação na participação 
democrática e participada de todos os agentes educativos. 
O Regulamento Interno está de acordo com a legislação oficial em vigor aquando 
do início da realização do estudo – o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio e 
posteriormente pelo Decreto-lei nº. 75/2008 de 22 de Abril. O Regulamento Interno define 
o funcionamento dos vários órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação 
educativa do Agrupamento, bem como a participação dos membros da Comunidade, tendo 
em consideração o contexto em que se inserem as respectivas escolas. É um documento 
jurídico-administrativo, de carácter normativo, que estabelece os princípios gerais que 
enformam as regras ou preceitos referentes à estrutura orgânica, pedagógica e 
administrativa do Agrupamento.  
O Regulamento Interno, é homologado pelo Director Regional de Educação do 
Norte e entra em vigor nos cinco dias subsequentes ao da sua homologação pelo Director 
Regional de Educação do Norte. O texto original é confiado à guarda do Director (2010: 
43,  artigos 98º e 99º). 
O RI do Agrupamento de Escolas GILK por nós analisado apresenta, é a 
reformulação do primeiro RI do Agrupamento, apresentando, em grande parte do seu texto, 
a transcrição de normativos legais, particularmente o regime de administração e gestão 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 24/99, de 22 de Abril. Relativamente aos direitos e deveres dos membros da 
comunidade educativa, o documento baseia-se no previsto no Decreto-Lei n.º 270/98, de 1 
de Setembro, no tocante aos alunos e com a Lei nº 30/2002, de 20 de Dezembro que 
Aprova o Estatuto do Aluno do Ensino não Superior. 
Deste modo, concluímos que tanto o Regulamento Interno como o Projecto 
Educativo do agrupamento contemplam, pois, uma dimensão pragmática em conformidade 
com o legalmente estabelecido e recomendado e também neles se inscreve uma dimensão 





6.  A Avaliação Interna/ Externa da Unidade Organizacional 
 
Considerando o Projecto Educativo do Agrupamento 2008/2009 constituem 
instrumentos de avaliação do Projecto Educativo, a nível interno: os relatórios de reflexão 
crítica elaborados pelos serviços e estruturas de orientação educativa no final de cada ano 
lectivo; o relatório da Equipa de Pilotagem Interna (EPI); o relatório do Conselho 
Executivo sobre a execução do Plano Anual de Actividades, após a sua apreciação pela 
Assembleia de Escola/ Conselho Geral. 
Na perspectiva de Jean- Marie de Kelete (1986: 42, cit. por Alves e Machado, 
2010: 14): 
“Avaliar consiste em recolher um conjunto de informações pertinentes, válidas e fiáveis e em 
confrontar este conjunto de informações com um conjunto de critérios, o qual deve ser coerente com 
um referencial pertinente para fundamentar uma tomada de decisão adequada à função visada”. 
 
Através desta maneira de conceber e definir a avaliação, apercebemo-nos da 
necessidade de construir um referencial de avaliação, com a definição dos referentes e dos 
critérios transparentes de avaliação e, então, produzir os instrumentos, após a explicitação 
dos indicadores e dos itens de avaliação. Só assim se poderá pôr em relação, de forma 
explícita ou implícita, um referido com um referente. Trata-se de uma auto-avaliação com 
carácter eminentemente formativo e de monitorização dos processos de mudança, 
revelando o alcance dos objectivos e os êxitos e fracassos detectados. Deste modo, é 
sobretudo nossa intenção compreender e interpretar os constrangimentos e lógicas que 
explicam os resultados, não colocando assim a avaliação ao serviço de uma ideologia de 
modernização e recusando uma visão tayloriana de existência de um modo “ideal” de 
funcionamento das organizações educativas. 
 Apesar da existência de alguns projectos de avaliação (modelos) e experiências 
avaliativas levadas a cabo no domínio da educação e da formação, é um facto que a 
“cultura de avaliação” enraizada é a que acima descrevemos, sendo que esta é partilhada 
pelos diferentes agentes responsáveis pela educação e ensino. 
Numa outra perspectiva, e numa na abordagem da análise organizacional, segundo 
os modelos político e da ambiguidade, a auto-avaliação das escolas tende a confrontar-se 
com jogos de poder, diferentes racionalidades, negociação e compromissos, cumplicidades, 
questões simbólicas, etc., que é necessário compreender. Assim, para a análise da 
avaliação interna no agrupamento de escolas adoptamos uma perspectiva 
multiparadigmática, em que a lente para ver a realidade é necessariamente plural. A leitura 
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do real é feita à luz de diferentes modelos (burocrático, da ambiguidade, político e outros). 
A investigação apresenta uma forte dimensão descritiva, compreensiva e interpretativa, 
embora não se recuse a dimensão normativa, dada a possibilidade de que os resultados de 
avaliação possam ajudar os diferentes órgãos de administração e gestão a tomar decisões 
políticas e técnicas cada vez mais fundamentadas, mediante uma pluralidade de práticas 
possíveis. 
Defendemos que a avaliação interna deve resultar de um claro investimento do 
Agrupamento que possibilite um processo avaliativo participado e sistemático e que 
promova e incentive um debate abrangente e aglutinador em torno das realidades 
constatadas, de modo a contribuir para o aperfeiçoamento da educação escolar, capaz de 
promover uma cultura de avaliação e não o culto da avaliação. Assim pensamos, até 
porque o relatório da Equipa de Pilotagem Interna, elaborado desde 2004 até ao presente 
ano, apresenta uma comissão de representantes dos diversos departamentos curriculares 
(representantes do 1º ciclo e pré – escolar) era deficitário em termos entidades externas e 
elementos da comunidade educativa. Este relatório é apresentado pela coordenadora da 
equipa ao conselho pedagógico e só posteriormente vai à Assembleia de Escola/ Conselho 
Geral. No entanto, na opinião dos vários actores entrevistados, é de realçar que da 
categoria dos discentes e não docentes que foram entrevistados apenas um tinha ouvido 
falar na avaliação interna da escola porque fazia parte do conselho pedagógico. Quanto aos 
docentes, embora tenham conhecimento do relatório, ainda existe um grupo de docente que 
desconhece este tipo de avaliação, apesar de este documento constar na página da Internet 
da escola. 
Este processo avaliativo foi realizado, numa 1ª fase , através de inquéritos dirigidos 
a todos os elementos da comunidade escolar, e, posteriormente, surgiu a necessidade de 
cruzar os dados obtidos com a leitura de actas, no sentido de comparar o expresso nas actas 
com os resultados obtidos nos inquéritos. Todo este estudo permitiu elaborar um vasto 
conjunto de sujestões de melhoria no  Agrupamento, nas áreas de A gestão e organização 
Escolar;  Prestação de serviço Educativo, Capacidade de Auto-regulação e Melhoria do 
Agrupamento na sequência de uma reflexão cuidada por parte da equipa de Avaliação 
Interna, no sentido de aperfeiçoar a organização e funcionamento dos mesmos. 
As conclusões saídas destes relatórios predem-se com:  baixa participação por parte 
dos docentes aos questionários realizados; elevada participação dos encarregados de 
educação nos questionários; Deve haver maior atenção à valorização e esforço pessoal dos 
docentes; Os alunos ainda se preocupam com as instalações da escola, nos aspectos da 
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conservação, higiene e segurança; Segundo os Enc. Educação a autarquia ainda não 
reconhece o mérito da escola assim como deveria apoiá-la mais; Pouca participação do 
pessoal não docente na tomada de decisões e no âmbito das suas competências e os Pais e 
Encarregados de Educação  são de opinião que participam pouco na vida da escola. 
Embora na auto-avaliação, o importante é a “produção de conhecimento” sobre o 
Agrupamento, que ultrapasse os números, percentagens e estatísticas, e promova a reflexão 
interna sobre a escola que temos e que somos. Independentemente da dimensão ou área a 
avaliar, consideramos ser fundamental retirar da análise dos dados as devidas ilações e 
alterar procedimentos que possibilitem alcançar a tão desejada e propalada qualidade dos 
serviços prestados à comunidade educativa. 
O relatório do Conselho Executivo permite verificar o grau de concretização do 
Projecto Educativo,como anteriormente referimos, resumindo as actividades desenvolvidas 
no ano lectivo do Agrupamento de Escolas GILK, sobre a execução do Plano Anual de 
Actividades sendo apresentado à Assembleia de Escola. Quanto aos planos Anuais de 
actividades relativos aos anos lectivos 2005/2006, 2006/2007, 2007/2008, 2008/2009 e 
2009/2010 trata-se de documentos extensos.  
Numa análise aos  resultados escolares verificou-se uma melhoria no sucesso 
educativo, que a seguir se documenta: 
A nível  do pré – escolar avaliação na educação pré-escolar assume uma dimensão 
marcadamente formativa, uma vez que se trata essencialmente de um processo contínuo e 
interpretativo mais assente nos processos do que nos resultados, procurando tornar a 
criança protagonista da sua aprendizagem. Deste modo, pode aferir-se, considerando os 
critérios de avaliação dos alunos, que a assiduidade, a socialização e autonomia foi 
conseguida com êxito, principalmente nos alunos com três anos de idade e houve interesse 
e participação nas actividades e predisposição para aprender a aprender.  
A nível de 1º. Ciclo a taxa de transição global no ano lectivo 2009/2010  foi de 97,60%, ou 
seja, a taxa de retenção é de   2,40% , registando-se taxas de transição de 100% no 1º e 3º 
ano e de 95% no 2º e 4º ano. 
Quanto ao 2º e 3º ciclo, no quadro que se segue dá uma panorâmica global, em termos 
comparativos, sobre a evolução do sucesso educativo nos últimos anos no Agrupamento. 
Da Análise dos resultados internos de 2005/2010, constatamos elevadas taxas de sucesso a 
nível de 6º ano em contraste do 7º ano onde se verificam as taxas mais baixas. 
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91% 96% 94% 100% 91% 
6º. Ano 
 
83% 99% 91% 100% 91% 
7º. Ano 
 
64% 80% 80% 76% 79% 
8º. Ano 
 
67% 93% 95% 80% 86% 
9º. Ano 
 
60% 85% 82% 86% 82% 
 
Para terem sido alcançados estes resultados, em nossa opinião, terá contribuído a 
diminuição do número de alunos por turma, a articulação com as áreas Curriculares não-
disciplinares (ACND) e a prestação de apoio à aprendizagem dos alunos, em especial 
àqueles com dificuldades de aprendizagem, mormente os apoios pedagógicos acrescidos, 
mas também a uniformização de critérios de avaliação/diversificação de instrumentos 
avaliativos e a elaboração e seguimento dos planos de acompanhamento/recuperação. 
Destacamos também, entre outros, a continuidade do Plano de Acção da Matemática59 e do 
Plano Nacional de Leitura, bem como a continuidade pedagógica das turmas, a definição e 
aplicação de estratégias para a melhoria dos resultados, e acima de tudo a diversificação de 
ofertas educativas, especialmente através do lançamento de Percursos Curriculares 
Alternativos e Cursos de Educação e Formação, bem como o empenho e profissionalismo 
do corpo docente.  
 
O Agrupamento de Escolas GILK iniciou a sua actividade em 01/09/2001, ao abrigo do 
Decreto-Lei nº115º-A/98, com base na proposta de estrutura e funcionamento apresentada 
à Direcção Regional de Educação do Norte através do Centro de Área Educativa de Braga, 
em Abril de 2001, e homologada por despacho do Sr. Director Regional Adjunto, em 6 de 
Junho de 2001. Esta unidade organizacional esteve sujeita, no ano lectivo 2001/2002, ao 
Programa de Avaliação Integrada das Escolas promovida pela Inspecção-Geral da 
                                                        
59 Ainda no âmbito do Plano da Matemática, foram realizadas provas globais no 5º e 7º ano de escolaridade, que seguiram a estrutura 




Educação, devido a pertencer a um Território Educativo de Intervenção Prioritário (TEIP), 
iniciado em 1997/1998, projecto que visou responder aos elevados índices de insucesso, 
abandono escolar e altas taxas de iliteracia. Com base no programa mencionado, e com as 
especificidades das recomendações, o agrupamento promoveu a criação de equipas de 
trabalho no sentido de levar a cabo essa exigência administrativa e permitindo assim 
averiguar a forma como os agentes educativos vêm as questões da avaliação escolar em 
geral.  
Assim o Programa de Avaliação Integrada das Escolas, promovido pela 
Inspecção-Geral da Educação no ano lectivo 1999/2000, encontra-se juridicamente 
legitimado, quer pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, onde se determina que compete à 
IGE “[…] avaliar e fiscalizar a realização da educação escolar […]” (artigo 53, da Lei 
46/86), quer pelo Decreto-Lei n.º 271/95. É no quadro jurídico-legal identificado que a 
Avaliação Integrada emerge, tendo como finalidade: “[…] dispor e disponibilizar um 
dispositivo de observação e avaliação das escolas, através do qual o Ministério da 
Educação e as próprias escolas possam prestar contas do seu desempenho e contribuir para 
a melhoria da educação escolar”, tal como é definido na nota prévia do Documento.  
 
 
O Agrupamento de Escola GILK ainda não sofreu a avaliação externa pela equipa da 
inspecção segundo o Programa de Avaliação Externa das Escolas, no entanto no ano 
lectivo 2009/2010 o agrupamento foi questionado pelos baixos resultados escolares. 
Verificaram-se as deslocações à escola/agrupamento por uma equipa da DREN60 e uma 
equipa da inspecção-geral61 da educação no âmbito do programa acompanhamento – 
actividade 1.2 resultados escolares e estratégias de melhoria no ensino básico. Entretanto, o 
Conselho Pedagógico do Agrupamento de 17 de Junho 2010, fez a sua reflexão acerca da 
acção inspectiva sobre os resultados escolares e concluiu que este: 
“Decorreu de forma amistosa tendo incidido especialmente nas modalidades de avaliação 
(diagnóstica, formativa e sumativa) e maior articulação entre ciclos. Focada a necessidade da 
avaliação diagnóstica ser para todas as disciplinas e não só a Língua Portuguesa e Matemática, e que 
deve ficar registada em acta (CT/Grupo/Departamento). Os resultados escolares foram pouco 
abordados. A Directora do Agrupamento forneceu, atempadamente, todos os documentos solicitados, 
excepto o relatório relativo à aplicação do ponto 5 do nº 6 do Despacho Normativo nº 50/2005 de 9 de 
                                                        
60 A equipa reuniu com todos os coordenadores, delegados e Directora no dia 17 de Março de 2010. A investigadora fez parte dos 
elementos desta reunião. 
61  Esta equipa Inspectiva deslocou-se ao agrupamento, no dia 25 e 26 de Maio, para ouvir 2 alunos por ciclo e  2 encarregados de 
educação por ciclo, os respectivos directores de turma. Foram ouvidos ainda além da Direcção os coordenadores, com excepção dos 
coordenadores de Expressões e Tecnologias e Ciências Sociais e Humanas. 
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Novembro (Planos de Recuperação, Acompanhamento e Desenvolvimento) uma vez que a introdução 
dos dados a que se refere o citado despacho na Plataforma da DREN, dispensa a elaboração do mesmo 
relatório. As inspectoras não foram da mesma opinião e como resultado a Directora pediu 
esclarecimentos à DREN, que lhe deu razão” (Síntese, de  Conselho Pedagógico de, 17Junho 2010).   
 
Entretanto, o Agrupamento tem sido alvo da avaliação externa sob a forma dos 
Exames Nacionais62, a Língua Portuguesa e Matemática do 9.º ano e através das Provas de 
Aferição de Língua Portuguesa e de Matemática para os alunos do 4º ano e do 6º ano de 
escolaridade, no ano lectivo 2008-200963. Estas formas de avaliação, no Agrupamento, 
tiveram um impacto objectivo nas práticas de avaliação, independentemente do significado 
qualitativo que lhe possa ser atribuído. Contudo, tendo como ponto de partida as 
publicitações do ranking de escolas, o Agrupamento permaneceu na última posição do 
ranking no Concelho. 
Assim, no ano lectivo 2009/2010, no agrupamento foram auscultadas as diferentes 
sensibilidades presentes, tendo quer a Directora quer os Coordenadores dos diferentes 
ciclos e Departamentos reflectido e apresentado propostas de melhoria a analisar.  
Assim, os exames acarretaram uma instrumentalização das práticas de ensino e de 
avaliação em função de um objectivo que se impôs de forma quase absoluta e 
inquestionável: preparar os alunos para o exame. Para além da pressão que exerceu sobre 
os vários intervenientes, este objectivo funcionou como o referencial das decisões 
curriculares, didácticas e avaliativas dos professores.  
Depois de termos sintetizado alguns aspectos da avaliação externa do 
Agrupamento, e uma vez que nesta investigação pretendemos obter uma visão holística, 
integrada e global da realidade, optámos pela triangulação de fontes, abarcando as 
perspectivas de diferentes actores (professores, pais, alunos Auxiliares da Acção Educativa 
e Autarquia) sobre a escola. Como refere Pacheco (2006: 14), nas investigações “há um 
predomínio dos discursos dos professores” com uma reduzida visibilidade dos alunos e de 
outros agentes educativos. Assim, neste estudo, pretendemos valorizar e dar voz a outros 
actores que podem dar um contributo muito interessante para a investigação.  
                                                        
62 Cujo resumo da norma 02/EB/2010 determina que “qualquer telemóvel ou outro meio de comunicação móvel que seja detectado na 
posse de um examinando, quer esteja ligado ou desligado, determina a anulação da prova pelo director do estabelecimento de ensino”  
63 Efectuando uma análise comparativa entre os resultados da avaliação interna e os resultados da avaliação externa, observa-se um 
decréscimo de cinquenta e seis por cento para trinta e sete por cento de sucesso. Este decréscimo poderá justificar-se pelo facto de a 




Assim, procuramos analisar e interpretar criticamente o modo como se desenvolveu 
o processo de avaliação interna 2005/2010, como foi vivida pelos actores, que vantagens 
ou inconvenientes daí advieram, quais as implicações desta avaliação interna na 
configuração da escola como organização, tendo presente que: 
“[A] avaliação educacional […] embora seja desenvolvida por um apreciável número de entidades, 
apresenta-se com lacunas consideráveis na divulgação/difusão dos resultados, dificultando 
posterior apropriação pelos diversos interessados” (ME, 1999: 5). 
 
A escolha desta temática prendeu-se com base em estudos anteriores sobre 
avaliação interna, já que a investigadora foi inserida nas equipas de trabalho do 
agrupamento a partir de 2004. A condição de investigadora infiltrada, neste caso 
infiltradíssima, justifica-se pela experiência, pelos papéis organizacionais assumidos, pela 
participação em vários grupos de trabalho directamente relacionados com o nosso objecto 
de estudo e também pelo que de voyeurismo implica uma procura minuciosa e selectiva, 
embora parcelar, correndo o risco de daí decorrer algum enviesamento na leitura de um 
locale cuja complexidade será certamente refractária quer ao nosso olhar participante 




























Capítulo VI – Opções Metodológicas 
 
Neste capítulo apresentamos os principais procedimentos metodológicos adoptados 
no nosso processo de investigação, indicando o conjunto de métodos e técnicas pelos quais 
a investigação se orienta, justificando e fundamentando as opções assumidas. No âmbito 
dos procedimentos utilizados, de acordo com o quadro teórico-conceptual e com os 
métodos seleccionados, descrevemos as principais técnicas utilizadas na recolha de dados, 
nomeadamente a observação, a pesquisa e análise documental, a entrevista semi-
estruturada e o inquérito por questionário. Damos destaque, também, às técnicas de análise 
de dados convocadas: a análise de conteúdo e a análise estatística. A análise da Avaliação 
Interna no contexto de investigação fundamenta-se, então, nos documentos recolhidos e 
nos discursos dos diferentes actores, sendo certo que damos ênfase à voz e à posição 
assumida por cada um dos grupos de actores nesta análise da Avaliação Interna e sendo 












1.Propósitos, Objectivos e Hipóteses da Investigação 
1.1.A problemática 
O problema da investigação assume-se pelos fenômenos ou factos que ainda não 
possuem explicações ou soluções, sendo objecto de discussão, na área de domínio do 
conhecimento em estudo. O problema só encontrará solução, resposta ou explicação por 
meio da pesquisa ou da comprovação dos factos, pois o problema delimita e facilita a 
investigação. Com a reflexão do investigador a respeito do tema, surge o problema como 
indagação necessária em busca de soluções, pois é preciso ter ideia clara do problema a ser 
resolvido, da dúvida a ser superada. Exige-se consciência da problemática específica 
relacionada com o tema a ser abordado, especificando o método e a reflexão a serem 
utilizadas no trabalho. O problema deve expressar uma relação entre duas ou mais 
variáveis; deve ser apresentado de preferência na forma interrogativa e que implique uma 
testagem empírica. A formulação do problema indica exactamente qual a dificuldade que 
se pretende resolver, tornando-se um processo contínuo de pensar reflexivo e com uma 
dose de imaginação criadora. Para Rudio (1986: 94),a formulação consiste:  
“em dizer, de maneira explícita, clara, compreensível e operacional, qual a dificuldade com a qual 
nos defrontamos e que pretendemos resolver, limitando o seu campo e apresentando suas 
características. Desta forma, o objetivo da formulação do problema da pesquisa é torná-lo 
individualizado, específico, inconfundível”. 
 
Sobre a problemática, Madureira Pinto (1986: 63) refere como sendo "um conjunto 
articulado de questões (...) que delimitam zonas de visibilidade". O mesmo autor prossegue 
referindo "a problemática como um ponto de partida, em cada momento, das pesquisas que 
se efectivam" definindo e acolhendo "problemas de investigação para os quais se buscam 
respostas." 
No âmbito do presente trabalho e como já referimos, hoje, nos contextos educativos 
nacionais, vivem-se situações de “desconforto” provocadas essencialmente pelas 
constantes mudanças que, desde a promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 
1986, têm afectado profundamente as formas de estruturar as práticas educativas nas 
escolas, nomeadamente no que se refere aos processos de desenvolvimento curricular, às 
práticas de gestão, à avaliação das escolas.  
Estas mudanças no sistema educativo são mudanças que se inserem sempre em 
orientações filosóficas e políticas. São exemplo disso a mudanças curriculares e as 
inovações metodológicas onde se incluem as tecnologias. No entanto, existem outras que 
se articulam na política e na economia e todas elas, tomadas em conjunto, propiciam 
manifestações ora de consensos, ora de conflitos e interesses, que tendem a influenciar a 
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própria configuração das organizações educativas. Estas mudanças em educação carregam 
consigo características de rapidez e de implicação nacional, internacional e transnacional 
sobre as quais é necessário reflectir. 
Ao defendermos a necessidade de repensar a avaliação, capaz de produzir espaços de 
inclusão, a partir da escola, em cooperação com as diferentes instituições da comunidade, 
torna-se imprescindível que os profissionais se disponibilizem para o questionamento 
crítico e análise dos modelos que enformam as suas práticas. Pois, como sabemos, a 
avaliação não é isenta de sentidos políticos e de concepções de vida. Os diferentes modelos 
de avaliação baseiam-se em epistemologias e referências éticas diversas. Portanto, 
correspondem a diferentes concepções de educação e de sociedade, estão inundadas de 
ideologias, de interesses, nem sempre consensuais, e de diferentes visões de futuro. 
Mediante tal situação, admitimos que a avaliação da educação é um campo de conflitos, 
tensões, disputas de espaço e de relações de poder. Por outro lado, agora, a escola é um 
sistema social aberto, complexo e contingente onde interagem, alunos, professores, pessoal 
auxiliar e administrativo, pais/encarregados de educação e representantes dos interesses 
económicos, sociais e culturais. Os pais/encarregados de educação são um das vários 
actores com intervenção neste sistema político, com interesses próprios e objectivos 
específicos. O envolvimento dos pais na escola é pertinente, quer no acompanhamento e 
apoio escolar do aluno, quer na definição da orientação educativa e na elaboração e 
desenvolvimento do projecto educativo. 
A temática da avaliação das escolas não é consensual, a avaliação das escolas 
resulta das orientações emanadas do contexto internacional e da União Europeia e tem-se 
centrado, essencialmente, na análise dos resultados do trabalho de alunos e professores, 
traduzidos em rankings e estatísticas de (in)sucesso. O carácter obrigatório da auto-
avaliação, e avaliação externa, permite a prestação de contas, decorrente da maior 
responsabilidade inerente à autonomia (ainda que decretada) e o desenvolvimento de 
aprendizagens significativas que proporcionem as soluções mais adequadas à resolução dos 
problemas do meio envolvente.  
Tendo em conta as necessárias mudanças organizacionais advindas da 
obrigatoriedade avaliativa, emergiu, de entre as muitas questões que se nos colocam, uma 
questão nuclear que nos permite delimitar o âmbito do estudo desta investigação: 
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 Quais são as condições sócio-organizacionais e pedagógicas que a escola como 
organização apresenta, na perspectiva dos seus vários actores, quando sujeita a um 
processo de “melhoria” da qualidade através da avaliação interna?  
 
1.2. Objectivos do Estudo 
 
Compreendemos que o acto de investigar não é um acto neutro, isento de quaisquer 
valores ou motivações, mas é um processo que envolve dimensões políticas, culturais e 
sociais. O investigador é portador de princípios, de valores, de representações, de 
percepções e de expectativas que se reflectem na sua acção, não podendo despir a sua 
condição de sujeito cultural, profissional e social.  
No âmbito da abordagem etnometodológica64, a nossa investigação tem presente os 
“princípios reguladores da etnometodologia no campo da educação” (Coulon, 1995: 106), 
princípios também corroborados por Casal (1996: 44-45). ao referir que: 
“Trata-se, na perspectiva etnometodológica, de observar, estudar e analisar as actividades 
quotidianas dos membros de uma comunidade, associação ou grupo social organizado a partir 
deles próprios, isto é, a partir das formas que lhes imprimem, dos valores com que eles as avaliam 
e dos conhecimentos com que eles as executam. Em síntese, e fazendo jus ao termo e conteúdo da 
expressão etnometodologia, trata-se de estudar os ‘métodos’ que os actores sociais utilizam com o 
fim de construir e interpretar ‘a sua própria realidade e racionalidade enquanto comunidade ou 
grupo no seu dia-a-dia’. 
 
O que na perspectiva da análise social e, particularmente, no domínio da sociologia da 
educação, traduzem-se no princípio de que o investigador deve: basear-se na vida 
quotidiana dos actores e no modo como por eles é vivida e relatada; compreender como os 
actores representam e relatam o seu vivido. Este processo dá a possibilidade aos actores de 
atribuírem os “seus significados” aos actos praticados individualmente, mas também às 
interacções que estabelecem no contexto social e organizacional em que se encontram. A 
etnometodologia refere-se “à matéria substantiva a ser investigada” (Bogdan & Biklen, 
1994:  60). 
                                                        
64
A Etnometodologia é uma corrente sociológica desenvolvida primeiramente nos Estados Unidos a partir da década de 1960. Alguns 
anos depois, chegou à Europa. Trabalha com uma perspectiva de pesquisa compreensiva, em oposição à noção explicativa. A 
Etnometodologia considera que a realidade socialmente construída está presente na vivência quotidiana de cada um e que em todos os 
momentos podemos compreender as construções sociais que permeiam nossa conversa, nossos gestos, nossa comunicação etc. 
Considera-se seu principal téórico Harold Garfinkel que publicou o livro Studies in Ethnomethodology (Estudos sobre 
Etnometodologia), em 1967. 
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O nosso estudo aborda a organização educativa na sua unicidade e complexidade, 
protagonizada pelos actores que dela fazem parte, ou seja, pelos actores inseridos numa 
(micro)sociedade. Isto porque, na perspectiva de Berger, a sociedade é definida como “um 
grande complexo de relações humanas, ou, para usar uma linguagem mais técnica, um 
sistema de interacção” (Berger, 2000: 36) 
Neste sentido, procuramos compreender quais as configurações estruturais que a 
escola como organização adquire quando sujeita a um processo simultâneo de controlo e 
de melhoria da qualidade através da avaliação interna. Concebida como uma abordagem 
holística isto é, a que permite abarcar o fenómeno no seu conjunto ( Bisquerra, 1992:258) e  
hermenêutica ou seja, apela à necessidade de abordar a realidade de modo interpretativo, o 
que é congruente para o paradigma interpretativo cuja essência reside em compreender o 
significado da acção humana enfatizando as perspectivas dos actores sociais (Bisquerra, 
1989:  261). 
Quanto ao objecto do nosso estudo, ele organiza-se numa perspectiva de investigação 
que se inscreve num quadro teórico com o qual se pode analisar a natureza e os modos de 
construção do conhecimento da avaliação, nomeadamente no que toca às políticas 
europeias e nacionais, aos conceitos de avaliação, aos modelos organizacionais, às 
problemáticas da qualidade, da (não) autonomia e do (não) poder. Como refere (Rufino 
2007: 29). 
“O Conselho Europeu estabeleceu a meta de tornar os sistemas de educação e de formação na 
União Europeia “uma referência mundial de qualidade, até 2010”, conduzindo à elaboração de 
um conjunto de instrumentos de acção pública destinados ao cumprimento desse objectivo 
político”.  
. 
Com base neste entendimento consideramos que: a avaliação institucional escolar 
tem vindo a assumir um papel cada vez mais importante no contexto das políticas 
educativas; a avaliação interna das escolas tem carácter obrigatório, pela Lei nº 31/2002; a 
heterogeneidade dos ambientes educativos faz da escola uma organização complexa e 
fortemente condicionada pelos conhecimentos, motivações, capacidades, concepções de 
cada um dos seus intervenientes 
Neste sentido e tendo conta a importância da avaliação interna, definimos como 
objectivos centrais deste estudo: 
 Reflectir criticamente sobre a avaliação e a qualidade em educação em termos 
de políticas formuladas; 
 Reflectir criticamente sobre a avaliação e a qualidade em educação em termos 
de práticas organizacionais da escola 
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  Explicitar os modos de funcionamento burocrático mas simultaneamente 
ambíguo e político da escola coexistentes no tempo e no espaço 
organizacional de uma dada escola.  
 Analisar concepções e práticas dos actores que permitam compreender as 
condições sócio-organizacionais e pedagógicas de uma dada escola aquando 
da implementação de um processo de avaliação interna. 
 
1.3. Hipóteses de Trabalho 
A relevância das hipóteses no trabalho científico é inquestionável, já que a hipótese 
representa a ideia que dirige a investigação, isto é, constitui uma antecipação sobre a 
experiência que a própria experiência deve julgar. Assim, a hipótese será uma solução 
provável para o problema delineado, previamente seleccionada, que o investigador propõe 
para verificar se através de todo o processo de investigação é confirmada (ou não) pelos 
factos. Nesta linha de pensamento referimos a abordagem de Huot (2002: 53) quando 
afirma que “ A hipótese de investigação é a resposta temporária, provisória, que o 
investigador propõe perante uma interrogação formulada a partir de um problema de 
investigação”  
Tendo como ponto de partida a literatura existente sobre os temas analisados na 
parte teórica e os objectivos estabelecidos anteriormente, colocamos várias hipóteses para 
o trabalho que realizámos, tratando, por conseguinte de verificar a “comprovação ou 
infirmação das mesmas na parte empírica” do presente estudo, guiando todo o trabalho 
essencial à recolha de dados ( Quivy, 1998: 111), princípios também corroborados por Hill 
(2009: 32). 
A questão nuclear que delimita o âmbito desta investigação, assim como as 
constatações e as interrogações anteriormente colocadas, permitem-nos apresentar as 
seguintes hipóteses de trabalho: 
 
Hipótese 1 – A avaliação interna reforça o carácter burocrático racional da escola através 
da reprodução das regras de avaliação supra-organizacionalmente definidas; 
 
Hipótese 2 – No plano da organização escolar ocorre não só a reprodução das regras 
relativas à avaliação interna, supra-organizacionalmente definidas, como se assiste a 
produção de outras regras alternativas, o que confere à escola um carácter de ambiguidade 
organizacional que se contrapõe à lógica da racionalidade burocrática;  
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Hipótese 3 – Falar do carácter burocrático e simultaneamente do carácter ambíguo da 
organização escolar implica que se tenha em conta tanto os constrangimentos burocráticos 
como as margens de autonomia organizacional que os professores aproveitam para fazer 
valer a sua avaliação interna, o que implica que se perspective a organização escolar como 
“arena política”.  
 
Hipótese 4 – Conhecer o funcionamento de uma escola e das suas condições sócio-
organizacionais e pedagógicas envolve a participação de todos os actores organizacionais, 
aferindo as suas perspectivas acerca de todos os aspectos que possam ser objecto de 
avaliação interna.  
 





O capítulo da metodologia cumpre a função de justificar teoricamente as opções 
metodológicas que permitem realizar um determinado estudo quando se considera que uma 
investigação é uma tentativa de leitura da realidade que se quer conhecer mediante o 
recurso a meios apropriados. 
Consciente desse desafio, pretendemos construir e validar uma metodologia que 
contribuísse para gerar uma leitura fundamental do real, na base de dados recolhidos e 
acumulados cuja interpretação pudesse ser feita a partir de pressupostos teóricos 
conciliados com a interacção dos dados empíricos. Neste sentido, o nosso estudo procurou 
fundamentar-se pela exploração do processo de avaliação interna, das dinâmicas e dos 
imobilismos, das regularidades e descontinuidades da escola e dos seus actores, revestiu-se 
de algumas características particulares que é possível destacar. 
Mais do que o resultado interessou-nos apreender o processo e ver como a escola 
como organização pode adquirir diversas configurações quando o processo de avaliação 
interna nela se impõe e se desenvolve. A investigação qualitativa valoriza bastante a 
prática da recolha da informação e os modos de construção subjectivos da realidade (Luke 
& André, 1986: 12), preocupação que se justifica pela necessidade de validar os resultados. 
Por isso, foi necessário diversificar e articular os modos de recolha dos dados que 
incluíram questionários, entrevistas, depoimentos e conversas informais para além do 
recurso aos documentos oficiais escritos, de modo a captar a situação a partir de olhares 
distintos. O design da investigação teve carácter emergente segundo Erlandson (1993: 73-
77, cit. por Alves, 2004: 285), ou seja o plano foi sendo construído à medida que a 
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investigação avançava. Esta abordagem é adequada com a concepção múltipla da 
realidade, uma vez que esta é revelada mediante os diferentes significados dos actores 
sociais. O desenvolvimento da pesquisa assemelhou-se a um funil havendo no inicio 
questões gerais que se foram tornando cada vez mais específicas.  
Desta forma nos foi possível conhecer e descrever a estrutura organizacional e o 
funcionamento do agrupamento em questão, em especial no que diz respeito às feições 
burocrática mas simultaneamente ambígua e política da escola, feições coexistentes no 
tempo e no espaço organizacional do agrupamento em estudo e propiciadas pelas 
mudanças organizacionais advindas da obrigatoriedade avaliativa. 
Assim, este estudo, em termos da componente empírica, é suportado por um estudo 
de caso, com uma metodologia mista, envolvendo uma dimensão de investigação 
qualitativa e uma dimensão quantitativa. Utilizamos uma metodologia de carácter 
qualitativo nomeadamente a entrevista, a observação e analise documental pois permitem 
obter uma informação mais aprofundada do objecto de estudo e uma metodologia 
quantitativa nos inquéritos por questionários para recolha de dados. 
Ao optar pela realização de um estudo de caso que, como refere Lima (1998: 28), 
tem uma “[…] grande tradição nos estudos organizacionais […]”, o investigador procura 
desenvolver um conhecimento intenso e detalhado de um caso único ou de um pequeno 
número de casos relacionados. O investigador pretende aprender sobre o caso a partir de 
um conhecimento compreensivo obtido através de descrições extensivas e análises do caso 
tomado como um todo e num contexto devidamente descrito. 
A diversidade de respostas à questão “o que é um estudo de caso?” demonstra 
tratar-se de algo que encerra uma diversidade de sentidos que necessitam ser clarificados. 
A característica mais específica desta estratégia de investigação consiste no estudo 
intensivo e detalhado de uma entidade bem determinada – o caso65. 
Com o estudo de caso, e segundo no-lo reportam os autores Rodriguéz Gómez, Gil 
e García Jiménez (1999); Robert Yin (1994) e Robert Stake (1998), investiga-se o caso, ou 
um pequeno número de casos, em detalhe e com profundidade no contexto natural dos 
acontecimentos, tendo em conta as complexidades presentes, recorrendo a múltiplas fontes 
e diversos métodos de recolha e análise de dados. 
                                                        
65 O caso pode ser uma criança, um professor, um grupo de crianças, uma escola, uma comunidade, um projecto curricular, a prática de 




O estudo de caso pode ser definido, segundo Yin (1994: 13), por exemplo, como 
“uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo no contexto 
natural, especialmente, quando as fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são 
claramente evidentes [e] em que são usadas múltiplas fontes de evidência”. Para Stake 
(1998: 11), o estudo de caso é “o estudo da particularidade e da complexidade de um caso 
singular para compreender a sua actividade em circunstâncias importantes”. 
No entanto, em alguns estudos de caso a questão da generalização não faz sentido e 
não se coloca porque o estudo está justificado à partida pelas suas características únicas 
como acontece nos estudos de caso críticos, extremos ou “revelatórios” (Yin, 1994) ou nos 
estudos de caso intrínsecos (Stake, 1998). É Stake (1998: 20) quem nos diz:  
“A incumbência real do estudo de caso é a particularização não a generalização. Toma-se um caso 
particular para o conhecer bem e não para ver em que se diferencia dos outros, mas para ver o que é 
e o que faz. Destaca-se a unicidade, e isto implica o conhecimento dos outros casos de que o caso 
em questão se diferencia, contudo a finalidade primeira é a compreensão deste último”. 
 
Esclarecida a questão da generalização versus particularização haverá a dizer que 
existem diversas tipologias de estudos de caso. Robert Bogdan & Sari Biklen (1994: 91 e 
ss.) propõem a seguinte tipologia de estudos de caso: i) estudos de caso de uma 
organização numa perspectiva histórica; ii) estudo de caso de observação; iii) histórias de 
vida. Nesta investigação, debruçar-nos-emos, mais especificamente, sobre o estudo de caso 
de observação em que “[…] o investigador escolherá uma organização, como a escola, e 
irá concentrar-se num aspecto particular desta”. 
Na tipologia proposta por Yin (2003: 5), os estudos de caso podem ser: i) de tipo 
exploratório; ii) de tipo descritivo; iii) de tipo explanatório. O autor explica: 
“Um estudo de caso exploratório […] procura definir as questões e hipóteses de um estudo 
subsequente (não necessariamente um estudo de caso) ou determinar a probabilidade dos 
procedimentos de investigação desejados. Um estudo de caso descritivo apresenta uma descrição 
completa de um fenómeno em contexto. Um estudo de caso explanatório apresenta a informação 
enquadrada em relações de causa-efeito, explicando a ocorrência dos acontecimentos”.  
 
Numa perspectiva idêntica à anteriormente apresentada, Luís Pardal & Eugénia 
Correia (1995: 23; referenciando Bruyne et al., 1991) agrupam os estudos de caso em três 
tipos:  
“de exploração, procurando ‘descobrir problemáticas novas, renovar perspectivas existentes ou 
sugerir hipóteses fecundas’; descritivos (são a grande maioria), constituindo-se, normalmente, sob a 
forma de monografias; e práticos, procurando responder a fins muito diversos e ‘estabelecer o 
diagnóstico de uma organização ou fazer a sua avaliação’ […]”. 
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Não descurando algumas das características inerentes às tipologias atrás 
apresentadas, nomeadamente no que diz respeito aos aspectos da observação (Bogdan & 
Biklen, 1994), da explanação (Yin, 2003) e da prática (Pardal & Correia, 1995), esta 
investigação privilegiará o método do estudo de caso etnográfico, o que se justifica pelos 
seguintes argumentos: 
Nesta investigação teremos em conta a proposta de André Marli (2002) – estudo de 
caso etnográfico, que julgamos ser uma simbiose ou uma síntese plausível e crível entre 
etnografia, ex libris da antropologia e estudo de caso para a construção da sociologia da 
organização escolar, sem que com isso se descure a existência de um quadro teórico 
prévio. Marli salienta, assim, duas vertentes do estudo de caso etnográfico. Por um lado, a 
possibilidade de um estudo aprofundado de uma unidade complexa, por outro, um trabalho 
intenso recorrendo a técnicas diversificadas por parte de um investigador competente, ao 
serviço de uma problemática pertinente, e em que essa premissas façam sentido. O recurso 
ao estudo de caso etnográfico é pertinente quando se pretenda fazer um estudo 
aprofundado de um contexto em toda a sua singularidade, complexidade e totalidade e 
quando o elemento de análise fundamental é o relatar e o decompor de um processo, 
confrontando o quadro teórico de partida. 
Na perspectiva de Peter Woods (1987: 18-19) a etnografia interessa-se pelos 
comportamentos como se desenvolvem dentro do grupo e pelos membros do grupo. Dito 
de outro modo, a etnografia preocupa-se pelas crenças e valores, perspectivas e motivações 
dentro e fora do grupo. Refere ainda que a realidade está em constante mudança e aparece 
formulada por diversas aparências – “La vida en grupo puede tener certas propiedades 
constantes- que por suposto, es importante descubrir-, pêro también es un flujo, um 
proceso com oscilaciones, ambiguedades e incomguencias”. 
Assim, tendo como referência os autores Menga Lüdke & André Marli (1986), 
Peter Woods (1987), André Marli (2002) e Judith Bell (2002), entre outros, admitimos que 
o nosso trabalho se aproxima de uma investigação qualitativa de inspiração etnográfica.  
A opção pela abordagem qualitativa justifica-se na medida em que nos permite 
descrever e interpretar de forma pormenorizada a realidade em estudo, privilegiando para o 
efeito as interpretações que dela fazem os diferentes actores convocados. Para além disso, 
trata-se de uma investigação que implica a presença do investigador nos contextos sociais 
em estudo e o contacto directo com as pessoas, as situações, os acontecimentos. Trata-se 
de uma pesquisa de terreno, cuja essência é a observação participante, recorrendo-se, 
também, à entrevista e à análise documental. Embora algumas das características que 
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permitem distinguir este método de outros métodos de investigação decorram do facto de 
envolver um conjunto específico de técnicas, estratégias e procedimentos, as maiores 
diferenças são, no entanto, de ordem paradigmática. Vejamos: 
Contrariamente ao paradigma positivista que assenta na investigação de tipo 
estatístico experimental, o paradigma interpretativo, em que se insere o estudo de caso 
etnográfico, não tem em vista a verificação de regularidades mas a análise de 
singularidades. Enquanto o primeiro está orientado para a “prova” e para a generalização, o 
segundo está orientado para a “descoberta” e constitui-se como uma ciência do singular e 
do concreto. Por outro lado, enquanto o paradigma positivista postula a distinção entre o 
sujeito e o objecto de conhecimento, o paradigma interpretativo postula a interdependência 
do sujeito e do objecto, através de um trabalho de interacção entre o investigador e os 
investigados. 
Assumindo que os diferentes paradigmas que estão “por trás” dos métodos 
qualitativos e quantitativos traduzem diferentes formas de “olhar a realidade” – ou seja, 
diferentes formas de trabalhar e diferentes questões colocadas (Becker, 1996). Na 
realidade, não é possível assumir, unicamente, que os resultados provenientes de diferentes 
métodos se vão confirmar mutuamente. Numa concepção mais “aberta”, “realista” e 
“pragmática”, surgem algumas concepções que remetem não apenas para a “triangulação” 
como validação cumulativa mas também para a “triangulação” como forma de integrar 
diferentes perspectivas no fenómeno em estudo (complementaridade). Os métodos 
qualitativos e os quantitativos podem combinar-se de diferentes formas numa mesma 
investigação. Apesar de existir uma preponderância do quantitativo sobre o qualitativo, 
sendo a investigação qualitativa facilitadora da quantitativa (Bryman,1988), a investigação 
quantitativa também pode ser facilitadora da qualitativa, ou, ainda, ambas assumirem a 
mesma importância. 
Assim, uma investigação dita participante, como nos esforçamos por fazer, implica 
a convocação de determinadas técnicas de recolha de dados das quais, no nosso estudo, 
privilegiamos a observação participante, a pesquisa documental (actas, relatórios, plano 
global de actividades e outros documentos), a entrevista semi-estruturada e o inquérito por 
questionário. O recurso ao tratamento descritivo interpretativo dos dados adquire facetas 
muito diversas e consolida-se, neste estudo, por acontecimentos, eventos implícitos e 
verbalizados de natureza diversa (opiniões, discursos, gestos, práticas) e que acabam por 
constituir imensas notas, transcrições, relatos que descrevem e explicam a realidade 
estudada da qual se pode extrair o sentido e a visão dos actores. A riqueza da informação 
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das actas das reuniões dos órgãos da organização escolar adquire particular pertinência na 
desocultação sociológica no modo de funcionamento burocrático mas simultaneamente 
ambíguo e político da escola. Por outro lado, essa informação permite rever os principais 
acontecimentos que marcaram o funcionamento da escola através de uma narração oficial e 
escrita, lida e aprovada pelos actores intervenientes, o que nos permite ter uma versão 
oficial e tendencialmente mais objectiva e supostamente mais isenta do quotidiano escolar. 
 
3. Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados 
3.1 Observação 
Quanto à observação, haverá que tecer as seguintes considerações: Bell (2002: 140) 
afirma que “qualquer pessoa que tenha realizado um estudo de observação concordará 
certamente […] que a observação não é uma opção fácil. O planeamento e a condução 
cuidadosa deste tipo de estudo são essenciais […]”. 
 Compreende-se, enquadrada neste pressuposto, a importância da planificação da 
observação, tal como no-lo referem Menga Lüdke & Marli André (1986: 25):  
“para que se torne um instrumento válido e fidedigno de investigação científica, a observação 
precisa ser antes de tudo controlada e sistemática. Isso implica a existência de um planejamento 
cuidadoso do trabalho e uma preparação rigorosa do observador. Planejar a observação significa 
determinar com antecedências ‘que’ e o ‘como’ observar”. 
 
A necessidade de planificação da observação, e nomeadamente da observação 
participante, justifica-se pelo facto de esta ser um dos métodos mais importantes e puros 
da etnografia em que o observador se funde com o cenário (Woods, 1987: 49-56), dito de 
outra forma, possibilita o acesso a todas as actividades e opiniões do grupo ao detalhe. 
Segundo Quivy e Campenhoudt (1998: 196), “a observação participante de tipo 
etnográfico é […] a que melhor responde, de modo global às preocupações habituais dos 
investigadores”. 
Não obstante a diversidade de meios de recolha de dados, A observação é a melhor 
técnica quando uma actividade, um acontecimento ou situação pode ser observada em 
primeira mão pelo investigador. Entre as vantagens da observação destacam-se, a 
facilidade na obtenção de informações internas aos grupos que não seriam detectáveis a 
partir de outras técnicas; a possibilidade de aprofundar o conhecimento acerca da 
realidade; e a garantia da credibilidade dos resultados ao permitir trabalhar em primeira 
mão com as fontes da informação. Acresce ainda que, a observação pode ser utilizada para 
triangulação da informação, ela pode ser útil “para descobrir se as pessoas fazem o que 
dizem fazer, ou se se comportam da forma como afirmam comportar-se” Bell (2002: 162). 
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As críticas à validade da observação podem ser colmatadas através da triangulação, isto é, 
quando combinada com a entrevista e a análise de documentos, a observação permite uma 
interpretação holística do fenómeno em causa. Nesta perspectiva, a observação directa 
participante foi a postura metodológica assumida, nas reuniões, desde o início da 
investigação. 
A observação participante no trabalho etnográfico “significa ser um Outro para 
entender o Eu no meio dos Outros” (Iturra, 2000: 29). 
No caso concreto do nosso estudo, houve diferentes graus de implicação do 
investigador, consoante as circunstâncias e os objectivos que se apresentavam em cada 
momento. Houve momentos de participação em reuniões em que pretendemos apenas 
escutar. Assim a observação participante irá incluir informações e explicações dos diversos 
agentes implicados na Avaliação, ora fornecidas espontaneamente, ora a pedido do 
investigador, e obtidas em situações ora formais, ora informais. Em reuniões ou noutras 
actividades, os registos foram escritos em tópicos, na própria presença dos actores, 
atendendo à familiaridade que entretanto fora criada, fez-se um breve apontamento escrito 
para uma maior intervenção do investigador sobre o sujeito, procurando dar prioridade à 
escuta, considerando que só é possível captar o sentido das práticas sociais numa atitude de 
escuta, utilizando a arte, própria do método de pesquisa de terreno, de obter respostas sem 
fazer perguntas.  
Nas situações mais informais o registo foi feito posteriormente, na ausência dos 
actores, procurando-se reproduzir, o mais fielmente possível, o sentido e o próprio 
conteúdo do discurso produzido. Para além da componente descritiva, as notas de campo 
incluíram, sempre que se julgou oportuno e pertinente, comentários diversos do 
investigador, quer relacionados com reflexões e pistas teóricas, quer com hipóteses de 
interpretação sugeridas pelo contexto e pelas situações observadas.  
 
3.2 Pesquisa Bibliográfica e Documental  
 
As técnicas que orientam esta investigação assentam, em primeiro lugar numa 
recolha de informação a partir da pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica permite a 
quem investiga “alargar o seu quadro teórico, situar comparativamente a sua problemática, 
conhecer resultados interessantes, tomar consciência do seu ponto de vista, em suma 
clarificar as suas ideias” (Albarello e tal., 1997: 16) e com ela se pode, e aqui se pretende, 
assegurar a qualidade da problematização” (Quivy e Campenhoudt, 1998: 49).  
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Através da pesquisa e consulta bibliográfica procede-se não só à construção de um 
quadro teórico que orienta todo o estudo efectuado, como também a uma análise crítica 
sobre a natureza e os modos de construção do conhecimento da avaliação, nomeadamente 
no que toca às políticas europeias e nacionais, aos conceitos de avaliação, aos modelos 
organizacionais, às problemáticas da (não) autonomia e do (não) poder dos actores 
organizacionais. 
Contudo, a pesquisa bibliográfica não dispensa a utilização de outras técnicas de 
investigação, tal como a análise documental que, enquanto “método de recolha e de 
verificação de dados” (Albarello et al., 1997:30), se apresenta neste trabalho como um 
instrumento de análise que incide sobre os artefactos escritos e que permite recolher uma 
série de dados existentes que são utilizados como “fonte de informação selectiva” (Bell et 
al., 1984: 140). 
Houve, necessidade de convocação de uma base importante de documentos tais 
como normativos de carácter geral sobre a organização e administração escolar e sobre a 
avaliação, desde a Lei de Bases do Sistema Educativo, passando pelas diversas orientações 
normativas, sobretudo consagradas em Leis ou Decretos-lei. Foi dada, ainda, uma atenção 
especial aos documentos “dados preexistentes” (Quivy e Campenhoudt, 1998: 201) da 
organização onde se desenvolveu o estudo de caso.  
Ainda quanto à pesquisa e análise documental, não podemos deixar de referenciar 
Luc Albarello (1997: 17) quando nos diz que para investigarmos de uma forma mais 
consistente através da pesquisa documental teremos que “recorrer à tipologia de fontes 
existentes”. Esta tipologia compreende as fontes escritas e não escritas, iconografia, fontes 
orais, imagens e sons. Bell (2002: 91) faz referência às fontes primárias e às fontes 
secundárias. Neste sentido, a autora distingue: “as fontes primárias são aquelas que surgem 
durante o período de investigação […]. As fontes secundárias são as interpretações dos 
acontecimentos desse período baseadas nas fontes primárias […]”. 
A distinção parece-nos complicada pelo simples facto do mesmo documento poder, 
numa dada situação, constituir-se como fonte primária e, numa outra, desempenhar o papel 
de uma fonte secundária, dependendo muitas vezes dos pontos de vista adoptados. A este 
propósito, Thord Erasmie e Licínio Lima (1989: 40) escrevem: “as fontes primárias são as 
mais próximas dos acontecimentos que se pretende estudar e as secundárias estão mais 
afastadas deles no tempo”. Também Pierre de Saint-Georges (1997: 17) apresenta uma 
outra tipologia e classifica as fontes de documentação em: “[…] as fontes não escritas, as 
fontes escritas, oficiais e não oficiais, e as fontes numéricas”.  
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Assim a análise documental constituirá um recurso importante da investigação que 
recobre o período em análise, ainda que complementada com os dados recolhidos através 
das outras técnicas de investigação. No âmbito da análise documental, recorremos à leitura 
de documentos diversos produzidos no contexto da escola, quer de natureza mais avulsa 
(circulares, convocatórias, avisos), quer de pendor mais político estratégico: o projecto 
educativo (PE), o plano anual de actividades (PAA), o regulamento interno (RI) do 
Agrupamento GILK, quer ainda documentos mais ligados à gestão e coordenação 
pedagógica (actas e outros documentos que estiveram associados à avaliação interna, os 
relatórios de avaliação interna dos últimos anos lectivos, relatórios de actividades). 
A leitura e análise daquelas fontes de informação foram sendo contextualizadas e 
confrontadas com os dados dos elencos directivos constituídos no período em análise. O 
acesso às fontes escritas mencionadas foi-nos facilitado desde o primeiro momento, após 
ser feito o pedido por escrito. O mesmo não podemos dizer quanto ao conteúdo das 
mesmas, isto é, nem sempre o mais importante estava escrito, particularmente em algumas 
das actas analisadas. 
A este propósito, Licínio Lima (1998: 370, nota n.º 32) escreve: 
“ […] as actas não revelam nem esclarecem tudo. […], tendem a fixar mais decisões do que os 
processos e as discussões, escondem, ou simplesmente não registam, certos factos, tendem a 
oferecer uma versão ‘oficial’ da realidade, até pelo facto de o seu conteúdo ser ‘negociado’”. 
 
3.3 Entrevista 
A entrevista constituiu-se como o instrumento de recolha de informação 
privilegiado neste trabalho. Primeiramente consultamos bibliografia sobre o tema e 
produzimos o guião da entrevista sobre a avaliação Interna. Seguidamente realizamos três 
entrevistas exploratórias66 a elementos de outro Agrupamento, criado recentemente, que 
tinha passado a receber alunos do Agrupamento GILK, com características idênticas às da 
amostra para aferir a clareza das questões e a necessidade de algumas reformulações. Por 
último, nos meses de Fevereiro a Junho de 2009, procedeu-se à realização das entrevistas. 
                                                        
66 Enfatizando a importância das entrevistas exploratórias, Raimond Quivy & Luc Van Campenhoudt (1998: 69) escrevem: “a entrevista 
exploratória visa economizar perdas inúteis de energia e de tempo na leitura, na construção de hipóteses, e na observação. Trata-se […] 
de uma primeira ‘volta à pista’, antes de pôr em jogo meios mais importantes. As entrevistas exploratórias têm, portanto, por função 
revelar luz sobre certos aspectos do fenómeno estudado, nos quais o investigador não teria espontaneamente pensado por si mesmo […]. 
É essencial que a entrevista decorra de uma forma muito aberta e flexível […]”. 
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A entrevista é considerada um dos métodos apropriados para um estudo de caso 
sobre as instituições educativas, permitindo obter informações pertinentes para a pesquisa, 
informações que não podem ser encontradas em registos ou fontes documentais. 
Debruçando-nos agora sobre o método da entrevista, haverá que dizer que os mais 
diversos autores primam por destacar diferentes tipos de entrevistas. Veja-se, a este 
propósito os trabalhos de Rodolphe Ghiglione e Bemjamin Matalon (1997: 83-85)67, de 
Marinús Pires de Lima (1995: 27)68 e de Bisquerra (1989: 105-106)69. A propósito 
especificamente da entrevista semi estruturada, que é a que elegemos na realização da 
nossa investigação, Luís Pardal e Eugénia Correia (1995: 65) dizem:  
“a entrevista semi estruturada nem é inteiramente livre e aberta – comunicação 
entrevistador/entrevistado, com carácter informal –, nem orientada por um leque inflexível de 
perguntas estabelecidas a priori. Naturalmente, o entrevistador possui um referencial de perguntas-
guia suficientemente abertas, que serão lançadas à medida do desenrolar da conversa, não 
necessariamente pela ordem estabelecida no guião, mas antes, à medida da oportunidade […]”. 
 
Como acima dissemos, neste trabalho de investigação foram feitas entrevistas semi-
estruturadas ou, na terminologia de Bell (2002: 122) “entrevistas guiadas ou focalizadas”, 
ou “entrevista semidirectiva”, segundo Quivy & Campenhoudt (1998: 193) ou, ainda, 
“entrevistas etnográficas”, nas palavras de Woods (1994: 77). Em suma, como dizem 
                                                        
67 Os autores destacam três tipos de entrevistas: – não directiva (também conhecida como livre ou em profundidade) – neste tipo de 
entrevista as questões colocadas pelo entrevistado caracterizam-se pelo carácter ambíguo das mesmas, pela não ligação a quadros de 
referência específicos, o entrevistador introduz um tema de conversa, dando total liberdade ao entrevistado para desenvolver o seu ponto 
de vista, ou seja, o entrevistador apresenta o tema de conversa e o entrevistado interpreta-o de acordo com o seu quadro de valores; – 
semidirectiva – este tipo de entrevista está associado à existência de guia ou esquema de entrevista que deve orientar o discurso do 
entrevistado,  aqui o entrevistador deve propor um tema que, embora comportando alguma ambiguidade, estrutura o discurso do 
entrevistado com base no quadro de referências que lhe é também proposto; – directiva ou estandardizada – este tipo de entrevista 
aproxima-se muito do inquérito por questionário, com a particularidade de só existirem questões abertas e não existir qualquer 
ambiguidade nas mesmas, há um quadro de referências previamente definido pelo entrevistador e é em função dele que este orienta as 
questões e o entrevistado estrutura o seu discurso.  
 
68 O autor distingue cinco tipos de entrevistas: clínica; em profundidade; centrada; de questões abertas; de questões fechadas. No 
entanto, em nota de rodapé, o autor faz ainda referência a um sexto tipo de entrevista (categoria mista entre as duas últimas): a entrevista 
“de questões de resposta prevista, em que o entrevistado tem de se subordinar à lista de respostas, mas uma delas é livre (‘outra resposta 
eventual’, por exemplo)”. 
 
69 Que propõe os seguintes tipos de entrevistas: entrevista formal (estandardizada, estruturada ou fechada); menos formal (neste tipo de 
entrevista o entrevistador pode, em função da resposta do entrevistado, modificar a ordem das perguntas, explicá-las ou acrescentar 
informação); entrevista informal (aberta, não estruturada, sem questões prévias); entrevista não directiva (o entrevistado assume o papel 
de subordinado, particularmente no domínio da psiquiatria e da psicoterapia); e, ainda, a entrevista focalizada (é uma entrevista não 
directiva, mas que apresenta uma determinada direcção ou controlo). 
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Bogdan e Bilken (1994: 134), tivemos presente que “uma entrevista consiste numa 
conversa intencional entre duas pessoas com o objectivo de obter informações”, com uma 
série de cambiantes e pormenores bem evidenciados pelos autores que acabámos de citar 
que defendem que estas, conjugadas com outras técnicas de investigação, “estimulam o 
fluxo dos dados”. 
A opção pela entrevista semi-estruturada justifica-se pela adequação à recolha de 
testemunhos dos diversos actores sobre as práticas e perspectivas actuando no quotidiano 
das instituições, as relações e experiências aí geradas, permitindo aprender os processos de 
acção e as diversas interpretações que os enformam e deles resultam (Quivy e 
Campenhoudt, 1998: 194). 
A propósito da vantagem do inquérito por entrevista, Judith Bell (2002: 118) 
afirma: 
“A grande vantagem da entrevista é a sua adaptabilidade. Um entrevistador habilidoso consegue 
explorar determinadas ideias, testar respostas, investigar motivos e sentimentos, coisa que o 
inquérito nunca poderá fazer. A forma como determinada resposta é dada (o tom de voz, a expressão 
facial, hesitação, etc.) pode fornecer informações que uma resposta escrita nunca revelaria”. 
 
Neste sentido, as entrevistas, neste trabalho, visaram recolher (e conhecer) as 
opiniões e representações sobre o agrupamento, as politicas e as micropolíticas subjacentes 
às práticas na organização escolar, para tentar encontrar razões das atitudes e descobrir 
explicações para determinados procedimentos. A entrevista procurou despertar reflexões 
sobre adequação das políticas e das práticas, sobre a natureza e o papel dos normativos 
produzidos nas instâncias superiores e os efeitos no comportamento dos docentes e de toda 
a comunidade educativa e na configuração da escola como organização quando sujeita a 
um processo de avaliação interna.  
Refira-se, ainda, que todas as entrevistas semi-estruturadas foram baseadas em 
questões gerais e com possibilidades de incluir outras, tiveram um carácter formal, foram 
previamente preparadas e negociadas com os entrevistados e ajustaram-se a um guião 
relativamente flexível, necessário para poder ter dados comparativos entre os vários 
sujeitos, tal como propõem Bogdan e Bilken (1994: 135). A realização das mesmas 
decorreu sempre num clima ameno e cordial, uma vez que os entrevistados conhecem o 
investigador, o que contribui para que acedessem a falar e se sentissem mais à vontade. 
No entanto, foi necessário eleger pessoas a entrevistar, as pessoas privilegiadas, ou 
seja elementos da comunidade educativa que, pela sua acção, responsabilidade e posição, 
tinham conhecimento do objecto de estudo. Assim, no Agrupamento GILK, realizamos 
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vinte e quatro entrevistas semi-estruturadas que foram centrais quer para a recolha de 
dados quer para a construção analítica e crítica do quadro do estudo. 
O critério que presidiu à selecção dos entrevistados foi o seguinte: ouvir os 
representantes dos diversos órgãos da comunidade escolar, 9 Professores70, 2 
representantes da Autarquia, 5 Encarregados de Educação, 6 Alunos e 2 representantes dos 
Auxiliares da Acção Educativa. Todos estes agentes educativos foram relevantes para a 
elaboração desta investigação. No quadro 11, apresentamos o perfil dos nossos 
entrevistados com base nos indicadores: idade, género, cargo ou função desempenhada, 
situação profissional e habilitações académicas. 














1 46 M Professor  Encarreg. de educação Licenciada Docente 
2 44 M Empregado Fabril Aluno 3º Ciclo Discente 
3 25 F Auxiliar da Acção Efectiva / ME Secundário Não Docente 
4 15 F Estudante Aluna 3º Ciclo Discente 
5 30 F Costureira Aluna 3º Ciclo Discente 
6 39 M Metalúrgico Aluno 3º Ciclo Discente 
7 50 M Professor Quadro de Escola Licenciatura Docente 
8 42 M Vendedor Associação de Pais 3ºciclo Não docente 
9 34 M Técnico Oficial P. A. Pais 1ºciclos 3º Ciclo Não docente 
10 42 F Professora Quadro Licenciatura Docente 
11 45 F Empregada de Armazém Encarreg. de educação 2º Ciclo Não do docente 
12 14 F Estudante Aluna 3º Ciclo Discente 
13 42 M Auxiliar da Acção Efectiva / ME 2º Ciclo Não do docente 
14 42 M Professor Quadro Mestrado Docente 
15 42 M Professor Quadro Bacharelato Docente 
16 55 F Professora Autarquia Licenciatura Não Docente 
17 57    M Presidente C. P Professor Licenciada Docente 
18 30 F Professora Contratada Mestrado Docente 
19 18 M Estudante Aluno 3º  Ciclo Discente 
20 46 F Presidente C.Executivo Professora Licenciada Docente 
21 51 M Presidente A. Escola Professor Licenciada Docente 
                                                        
70 Entrevistamos os representantes da organização educativa, nomeadamente: o Presidente do Conselho Executivo, o Presidente do 
Conselho Pedagógico, o Presidente da Assembleia de Escola, 2 coordenadores de Departamento (um de 1º ciclo e outro do 2,3 ciclo), 
um Delegado, um Director de Turma, uma professora do pré-escolar e uma professora contratada. 
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22 59 M Refor.Função Pública  Presidente Junta F. 3º Ciclo Não Docente 
23 35 F Professora Quadro Licenciatura Docente 
24 35 M Serralheiro Encarreg. de educação 3º Ciclo Não Docente 
 
Pese embora esta abrangência de pessoas entrevistadas, não deixamos de estar 
conscientes das limitações inerentes a esta técnica de recolha da informação, 
nomeadamente no que respeita ao estatuto dos dados recolhidos. No que respeita ao 
testemunho dos actores, este é, em primeiro lugar, filtrado, quer pelas categorias de 
percepção, quer pela posição que ocupam na instituição e que lhes disponibiliza uma dada 
leitura da realidade. Assim, se não há entrevistas perfeitas, não há igualmente formas de 
investigação capazes de desvendar a realidade, ou seja não existe uma realidade 
“purificada” de interpretações (Ruquoy, 1997: 88-89, cit. por Antunes, 2004: 31). 
 Procurámos contactar com os entrevistados pessoalmente, sempre que possível, 
tentando deixar bem claro quem éramos e o que estávamos a fazer. Uma outra ressalva que 
também se nos impõe fazer é que as entrevistas revestiram o carácter de confidencialidade. 
Os factores tempo a disponibilizar e hora de realização mereceram da nossa parte também 
uma atenção especial na medida em que os interlocutores estavam a disponibilizar o seu 
tempo. Devemos referir que houve alguma incompatibilidade de horários, mas isso não 
constituiu qualquer problema. Num processo de negociação (por indicação do 
entrevistador ou sugestão do entrevistado), facilmente se definiu a hora e o local para a 
realização da entrevista. 
 
3.4 Inquérito por Questionário 
 
Um inquérito por questionário suscita um conjunto de discursos individuais, 
interpretações e generalizações. ”Os problemas teóricos e metodológicos levantados pela 
sua prática e pela sua utilização estão relacionados com estas características e só podem ser 
analisadas relativamente a elas” (Ghiglone & Matalon, 1997: 63). Assim, o inquérito por 
questionário é uma técnica que se baseia num conjunto de questões escritas a que se 
responde também por escrito. De acordo com Quivy & Campenhoudt (1998: 193): “O 
inquérito por questionário de perspectiva sociológica distingue-se da simples sondagem de 
opinião pelo facto de visar a verificação das hipóteses teóricas e a análise das correlações 
que essas hipóteses sugerem”. 
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Com este inquérito, tal como aliás com outras técnicas de investigação, 
pretendemos averiguar quais as configurações organizacionais que a escola como 
organização manifesta quando sujeita a um processo de “melhoria” da qualidade através da 
avaliação interna. Assim, a sua aplicação visa recolher e analisar as opiniões sobre 
avaliação interna e a melhoria da qualidade educativa, de forma a identificar categorias de 
atitudes que nos revelassem as percepções e as reflexões da comunidade educativa. A 
análise das interpretações colhidas contribui para caracterizar as práticas da organização 
escolar e as expectativas dos actores. 
Deste modo, na construção de um Questionário, é essencial partir das hipóteses, 
enunciados gerais de relação entre variáveis71. Nesta fase, trata-se da clarificação das 
hipóteses da pesquisa, perspectivadas como a antecipação da relação entre dois conceitos 
ou dois tipos de fenómenos. Para que a pesquisa não se transforme em senso comum é 
essencial ser possível confirmar ou infirmar as hipóteses. 
“A organização de uma investigação em torno de hipóteses de trabalho constitui a melhor forma de a 
conduzir com ordem e rigor, sem por isso sacrificar o espírito de descoberta e de curiosidade que 
caracteriza qualquer esforço intelectual digno deste nome” (Quivy e Campenhouldt, 1998: 119). 
 
Deste modo, foi nossa pretensão, com este inquérito por questionário72, ter acesso a 
um elevado número de actores no seio da organização educativa, nomeadamente 
pais/encarregados de educação, pessoal docente, pessoal não docente e alunos. As 
respostas à maior parte das questões foram codificadas, para que os inquiridos escolhessem 
as suas respostas entre as que lhes eram formalmente propostas. 
Na preparação do inquérito por questionário tivemos em atenção uma serie de 
normas, na elaboração dos grupos, na formulação das perguntas e na selecção das questões, 
                                                        
71 Quando se formulam hipóteses estão-se a identificar variáveis e as suas relações, ou seja está-se a definir o papel das variáveis na  
investigação. A explicitação das variáveis e das suas relações é essencial na definição de um modelo para a investigação que se 
pretende efectuar. A rejeição ou não-rejeição de uma hipótese depende da probabilidade de erro admitida (nível de significância) para 
cada situação, que nas investigações no âmbito da educação é, geralmente, de 0,05.base na informação obtida na amostra 
 
72 No entanto, este instrumento de recolha de dados encerra vantagens e desvantagens tais como: 
 Vantagens: Economiza tempo e obtemos um grande número de dados; atinge maior número de pessoas simultaneamente; 
abrange uma área geográfica mais ampla; obtemos respostas mais rápidas e mais precisas; maior liberdade nas respostas, em 
virtude do anonimato; há mais segurança, pelo fato de as respostas não serem identificadas; há mais tempo para responder e 
em hora mais favorável. 
 Desvantagens: Percentagem reduzida de questionários que voltam; grande número de perguntas sem respostas; 
impossibilidade de ajudar o informante em questões mal compreendidas; dificuldade de compreensão, por parte dos 
informantes, que leva a uma uniformidade aparente; exige um universo mais homogéneo. 
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levando em consideração a sua importância, isto é, se ofereciam condições para a obtenção 
de informações válidas, a fim de aumentar sua eficácia e validade. Tivemos como modelo 
Alaiz & Gonçalves (2003). Auto-avaliação de Escolas: Pensar e Praticar.  
Também dedicamos especial atenção aos temas encolhidos para estarem de acordo 
com os objectivos geral e específicos da investigação e em consonância com o problema a 
investigar. No entanto, não descuramos o cuidado com a estética, observando tamanho, 
facilidade de manipulação, espaço suficiente para as respostas, e a disposição dos itens, de 
forma a facilitar a contagem dos dados 
Após redacção do questionário foi necessário testá-lo antes de sua utilização 
definitiva. Para isso, aplicamos alguns exemplares em uma pequena população escolhida, 
evitando colmatar possíveis falhas existentes, tais como: inconsistência ou complexidade 
das questões; ambiguidade ou linguagem inacessível; perguntas supérfluas ou causadoras 
de embaraço ao informante; ver se as questões obedeciam a determinada ordem ou se eram 
muito numerosas etc. Pela aplicação do pré-teste, a um grupo de 40 alunos do 8º ano de 
escolaridade, verificamos algumas falhas e tivemos que reformular conservando, 
modificando, ampliando ou eliminando itens; explicitando melhor alguns ou modificando a 
redacção de outros. Deste modo o pré-teste serviu para verificar se o questionário 
apresentava três importantes elementos: Fidedignidade: qualquer pessoa que o aplique 
obterá sempre os mesmos resultados. Validade: os dados recolhidos da pesquisa são 
precisos. Operatividade: vocabulário acessível e significado claro (Marconi e Lakatos, 
1999: 102). 
Um questionário deve conter um conjunto de respostas fechadas e convém associar 
um número às respostas para que estas possam ser analisadas, posteriormente, através de 
processos estatísticos. Os números associados a cada conjunto apresentam uma escala de 
medida e são vários os tipos de escalas. Segundo Andrew Hill e Manuela Hill (2009: 106) 
as escalas frequentemente usadas em questionário são: escalas nominais e escalas ordinais, 
no entanto existem outras menos utilizadas tais como as escalas métricas que apresentam 
duas formas: escalas de intervalo e escalas de rácio. Assim, uma escala é um instrumento 
científico de observação e mensuração dos fenómenos sociais. Serve para “medir a 
intensidade das atitudes e opiniões na forma mais objectiva possível” (Marconi e Lakatos, 
1999: 116). Constitui-se numa serie de índices de atitudes, em que cada um recebe valor 
quantitativo em relação aos demais. Segundo Alves (2004: 306) “As escalas são utilizadas 
para medir fenómenos cuja existência é aceite mas que é inatingível por via da observação 
exterior”. Neste Inquérito por questionário incluímos várias questões cuja resposta, 
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obedecendo a instruções específicas, exigia a utilização de uma escala de opiniões e 
atitudes do tipo Likert73, cujo processo de construção se baseou em nos pressupostos 
teóricos e metodológicos que atrás discutimos. 
 
3.4.1 Concepção e elaboração do questionário 
  
O referido inquérito é constituído na parte inicial por um pequeno texto de 
justificação do objectivo e por três secções. Na primeira secção solicita-se algumas 
informações relativas à caracterização pessoal e profissional dos inquiridos sem pôr em 
causa o anonimato do respondente. Pretendia-se, assim, traçar o perfil dos inquiridos, 
condição importante para conhecer a variação de opiniões consoante as características dos 
inquiridos. A segunda parte envolve as questões da organização, no que diz respeito aos 
processos de funcionamento da gestão/ organização escolar e, quanto à terceira secção, esta 
refere-se ao desenvolvimento da “cultura organizacional” do agrupamento, contemplando 
duas respostas abertas para uma apreciação mais genérica, identificando os problemas 
gerais e os aspectos mais positivos bem como a apresentação de algumas sugestões 
tendentes à melhoria do Agrupamento. 
No questionário são consideradas apenas questões fechadas ou de escolha fixa, 
através das quais apresentámos aos inquiridos uma lista pré-estabelecida de respostas 
possíveis, baseadas nas entrevistas semi-estruturadas e na revisão da literatura. As questões 
dizem respeito a diversas categorias e subcategorias elaboradas a partir das entrevistas e 
foram editadas de forma aleatória, com frases na forma afirmativa, tendo-se procedido à 
sua numeração, para facilitar a análise do resultado, conforme se apresenta em apêndice 
(Apêndice nº4). 
Optámos por colocar apenas quatro possibilidades de escolha (nunca ou quase 
nunca, algumas vezes, muitas vezes, sempre ou quase sempre) ou (não concordo, concordo 
parcialmente, concordo e não sei responder), contemplando a possibilidade do inquirido 
não ter opinião, por considerarmos que alguns actores nem sempre sabem emitir um juízo 
de valor sobre a temática em estudo como. Normalmente isto acontece em perguntas que 
requerem um conhecimento específico do respondente sobre o tema da pergunta como 
                                                        
73  Uma escala de Likert é segundo Tuckman (2000: 279-280) “uma escala de cinco níveis, em que um desses níveis é considerado de 
igual amplitude. É designado como seja semelhante a uma escala de intervalo, que se passa para registar o grau de concordância ou o de 
discordância com determinada afirmação sobre uma atitude, uma crença, ou um juízo de valor”. 
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refere Andrew Hill e Manuela Hill (2009: 131) aliás, nos foi possível constatar nas 
entrevistas. 
Foram elaborados quatro Inquérito por questionários, pois a população em estudo 
abrangeu docentes, discentes, Encarregados de Educação e Auxiliares da Acção Educativa. 
A estrutura do Inquérito por questionário atendeu aos objectivos previamente traçados e a 
sua aplicação contribuiu para elucidar as indagações construídas na problemática desta 
investigação. 
 
3.4.2 Selecção da Amostra 
 
A população escolhida para este estudo foi definida segundo o nosso interesse, uma 
vez que somos docentes do Agrupamento em estudo. Como era muito difícil estudarmos 
exaustivamente todos alunos que se sentavam nos bancos desta Escola no ano lectivo 
2009/2010 e que perfazem um total de 1170, bem como os 130 professores, optámos por 
delimitar o número de indivíduos a inquirir, recorrendo aos meios adequados para nos 
certificarmos que a amostragem era suficientemente significativa para podermos 
compreender as variedades do material e das perspectivas existentes (Bodgan e Biklan, 
1994: 95).  
 Assim, optamos por limitar o estudo à amostra seleccionada pela equipa de 
Avaliação Interna do Agrupamento. Quanto aos discentes, a nossa amostra compreendeu 
alunos com idades entre 10 a 16 anos de idade por, em nosso entender, terem uma visão 
mais abrangente do agrupamento. Definida a amostra, distribuímos os inquéritos a um 
elevado número de actores no seio da organização educativa, nomeadamente 
pais/encarregados de educação, pessoal docente, pessoal não docente e discentes. Com o 
seguinte quadro damos conta da composição dessa amostra, do número de inquéritos 
distribuídos e recolhidos. 

























160  151  32 13 126 66 215 122 
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Depois de recolhidos, os inquéritos foram sujeitos a um procedimento estatístico 
que foi realizado com o programa de estatística SPSS (software version 16.0). Foram 
consideradas como variáveis os itens que foram analisados, conforme se apresenta em 
apêndice (Apêndice nº4 e nº6). 
A estatística descritiva foi calculada para todas as variáveis e foi expressa através 
da frequência de resposta como daremos conta no Capítulo VII deste trabalho. No sentido 
de analisar as relações existentes entre diversos itens de diferentes dimensões, recorreu-se 
à análise do coeficiente de correlação de Spearman que, no mesmo Capítulo VII, e também 
no presente Capítulo (VI), explicitaremos. 
 
4. Processo de Recolha e Análise de Dados 
4.1 As Fases do Processo Investigativo 
Para Rodríguez et al. (1999), a análise de dados constitui uma das tarefas mais 
atraentes e fecundas no âmbito do processo de investigação. Os mesmos autores definem a 
análise de dados como um conjunto de manipulações que implicam transformação, 
operação, reflexão e comprovação que o investigador deve realizar sobre os dados, a fim 
de retirar significados relevantes, relacionados com a questão de investigação. Assim 
referem Rodríguez et al. ( 1999, p. 197)  
“Los datos recogidos en el campo constituyen las piezas de un puzzle que el analista se encarga de 
ir encajando, utilizando la evidencia recogida para orientar la búsqueda de nuevas evidencias 
susceptibles de incorporarse a un esquema emergente de significados que da cuenta de la realidad 
estudiada y que poco a poco va aproximando al investigador a la descripción y la comprensión de 
la misma”  
. 
Desta forma os dados foram analisados de uma forma indutiva exploratória, num 
contexto de descoberta e não de prova. Como realçam Bogdan et al. (1994: 16): “ainda que 
se possam vir a seleccionar questões específicas à medida que se recolhem os dados, a 
abordagem à investigação não é feita com o objectivo de responder a questões prévias ou 
testar hipóteses”. 
Contudo, a recolha dos dados abrangeu 3 fases essenciais e foi feita a partir de 
técnicas que nos pareceram as mais pertinentes e de acordo com os objectivos da 
investigação. Finalmente, esses dados foram sujeitos a técnicas de análise de dados, 
conforme se pode ver no quadro que a seguir se apresenta. De salientar que a observação 





Quadro nº13- Operacionalização das fases de recolha e análise de dados 
 




Técnicas de recolha 
de dados 
 






 Caracterizar o contexto escolar num 
Agrupamento Vertical nas suas diferentes dimensões 
(geográfica, organizativa,pedagógica…) 
Recolha de documentos: 
projecto educativo, 
projecto curricular, 
regulamento interno, actas, 










 Clarificar o que é e para que serve a avaliação interna 
das escolas; 
 Analisar concepções e práticas avaliativas dos 
professores que permitam compreender os modos de 
funcionamento organizacional; 
 Descrever os modos de funcionamento burocrático 
mas simultaneamente ambíguo e político da escola e 
que coexistem no tempo e no espaço organizacional 








Análise de conteúdo dos 
dados, através de um 
sistema de categorização 
e codificação que 
permitiu a redução da 
informação e a sua 









 Reflectir criticamente sobre a avaliação e a qualidade 
em educação em termos de práticas organizacionais 
da escola 
 Explicitar os modos de funcionamento burocrático 
mas simultaneamente ambíguo e político da escola 
coexistentes no tempo e no espaço organizacional de 
um dado agrupamento.  
 Analisar concepções e práticas avaliativas dos 
professores que permitam compreender os modos dos 
funcionamentos organizacionais atrás referenciados; 
 Averiguar acerca das percepções dos alunos no que 

















4.2 Análise Estatística74 
 
Descrevemos, seguidamente, as técnicas estatísticos utilizados nos inquéritos por 
questionário aplicados aos Docentes e aos Não docentes – Encarregados de Educação e 
Auxiliares da Acção Educativa, numa 1.ª fase e Discentes, numa 2.ª fase. Os dados 
                                                        
74 “A Estatística pode ser considerada como um conjunto de técnicas e métodos de pesquisa que entre outros tópicos envolve a 
planificação de experiências, a recolha e organização de dados, a inferência, o  processamento, a análise e a disseminação de 
informação” (Morais, 2005:3). 
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recolhidos foram sujeitos a tratamento estatístico, utilizando-se, para isso, as técnicas que, 
a seguir, se mencionam. 
As técnicas de estatistica são as ferramentas do investigador e como tal é preciso 
escolhê-las cuidadosamente, refere Hill & Hill (2009: 192)  e acrescenta, “o investigador 
tem de entender o papel de cada técnica e tem de saber usá-la correctamente”.  
A Estatística a distingue-se em: estatísticas descritivas e  estastistica indutivas. A 
estatística descritiva descreve de forma sumária algumas características de uma ou mais 
variáveis fornecida pela amostra de dados. Ela evidencia: valor mínimo, valor máximo, 
soma dos valores, contagens, média, moda, mediana, variância e desvio padrão.  Para Huot 
(2002: 60) define estatística descritiva como: “ o conjunto das técnicas e das regras que 
resumem a informação recolhida sobre uma amostra ou uma população, e isso sem 
distorção nem perda de informação”. Por sua vez, Reis (1996: 15) “ A estatística descritiva 
consiste na recolha, análise e interpretação de dados numéricos através da criação de 
instrumentos adequados: quadros, gráficos e indicadores numéricos”.  
Quanto à estatística indutiva ou  inferência estatística são um conjunto de 
procedimentos usados  para fazer inferências a partir de  informação parcial, avaliando o 
grau de  incerteza envolvido da generalização. A lógica desses processos dita algumas das 
condições que devem reger a recolha de dados e as provas estatísticas para que possamos 
afirmar que elas representam realmente diferenças no grupo (população) do qual se extraiu 
a amostra para estudo,  ou seja, “a estatística inferencial permite a generalização, a uma 
população, de informações obtidas a partir de uma amostra representativa e a tomada de 
decisão” (Huot, 2002: 62). 
 A estatística descritiva  visa somente descrever e analisar um certo grupo (amostra) 
sem daí retirar conclusões ou inferências sobre a população da qual foi retirado esse grupo. 
Face aos resultados obtidos nos questionários dos docentes, não docentes, discentes e 
Encarregados de Educação, como resumir o conjunto dos dados organizados, através de 
tabelas e gráficos recolhidos na investigação. Dada a enorme quantidade de dados75 
disponíveis, a questão central é: como resumir os dados de forma que a informação neles 
contida possa ser facilmente comunicada e assimilada?  Como resumir os aspectos 
essenciais dos dados?  
Para dar resposta a questões teremos necessidade de recorrer a estes “(…) dois tipos 
de testes estatísticos, designados por testes paramétricos e não-paramétricos. A principal 
                                                        
75 “ Os dados são o resultado final dos processos de observação e experimentação” (Vairinhos, 1996: 21). 
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diferença entre eles é a sofisticação as medidas utilizadas para calcular a variabilidade dos 
resultados” (D `Oliveira Green, 1991: 69). Para os mesmos autores uma das vantagens dos 
testes não-paramétricos é que podem ser utilizados quando os dados experimentais apenas 
podem ser medidos numa escala ordinal, admitindo-se ainda a sua utilização em 
algumassituações, em que os dados são medidos numa escala nominal. 
No seguinte quadro apresentamos possíveis relações entre a escala de medida e o tipo de 
teste que se pode utilizar em algumas situações experimentais. 
 
 





















- % Acumuladas; 
- Qui-quadrado; 
- r-bisserial; 
- Rhô de Spearman; 
- t-Wilcoxon; 











Intervalos iguais;  
- Zero não absoluto 
Paramétrico 
- Média; 
- Desvio padrão; 
- Frequência; 
- Análise de variância; 
- r de Pearson; 
- Regressão. 
4 Proporcional (ou de razão) 
- Intervalos iguais; 
- Zero absoluto; 
- Razão entre quantidades. 
Fonte: (adaptado de Almeida & Freire: 2000: 66) 
 
Na perspectiva de Almeida & Freire (2000: 59) “O  termo variável características 
ou atributos que podem tomar diferentes valores ou categorias”. Para (Morais:2005: 4) as  
variáveis, “podem ser: variáveis qualitativas e variáveis quantitativas”, isto é se apenas 
considerarmos a natureza dos valores que podem assumir. Os valores possíveis de uma 
variável qualitativa são: qualidades ou símbolos. A relação entre esses valores só tem 
sentido em termos de igualdade e de desigualdade. As variáveis qualitativas76 (descrevem 
                                                        
76 Os valores de uma variável quantitativa são representados através de números. As variáveis quantitativas podem ser discretas ou 
contínuas. Uma variável diz-se discreta quando os seus valores podem ser relacionados por uma correspondência biunívoca com um 
subconjunto de números inteiros. Uma variável diz-se contínua quando os seus valores podem ser relacionados por uma correspondência 
biunívoca com intervalos de números reais. Assim, as variáveis discretas assumem valores inteiros e as variáveis contínuas assumem 
valores reais (Morais:2005:4) 
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tipos ou classes) podem ser: dicotómicas (apenas duas categorias) ou politómicas (três ou 
mais categorias). 
 
 Em síntese, as variáveis em Ciencias Sociais e Psicologia podem dividir-se em: a) 
qualitativas (atributos ou categorias), permitindo apenas descrever sujeitos ou situações; e, 
b) quantitativas (características mensuráveis e que se podem exprimir em valores 
numéricos reportados a uma unidade de medida ou de ordem), permitindo já uma avaliação 
tomando critérios de frequência, de grau ou de intensidade (variáveis intervalares) ou 




Atendendo à problemática da avaliação interna e da qualidade educação, ao papel 
dos diversos actores educativos e das suas  práticas na organização,  entendemos fazer 
referência à Análise Factorial,  para identificar alguns traços mais salientes dos consensos, 
mas também das tensões e dilemas. 
  Em torno da problemática em estudo, a análise factorial é a técnica estatística que 
permite ao investigador identificar se as variáveis previamente definidas em uma 
determinada categoria estão relacionadas umas com as outras.  As variáveis agrupadas em 
uma mesma categoria possuem características comuns que constituem um factor e, a 
análise factorial, como Técnica Estatística, ajuda-nos a relacionar as variáveis com as 
categorias. Essa técnica teve seu início no século XX com os trabalhos desenvolvidos por 
C. Spearman onde o mesmo estudou a performance de estudantes em várias disciplinas, de 
modo a poder que explicitar as relações existentes entre as classificações e o factor geral da 
inteligência.  
Em outras palavras, “a análise factorial, a partir de um conjunto inicial de variáveis, 
tenta identificar un conjunto menor de variáveis hipotéticas (factores)” (Pereira, 2008: 97),  
cujo, objectivo final é levar à redução da dimensão dos dados, sem perda da informação. 
No âmbito desta analise, enumeramos três objectivos  que nos permite avaliar a 
validade factorial das questões que constituem as nossas escalas: O primeiro objectivo 
informando-nos até que ponto elas estão a reflectir os mesmos conceitos ou variáveis. O 
segundo objectivo é que, havendo um grande número de variáveis, a análise factorial pode 
ajudar-nos a determinar como é que elas podem ser reduzidas. O terceiro objectivo 
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relaciona-se com a tentativa de dar sentido à variedade e à complexidade do 
comportamento social, reduzindo-o a um número mais limitado de factores.  
 
4.2.2. Distribuição de frequência 
A Distribuição de frequência ocorre quando se pretende determinar como os dados 
de uma determinada amostra se repartem na escala dos valores possíveis do que se 
pretende investigar. Podemos tomar como exemplo da investigação em curso, a questão da 
definição do sexo dos respondentes, onde a distribuição de frequência da amostra ocorrerá 
numa escala nominal e com duas categorias, no caso, masculino e feminino e o número 
que os representa na investigação. Quando as variáveis se agrupam em categorias, como é 
o caso da investigação em curso, a distribuição de frequência fornece indicações do 
número de vezes que algo ocorre em cada categoria. Através deste resultado, obtemos 
informações da maior ou menor ocorrência de cada categoria, permitindo, assim, a 
interpretação de quais as categorias que foram relevantes na investigação realizada. Assim, 
para a análise descritiva das variáveis calculámos as frequências absolutas e percentuais, 
medidas de tendência central. 
 
4.2.3. Medidas de tendência central 
Há várias medidas de tendência central. Contudo, as mais importantes medidas de 
tendência central são a média aritmética, média aritmética para dados agrupados, média 
aritmética ponderada, mediana, moda, média geométrica, média harmónica, quartis. 
 A média aritmética, segundo Valadares e Graça (1998: 187), “(…) é a medida de 
tendência central mais utilizada e de mais fácil interpretação (…). É a soma de todos os 
valores observados dividida pelo número de observações”. Esta medida requer particular 
atenção aos valores extremos de uma distribuição e, como reflectem Bryman e Cramer 
(1993: 103), “(…) pode ser enviesada por valores muito altos ou muito baixos, cujo efeito 
é, respectivamente, o de aumentar ou diminuir de forma enganosa a sua magnitude”. Em 
suma, é a média aritmética dos argumentos.  
Desvio-padrão é uma medida do grau de dispersão dos valores em relação ao valor 
médio (a média) e “(…) constitui a melhor mais fiel medida de variabilidade de um grupo” 
(Valadares e Graça, 1998: 193). 
Moda é o valor mais frequente numa matriz ou intervalo de dados, ou seja, “(…) é 
o valor da variável com maior frequência absoluta” (Valadares e Graça, 1998: 190). 
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4.2.4. Medidas de associação ou da correlação 
São necessárias quando o investigador possui um conjunto de dados sobre os 
mesmos sujeitos. Neste caso, pode-se perguntar se existe ou não alguma relação entre os 
conjuntos de dados e, se existe, quais são os sentidos e a magnitude desta relação. Fox 
(1987) nomeia o coeficiente de correlação como uma medida de associação linear que 
traduz a maior ou menor relação entre duas variáveis. A Correlação, para Bramer & 
Cramer (1992), é o contrário do qui-quadrado, ou seja, as medidas de correlação indicam a 
força e a direcção da associação entre um par de variáveis. Distingue-se aqui dois tipos de 
medidas: as medidas de correlação linear utilizadas com variáveis de intervalo e as 
medidas de correlação ordinal com variáveis ordinais. 
O teste Qui-quadrado (X2) é um teste que permite ao investigador determinar a 
probabilidade de que a associação observada entre duas variáveis tenha ocorrido por acaso. 
Bryman & Cramer (1992) orientam que o ponto de partida para a utilização de um teste de 
qui-quadrado, tal como para qualquer teste de significância estatística, é uma hipótese nula 
que supõe que não existe relação entre as duas variáveis em análise. 
 
 
4.3 A Análise de Conteúdo 
 
Uma das tarefas mais complexas da pesquisa é a análise, tratamento e interpretação 
dos dados obtidos de forma a atribuir-lhe significado e a responder à pergunta de partida. O 
modo de análise dos dados tornou-se questão essencial desta investigação, pois era 
importante encontrar certezas que tornassem possível a descrição e a interpretação da 
realidade estudada. 
A análise dos dados, neste trabalho, recorrendo a procedimentos qualitativos e a 
cálculos estatístico simples, foi feita, também, tendo por base a análise de conteúdo. Como 
refere Laurence Bardin (1994: 31) trata-se de: 
“[…] um conjunto de técnicas de análise de comunicações. Não se trata de um instrumento, mas de 
um leque de apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma 
grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as comunicações”. 
 
Do mesmo modo Marinús Pires de Lima (1995: 31) afirma: 
“No caso de material documental, a necessidade de explorar com rigor e intensivamente a 
informação nele contida tem conduzido ao aperfeiçoamento de técnicas precisas de análise 
estandardizada e sistemática de comunicações, agrupadas sob o nome de análise de conteúdo”. 
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A análise de conteúdo define-se como um conjunto de instrumentos metodológicos, 
em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a “discursos” extremamente diversificados. 
O factor comum destas técnicas múltiplas e multiplicadas vai desde o cálculo de 
frequências que fornece dados cifrados (testes de associação de palavras, estereótipos, 
conotações, etc.) até à extensão de estruturas traduzíveis em modelos (objectos, vestuário, 
significações verbais, etc.). A análise de conteúdo, enquanto método de análise das 
informações coligidas ou “técnica de tratamento de informação” (Vala, 1986: 104), é 
testemunho de uma investigação qualitativa, um estudo da “mensagem” e de todas as 
formas pelas quais ela é passada, mesmo que implicitamente, na construção do 
conhecimento (Quivy & Campenhoudt, 1998: 226-232).  
Para Bardin (1994: 9-31-41-103) a análise de conteúdo é vista como a 
“hermenêutica controlada, baseada na dedução: a inferência” ou a “tarefa paciente de 
‘desocultação’”. Pensamos que este é um método cuja capacidade heurística se desenvolve 
subtilmente no fio da navalha, “oscila entre os dois pólos do rigor da objectividade e da 
fecundidade da subjectividade”, porque é um “instrumento polimorfo e polifuncional”. 
“Não existe o pronto-a-vestir em análise de conteúdo”, afirma Bardin, pois: “a análise de 
conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. A inferência, como 
salienta a autora, é a pedra de toque da análise de conteúdo, pelo que será vital atender aos 
“antecedentes da comunicação”, “às provas de legalidade e de autenticidade” e “aos 
resultados da comunicação”.  
Na perspectiva de Jorge Vala (1986: 104-107) a análise de conteúdo “é uma 
técnica” “não um método” e, como técnica, pode integrar-se em qualquer dos grandes tipos 
de procedimentos lógicos de investigação e servir igualmente os diferentes níveis de 
investigação empírica”. Refere ainda o autor que “a análise de conteúdo tem a enorme 
vantagem de permitir trabalhar sobre a correspondência, entrevistas abertas, mensagens 
dos mass-medias, etc., fontes de informação preciosa […]”. 
Todos os dados recolhidos, a partir das técnicas diversificadas, permitirão, na fase 
da sua análise, configurar um contexto sob a forma de representações, possibilitando-nos, 
assim, fazer inferências ou conjunturas segundo as premissas da nossa construção teórica. 
Não pretendemos dizer que o quadro teórico e metodológico por nós delineado seja o mais 
adequado, no entanto é um caminho possível, e para nós o mais interessante e plausível 
neste momento, o que implica obviamente os seus riscos e insuficiências. 
Apesar da complexidade e profundidade do corpus de dados recolhido, o processo 
de análise dos dados permite organizá-los e sintetizá-los procurando padrões, interpretando 
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e tornando os materiais recolhidos compreensíveis para os outros. Importa realçar que a 
análise de conteúdo é talvez a menos equívoca e metodologicamente mais consistente. 
Então, a análise de conteúdo permite-nos, “lidar com comunicações frequentemente 
numerosas e extensas para delas extrair um conhecimento que a simples leitura ou audição 
cumulativa não permitiria formar” (Esteves, 2006: 107). O investigador descreve os dados 
mas também faz inferências que podem ser contestadas ou corroboradas por outros 
procedimentos de recolha e tratamento de dados, daquela ou de outras investigações. 
Neste processo de análise, depois de efectuarmos uma leitura flutuante (Bardin, 
1994) das entrevistas, e identificados que foram os dados pertinentes para a investigação, 
deu-se início ao processo de identificação de temas e categorias gerais.  
Neste domínio os passos mais significativos em termos de aplicação são os nos 
propõe Bisquerra (1989: 113-115): 
“i) Decidir a quantificação: se vai analisar um texto ou uma parte do mesmo (selecção); ii) Definir 
unidade de análise – palavras, frases, orações, temas, etc; iii) Categorização – identificar, seleccionar 
e estruturar as categorias de análise; iv) Fiabilidade – correlação entre as categorias; v) Análise 
estatística – frequências, ajustes, confirmações”. 
 
A análise categorial, tal como Bardin (1994:37) o refere, é “o método das 
categorias, espécie de gavetas ou rubricas significativas que permitem a classificação dos 
elementos de significação constitutivos da mensagem”. No nosso processo de análise de 
dados através da análise de conteúdo foram utilizados sobretudo procedimentos abertos 
(Esteves, 2006), pelo que, apesar de algumas categorias terem sido delineadas antes da 
recolha de dados, em função dos objectivos gerais e específicos delimitados nos guiões das 
entrevistas, baseámo-nos, sobretudo, numa categorização emergente dos dados (Bardin, 
1994), uma vez que as categorias foram ajustadas, completadas e reformuladas a partir dos 
discursos dos entrevistados. Na óptica de Vala (1986: 104):  
“o material sujeito à análise de conteúdo é concebido como resultado de uma rede complexa de 
condições de produção, cabendo ao analista construir um modelo capaz de permitir inferências sobre 
uma ou várias dessas condições de produção. Trata-se da desmontagem de um discurso e da 
produção de um novo discurso através de um processo de localização-atribuição de traços de 
significação, resultado de uma relação dinâmica entre as condições de produção dos discursos a 
analisar e as condições de produção da análise”. 
 
Deste modo, foi nossa pretensão que o conteúdo de cada categoria não se 
sobrepusesse ao conteúdo das restantes (exclusividade), utilizando uma coerência de 
critérios para que a categorização fosse legível como um todo (homogeneidade) e criando 
um sistema de categorias que fizesse sentido em relação à questão de investigação, aos 
seus objectivos e ao quadro teórico de partida (pertinência). Bardin (1994) refere que as 
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categorias de análise devem ser homogéneas, exaustivas, exclusivas, objectivas, adequadas 
e pertinentes. Tentámos que as nossas assim fossem. 
Desta forma, a análise de conteúdo foi utilizada, segundo uma matriz de análise 
qualitativa, quer para descrever o conteúdo das entrevistas, quer para inferir e atribuir 
significado aos discursos, de acordo com o modelo de análise construído e os conceitos 
analíticos mobilizados. Os dados recolhidos em cada entrevista foram classificados 
“segundo critérios susceptíveis de fazer surgir um sentido capaz de introduzir uma certa 
ordem na confusão inicial” (L´Écuyer, 1990, cit. por Leite, 2002: 37).  
Neste processo, tentámos investigar ao máximo cada unidade de análise, 
procurando não as desligar do seu contexto, para não perderem o seu significado. Esta fase 
de categorização permitiu a simplificação e clarificação dos dados/conteúdos, levando-nos 
a fazer a sua interpretação, através de inferências sobre as mensagens. Na linha de 
pensamento de Bardin (1994: 42) a inferência permite a passagem da descrição à 
interpretação, atribuindo sentido às mensagens dos sujeitos entrevistados. É este pois um 
processo que se baseia em: 
“Um conjunto de técnicas de análise de comunicações visando obter, por procedimentos 
sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 
não) que permitam a inferências de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas mensagens”. 
 
Conforme Quivy & Campenhoudt (1998: 228), “Todos os métodos de análise de 
conteúdo são adequados ao estudo do não dito do implícito”. Assim, no tratamento e 
análise dos dados do nosso estudo, nomeadamente os das entrevistas, seguimos os 
procedimentos e os métodos aconselhados pelos manuais de investigação qualitativa das 
Ciências Sociais da análise de conteúdo, visando uma triangulação de dados, para infirmar 
e confirmar as hipóteses por nós definidas. Para dar maior transparência a este processo, e 
para facilitar o trabalho de triangulação, definimos os sentidos que julgámos corresponder 
a cada uma das categorias e chegámos à operação que consiste na codificação das 
respectivas categorias e subcategorias. 
Assim, apesar da complexidade e profundidade do corpus de dados recolhido, a 
análise de conteúdo permitiu organizá-los e sintetizá-los procurando padrões, interpretando 
e tornando os materiais recolhidos compreensíveis para os outros. Importa realçar que a 
análise de conteúdo é talvez a menos equívoca e metodologicamente mais consistente 
forma de análise de dados e que a mesma tem um campo de aplicação muito vasta ao nível 
dos objectivos da investigação, disponibilizando-nos fontes de credibilização, por exemplo, 
no “exame da lógica das organizações” e “na problemática das interpretações de um 
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acontecimento, das reacções lactentes a uma decisão, do impacto de uma medida” (Quivy e 
Campenhoudt, 1998: 230). 
Este nosso trabalho está assim enformado pela análise de conteúdo na sua vertente 
de análise categorial e categorização. Seguindo Bardin (1994) e Vala (1986: 114), as 
categorias podem ser do tipo “semântico”, sendo o tema a “unidade de registo” (unidade de 
conteúdo mínima) mais relevante. Assim, analisámos as entrevistas procurando o 
reconhecimento de temas no discurso. Tratou-se, portanto, de uma análise categorial que, 
tomando a totalidade do texto, o fez passar por um crivo de classificação, segundo a 
presença ou ausência de itens de sentido. 
Este processo decorreu em duas fases: a partir de uma “análise vertical” (Miles et al., 
1994), onde cada uma das entrevistas dos diferentes actores foi analisada separadamente, 
passando “em revista os diferentes temas” e de uma “análise horizontal ou comparativa” 
(Ghiglione et al., 1997: 223) para cada grupo de actores. A isto associámos o método de 
“análise comparativa constante” (Glaser et al., 1967), procurando semelhanças e diferenças 
nos discursos dos diferentes actores educativos. Nesta última etapa, reunindo todos os 
depoimentos sobre um determinado problema, procurou-se, através da análise transversal 
(Bardin, 1994), esclarecer os problemas, aprofundar as questões, analisar as incongruências 
dos discursos e categorizar conteúdos. 
Assim, após a leitura de todo o corpus transcrito, procurámos distribuir as 
informações recolhidas por temas, que foram sistematicamente reformuladas no decorrer 
de análises progressivamente mais exaustivas dos discursos dos entrevistados. Para cada 
dimensão, seleccionámos fragmentos de frases, parágrafos ou períodos da entrevista, que 
considerámos pertinentes, procurando agrupar as unidades de análise semelhantes. 









CAPÍTULO VII – Apresentação e Analise de Dados 
 
Neste capítulo apresentamos os resultados obtidos através da análise documental no 
que se refere às actas das estruturas educativas do Agrupamento de Escolas GILK, através 
de uma grelha de análise, por nós elaborada. Os aspectos que nos foram dado observar 
estão presentes sempre que forem relevantes e premeiam todo este capítulo.  
Seguidamente analisamos as entrevistas tendo em conta os campos de análise, os 
temas e os indicadores, obtidos através das entrevistas realizadas, docentes, discentes não 
docentes (E.E, AAE, Autarquia). A opinião destes actores educativos será analisada de 
uma forma integrada e transversal, procurando perceber as suas percepções sobre a escola, 
a sua autonomia e a sua avaliação. Por último, os Inquérito por questionários serão sujeitos 
a uma análise quantitativa que foi realizada com o programa de estatística SPSS (software 
version 16.0). Foram consideradas como variáveis os itens incluídos nas secções que foram 
analisadas. As percepções da comunidade educativa foram por nós aferidas através da 














1. Descrição do Processo de Investigação Empírica 
1.1.Delimitação da Observação 
 
Os dados da observação participante premeiam todo este capitulo de analise de 
dados e são convocados e mencionados sempre que considerados pertinentes. Assim a 
observação participante irá incluir informações e explicações dos diversos agentes 
implicados na Avaliação Interna, ora fornecidas espontaneamente, ora a pedido do 
investigador, ora obtidas em situações informais. 
A participação da observadora, há mais de doze anos no Agrupamento foi, em 
grande medida, responsável pelos dados que seleccionámos, mas principalmente pela 
articulação e conjugação a posteriori dos mesmos numa leitura holística da problemática, 
até porque a observação nunca foi uma observação (não) participante no sentido de haver 
sessões de observação com respectivas grelhas de registo. Woods (1994: 64) chama a 
atenção para o facto de estas notas de campo e as conclusões tiradas a partir delas poderem 
ser acusadas de serem “impressionistas, subjectivas, distorcidas e idiossincráticas”, mas, do 
nosso ponto de vista, elas são, por um lado, fruto de uma experiência que se 
metamorfoseou em etnográfica e, por outro, não serão extrapoláveis e terão sobretudo 
validade interna neste estudo de caso. A grelha de observação encontra-se em apêndice 
(apêndice nº 10). 
 
1.2.Categorização dos Documentos 
 
Outros procedimentos utilizados basearam-se na análise de conteúdo de 
documentos feita a partir de uma análise categorial. A grelha de análise documental 
encontra-se em apêndice (apêndice nº 10). Para o delinear desta análise categorial 
convocaram-se alguns dados relativos a relatórios e documentos escolares diversificados 
(estatísticas, actas das reuniões da Assembleia de Escola de reuniões de Conselho 
Pedagógico de Conselhos de Turma de Conselho de Disciplina e de Encarregados de 
Educação) bem como enxertos de entrevistas efectuadas a vários actores educativos. Foi 
dada especial atenção ao projecto educativo e regulamento interno que oficializam a 
imagem do agrupamento GILK e que por nós são vistos, tal como em outros estudos, como 
“reprodução dos discursos legalmente instituídos” e recorre-se, obviamente, a normativos 
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de carácter geral77, com especial ênfase no Decreto-lei n.º 115-A/98, com as posteriores 
alterações da lei nº. 24/99, de 22 de Abril e mencionando, sempre que necessário, o recente 
Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril e a Portaria nº 604/2008, de 9 de Julho. Também 
neste trabalho, “os documentos normativos, leis e decretos-lei são vistos a partir de uma 
perspectiva que os considera contempladores dos discursos e dos poderes estabelecidos 
que pretendem orientar a acção organizacional, torná-la coerente com a lei (Rocha, 2007: 
382). 
Da análise do regulamento interno pode dizer-se que não foram atribuídas mais 
competências aos órgãos da organização para além daquelas que constam do Decreto-Lei 
nº 75/2008, de 22 de Abril e de legislação e/ou circulares dele decorrentes. Saliente-se, até, 
que o regulamento interno tem sofrido alterações conforme são introduzidas medidas 
legislativas respeitantes a alunos e professores, nomeadamente com novo estatuto do aluno 
e a avaliação desempenho dos professores78. 
A análise das actas processou-se da seguinte forma:  
i) Leitura integral de cada acta dos diferentes órgãos; 
ii) Utilização Grelha de análise de actas e registos das reuniões dos diferentes 
órgãos (Apêndices 10); 
iii)  Identificação dos campos de análise, temas e indicadores; sublinhando 
segmentos de texto, que permitiram a selecção de unidades de significação;  
iv) Interpretação dos dados fazendo inferências.  
 
 
O seguinte quadro, contempla um comentário e interpretação dos dados nele 
lançados, procurando compreender o seu significado. Definimos os Campos de Analise, os 
temas e os indicadores que facultaram a análise dos documentos, expressando o modo como 
os dados serão apresentados e analisados.  
                                                        
77 Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro LBSE (processo de avaliação das escolas); Decreto-Lei n.º 361/89, de 18 de Outubro; Decreto-Lei n.º 
172/91, de 10 de Maio (novo modelo de direcção e administração e gestão das escolas; Decreto-Lei n.º 133/93 de 26 de Abril (lei 
orgânica do ME); decreto-lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio (regime de autonomia administração e gestão das escolas) Decreto-Lei n.º 
271/95, de 23 de Outubro; Decreto-Lei n.º 208/2002, de 27 Outubro ( lei orgânica do ME); Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, o 
Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino não Superior; Decreto-Lei  nº 75/2008 de 22 de Abril (Portaria nº 604/2008 de 9 de 
Julho). 
 
78 Decreto-Lei nº 240/2001 de 30 de Agosto (perfis gerais de competências); Lei nº 3/2008 de 20 de Dezembro (aprova o estatuto do 
aluno); Decreto-Lei nº 15/2008 de 19 de Janeiro (alteração do estatuto da carreira docente); Decreto Regulamentar nº 2/2008 de 10 de 
Janeiro (avaliação de desempenho). 
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Quadro nº15:Campos de análise, temas e indicadores e sub indicadores de análise dos dados das actas79 






As suas implicações na 























- Planificação das unidades lectivas/Selecção e elaboração 
de Materiais pedagógicos; 
- Discussão de critérios de avaliação; 
- Análise e reflexão sobre práticas educativas/ Medidas 
destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 
- Análise dos resultados dos alunos; 
- Assiduidade /alunos / Encarregados de Educação; 
- Comportamentos dos alunos. 
2.Processos de 
funcionamento da gestão 
/organização escolar 
 
- Funcionamento Administrativo; 
- Funcionamento pedagógico;  
- Desenvolvimento profissional;  
- Desempenho dos alunos; 
- Actividades Culturais Recreativas 
- Clima da escola e outros. 
 
 
Nesta sequência, analisamos 11 actas da Assembleia de Escola, 3 actas do Conselho 
Geral Transitório, 9 actas do Conselho Pedagógico, 18 actas dos Departamentos 
Curriculares, 38 actas dos Conselhos de Grupos disciplinares, 30 actas dos Conselhos de 
Turma. Houve por base a análise, para a obtenção de resultados, um mínimo de três actas 
de cada um dos diferentes conselhos de grupos disciplinares e dos Conselhos de Turma de 
todos os anos do 2º e 3º ciclo, 1º ciclo e pré – escolar. 
 Com base nos dados recolhidos através da análise das actas das reuniões da 
Assembleia de Escola mandato (2005/2008) foram analisadas 11 actas80, efectuado registos 
                                                        
79 Assembleia de Escola, Conselho pedagógico, Departamentos Curriculares, Conselho de disciplina, Conselho de Turma. 
 
80 No período de 2005/2008 foram analisadas 11 actas da assembleia de escola tendo iniciado em 24/9/05, 6/10/05,16/2/06, 9/5/06, 
20/7/06, 31/10/06, 1/2/07, 30/4/07, 19/7/07,27/11/07, 29/1/08. As actas de 18/7/08, 2/9/08, 9/10/08 são as actas do conselho geral 
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desde 24/9/2005 a 29/1/08, assim como as 3 actas do conselho geral transitório de 18/7/08, 
2/9/08, 9/10/08 em virtude de nelas constarem a ordem de trabalhos e a análise do relatório 
da avaliação interna 2007/2008 e do relatório da execução das actividades do Conselho 
Executivo do mesmo ano lectivo. 
 
1.3.Categorização das Entrevistas 
 
Para facilitar a análise das entrevistas processou-se da seguinte forma: i) Leitura 
integral de cada entrevista; ii) Identificação de temas e categorias, fazendo uma análise 
temática, sublinhando segmentos de texto que permitiram a selecção de unidades de 
significação; iii) Utilização de grelhas com os temas e categorias para a análise do corpus 
das entrevistas; iv) Interpretação dos dados, fazendo inferências.  
Com base na elaboração do quadro que a seguir se apresenta, fizemos um 
comentário e interpretámos os dados nele lançados, procurando ouvir a voz dos vários 
entrevistados, no sentido de melhor compreender o seu significado. Apresentamos, então, 
os Campos de Analise, os temas e os indicadores que permitiram a análise das entrevistas.  
 
Quadro nº16 - Campos de análise, temas e indicadores de análise dos dados das entrevistas 




1. Avaliação interna 
As suas implicações 









- Conhecimento da existência da Avaliação 
- Conhecimento da avaliação Interna  
- Conhecimento da avaliação externa 
- Concordância/discordância da Avaliação 
- Concordância/discordância da avaliação Interna 
- Concordância/discordância da avaliação Externa 
- Vantagens que ocorrem da Avaliação Interna 
- Importância da Participação da Comunidade 




                                                                                                                                                                        
transitório que continham os mesmos elementos da assembleia de escola. São aqui referidos em virtude de constar a análise do relatório da 
Avaliação interna e o relatório da execução das actividades. 
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- Grau de autonomia decretada  
- Impacto dos resultados dos exames (Exames nacionais e 
prova de Aferição; 
- Impacto dos normativos (leis e decretos-lei). 
- Grau de autonomia construída 














2. Capacidade de auto 
regulação e de 
melhoria 
- Concordância com os agrupamentos 
- Pontos Fortes do Agrupamento 
- Estabilidade do corpo docente 
- Favorável ambiente de trabalho 
- Boas relações com a comunidade educativa 
- Preocupações centradas nos alunos 
- Diversidade de projectos 
 
- Desafios Internos do Agrupamento  
- Heterogeneidade dos alunos 
- Desinteresse dos pais /Desinteresse dos alunos 
- Disciplina e comportamento cívico 
 
- Desafios Externos do Agrupamento 
- Currículo nacional/Cumprimento dos programas 
- Falta de autonomia dos docentes 
 
 
Uma vez que este estudo se centra, também, na recolha de dados através do 
inquérito por entrevista, e consequente análise de conteúdo, importa salientar que estamos 
conscientes da riqueza do material que recolhemos e da complexidade do procedimento de 
análise utilizado, sendo impensável abarcar a totalidade das entrevistas e difícil filtrar o 
mais importante de cada uma. O guião das entrevistas encontra-se em anexo (Apendice nº 
1). 
 
1.4.Categorização dos inquéritos por questionário 
1.4.1.Questionário aplicado aos docentes 
 
O inquérito por questionário aplicado aos docentes, na sua versão final, apresentava 
56 itens que, na versão codificada, estavam agrupados do seguinte modo: a primeira parte 
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do questionário é composta por variáveis independentes como: sexo, idade e os anos de 
serviço; na segunda e terceira parte, estruturámos o questionário de maneira a 
identificarmos campos de análise ou variáveis com as quais pudéssemos obter dados que se 
cimentassem como contributo para responder às problemáticas da investigação (quadro 
17). 
Quadro nº17 – Categorização: Campos de Analise, objectivos específicos e Itens do questionário aos docentes 
 










Analisar as opiniões dos docentes no que diz respeito à Percepção 














Inventariar as opiniões dos docentes a respeito do trabalho de 
equipa, conhecimentos, conviver com os colegas e discentes, 






Analisar as opiniões dos docentes sobre a orientação, o 
funcionamento e dedicação dos órgãos de gestão. 
 




Verificar o grau oferta educativas e a orientação para o 





Identificar o envolvimento dos diversos agentes educativos no 





Constatar a qualidade das instalações, os recursos materiais e 





Averiguar o conhecimento dos discentes sobre os aspectos mais 









1.4.2 Questionário aplicado aos discentes 
O questionário dos discentes, na sua versão final, apresentava 146 itens que, na 
versão codificada, estavam agrupados do seguinte modo: a primeira parte do questionário é 
composta por variáveis independentes como: sexo, idade e o ano de escolaridade; na 
segunda e terceira partes, tal como para os docentes, estruturámos o questionário de 
maneira a identificarmos campos de análise ou variáveis com as quais pudéssemos obter 
dados que se cimentassem como contributo para responder às problemáticas da 
investigação (Quadro 18). 
Quadro nº18 – Categorização: Campos de Analise, objectivos específicos e Itens do questionário aos discentes 
 



















Constatar qual a percepção dos discentes sobre o 




Constatar as opiniões dos discentes a respeito das medidas 
utilizadas para o sucesso educativo: 
 O professor tem influência no gosto pela disciplina 
 Para que serve a avaliação 
 Regras de comportamento da sala de aula 
 Utilização dos materiais na sala de aula 
 Natureza do trabalho 
 Tipo de trabalho 
 Técnicas e instrumentos de avaliação 
 Relação Pedagógica 
 Áreas curriculares não disciplinares/ aulas de 
substituição 






















Analisar as opiniões dos discentes no que diz respeito à 





 Verificar o conhecimento dos discentes sobre a Capacidade 
de auto regulação e melhoria ou seja os Problemas e 





1.4.3 Questionário aplicado aos Encarregados de Educação 
 
O questionário aplicado aos Encarregados de Educação, sobre a Avaliação Interna 
do Agrupamento, na sua versão final apresentava 67 itens que, na versão codificada, 
estavam agrupados de modo semelhante aos questionários dos docentes e discentes. (Ver 
Quadro abaixo).  
 
Quadro nº 19 – Categorização: Campos de Analise, objectivos específicos e Itens do questionário aos Encarregados de 
Educação 
 














Constatar qual o grau de envolvimento dos 





Averiguar que medidas utilizam os Encarregados de 
Educação para o sucesso educativo   
 





2. Cultura Organizacional 
 
Analisar as opiniões dos Encarregados de Educação no 





Inventariar as opiniões dos Encarregados de Educação  
sobre a Capacidade de auto regulação e melhoria ou seja 














1.4.4 Questionário aplicado aos Auxiliares da Acção Educativa 
 
Por último, o questionário aplicado aos Auxiliares da Acção Educativa, sobre a 
Avaliação Interna do Agrupamento, na sua versão final apresentava 52 itens que, na versão 
codificada, estavam agrupados de modo semelhante aos anteriores questionários. (Ver 
Quadro abaixo . 















Analisar as opiniões dos Auxiliares da Acção Educativa no 





 Inventariar as opiniões dos Auxiliares da Acção Educativa 
sobre a Capacidade de auto regulação e melhoria ou seja os 








2.Análise de Dados 
2.1 Análise de Dados dos Documentos 
 
Campo de Análise 1 – Avaliação interna as suas implicações na configuração da 
escola como organização 
Tema 1 – Percepção da Avaliação Interna no Agrupamento  
Indicador – Referências/Ausência de Referências à Avaliação Interna do 
Agrupamento  
 
Subdividimos a nossa análise em dois sub indicadores, definidos em função da 
leitura das actas da Assembleia de Escola, a saber: referências ou ausência de referências à 
avaliação interna. Das 11 actas analisadas apenas em 3 actas se faz referência à avaliação 
interna ou ao relatório elaborado pela equipa de pilotagem interna, ou seja às conclusões da 
Avaliação Interna do Agrupamento GILK. Em 7 actas da Assembleia de Escola existe 
ausência de referência quanto ao assunto, o que nos leva a considerar possivelmente a 
pouca importância que parecem ter merecido os relatórios e todo o processo de avaliação 
do Projecto Educativo – o que está, aliás, em acordo com dados recolhidos em actas do 
Conselho Pedagógico81, uma vez que só no início do ano lectivo o assunto é referenciado 
neste Conselho.  
Pelo que nos foi possível observar, podemos dizer que a assembleia de escola é um 
órgão pouco valorizado, arriscamos até a dizer desvalorizado, pela comunidade escolar o 
que, aliás, nos foi confirmado por diversas vezes, informalmente. Registamos, nas actas da 
Assembleia de Escola, um maior número de intervenções do presidente do conselho 
executivo, o qual, assumindo o estatuto de participante, sem direito a voto, esteve sempre 
presente em todas as reuniões, situação que não será alheio o facto de ser ele, na maior 
parte das vezes, a trazer as propostas, orientações e informações, não só das reuniões de 
Conselho Executivo, como do Conselho Pedagógico e ainda de outras reuniões como o 
Ministério da Educação. 
Quanto ao Conselho Geral Transitório das 3 actas analisadas apenas 1 fazia 
referência à avaliação interna, na ordem de trabalhos, não tendo depois ser debatido este 
                                                        
81 Síntese de Conselho Pedagógico de 1 de Setembro de 2008 do Agrupamento GILK “Apreciação do relatório da equipa de avaliação 
interna aspectos negativos apontados: Reduzida participação no preenchimento do inquérito – apenas 51%; os alunos não referem aspectos 
positivos da escola”. 
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assunto ou sido aprovada qualquer orientação. Veja-se que o actual Conselho Geral vê os 
seus poderes reforçados pelo Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, até porque cabe a este 
órgão eleger o Director do Agrupamento.  
 
Campo de Análise 2 – O carácter Burocrático/Ambíguo da Organização escolar 
 
Tema 1 – Ensino aprendizagens 
 
Indicador – Planificação das Unidades lectivas/Selecção e Elaboração de Materiais 
pedagógicos 
 
Pela análise das actas das Reuniões de Grupos Disciplinares, no que se refere à 
planificação e gestão dos conteúdos, esta não aparece devidamente explicitada nas actas 
das reuniões de grupos82. Exceptuando casos muito pontuais de grupos disciplinares que 
explicitam de forma muito clara o modo como planificam os conteúdos, percebendo-se que 
há uma discussão em pequenos grupos de trabalho, a maioria não faz qualquer referência a 
esta prática nas actas e nem sempre transparece a questão meramente burocrática da 
aprovação das planificações. É certo, contudo, que a observação participante, em reuniões 
de grupo, nos permite dizer que as planificações são realizadas e aprovadas, em pequenos 
grupos de trabalho, organizados por níveis de ensino. Pensamos, no entanto, e até pela 
importância que estes dados podem ter em termos de avaliação interna, que uma prática tão 
importante do processo de ensino-aprendizagem não pode ser omitida num documento 
representativo do trabalho do grupo. Situação semelhante acontece ao nível da selecção 
e/ou elaboração de materiais pedagógicos e discussão de estratégias diferenciadas – que 
são discutidas, mas que ao nível das actas não são suficientemente explicitadas. 
Nas reuniões do Conselho de Ano, e pelo que nos foi dado a observar, as 
planificações das unidades lectivas são realizadas. Também aqui se definem estratégias de 
diferenciação pedagógica, se planifica para o trimestre e se analisam as práticas 
pedagógicas a ter em consideração. 
 
                                                        
82  Como se refere a acta de Grupo Y de 4 de Setembro de 2007 
”Enquadrado no segundo ponto, foi feito o reajuste de alguns conteúdos da disciplina para tentar responder às propostas de actividades 
emanadas do Conselho Pedagógico”. 
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Indicador – Discussão de critérios de avaliação  
A definição de critérios de avaliação, cuja discussão assume um significado 
especial no início do ano lectivo, e as medidas destinadas a melhorar as aprendizagens, da 
responsabilidade dos grupos, são objecto aqui objecto de uma análise sucinta. A análise 
das actas permite constatar que parece existir uma prática efectiva centrada nas actividades 
do ensino e aprendizagem, mas que, na maior parte dos casos, esta não resulta de uma 
reflexão ao nível do grupo mais alargado. Nos Conselhos de Turma, os critérios de 
avaliação são pouco discutidos, o que se compreende se tivermos em conta que os mesmos 
são debatidos a nível dos grupos disciplinares, tal como podemos constatar na Acta de 
Conselho de turma do 7º Ano Turma X 19 de Dezembro 2005 na qual se refere: 
“Relativamente aos Critérios de Avaliação, ficou decidido que as competências definidas 
por cada grupo disciplinar, estariam sujeitas a adaptações, conforme as exigências da 
turma”. 
 Assim, os critérios de avaliação são definidos de forma geral tendo em vista a 
heterogeneidade das turmas. Depreende-se que estes são aplicados com adequação ao 
grupo específico da turma, o que está em acordo, aliás, com o estipulado no Artº 16.º do 
Decreto – lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro - Ponto 2 alínea b83. 
 
Indicador – Análise e reflexão sobre práticas educativas /Medidas destinadas a 
melhorar as aprendizagens dos alunos 
No que diz respeito à discussão de práticas lectivas e de medidas destinadas a 
melhorar as aprendizagens, nota-se que todos os grupos disciplinares dedicam algum 
tempo das reuniões para este efeito, embora nem sempre se discrimine os pormenores das 
mesmas. Em geral, a discussão foca-se na uniformidade de critérios de actuação entre 
todos os elementos da equipa pedagógica. 
Na Análise das actas das Reuniões de Grupos Disciplinares, verificamos que são 
descritas nas actas as “medidas destinadas à melhoria da aprendizagem dos alunos”, como 
se refere na acta nº 4 do Grupo Disciplinar de XX, 31de Janeiro 2007: 
“Ainda no âmbito do ponto dois da ordem de trabalhos, “Medidas destinadas à melhoria da 
aprendizagem dos alunos”, o grupo assinalou as seguintes medidas: a nível geral; programas 
                                                        
83 “1.Entende-se por adequações curriculares individuais aquelas que, mediante o parecer do conselho de docentes ou conselho de 
turma, conforme o nível de educação e ensino, se considere que têm como padrão o currículo comum, no caso da educação pré-escolar 
as que respeitem as orientações curriculares, no ensino básico as que não põem em causa a aquisição das competências terminais de ciclo 
e, no ensino secundário as que não põem em causa as competências essenciais das disciplinas”. 
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específicos de apoio à disciplina de Língua Portuguesa, ajustamentos curriculares, apoio de serviços 
especializados; a nível de conselho de turma, lançamento de medidas de pedagogia diferenciada, 
desde que o número de alunos por turma seja reduzido e reformulação de programa”. 
 
Há, contudo, pouca preocupação em elaborar testes e outros instrumentos de 
avaliação em grupo, depreendendo-se que tal actividade é remetida para trabalho 
individual dos docentes, ainda que em casos esporádicos se definam algumas estratégias de 
avaliação inovadoras, como na realização de Webquests e portfólios. 
Do que nos é dado observar, nas reuniões entre Professor Titular/ Director de 
Turma (1º ciclo) com os Encarregados de Educação, todos os docentes informam os 
Encarregados de Educação do Projecto Curricular de Turma, numa perspectiva pouco 
pormenorizada e global, como por exemplo o seu conceito, as adaptações curriculares que 
se fazem e a sua organização no processo ensino/aprendizagem. Há ainda alguma 
preocupação em informar os Encarregados de Educação, embora muito superficialmente, 
sobre o que fazem dentro da sala de aulas (práticas lectivas), explicando com dados 
concretos da leccionação dos conteúdos programáticos e dos critérios de avaliação, o que é 
feito com a ajuda das planificações elaboradas em grupos disciplinares. A informação que 
os Encarregados de Educação têm sobre os testes que os alunos fazem, é passada em 
reuniões informais individuais nos períodos intercalares, não existindo nestas reuniões uma 
análise profunda dos mesmos resultados. 
 
Indicador – Análise dos resultados dos alunos  
Verifica-se que praticamente todos os Conselhos de Turma analisam os resultados 
dos alunos o que, em nosso entender, é positivo, tendo em vista a avaliação do trabalho 
efectivo desenvolvido e a sua tradução em avaliação qualitativa. Como podemos ler na acta 
do Conselho de Turma do 9º Ano, Turma Z, de 21 Março de 2005: 
“No que concerne ao aproveitamento foi feita uma análise da turma e de acordo com os dados 
obtidos até ao momento conclui-se que o aproveitamento global é satisfatório. Para os alunos com 
três ou mais níveis inferiores a três, foram elaborados os respectivos planos de apoio”. 
 
Para além dos conselhos de turmas, todos as estruturas educativas analisam os 
resultados dos alunos desde o Conselho Pedagógico aos grupos disciplinares, cimentando a 
lógica de “prestação de contas”: 
 “Os diferentes Coordenadores de Ciclo apresentaram sucintamente os resultados da avaliação 
relativa ao 1º período, estando os seus documentos-síntese (por ciclo, ano e turma) em posse dos 
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Coordenadores de Departamento e arquivados nos dossiês respectivos. Nas reuniões de Grupo e 
Departamento agendadas dever-se-á proceder à análise dos casos mais discrepantes, detectar possíveis 
causas e definir as medidas destinadas a melhorar a aprendizagem dos alunos”. 
 
Observamos que as orientações dadas pelos coordenadores aos seus delegados vão 
no sentido de fazer uma analisa minuciosa e uma reflexão sobre os resultados obtidos pelos 
alunos, como podemos constatar pelo pedido, escrito e afixado em placard, feito por um 
coordenador aos seus delegados: 
“Os delegados devem munir-se de uma cópia da acta da reunião de grupo, para poderem falar, (ou 
ler), e ficar registado textualmente na acta de departamento as conclusões sobre a "Análise e Reflexão 
dos Resultados da Avaliação no 1º Período”.  
 
 
Indicador – Assiduidade /alunos / Encarregados de Educação 
 
A assiduidade dos alunos é sempre referida nas actas, verificando-se que o corpo 
docente está especialmente preocupado com este aspecto essencial do percurso escolar dos 
alunos. A generalidade das actas refere-se à participação dos Encarregados de Educação, 
tanto a nível quantitativo, quanto a nível qualitativo, existindo a clara preocupação em 
incentivar a mesma, o que está de acordo com os dados recebidos dos Encarregados de 
Educação que referem terem as condições necessárias para estabelecer um contacto 
proveitoso com as estruturas da escola e, em especial, com o Director de Turma. 
Tendo em conta que poderão existir muitas turmas onde não se verificam 
problemas a nível da pontualidade dos alunos, é normal que alguns Conselhos de Turma 
não abordem o tema dos atrasos sistemáticos de alunos em específico. Nota-se, contudo, 
que os casos existentes são identificados e que são tomadas medidas para resolver o 
problema.  
Quanto à assiduidade dos Encarregados de Educação, observamos uma maioria 
presencial dos Encarregados de Educação na 1ª reunião com os Directores de Turma de 
realizada em Setembro, dando preferência ao contacto ocasional com o educador e 
estabelecendo conversas informais. Como se refere na acta nº 2 do Conselho de Turma do 
9º turma Z de 22 de Dezembro de 2004: 
“Relativamente à participação dos Encarregados de Educação, a Directora de Turma salientou que à 
primeira reunião compareceram cerca de metade dos Encarregados de Educação, comparecendo 
também quando solicitados”. 
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Indicador – Comportamentos dos alunos 
Os problemas relacionados com a disciplina continuam a ser um dos assuntos mais 
referidos no que diz respeito à relação pedagógica estabelecida com os alunos. A maioria 
das actas refere-se aos casos específicos, propondo-se medidas para a sua superação. Tal 
como se pode ler na Acta de Conselho de Turma 7º X de 8 de Março de 2006: 
“No segundo ponto da Ordem de trabalhos o Conselho de turma fez uma análise ao comportamento 
e aproveitamento da turma. No que diz respeito ao comportamento destacam-se pela negativa os 
alunos números: número dois, Ana Catarina; número cinco, André Filipe; número sete, António 
Jorge; número oito, Armindo Micael; número dezanove, José Carlos; sendo a turma considerada, de 
uma maneira geral, irrequieta e perturbadora. Quanto ao aproveitamento, verificou-se que um grande 
número de alunos baixou o seu aproveitamento escolar, apesar de terem sido implementadas as 
medidas propostas pelos professores nos planos de recuperação”. 
 
A existência de conflitos entre alunos, por seu lado, parece ser pouco debatida. 
Sendo do senso comum que estes conflitos existem de facto, seria proveitoso que os 
Conselhos de Turma dedicassem algum tempo à análise dos mesmos, já que se trata de um 
pilar fundamental para o estabelecimento de um clima de aprendizagem positivo. Pode, 
contudo, acontecer que os Conselhos de Turma considerem o tópico como não sendo 
relevante para registo na acta, tendo em conta que os problemas originados destas situações 
estão, geralmente, na base de muitos dos comportamentos indisciplinados. 
 Contudo, tendo em conta estes problemas, e de modo a estabelecerem-se 
estratégias que os superassem, criou-se o Mérito Escolar como nos dá conta a acta de 
Departamento Curricular de 5 de Setembro de 2008: 
“A coordenadora esclareceu ainda que a Atribuição de prémio por Mérito Escolar será para os 
alunos matriculados na escola, em qualquer ano de escolaridade, e que no ano lectivo anterior ao da 
atribuição do prémio se tenham empenhado em acções de mérito no âmbito desportivo, cultural, 
artístico e/ou social (de solidariedade ou humanitária), bem como, no desempenho escolar”. 
 
Quanto às reuniões do Conselho de Ciclo, as actas delas provenientes referem os 
casos mais difíceis, cujos alunos evidenciam mais problemas de adaptação, problemas de 
comportamento e problemas na aquisição de conhecimentos. O mesmo se regista na 
análise das actas de reuniões84 entre Conselho de Docentes.Professor Titular/ Director de 
                                                        
84  Pouco apoio da família nas aprendizagens dos alunos; Comportamentos cívicos pouco visíveis nos alunos principalmente em 
actividades no recreio e cantina; Falta de recursos materiais e humanos na aquisição de competências básicas dos alunos; Excesso de 
trabalho burocrático desenvolvido pelos docentes; Grau elevado de desatenção e falta de concentração em actividades de sala de aula. 
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Turma e Encarregados de Educação, a nível de comportamento e disciplina, informando 
sempre dos casos que necessitam da intervenção dos Pais. 
 
Tema 2 – Processos de funcionamento da gestão /organização escolar 
Indicador – Funcionamento Administrativo  
Nas reuniões do Conselho Pedagógico foram abordados diversos assuntos, com 
excepção da “atribuição de verbas”. A calendarização das actividades escolares é o assunto 
dominante nos dois grupos analisados. A discussão das carreiras é focada nas reuniões de 
departamento sempre que se analisa a avaliação do pessoal docente. 
 
Indicador – Funcionamento pedagógico 
Destaca-se, no Conselho Pedagógico, o acompanhamento da implementação do 
Projecto Educativo e do Projecto Curricular de Agrupamento, não sendo aí feita qualquer 
abordagem quanto à definição do perfil do Director de Turma, uma vez que se encontra 
definido pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio – embora muito pouco explicitado. 
Efectivamente, no Decreto-Lei 115-A/98, apenas se diz que o Director de Turma deve ser 
designado, pela direcção executiva, “de entre os professores da turma, sempre que 
possível, profissionalizado” (art.º 36º, ponto 2). O Decreto Regulamentar n.º 10/99 veio 
definir as condições de funcionamento e de coordenação das estruturas de orientação 
educativa previstas no Decreto-Lei 115-A/98. Na sequência da nossa reflexão sobre os 
desafios lançados ao Director de Turma pela autonomia da Escola, afigura-se pertinente 
uma análise sobre a Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro (Estatuto do aluno do ensino não 
superior), em que o Director de Turma assume um papel importante na definição e 
aplicação das medidas nele preconizadas, bem como na prevenção de comportamentos 
inadequados. 
Nos Conselhos de Departamento, a avaliação dos Projectos Curriculares de Turma 
é o assunto com maior destaque. Verifica-se a importância dada à definição de estratégias 
de ensino diferenciado, seguida da discussão de estratégias de ensino a privilegiar. Nota-se, 
também, alguma preocupação quanto à utilização dos recursos pedagógicos da escola.  
 
Indicador – Desenvolvimento profissional  
A “avaliação de desempenho docente” foi o assunto mais abordado nas actas do 
Conselho Pedagógico e nas actas dos departamentos curriculares, indo ao encontro das 
medidas implementadas pela tutela.  
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Indicador – Desempenho dos alunos 
No Conselho Pedagógico85 a análise das classificações foi a categoria mais 
abordada, não estando em consonância com a definição de estratégias de apoio aos alunos 
e sua avaliação, talvez porque se encontram ”nas medidas destinadas a melhor as 
aprendizagens”, na página electrónica da escola. A análise dos resultados escolares dos 
alunos é uma preocupação sempre presente nas actas dos departamentos curriculares. Na 
sequência desta análise surge a definição de estratégias de apoio aos alunos, acompanhada 
da respectiva avaliação da eficácia das medidas implementadas. 
 
Indicador – Actividades Culturais Recreativas 
 
Neste indicador damos conta da flexibilidade do documento Plano Anual de 
Actividades, uma vez que na maioria das actas analisadas são referidos aditamentos ou 
alterações ao mesmo. No Aditamentos ao Plano Anual de Actividades de 20 de Novembro 
de 2008 do Conselho Pedagógico podemos ler: 
 
- “11 de Novembro - Visita de Estudo ao Centro Cultural Vila Flor e Cibercentro, por parte das 
turmas EFA secundário,  no âmbito do núcleo gerador “Equipamentos e  Sistemas Técnicos”; 
- 25 de Novembro – Sessão com os alunos do 7º.ano (15,30  horas) sobre a compilação “Contos e 
Lendas de Urgezes”, com a presença do autor Fernando Capela Miguel e do ilustrador Joaquim 
Salgado Almeida; 
                                                        
85 Síntese de conselho pedagógico de 1 de Julho de 2010 , no ponto 5 - apreciação das situações de retenção repetida (artigo 4.º, 
do despacho normativo n.º 50/2009 de 9 de Novembro) e outros casos de atraso na leccionação de programas. 
2.º Ciclo – Foi aprovada, por unanimidade, a proposta da Directora de ratificação de todas as situações, respeitando os fundamentos 
dos Conselhos de Turma (CT), à excepção da turma A do 6.º ano, em que se propõe a repetição do CT, com 10 votos a favor, 
atendendo ao clima social e pessoal adverso vivenciado pelo aluno X ,com a presença da psicóloga. Este aluno teve avaliação positiva no 
1º e 3º período, mas faltou todo o 3º período, quando mudou de Encarregado de Educação, de morada e de localidade. Neste momento o 
DT não sabe quem é o seu Encarregado de Educação. Esta situação é do conhecimento da CPCJ, organismo que está a acompanhar o 
aluno, da Directora e da Psicóloga da escola, pelo que entendemos que não deve ser penalizado por erros e atitudes dos adultos, 
completamente alheios à sua vontade e responsabilidade.  
 
3.º Ciclo – Também foi aprovada, por unanimidade, a proposta da Directora de ratificação de todas as situações, respeitando os 
fundamentos dos Conselhos de Turma (CT), à excepção das turma C do 7.º ano e turma C do 8.º ano, em que se propõe a repetição 
do CT, também com a presença da psicóloga.  
Na Turma C do 7.º ano, diz respeito ao aluno n.º Y, que iniciou o 1.º período com seis níveis inferiores a três, reduziu para quatro no 2.º 
Período e concluiu o ano com três. Esta proposta deve-se ao facto de, apesar de o aluno estar a demonstrar falta de empenho e alguma 
rebeldia, esta poder ser explicada pela sobrecarga de responsabilidades e trabalhos domésticos que tem de executar diariamente, pois a 
mãe é bastante doente, e o pai trabalha fora do distrito e apenas vem ao fim de semana. Acresce ainda que vem revelando progresso. Na 
Turma C do 8.º ano, diz respeito à aluna n.º Z, com 17 anos. Esta aluna já teve duas retenções, sendo uma delas no 8.º ano, pelo que 
teria de repetir pela 3ª vez o mesmo ano. A aluna é irmã do aluno supra referido do 6.º ano turma A e foi também vítima dos mesmos 
problemas familiares, que lhe causaram danos físicos e emocionais. A grande falta de assiduidade e acompanhamento pela EE 
decorrentes dos problemas referidos foram tratadas de acordo com a Lei e comunicadas à CPCJ. A aluna só pôde  comparecer na escola 
no final do 3º Período. Por conseguinte, sugere-se a repetição do Conselho de turma e uma especial atenção ao encaminhamento e 
acompanhamento da aluna no próximo ano lectivo, em que completa 18 anos, ficando assim fora da escolaridade obrigatória, pelo que 
há grande risco de abandono escolar. 
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- 24 a 28 de Novembro – Semana da Ciência e Tecnologia (experiências interactivas na sala nove 
e/ou átrio), que inclui palestra alusiva (“Raio Verde” de Júlio Verne, com o Professor José Luís 
Santos da faculdade de Ciências do Porto) no dia 26, para 3º ciclo (15 horas); 
- 27 de Novembro - Organização de colóquio/debate sobre “Direitos do Consumidor” (21 horas) com 
turmas EFA (básico e secundário),  com a presença da Drª. Sofia Cordier do Centro de Arbitragem 
de Conflitos de Consumo do Vale do Ave/Tribunal Arbitral e a técnica Conceição Castro, do Centro 
de Informação Autárquico do Consumidor (CIAC); 
- 28 de Novembro – Sessão de esclarecimento para escolas dos concelhos de Guimarães e Celorico de 
Basto (10,30 horas) sobre Parlamento dos Jovens,  por solicitação do CAE de Braga; 
- 29 de Novembro (sábado)  – Visita de estudo orientada ao Museu Alberto Sampaio e Fundação 
Martins Sarmento, por parte dos Alunos da turma EFA 6; 
- 4 de Dezembro – Visita ao ATL de “Os Amigos de Urgeses” por parte do CEF 2; 
- 13 e 19 de Dezembro – Trabalho de campo sobre “Levantamento das áreas que influenciam a nossa 
opinião sobre a qualidade de vida em Guimarães” – EFA 3,4, e 5 
- Visita à Biblioteca Raul Brandão e Continente, no decurso deste 1º.período (data a assinalar), por 
parte do pré-escolar de Polvoreira; 
- Apresentação do Projecto do jornal “Novas do Gil” e proposta de conteúdos da edição a publicar em 
14 de Janeiro”. 
 
 
Indicador – Clima da escola e outros 
 
É visível a preocupação pela disciplina e segurança, o que demonstra a 
implementação do Regulamento Interno do Agrupamento e a importância da participação 
dos diferentes actores educativos no seio escolar, dada a presença de representantes das 
diferentes partes envolvidas no processo educativo no Conselho Pedagógico. 
Em 9 actas da Assembleia de Escola, encontram-se várias referências sobre o 
regulamento interno em termos de tomadas de decisão (aprovação e discussão), com 
propostas, discussão e aprovação sem registo de oposição. Registamos o facto da 
Assembleia de Escola ter que acompanhar e avaliar a execução do projecto educativo e 
apreciar os relatórios trimestrais e finais do cumprimento do Plano Anual de Actividade. 
Sendo os clubes e as visitas de estudo parte integrante desse plano, e que se desenvolvem 
segundo os princípios estipulados no projecto educativo, parece que neste aspecto a 
Assembleia de Escola fica aquém das suas competências e age como que manifestando 




2.2 Análise de dados das Entrevistas 
 
Campo de Análise 1 – Avaliação Interna as suas implicações na configuração da 
escola como organização 
 
Tema 1 – Avaliação Interna/Avaliação Externa 
 
  No primeiro tema “Avaliação interna” foi possível distinguir quatro indicadores e 
dois sub-indicadores: Conhecimentos da Avaliação (Conhecimentos da avaliação Interna e 
Conhecimentos avaliação externa); Concordância/discordância da avaliação interna e 
externa; Vantagens que ocorrem da Avaliação Interna; Importância da Participação da 
Comunidade Educativa. 
 
Indicador – Conhecimentos da Avaliação 
 
 Apresentamos e analisamos as percepções dos entrevistados sobre a escola, no que 
diz respeito ao conhecimento da avaliação. Registamos a opinião dos vários actores 
entrevistados. É de realçar que da categoria dos discentes e não docentes (AAE), que foram 
entrevistados, apenas 1 Auxiliar da Acção Educativa tinha ouvido falar na avaliação 
interna da escola, dado que foi representante do pessoal não docente no Conselho 
Pedagógico do agrupamento. 
 
Sub indicadores – Conhecimentos da avaliação Interna e Conhecimentos da avaliação 
externa 
Vejamos alguns discursos: 
 “Eu tive [conhecimento], que sou do Pedagógico e sou obrigada a ter…”(E 3); 
 
 “Não que eu tenha conhecimento que seja feita alguma avaliação cá dentro…Não sei não tenho 
conhecimento que seja feita. Ouço falar que agora tem que ser feita uma avaliação das escolas não 
âmbito do ministério da educação…que agora as escolas tem de fazer autoavaliação e avaliações 
externas, mas não sei em que ponto está isso” (E 22);  
 
 “Pouca coisa stora, sei que consiste em testes e pouco mais. Há stores que não ligam muito […] há 
professores só se guiam pelos testes “ (E 19).  
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Em contraponto, os agentes directamente envolvidos estão perfeitamente dentro do 
assunto:  
“Conheço o modelo da IGE, aliás já convivi com vários modelos de avaliação de escolas todos 
oferecidos pelo IGE. Nós fomos sujeitos à Avaliação Integrada” (E 20). 
 
 
Indicador / sub indicador – Concordância/discordância da avaliação interna  
 
Quando questionamos os nossos entrevistados sobre “O que pensam da 
avaliação das escolas e se concordam com a mesma?”, todas as respostas vão no 
sentido da sua importância e obrigatoriedade. Fica sobretudo claro que a Avaliação 
serve para detectar os pontos fracos e para a melhoria dos procedimentos e práticas 
educativas. Como se constata, pelas referências dos nossos entrevistados, sobre a 
importância da avaliação interna: 
“Em 1º lugar, devo dizer que a avaliação é imprescindível, ate para aferir o que está a correr 
menos bem; o que está a correr melhor […]” (E 17). 
 
  A sua importância é assim assinalada pela Presidente do Conselho Executivo: 
“Acho que as escolas têm obrigação de ser avaliadas. (…) Sempre temos tido AI, faz uns 8 anos. 
Ainda poucas escolas o faziam e já tínhamos uma EPI por causa do “TEIP”. Como o fomos em 
experiência, ficou a noção de EPI e que temos vindo a…Sem dúvidas que traz vantagens e vem 
pela positiva” (E 20). 
 
Não podemos dizer o mesmo dos documentos do agrupamento (actas) das 
estruturas educativas, uma vez que é pouco referenciada e quando referenciada é 
muito superficial86. Talvez porque, como nos refere um entrevistado: 
“porque as pessoas acham que não é vinculativo, nem deliberativo” (E14). 
 
Indicador / sub indicador – Concordância/discordância da avaliação Externa 
 
  Os entrevistados, vários actores educativos, deram respostas que categorizamos da 
seguinte forma:  
i) Concordo  
                                                        
86 Acta de C.P. de 2 de Setembro 2008 
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“A avaliação externa acho que por vezes é importante que se faça, não digo com a mesma 
periodicidade com que se faz a avaliação interna, mas acho que a avaliação externa é importante. 
Porque um observador que vem de fora naturalmente que, primeiro não tem anticorpos, se assim 
podemos dizer, relativamente a esse estabelecimento de ensino e, portanto, provavelmente verá com 
mais imparcialidade coisas que, ou por vício ou, portanto, porque… nas relações que estabelecemos 
com as pessoas, com os serviços, não somos tão objectivos, daí que eu suponho que a avaliação 
externa com uma certa periodicidade deveria ser feita. Relativamente à avaliação interna, é 
importante que existindo um protocolo, quem decide esse protocolo? Sem complexos nenhuns 
porque o objectivo da avaliação é sempre o mesmo: melhorar serviços, melhorar procedimentos, 
portanto, tornar mais eficiente e menos burocrático todo o mecanismo” (E1).  
 
“Também concordo. É preciso realmente um factor de regulação. É preciso que dentro da 
autonomia, que haja linhas mestres e que haja orientações de fundo e um elemento regulador que se 
assegura que todos estamos a caminhar no mesmo sentido, de forma igual ou diferente, mas no 




 ii) não concordo  
A não concordância manifesta por alguns entrevistados baseia-se no facto de que 
não é possível medir por parâmetros todos iguais, pois cada avaliador deve ter índices de 
ponderação diferenciados: 
“Deve observar realidades distintas de outra que encontrou no litoral para outra do interior. Deve ter 
sempre uma posição de corrigir e não penalizar” (E 9). 
 
Indicador - Vantagens que ocorrem da Avaliação Interna 
 
Questionados os nossos entrevistados sobre: Que vantagens lhe parecem poder 
advir da avaliação interna? É unânime a opinião que aponta a maior capacidade para 
detectar situações menos boas ou a correram menos bem. A avaliação interna também 
permite reflectir sobre e questionar o porquê das situações concretas que vão aparecendo: 
“Uma avaliação interna pode ser muito mais eficaz na detecção de problemas que uma avaliação 
externa pelo conhecimento que se adquire com o quotidiano” (E18); 
 
“Nós só podemos traçar objectivos e estratégias se conhecermos a realidade, as dificuldades e as 





Indicador – Importância da Participação da Comunidade Educativa 
 
Sobre a (não) participação e (não) envolvimento dos diversos agentes educativos no 
processo de Avaliação, a opinião dos entrevistados é unânime. O seguinte discurso é um 
dos muitos exemplos dessa unanimidade: 
“A participação é reconhecida. A participação é necessária. De todos os agentes. Reconheço-a como 
positiva. No entanto não me parece que seja activa. Acho que no nosso meio não há realmente 
qualquer tipo de tradição de intervenção activa na vida da escola, sobretudo por parte dos 
Encarregados de Educação que é outra das nossas prioridades, na qual temos investido muitas 
acções de sensibilização com algumas vitórias, embora pequenas ainda. Há um défice nessa 
participação dos EE na vida activa das escolas” (E 20). 
 
No que se refere à participação dos Encarregados de Educação, aqui podemos 
considerar três perspectivas, conforme o olhar de cada grupo: 
Os docentes: 
“Na avaliação em geral, concordo plenamente. (…). Além disso, o papel dos pais é importante 
até porque é reconhecido a nível institucional e tem uma presença activa nos órgãos de decisão 
da escola quer na Assembleia de Escola quer no Conselho Pedagógico. Deve portanto ter um 
papel importante na avaliação” (E 17); 
 
 “Os encarregados de educação devem sempre participar na avaliação interna da escola, mas de 
um modo limitado devido ao conflito de interesses entre o que é uma escola funcional que 





“Penso que devem estar mais presentes nas reuniões, para poder ter mais conhecimento do que 
se passa na escola” (E4). 
 
 
Os Não docentes: 
“Como EE tenho a ideia que os pais não participam convenientemente na vida dos seus educandos. 
Vejo pela minha parte quando venho às reuniões de pais… à Assembleia de Pais… tanto numa 
situação como outra, a participação é muito baixa. Para o número de alunos que a escola tem, vem 
muito poucos pais. E depois como e obvio não estão a par do que a Assembleia de Pais pode fazer 
pelos filhos na escola” (E 22). 
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Quanto ao envolvimento dos encarregados de educação, é opinião unânime dos 
entrevistados do grupo de docentes que gostariam de ter um maior envolvimento dos pais, 
tanto nas actividades da escola como também na avaliação interna. Referem que a escola 
promove actividades voltadas ao envolvimento dos mesmos em questões relacionadas 
com as aprendizagens dos seus educandos. No grupo dos não docentes 1 entrevistado 
refere que:  
“Eu tenho a minha opinião muito clarinha, só todos juntos é que a escola anda para a frente, mas 
infelizmente a escola afasta-se dos pais” (E 8).  
 
Relativamente à participação da autarquia, aqui podemos considerar as perspectivas 
dos docentes e não docentes, o olhar de cada grupo: 
Os Não docentes: 
“O concurso de diferentes entidades, cidadãos, instituições na construção de um projecto na 
educação é fundamental até para o enriquecimento da própria escola que deixa de ter uma visão 
muito restrita, muito fechada e passa a ter o concurso de diferentes perspectivas e isso é 
enriquecedor. Por outro lado a partilha de responsabilidades com a comunidade obriga a que todos 
sintamos que a escola é nossa que temos um objectivo e até as criticas ou o olhar de pesar que 
muitas vezes a cidade olha a escola se nós todos formos envolvidos nesta partilha do 
desenvolvimento da escola, o olhar vai ser necessariamente diferente porque vai ser o olhar sobre 
nós próprios. O que eu acho é que nós temos e isso só se constrói fazendo como é evidente, o 
caminho faz-se caminhado, cada entidade ter noção do seu papel e portanto não ultrapassar as suas 
competências e o seu papel no respeito mútuo e vai se fazendo numa primeira fase é natural que haja 
alguns excessos e algumas hesitações o que é preciso é encontra esse caminho cada um tem as suas 
competências, o seu papel mas isso é enriquecedor porque a escola hoje tem exigências que não 
tinha antes (E 16)”. 
 
Os docentes: 
“Por exemplo, as AEC’s que sejam entregues a uma entidade promotora, a uma entidade local, está 
determinado que a Câmara assume as AEC’s não vale a pena estar a ouvir se os pais se estão favor, 
se estão contra, porque já está tudo determinado. A Câmara tudo determina, ouve-se depois os pais a 
dizer que as actividades deveriam ser só depois das três e meia. A Câmara determina que os horários 
(…) e nós temos que fazer conforme determinado. Nós temos que nos cingir ao regulamento (…)” 
(E15); 
 
“Imprescindível. Só com a participação e colaboração de todos os intervenientes no processo 
educativo se poderá alcançar um patamar de sucesso, com respeito pela individualidade” (E18); 
 
“Nas autarquias também não vejo problemas em que possam ser ouvidos. O problema é que elas 
não são muito receptivas a isso e eu já fui autarca aqui na Assembleia de Freguesia e também na 
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Assembleia Municipal de Guimarães e não há apetência em estar presente (…) Vi receptividade mas 
quando se pede apoio para fazer algo mais, acham que não é com eles e tal… Eles vão procurando, a 
nível daquilo que são as suas competências, no 1º ciclo, vão colaborando. Por exemplo a autarquia 
daqui tem dado bastante apoio ate a nível financeiro, em algumas iniciativas, e tem colaborado. 
Estou convencido que com esta nova legislação que ai vem, de transferência de competências, e 
poderes inerentes para as autarquias que vai mudar um pouco a situação e eles vão ter que estar um 
pouco mais atentas a esta realidade que é muito importante” (E 17); 
 
“acho que o contacto com a escola existe, mas não há intercâmbio, acho que há uma falha qualquer” 
E (22). 
 
Pegando nas palavras da entrevistada que pensa que as autarquias são “instituições 
na construção de um projecto na educação” (E16), teremos que dizer que as políticas 
educativas nacionais têm sido conduzidas por uma aposta num maior envolvimento das 
autarquias nas escolas, assistimos a dois movimentos a nível nacional: a descentralização 
para as câmaras municipais e reforço da autonomia das escolas. As competências 
decorrentes da lei para os municípios destinam-se ao pré-escolar e 1º ciclo e restringem-se 
à reparação e construção de edifícios, à dotação das escolas com material didáctica 
necessário, algumas componentes da acção social escolar, o corpo docente, e acção auxiliar 
educativa. As autarquias, naturalmente, têm vindo assumir um papel intervencionista e vão 
querer racionalizar custos. Assim, através da avaliação interna, serão detectados os pontos 
fracos e os pontos fortes. Os pontos fortes são para se manter e reforçar, os pontos fracos 
terão de ser reformulados, será necessário ajustar ou alterar determinados procedimentos.  
 
 
Campo de Análise 2 – O Carácter Ambíguo e Burocrático da Organização Escolar 
 
Se por um lado com a publicação do “decreto da autonomia” 115A/98 de 4 de Maio 
o poder central decreta a autonomia, por outro lado procurou controlar as escolas através 
da desconcentração de poderes para organismos regionais (DRE e CAE), os Conselhos 
Executivos, únicos e uniformes para todos as escolas e agrupamento de escolas. Assim, 
neste contexto e analisando o campo 2: “O carácter Ambíguo e Burocrático da 
Organização Escolar”, procuramos compreender que percepção tem os nossos 
entrevistados no que diz respeito aos exames nacionais, Rankings e aos normativos 




Tema 1 – Processos de Funcionamento da Gestão/Organização Escolar 
 
Este tema foi dividido em dois indicadores e três sub indicadores: Grau de 
autonomia decretada (Impacto dos resultados dos exame, Impacto dos normativos); Grau 
de autonomia construídas (Foram adoptadas medidas para o sucesso educativo e melhoria 
da escola). 
 
Indicador / sub indicador – Grau de Autonomia decretada/ Impacto dos resultados 
dos exames 
Tenhamos em consideração a perspectiva dos actores educativos, os discentes. 
Alguns alunos entrevistados referiram-se à questão das modalidades de avaliação e 
deixaram escapar algumas reflexões críticas sobre o modelo de avaliação vigente que 
privilegia os testes (avaliação interna) e os exames nacionais (avaliação externa). Algumas 
dessas críticas foram vistas como consequência imediata da falta de tempo para se poder 
ser jovem e manter uma vida social para além da escola. 
“Há stores que não ligam muito (…)  há professores que só se guiam pelos testes […] a avaliação 
não deveria ter um carácter tão formal … Os testes não me parecem tão importantes, pois podemos 
adquirir competências de outra forma. No saber fazer e saber compreender de onde vêm as coisas. 
Muitas vezes os stores dão a matéria e passado um mês já não sabemos por falta de estudo em casa 
mas se nos mandarem fazer um trabalho a nossa participação e o empenho também conta, o que não 
acontece nos testes” (E 19); 
 
“Também eu acho que a escola devia ser uma parte, não nos devia ocupar tanto tempo de aulas, ou, 




Sub indicador – Impacto dos normativos 
 
Confrontados os nossos entrevistados com a questão “a avaliação interna reforça 
o carácter burocrático racional da escola através da reprodução das regras de avaliação 
supra-organizacionalmente definidas”? e de acordo com os discursos dos mesmos, 





No grupo dos discentes, constituído por 6 elementos, colocamos a questão à 
totalidade dos mesmos e, destes, 1 manifestou a sua opinião relativamente à avaliação 
interna reforçar o carácter burocrático da escola.  
“Pode aumentar um pouco a burocracia, uma vez que as normas superiores são muitas e exigentes” 
(E12).  
Os outros 5 elementos deste grupo afirmaram-se sem opinião. Face ao exposto, não 
podemos deixar de tecer alguns comentários, no sentido de interpretar e articular as 
afirmações dos entrevistados discentes, relativamente ao desconhecimento da avaliação 
interna, facto esse, que contribuiu para os discentes se manifestem sem opinião.  
 
Os Não Docentes 
Ainda que alguns elementos do grupo dos não docentes se manifestem, também 
eles, sem opinião relativamente a esta questão, houve elementos da Associação de Pais e 
elementos da autarquia que reforçaram a necessidade da avaliação, acentuando, 
simultaneamente, a necessidade de a ver como uma burocracia necessária, como 
“instrumento” para atingir um “fim”. Referem o seguinte: 
“Não, usando um termo a montanha pariu um rato é mesmo assim. Se alguém preencher o 
questionário de avaliação preenche aquilo e vai embora, se à volta daquilo há papéis, há papéis, se 
eu mostrar a minha secretária até se assusta, nós hoje vivemos rodeados de papéis para qualquer 
coisinha. Tudo faz parte para chegar ali. É preciso definir o modelo de avaliação que se quer e 
trabalhar. Há muito papel mas é necessário nós não podemos viver sem isso, nós temos que avaliar 
tudo” (E8); 
 
“Eu não acho mesmo. Isto tem que ser um instrumento, não pode ser um fim. A avaliação não pode 
ser um fim, é um instrumento. O fim é melhorar e as melhores escolas são aquelas que melhoram 
sempre, continuamente. E portanto, se isto for encarado pelas escolas como um instrumento, e eu 




Podemos ponderar, em primeiro lugar, sobre alguns constrangimentos e 
preocupações em relação ao momento actual da vida escolar que relevam do carácter 
ambíguo e flutuante do quadro legislativo em vigor. Do que nos é dado ouvir nos 
corredores da escola, alguns docentes fazem referência ao papel da avaliação no 
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desenvolvimento das aprendizagens dos alunos, na orientação do processo educativo e, 
ainda, à importância da avaliação na verificação da eficácia do ensino e da aprendizagem. 
No entanto, para os nossos respondentes, a avaliação assume, ao mesmo tempo, funções de 
controlo/punição: 
“Nos últimos tempos as avaliações tendem a ser cada vez mais burocratizadas, o que em nada 
contribui para uma melhoria dos resultados. Há demasiados papéis e demasiadas pessoas a pensar 
neles. Avaliar deveria ser um acto intelectualmente difícil, por acarretar questões de justiça, 
equidade e lealdade com princípios e valores. Por outro lado, penso que avaliar deveria ser um acto 
burocraticamente simples – depois do mais complicado ter sido feito, pôr num papel deveria ser 
extremamente simples. Mas não é… complica-se muito, porque nem sempre o processo anterior 
(intelectual) foi sério, rigoroso e justo!” (E23). 
 
Os docentes manifestam, então, preocupações a que os outros actores educativos se 
mantêm maioritariamente alheios. Referem ainda a necessidade de desburocratizar os 
procedimentos, de modo a canalizar a sua energia produtiva para uma prática educativa 
significativa para os alunos. Apesar de alguns esforços no sentido de facilitar o trabalho 
burocrático, continuam a ser referidos alguns problemas, nomeadamente na comunicação 
entre os vários órgãos da escola e na atribuição de competências às várias entidades 
escolares de modo a evitar redundâncias e repetições desnecessárias nas ordens de trabalho 
das reuniões e nos relatórios exigidos. A percepção dominante entre os docentes do 
agrupamento é que o quadro legislativo que agora entra em vigor, especialmente no que 
concerne à avaliação dos professores, irá acentuar a burocratização dos procedimentos, de 
modo a certificar a realização das actividades, em detrimento da sua real qualidade. 
 
Indicador/Sub indicador – Grau de Autonomia construída/Foram adoptadas medidas 
para o sucesso educativo e melhoria da escola  
 
Como anteriormente referimos, é objectivo deste trabalho perceber, na opinião dos 
nossos interlocutores, de que forma a Avaliação interna contribuiu ou não para a melhoria 
da acção educativa, de acordo com o enquadramento legal que é a Lei nº 31/2002, 
designada por “Lei do Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino não Superior”, de 20 
de Dezembro. 
Neste âmbito, quisemos também saber a relação que os nossos entrevistados 
estabelecem entre a avaliação das escolas e o discurso da qualidade, de que modo definem 
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a qualidade de uma escola e até que ponto a avaliação contribui para a autonomia das 
escolas. 
A opinião dos nossos entrevistados relativamente à relação que estabelecem entre 
avaliação e qualidade educativa é sustentada em diferentes concepções de qualidade 
educativa, como se constata pelas respostas que obtivemos. Assim, e como seria de 
esperar, as opiniões, como em todas as outras questões, divergem e, agora, em todos os 
grupos de actores. No entanto, constatamos que as opiniões tendem a bipolarizar-se: por 
um lado, há os que colocam a ênfase nos recursos (humanos, materiais e outros) e, por 
outro, os que defendem como principal critério a melhoria e o sucesso educativos. 
Assim, no grupo de actores referidos, uns elementos associam a qualidade 
educativa à qualidade e quantidade dos recursos humanos, outros aos projectos inovadores 
e ainda outros à melhoria da escola / sucesso educativo. Mas, porque são os recursos 
humanos e a melhoria da escola / sucesso educativo que revelam maior consenso de 
opiniões é, neste âmbito, que destacamos alguns testemunhos. Dos entrevistados 
(professores e alunos) que enfatizam a importância dos recursos humanos, damos destaque 
aos seguintes discursos: 
“Muitas vezes tem-se de actuar a nível do meio e não se faz porque falta outros factores por exemplo 
psicólogos, assistentes sociais… ” (E 20).  
 
“Um aluno desenvolve um projecto e se vale a pena a escola devia apostar mais […] devia ter mais 
confiança nos alunos” (E19). 
 
Quando confrontámos os nossos entrevistados e quisemos saber a relação que eles 
estabelecem entre a avaliação das escolas e o discurso da qualidade das mesmas, vimos 
que estes consideraram que a avaliação é um factor que interfere directamente na qualidade 
das escolas, colocando então a tónica “na melhoria da escola e no sucesso educativo”. 
No entanto, não podemos falar de melhoria e sucesso sem referir a articulação num 
ponto que nos parece basilar nos agrupamentos e que é articulação entre ciclos que, no 
nosso entender, se encontra um pouco débil, como nos dão conta os seguintes discursos: 
“Porque continua-se a ser escola EB 2,3 e a escola EB 2,3 continua, muitas vezes, a esquecer o 1º 
ciclo, porque certas reuniões, certas actividades são marcadas em última da hora, esquecem-se 
mesmo, e estão fartos de saber, que os professores só saem às seis e meia e marcam horários de 
formação e não sei o quê para as três e meia […]. E a nível do 1º ciclo, ainda acho mais forte, porque 
estão sempre um bocado (?) nós já trabalhamos, nós continuamos a fazer à nossa maneira […] as 
crianças é capaz de sentir mais o verdadeiro agrupamento, porque sabem que às vezes podem falar 
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com aquela escola por mail […], fazer as mesmas provas em conjunto, portanto, desde o 1º ciclo até 
não sei o quê sempre no mesmo agrupamento, mas a nível de verticalidade, está fraca” (E15); 
 
“As vantagens prendem-se com a possibilidade de se poder proceder às articulações que sempre se 
previram e estipularam, mas que raramente se concretizavam. Assim, sempre houve um desfasamento 
entre a saída de uma escola / ciclo e a nova escola que agora pode ser colmatado, com a realização de 
reuniões para o efeito, como actualmente se verifica” (E19). 
 
De entre os que admitem que a avaliação é um processo através do qual também se 
pode promover a melhoria da qualidade educativa, destacamos algumas respostas com 
diferentes fundamentações nomeadamente:  
“uma escola onde os alunos pudessem aprender no seu ritmo individual […] em que eles fossem 
apoiados nas suas dificuldades, para isso, tinha que estar inserido em turmas com nº reduzido de 
alunos, com um acompanhamento individualizado respeitando as suas especificidades […]” (E 10).  
 
Em contrapartida, as especificidades de cada aluno são o oposto aos exames, mais 
propriamente os rankings, que alguns defendem: 
“entendo que o Bom ensino corresponde à melhor escola classificada no ranking nacional. E que a 
falta de verbas não permite gerar a inovação” (E22); 
 
“[…] nós dizemos que Alunos vão daqui para o secundário e dão cartas. Tem uma percentagem de 
sucesso enorme. Ainda há dias discutíamos isso em que dizíamos que os professores daqui devem ser 
muito exigentes porque os alunos saem com uma média alta” (E8). 
 
Mas que outros não defendem, colocando a tónica noutras questões: 
“Queria deixar aqui a tónica nas questões pedagógicas e no sucesso: a constituição dos 
agrupamentos trouxe maiores e melhores condições para promoção do sucesso dos alunos, que é o 
que nos deve interessar. E isto depois […] que são os recursos, depois dos recursos é o serviço de 
todos, criou por um lado a promoção do sucesso e esbateu as diferenças entre diferentes níveis de 
ensino e diferentes […] aos diferentes recursos” (E 16);  
 
“Devo salientar que a avaliação não deve ser encarada pelo seu cariz negativo. Neste sentido, os 
aspectos considerados mais positivos devem servir de mote a novas ou dar continuidade às 
iniciativas que já estão em curso ou a desenvolver. Fomentar o trabalho em equipa entre ciclos e 
com base nas necessidades auscultadas pelos agentes intervenientes do processo educativo” (E14)”. 
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Campo de Análise 3 – Cultura Organizacional 
 
Tema 1 – Percepções sobre o Agrupamento 
 
Indicador 3.1 Concorda com os Agrupamentos 
 
Apresentamos, relativamente a este campo de análise, tema e indicador alguns 
depoimentos que ilustram as diferentes opiniões nos três grupos de actores entrevistados: 
docentes, discentes e não docentes. Assim, há docentes que concordam. 
 i) Concordo  
“Eu acho que vieram melhorar, nos estávamos a viver o ensino em capelinhas 1º ciclo, pré-escolar, 
não tinhas ligação com eles, embora o espírito acho que seria mais interessante, já conseguimos 
articular algo com os outros ciclos, nesse aspecto foi positivo. Intercâmbio de experiências a 
articulação precária, Já conseguimos conhecer pelo menos os programas” E (10); 
“Claramente favorável. Não só na perspectiva administrativa e há agrupamentos que só tem esta em 
conta… mas sobretudo pedagógica. Essa e mais difícil de conseguir. Temos de caminhar nesse 
sentido de ver o que se dá no pré-escolar, tentar ligar tudo isto…Já tentamos fazer isso com reuniões 
conjuntas partilhar currículos…mas e preciso mais. Ainda há muito para caminhar” E (17). 
Podemos ainda referir o trabalho feito no sentido do uniformizar práticas, articular 
ciclos. Os docentes que discordam do novo modelo de administração e gestão escolar 
consideram: 
ii) não concordo  
“Não concordo cada grau tem a sua especificidade junta-se tudo pré-escolar 1º ciclo 2,3 no Conselho 
Pedagógico aprovam-se coisas que não tem nada a ver com a realidade e especificidade. Um aluno 
do 1º ano tem que ser matriculado na escola sede, em Guimarães não é muito longe mas no interior 
pode ficar a 20Km ou mais são estas especificidades que é preciso ter cuidado” (E 14). 
 
No grupo dos não docentes, do qual fazem parte 9 elementos, 80% das respostas 
enquadram-se na categoria concordam com os Agrupamentos. Os excertos que, entre 
outros, passamos a transcrever traduzem, respectivamente, cada um dos grupos 
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apresentados, Encarregados de Educação, Autarquia e Auxiliares da Acção Educativa: Os 
elementos deste grupo referem que:  
“Foi uma boa solução encontrada para a gestão e racionalização de meios, das diversas escolas” 
(E22) e (E1); 
“[…] Muito positiva mesmo porque com certeza algumas escolas se estivessem a trabalhar por si 
próprias independentes, algumas com um dois quatro professores… e era difícil para eles não vou 
dizer inovar mas partilhando entre todos, quanto maior for o numero mais fácil e levar um projecto 
avante e ter ideias para o realizar, partilhar experiências e ajudar uns aos outros (…)” (E 24); 
 
“Ora bem, se os agrupamentos funcionarem em articulação acho que são úteis, agora quando há 
enfim algum muitas vezes algum sentido de querer ser predominante em relação a outras escolas 
fazem parte afinal já não há, não tem grande sentido, na minha opinião quando as coisas funcionam 
com articulação e acompanhando sobretudo acompanhando os alunos a partir do momento que eles 
entram no agrupamento desde a base, exacto para que, sobretudo no nosso caso especifico, para que 
no 3º ciclo por exemplo não haja problemas de ordem de indisciplina e falta de gosto, etc, etc, se for 
assim acho sou a favor dos agrupamentos” (E 3).  
 
Podemos concluir, em função dos dados apresentados, que a maioria dos actores 
educativos concorda com os agrupamentos, não tendo opinião formulada os discentes. No 
entanto, alguns dos nossos entrevistados do grupo de docentes deixaram transparecer 
alguma resistência em relação aos Agrupamentos nos seus primeiros anos de formação. 
 
Indicador – Pontos Fortes do Agrupamento 
 
Dividimos este indicador por sub indicadores: Estabilidade do corpo docente, 
Favorável ambiente de trabalho, Boas relações com a comunidade educativa, Preocupações 
centradas nos alunos, Diversidade de projectos.  
Na opinião dos vários actores educativos entrevistados, este Agrupamento tem 
qualidade a vários níveis, sendo os seus pontos fortes a sua equipa de docentes, o ambiente 
de trabalho, a preocupação com os alunos, o sucesso educativo, a abertura da escola ao 
meio e a variedade de projectos em que o Agrupamento se envolve e que lhe permite 
adquirir materiais e melhores recursos. 
Este facto faz com que no Agrupamento haja um bom ambiente de trabalho, onde, 
para além de laços profissionais, há amizade entre os docentes e toda a comunidade 
educativa. Os diferentes actores educativos salientam diversos pontos fortes desta escola 
que contribuem para o sucesso educativo dos alunos e trazem reconhecimento público à 
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instituição, sendo de destacar a existência de uma variedade de projectos, o dinamismo e a 
abertura da escola ao envolvimento de toda a comunidade educativa.  
“(…) A nível cultural sei que a escola esta a desenvolver ao nível de clube de teatro, leitura… é um 
meio de desenvolver a cultura. E agora com as novas ofertas educativas… Com a criação do CNO… 
Sem duvida! Em casos específicos pode…há casos em que as empresas pagam os seus salários 
mediante a qualificação dos seus funcionários. Automaticamente ao terem qualificações de 9ºano e 
ate de 12º vão melhorar significativamente os seus salários […]. Ao participar nas aulas e ao 
participar na escola vão melhorar as suas capacidades e acompanhar melhor seus filhos” (E 17). 
 
Tema 2 – Capacidade de auto regulação e de melhoria 
 
Não podemos deixar de referir os desafios com que o Agrupamento se depara e que 
condicionam o trabalho que lá se desenvolve. Elegemos dois indicadores que são: Desafios 
Internos do Agrupamento e os Desafios Externos do Agrupamento. O indicador Desafios 
Internos do Agrupamento foi desdobrado em sub indicadores: heterogeneidade dos alunos, 
Desinteresse dos pais /Desinteresse dos alunos, disciplina e comportamento cívico.  
 
Indicador – Desafios Internos do Agrupamento 
Os desafios internos do Agrupamento prendem-se com factores que podem ser mais 
controlados e solucionados pelas escolas, embora alguns deles estejam dependentes dos 
desafios externos. 
 
Sub Indicador – Heterogeneidade dos alunos 
Os entrevistados neste sub indicador elegem o currículo como reforço na 
heterogeneidade dos alunos. Salientam que os currículos deviam ser reajustado ao espaço 
físico da escola e à região do país. Reforçam que no Currículo não formal os alunos 
empenham-se mais, são mais interventivos e mais participativos nas actividades em que 
são eles a ditar as regras do jogo, “tendem a não gostar de nada imposto”. 
Finalmente, alguns entrevistados docentes apontam, ainda, diferenças que resultam 
das dificuldades de aprendizagem dos alunos como é bem patente nas seguintes palavras: 
“os alunos pudessem aprender no seu ritmo individual, em que eles fossem apoiados nas suas 
dificuldades, para isso, tinha que estar inserido em turmas com nº reduzido de alunos, com  um 
acompanhamento individualizado respeitando as suas especificidades”(E10). 
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Sub Indicador – Desinteresse dos pais /Desinteresse dos alunos 
Os participantes apresentam dois tipos de respostas conforme o olhar de cada 
grupo. 
Os Não Docentes 
“Ele está lá, Mas não chega aos pais de maneira nenhuma, chega a mim. Até porque eles não fazem 
parte do processo. 90% dos pais não tem conhecimento que existe avaliação interna. Lá está: é 
preciso trazê-los, 1.º deixá-los emitir opinião e eles vão começar a participar e vão ver que é uma 




“A associação de pais poderá também ter um papel decisivo, se conseguir envolver a maioria dos 
EE, o que me parece ser uma tarefa titânica e talvez utópica…Haverá sempre pais /EE que se 
interessam pela vida escolar dos seus filhos…mas, a verdade é que primeiro, os pais têm que se 
interessar pela vida não escolar dos filhos. A maior parte dos pais está sempre demasiado ocupada 
para conversar com os filhos, eles esperam que os filhos compreendam que, se não passam mais 
tempo juntos, é por que, eles estão a pensar no futuro deles… mas o futuro é já amanhã! Não será 
tempo de se pensar no que poderiam ganhar estes miúdos se os abraçassem quando eles metem um 
golo, se lhes dissessem que gostam deles e que têm orgulho neles? Não será que eles, em vez do 
telemóvel, da Play station, não beneficiariam tanto da presença dos pais, de um abraço, de um olhar 
de incentivo (ou não). Na minha opinião, é aqui que reside o principal problema da falta de 
sucesso… a falta de tempo dos pais para a função de pais e a revolta (silenciosa) dos filhos por 
serem órfãos de pais vivos e tão preocupados com os filhos que se esquecem de ter tempo para os 
amar…” (E19); 
 
“Podia ser melhor; a maior parte não responde, nem participa” (E10)”; 
 
“ […] refiro-me  em termos da qualidade de trabalho,  na organização dos espaços, sabemos que a 
escola está super lotada, penso que não estamos a conseguir motivar ainda os alunos para as 
actividades que os prendam à escola” (E10). 
 
No entanto, alguns não docentes apresentam uma visão menos integradora e 
complementar da escola, embora não se possa falar numa concepção estrita e estanque dos 
Encarregados de Educação. Os docentes conferem, contudo, maior importância ao apoio 





Sub Indicador – Disciplina e comportamento cívico 
Alguns docentes consideram que a disciplina e o comportamento dos alunos é uma 
das condicionantes para o sucesso educativo. Ouvimos, em reuniões de Conselho de 
Turma, comentários de colegas dizendo:  
“o insucesso e a indisciplina andam de braço dado, o que fazer para combater essa praga? Só com o 
apoio dos pais e com iniciativas de formação”. 
 
Os nossos entrevistados docentes referem: 
“Acredito que ser professor, hoje em dia é travar uma luta diária com as inúmeras condicionantes 
que afastam os alunos e professores das escolas e da vontade de aprender / ensinar. Penso que será 
inegável que a crescente perda de autoridade por parte dos professores e o facilitismo a que o nosso 
sistema escolar foi votado, têm comprometido largamente o objectivo principal das escolas – formar 
indivíduos para serem bons cidadãos, tendo em vista a obtenção de sucesso” (E19); 
 
“Concordo plenamente. A escola está cada vez menos ligada aos professores e à promoção de um 
ensino de qualidade, mas ao invés está cada vez mais conectada a outras entidades com múltiplos 
interesses, promovendo-se a quantidade de sucesso e não a qualidade do sucesso” (E18). 
 
“A apresentação pública, acho que era importante juntar os actores e fazer essa apresentação 
pública. Nós temos uma tendência que é viver em filos, quer dizer, os professores vivem para (…), 
os pais para outros, os planeadores da cidades outros, os políticos outros, os criadores outros e não 
temos muito o hábito de juntar diferentes actores, com diferentes funções, com diferentes profissões, 
e, portanto, diferentes perspectivas na mesma acção. Eventualmente, uma apresentação pública seria 
interessante, pública no sentido de juntar esses diferentes intervenientes, e promover essa discussão, 
porque vai cimentar a relação entre os diferentes actores que intervêm na escola e vai reforçar o 
sentimento de pertença à escola - visão da escola que é de todos e é nossa. É uma estratégia para 
reforçar a escola, a escola no sentido lato, todo agrupamento. E a utilização deste documento como 
instrumento e não como um fim em si” (E16). 
 
 
Indicador – Desafios Externos do Agrupamento 
O indicador Desafios externos do Agrupamento foi, também ele, desdobrado em 
sub indicadores: Número de alunos por turma, Currículo nacional/Cumprimento dos 






Sub Indicador – Currículo nacional/Cumprimento dos programas 
 
Neste sub indicador, verificamos que a maioria dos participantes entrevistados 
concorda com a existência da Avaliação externa “Exame Nacional do 9.º ano nas 
disciplinas de Matemática e de Língua Portuguesa e provas de aferição de 4º e 6º ano”, 
havendo, contudo, algumas opiniões que vão no sentido da discordância: 
“provas de aferição, exames, não sei quê, servem realmente para avaliar se o professor está a ensinar 
bem ou mal. É isso que eles querem, pronto, não quer dizer que seja o ideal, porque não é nesse 
exame assim, de um ano que se vai avaliar o trabalho do professor, nem do aluno mas…” (E3). 
 
Sub Indicador – Falta de autonomia dos docentes 
Quando confrontados os entrevistados com a questão: “Que autonomia têm os 




“Não sei, mas provavelmente pouca tendo em conta que as escolas estão cada vez mais associadas 
ao poder político e não aos professores “(E18); 
 “Enquanto agentes intervenientes do processo educativo devem fazer valer a sua opinião, tendo 
sempre em vista a melhoria do processo ensino-aprendizagem” (E9); 




“Os professores propõem, mas tudo depende do Ministério da Educação e dos Órgãos de Gestão da 
escola, assim os professores não têm grande autonomia” (E12). 
 
Os professores sentem que o excessivo número reuniões ocupa muito tempo e retira 
disponibilidade para a preparação das actividades lectivas e para o trabalho em equipa. 
Sentimentos de cansaço e a existência de maiores dificuldades na planificação, 
implementação e avaliação das actividades também foram referidos.   
“Considero que o peso maior da avaliação deveria estar nas mãos dos professores, pois são eles que 
estão no terreno, são eles que conhecem os alunos e os outros professores e os funcionários e os 
directores e os pais e as políticas educativas e as condicionantes físicas da escola. Eles sabem o que 
poderia ter sido feito e não foi… eles sabem o que foi feito… apesar de não haver condições para 
tal, nem apoio”(E23). 
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Tivemos a oportunidade de verificar a partir dos dados recolhidos que, quando 
postos a “falar”, nem todos os actores por nós entrevistados têm o mesmo entendimento, 
ou sustentam o mesmo sentido, acerca da Avaliação Interna e o papel dos diversos actores 
educativos intervenientes no processo de avaliação interna. 
Consideramos que os professores estão mais preparados, a nível científico e 
pedagógico, para participar neste processo, evidenciando, contudo, algum 
desconhecimento. O desconhecimento generalizado dos outros actores educativos não pode 
ser desculpado pela falta de divulgação.  
A primeira conclusão a que chegamos é que a falta de divulgação prende-se, 
simplesmente, ao facto de a avaliação interna ainda estar apenas na mão de professores. 
Assim sendo, é necessário que também os alunos (eventualmente através de um 
representante da Associação de Estudantes, o que urge criar no agrupamento), os 
encarregados de educação e representantes da autarquia sejam parte integrante da equipa 
de avaliação interna. Se assim for, obviar-se-á a muitos dos obstáculos que têm cingido os 
resultados da avaliação interna apenas à esfera docente. O envolvimento destes novos 
parceiros neste processo de avaliação proporcionará, no nosso entender, o espoletar de uma 
dinâmica que terá como efeito principal um maior compromisso destes actores educativos 
na resolução dos problemas do agrupamento, tomando conhecimento, por dentro, das 
contingências que enquadram a vida escolar, ao mesmo tempo que tais representantes 
serviriam de ponte entre o grupo educativo a que pertencem e o núcleo funcional do 
Agrupamento, onde se concentra todo o processo reflexivo que deverá servir de referência 
para qualquer tomada de decisões. 
 
2.3 Análise de dados dos Inquéritos por Questionário 
 
Neste ponto do trabalho, apresentamos os resultados obtidos com o tratamento dos 
dados resultantes da aplicação dos inquéritos por questionário aos diferentes actores 
educativos envolvidos neste estudo.  
  
2.3.1 Perspectivas dos discentes  
Apresentamos, de seguida, o tratamento dos dados referentes às perspectivas dos 
alunos respondentes. Neste ponto incidiremos, individualmente, sobre cada uma das 
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variáveis consideradas pertinentes para o nosso estudo. De salientar que dos 160 inquéritos 
distribuídos desde o 5º ao 8º ano, obtivemos respostas de 151 (94,37%).  
 
Para uma melhor elucidação das perspectivas dos docentes não deixamos, aqui, de 
proceder à caracterização da amostra que os integra. A caracterização da amostra será 
realizada com base na análise da idade, do sexo, do ano de escolaridade. Verificamos que a 
nossa amostra é constituída, maioritariamente, por alunos com 12 (17,2%) e 13 anos 


























10 anos 20 13,2 
11 anos 17 11,3 
12 anos 26 17,2 
13 anos 54 35,8 
14 anos 17 11,3 
15 anos 13 8,6 
16 anos 4 2,6 
Total 151 100,0 
 
Gráfico 1: Distribuição dos respondentes por escalões etários   Quadro 21- Idade 
 
Verificamos, ainda, através do coeficiente de correlação de Spearman para um nível 
de confiança de 99%, que a idade dos alunos está relacionada de forma negativa com 
alguns factores. À medida que aumenta a idade dos alunos o reconhecimento da escola é 
percepcionado por eles de forma mais negativa, ou seja, há uma tendência para a não 














Sexo Frequência Percentagem 
Masculino 79 52,3 
Feminino 72 47,7 
Total 151 100,0 
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Gráfico 2: Distribuição dos respondentes por sexo    Quadro 22- sexo 
 
 
Também como podemos constatar, pela análise do Quadro n.º 23, a nossa amostra é 





















Ano Frequência Percentagem 
5ºano 23 15,2 
6ºano 21 13,9 
7ºano 44 29,1 
8ºano 63 41,7 
Total 151 100,0 
 
 
Gráfico 3: Distribuição dos respondentes por ano de escolaridade·   Quadro23- Ano de escolaridade 
 
A maioria (41.7%) da nossa amostra dos discentes é constituída por alunos do 8º 
ano de escolaridade, seguida de 29.1 % de alunos do 7º ano. Dentro das variáveis 
independentes Idade, Ano de Escolaridade e Sexo, optamos por cruzar os dados e 
identificar a media, a moda e o desvio padrão dos discentes, como podemos verificar no 
quadro que se segue. Estes são dados pertinentes que contribuem para melhores 




Idade Ano_escol Sexo 
Media 3,5695 2,9735 1,4768 
Mediana 4,0000 3,0000 1,0000 
Desvio Padrão 1,52975 1,08288 , 50112 






Caracterizada a amostra, podemos agora pronunciar-nos sobre alguns campos de 
análise e respectivos temas (definidos em função das variáveis) que consideramos 
importantes na análise que estamos a desenvolver. 
Assim, para averiguar acerca das medidas utilizadas para o sucesso educativo, e 
tendo em conta a questão se o professor exerce influência sobre o aluno, o gráfico 4 
permite-nos verificar que 73,5% dos discentes refere que o professor tem influência no 
gosto pela disciplina, sempre ou quase sempre, enquanto 17.88% dos refere nunca ou 
quase nunca. Este resultado põe em evidência a importância do professor na motivação e 
aprendizagem dos alunos. O seguinte gráfico explicita o tipo de influência que o professor 






nunca Quase nunca sempre Quase sempre  Não sei 
Respondr 
Não Responde
   O Professor tem  influência no gosto pela disciplina  
 
Gráfico 4: A influência do professor no gosto pela disciplina 
 
Ainda quanto à influência do professor sobre o aluno, constatamos que 40.54% não 
responde a esta pergunta (Gráfico 5). Verificamos, ainda, a frequência de 19 e 17 no que 
respeita aos itens “explicar bem” e “gostar dos alunos”. 
 
Gráfico 5: Tipo de influência do professor sobre o aluno 
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Quanto ao grau de conhecimento e grau de cumprimento das regras de 
comportamento da sala de aula, e itens afins, vejamos os seguintes quadros e os gráficos, 
de seguida apresentados, que nos ajudam a ter uma boa percepção sobre estas questões: 
 
 Não  
Concordo 
Concordo 





Conheces as regras de comportamento da sala de aula 6 39 103  3 
Na tua opinião, os alunos conhecem as regras? 27 74 45  5 
Cumpres as regras de comportamento da sala de aula? 15 50 65 8 13 
Na tua opinião, os alunos cumpres as regras ? 29 74 26 10 13 







0 10 20 30 40 50




Respeito pela opinião dos outros/ alunos
e Professores  
Chicletes
Gráfico 6: Regras menos cumpridas 
 
Da análise do quadro abaixo, vê-se que a maioria dos alunos responde pela positiva 
no que respeita a possibilidade dos alunos poderem ajudar os professores a conhecer 
melhor as suas dificuldades e progressos. Verificamos uma certa homogeneidade de 
respostas “concordo” (50,33%), (49%) e (52,9%), embora haja uma percentagem 
significativa de “não responde”, propriamente de 11,92% e 12,58%, o que leva a concluir 
sobre a forma aligeirada das respostas. Salientamos o item “Sugerindo-lhe actividades que 
me agradam” que teve a “concordância” de 43% dos respondentes. Existe uma certa 










Participando de uma forma mais activa na minha avaliação 16 29 76 12 18 
Dizendo-lhe o que ainda não sei e o que já sei 12 33 74 14 19 
Mostrando a forma como eu aprendo 11 28 80 13 19 
Pedindo-lhe que me dê mais tempo para eu aprender. 13 36 66 17 19 
Sugerindo-lhe actividades que me agradam. 13 34 65 20 19 
Quadro 26- Ajudar o teu professor a conhecer melhor as tuas dificuldades e os teus progressos? 
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Quanto às percepções que os alunos têm sobre a avaliação, a análise do gráfico 
permite-nos verificar que a avaliação, para a maioria dos alunos, “serve para ajudar a 
construir o conhecimento”, pois 80% responde que “concorda”. Apenas um número não 
significativo de alunos (2%) refere que “não concorda”.  
 
 












Gráfico 7: A avaliação serve para ajudar a construir conhecimento 
 
Pela análise do gráfico n.º 8 verificamos quando inquiridos acerca da “avaliação 
serve para o professor conhecer as tuas dificuldades”, os alunos responderam em elevadas 
percentagens que “concordam” (59%) com a afirmação. De salientar valores consideráveis 
que consideram “concordar parcialmente” (19%) com a mesma. 
 




5% 9% Não Concordo
Concordo Parcialmente
Concordo 
 Não sei responder
Não Responde
 
Gráfico 8: A avaliação serve para o professor conhecer as tuas dificuldades  
 
A divergência e a predominância do “concordo parcialmente” acentua-se quando 
se questionam os alunos sobre: “A avaliação serve para ter uma nota” (24%). Também o 
“não concordo” (9%) tem alguma relevância. 
 
 292 




7% 2% Não Concordo
Concordo Parcialmente
Concordo 
 Não sei responder
Não Responde
 
Gráfico 9: A avaliação serve para ter uma nota 
 

























Assegura a circulação de informação
relativa a assuntos de interesse dos
alunos em tempo oportuno
Apoia o desenvolvimento de
actividades (culturais, desportivas, etc.)
propostas pelos alunos
Mostra disponibilidade para ouvir os
alunos quando estes o solicitam
 






























Incentiva a participação dos alunos na
vida escolar
Apoia os alunos nos seus problemas e
dificuldades
Sabe gerir, com justiça, os conflitos
que surgem na escola
Preocupa-se como bem-estar dos
alunos
Preocupa-se com a manutenção da
disciplina na escola
 
Gráfico 11: Funcionamento da gestão 
 
Da análise dos dados recolhidos (gráficos nºs10 e 11) ressalta uma visão, 
claramente positiva, entre os alunos quando inquiridos acerca do funcionamento da equipa 
de gestão. Os alunos responderam em elevadas percentagens que “concordam” com a 
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afirmação. De salientar valores consideráveis que assinalam “concordar parcialmente” 
com a mesma. 
 
Quanto à Cultura de Escola /Percepção sobre o Agrupamento, no quadro abaixo 
podemos observar as variáveis com os dados, frequência e percentagem, segundo os itens. 







Freq. Perc. Freq. Perc. Freq. Perc. 
As normas e o regulamento da escola são aplicados. 19 12,6% 40 26,5% 66 43% 
Os alunos são encorajados a trabalhar com empenho. 16 10,6% 41 27,2% 65 43,0% 
Os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho. 14 9,3% 34 22,5% 74 49,0% 
Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem. 15 9,9% 37 24,5% 66 43,7% 
Os professores são estimulados a participar em actividades de 
enriquecimento. 10 6,6% 33 21,9% 76 50,3% 
A oferta cultural é diversificada. 10 6,6% 33 21,9% 76 50,3% 
Os pais são estimulados a participar nas actividades da escola. 12 7,9% 30 19,9% 75 49,7% 
A comunidade educativa envolve-se na tomada de decisões. 12 7,9% 32 21,2% 69 45,7% 
A escola é um lugar disciplinado e seguro. 18 11,9% 45 29,8% 61 40,4% 
A escola é um lugar onde é agradável estar. 18 11,9% 45 29,8% 61 40,4% 
Os alunos são informados, em tempo oportuno, dos assuntos 
relevantes de política educativa. 15 9,9% 33 21,9% 68 45,0% 
As expectativas acerca dos alunos são elevadas. 16 10,6% 37 24,5% 65 43,0% 
 
Quando inquiridos acerca da “aplicação das normas e regulamento da escola”, os 
alunos responderam em elevadas percentagens que “concordam” com a afirmação. De 
salientar valores consideráveis que assinalam “concordar parcialmente” com a mesma. 
 Opinião semelhante se verifica quando são inquiridos acerca de “serem 
encorajados a trabalhar com empenho”, e quando se pergunta se “os alunos são 
reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho”. 
A divergência e a predominância do “concordo parcialmente” acentua-se quando 
se questiona se “existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem”, “a 
oferta cultural é diversificada”, “a escola é um lugar agradável”, “a escola é um lugar 
disciplinado seguro” e “as expectativas dos alunos são elevadas”.  
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A este respeito também se nota um aumento da resposta “não concordo” 
denotando alguma apreensão com os itens que dizem directamente respeito aos alunos.  
Da análise dos dados recolhidos ressalta a visão, claramente positiva, entre os 
alunos, sobre o Conselho Executivo e o Director de Turma, comprovada nas respostas às 
questões nºs 43 e 44, e que é corroborada na resposta ao item “Os alunos recebem 
orientação acerca do prosseguimento de estudos e/ou ingresso no mercado de trabalho” 
onde também se verifica uma predominância de respostas “concordo”. 
 
Vejamos agora as percepções dos alunos sobre a avaliação interna: 




















Gráfico 12: Avaliação Interna 
 
 
Da análise dos dados recolhidos (gráficos nº 12) ressalta a visão, claramente 
positiva, “concordo” (48,3%), entre os alunos sobre o facto de a avaliação interna reforçar 
o carácter burocrático da escola. Salientamos a percentagem de 15,9% dos alunos que não 
responde no que se refere à avaliação interna e ao reforço do carácter burocrático da 
mesma. 
Nos questionários aplicados aos alunos foram inscritas uma série de questões 
abertas. Dos dados obtidos, vê-se que foram muitos os alunos que não responderam às 
sugestões de melhoria, nem referiram qualquer aspecto positivo sobre a escola. Contudo, 
os dados obtidos, no que respeita aos aspectos mais positivos da escola, incidiram sobre o 
Corpo Docente, o Conselho Executivo, a Escola e o seu espaço físico, os auxiliares de 
acção educativa e os serviços existentes.  
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Sobre o corpo docente e Conselho Executivo, referiram-no como sendo amigo, 
prestável, simpático, existindo espírito de solidariedade. 
Relativamente à escola e seu espaço físico, os aspectos mais positivos foram o 
recinto evolvente (campo, pavilhão), o uso de cartão magnético em detrimento de dinheiro 
vivo; a existência de regras e a sensação de segurança que aqui se tem. 
Foi notória, ainda, a referência, como factor muito positivo, às actividades 
dinamizadas na escola, bem como a variedade de ofertas criadas. Ainda de salientar a 
opinião frequente da qualidade de ensino proporcionada e a preocupação em melhorar com 
as aulas de apoios. 
O bom ambiente que se proporciona pelo convívio com todos (alunos, professores e 
auxiliares) foi também referido com muita frequência.  
No seguimento do ponto anterior, solicitou-se que descrevessem sucintamente, e 
por ordem decrescente, três aspectos da escola que considerassem prioritários melhorar, 
isto é sugestões de melhoria.  
Os dados obtidos incidiram de igual modo sobre, e principalmente, a Escola e o seu 
espaço físico, bem como os serviços existentes.  
 Assim, e acerca da Escola, a opinião é de que esta se deve “modernizar” e fomentar 
uma maior panóplia de ofertas diversificadas bem como mais actividades extracurriculares 
(clubes, concursos…); mais e melhores equipamentos (livros; materiais pedagógicos…); 
mais e melhores materiais informáticos (computadores, quadros interactivos, internet…). 
 Deveriam ser objecto de melhoria ainda os espaços interiores e exteriores (restauro 
dos edifícios, nomeadamente das salas e PF’s; criação de espaços mais agradáveis; criação 
de espaços de estudo…) e a organização dos serviços da escola (horários alargados; 
filas…). Os transportes e a Acção Social Escolar foram também factores apontados para 
melhoria. 
 Foram referidas, ainda, a necessidade de uma maior responsabilização dos alunos e 
a criação de uma Associação de Estudantes. 
 Em termos conclusivos desta análise, podemos dizer que a maioria dos alunos 
refere que o professor tem influência no gosto pela disciplina. Este resultado põe em 
evidência a importância do professor na motivação e aprendizagem dos alunos. A maioria 
dos alunos considera, ainda, que os seus professores dialogam com eles e sentem-se à 
vontade para expressar as suas dúvidas.  
Sobre o comportamento na sala de aula, a maioria conhece as regras de 
comportamento, embora refira que só parcialmente é que são cumpridas. A maioria dos 
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alunos encontra-se satisfeita com os recursos que a escola lhes oferece, sente-se integrada 
na escola, o que mais gosta da escola são os amigos, as visitas de estudo e o desporto 
escolar. Também a grande maioria considera que o Director de Turma promove sempre a 
participação dos pais/encarregados de educação no processo de ensino e aprendizagem. 
 
2.3.2 Perspectivas dos docentes  
 Tal como fizemos em relação aos alunos, também em relação aos professores não 
exporemos as suas perspectivas sem antes procedermos à caracterização da amostra que os 
integra. 
 
Tal com fizemos em relação aos discentes, também relativamente aos docentes 
tivemos a preocupação de proceder à caracterização da sua amostra. A caracterização 
pessoal e profissional dos professores e educadores inquiridos foi feita a partir das 
seguintes variáveis independentes: idade, sexo, tempo de serviço. 
De uma população de 126 docentes, responderam 66 professores, o que 
corresponde a cerca de 52.3% do universo em estudo. 
Relativamente à idade, constatamos que a maioria dos inquiridos (51.5%) se situa 
entre 41 a 50 anos (gráfico 13). 
Idade
Até 30 anos
De 31 a 40 anos
De 41 a 50 anos




Gráfico 13: Idade dos professores 
 
Quanto variável independentes género, do total dos respondentes, 83.3% é do sexo 
feminino, 13.6% do sexo masculino e 3% não responde. Verificamos, ainda, que o tempo 




De 11 a 25
Mais de 25 anos
 
 
Gráfico 14: Anos de serviço 
 
Há uma grande percentagem com mais de 25 anos de tempo de serviço (34,4%), 
sendo que apenas 7,6% tem menos de 10 anos de tempo de serviço. Podemos assim 
considerar que existe um corpo docente experiente. 
 
  
Idade Sexo Tempo_serviço 
Media  2,8333 1,8939 2,2727 
Moda 3,00 2,00 2,00 













Gráfico 15: Medidas de tendência central 
 
Passando à análise dos dados obtidos, no quadro abaixo podemos observar as 
variáveis com os dados, frequência e percentagem, segundos os itens, que nos permitem 













Freq. Perc. Freq. Perc. Freq. Perc. 
As normas e o regulamento da escola são aplicados. 0 0% 24 36,4% 40 60,6% 
Os alunos são encorajados a trabalhar com empenho. 1 1,5% 27 40,9% 37 56,1% 
Os professores são reconhecidos quando desenvolvem b/trabalho. 8 12,1% 37 56,1% 20 30,3% 
Os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho. 2 3,0% 21 31,8% 43 65,2% 
Os funcionários são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho. 4 6,1% 27 40,9% 31 47,0% 
Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem. 6 9,1% 34 51,5% 26 39,4% 
Os professores são estimulados a participar em actividades de enriquecimento. 16 24,2% 32 48,5% 18 27,3% 
A oferta cultural é diversificada. 14 21,2% 36 54, 5% 15 22,7% 
Os pais são estimulados a participar nas actividades da escola. 8 12,1% 31 47,0% 27 40,9%% 
A comunidade educativa envolve-se na tomada de decisões.  6 9,1% 34 51,5% 24 36,4% 
A escola é um lugar disciplinado e seguro. 7 10,6% 28 42,4% 31 47,0% 
A escola é um lugar onde é agradável estar. 4 6,1% 27 40,9% 35 53,0% 
Os alunos são informados, em tempo oportuno, dos assuntos relevantes de 
política educativa. 4 6,1% 31 47,0% 31 47,0% 
Os professores são informados em tempo oportuno,dos assuntos relevantes 
de politica educativa 10 15,2% 27 40,9% 29 43,9% 
As expectativas acerca dos alunos são elevadas. 20 30,3% 39 59,1% 7 10,6% 
 
Seguindo a análise das variáveis acima apresentadas, pode concluir-se que os 
professores que responderam ao inquérito não apresentam quaisquer dúvidas relativamente 
à sua concordância com a identificação da escola como um locus com uma cultura própria. 
Globalmente todas as questões apresentadas se situam pela positiva. 
Há a salientar que na questão “As normas e o regulamento da escola são 
aplicados” não houve nenhuma resposta negativa: A maioria (60.6%) respondeu que 
“concorda”, e 36.4% dos inquiridos respondeu que “concorda parcialmente”. 
Na segunda questão, verificou-se que existe um esforço por parte dos docentes em 
encorajar os alunos a trabalharem com empenho (56,1%), existindo apenas uma 
percentagem mínima daqueles que acham que não existe essa preocupação por parte dos 
professores. Quanto ao reconhecimento do esforço desenvolvido por parte dos professores, 
na questão “Os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho”, a maioria 
respondeu afirmativamente, numa percentagem de 65.2%. 
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Quando questionados acerca de “Os professores são reconhecidos quando 
desenvolvem bom trabalho”, a maioria respondeu que “concordam parcialmente ” ou seja, 
uma percentagem de 56.1%. 
Já quanto ao item “Os funcionários são reconhecidos quando desenvolvem bom 
trabalho”, a situação altera-se um pouco, não havendo grandes diferenças entre os que 
“concordam” (47%) e os que “concordam parcialmente” (40.9%), existindo ainda 
algumas respostas no sentido negativo. 
Relativamente aos itens “Existe uma cultura de organização que favoreça a 
aprendizagem” e “Os professores são estimulados a participar em actividades de 
enriquecimento”, a situação é muito semelhante para as duas variáveis, predominando 
apenas o “concordo parcialmente”, numa percentagem de 51.5% e 48.5%, embora haja 
uma inversão de posições. 
Na questão “A oferta cultural é diversificada”, embora haja uma percentagem 
elevada no “concorda parcialmente” (54.5%), existe uma aproximação entre o “não 
concordo” (21.2 %) e o “concordo” (22,7%). 
Nas duas questões seguintes: “Os pais são estimulados a participar nas actividades 
da escola” e “A comunidade educativa envolve-se na tomada de decisões”, salienta-se 
uma certa homogeneidade de respostas “concordo parcialmente” (47% e (51.5%), embora 
haja uma percentagem significativa de “não concorda”, propriamente de 12.1% e 9.1%. 
Nas quatro questões seguintes também se verifica que os professores, na maioria, 
“concordam” que a escola é um lugar seguro e agradável de estar. Relativamente à 
discussão das políticas educativas que vão surgindo na vida da escola, quer alunos quer 
professores vão estando informados da situação. 
Por último na questão “As expectativas acerca dos alunos são elevadas”, há uma 
clara evidência para a resposta “não concordo” (30.3%), em detrimento do “concordo” 
(10.6%) (confrontar com as respostas dos Encarregados de Educação). A resposta mais 
acentuada, no entanto, foi de “concordo parcialmente” (59.1%). 
Em jeito de conclusão, verificou-se uma grande envolvência, proximidade e 
receptividade ao nível interventivo da escola quer com os alunos quer com os professores, 
existindo um grande empenho na maioria dos docentes para que a escola desempenhe cada 
vez mais o seu papel na sociedade. 
Pela análise das questões “Os professores estão preparados em termos científicos”, “Os 
professores estão preparados em termos pedagógicos”, poder-se-á facilmente observar que os 
professores estão em sintonia no que respeita ao item “concordo”. Veja-se que o “não concordo”, 
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nestas questões, se situa entre o 0% e o 1,5%. Concluímos que existem preocupações, por parte dos 
docentes, em se actualizarem constantemente através de acções de formação.  
Há a destacar que quando se questiona se “Os professores estão motivados para a prática 
educativa”, as respostas “concorda parcialmente” (51,5%) e “concordo” (37,9%) estão muito 
próximas, existindo ainda uma percentagem acentuada de “não concordo” (10,6%), o que nos 
permite inferir opiniões espartilhadas desta realidade.  
Nos itens de colaboração e cooperação entre si e no relacionamento entre professores, 
verificou-se uma tendência igualitária entre o “concordo parcialmente” e o “concordo”, 
designadamente 53 % e 43,9%. 
Quanto à capacidade dos professores se disponibilizarem para ouvir os alunos e os 
seus problemas pessoais, aparece a resposta “concordo” como maioritária. 
Passando a analisar os itens relacionados com os alunos nas questões “Os alunos 
estão motivados para a prática educativa” e “Os alunos recebem orientação acerca do 
prosseguimento de estudos”, verificamos uma diversidade de opiniões, visto que se regista 
uma percentagem elevada de “concordo” e “concordo parcialmente”, acompanhadas de 
uma percentagem igualmente relevante de “não concordo”.  
Quanto à assiduidade dos alunos, ela não mereceu grande diferença de respostas 
oscilando entre o “concordo” e o “concordo parcialmente”. 
Já nas questões relativas às regras de comportamento, as altas percentagens 
verificadas nos itens “Concordo parcialmente” (69,7%) e “não concordo” (13,6%), 
traduzem uma leitura de índole negativa, retirando importância à percentagem obtida no 
“concordo”.   
 Quanto à valorização que os alunos dão à escola na perspectiva de que esta os 
ajudará na construção do seu futuro, as respostas obtidas são muito idênticas: “Concordo 
parcialmente” (51,5%) e “não concordo” (31,8%). 
No que respeita aos itens dos Auxiliares de Acção Educativa (funcionários), 
apresentam-se respostas muito idênticas, ou seja, a grande maioria concorda que os 
mesmos estão motivados, são assíduos, tem um bom relacionamento profissional e estão 
bem preparados para exercer as diversificadas funções para que são solicitados. 
Já relacionando com os Encarregados de Educação, quando questionados sobre a 
sua participação nas actividades da escola e sobre o acompanhamento dos educandos na 
sua vida escolar, a grande maioria respondeu que apenas “concorda parcialmente”, 
havendo muitas respostas no “não concorda”, respectivamente para cada uma das 
questões (30, 3%) e (31,8%). 
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Quanto à dinâmica e acção que os órgãos de gestão da escola têm tido, e após 
análise destes parâmetros, as discrepâncias não são completamente conclusivas. Consegue-
se verificar uma tendência, mas não um padrão completamente claro e linear, senão 
vejamos: a insuficiência dos recursos (materiais e humanos), as ofertas de formação e as 
ofertas de actividades diversificadas obtiveram resultados elevados, indiciando uma 
tendência do “concordo parcialmente” (42,4%) e (47%) e do “não concordo” (42,4%). 
As ofertas de apoio pedagógico, a elaboração de horários e o benefício de Acção 
Social apresentam resultados maioritariamente de “concordo parcialmente”.  
Apenas nas questões que incidem sobre a disponibilidade para tratar dos problemas 
dos alunos (Conselho Executivo e Director de Turma), nas medidas utilizadas na 
prevenção do abandono escolar e na interacção da escola com a comunidade, se apresenta 
o “não concordo” como sendo pouco significativo, mas, pelo contrário, é no “concordo” e 
no “concordo parcialmente” que se verificam as maiores percentagens. 
 Ainda a salientar que a opinião é divida entre o “concordo” e o “concordo 
parcialmente” no que respeita à tomada democrática de decisões, nomeadamente 40,9% e 
43,9%.   
Quanto à qualidade das instalações obtiveram-se resultados elevados, indiciando 
uma tendência do “concordo parcialmente” (47%) e do “não concordo” (16,7%) que 
traduzem uma leitura de índole negativa, retirando importância à percentagem obtida no 
“concordo”.   
 
No inquérito por questionário efectuado aos professores, solicitou-se ainda que 
descrevessem sucintamente, e por ordem decrescente, três aspectos da escola que 
considerassem positivos. Dos sessenta e seis questionários analisados, vinte e dois 
docentes não responderam às sugestões de melhoria, nem referiram qualquer aspecto 
positivo sobre a escola. Os dados obtidos incidiram sobre o Corpo Docente, o Conselho 
Executivo, a Escola e o seu espaço físico, os Auxiliares de Acção Educativa e os serviços 
existentes.  
Sobre o corpo docente, caracterizaram-no como estável, existindo cooperação, 
camaradagem, espírito de equipa e de solidariedade entre os agentes de educação. 
Salientaram que, entre os docentes e os discentes, existe um bom relacionamento 
humano e pedagógico, respeito mútuo, compreensão e dedicação, assim como referiram a 
assiduidade por parte de ambos e uma boa interacção entre os diferentes actores 
pedagógicos. 
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 Mencionaram que a sua prática educativa é realizada com empenho e motivação, 
demonstrando ter competência no papel que desempenham como agentes educativos, além 
de possuírem uma boa capacidade de adaptação às mudanças ocorridas entre professores e 
escola.  
Outro factor que abona a seu favor é a localização e proximidade das várias escolas 
à sede de agrupamento. Quanto ao espaço físico, uns referem que o tamanho das escolas é 
proporcional ao número de alunos/turmas e outros consideram que a escola apresenta 
razoável estado de conservação, que as instalações são boas, têm uma sala de professores 
dentro da razoabilidade a nível de conforto e o facto de existir refeitório é outra mais-valia 
que o edifício escolar oferece. 
Quanto aos serviços, dizem ser satisfatório o horário de funcionamento dos mesmos 
(havendo, contudo, opiniões no sentido contrario, como se verá no grupo seguinte); 
referem ainda que existe uma boa biblioteca com uma dinâmica de trabalho e de 
organização bastante boa. 
 
No mesmo questionário também se pediu que os docentes apresentassem, 
sucintamente, e por ordem decrescente, três sugestões de melhoria consideradas 
prioritárias, tendo sido destacados: os recursos humanos, os recursos materiais, as 
instalações e o órgão de gestão. 
Ao Órgão de Gestão apenas indicam três sugestões de melhoria, que passamos a 
citar: “o Executivo devia intervir na disciplina dos alunos que causam barulho nos 
intervalos” e “mais material técnico para as aulas”. Os professores do 1º ciclo apontam 
três aspectos a melhorar: os apoios pedagógicos, as instalações e o horário das Actividades 
de Enriquecimento Curricular.  
Quanto aos recursos humanos, inúmeras sugestões foram indicadas pelos docentes, 
que passamos a designar: melhorar os recursos humanos; alargar o leque das actividades de 
complemento curricular; promover mais debates abertos com e entre os docentes da escola 
sobre os problemas que os preocupam e sobre a legislação, sentindo-se a ausência de 
tempos para reflexão e partilha entre os docentes; responsabilizar os encarregados de 
educação pelas atitudes dos alunos, de modo a promover um maior envolvimento e 
interacção destes na vida escolar; aplicar medidas disciplinares mais rígidas aos alunos; 
melhorar a gestão dos recursos informáticos; alargar os horários de funcionamento da 
reprografia, bar e biblioteca. Da última, sugerem que seja a tempo inteiro o que contribui 
para a sua dinamização. Refere-se ainda a necessidade de ampliar a oferta e diversidade de 
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formação fundamentada na prática; aumentar os apoios sócio-educativos; haver maior 
apoio pedagógico e psicológico; aumentar o número de auxiliares de acção educativa; criar 
mais clubes; promover uma maior articulação com as escolas e os diferentes ciclos de 
ensino; refletir sobre as aulas de Apoio Pedagógico Acrescido do 3º ciclo, sugerindo-se 
que sejam específicas às disciplinas, e não generalizadas; elevar o nível de exigência aos 
alunos e fixar as turmas por sala. 
 
2.3.3 Perspectivas dos Pais/Encarregados de Educação 
 
No que se refere aos Pais e Encarregados de Educação, a amostra seleccionada, e que 
de seguida se caracteriza, foi de cinco Encarregados de Educação de cada turma do 4.º ao 9.º 
ano de escolaridade. Num universo total de 215 E.E. foram recolhidos 122 questionários, o que 
perfaz cerca de 56,7% dos que foram distribuídos pelas turmas. 
Relativamente à idade, constatamos que a maioria dos inquiridos (49,18 %) se situa 
entre 31 a 40 anos. 
 
 
Gráfico 16: Idade E.E. 
 
Quanto à variável independentes género, do total dos respondentes, 60,65% é do 
sexo feminino e 35,24% do sexo masculino. Nota-se aqui a predominância do género 
feminino, o que nos deixa transparecer que a grande maioria dos E.E. são mães 
desempenhando estas um maior protagonismo em relação à ligação entre a escola e tudo o 





Gráfico 17: Sexo 
 
Há, também, uma clara evidência que os (as) Encarregado(a)s de Educação 
possuem níveis de habilitações académicas muito baixos, predominando a escolaridade 
mínima obrigatória (4º ano/6º ano), indo de encontro às idades que têm, ou seja, na época 
era apenas exigido possuir-se o 4º e 6º ano de escolaridade obrigatória. 
 
Gráfico 18: Habilitações literárias 1 
 
Passando à análise dos dados propriamente ditos: Questionados sobre Medidas 
utilizadas para o sucesso educativo, verificou-se, nitidamente, que os Pais e Encarregados 
de Educação dão atenção à vida da escola, pois a maioria não só vem à escola quando 

























Algumas vezes Muitas Vezes Sempre ou quase
sempre
Não Responde
A escola incentiva a participação do Pai/EE
Vem à reunião periódica D.T.
Vem à escola apenas quando solicitado
Vem à escola por iniciativa própria
 
Gráfico 19: Deslocação à escola 
 
No item “Acompanhamento do educando na vida escolar”, há uma clara evidência 
da responsabilidade, motivação e interesse que os E.E./Pais têm hoje em dia em 
acompanhar por perto todo o percurso do seu educando face a tudo o que diz respeito à 
vida escolar. Eles verificam, apoiam e têm conhecimento de tudo o que de mais de 
importante se passa na escola, nomeadamente: sabem quando os seus filhos/educandos 
fazem testes, sabem os horários, conhecem minimamente os critérios e os conteúdos que 
estão a dar em cada momento, preocupando-se com a classificação/avaliação dos seus 
educandos. Poucos procuram apoios fora da escola para complementar e ajudar nas tarefas 
educativas, não se preocupando também com o momento do dia em que os seus filhos se 
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Gráfico 21: Acompanhamento da vida escolar 
 
 
No quadro abaixo podemos observar as variáveis com os dados, frequência e 
percentagem segundos os itens no que respeita o campo de análise Cultura de 
Escola/Percepção sobre o Agrupamento. 
 







Freq. Perc. Freq. Perc. Freq. Perc. 
As normas e o regulamento da escola são aplicados. 3 2,4% 49 40,1% 69 56,55% 
Os alunos são encorajados a trabalhar com empenho. 7 5,7% 39 31,96% 74 60,65% 
Os professores são reconhecidos quando desenvolvem b/trabalho. 4 3,2% 45 36,88% 73 59,8% 
Os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho. 7 5,7% 35 28,68% 80 65,57% 
Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem. 10 8,19% 51 41,8% 59 48,36% 
Os professores são estimulados a participar em actividades  14 11,47% 56 45,9% 52 42,6% 
A oferta cultural é diversificada. 13 10,65% 46 37,7% 58 47,5% 
Os pais são estimulados a participar nas actividades da escola. 20 16,4% 59 48,36% 39 31,96% 
A comunidade educativa envolve-se na tomada de decisões. 32 26,22% 47 38,52% 43 35,24% 
A escola é um lugar disciplinado e seguro. 14 11,47% 61 50% 47 31,96% 
A escola é um lugar onde é agradável estar. 12 9,8% 56 31,96% 54 44,26% 
Os alunos são informados, em tempo oportuno, dos assuntos de P.E . 12 9,8% 48 39,34% 62 50,8% 
As expectativas acerca dos alunos são elevadas. 12 9,8% 45 36,88% 63 51,6% 
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Assim, no que respeita aos itens referentes ao reconhecimento do trabalho dos 
Professores, Alunos e Auxiliares de acção Educativa, a opinião maioritária aponta para o 
“concordo” e “concordo parcialmente”. 
Quando inquiridos sobre se “As normas e o regulamento são respeitados”, “A 
escola é um lugar seguro e disciplinado” e “A escola é um lugar agradável”, verificamos 
que existe unanimidade entre o “concordo” e o “concordo parcialmente”. 
Analisando os itens referentes à “Cultura Organizacional que favorece a 
aprendizagem” e “Oferta cultural diversificada”, podemos concluir que existe uma 
predominância no “concordo” e no “concordo parcialmente”, salientando-se no último 
item uma percentagem significativa de “não concordo”.  
No que respeita aos alunos, podemos verificar que a opinião é tendencialmente de 
“concordo” e “concordo parcialmente” quando se questiona se os mesmos são 
encorajados a trabalhar com empenho. O mesmo se verifica na informação em tempo 
oportuno de assuntos relevantes de política educativa. 
A opinião dos Encarregados de Educação acerca das expectativas dos alunos regista 
percentagens elevadas de “concordo” e “concordo parcialmente”.   
No que se refere ao item “Os pais são estimulados a participar nas actividades da 
escola”, verificamos que as opiniões oscilam em valores muito próximos entre as três 
hipóteses. Contudo, há uma concordância e uma concordância parcial no envolvimento da 
comunidade escolar na tomada de decisões.  
Os Encarregados de Educação, nas suas respostas às questões formuladas, têm uma 
visão maioritariamente positiva sobre os docentes, já que grande percentagem das 
respostas a este item se enquadram no “concordo” e no “concordo parcialmente”.  
Veja-se, no entanto, que a visão dos Encarregados de Educação é muito 
heterogénea e aponta em grandes valores de “concordo parcialmente ” em todos os itens 
formulados e, nomeadamente nos que a seguir se apresentam.  
Passando, então, a analisar os itens relacionados com os alunos nas questões “Os 
alunos estão motivados para a prática educativa” e “Os alunos recebem orientação 
acerca do prosseguimento de estudos”, verificamos uma diversidade de opiniões, visto que 
se regista uma percentagem elevada de “concordo” e “concordo parcialmente” 
Verificamos percentagens mais elevadas de “não concordo” (18%) e (19,7%) 
quando inquiridos sobre o não cumprimento das regras de comportamento, quer dentro 




Os Encarregados de Educação têm uma opinião positiva da participação e 
envolvimento dos Auxiliares de Acção Educativa na vida escolar e nas funções que lhes 
são incumbidas. 
Quanto à assiduidade dos alunos, ela não mereceu grande diferença de respostas 
oscilando entre o “concordo” (50%) e o “concordo parcialmente” (45%). 
Quanto à valorização que os alunos dão à escola, na perspectiva que esta os ajudará 
na construção do seu futuro, as respostas obtidas são muito idênticas: “Concordo 
parcialmente” (54%) e “ concordo” (35%). 
Quando os Encarregados de Educação são questionados sobre a sua participação 
nas actividades da escola e sobre o acompanhamento dos educandos na sua vida escolar, a 
grande maioria respondeu que apenas “concorda parcialmente”, havendo muitas respostas 
no “não concorda”. Desta feita, verifica-se que os Encarregados de Educação 
acompanham a vida escolar do seu educando, mas não se envolvem nas actividades da 
escola. 
No quadro abaixo podemos observar as variáveis com os dados, frequência e 
percentagem segundos os itens no que respeita, ainda, as percepções sobre Cultura de 
Escola/Percepção sobre o Agrupamento. 
 







Freq. Perc. Freq. Perc. Freq. Perc. 
 São aplicadas medidas no sentido de prevenir o abandono escolar. 10 8,19% 52 42,6% 60
49,1% 
 A escola interage com a comunidade. 12 9,8% 52 42,6% 58
47,5% 
 Os órgãos de direcção da escola cumprem as suas competências. 8 6,5% 44 36% 68 55,7% 
 O processo de tomada de decisões é democrático. 9 7,3% 50 40,98% 62 50,8% 
 Existem recursos materiais suficientes (salas, material lúdico ou didáctico, 
computadores, livros, material de laboratório, etc.). 28 22,9% 54 44,26% 40 32,7% 
 Existem recursos humanos suficientes (funcionários, professores, 
psicólogo…). 34 27,8% 50 40,98% 37 30,32% 
 As ofertas de formação são suficientes 25 20,5% 50 40,98% 46 37,7% 
 Os alunos têm beneficiado de condições sócio 14 11,47% 53 43,4% 55 45% 
 A escola oferece actividades diversificadas de complemento curricular 
(clubes, teatro, desporto escolar, etc.). 11 9% 68 55,7% 41 33,6% 
 Os alunos recebem orientação acerca do prosseguimento de estudos e/ou 
ingresso no mercado de trabalho. 20 16,4% 65 53,2% 37 30,32% 
 As actividades de apoio pedagógico são suficientes. 20 16,4% 65 53,2% 37 30,32% 
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 O horário de funcionamento dos diferentes serviços (Secretaria, Centro de 
Recursos, Papelaria, etc.) é satisfatório. 32 26,22% 53 43,4% 37 30,32% 
 Os horários das turmas estão bem elaborados. 21 17,2% 50 40,98% 51 41,8% 
 A qualidade das instalações é satisfatória. 23 18,8% 54 44,26% 45 36,88% 
 O Conselho Executivo tem disponibilidade para tratar de problemas 
apresentados pelos alunos. 10 8,19% 46 37,7% 64 52,45% 
 O Director de Turma tem disponibilidade para resolver problemas 
apresentados pelos alunos. 5 4% 29 23,7% 87 71,3 
 
 
Da análise dos dados recolhidos ressalta a visão claramente positiva, entre os E.E, 
sobre o Conselho Executivo e o Director de Turma, comprovada nas respostas às questões 
“O Conselho Executivo tem disponibilidade para tratar de problemas apresentados pelos 
alunos” e “O Director de Turma tem disponibilidade para resolver problemas 
apresentados pelos aluno”, e que é corroborada na resposta ao item “Os alunos recebem 
orientação acerca do prosseguimento de estudos e/ou ingresso no mercado de trabalho” 
onde também se verifica uma predominância de respostas “concordo”. É de salientar que 
no item que se refere à disponibilidade do Director de Turma em resolver problemas, os 
Encarregados de Educação manifestam uma concordância quase total da mesma.    
Analisando as variáveis, observamos que os Encarregados de Educação 
“concordam”, em grande maioria, que são aplicadas medidas no sentido de prevenir o 
abandono escolar, que há interacção da escola com a comunidade, que os órgãos cumprem 
as suas competências e que as tomadas de decisões são democraticamente deliberadas. 
Verifica-se, também, uma resposta acentuada de “concordo parcialmente” no que respeita 
a estes itens. 
Os itens respeitantes aos recursos (materiais e humanos) bem como à sua 
disponibilidade (horários) e apoio socio-económico apresentam resultados que traduzem 
uma maior relevância de respostas “não concordo” e “concordo parcialmente”, 
apontando para uma insatisfação geral, por parte dos E.E., no que respeita às condições 
logísticas do agrupamento. A salientar um maior número de respostas “não concordo” que 
aponta para uma maior insatisfação relativamente aos horários e às instalações. 
 
Também no questionário efectuado aos Encarregados de Educação, se solicitou que 
descrevessem, sucintamente, e por ordem decrescente, três aspectos da escola que 
considerassem positivos. Dos questionários analisados, verifica-se que foram muitos os 
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que não responderam às sugestões de melhoria, nem referiram qualquer aspecto positivo 
sobre a escola. 
Contudo, os dados obtidos incidiram sobre as condições da Escola e o seu espaço 
físico. Foram, portanto, referidos como aspectos positivos a sensação de segurança 
proporcionada, o aquecimento das salas, o espaço exterior e interior, a localização central 
da escola, as condições de higiene, a existência de um gradeamento e as boas condições 
gerais do pavilhão escolar.  
No que respeita aos serviços, é referida a existência de uma boa biblioteca, a 
questão da alimentação (qualidade/preço), existência do cartão magnético. 
Sobre o Corpo Docente, é referido que este é competente pedagogicamente, assíduo 
e preocupado nas relações interpessoais e mostrando-se disponível. De realçar a opinião 
dos E. E. sobre o interesse que os docentes manifestam pelos alunos com mais 
dificuldades.  
São também alvo de referência positiva, as actividades extracurriculares como 
festas e visitas de estudo e a existência de um sítio do agrupamento na Internet.No mesmo 
questionário efectuado aos Encarregados de Educação, também se pediu que 
apresentassem, sucintamente, e por ordem decrescente, três sugestões de melhoria 
consideradas prioritárias, tendo sido destacados: os serviços, os recursos humanos e 
materiais, as instalações e aspectos pedagógicos.Assim, foi referido que deveria existir 
maior diversidade de alimentos saudáveis no bar. A segurança na escola foi alvo de 
referência por parte de alguns Encarregados de Educação, sobretudo no que diz respeito à 
vigilância do espaço escolar.Solicita-se um aumento do número de auxiliares de acção 
educativa e consequente alargamento dos horários, nomeadamente do bar e da reprografia 
e um melhor atendimento no SASE. A este propósito, referem que a Acção Social deveria 
ser mais interveniente para melhor aferir as reais necessidades dos discentes.Ainda de 
referir a necessidade da criação de um serviço de acompanhamento psicológico e 
orientação pedagógica, bem como da criação de uma Associação de Estudantes.   No que 
respeita aos horários dos alunos, deveria existir um maior cuidado na sua elaboração de 
forma a não serem tão “densos”.  O recinto escolar também foi alvo de referência já que 
deveria ser alvo de remodelação (salas, PF’s, pavilhão desportivo, mais áreas cobertas, 
pavimentação do espaço).  
 311 
Um aspecto muito referido foi a questão da higiene. De facto foi diversas vezes 
mencionado o aspecto da falta de papel higiénico nos sanitários.  
Em termos de conclusão desta análise, podemos dizer que os Encarregados de 
Educação não se sentem incentivados a participar nas actividades da escola sendo muito 
poucos os que participam por iniciativa própria. Aproximadamente metade dos E. E 
considera estar informada sobre os progressos e dificuldades dos seus educandos. 
Consideram-se bem atendidos e orientados no atendimento pelas diferentes estruturas da 
escola e a maioria diz que o ensino corresponde às suas expectativas. A maioria sente que 
há segurança e bom acompanhamento dos seus educandos. Apontam ainda como aspecto a 
melhorar o relacionamento entre alunos/ professores (respeito mutuo) assim como a 
motivação dos discentes para uma promoção do seu futuro. De referir que a Escola deve 
abrir-se mais à comunidade e receptividade à sua participação. Os horários de atendimento 
deveriam ser adequados ao horário laboral dos Encarregados de Educação.  
 
2.3.4 Perspectivas dos Auxiliares da Acção Educativa 
 
Começando pela amostra relativa aos Auxiliares da Acção Educativa, digamos que 
num universo total de 32 auxiliares de acção educativa foram recolhidos 13 questionários, 
o que perfaz cerca de 41% dos que foram distribuídos. 
Quanto à idade, a percentagem 38,46%, aponta para uma idade entre 31 e 40 anos, 
obtendo-se igual percentagem para mais de 50 anos. Verifica-se que neste universo que há 
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Gráfico 23: Sexo 
 
 
Há, também aqui, uma clara evidência que a população respeitante aos Auxiliares 
da Acção Educativa, a nível das suas habilitações académicas, apresenta níveis muito 
baixos, predominando a escolaridade mínima obrigatória (4º ano/6º ano), indo de encontro 
às idades que têm, ou seja, na época era apenas exigido o 4º e 6º ano de escolaridade 
obrigatória, apenas 23% fez o Ensino Secundário. 
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Gráfico 24: Habilitações literárias 
 
Passando à análise propriamente dita, no quadro abaixo podemos observar as 
variáveis com os dados, frequência e percentagem, segundos os itens, no que respeita a 













Freq. Perc. Freq. Perc. 
As normas e o regulamento da escola são aplicados. 3 23% 10 66,9% 
Os alunos são encorajados a trabalhar com empenho. - - 12 92,3% 
Os professores são reconhecidos quando desenvolvem b/trabalho. 1 7,69% 12 92,3% 
Os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho. 1 7,69% 12 92,3% 
Os funcionários são reconhecidos quando desenvolvem b/ trabalho  4 30,76% 9 69,2 
Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem. 3 23% 10 76,9% 
Os professores são estimulados a participar em actividades  1 7,69% 10 76,9% 
A oferta cultural é diversificada. 3 23% 8 61,5% 
Os pais são estimulados a participar nas actividades da escola. 3 23% 10 76,9% 
A comunidade educativa envolve-se na tomada de decisões. 5 38,46% 6 46,15% 
A escola é um lugar disciplinado e seguro. 4 30,76% 9 69,2% 
A escola é um lugar onde é agradável estar. 1 7,69% 12 92,3% 
Os alunos são informados, em tempo oportuno, dos assuntos de P.E  2 15,38% 10 76,9% 
As expectativas acerca dos alunos são elevadas. 8 61,5% 3 23% 
 
Da análise dos dados recolhidos, ressalta que os Auxiliares da Acção Educativa têm 
uma visão positiva e uniforme ao afirmar “concordo”, nos itens “os alunos são 
encorajados a trabalhar com empenho”e “a escola é um lugar onde é agradável estar”. 
Verificamos idêntica situação nos itens “Os professores são reconhecidos quando 
desenvolvem bom trabalho” e “os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom 
trabalho”, onde nenhum dos Auxiliares da Acção Educativa “não concorda”. Nota-se, 
também que, na perspectiva dos inquiridos, os professores são incentivados a participar em 
actividades de enriquecimento. 
As opiniões são menos positivas, ainda que não de forma flagrantemente negativa, 
no que diz respeito à envolvência de toda a comunidade escolar na tomada de decisões e no 
que se refere às expectativas dos alunos, o que revela uma percepção intermédia em 
relação à opinião dos professores e dos encarregados de educação que variam entre dois 
extremos.  
Em todos os restantes pontos se verifica que, de uma forma global, os auxiliares de 
acção educativa têm uma visão positiva de quase todos os aspectos que enformam a cultura 
 314 
escolar do agrupamento, existindo apenas algumas reticências quanto à diversidade da 
oferta cultural e à participação dos pais. 
A opinião dos inquiridos é claramente favorável quanto à caracterização dos 
professores, principalmente enquanto profissionais motivados e disponíveis para o 
atendimento aos alunos. Verifica-se que não foi contabilizada uma única resposta “não 
concordo” aos diversos itens, o que denota que a percepção é muito positiva, mesmo 
quando se nota alguma ambiguidade quando se fala da assiduidade dos professores e da 
sua preparação em termos científicos. 





Os alunos estão motivados para a prática educativa. 23% 63% 
Os alunos são assíduos. 63% 30,79% 
Os alunos cumprem as regras de comportamento e postura na 
sala de aula. 53,8% 30,79% 
Os alunos cumprem as regras de comportamento e postura fora 
da sala de aula e/ou do recinto escolar. 69% 7,69% 
Os alunos valorizam a escola na construção do seu futuro. 63% 23% 
 
 








Não Responde  
 
Gráfico 25: Regras de comportamento na sala de aula 
 
A opinião dos auxiliares de acção educativa, a respeito da cultura escolar, a nível 
dos alunos, apesar de continuar globalmente positiva, já apresenta um menor grau de 
concordância, principalmente no que se refere ao comportamento e postura dos alunos no 
espaço escolar, sendo que 69% “concorda parcialmente”, conforme nos é possível 
observar no gráfico. Quanto à valorização da escola na construção do seu futuro 63% “ 
concorda parcialmente”. 
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No que diz respeito à percepção em relação à actuação dos encarregados de 
educação volta a notar-se uma certa ambiguidade nas respostas, provavelmente porque é 
um grupo heterogéneo, não permitindo formular sentenças absolutas e conclusivas. 
A opinião dos auxiliares de acção educativa é claramente favorável no que diz 
respeito ao cumprimento de competências por parte dos órgãos de direcção, ao carácter 
democrático das tomadas de decisão, à disponibilidade do Director de Turma na resolução 
de problemas dos alunos. Da mesma forma, o apoio aos alunos foi considerado suficiente. 
Nota-se, novamente, a imagem positiva acerca dos directores de turma, tal como nos outros 
grupos analisados. 
Menos positiva é a opinião deste grupo em relação aos itens referentes aos recursos 
da escola, à qualidade dos horários e quanto à orientação dos alunos acerca do 
prosseguimento de estudos e ingresso no mercado de trabalho. 
No questionário efectuado aos Auxiliares da Acção Educativa (funcionários) 
solicitou-se, ainda, que descrevessem sucintamente, e por ordem decrescente, três aspectos 
da escola que considerassem mais positivos.  
Dos treze questionários analisados, quatro não responderam às sugestões de 
melhoria, nem referiram qualquer aspecto positivo sobre a escola. Os restantes referiram 
como aspectos positivos da escola, o bom ambiente de trabalho, as boas instalações. 
Referiram ainda, como aspectos positivos, a organização do trabalho, a competência, a 
amizade, a relação professor aluno, a organização dos funcionários. 
 
No mesmo questionário efectuado aos Auxiliares da Acção Educativa 
(Funcionários) também se pediu que apresentassem sucintamente, e por ordem 
decrescente, três propostas de melhoria consideradas prioritárias, tendo sido destacados: os 
recursos humanos, onde assinalaram numerosas sugestões; os recursos materiais, as 
instalações e o órgão de gestão. 
Apontam, ainda, melhoria dos recreios para a chuva, comportamento dos alunos, 
pavilhão desportivo, segurança no recinto escolar, obras no edifício escolar, mais material 
para as aulas, mais pessoal auxiliar da acção educativa, disciplina e mais rigor, quadro 
mais estável dos funcionários, melhor equipamento de divertimento no recreio, 
sensibilização dos pais para o cumprimento de regras de higiene e saúde dos seus 
educandos, comportamento dos alunos, actividades extra curriculares, ligação casa escola. 
Em termos conclusivos desta análise, podemos dizer que a maioria dos Auxiliares 
da Acção Educativa considera que na atribuição das tarefas não são tidas em conta as suas 
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capacidades profissionais, existe uma sobrecarga de tarefas, a urgência de mais pessoal 
Auxiliares da Acção Educativa. Consideram também que não se sentem respeitados e 
valorizados pelos alunos, sentem necessidade de disciplina e mais rigor, assim como um 
quadro mais estável dos funcionários. Sentem-se apoiados, quer profissionalmente, quer 
pessoalmente, quando desenvolvem um bom trabalho, sentindo-se motivados para 
melhorar o seu trabalho e satisfeitos com os professores e os alunos da escola, 
manifestando vontade de aí permanecer e trabalhar. 
  
3. Síntese do Trabalho Empírico 
 
Terminada que está a apresentação, análise e discussão dos dados deste estudo, resta-
nos proceder à interpretação e triangulação dos mesmos, procuraremos agora salientar os 
aspectos que se nos afiguram mais relevantes, e reflectir sobre o seu significado, procurando 
enquadrá-los.  
Como podemos verificar, as percepções dos diversos actores sobre a avaliação das 
escolas não é consensual, no entanto ela tem permitido a prestação de contas, e tem, no caso em 
questão, incutido maior responsabilidade num contexto de autonomia (ainda que decretada), 
esperando-se que, assim sendo, que se aprofunde a reflexão sobre “o trabalho e o papel de 
todos e de cada um” para que a avaliação interna origine mudanças na escola ou, pelo menos, 
se institua como um mecanismo com o qual se pretenda “não fiscalizar mas mais de corrigir e 
de se ir auto- corrigindo”, como nos refere um entrevistado. 
Neste sentido, o nosso estudo procurou fundamentar-se pela exploração do processo de 
avaliação interna, das dinâmicas e dos imobilismos, das regularidades e descontinuidades da 
escola e dos seus actores, revestiu-se de algumas características particulares que é possível 
destacar. Mais do que o resultado interessou-nos apreender o processo e ver como a escola 
como organização pode adquirir diversas configurações quando o processo de avaliação interna 
nela se impõe e se desenvolve. 
Ficámos com a convicção que uma parte significativa das hipóteses com que partimos 
para o trabalho de campo (anunciadas na segunda parte.) tiveram ocasião de ser esclarecidas, na 
sua globalidade, através das possibilidades abertas pelo espaço de debate e à medida que 
avançávamos na observação, na analise documental, nas entrevistas e nos inquéritos por 
questionário. Não obstante, reconhecemos que algumas das questões com que partimos não 
chegaram a ser cabalmente esclarecidas, nomeadamente na produção de outras regras 
alternativas, o que confere à escola um carácter de ambiguidade organizacional que se 
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contrapõe à lógica da racionalidade burocrática: Que existe um carácter ambíguo, é certo, que 
se produzam regras alternativas já o não é tanto. 
Saliente-se que o problema e as hipóteses, sendo definidas a priori, e como resultado de 
um conhecimento de certo modo profundo, quer do funcionamento do Agrupamento, quer das 
problemáticas que gravitam em redor da avaliação interna, cedo revelaram possuir todo o 
sentido e, como tal, as impressões iniciais lá se foram cimentando à medida que decorria a 
investigação. Ao longo da pesquisa as hipóteses aventadas foram-se confirmando em menor ou 
maior grau como foi referido anteriormente, pelo que a descrição que se segue tentará explicitar 
e justificar o seu alcance. 
Relativamente às estruturas de Orientação educativa, da Assembleia de Escola / 
Conselho Geral, do Conselho Pedagógico e dos Departamentos Curriculares, ao longo dos 
cinco anos, verificámos que em todos existe uma reduzida ou ausência de referências aos 
documentos da avaliação interna nestes órgãos. Com excepção do ano lectivo 2009/2010 em 
que há preocupação em analisar os referenciais de avaliação externa e a partir dai elaborar a 
avaliação interna, isto até porque o agrupamento foi visitado por uma equipa inspectiva e, no 
próximo ano lectivo, será sujeito a avaliação externa.  
No entanto, verificamos grande preocupação em enformar e documentar todos os dados 
referentes ao desempenho dos alunos e à prática de ensino aprendizagem. Isto foi-nos 
confirmado nos questionários dos professores e alunos relativamente aos itens: “Os alunos são 
informados, em tempo oportuno, dos assuntos relevantes de política educativa, “O Director de 
Turma tem disponibilidade para resolver problemas apresentados pelos alunos”. 
No entanto nas actas da Assembleia de Escola/ Conselho Geral, o que se perspectiva é 
alguma centralização ao nível da escola, ou seja, são perceptíveis os efeitos de uma certa 
(re)centralização do poder, na medida em que a Assembleia de Escola/ Conselho Geral é, dos 
três órgãos de topo, sempre relegada para uma posição subalterna, não tendo poder de decisão. 
Podemos afirmar que a assembleia de escola existe porque está legalmente estipulada na 
orgânica das escolas.  
Deste modo, a criação de novos órgãos de administração escolar não trouxe vantagens 
para a escola mas, pelo contrário, aumentou a burocracia na aprovação de documentos. Além 
disso, gerou algumas ambiguidades, não aumentou a autonomia da escola, não valorizou a 
escola como centro de decisão e não valorizou a comunidade envolvente, continuando a ser os 
professores a dominar as decisões. Em suma, não se registaram alterações significativas ao 
nível da escola, nem mesmo ao nível da desmotivação dos actores escolares para o exercício de 
funções de administração escolar.  
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Da análise documental realça-se que as normas e regulamentos são postos à discussão e 
aprovados pelas Entidades de Gestão do Agrupamento. Todavia, na análise documental das 
estruturas educativas Conselho Pedagógico e Departamentos Curriculares, ressalta alguma falta 
de articulação de informação entre os órgãos, na medida em que determinado assunto é 
abordado inúmeras vezes num dos órgãos e no outro não, o que leva a crer que entre os vários 
canais de comunicação há um défice de informação, e quando a abordagem é feita em órgãos 
diferentes, é feita nos mesmos moldes, como mera repetição mecânica do que é discutido, não 
havendo um acréscimo qualitativo nas conclusões que deveriam ter implicações práticas na 
vida escolar. Ainda relativamente aos documentos (Actas) verificou-se a Avaliação do 
Desempenho Docente e todo o processo a ela inerente foi abordado inúmeras vezes nas 
diversas estruturas do Agrupamento, na sequência dos diversos acontecimentos provenientes da 
tutela. Quanto à articulação, verificamos que os dados das entrevistas revelaram alguma 
debilidade nomeadamente na articulação vertical, ou seja, quanto ao grau de autonomia 
construída ou em construção, o sucesso educativo e a melhoria da escola.  
Quanto às entrevistas procurou aferir-se o conhecimento, por parte dos entrevistados, 
acerca do processo de avaliação interna das escolas, suas vantagens, limitações, o seu impacto 
sócio-económico, o grau de participação da comunidade educativa neste processo, os 
consequentes conflitos e o aspecto burocrático decorrente do mesmo, entre outras questões 
colocadas aos entrevistados.  
Neste sentido, e de acordo com alguns dos entrevistados, o processo de avaliação 
interna é visto como um meio para melhorar a Escola. Todavia, também realçam o aspecto 
demasiado burocrático reforçado pelo mesmo processo. Por outro lado, outros há os que 
desconhecem a existência deste processo, seja por falta de interesse ou por falta de transmissão 
da informação, como por exemplo no caso de Discentes, Auxiliares da Acção Educativa e 
Encarregados de Educação. Verifica-se ainda que, e voltando a citar os nossos entrevistados, 
que o excesso burocrático continua a ser uma das representações mais recorrentemente 
associadas ao trabalho desenvolvido na escola “há demasiados papéis e demasiadas pessoas a 
pensar neles”.  
Cruzando estes dados com a análise documental destacam-se a análise e reflexão sobre 
as práticas e as medidas destinadas a melhorar a aprendizagem. Aqui verificámos que há pouca 
preocupação em elaborar instrumentos de trabalho em grupo. Observámos que a análise dos 
resultados e a reflexão sobre os mesmos provêm de orientações emanadas das estruturas 
educativas cimentando a lógica de prestação de contas. As normas e regulamentos internos ou 
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externos da tutela são disponibilizados ou postos à discussão e aprovados pelas Entidades de 
Gestão do Agrupamento. 
Na análise estatística resultante da aplicação do coeficiente de correlação de Spearman, 
com uma confiança superior a 99% (para p=.01), confirma-se a existência de diversos factores 
que apresentam uma relação estatisticamente significativa com a nossa variável em estudo “ As 
normas e o regulamento da escola são aplicados” (r = .559);”A escola interage com a 
comunidade” (r = .537); “Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem”( r 
= .578)  e Os alunos informados, em tempo oportuno, dos assuntos relevantes de política 
educativa( r =.622). 
O efeito normativo traduz-se na imposição como por exemplo o Exame Nacional do 9.º 
ano e as provas de aferição, entre outras, se instituem como uma “norma” absoluta, a partir da 
qual os professores passam a tomar as suas decisões curriculares, didácticas e avaliativas para 
evitar quaisquer formas de divergências entre a Avaliação Interna e a Avaliação Externa (os 
exames). O efeito de controlo manifesta-se na capacidade que a administração adquire em 
induzir comportamentos desejados e de exercer uma vigilância “panóptica” (Foucault, 
1983,cit.por Rosário 2007: 129) sobre o sistema educativo, as escolas e os professores. Com 
efeito, a montante da realização dos exames, a tutela produz mecanismos poderosos de 
definição, orientação e de prescrição relativamente à maneira como os professores devem 
ensinar e avaliar; a jusante dos exames, sobretudo por via da publicitação dos resultados. 
Assim, é exercido um controlo social, colectivo e, mais do que isso, individual. Este efeito 
produz na avaliação uma intensificação de práticas mais “conservadoras”, mais centradas na 
avaliação sumativa e mais uniformes. 
A descrição e análise dos resultados do inquérito por questionário têm como pano de 
fundo esta visão da sociedade: complexa, em conflito, o que pressupõe uma procura constante 
de adaptação e mudança. Da análise efectuada aos resultados dos inquéritos por questionário 
salientam-se alguns aspectos: a avaliação Interna é percepcionada pelos alunos como uma 
realidade já existente no agrupamento, uma vez que manifestam concordância com a variável: 
“A avaliação interna reforça o carácter burocrático da escola através da reprodução das 
regras de avaliação”. 
Da análise estatística recorrendo a testes não paramétricos – Teste de Correlação de 
Spearman87, resultante da aplicação do coeficiente de correlação de Spearman, com uma 
                                                        
87 A correlação, também chamada de coeficiente de correlação, indica a força e a dilecção do relacionamento linear entre duas 
variáveis. No uso estatístico geral, correlação ou co-relação se refere a medida da relação entre duas variáveis, embora correlação não 
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confiança superior a 99% (para p=.01) confirma-se a existência de diversos factores que 
apresentam uma relação estatisticamente significativa com a nossa variável em estudo “ As 
normas e o regulamento da escola são aplicados” (r =.559); “A escola interage com a 
comunidade” (r =.537); “Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem”( r = 
.578)  e “Os alunos informados, em tempo oportuno, dos assuntos relevantes de política 
educativa” ( r =.622). No entanto, verificamos através do coeficiente de correlação de 
Spearman, para um nível de confiança de 99% (para p=.01), que a variável apresenta uma 
relação estatisticamente significativa com diversas variáveis, sendo esta no sentido positivo, ou 
seja, à medida que existe uma progressão na nossa variável em estudo, existem também outras 
que vão progredindo. Não podemos, no entanto, afirmar a existência de causalidade a este 
facto. 
A avaliação interna favorece a qualidade em Educação. De entre os nossos 
entrevistados há os que admitem que a avaliação é um processo através do qual também se 
pode promover a melhoria da qualidade educativa. Destacamos algumas respostas com 
diferentes fundamentações, nomeadamente: a constituição dos agrupamentos trouxe maiores e 
melhores condições para promoção do sucesso dos alunos, o trabalho em equipa entre ciclos e o 
Currículo não formal, os alunos empenham-se mais, são mais interventivos e mais 
participativos nas actividades e até são eles a ditar as regras do jogo, “tendem a não gostar de 
nada imposto”. 
Neste sentido, a avaliação interna é considerada essencial para a aprendizagem e 
melhoria da organização e da qualidade do serviço educativo. Esta perspectiva está em 
contradição com as teorias que defendem uma complementaridade entre avaliação externa 
e auto-avaliação. Este resultado parece ser o reflexo de uma prática de avaliação externa 
que se tem pautado pela preocupação de medir os resultados, descurando a importância da 
avaliação dos processos, mecanismo fundamental numa política de melhoria 
organizacional e consequentemente de melhoria de resultados. Esta política parece ser 
percepcionada pelos professores e pelos educadores do agrupamento como uma 
dificuldade acrescida ao seu trabalho quotidiano, quando deveria ser uma política 
facilitadora, conducente à reflexão/formação, na linha da investigação-acção, que esbate a 
                                                                                                                                                                        
implique causalidade. Neste sentido geral, existem vários coeficientes medindo o grau de correlação, adaptados à natureza dos dados. O 
coeficiente de correlação de postos de Spearman, chamado assim devido a  Charles Spearman e normalmente denominado pela letra 
grega ρ (rho), é uma medida de  correlação não-paramétrica, isto é,  quando duas variáveis têm valores medidos por uma escala ordinal, 
ele avalia uma descrição da relação entre duas  variáveis.  
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separação da dicotomia teoria/prática. Como afirma Caetano (2004: 13), “…a investigação 
acompanha a acção e a acção surge como um dos processos de investigação para a 
construção de uma compreensão/conhecimento sobre a acção e contextos, sendo este 
conhecimento reinvestido na própria acção, pois visa a sua regulação/transformação”. 
Outros aspectos à luz dos resultados da correlação de Spearman: “Existe uma 
cultura de organização que favoreça a aprendizagem” (r =.588); A oferta cultural é 
diversificada (r = .459); “O Director de Turma tem disponibilidade para resolver 
problemas apresentados pelos alunos” (r =.716); “O Conselho Executivo tem 
disponibilidade para tratar de problemas apresentados pelos alunos” (r =.672) e A 
avaliação interna reforça o carácter burocrático da escola através da reprodução de regras 
de avaliação ( r =.763). Deste modo, verificamos através do coeficiente de correlação de 
Spearman, para um nível de confiança de 99%, que a primeira variável apresenta uma 
relação estatisticamente significativa com diversas variáveis, sendo esta no sentido 
positivo, ou seja, à medida que existe uma progressão na nossa variável em estudo, existem 
também outras que vão progredindo. Não podemos no entanto afirmar a existência de 
causalidade a este facto. 
Também se verifica uma relação altamente significativa entre o profissionalismo 
dos professores, o conteúdo do processo de aprendizagem dos alunos, as relações no seio 
da escola, a integração da organização na comunidade envolvente, o método de gestão 
escolar e as características da escola como espaço de vivência. Todos estes são factores 
determinantes da qualidade da escola, como postula o Conselho da União Europeia sobre 
a avaliação da qualidade da educação básica e do ensino secundário, e tal como é 
referido no Jornal Oficial (1998: 4-5).  
Aferimos que os dados do questionário revelam aspectos manifestamente positivos 
do funcionamento do Agrupamento e das suas condições sócio-organizacionais e 
pedagógicas envolvendo a participação de todos os actores organizacionais, aferindo as 
suas perspectivas acerca de todos os aspectos que possam ser objecto de avaliação interna.  
No estudo empírico, teceram-se algumas considerações que entendemos pertinentes 
relativamente à Avaliação Interna implementada no Agrupamento de Escolas, no período 
de 2005/2010, na certeza porém de que as mesmas se reportam a um contexto específico, 
não podendo por isso ser generalizadas ou transpostas para outros contextos ainda que, 
aparentemente, similares. Principalmente do que é exposto nas sugestões de melhoria e 
aspectos positivos da escola, ressaltam várias discrepâncias e mesmo algumas 
incongruências no que diz respeito a alguns dos tópicos referidos. Isto acontece não só, e 
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em primeiro lugar, em grupos diferentes (por exemplo, nas percepções dos encarregados de 
educação, professores e alunos que apresentam versões por vezes antagónicas da mesma 
realidade), mas mesmo, e em segundo lugar, entre os elementos do mesmo grupo, como 
acontece, em especial entre os professores, existindo docentes que apresentam como 
aspectos positivos aquilo que para outros é necessário mudar. Estes aspectos revertem para 
o carácter ambíguo e político do funcionamento da organização escolar. 
No primeiro caso, há a referir, por exemplo, a opinião dos auxiliares de acção 
educativa, que consideram que a escola está bem apetrechada a nível de equipamentos, 
enquanto professores, alunos e encarregados de educação já não manifestam tanto essa 
opinião. No caso dos alunos consideram ser fundamental que seja criada uma Associação 
de Estudantes – que é, aliás, uma das medidas propostas pelos vários grupos e que reúne 
maior consenso. 
Partindo do princípio apresentado, os actores educativos convocados, com funções 
e saberes diferentes, proporcionaram uma abordagem mais abrangente da problemática da 
Avaliação Interna impondo uma primeira conclusão que era previsível e que passamos a 
apresentar. A posição genericamente assumida pelas diferentes categorias de actores 
relativamente ao objecto de estudo diverge de grupo para grupo. Este facto, em nosso 
entender, traduz a discrepância do papel desempenhado por cada uma das categorias de 
actores, numa relação em que os níveis de poder e de conhecimento da problemática da 
Avaliação Interna, em particular, e da avaliação nas diferentes vertentes, em geral, são a 
priori desiguais, sendo o grupo de docentes aquele que mais se manifestou por estar mais 
expostos no processo de avaliação e, neste momento em particular, mais sentir a pressão da 
avaliação de desempenho, situações que podem pôr em causa o profissionalismo docente e, 
consequentemente, a sua imagem enquanto profissionais. 
Da análise das actas do Conselho Pedagógico, e em consonância com as 
representações denotadas pelas entrevistas, verifica-se um centramento excessivo da escola 
no desempenho dos alunos, mas não na perspectiva da melhoria efectiva das aprendizagens 
e na valorização do saber e do conhecimento. Se é certo que a escola existe em função dos 
alunos, e que estes constituem inevitavelmente o centro da sua acção, não é menos certo 
que a escola é, também, e necessariamente, um agente modificador desse seu objecto de 
acção, que é o aluno, tendo em vista a apropriação de competências e conhecimento 
mobilizável.  
Quer isto dizer que as “taxas de aparente sucesso”, “a quantidade de sucesso e não 
a qualidade de sucesso” e “o facilitismo a que o nosso sistema escolar foi votado”, de 
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acordo com algumas passagens das entrevistas, é a representação dominante, não só entre 
professores, mas como entre outros agentes educativos, o que prefigura um quadro 
preocupante de descrédito em relação à função formativa da escola, mascarada por uma 
preocupação artificial em relação ao sucesso dos alunos. Citando outro entrevistado, nota-
se a emergência pendular do recentramento “na valorização do saber” que em nada é 
antagónica ao recentramento na pessoa do aluno, tal como está definido no Projecto 
Educativo da escola. O aluno frequenta a escola tendo como fim a aquisição de 
conhecimentos e competências, de forma a poder responder da melhor forma às 
solicitações da sociedade. Qualquer concessão a esse nível terá como resultado um 
empobrecimento da pessoa do aluno, que passa a estar no centro apenas por razões 
meramente estatísticas. Para esta desvalorização da componente formativa da escola ou, 
pelo menos, para o facto de esta representação ser tão difundida no pensamento expresso 
dos nossos entrevistados, concorrem vários factores a que não são alheias as opções das 
políticas educativas, onde o papel do professor é, paradoxalmente, desvalorizado ou onde 
estes são hiper-responsabilizados e forçados a “mostrar para evidenciar” no âmbito da sua 
avaliação, em detrimento do efectivo cumprimento da sua função de educador atento às 
deficiências, a nível de competências manifestadas pelos alunos. 
Nota-se, contudo, que também se crê que os alunos do Agrupamento vão bem 
preparados para outras escolas “onde dão cartas”, o que poderá parecer contraditório com 
algumas análises feitas aos dados estatísticos do sucesso académico do Agrupamento. Seria 
bom que futuras avaliações das escolas integrassem dados a respeito dessa evolução e 
integração dos nossos ex-alunos em outras escolas, já que seriam reveladores do sucesso 
ou do insucesso das opções do Agrupamento, que poderão ser mal avaliadas tendo em 
conta qualquer análise comparativa, inevitavelmente incompleta, dos resultados da 
avaliação externa.  
Assim, os testemunhos dos diferentes actores educativos demonstram que a base de 
toda a organização da escola é o trabalho colaborativo e a colegialidade, que nem sempre 
são valorizados e estimulados pela equipa de gestão. Neste sentido, embora a estabilidade 
do corpo docente seja um enorme desafio para a escola, uma das suas características mais 
evidenciadas pelos diferentes actores educativos é a existência de um corpo docente unido 
e que trabalha em equipa. Verifica-se uma permanente interacção entre todos os actores 
educativos, que trocam ideias e reflexões conjuntas, num clima de abertura, de confiança, 
de compreensão e de aceitação de novas ideias, como aliás a nossa observação no-lo 
permite dizer.  
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Consideramos que os professores estão mais preparados, a nível científico e 
pedagógico, para participar neste processo, mas o desconhecimento generalizado dos 
outros actores educativos tem de ser tido em consideração e têm de se convocar estratégias 
que permitam dilui-lo. A conclusão a que chegamos é que a falta de conhecimento e de 
divulgação prende-se, simplesmente, ao facto de a avaliação interna ainda estar apenas na 
mão de professores. É certo que ouvimos a opinião de discentes e de não docentes mas o 
trabalho de reflexão sobre os dados recolhidos tem de ser alargado à participação de outros 
agentes educativos que, actualmente, estão cada vez mais integrados nos diversos órgãos 
da escola e, pela mesma ordem de ideias, também devem participar nesta componente 
essencial da vida escolar. É necessário que também os alunos (eventualmente através de 
um representante da Associação de Estudantes, que urge criar no agrupamento), os 
encarregados de educação e representantes da autarquia se tornem parte integrante da 
equipa de avaliação interna. Se assim for, obviar-se-á a muitos dos obstáculos que têm 
cingido os resultados da avaliação interna apenas à esfera docente. 
 O envolvimento destes novos parceiros neste processo de avaliação proporcionará, 
no nosso entender, o espoletar de uma dinâmica que terá como efeito principal um maior 
compromisso destes actores educativos na resolução dos problemas do agrupamento, 
tomando conhecimento, por dentro, das contingências que enquadram a vida escolar, ao 
mesmo tempo que tais representantes serviriam de ponte entre o grupo educativo a que 
pertencem e o núcleo funcional da escola, onde se concentra todo o processo reflexivo que 
deverá servir de referência para tomadas de decisões. 
Em segundo lugar, há a referir alguns constrangimentos e preocupações em relação 
ao momento actual da vida escolar que relevam do carácter ambíguo e flutuante do quadro 
legislativo em vigor. Novamente, são os docentes que manifestam estas preocupações, a 
que os outros actores educativos se mantêm alheios. Os docentes referem a necessidade de 
desburocratizar os procedimentos, de modo a canalizar a sua energia produtiva para uma 












































A tarefa de concluir esta investigação parece-nos extremamente difícil, 
particularmente, quando nos propusemos reflectir sobre a problemática da avaliação das 
escolas mais propriamente a avaliação interna, num Agrupamento de Escolas. Acreditamos 
que a avaliação deve estar ao serviço da melhoria do desempenho das instituições 
educativas (Guerra, 2002a: 77) e concordamos também com as vantagens da avaliação 
interna: “há um melhor conhecimento do contexto da escola, da sua história e das suas 
principais características, dos problemas que possam ter existido no passado e que 
condicionem o presente, e da relação entre os diversos dados obtidos” (Marchesi, 2002: 
35).  
Em maior ou menor grau, com este trabalho pretendemos cimentar as vantagens 
anteriormente referidas, numa lógica pedagógica e não numa lógica obediente à pressão 
política e social exercida sobre a necessidade de disponibilizar informação relativa ao 
“desempenho” das escolas e ao favorecimento do debate sobre a “qualidade” e a 
“excelência” das organizações escolares. Sabemos que estes últimos aspectos têm 
conduzido a uma preocupação cada vez maior em desenvolver competência científica para 
as tarefas de avaliação, nomeadamente, de avaliação das escolas mas que nem sempre 
revelam do carácter pedagógico que qualquer tipo de avaliação deve revestir. 
Diferentes teorias e paradigmas sociológicos produzem diferentes conceptualizações 
relativamente à natureza e à importância da avaliação em contextos e tempos distintos. É 
alicerçado nestas conceptualizações que o conceito de avaliação, enquanto conceito social 
e historicamente construído, se fundamenta. No domínio da educação, muito 
particularmente, a avaliação não deve descurar as pessoas em função dos números, embora 
saibamos que a tendência que há alguns se vem afirmando, é a de encarar a avaliação sob 
uma perspectiva em que a prestação de contas assume cada vez maior relevância bem 
como, associada a esta, a ideia de mercado educacional. Com o nosso trabalho, quisemos 
alertar para este facto, mas não quisemos consolidar a sua defesa académica. O que esteve 
na base da nossa intenção, isso sim, foi abordar uma problemática de investigação, onde 
nos interrogámos de que forma diferentes actores educativos, com os seus diferentes 
interesses e racionalidades, viam a as condições sócio-organizacionais e pedagógicas que a 
escola como organização apresenta, quando sujeita a um processo de “melhoria” da 
qualidade através da avaliação interna. Os resultados, como já dissemos, revelam, 
simultaneamente, o carácter burocrático, político e ambíguo da escola como organização. 
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O carácter burocrático, político e ambíguo da escola como organização é confirmado 
pelos dados recolhidos com as diversas técnicas metodológicas convocadas e também é 
fruto das próprias concepções académicas sobre a avaliação no contexto da globalização, 
tal como expusemos no início deste trabalho e, particularmente, quando reflectimos sobre 
avaliação, eficácia, eficiência e qualidade e mesmo quando apresentámos alguns traços 
mais salientes do desenvolvimento das Politicas Educativas e de Avaliação na União 
Europeia e em Portugal, fazendo uma análise aos normativos e programas de Avaliação 
das Escolas em Portugal.  
Assim se pode reiterar que fruto de várias orientações políticas, a autonomia 
decretada das organizações escolares tem vindo a contribuir decisivamente para a 
formatação de um sistema de ensino enquanto sector prioritário para aplicação de 
instrumentos, metodologias e práticas que visam a qualidade em educação. O estudo 
empírico que desenvolvemos mostrou que a escola não possui autonomia construída que 
seja suficiente para construir uma avaliação interna participada ao invés de uma avaliação 
interna decretada. Veja-se que, também no nosso caso, a avaliação emerge como 
procedimento necessário para a melhoria da qualidade, uma qualidade que é estipulada 
através de “indicadores de qualidade” em vez de construída, efectivamente, a partir da 
qualidade que a organização já possa possuir mas que é ignorada, porque somente pensada 
em termos daquilo que se estipula poder ser medido, comparado, sujeito a ranking… 
Ora quando assim estreitamente pensadas, a qualidade e a avaliação podem não ser 
susceptíveis de mostrar a relação estreita entre a escola e a organização burocrática, por um 
lado, a escola enquanto organização politica, por outro e, ainda, a escola como organização 
ambígua, enquanto configurações organizacionais que, ao actuarem em simultâneo ou em 
diferido, influenciam a estrutura e os contextos da acção organizacional. O que o nosso 
estudo mostra é que apesar do reforço da burocracia e do carácter regulador das acções 
organizacionais se assiste, no plano de acção organizacional, tanto a uma configuração da 
escola como um locus de reprodução de normas formais que configuram a escola como 
uma organização burocrática, como a um locus organizacional repleto de ambiguidades e 
politicidades várias.  
Partindo do princípio apresentado, os actores educativos da(s) nossa(s) amostra(s), 
com funções e saberes diferentes, proporcionaram uma abordagem mais abrangente da 
problemática da Avaliação Interna, impondo uma primeira conclusão que permite 
reafirmar esse mesmo princípio: A posição genericamente assumida pelas diferentes 
categorias de actores relativamente ao objecto de estudo diverge de grupo para grupo. Este 
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facto, em nosso entender, traduz a discrepância do papel desempenhado por cada uma das 
categorias de actores, numa relação em que os níveis de poder e de conhecimento da 
problemática da avaliação são diferentes. 
Da análise aos dados empíricos do agrupamento ressaltam duas ideias claras e 
antagónicas que se nos afiguram importantes: Por um lado, a grande preocupação com os 
resultados evidenciada na análise documental e nas entrevistas, ou seja a prestação de 
contas à comunidade e aos serviços centrais do Ministério da Educação são reveladores da 
“autonomia decretada”. Os resultados reflectem as expectativas dos serviços da 
administração central burocrática construída na base da racionalidade instrumental e 
previsibilidade dos resultados. Os serviços centrais partem do princípio de que os meios 
disponíveis são necessários e suficientes e têm a qualidade requerida para interpretar 
correctamente as normas e os procedimentos para alcançar as intenções veiculadas pelas 
orientações centrais o que, efectivamente, nem sempre é assim interpretado pelos diversos 
actores. Por outro lado, a cultura organizacional reflectida nos dados dos inquéritos por 
questionário, evidencia uma “autonomia construída” assente na iniciativa, na criatividade, 
na capacidade crítica e inovadora dos actores escolares. Esta é, provavelmente, uma 
manifestação de que a escola é efectivamente uma organização com uma dinâmica própria, 
capaz de criar fenómenos educativos e produzir uma nova realidade, susceptível de 
proporcionar novos ensinamentos e novas aprendizagens e suscitar posições discursivas a 
ela adaptadas. 
Na investigação empírica, detectámos, ainda, alguns sinais ou elementos que 
colocam limites à participação dos pais (não resultou claro se a nível da participação 
educativa, se da participação organizacional, mas temos a convicção que as duas formas de 
participação são afectadas pelo mesmo constrangimento), no agrupamento objecto de 
investigação, de natureza exógena à organização. Os encarregados de educação 
entrevistados referiram que um dos principais obstáculos a participar como gostariam na 
vida da escola dos seus filhos, era a disponibilidade de horário, embora a escola já tenha 
disponibilizado alguns períodos de atendimento fora dos seus horários laborais, mas 
mesmo assim a escola está muito dependente de uma estrutura funcional burocratizada, de 
serviço público.  
Os dados recolhidos relativamente às questões das entrevistas relacionadas com o 
conhecimento dos docentes em relação à avaliação das escolas em geral revelam que, para 
além da avaliação das aprendizagens dos alunos, os professores não estão preparados 
técnica e cientificamente para desenvolverem outro tipo de avaliação, justificando o 
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desconhecimento com a falta de formação, quer a nível da formação inicial, quer da 
formação contínua. Será então oportuno lembrar que estas lacunas de formação devem ser 
colmatadas antes mesmo de ser exigido aos professores que desempenhem uma tarefa que 
eles próprios afirmam ser incapazes de concretizar e que implica competência técnica e 
rigor científico. 
Do estudo conclui-se, também, e sem querer repetir, que a avaliação interna é 
percepcionada como uma realidade já existente no agrupamento. É considerada essencial 
para a aprendizagem e melhoria da organização e da qualidade do serviço educativo, o que 
não acontece com a avaliação externa, que não é desejada. O desenvolvimento do processo 
de avaliação interna depende, essencialmente, da própria organização, onde a articulação 
entre os diferentes órgãos de gestão e a falta de colaboração entre os docentes são 
percepcionados como dificuldades a superar. Este processo deve ter a intervenção de todos 
os elementos da comunidade, havendo necessidade de melhorar os canais de comunicação. 
 Os professores e educadores de infância deste agrupamento têm a percepção de que 
a avaliação interna é um mecanismo eficaz na construção de um processo identitário e na 
melhoria da prestação educativa, pelo que a organização escolar deve aprofundar a sua 
implementação. 
Por último, tendo em atenção a finalidade e as vantagens da avaliação nas 
organizações educativas, não se compreende que não sejam os próprios actores das 
próprias escolas que, de forma espontânea, desencadeiem mecanismos de autoavaliação 
alicerçados numa dinâmica de intervenção capaz de garantir a mudança necessária. Pelo 
que nos é dado observar, verificamos que muitas das iniciativas de avaliação, levadas a 
cabo nas nossas escolas, resultam de decisões/imposições externas que envolvem apenas 
uma parte da comunidade educativa (essencialmente professores), não existindo qualquer 
feedback para os outros interlocutores. Este estudo empírico poderá ser um contributo para 
focalizar futuras intervenções a partir do trabalho desenvolvido por todos para todos. Fazer 
com que a comunidade educativa, e não só os professores, sintam a necessidade da 
avaliação das escolas e disponham de conhecimentos técnicocientíficos, assim como dos 
recursos (humanos, materiais e financeiros) necessários para assegurarem a mesma será, 
portanto, uma prioridade. 
Neste sentido, pensamos que o aspecto mais específico da construção de realidades 
educativas assentes em relações do tipo comunitário é a dimensão de transformação social 
e a possibilidade de as relações verticais e assimétricas de poder serem substituídas por 
formas cooperativas e solidárias de construção do processo educativo e da sua avaliação, o 
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que não inibe as discussões necessárias, o que não anula as politicidades, as ambiguidades 
e as várias subjectividades na escola como organização educativa. O que verificámos neste 
estudo é que este agrupamento, pese embora a burocracia que sobre ele pesa, ou se calhar 
por causa disso (socialização burocrática), possui uma cultura organizacional própria, que 
parece conferir-lhe um rosto, reflexo da sua identidade plural, uma identidade em 
construção, merecedora de um aprofundamento e discussão.  
Pensamos, então, que a avaliação das escolas, legalmente prescrita, só faz sentido 
se estiver associada com uma política activa de promoção de autonomia da gestão escolar, 
e com uma política activa de descentralização da administração da educação onde a 
autonomia seja responsabilidade, onde a burocracia se conjugue de forma efectiva com o 
poder dos actores de a aceitarem e legitimarem, ou de a contrariarem, dentro do espaço 
ambíguo que é a organização escolar. Em suma, defendemos a proposta de uma avaliação 
institucional formativa, qualitativa e prospectiva, até porque temos consciência que a 
pressão para a melhoria dos resultados escolares, no quadro da prestação de contas pela 
escola, transformou-se na principal estratégia de mudança educativa neoliberal ligada a 
uma lógica de mercado da educação que confere aos “clientes” a possibilidade de livre 
escolha da escola a partir da publicação de rankings, facto que menospreza todas as 
concepções de educação que a consideram como um fenómeno que deve ser amplo e 
abrangente. 
No entanto, pese embora os bons princípios desta argumentação, não podemos 
esquecer que as demandas externas: sociais, políticas e económicas, étnicas, entre outras, 
vivem-se de modo complexo nas instituições educativas, cada vez mais elas são feitas de 
processos de diferenciação e convergência. A obtenção da maior eficiência, do lucro e da 
produtividade, o reduzir a lógica das organizações educativas às lógicas das organizações 
mercantis levam a negligenciar o carácter essencialmente social e relacional dos processos 
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89 Embora, em termos formais, tenhamos optado por um único guião, o qual serviu de fio condutor em todas 
as entrevistas, em termos de aplicação, o mesmo foi adaptado a cada um dos nossos entrevistados, tendo em 
atenção o cargo que os diferentes actores desempenhavam. Durante o decorrer da entrevista, outras pequenas 
interpelações poderão ser lançadas, com o objectivo de reposicionar o diálogo ou clarificar alguma das 
questões levantadas. 
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Nº Entrevista ………….………. Idade ………… ………. Sexo ……….……………. ….  
Formação Académica………………………………………...…………………………… 
Situação Profissional………………………………………………………………………. 




A avaliação interna das escolas é um processo de recolha e tratamento de informações sobre as 
escolas do Agrupamento, levado a cabo por membros da sua comunidade educativa cujo enquadramento 
legal é a Lei nº 31/2002 de 20 de Dezembro, tem carácter obrigatório. 
  
1. O que pensa deste modelo de avaliação das escolas? 
 
2. Que modalidades de avaliação de escolas conhece? 
 
3. Que vantagens reconhece na sua realização da avaliação interna?  
 
4. Terá esta avaliação impactos social e económica? Porquê? 
  
5. Que pensa da participação da comunidade educativa no processo de avaliação interna? 
 dos encarregados de educação? 
 da autarquia? 
 dos Professores? 
 da Associação de Pais? 
 
6.Será que a avaliação interna reforça o carácter burocrático racional da escola através da reprodução 
das regras de avaliação supra-organizacionalmente definidas? 
 
7. Terá a avaliação a produção de outras regras alternativas, o que confere à escola um carácter de 
ambiguidade organizacional que se contrapõe à lógica da racionalidade burocrática? 
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8. "a organização escolar como locus atravessado por múltiplos interesses” e “jogos de poder” Que 
comentário faz a esta afirmação? 
9.Que autonomia têm os professores e aproveitam para fazer valar a sua avaliação interna? 
10. Que relação estabelece entre a avaliação das escolas e o alheamento face aos problemas do ensino 
público? 
11. Qual a sua opinião relativamente aos agrupamentos? 
12.Tem conhecimento que está a decorrer um processo de avaliação interna neste agrupamento? 
 Como é que se desenvolveu?  
 Como reagiram os diferentes actores (professores, alunos, auxiliares, pais/E.E.)? 
  Que vantagens ou inconvenientes trouxe ao modo de funcionamento do agrupamento? 
 Teve conhecimento do conteúdo do seu relatório? De que forma? 
13. Qual a sua opinião no que respeita: 
 À burocracia no agrupamento? 
 Aos Regulamentos e normativos? 
 À difusão da informação? 
 
14. Para além do que disse, gostaria de acrescentar algo que não tivesse sido abordado e que entenda 





Muito Obrigada pela sua disponibilidade e colaboração 
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Entrevista Nº: 16 Idade: 55                                       Sexo: Feminino  
Formação Académica: Licenciatura  
Situação Profissional: Professora                                   Tempo de serviço: 33 
Outras Habilitações: Representante da Autarquia 
Perfil do Entrevistado: Não Docente  
 
1. O que pensa deste modelo de avaliação das escolas? 
 
1. Do que eu conheço concordo. Porque não conheço o procedimento de forma muito minuciosa, mas o que 
conhece acho que é importante, acho que é fundamental. 
 
2. Que vantagens reconhece na sua realização da avaliação interna?  
2. Nós só podemos traçar objectivos e estratégias se conhecermos a realidade, as dificuldades e as 
potencialidades de forma a transformar os mesmos problemas em oportunidades, senão, não é possível. 
 
3. Terá esta avaliação impacto social e económica? Porquê? 
 
3. Senão também não faz sentido, tem de ter, tem que ter impacto social porque é fundamental, já disse atrás, 
que não reconhecemos, reconhecer a realidade, e para traçar objectivos comuns para organizar uma 
comunidade é fundamental que a gente se conheça para uma marca comum. Para que se …. Toda a 
comunidade, não é, …. E um objectivo comum, isso para mim é que é essencial. Impactos económicos tem, a 
médio e a longo prazo, na medida que quanto melhor a escola prestar o serviço público que tem que fazer 
melhor cidadãos, mais qualificados, melhor eles trabalham e melhor eles exercem, quer seja na perspectiva 
profissional quer seja na construção do seu projecto de vida e, portanto, isto tem impactos a todos os níveis. 
 
4. Que pensa da participação da comunidade educativa no processo de avaliação interna? 
 dos encarregados de educação? 
 da autarquia? 
 dos Professores? 
 da Associação de Pais? 
 
4. É fundamental, as exigências que a comunidade hoje traça, a comunidade no sentido lato, para as escolas 
não se compadece com as escolas fechadas sobre si próprias, como o modelo passado, quer dizer nós não 
podemos estar a trabalhar no presente e em função da construção de um futuro com um modelo passado, 
retrógrado, portanto isso não é possível. O concurso de diferentes entidades, cidadãos, instituições na 
construção de um projecto na educação é fundamental até para o enriquecimento da própria escola que deixa 
de ter uma visão muito restrita, muito fechada e passa a ter o concurso de diferentes perspectivas e isso é 
enriquecedor. Por outro lado a partilha de responsabilidades com a comunidade obriga a que todos sintamos 
 ________________________________________________________________________________________ 
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que a escola é nossa que temos um objectivo e até as criticas ou o olhar de pesar que muitas vezes a cidade 
olha a escola se nós todos formos envolvidos nesta partilha do desenvolvimento da escola, o olhar vai ser 
necessariamente diferente porque vai ser o olhar sobre nós próprios. 
O que eu acho é que nós temos e isso só se constrói fazendo como é evidente, o caminho faz-se caminhado, 
cada entidade ter noção do seu papel e portanto não ultrapassar as suas competências e o seu papel no 
respeito mútuo e vai se fazendo numa primeira fase é natural que haja alguns excessos e algumas hesitações o 
que é preciso é encontra esse caminho cada um tem as suas competências, o seu papel mas isso é 
enriquecedor porque a escola hoje tem exigências que não tinha antes. 
 
5.Será que a avaliação interna reforça o carácter burocrático racional da escola através da 
reprodução das regras de avaliação supra-organizacionalmente definidas? 
 
 
5. Conflitos? Eu não sei se são exactamente conflitos. Do que eu conheço e como participo nos conselhos 
gerais e participo em muitas assembleias muitos relatórios foram apreciados e portanto apresentados e 
portanto do que eu conheço eu não falaria tanto em conflitos porque para isso era preciso estar dentro da 
escola, mais dentro se calhar para perceber. O que acho é que falta cientificidade e rigor, quantificar as coisas 
mas isso, o caminho, como eu disse, faz-se caminhando, é um trabalho novo para as escolas, para fazer uma 
avaliação é preciso como eu disse quantificar, e depois também, atribuir rigor numérico às coisas, e muitas 
vezes alguns relatórios são baseados em pressões, não tem precisões e não tem cientificidade, não tem rigor, 
não tem números, não assenta em números, uma coisa menos rigorosa, isto também depende, o que se nota 
nalgumas escolas, e eu intervenho quando a gente faz um reparo há de facto muita abertura para aceitar as 
sugestões e portanto sinto que há um clima de abertura, de disponibilidade para aprendizagem para fazer 
melhor e para acolher sugestões, isso sim. O que não há é hábitos. Como não há hábitos de registo, porque é 
preciso registá-los, não há hábitos de se impor objectivos e metas quantificadas, numéricas, números mesmo, 
depois a avaliação também falha, porque peca, porque é muito baseada, até diria mesmo, é muitas vezes ao 
olhómetro. 
 
6. Terá a avaliação a produção de outras regras alternativas, o que confere à escola um carácter 
de ambiguidade organizacional que se contrapõe à lógica da racionalidade burocrática? 
 
 
6. Não, não acho. Eu não acho mesmo. Isto tem que ser um instrumento, não pode ser um fim. A avaliação 
não pode ser um fim, é um instrumento. O fim é melhorar e as melhores escolas são aquelas que melhoram 
sempre, continuamente. E portanto, se isto for encarado pelas escolas como um instrumento, e eu acho que 
tem de ser.  É evidente que se a escola vir a avaliação como um fim, um fim em si, cumprir a avaliação e que 
se mete num dossier e não usa aquilo como instrumento para melhoria, para investir na escola, então é uma 




8."a organização escolar como locus atravessado por múltiplos interesses e “jogos de poder” Que 
comentário faz a esta afirmação? 
 
 
8. Múltiplos interesses, há. Jogos de poder, há. Onde há interesses há poder. O exercício da democracia em 
sim mesmo, há jogos, jogos dá a ideia de ser uma coisa (…) há de facto ideias diferentes protagonizadas por 
pessoas diferentes que tentam aplicar, experimentar as suas ideias na prática. Mas isso é onde há seres 
humanos, onde há cidadãos. Mas isso é salutar. Se nós virmos como jogos de poder, com a carga negativa 
que isso tem, é mau, mas se virmos como o exercício da democracia é bom. É preciso ver como o exercício 
da democracia. 
9.Que autonomia têm os professores e aproveitam para fazer valar a sua avaliação interna? 
 
9. Eu creio que no estado democrático em que vivemos têm toda a autonomia. Só que a avaliação interna que 
fazem da escola é do corpo, que são os professores, depois há outro corpo que sãos os pais, depois é 
comunidade, depois sãos os alunos e é na conjugação das diferentes perspectivas que se tem o resultado, e 
que é diferente (…) eu acho que têm toda a autonomia. 
 
10. Que relação estabelece entre a avaliação das escolas e o alheamento face aos problemas do ensino 
público? 
 
10. Eu não acho que haja alheamento. Hoje exige-se tanto às escolas e à educação são (?) de jornais. Não há 
alheamento, nem por parte dos pais dos alunos, nem da comunidade, há uma intervenção. E como está muito 
sobre a mira, porque hoje qualquer coisa corre mal na sociedade, por exemplo, há muito alcoolismo a escola 
tem de resolver, há muitas mortes na estrada a escola tem de resolver, portanto, a escola saiu dos muros do 
seu fechamento e agora parece que é a solução para tudo, portanto, estamos a encontrar um caminho, eu não 
creio que haja um alheamento. Há excessos de responsabilização na escola, a escola não é para (?) todos os 
males da sociedade, portanto (…) Mas estas exigências trouxeram uma carga muito grande às escolas e por 
sua vez uma carga muito grande aos professores. Eu creio que tem a ver com o estarmos num tempo de 
viragem, e é aquela história do pêndulo há que chegar ao centro! 
 
11. Qual a sua opinião relativamente aos agrupamentos? 
 
11. Estou absolutamente de acordo. Eventualmente, poderia haver outro modelo, ou poderia haver outro 
território, mas em Guimarães acho que nem há (…) Os acertos que havia a fazer têm sido feitos e de forma 
pacífica, com a concordância dos diferentes actores. Creio que só têm vantagens. Quebrou o isolamento, 
havia escolas de dimensão muito pequena que não favorecia o trabalho pedagógico e por outro lado não 
favorecia, também, a sociabilização dos próprios alunos, portanto, havia de facto um resultado negativo em 
função deste isolamento que os agrupamentos vieram resolver. Queria deixar aqui, a tónica nas questões 
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pedagógicas e no sucesso: a constituição dos agrupamentos trouxe maiores e melhores condições para 
promoção do sucesso dos alunos, que é o que nos deve interessar. E isto depois (…) que são os recursos, 
depois dos recursos é o serviço de todos, criou por lado a promoção do sucesso e esbateu as diferenças entre 
diferentes níveis de ensino e diferentes (…) aos diferentes recursos. E, portanto, estou de acordo. 
 
12.Tem conhecimento que está a decorrer um processo de avaliação interna neste agrupamento? 
 Como é que se desenvolveu?  
 Como reagiram os diferentes actores (professores, alunos, auxiliares, pais/E.E.)? 
  Que vantagens ou inconvenientes trouxe ao modo de funcionamento do agrupamento? 
 Teve conhecimento do conteúdo do seu relatório? De que forma? 
 
12. Tem. A avaliação interna nas escolas e a construção de um projecto educativo, desde o pré-escolar até ao 
9º ano e na () até ao 12º ano obriga a escola a ter uma visão muito mais ampla e um horizonte maior e uma 
visão global. E, portanto, deixa de haver aquele espartilho em que cada escola era, quase, um ciclo de ensino, 
um universo pequenino e isto criou uma dimensão e uma sustentabilidade muito maior. 
 
13. Qual a sua opinião no que respeita: 
 À burocracia no agrupamento? 
 
13. Não sei, não estou focada em nenhum agrupamento específico, estou focado em todos. Portanto, não 
tenho pormenores da vida quotidiana. / Acho que foi apresentado em Conselho Geral. 
 
 Aos Regulamentos e normativos? 
13. Não tenho conhecimento para isso. O que eu sinto é que nalguns agrupamentos, não neste em particular e 
pode não interessar, é que se está a construir a ideia de que a avaliação deve ser um instrumento para depois 
ser utilizado na construção do projecto educativo. Mas isto, é um processo que ainda está em construção, mas 
não posso referir esse agrupamento em particular. 
 À difusão da informação? 
 
13.A apresentação pública, acho que era importante, juntar os actores e fazer essa apresentação pública. Nós 
temos uma tendência que é viver em filos, quer dizer, os professores vivem para (…), os pais para outros, os 
planeadores da cidades outros, os políticos outros, os criadores outros e não temos muito o hábito de juntar 
diferentes actores, com diferentes funções, com diferentes profissões, e, portanto, diferentes perspectivas na 
mesma acção. Eventualmente, uma apresentação pública seria interessante, pública no sentido de juntar esses 
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diferentes intervenientes, e promover essa discussão, porque vai cimentar a relação entre os diferentes actores 
que intervêm na escola e vai reforçar o sentimento de pertença à escola - visão da escola que é de todos e é 
nossa. É uma estratégia para reforçar a escola, a escola no sentido lato, todo agrupamento. E a utilização 
deste documento como instrumento e não como um fim em si. 
 
14. Para além do que disse, gostaria de acrescentar algo que não tivesse sido abordado  e que entenda 
pertinente para a abordagem da problemática em questão? 
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Entrevista Nº: 8 Idade: 42                                   Sexo: Masculino 
Formação Académica: Ensino Secundário 
Situação Profissional: Vendedor                               
Outras Habilitações: Elemento da Associação de Pais Entrevista 
Perfil do Entrevistado: Não Docente  
 
1.Conhece a avaliação interna? 
1.1Tem conhecimento do modelo, o concorda com o modelo de avaliação? Que vantagens advêm? 
 
Não discutindo o modelo de avaliação. A avaliação trás muitas vantagens escola, só se pode saber se 
está bem ou mal, se for avaliada. 
 Concordo plenamente avaliação, concordo com os testes nacionais, para aferir, só avaliando é que se sabe o 
que está a correr bem ou mal. Depois há duas formas de analisar os resultados pela positiva ou pela negativa, 
infelizmente vai sempre pela negativa, eu acho que não vou pela positiva, deve-se saber o que está mal para 
melhorar. 
2.Terá esta avaliação impactos a nível social e económico? Porquê? 
 
Se for para melhorar é sempre positivo, tudo o que for para melhorar é sempre positivo. Volto a dizer, 
depende da forma como se analisa a avaliação que se fez. Depende daquilo que se queira retirar dela. 
 Assim temos por exemplo: o caso concreto do teste de matemática se os resultados nesta escola compradas 
com os de outra escola, mas eles tem sempre de ser comparados com outras, não é com esta. Imaginemos que 
temos uma media inferior nós temos é que melhorar não criticar, o que me custa muitas vezes critica-se 
aquele resultado não é para isso que serve. 
Com a avaliação interna duma escola deve ter o mesmo objectivo, ou seja nós devemos saber o que está mal 
para melhorar, não é para criticar, critica-se muito acho. Só assim é que a escola anda para a frente e se a 
escola andar para a frente ganhamos todos 
 3.Que pensa da participação da comunidade educativa no processo de avaliação interna? 
 dos encarregados de educação? 
 da autarquia? 
 dos Professores? 
 da Associação de Pais? 
 dos alunos? 
  
Eu tenho a minha opinião muito clarinha, só todos juntos é que a escola anda para a frente, mas infelizmente 
a escola afasta-se dos pais.  
Acha? Acho. 
A escola não quer os pais a avaliar de maneira nenhuma e perde-se uma oportunidade de ouro. Ninguém 
pense que os pais vêm para aqui a dizer mal. Isso é um conceito. Se calhar um dia vão ter uma surpresa 
enorme. Não vão dizer mal nem vão dizer bem isto é assim. A opinião dos professores a opinião dos 
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funcionárias a opinião dos pais a média um … deve ser muito idêntica se calhar a os melhores resultados vão 
vir dos pais. Os pais não querem interferir no trabalho dos professores de maneira nenhuma e aliás, sou 
sincero, a maior parte dos pais não quer avaliar. E quanto menos que se tiver que fazer melhor, isso é lógico, 
que ninguém quer estar com esse trabalho. Agora quando a escola tiver cá os pais e consiga que eles tenham 
que avaliar, eles aí vão ter de conhecer a escola é meio caminho andado. Uma coisa é que se houve outra é o 
que está cá dentro, isto é como em todo o lado, há gente boa e há gente má como lado não tenhamos ilusões 
disso. No dia em que a escola e perdeu-se uma oportunidade de ouro não os ter metido a sério na avaliação 
dos professores, oportunidade de ouro mesmo, até porque a percentagem era tão pequenina tão pequenina que 
não tinha influencia nenhuma, mas íamos ter os pais na escola. 
Na autarquia ela é importante na avaliação interna?  
 
Depende daquilo vamos avaliar por exemplo os pais na avaliação dos professores acho que sim a autarquia se 
calhar já não, não interessa não é função deles. Os pais interferem em todo o processo, no espaço físico dos 
nossos filhos os professores que educam os nossos filhos a autarquia só no espaço físico. 
Na sua experiência, quais são os principais conflitos que a avaliação interna tem suscitado? 
 
Isso é lógico, isso acontece na minha empresa acontece em qualquer lado. Nos vamos avaliar grupos e a 
escola também tem grupos os departamentos (acho que é assim que se chama). É caro que há conflitos isso é 
lógico, um quer ser sempre melhor do que o outro. Eu falo no meu emprego que somos avaliados diariamente 
e mais do que isso somos comparados que ainda é pior a pior coisa que há é a comparação este faz aquele não 
faz. É uma questão de hábito. Tem gerar conflito obrigatoriamente, o que cada um encara como quiser, uns 
podem dizer que me estão a tratar mal outros podem encarar estão-me a dizer o que faço mal para fazer 
melhor, tudo depende da forma como encaramos, não passa disso. Quer queiramos quer não, não somos todos 
iguais. Na minha empresa há bons vendedores, maus vendedores e péssimos vendedores, na escola há bons 
professores, maus professores e péssimos professores.  
Será que a avaliação interna reforça o carácter burocrático da escola (por exemplo, através da 
necessidades de cumprir à risca os normativos emanados do Ministério)?  
 
Não, usando um termo a montanha pariu um rato é mesmo assim. Se alguém preencher o questionário de 
avaliação preenche aquilo e vai embora, se à volta daquilo à papeis, à papeis, eu mostrar minha secretária até 
se assusta, nós hoje vivemos rodeados de papéis para qualquer coisinha. Tudo faz parte para chegar ali. É 
preciso definir o modelo de avaliação que se quer e trabalhar. 
Há muito papel mas é necessário nós não podemos viver sem isso, nós temos que avaliar tudo. Há áreas que 
posso falar mas há outras que não conhece, não sei, mas temos que o fazer. Os pais podem que avaliar, os 
professores têm que avaliar, os funcionários podem que avaliar e a Direcção tem que avaliar tudo. O 
professor também pode avaliar a escola, a direcção, pode avaliar tudo. 
No fim vai juntar tudo e vão sair as estatísticas que é isso que vale no fim não é a opinião de um grupo 
pequeno que vai mudar a da maioria de maneira nenhuma. Eu sei que custa mas [As estatísticas são 
ingratas] podem se ver pela parte negativa ou pela parte positiva. 
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A escola não quer cá os pais. A escola quer os pais para se queixar dos filhos, mas não querem os 
pais de maneira nenhuma para dar opinião, os professores são pais e não há dúvida que todos querem o 
melhor professor para os seus filhos. Os pais sabem quem é o bom professor do filho. No dia em que a escola 
trouxer os pais e o deixar dar opinião. O problema é que a escola aceite aquilo que os pais dizem quando não 
é bom e volto a dizer em 10 opiniões que os pais emitam, se calhar 3 ou 4 negativas  a surpresa é que  as 
outras são positivas. Quem conhece os professores melhor do que nós através dos nossos filhos dos resultado 
deles através da relação deles. E nós sabemos que o nosso filho é mais motivado naquela disciplina do que na 
outra e noutra nem quer ouvir falar e há sempre razões por trás disso. Sabemos quem é o professor de 
Matemática de Geografia mas não conhecemos o nome. 
4.Que relação estabelece entre a avaliação das escolas e o alheamento face aos problemas do ensino 
público? 
Aqui o grande objectivo é levar o ensino público para o caminho particular quando eu julguei que fosse o 
contrário. Julguei que fosse o contrário particular a adoptar o modelo do público o objectivo é o oposto 
[mercado] Daqui a pouco o escolas vão começar a disputar alunos. Estão a disputar alunos uns aos outros. A 
escola pública está a competir entre ela. Isso é bom para todos, porque nós pais pois, podemos optar onde 
vamos por o meu  filho. [Isso é bom, porque esforça-se por atrair alunos] tem que se melhor atenção com 
o Ranking muito cuidado, porque nós ali vemos o nº final e o nº final chega-se lá de muitas maneiras. O 
envolvimento dos pais na escola. Ainda não há muitos anos que diziam lá fora que a escola podia pintar o 
pavilhão e eu respondia fosse o problema da escola o pavilhão, ela estava super lotada ou seja um 
desconhecimento total do que se passa cá dentro. Depois sai no jornal que esta escola tem esta posição nos 
ranking se uma pessoa olha para aquilo e desconhece o que se passa cá dentro. 
Nós dizemos que Alunos vão daqui para o secundário e dão cartas, são dos melhores no secundário são coisas 
que nós (AP) sabemos. Tem uma percentagem de sucesso enorme. Ainda à dias discutíamos isso em que 
dizíamos que os professores daqui devem ser muito exigentes porque os alunos saem com uma média alta. 
[Temos trabalhado muito em reuniões com os pais, com os professores para atingir o sucesso dos 
alunos] Esta escola se conseguiu aguentar estes anos todos tinha que ser boa senão tinha falido. A ideia que 
nós temos é que os nossos alunos no secundário dão cartas, atenção que escola que os prepara melhor não é a 
escola que dá melhor nota. 
5.Qual a sua opinião relativamente à constituição dos agrupamentos? Terá essa constituição influência 
relativamente à avaliação interna das escolas?  
As escolas estão sempre melhor juntas, mas falta muito para unir o agrupamento das primárias com a EB23, a 
distancia física é pequenina, mas ainda há muita coisa a separar a eb1 da escola mãe, não sei dizer qual é a 
formula, trabalham todos no mesmo mas há uma separação muito grande [os parente pobres] ou os parentes 
ricos o que tem de mau tem por vezes de bom porque tem uma liberdade quer queiram quer não e o resto da 
escola não a têm. As entradas principalmente é gritante, mas não é só por aí que queremos ir. A fórmula não 
sei qual é? Ter aqui os miúdos desde o1º ao 12º se calhar também não, talvez ter de passar por cá todos os 
dias. Não há fórmulas mágicas, conheço bem pois, tenho uma filha na primária e tenho outro aqui no 9º. O 
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espaço físico é curto, há uma separação muito grande. No 1º ciclo o professor é titular de turma e não quer 
abdicar desse estatuto, está ali no cantinho dele, é como eu digo isto funciona para o bem e para o mal. No 
dia em que ficar mais envolvido na vida do agrupamento é capaz de perder a autoridade que tem na turma. 
Há um alheamento das duas partes. Nas eb1, era a escola da ponte, uma coisa tem linda! Tão linda, só tenho 
pena que ela seja tão longe não é longe mas não é fácil chegar lá. Aquilo é o objectivo máximo do ensino 
fazer com que a criança aprenda. Só que lá está acaba o professor titular da turma. As EB1 não abdicam desta 
autoridade e não estão para perder esses estatutos. 
6.Tem conhecimento que está a decorrer um processo de avaliação interna neste agrupamento? 
Tem conhecimento da avaliação interna? Leu o relatório? 
 Não é fácil! Mas não é impossível. Sabe que a nossa disponibilidade não é muita. A gente entra de manhã sai 
à noite é preciso ter sorte na disponibilidade de algum, isso não está fora de hipótese é uma questão de se ir 
tentando todos anos. Ter uma opinião diferente no processo, ligue-se muito ou ligue-se pouco, não vamos 
dizer que vai ser o salvador, mas vai com certeza dizer qualquer coisa. 
7.Pensa que o tema da avaliação interna está suficientemente plasmado nos documentos orientadores 
do agrupamento (ex: projecto……) 
Ele está lá, Mas não chega aos pais de maneira nenhuma, chega a mim Até porque eles não fazem parte do 
processo. 90% dos pais não tem conhecimento que existe  avaliação interna, lá está é preciso traze-los 1º 
deixa-los emitir opinião e eles  vão começar a participar e vão ver  que é uma escola que trabalha, também 
muitos não sabem 
 
8.Que iniciativas lhe parecem poder ser importantes para que a avaliação interna das escolas possa ser 
encarada como uma mais valia para as mesmas? 
Voltamos ao início, analisar o que está mal para melhorar não para criticar. Eu sou sempre a favor trazer os 
pais, trazer os pais, trazer os pais. Deixem-nos emitir opinião, deixem-nos dizer que nós não gostam daquele 
professor em 10 vão dizer que não gostam de 1, mas vão dizer que gostam de 6 ou 7. Dos 10 vão dizer 60% 
são muito bons 1%é maus e 30%tem que melhorar, esses 30 tem que aprender para passar para os outros. 
Não sei porquê um medo dos pais, mas os professores são pais também? Como é que eles trabalham nas 
escolas onde têm os filhos? Pensam dos professores o que nós pensamos, sabem quem são os bons e sabem 
quem são os maus. Não sei porquê esse medo aos pais, por meia dúzias pais, a sociedade é assim, meia dúzia 









































Entrevista Nº: 3  Idade: 25                       Sexo: Feminino 
Formação Académica: Ensino Secundário 
Situação Profissional: Efectiva / ME /Auxiliar da Acção Educativo                               
Outras Habilitações:  
Perfil do Entrevistado: Não Docente  
 
Que modalidades de avaliação de escolas é que conhece? Como é que sabe que as escolas são avaliadas? 
Sabe que as escolas são avaliadas, ou como são avaliadas? 
 
Sim, supostamente elas são avaliadas, mas eu não faço a mínima ideia… Se é pelas instalações, se é por 
outras razões… sinceramente, não sei. 
 




O que é que pensa da avaliação das escolas? Acha que as escolas devem ser avaliadas? Como é que 
acha que elas deveriam ser avaliadas? 
 
Tudo deve ser avaliado, não é? Para saber se as coisas funcionam dentro dos parâmetros normais, agora 
como?... Não faço ideia. Sinceramente, não sei. 
 
Tendo como referência a avaliação externa, isto é, a avaliação fora da escola, sabe como é feita a 
avaliação externa da escola? Isto é, quem não faz parte da escola, como é que avalia? 
 
Não sei. Não estou mesmo por dentro de nenhum assunto desses. 
 
E autoavaliação das escolas? Sabe que a escola também tem de se autoavaliar? 
 
Não faço ideia também. 
 
Mas acha que era importante fazer essa avaliação? O que acha que era importante ser avaliado na 
escola? 
 
É assim: importante é, não é? Pode ser uma avaliação quantitativa ou qualitativa, não sei… Acho que tudo 
tem de ser avaliado. Porquê? Para ver onde é que estão as falhas, onde é que podemos melhorar, o que é que 
podemos corrigir… Para isso é que existem as avaliações, agora… se eu soubesse especificamente o que é 




Mas o que é que acha que devia ser avaliado na escola? Em primeiro lugar? 
 
Tudo. Já somos: os professores, os funcionários, as instalações, os serviços, em termos de horários, tudo… 
 
Mas que aspectos, por exemplo, para os professores ou para os funcionários, o que é que se deveria ter 
mais em atenção quando se está a avaliar? 
 
Hi… tantos aspectos, sei lá… a assiduidade, a pontualidade, o relacionamento entre a comunidade educativa, 
se somos competentes… não é bem esse termo, mas se estamos aptos a realizar determinada função. Mais… 
se cumprimos com as nossas obrigações, no fundo é mais ou menos isso. Matérias didácticos… tudo. Tudo 
faz um conjunto e o conjunto é que faz funcionar a escola. A escola neste caso, que é o que estamos a avaliar, 
não é? 
 
Acha que a avaliação de uma escola vai ter impacto social e económico, acha que para a comunidade 
toda é importante avaliar a escola, a nível económico e tudo o mais? 
 
Não sei se a avaliação de uma escola passe por aí… se há penalizações conforme a classificação… nem sei se 
essa avaliação é quantitativa ou qualitativa, não faço ideia. Se isso se reflectisse em termos económicos, aí 
sim, mas não sei se deva ter esse tipo de… 
 
Mas a questão é mais: para a nossa sociedade… acha que é importante para a nossa economia que haja 
avaliação das escolas? 
 
Ah, nesses termos? Depende. Só se nós dermos muito prejuízo. Não estou a brincar. 
 
Então acha que também se deveria avaliar a eficiência da escola no gasto dos materiais… 
 
É claro. Imagine que eu gasto muito papel, neste caso. Se eu gasto muito papel desgovernadamente, é natural 
que isso se traduz no orçamento da escola.  
 
Então é uma coisa que acha que também devia ser avaliada? 
 
Claro que sim, se se poupa, se não se poupa, se há maneira de reduzir os gastos, que há… que nós muitas 
vezes não… mas há. 
 
E o que é que acha da participação da comunidade educativa no processo de avaliação interna e 
externa da escola? Por exemplo, encarregados de educação, como é que acha que eles deviam 








Acho que não. Eles podem fazer parte da comunidade escolar, uma vez que têm aqui os seus filhos, mas não 
trabalham nas escolas, ou pelo menos noventa e cinco por cento ou noventa e nove não trabalham nas 
escolas. Às vezes o que se avalia não é em função do que se vive aqui, presente, mas isso não chega, não é 
suficiente. 
 
Acha então que os pais não têm grande conhecimento de causa sobre o que acontece nas escolas. É? 
 
Não têm muita… então se eles nem praticamente vêm à escola, como é que eles… chegar aqui e ver uma 
situação pontual, não chega. Não para avaliar esse tipo de coisas. 
 
E as autarquias, por exemplo: a Câmara Municipal ou a Junta de Freguesia, acha que deveriam 
participar também na avaliação da escola?  
 
Só se ela fizer parte… agora que… no futuro… aí sim, uma vez que vão fazer parte… vão estar ao comando 
dessas entidades. Caso contrário, não. Lá está: porque não sabem o que é que se passa. Avaliar sim, mas 
pelos órgãos internos. 
 
E qual acha que é o papel dos professores na avaliação interna das escolas? 
 
O professor tem um papel chave aqui dentro, não é? Ele também sente as dificuldades, logo tem todo o 
direito de avaliar: se os alunos são bem ou mal comportados, se têm condições ou não para trabalhar, se o 
funcionário é ou não competente… competente… eu digo sempre competente mas… 
 
Não gosta da palavra competente? 
 
Não, não gosto. Porque a competência é diferente para todos os sectores, eu não gosto muito dessa palavra, 
mas pronto…  
 
E a Associação de Pais? 
 
Bem, a associação de pais existe, e é um facto. E tem um papel. Que é 
 
recisamente para transmitir o que se passa aos restantes pais. É importante… É importante… na medida em 
que… não sei… ção é quantitativa ou qualitativa, não faço ideia. Se isso se reflectisse em termos 




Mas a questão é mais: para a nossa sociedade… acha que é importante para a nossa economia que haja 
avaliação das escolas? 
 
Ah, nesses termos? Depende. Só se nós dermos muito prejuízo. Não estou a brincar. 
 
Então acha que também se deveria avaliar a eficiência da escola no gasto dos materiais… 
 
É claro. Imagine que eu gasto muito papel, neste caso. Se eu gasto muito papel desgovernadamente, é natural 
que isso se traduz no orçamento da escola.  
 
Então é uma coisa que acha que também devia ser avaliada? 
 
Claro que sim, se se poupa, se não se poupa, se há maneira de reduzir os gastos, que há… que nós muitas 
vezes não… mas há. 
 
E o que é que acha da participação da comunidade educativa no processo de avaliação interna e 
externa da escola? Por exemplo, encarregados de educação, como é que acha que eles deviam 
participar na avaliação da escola?... (silêncio) Ou acha que eles não deviam participar? 
 




Acho que não. Eles podem fazer parte da comunidade escolar, uma vez que têm aqui os seus filhos, mas não 
trabalham nas escolas, ou pelo menos noventa e cinco por cento ou noventa e nove não trabalham nas 
escolas. Às vezes o que se avalia não é em função do que se vive aqui, presente, mas isso não chega, não é 
suficiente. 
 
Acha então que os pais não têm grande conhecimento de causa sobre o que acontece nas escolas. É? 
 
Não têm muita… então se eles nem praticamente vêm à escola, como é que eles… chegar aqui e ver uma 
situação pontual, não chega. Não para avaliar esse tipo de coisas. 
 
E as autarquias, por exemplo: a Câmara Municipal ou a Junta de Freguesia, acha que deveriam 
participar também na avaliação da escola?  
 
Só se ela fizer parte… agora que… no futuro… aí sim, uma vez que vão fazer parte… vão estar ao comando 
dessas entidades. Caso contrário, não. Lá está: porque não sabem o que é que se passa. Avaliar sim, mas 




E qual acha que é o papel dos professores na avaliação interna das escolas? 
 
O professor tem um papel chave aqui dentro, não é? Ele também sente as dificuldades, logo tem todo o 
direito de avaliar: se os alunos são bem ou mal comportados, se têm condições ou não para trabalhar, se o 
funcionário é ou não competente… competente… eu digo sempre competente mas… 
 
Não gosta da palavra competente? 
 
Não, não gosto. Porque a competência é diferente para todos os sectores, eu não gosto muito dessa palavra, 
mas pronto…  
 
E a Associação de Pais? 
 
Bem, a associação de pais existe, e é um facto. E tem um papel. Que é precisamente para transmitir o que se 
passa aos restantes pais. É importante… É importante… na medida em que… não sei… às vezes o papel, que 
hoje em dia tem muito, muita importância, o papel dos pais, e muitas vezes consegue-se… eles conseguem 
mover… como é que eu hei de explicar? Eles conseguem aquilo que nós às vezes não conseguimos. Como 
toda a gente vê.  
 
Mas quem é que consegue o que nós não conseguimos? A associação de pais? 
 




Por exemplo… Deixe-me ver… Não sei, eles têm uma força que… pronto, são muito ouvidos, toda a gente 
sabe disso. Como é que eu hei de explicar, professor? Não sei explicar. 
 
Têm outra voz que a escola não tem? 
 
Talvez, e pronto, toda a gente sabe que eles conseguem às vezes serem mais bem ouvidos do que, 
propriamente, as outras pessoas… 
 
Têm mais voz na comunidade do que a escola? Do que os representantes da escola? 
 
Todos juntos, em certas ocasiões têm. Têm. São mais ouvidos do que propriamente os órgãos da escola.  
 
“A avaliação externa concorre para a regulação do funcionamento do sistema educativo. Concorda 




Caso as provas de aferição, como o professor deu o exemplo, provas de aferição, exames, não sei quê, servem 
realmente para avaliar se o professor está a ensinar bem ou mal. É isso que eles querem, pronto, não quer 
dizer que seja o ideal, porque não é nesse exame assim, de um ano que se vai avaliar o trabalho do professor, 
nem do aluno mas… 
 
Mas acha que serve apenas para avaliar o trabalho dos professores e dos alunos? Ou não servirá 
também para avaliar outras coisas? Uma escola que tenha melhores resultados é só devido ao trabalho 
dos professores e dos alunos? 
 
Neste caso específico acho que sim, quer dizer… Está ligado a uma matéria só… acho que o resto não tem 
muito intervenção directa, pelo menos não. Pode ser indirecta, mas assim… não estou a ver assim, eu, por 
exemplo, no meu caso, a contribuir… só se fosse a tirar os resumos das matérias, de resto… 
 
Uma coisa muito importante… 
 
Por exemplo, por exemplo, neste caso também estou a contribuir… Neste caso sim, o facto de estar 
disponível para eles, ajuda. Claro, até porque eles são muito preguiçosos e tiram fotocópias… É… quer dizer, 
se servir para ter um bom resultado, não tem problema nenhum, não vejo mal nisso… que acho que se perde 
um bocadinho, mas pronto… se der para contribuir, cá estou eu. 
 
Como é que vê a acção da Inspecção Geral da Educação?  
 
Vêm aqui de quando em vez… É assim, de longe em longe vêm cá ver o quê, exactamente?...  
 
E acha que o que eles vêm cá fazer é importante para a escola? Ou não é? 
 
Que é importante, é. Pode haver determinadas coisas que a gente esteja a fazer erradamente e que, com uma 
luzinha, não é?, faça clique e melhore… Mas não sei se é assim muito, muito importante. Eu sou um bocado 
céptica em relação a isso.  
 
Então, acha que eles têm mais um papel de orientadores? É? 
 
Uns orientadores assim muito superficiais, porque, quem vem cá uma vez por ano ou uma vez de dez em dez 
anos não me parece que venha fazer um trabalho assim muito, muito, muito importante. 
 
Como é que define uma escola de qualidade? O que é que seria para si uma escola de qualidade?  
 
Qualidade? Ih… Existe, existe escolas de qualidade… evidente é que não há perfeição, mas existe qualidade, 
existe qualidade em quem, em quem, nas pessoas que estão envolvidas nela… se são pessoas motivadas para 
o ensino, se são pessoas que gostam de trabalhar, que se empenham em tudo o que fazem… e acho que 
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aqui… pelo menos pelo que eu vejo aqui, existe isso, é evidente que há gralhas, é evidente que há coisas a 
corrigir, mas há coisas que são muito positivas… E o que é que seria assim… 
 
Uma escola de qualidade. 
 
Uma escola de qualidade… Olhe: bons professores, bons funcionários, bons alunos, bom material… 
 
E o que será, por exemplo, um bom professor? 
 
Ah… Isso é muito complicado não se pode definir… Isso é uma coisa que não se pode definir… o que um 
professor é e o que outro professor é quase, sei lá, isso é quase impossível de definir. O que seria um bom 
professor? Eu posso achar que uma pessoa não é boa professora, e ser um excelente… 
 
E um bom funcionário? 
 
É igual. Eu acho que não se pode definir muito isso. Ma, para começar, toda a gente tem que ser… deve ser 
responsável… deve, principalmente, trabalhar com gosto, porque trabalhando com gosto se consegue fazer 
muita coisa. 
 
Acha que aqui na escola se trabalha com gosto? 
 
Eu acho que sim.Pode não ser cem por cento, mas eu acho que sim… mal de nós…  
 
E acha que a nossa escola… 
 
… Há muitos professores que nas actividades de final de período se empenham a cem por cento e fora isso, 
há muitas actividades aqui… há muitas palestras… há muitas actividades extra-curriculares que se fazem e 
que são de sucesso. Dentro das condições, dos moldes em que estamos… 
 
Esse género de actividades, fora das aulas, são importantes para definir o que é uma escola de 
qualidade? 
 
Também… Então, não é? Ao… estas palestras todas que têm havido… do parlamento, de educação sexual, 
tudo isso é importante, basta que as pessoas sejam receptivas, que gostem, que se motivem e que vão… e que 
participem nas coisas… e acho que as pessoas participam… eu acho!  
 
E então: esta questão é um bocadinho repetitiva em relação ao que já falámos: “que relação estabelece 
entre a avaliação das escolas e o discurso de qualidade e inovação”? Isto é, o governo fala muito de 
melhorar a escola, de haver uma escola com mais qualidade, fala de inovação nas escolas… e acha 




Agora é que eu fazia a pergunta ao senhor ministro: o que é para ele uma escola de qualidade? Uma escola 
com inovação? Quantas vezes é que a gente não tem manobrar isto muito bem para que as coisas 
funcionarem… que isso, eles não sabem… agora, avaliação… quer dizer… ele bem tenta: é inovação, quando 
ele fala em inovação é quase só ligada à área da informática e… estas novas políticas educativas que ele tenta 
aplicar… não sei se vamos por aí… vamos andar e ver… mas… eu perco-me nestas perguntas…  
 
Então, em inovação, liga mais à ideia das novas tecnologias… Não é? 
 
Eu acho que na ideia dele é mais isso. Está a esquecer-se praticamente da parte mais prática, que é o lidar 
com eles… isso está esquecido… existe muita inovação, sim… há realmente… agora vêm muitos 
computadores, muita parte da informática e isso é bom, temos melhorado bastante, acho eu, não é? Mas não 
sei… 
 
E acha que a nossa escola tem sido inovadora a esse nível ou acha que não? 
 
A nível tecnológico? 
 
Sim. Por exemplo… 
 
Ai, acho que sim, acho que sim… de há uns anos para cá… acho que sim…  
 
Faria então uma avaliação positiva da nossa escola em relação à inovação? 
 
Inovação-tecnologia, sim. Acho que sim… Temos muito material. Agora, não é o suficiente, claro, como se 
vê todos os dias que há quase uma disputa… é ou não é?... mas, em relação a muitas escolas acho que sim. 
 
Qual a sua opinião em relação aos agrupamentos?  
 




Não. Acho que funcionávamos muito melhor sem agrupamentos. Acho que sim. É a minha modesta opinião e 
para mim, eu sempre fui contra os agrupamentos não sei… não estou muito metida dentro do que é o 
envolvimento, que tipo de coisa… mas acho que se perdeu um bocado, se perdeu um bocado… como é que 
eu hei de explicar?... Passámos a… Como é que eu hei-de explicar isto? É que é difícil – é difícil trabalhar em 
grupo com as escolas tão dispersas… não sei… acho que… para mim, não funciona muito bem. Como é que 




Estou… mas, as escolas, se não houvesse agrupamento, o que é que haveria de melhor? 
 
Bom, se calhar, mais dinheiro… para aqui, que enquanto tem que ser distribuído por… provavelmente 
teríamos mais dinheiro… aliás, que eu não sei se economicamente, das primárias, passa pelo agrupamento… 
mas acho que sim… não sei… é como eu digo: eu não posso muito dar a minha opinião porque não estou 
muito dentro do assunto. 
 
Mas a sua opinião, em princípio, em relação aos agrupamentos, é negativa? 
 
Para mim, é. Acho que funcionava muito melhor antes, cada… cada… 
 
Isso daria mais autonomia às próprias escolas? 
 
Dava. Eu acho que sim… Que agora é tudo… a gente… eles não podem dar um passo sem que primeiro 
venham à escola sede, que é esta, neste caso, aqui, mas não sei… é como eu digo: é difícil estar a dar uma 
opinião de um assunto que eu domino muito pouco.  
 






Quer dizer, só se for por parte da equipa de pilotagem… 
 




E sabe o que é que a equipa de pilotagem interna faz? 
 
Não sei o que é que ela faz… avalia a escola, internamente? Pronto, tenho a ideia que sim… então, claro que 
sim, que sei… até porque já trabalhei muito para os senhores…  
 
E o que é que acha que a Equipa de Pilotagem Interna costuma fazer? Para avaliar a escola? 
 
Bom, neste caso costumamos preencher um… inquérito, não é? É o que eu sei, não é? Com certeza que 
fazem muitas reuniões e que debatem muitos assuntos, mas agora que medidas tomam e essas coisas…  
 




Deste ano também.  
 
E o que é que acha dos inquéritos? Acha que as questões que estão nos inquéritos são importantes, são 
aquelas questões que se deveriam fazer para avaliar, ou acha que deveriam haver outras questões  ou 
outras coisas… 
 
Eu acho que não… eu já fiz o meu inquérito e acho que est´tudo relacionado com… e muito bem… se há 
determinados aspectos que tinha no nosso questionário que eu pûs, mas consciente de que não estava a ser 
coerente… e porquê? Pediam uma avaliação não directa do, por exemplo, relacionamento dos professores, 
“se acha que os professores”… quer dizer, aí passa-me um bocado… à margem… 
 
Mas nós temos sempre uma visão de fora… nem que seja de fora… que nos dá a ideia ou que 
transmite… 
 
Pois… e a gente tem… e por isso é que eu respondi… Correndo o risco, lá está, de não ser muito coerente, 
mas o que a gente às vezes acha não é realmente realidade… mas é assim: está respondido e é a visão que eu 
tenho do que se passa mas…  
 
Mas a avaliação também não é um bocadinho isso… É… Cada um vê as coisas da sua perspectiva… 
 
…E depois de tudo reunido aí é que se vê realmente o que é que vai dar… Misturamos os ingredientes todos 
e, depois…  
 
… A perspectiva de um, mais a perspectiva de outro… Talvez dê uma visão mais… 
 
Mas afora isso, acho que só tinha mais uma questão em relação a isso… mais de resto… 
 
Como é que acha que os professores, os alunos, os auxiliares de acção educativa, os pais, acha que têm 
alguma noção de que esta avaliação seja importante ou não? 
 
Sinceramente, acho que as pessoas levam ainda este assunto assim na desportiva, como dizem os miúdos. 
Pelo que eu percebi, ao responderem aos inquéritos, levam assim na descontracção… não têm muita noção de 
que isto é importante.  
 
Mas geralmente é costume ouvirmos, tanto por parte dos pais como dos alunos, a dizer “ah, esta escola 
é assim, esta escola é assado”… As pessoas fazem uma avaliação… 
 
Sim quando… É quase sempre uma avaliação oral, mas se me pedir para responder a um inquérito por 




E acha que se eles fizem, por exemplo, uma avaliação oral, se falassem directamente com a equipa de 
pilotagem interna… 
 
Saía muito mais do que o que está no questionário. Porque acho… lá está: os portugueses têm medo do papel. 
Papel e caneta, têm medo. Eu já me apercebi disso. Se for falar, sai tudo e mais alguma coisa, às vezes… 
outras vezes, não sai nada… mas escrito têm aguma dificuldade: acham que é… acho que eles nem conhecem 
a Equipa de Pilotagem Interna… Não é os elementos em si: é que existe uma equipa de pilotagem, percebe? 
E isso é que deviam estar mais sensibilizados para… sinceramente, acho que sim… mostrar que é importante 
esta equipa. 
 
Teve conhecimento do conteúdo do relatório da equipa de pilotagem interna do ano passado?  
 
Eu tive, que sou do pedagógico e sou obrigada a ter… (risos) 
 
E acha que as outras pessoas que não fazem parte… 
 
Não… Ninguém teve tampouco noção… nem sabem quase que existe uma equipa de pilotagem com estas 
funções, com este trabalho enorme… que eu vi, do ano passado, claro está. Ninguém sabe. Pode acreditar em 
mim. 
 
E de que forma é que acha que devia ser divulgado o trabalho da equipa de avaliação? Por exemplo, o 
relatório está na Internet mas será que as pessoas vão lá ver?... 
 
Claro que não. Nem sequer tampouco sabem que existe um relatório da equipa de pilotagem na Internet. 
Provavelmente passa por mim, neste caso, sou a representante no pedagógico, divulgar… não é por mim… 
eu trago a informação… não sei se tenho em suporte de papel… acho que não tive, mas passar isto para a 
chefe de serviço e por sua vez, a competência delas de divulgarem a importância da equipa de pilotagem… 
 
E do seu trabalho… 
 
E do seu trabalho… Eu já vou… elucidando, já vou dizendo precisamente agora com os inquéritos, e toda a 
gente dizia: “o que é isto? O que é estas, que trabalho é este?” – ninguém sabia. Praticamente ninguém sabe. 
Portanto, eu já vou dizendo: a equipa de pilotagem tem esta função assim, assim… mesmo assim ainda não é 
muito bem digerida porque acho que… não sei… acho que precisava de …. Ser mais… uma vez que fazem 
uma avaliação interna da escola… e de tudo: serviços, não é? Porque vi nos inquéritos que era precisamente 
essa a função… Acho que devia ser mais divulgado.  
 
Uma avaliação que, ainda por cima, é feita por todos e não apenas pela equipa de avaliação… A equipa 




Apenas faz um trabalho pré… o resto é em função daquilo que a gente respondeu e faz um relatório 
enorme… e muito bem, sim senhor, muito bom trabalho… 
 
E lembra-se, por exemplo, de alguns aspectos que tenham sido focados? 
 
Sinceramente não me lembro… Estar a dizer que me lembro. Não me lembro… Mas sei que se trabalhou 
muito bem. E… mas… não… não tenho a noção…  
 
Se há alguma coisa que o relatório tenha dito que… aspectos positivos a melhorar em relação à escola, 
não tem nada a dizer… 
 
Não me lembro. Não, não tenho, sinceramente não tenho. Foi uma exposição feita pela professora Teresa, 
mas já não tenho… Foi até mais gráficos, quer dizer, a gente, acaba por… Mas já não… 
 
Mas havia uma conclusão… 
 
Mas já não tenho acesso a essa conclusão. Podia até estar no computador, mas aí eu já não vou, não é? Se não 
tiver suporte de papel, já não passa muito por mim…  
 
E para além do que foi dito, gostaria de acrescentar algo que não tenha sido abordado e que entenda 
pertinente para a abordagem desta questão da avaliação. Alguma coisa que ache interessante de dizer?  
 
Estava tudo perfeito. O inquérito, se responderem muito direitinho ao inquérito, está lá tudo, fazendo um 
apanhado global, está lá tudo. Acho que não se esqueceram de nenhum ponto. 
 
Já agora: quais os aspectos mais positivos desta escola? 
 
Ai, eu respondi a isso no inquérito: eu, sinceramente, respondi… mais positivos? Eu não sei se posso dizer 
assim: “mais positivos”. Posso dar assim uns tópicos que eu acho que funcionam bem… Apesar de as pessoas 
às vezes não se entederem muito bem, normalmente aqui as coisa funcionam porque toda a gente coopera, 
uns melhor outros pior, mas toda a gente acaba por se empenhar a fazer as coisas… sei lá… acho que temos 
bons materiais, temos, se quisermos usá-los, temos… Mais… 
 
Estão acessíveis às pessoas? 
 
Estou um bocado alheia… A essa parte porque, lá está, trabalho aqui e naõ funciono com o resto, mas é como 
eu lhe digo: há muitos computadores, não sei se estão todos, se podima estar mais ou se não podiam estar… 
pelo que me dá a parecer, se calhar devia haver mais, mas agora também há uma grande afluência e é isso 
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que às vezes não dá para toda a gente… se calhar devia haver mais… Mas não nos podemos queixar… É a 
minha opinião. 
 
E aspectos mais negativos é que deveriam ser reformulados ou melhorados no que diz respeito ao 
funcionamento da escola? 
 
Essa parte é que eu não respondi. 
 
E acha que a maior parte das pessoas também não vai responder?... 
 
Acho. Segundo me parece, vocês vão ter uma grande dificuldade. Quando é para dar opiniões assim, é um 
bocado difícil… Aspectos negativos…  
 
Ou aspectos a melhorar, vá… Soa menos mal… 
 
Soa, não é? Eu acho que sim. Aspectos a melhorar? Eu dizia já um. Comportamento dos miúdos… Mas isso é 
difícil, não é? Quer dizer… isso… não é: vamos dizer “falta um computador e vamos comprar”… Talvez 
insistirmos mais na parte da cidadania… mas também se tem insitido tanto e não se vê grandes, grandes… 
quer dizer… a melhorar… aspectos a melhorar? 
 
Por exemplo: a relação entre a escola e a comunidade? Acha que a escola está muito desapegada do 
resto da comunidade, ou participa, ou envolve-se com coisas fora da escola… A escola está aberta à 
comunidade?  
 
Eu tinha essa ideia para focar e acabei por não escrevê-la, erradamente, já estou a ver. A escola tem projectos 
fora, acho que sim, que se envolvem muito, pelo que eu… há já muitos anos que estou aqui… nesses 
aspectos, acho que sim, a escola envolve-se em muitos projectos e eu estou aqui há doze anos e 
principalmente há muitos professores empenhados em muitos projectos diferentes… Da escola com a 
comunidade só… comunidade, pais? 
 
Pais e não só… 
 
Aí, a escola, acho que sim, chama os pais, só que eles não vêm muito. Não é por falta de iniciativa, que nós 
normalmente em muitas actividades… eu achp é que não há uma grande participação por parte dos pais… 
agora, também se pode melhorar, não sei como, mas pode-se melhorar… com certeza, estamos aqui para 







Não há mais nada que queira dizer? 
 
Não… Por mim já sabe que funciona tudo muito bem (risos). Não, claro que não funciona tudo muito bem, 
logicamente que não… Funciona mais bem e menos bem. Há aspectos que se podem melhorar e que são 
muito difícies, mas há aspectos que se podem melhorar. Agora: também parte um bocadinho de nós de nos 
consciencializarmos para. Não é só porque anda esta onda assim um bocado… turbulenta… tudo em 
consequência lá da nossa senhora ministra… que vamos todos relaxar… não, até porque não me parece… 
acho que devemos, nós próprios pensar “não! Isto está assim, mas vou melhorar: é assim que eu funciono… 
de maneira que se todos ajudarmos um bocadinho… isto vem (não audível)… há com certeza muitos 
aspectos a melhorar mas… não sei… lá está… como eu não me relaciono directamente, não vejo assim 
nenhuma assim mais… não sei… já disse todos.  
Acho que devíamos melhorar um bocadinho, por exemplo, as instalações… melhorar, que está menos bem 
em algumas salas… pronto, já se tem feito isso e vai continuar-se a fazer, com  certeza, como se nota, já se 
tem feito melhoramentos e acho que sim… há algumas salas específicas de visual e de EVT que precisavam 
de melhorar um bocadinho… são… de resto…. Deixe-me ver… que havia outro aspecto… ah… é um 
aspecto, mas isto é já um bocado utópico… porque… o salão de alunos… o salão de alunos é uma área que é 
bastante ocupada pelos tais… ai, como é que se diz, não é debates… por essas actividades… devia haver, e é 
lógico que é isso que se tenta conseguir, ou que se vai tentar conseguir, uma sala específica para este tipo de 
projectos para não ocupar o salão deles. Isso é uma queixa deles também… é muitas vezes ocupado, e têm 
razão. Se a nós nos ocupassem a nossa área a toda a hora, pronto… mas isso eu não acho que seja um aspecto 
negativo. Tem o aspecto positivo que é fazer as coisas, que é muito mais importante que ocupá-los do tempo 
deles, que eles têm outra área, que é exterior… mas é… já que estamos a falar de condições, há que dar a 
































































Este questionário irá servir para compreender melhor a tua ideia sobre as disciplinas e sobre a avaliação no 
Agrupamento de Escolas. Os dados recolhidos são totalmente anónimos e destinam-se, exclusivamente, ao 






Este inquérito por questionário destina-se à recolha de informação sobre essas áreas da escola. O questionário 
encontra-se dividido em 3 secções: 
 
Secção 1 – Dados Pessoais 
Secção 2 – O Processo de Funcionamento da Gestão / organização escolar 
Secção 3 – Cultura Organizacional 
 
 
A primeira secção destina-se a uma caracterização sumária do respondente.  




Use esferográfica, por favor. 
 
A resposta a quase todos os itens consiste em assinalar com X uma alternativa. A resposta a outros exige a 
redacção de um pequeno texto. 
 
Se tiver dúvidas quanto ao seu preenchimento ou não compreender qualquer pergunta, peça ao seu professor 
que o esclareça. 
 
 





1. DADOS PESSOAIS 
 
1. Idade (inscreva o respectivo número)               _______ anos 
 
2. Sexo (assinale com X)     Masculino·  Feminino   
 




 PROCESSOS DE FUNCIONAMENTO DA GESTÃO/ORGANIZAÇÃO ESCOLAR 
 
1.Funcionamento da Equipa de Gestão 
 
Indica o teu grau de concordância relativamente às seguintes afirmações, a propósito do trabalho da Equipa 
de Gestão 









Mostra disponibilidade para ouvir os alunos quando estes o solicitam     
Apoia o desenvolvimento de actividades (culturais, desportivas, etc.) 
propostas pelos alunos 
    
Assegura a circulação de informação relativa a assuntos de interesse 
dos alunos em tempo oportuno 
    
Preocupa-se com a manutenção da disciplina na escola     
Preocupa-se como bem-estar dos alunos     
Sabe gerir, com justiça, os conflitos que surgem na escola     
Apoia os alunos nos seus problemas e dificuldades     
Incentiva a participação dos alunos na vida escolar     
 
 
2- MEDIDAS UTILIZADAS PARA O SUCESSO EDUCATIVO 
 
 nunca Quase 
nunca 
sempre Quase sempre 
O Professor tem influência no gosto pelas 
disciplinas? 
    
 
  






2.1. Para ti a avaliação serve  
 
Indica o teu grau de concordância relativamente às seguintes afirmações, “a avaliação serve”. 












Para te ajudar a construir o conhecimento     
Para o teu professor saber quais as tuas necessidades e aquilo em que 
tens mais dificuldades. 
    
Para tu conheceres as tuas necessidades e aquilo de que gostas mais.     
Para teres uma nota     
Para te conheceres a ti mesmo     
 
2.2.Salas de aula 
 
Indica o teu grau de concordância relativamente às seguintes afirmações, a propósito do Conhecimento das 
regras de comportamento na sala de aula 









Conheces as regras de comportamento da sala de aula     
Na tua opinião, os alunos conhecem as regras?     
Na tua opinião, os alunos cumpres as regras ?     
Indica a regra que consideres menos cumprida pelos alunos, na sala de aulas. 
 
Sugere uma forma de fazer cumprir as regras da sala de aulas. 
 
 
3.1 Utilização de materiais na sala de aula 
 
Indique quantos dos seus professores utilizam os seguintes materiais nas aulas. 
Assinale com X uma alternativa em cada linha 




Não sei responder 
Manual escolar adoptado     
Outros manuais escolares     
Suportes escritos (fichas de trabalho, fichas informativas…)     
Livros da especialidade     
Materiais manipuláveis     
Suportes visuais (fotografias, diapositivos…)     
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Suportes áudio-visuais (vídeos, filmes, DVD, CD…)     
Internet     
Computador     
Outro (s)     
 
 
3.2. Natureza do trabalho 
 
Indique quantos dos seus professores utilizam as seguintes modalidades de trabalho. 
 
Assinale com X uma alternativa em cada linha 




Não sei responder 
Trabalho em grupo-turma     
Trabalho de grupo     
Trabalho de pares     
Trabalho individual     
Outra(s)     
 
 
3.3.Tipo de trabalho 
 
Indique quantos dos seus professores implementam as seguintes actividades e tarefas. 











Exposição oral de tópicos do programa     
Trabalho experimental     
Actividades de pesquisa na Internet     
Actividades de pesquisa em suporte escrito (enciclopédias, livros, 
etc.) 
    
Apresentação dos assuntos que serão abordados na aula     
Debates sobre tópicos do programa     
Discussão de trabalhos realizadas pelos alunos     
Discussão de relatórios de trabalhos experimentais     
Actividades específicas para (grupos de) alunos     
Explicitação dos critérios de avaliação     
Devolução comentada dos trabalhos dos alunos     





3.4.Técnicas e instrumentos de avaliação  
Indique quantos dos seus professores utilizam as seguintes técnicas e instrumentos de avaliação.  
 
Assinale com X uma alternativa em cada linha 




Não sei responder 
Testes de resposta aberta     
Testes de resposta fechada     
Testes mistos     
Questionários orais     
Relatórios de trabalhos individuais     
Relatórios de trabalho de grupo     
Relatórios de trabalhos experimentais     
Relatórios de visitas de estudo     
Portfolio     
Outros(s)     
 
3.5. Relação pedagógica com os alunos 
 
Indique quantos dos seus professores têm as atitudes seguintes face os alunos.  
 







Não sei responder 
Ouve as sugestões dos alunos     
Comenta com os alunos os seus progressos e dificuldades     
Esclarece dúvidas sobre assuntos abordados na aula     
Integra saberes dos alunos no trabalho realizado na aula     
Modifica o seu comportamento face a críticas pertinentes dos alunos     
Estimula a participação dos alunos     
Elogia o trabalho realizado pelos alunos     
Mostra disponibilidade para ouvir problemas pessoais dos alunos     
Procura soluções     




Indica o grau de concordância relativamente as seguintes afirmações, a propósito do funcionamento das aulas 
de Estudo Acompanhado. 













Desenvolvem a autonomia dos alunos     
Estimulam nos alunos o gosto pelo conhecimento     
Permitem superar as dificuldades em algumas disciplinas/áreas     
Desenvolvem a componente reflexiva dos alunos     
Articulam as aprendizagens das várias disciplinas/áreas     
Melhoram a preparação dos alunos para os testes de avaliação     
Contribuem para melhorar a aprendizagem dos alunos     
Reforçam a componente lectiva de algumas disciplinas/áreas     
Articulam-se com os planos de recuperação propostos     
Retiram tempo útil que deveria ser usado noutras disciplinas/áreas     
Os professores sentem-se motivados para leccionar o Estudo 
 
    
 
4.2.Área de Projecto 
 
Indica o grau de concordância relativamente as seguintes afirmações, a propósito do funcionamento da Área 
de Projecto 











Contribuem para reformular os Projectos Curriculares de 
Turma 
    
Articulam as aprendizagens das várias disciplinas/área     
Melhoram o desempenho escolar dos alunos     
Desenvolvem a autonomia dos alunos     
Proporcionam aos alunos a possibilidade de utilizar das TIC      
Proporcionam a troca de experiências e saberes     
Retiram tempo útil que deveria ser usado noutras disciplinas/Áreas     
Proporcionam um espaço para revelar diferentes capacidades/aptidões dos 
alunos 
    
Os professores sentem-se motivados para leccionar esta Area- curricular não 
disciplinar 
    
Fomentam a articulação entre as disciplinas     
Os temas abordados resultam da negociação entrealunos/professores     
Os temas abordados são adequados às características da turma     
Existe uma participação activa dos professores das diferentes disciplinas nas 
actividades da Área de Projecto 
    
 
4.3.Aulas de Substituição 
Indica o teu grau de concordância relativamente às seguintes afirmações, a propósito das aulas de substituição. 







Não sei responder 
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Diminuem os conflitos no recreio     
Aumentam os problemas de indisciplina na sala de aula 
 
    
Geram problemas de relacionamento entre professores e 
alunos 
    
São uma estratégia positiva de ocupação dos alunos 
 
    
Contribuem para melhorar a aprendizagem dos alunos 
 
    
Ineficazes 
 
    
5. Achas que poderias ajudar o teu professor a conhecer melhor as tuas dificuldades e os teus 
progressos? 
Indica o teu grau de concordância relativamente às seguintes afirmações, a propósito de ajudar o teu professor a 
conhecer melhor as tuas dificuldades e os teus progressos 











Participando de uma forma mais activa na minha avaliação     
Dizendo-lhe o que ainda não sei e o que já sei     
Mostrando a forma como eu aprendo     
Pedindo-lhe que me dê mais tempo para eu aprender. 
 
    
Sugerindo-lhe actividades que me agradam. 
 





1. Percepção sobre o Agrupamento 
Indique o seu grau de concordância relativamente às seguintes afirmações, a propósito da cultura 
organizacional. 
Assinale com uma x uma alternativa em cada linha 






As normas e o regulamento da escola são aplicados.     
Os alunos são encorajados a trabalhar com empenho.     
Os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho.     
Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem.     
Os professores são estimulados a participar em actividades      
A oferta cultural é diversificada.     
Os pais são estimulados a participar nas actividades da escola.     
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A comunidade educativa envolve-se na tomada de decisões.      
A escola é um lugar disciplinado e seguro.     
A escola é um lugar onde é agradável estar.     
Os alunos são informados, em tempo oportuno, dos assuntos 
relevantes de política educativa. 
    
As expectativas acerca dos alunos são elevadas.     
  
2. Capacidade de Auto Regulação e de Melhoria 
Indique o grau em que se apresentam, na escola, cada um dos problemas identificados.  









Os professores estão motivados para a prática educativa.     
Os professores são assíduos.     
Os professores cooperam entre si.     
Existe um relacionamento harmonioso entre professores e/ou 
grupos de professores. 
 
   
Os alunos estão motivados para a prática educativa.     
Os alunos são assíduos.     
São aplicadas medidas no sentido de prevenir o abandono 
escolar. 
 
   
Os alunos cumprem as regras de comportamento e postura 
na sala de aula. 
 
   
Os alunos cumprem as regras de comportamento e postura 
fora da sala de aula e/ou do recinto escolar. 
 
   
Os alunos valorizam a escola na construção do seu futuro.     
Os funcionários são assíduos.     
Os funcionários estão preparados para as funções que 
desempenham. 
   
 
Os pais envolvem-se nas actividades da escola.     
Os pais acompanham o trabalho escolar dos filhos.     
A escola interage com a comunidade.     











Existem recursos materiais suficientes (salas, material lúdico ou 
didáctico, computadores, livros, material de laboratório, etc.). 
 
   
Existem recursos humanos suficientes (funcionários, professores, 
psicólogo…). 
 
   
Os alunos têm beneficiado de condições sócio-económicas que 
favorecem o sucesso educativo. 
 
   
A escola oferece actividades diversificadas de complemento 
curricular (clubes, teatro, desporto escolar, etc.). 
 
   
As actividades diversificadas de complemento curricular são do 
agrado dos alunos. 
 
   
Os alunos recebem orientação acerca do prosseguimento de estudos 
e/ou ingresso no mercado de trabalho. 
 
   
Os professores disponibilizam-se para ouvir os problemas pessoais 
dos alunos. 
 
   
As actividades de apoio pedagógico são suficientes.  
   
O horário de funcionamento dos diferentes serviços (Secretaria, 
Centro de Recursos, Papelaria, etc.) é satisfatório. 
 
   
Os horários das turmas estão bem elaborados.     
A qualidade das instalações é satisfatória.  
   
O Conselho Executivo tem disponibilidade para tratar de problemas 
apresentados pelos alunos.  
   
O Director de Turma tem disponibilidade para resolver problemas 
apresentados pelos alunos.  
   
 A avaliação interna reforça o carácter burocrático da escola através 
da reprodução das regras de avaliação  
 
   
Os professores têm autonomia para fazer valar a sua avaliação 
interna  
   
2- Aspectos mais positivos da escola 




3- Sugestões de melhoria 















































































































Este inquérito por questionário destina-se à recolha de informação sobre essas áreas da escola. O 
questionário encontra-se dividido em três secções: 
 
 
secção 1 – Informação de Enquadramento 
 
Secção 2 – Cultura de Escola 
 




A primeira secção destina-se a uma caracterização sumária do respondente.  
A segunda e a terceira secção correspondem à avaliação da “Cultura de Escola” no agrupamento 




Use esferográfica, por favor. 
 
A resposta a quase todos os itens consiste em assinalar com X uma alternativa. A resposta aos últimos itens 
exige a redacção de um pequeno texto. 
 




1. INFORMAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
DADOS PESSOAIS 
 
1. Idade        Assinale com um X 
Até 30 anos.  
De 30 a 40 anos.  
De 41 a 50 anos.  
Mais de 50 anos.  
 
2. Sexo (assinale com X)     Masculino   Feminino   
 
3. Anos de serviço  
Assinale com um X 
Menos de 10  
De 11 a 25   





2.CUTURA DE ESCOLA 
Indique o seu grau de concordância relativamente às seguintes afirmações, a propósito da cultura de escola.  







As normas e o regulamento da escola são aplicados.    
Os alunos são encorajados a trabalhar com empenho.    
Os professores são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho.    
Os alunos são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho.    
Os funcionários são reconhecidos quando desenvolvem bom trabalho.    
Existe uma cultura de organização que favoreça a aprendizagem.    
Os professores são estimulados a participar em actividades de enriquecimento.    
A oferta cultural é diversificada.    
Os pais são estimulados a participar nas actividades da escola.    









A escola é um lugar disciplinado e seguro.    
A escola é um lugar onde é agradável estar.    
Os alunos são informados, em tempo oportuno, dos assuntos relevantes de política 
educativa. 
   
Os professores são informados, em tempo oportuno, dos assuntos relevantes de 
política educativa. 
   
As expectativas acerca dos alunos são elevadas.    
 
3. PROBLEMAS E ASPECTOS POSITIVOS DA ESCOLA 
1. Problemas da escola 
Indique o grau em que se apresentam, na escola, cada um dos problemas identificados.  







Os professores estão motivados para a prática educativa.    
Os professores são assíduos.    
Os professores preocupam-se com a sua formação profissional.  
  
Os professores estão preparados em termos científicos.  
  
Os professores estão preparados em termos pedagógicos.  
  
Os professores cooperam entre si.    
Existe um relacionamento harmonioso entre professores e/ou grupos de professores.    
Os alunos estão motivados para a prática educativa.    
Os alunos são assíduos.    
São aplicadas medidas no sentido de prevenir o abandono escolar.    
Os alunos cumprem as regras de comportamento e postura na sala de aula.    




Os alunos valorizam a escola na construção do seu futuro.    
Os funcionários estão motivados para a colaboração na prática educativa.    
Os funcionários são assíduos.  
  
Os funcionários estão preparados para as funções que desempenham.    










Os pais envolvem-se nas actividades da escola.    
Os pais acompanham o trabalho escolar dos filhos.    
A escola interage com a comunidade.    
Os órgãos de direcção da escola cumprem as suas competências.    
O processo de tomada de decisões é democrático.    
Existem recursos materiais suficientes (salas, material lúdico ou didáctico, computadores, 
livros, material de laboratório, etc.). 
 
  
Existem recursos humanos suficientes (funcionários, professores, psicólogo…).    
As ofertas de formação são suficientes.    




A escola oferece actividades diversificadas de complemento curricular (clubes, teatro, 
desporto escolar, etc.). 
 
  
As actividades diversificadas de complemento curricular são do agrado dos alunos.  
  
Os alunos recebem orientação acerca do prosseguimento de estudos e/ou ingresso no 
mercado de trabalho. 
 
  
Os professores disponibilizam-se para ouvir os problemas pessoais dos alunos.    
As actividades de apoio pedagógico são suficientes.    
O horário de funcionamento dos diferentes serviços (Secretaria, Centro de Recursos, 
Papelaria, etc.) é satisfatório. 
 
  
Os horários das turmas estão bem elaborados.    
A qualidade das instalações é satisfatória.  
  
O Conselho Executivo tem disponibilidade para tratar de problemas apresentados pelos 
alunos.  
  
O Director de Turma tem disponibilidade para resolver problemas apresentados pelos 
alunos.  
  
2- Aspectos mais positivos da escola 




3- Sugestões de melhoria 
















































Devido a um grande volume de dados do SPSS, aleatoriamente anexamos algumas informações que servirá 











































Os professores são estimulados a participar em 
actividades de enriquecimento 
 Frequenc




Concordo 16 24,2 24,2 24,2 
Concordo 
Parcialmente 
32 48,5 48,5 72,7 
Concordo 18 27,3 27,3 100,0 
Total 
66 100,0 100,0 
 
A oferta cultural é diversificada. 
 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Não Concordo 14 21,2 21,2 21,2 
Concordo 
Parcialmente 36 54,5 54,5 75,8 
Concordo 15 22,7 22,7 98,5 
Não responde 1 1,5 1,5 100,0 
Total 
66 100,0 100,0 
 
 








Concordo 8 12,1 12,1 12,1 
Concordo 
Parcialmente 37 56,1 56,1 68,2 
Concordo 20 30,3 30,3 98,5 
Não responde 1 1,5 1,5 100,0 
 
Total 66 100,0 100,0 
 
 




Percent Cumulative Percent 
Não Concordo 
2 3,0 3,0 3,0 
Concordo 
Parcialmente 
21 31,8 31,8 34,8 
Concordo 43 65,2 65,2 100,0 
 
Total 
66 100,0 100,0 
 
 







Não Concordo 1 1,5 1,5 1,5 
Concordo 
Parcialmente 
27 40,9 40,9 42,4 
Concordo 37 56,1 56,1 98,5 
Não responde 1 1,5 1,5 100,0 
Total 66 100,0 100,0  
  Funcionários são reconhecidos quando desenvolvem um bom 
trabalho 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Não Concordo 4 6,1 6,1 6,1 
Concordo 
Parcialmente 
27 40,9 40,9 47,0 
Concordo 31 47,0 47,0 93,9 
Não responde 4 6,1 6,1 100,0 
Total 
66 100,0 100,0 
 





Percent Cumulative Percent 
Não Concordo 6 9,1 9,1 9,1 
Concordo 
Parcialmente 
34 51,5 51,5 60,6 
Concordo 26 39,4 39,4 100,0 
Total 
66 100,0 100,0 
 







Não Concordo 8 12,1 12,1 12,1 
Concordo 
Parcialmente 31 47,0 47,0 59,1 
Concordo 27 40,9 40,9 100,0 
Total 





























A escola é um lugar disciplinado e seguro. 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Não Concordo 7 10,6 10,6 10,6 
Concordo 
Parcialmente 28 42,4 42,4 53,0 
Concordo 31 47,0 47,0 100,0 
Total 66 100,0 100,0  
 
 
Os actores educativos envolvem-se na tomada de decisão. 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Não Concordo 6 9,1 9,1 9,1 
Concordo 
Parcialmente 34 51,5 51,5 60,6 
Concordo 24 36,4 36,4 97,0 
Não responde 2 3,0 3,0 100,0 
Total 66 100,0 100,0 
 








Não Concordo 4 6,1 6,1 6,1 
Concordo 
Parcialmente 
27 40,9 40,9 47,0 
Concordo 35 53,0 53,0 100,0 
 
Os alunos são informados, em tempo oportuno, dos assuntos relevantes de 
política educativa. 
 




4 6,1 6,1 6,1 
Concordo 
Parcialmente 31 47,0 47,0 53,0 
Concordo 31 47,0 47,0 100,0 
Total 66 100,0 100,0  
Os professores são informados, em tempo oportuno, dos assuntos 
relevantes de política educativa 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Não Concordo 10 15,2 15,2 15,2 
Concordo 
Parcialmente 
27 40,9 40,9 56,1 
Concordo 29 43,9 43,9 100,0 
As expectativas acerca dos alunos são elevadas 
 
 
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Não Concordo 20 30,3 30,3 30,3 
 
Concordo 7 10,6 10,6 100,0 
 
Total 
66 100,0 100,0 
 







Não Concordo 7 10,6 10,6 10,6 
Concordo 
Parcialmente 34 51,5 51,5 62,1 
Concordo 25 37,9 37,9 100,0 
Total 
66 100,0 100,0 
 
Os professores são assíduos 
  Freque





Parcialmente 8 12,1 12,1 12,1 
Concordo 58 87,9 87,9 100,0 
Total 




Apêndice 9.2- Gráficos dos discentes 




















Discussão de trabalhos realizadas pelos alunos 
 
Exposição oral de tópicos do programa 
 
Actividades de pesquisa na Internet 
 




Discussão de relatórios de trabalhos experimentais 
 
Explicitação dos critérios de avaliação 
 


























Testes de resposta aberta 
 








Relatórios de trabalhos experimentais 
 


















Grelha de análise das actas das reuniões Conselho de Turma/ Conselho De Grupo 
Conselho de Grupo / Conselho de Turma: _________________________________________________________________________ 
R1 a R3 – reuniões analisadas90 
 
Ensino e aprendizagem 
O assunto foi abordado? 










Planificação de unidades lectivas  
    
Selecção e/ou elaboração de materiais pedagógicos     
Implementação de mecanismos de remediação em caso 
de atraso na leccionação dos programas 
 
    
Verificação do grau de cumprimento dos programas 
curriculares 
    
 
Estratégias de diferenciação pedagógica 
    
 
Discussão de critérios de avaliação 
    
 
Análise dos resultados dos alunos 
    
Análise e reflexão sobre práticas educativas     
Medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos 
alunos 
    
Participação em actividades do plano global     
                                                        
90 Três reuniões de cada ano e de cada turma e três reuniões de cada grupo disciplinar. No Ano 2006/2007.  
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GRELHA DE ANALISE DOCUMENTAL 













Férias, interrupções (Calendário Escolar) 
   
 
Constituição de parcerias, intercâmbios 
   
 
Discussão de carreiras (Avaliação) 
   
 
Atribuição de verbas     
   
 
Aquisição de equipamentos 
   
 
Funcionamento pedagógico 
Acompanhamento da implementação do PE 
e/ou PCA 
   
    
                                                        





Definição de critérios de atribuição de turmas 
   
 
Definição do perfil de Director de Turma 
   
 
Definição de critérios de atribuição de horários 




Análise de necessidades de formação 
   
 
Organização de actividades de formação 
   
Apoio a professores em formação e/ou início 
de carreira 
   
 
Avaliação de professores e funcionários 
   
 
Desempenho dos alunos 
Definição de critérios gerais de avaliação    
Análise de classificações dos alunos por 
disciplina, ano de escolaridade… 
   
Comparação entre as classificações internas e 
as classificações externas 
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Comparação dos resultados dos alunos da 
escola com os de alunos de outras escolas  
   
Definição de estratégias gerais de apoio a 
alunos 
   
Avaliação da eficácia das medidas de apoio 
educativo implementadas 
   
 
Ensino 
Discussão de estratégias de ensino a 
privilegiar 
   
 
Utilização dos recursos pedagógicos da escola 
   
Definição de estratégias de ensino 
diferenciado 
   
 
Actividades culturais e recreativas 
Organização de eventos de complemento 
curricular do PAA 
   
 
Avaliação das actividades diversas dos PAA 
   
Participação em actividades organizadas por 
outras escolas 
   
Participação em actividades organizadas pela 
comunidade 




Clima de escola 
 
Disciplina e segurança 
   
Relacionamento entre diferentes actores 
educativos 
   
Cooperação entre os diferentes actores 
educativos 


















GRELHA DE OBSERVAÇÃO  














































Observações: Expressões /atitudes /gestos 
 
                                                        
92 Esta grelha aplica-se nas diferentes reuniões a observar  
